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Editorial

Caro leitor.

A TJniuv em Revista, por motivos alheios à vontade deste Conselho, não
foi publicada ern 2009. Voltamos em 2010, com o volume 12, com a competente
participação de mestres e doutores desta Instituição e de suas parceiras.

Na área de Ciências Exatas e da Terra, os autores oferecem sugestões
úteis na solução de problemas fundamentais da geometria plana e propõem
metodologia de controle académico aplicado as Redes de Petri. Na área da
Saúde, refletem sobre fatores humanizadores e dcsumanizadores do mercan-
tilismo esportivo em relação ao adeta de competição; apresentam um estudo
das dificuldades mais encontradas por professores de Educação Física no
Ensino Fundamental.

Com o aquecimento global, insetos proliferam, por isso, na área de Ciên-
cias Biológicas, há um estudo sobre os escorpiões, problema de saúde pública.
Há também, voltado à ecologia, um artigo sobre a estruturação espacial de
uma árvore conhecida popularmente como pindaíba (Xylopia emarginatá), como
subsídio à recuperação de vegetação associada a cursos d'água no cerrado.

A área de Ciências Sociais Aplicadas traz questões de cunho teórico-
-prático, fruto de pesquisa e observação da realidade dos profissionais de
Direito, Administração, Ciências Contábeis e Jornalismo.

O último setor da revista é destinado a reflexões filosóficas, dídático-
-pedagógicas, históricas. É um campo de estudo que, devido à complexidade
humana, gera novas luzes, cooperando com os que fizeram do ensino sua
forma de vida, sempre exigente de contínuo aperfeiçoamento, nas múltiplas
disciplinas concernentes ao professor, ao aprendiz e à vida.

Dessa forma, sentimo-nos honrados em dialogar com os intelectuais
dessas diversas áreas, por meio desta obra.

Fahena Porto Hotbatiuk
Presidente do Conselho Editorial
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Equívocos frequentes e sugestões para boas práticas nas
demonstrações que organizam termos primitivos no plano, quando

é utilizado o sistema axiomático de incidência de David Hilbert

Jean Eduardo Sebold '
Alexandre Manoel dos Santos 2

RESUMO

Neste trabalho, apresentaremos alguns procedimentos que evitam o uso de uma descnção equivocada, na

resolução de problemas que envolvem os dois conceitos primitivos: reta c ponto. Proporemos algumas

sugestões que serão extremamente úteis na formalização de provas de teoremas abordados pela Geomctna

Plana em seus alicerces mais fundamentais. Segue, também, uma curta explanação a respeito do Sistema
Axiomático de Incidência de David HilSiert, bem como sua maior eficiência, quando comparada aos Pos-

tulados de Euclidcs.

Palavras-chave: Geometna. Axiomas de Incidência. David Hilbert.
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Common misconceptions and suggestions for best practices
in the demonstrations that organize primitive terms in the plane

when David Hilbert's axiomatic system of incidence is used

Jean Eduardo Sebold

vMexandre Manoel dos Santos

ABSTRACT

In this papcr, wc will pre^ent some procedures that avoid thc use of a mistaken dcscription ín thc resolution
of problema involving thc two primitive concepts: straíght line and point. We intend to propose some sug-
gcsíions that will be extremely useful in the formalÍ2ation of proofs of the theorcms approached by Plane
Geometry in its most basic foundations. It follows, also, a short explanation about David Hilbcrt's Axiomatic
System of Incidence, as well as its grcater efficiency when compared to the postulatcs of Euclid.

Kcywords: Geometry. Axioms of Incidence. David Hilbert.

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. l 2, p. l 1-22, 2010
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l INTRODUÇÃO

Os Axiomas de David Hilbert para

geometria plana, publicados em Grandlageu der

Geometrie — Bases da Geometria, são bem mais

explícitos e numerosos que os Axiomas de Eu-

clides. Eles sào introduzidos em grupos:

1. Axiomas de Incidência;

2. Axiomas de Ordem;
3. Axiomas de Congruência;
4. Axiomas das Paralelas e
5. Axiomas de Continuidade.

Devemos utilizar cada axioma desses

grupos para justificar uma construção geomé-

trica. Limitar-nos-emos, a partir daqui, ao grupo

l, ou seja, aos Axiomas de Incidência.

Axiomas de Incidência

Axioma 1: Para cada ponto P c cada

ponto Q diferente de P, existe uma única reta

que passa por P e por Q;

Axioma 2: Para cada reta r, existem

pelo menos dois pontos distintos que são in-

cidentes a r;

2 USO DE UMA AFIRMAÇÃO

Note que nos axiomas l, 2, e 3, cita-

mos: "...existe uma...", "...existe pelo menos..."
e "Existe uma..." respectivamente. Na utilização

de quantificadores existenciais, afirmações do

tipo "Existe", que são a predicação de uma
propriedade ou relação para, pelo menos, um
elemento do domínio, alguns estudantes
cometem equívocos. Nesta seçào daremos um
exemplo de fora da geometria, para- evidenciar

a diferença entre o uso correto e incorreto de
uma afirmação.

Axioma 3: Existe uma reta r e um ponto

P que não é incidente a r;

Axioma 4: Para quaisquer três pontos A,
B e C que não estão numa mesma reta existe um
plano a, que contém todos os três A, B e C. Para
cada plano existe um ponto contido nele;

Axioma 5: Para quaisquer três pontos

A, B e C que não pertencem a uma mesma reta

não existe mais do que uni plano que contém
cada um dos três pontos;

Axioma 6: Se dois pontos A e B de uma
reta a pertencem a um plano a, então, cada ponto
da reta a pertence a a;

Axioma 7: Se dois planos a e [3 têm um

ponto em comum A, então, eles têm pelo menos

mais um ponto B em comum;

Axioma 8: Existem pelo menos quatro

pontos que não pertencem ao mesmo plano.

Os cinco últimos Axiomas referem-se à

Geometna Espacial na qual não temos interesse

no momento. Logo, a atenção será posta nos

três primeiros.

Suponha que temos o seguinte axioma:

"Existe um jogador no campeonato que marcou

7 gois" e queremos provar que todo jogador,
entre outros de outras equipes, que veste camisa

número 9, também marcou 7 gois.
Como faremos? A princípio tomamos

todos os jogadores que participam do campe-

onato; entre eles selccionamos todos os que
vestem a camisa número 9, e, em seguida, faze-
mos urna análise de seus históricos em partidas

realizadas no campeonato. Se todos marcaram 7

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 12, p. l 2-22, 2010
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gois, teremos provado o que queríamos.
Vamos supor agora que queremos

utilizar o axioma que sabemos ser uma regra
para as futuras conclusões. Podemos supor que
o jogador mencionado no axioma é um dos
jogadores que veste a camisa 9? E se o camisa
10 também marcou 7 gois?

Pelo que percebemos a afirmação (axio-
ma) nào nos servirá. O axioma poderia, quem
sabe, estar se referindo ao camisa 10!

Mas como poderíamos fazer uso do
axioma?

Uma alternativa seria:

linha 1: Seja um jogador que marcou 7
gois —Justificativa: Axioma

A partir daqui podemos nos deparar
com duas situações:

Situação 1: Temos um jogador que tem
a camisa 9 e que marcou 7 gois. Precisamos

verificar se existem mais jogadores que tam-
bém vestem a camisa 9 e que marcaram 7 gois.
Se estes nào existirem, teremos provado o que
queríamos.

Situação 2: O número da camiseta do
jogador que marcou 7 gois nào é 9. Logo, tería-
mos que verificar se existe um jogador que tenha
a camisa l, 2, 3..., 22 (aqui numeramos uma
equipe completa com 11 titulares e 11 reservas),
com exceção da 9, que marcou 7 gois.

A tentativa acima não demonstra muita
coisa, de qualquer forma, teremos que analisar
o número de gois marcados pelos jogadores,
independentemente do número das camisetas.
Mas pelo menos não cometemos gafes fazendo
suposições indevidas.

Nas questões que abordam geometria
plana, temos nossos axiomas e teoremas, a ideia
de usar uma afirmação de existência e ainda
considerar os possíveis casos que podem nos
levar a caminhos para uma demonstração.

3 BOAS PRÁTICAS PARA EVITAR CONCLUSÕES INDESEJÁVEIS

No sistema axiomático de incidência de Da-
vid Hilbert, somos obrigados a justificar tudo
o que se conclui, ou seja, cada linha de uma
demonstração deve ter um motivo lógico
para estar onde está. Veja um exemplo:

Precisamos provar que: "Existem duas retas".

Demonstração:

linha 1: Existe uma reta r e urn ponto P não
incidente a r - Justificativa: Axioma de In-
cidência 3

linha 2: Na reta r, existem pelo menos dois
pontos distintos que são incidentes à reta r,
consideremos Q e R tais pontos. -Justificativa:
linha l e Axioma de Incidência 2

linha 3: Os pontos P e Q são distintos. -Jus-
tificativa: linha l e linha 2

linha 4: Pelos pontos P e Q passa uma única
reta, que chamaremos de s. - Justificativa:
linha 3 e Axioma Incidência 1.

linha 5: Existem duas retas, r é s . -Justifica-
tiva: linha l e linha 4.

Assim, como queríamos demonstrar,
existem duas retas, s e r !

• Se esquecermos de que as afirmações devem
ser frases completas e bem construídas gra-
maticalmente estaremos cometendo erros
que comprometerão a demonstração, por
exemplo:
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Suponha que estamos demonstrando um
teorema e, cm certo momento, escrevemos:

Demonstração:

linha 3: "Então P é incidente a r"

De forma alguma podemos iniciar a frase
com a palavra "Então", essa seria uma frase
subordinada à afirmação anterior.
Cada frase deve ter um significado completo
e ser extremamente clara. Esta afirmação de-
veria ser simplesmente, "P c incidente a r", e,
ao lado, justificaríamos, por exemplo, com a
linha 2.

Outro equivoco muito frequente c o uso de
um teorema do tipo tradicional, "Se A, então
B". Tendo em vista que, pelas regras lógicas,
A implica B é falso somente quando A é ver-
dadeiro e B c falso. Por exemplo:

"Se r é uma reta, entào P e Q são dois pontos
distintos incidentes a r."

A = r é uma reta. (Hipótese)
B — P e Q são dois pontos incidentes a r.
(Tese)

Observe atentamente a demonstração:

Demonstração:

linha 1: Seja r uma reta. -Justificativa: Hipó-
tese.

linha 2: Seja P e Q dois pontos distintos inci-
dentes a r. -Justificativa: Axioma de Incidên-
cia 2.

Assim, como queríamos demonstrar.

Deparamo-nos aqui com um problema
muito típico, a falta de atenção. Tínhamos
uma reta r pela hipótese, usamos o Axioma
de Incidência 2 para obter 2 pontos distintos,
P e Q, mas espere!!! O Axioma de incidên-
cia 2 não dhí que existem dois pontos, ele
só afirma que: se tivermos uma reta, então
podemos considerar dois pontos distintos
incidentes a ela. Ele não afirma que temos
uma reta, nem que temos dois pontos. Logo
a demonstração acima está incorreta.

Vamos corrigi-la da seguinte maneira:

Precisamos mostrar que esta tal reta r existe,
mas onde está escrito isso? Na própria linha l,
só que, além disso, precisamos dar condições
para afirmar que existem dois pontos inci-
dentes a reta r. Como fazer isso? Assim:

Demonstração:

linha 1: Seja r uma reta. -Justificativa: Hipó-
tese

linha 2: Tomando a reta r, existem pelo me-
nos dois pontos, distintos, incidentes a r. -
Justificativa: linha l e Axioma de Incidência 2.

Unha 3: Sejam P e Q pontos distintos inciden-
tes a r —Justificativa: linha l e 2, Axioma de
incidência 2 e Regra lógica (Se A, então B).

Agora que ternos a reta r (hipótese), e que
nela incidem pelo menos dois pontos (l5 e Q)
distintos (Axioma de Incidência 2), logo po-
demos considerar a existência de dois pontos
incidentes a ela.

Afirmar algo sobre uma reta, ou um ponto, ou
qualquer outro objeto que apareceu do nada,
ou seja, não houve uma justificativa para seu
aparecimento. Exemplo: Suponha que temos
um teorema a ser provado, e parte da apre-
sentação da demonstração c dada por:
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Unha 1. Seja P um ponto. -Justificativa: Hipó-
tese

do bem de onde vieram. Por exemplo. Uma
forma de fazer isso seria:

linha 2. Existe uma reta r e um ponto P que
não é incidente a r. Axioma de Incidência 3
Linha 3. Seja s uma reta passando por P e Q. -
Justificativa: Axioma de Incidência 1.

De onde vieram a reta s e o ponto Q? Note a
justificativa da linha 3, o Axioma de Incidên-
cia l não diz que existe uma reta nem um
ponto! Antes dessa frase, linha 3, precisamos
de mais afirmações para introduzir esses dois
novos elementos, reta s c ponto Q, justifican-

linha 3: Sejam Q e R dois pontos distintos in-
cidentes a r. -Justificativa: linha 2 (existe urna
reta), Axioma de Incidência 2 e Regra lógica
(Se A, então B).

linha 4. P e Q sào pontos distintos. - Justifi-
cativa: linha 2 c linha 3

linha 5. Seja s uma reta passando por P e Q. -
Justificativa: linha 4, Axioma de Incidência l,
Regra Lógica (Se A, então B).

4 ASPECTOS ASSOCIADOS A ERROS GRAMATICAIS

Muitas demonstrações são apresenta-
das sem os cuidados necessários, tais como:

Nas demonstrações discursivas, exi-
gidas praticamente em todas as construções
geométricas que utilizam os Axiomas de In-
cidência, as regras gramaticais básicas nào são
levadas muito em consideração, ou seja, as
frases são escritas, muitas vezes, sem pontua-
ção, sem iniciar com letra maiúscula, frases com
somente orações subordinadas (vimos um ex-
emplo neste trabalho no item i)), etc. Também
observam-se frases muito longas, com várias
afirmações. Isso pode gerar confusão no mo-
mento em que um leitor verificar quais foram
as justificativas usadas para garantir a validade
da afirmação considerada. As demonstrações
são uma seqxiêncía de afirmações verdadeiras,
deduzidas a partir de outras, tendo cada uma
delas justificativas claras, que permitem ao leitor
entender por que são consideradas verdadeiras.
Portanto devem ser bem escritas, sob o ponto
de vista gramatical e curtas com uma só afir-
mação de cada vez, de preferência. Se houver
duas ou mais afirmações que seja por um bom
motivo, por exemplo, para mostrar que temos

a hipótese de uni teorema e que queremos usar
a Regra Lógica (Se A, então B). Observe:

Suponha que ternos um teorema a ser
demonstrado, e a sequência de sua demonstra-
ção é dada por:

linha 1: Seja P um ponto. -Justificativa: Hipó-
tese

linha 2: Existe uma reta r e um ponto P que
não é incidente a r. Axioma de Incidência 3

linha 3: Sejam Q e R dois pontos distintos inci-
dentes a r. -Justificativa: Se linha 2 (exis-te uma
reta), então Axioma de Incidência 2. Observe
a utilização da Regra lógica (Sc A, enrno B).

linha 4: P e Q são pontos distintos. - Justifi-
cativa: linha 2 e linha 3

Unha 5: Seja s urna reta passando por P e Q.
- Justificativa: Se linha 4, então Axioma de
Incidência 1. Observe, aqui também, a uti-
lização da Regra lógica (Se A, então B).
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Suponha uma modificação na linha 4, feita da
seguinte maneira:

linha 4: P e Q são pontos distintos, assim,
seja s uma reta passando por P e Q. - Justifi-
cativa: Se linha 2 e Unha 3, então Axioma de
Incidência 1.

Logo não teríamos a necessidade da linha 5.
Teríamos aqui duas afirmações em uma única
frase:

1. P e Q são pontos distintos

5 PROVA DE UM TEOREMA POR ABSURDO

2. Seja uma reta s passando por P e Q.

Onde a Regra lógica se encaixa?

A — P e Q sào pontos distintos
B = Seja uma reta s passando por P e Q.

l'Se P e Q sào pontos distintos, então seja s
uma reta passando por P e Q."

A frase pode-se fazer um tanto con-
fusa, mas não deixa de estar certa. No entanto,
esta demonstração fica mais clara usando urna
linha 5, como proposto inicialmente.

Quando dizemos que vamos provar
um teorema por absurdo, estamos querendo
dizer que vamos iniciar a demonstração usando
o argumento por contradição. Negamos a tese.
e entào começamos a deduzir, a partir dela, no-
vas afirmações, podendo usar a hipótese como
verdade. Se conseguirmos chegar a uma afir-
mação ~A (não A) que é contrária de alguma
afirmação A, já deduzida dentro da demonstra-
ção, então teremos deduzido duas afirmações,
A e ~-A. Logo, isto é um absurdo, uma con-
tradição. Vejamos um exemplo:

Vamos provar que: "Existem 3 retas
não concorrentes."

Definimos retas concorrentes como:
Duas ou mais retas são ditas concorrentes se
existe um ponto incidente a todas elas. Quere-
mos mostrar que: "Se não existe um ponto co-
mum incidente às retas r, s e t, entào as retas r,
s e t são não concorrentes."

Hipótese: "Não existe urn ponto co-
mum incidente às retas r, s e t."

Tese: "As retas r, s c t são não concor-
rentes."

Demonstração por Absurdo:
Iniciamos negando a tese, isto é, "As

retas r, s e t são concorrentes". A partir disso
vamos deduzir informações que em algum mo-
mento entrarão ern contradição com a hipó-
tese, que tomamos como verdadeira.

linha 1: Existe uma reta r e um ponto P não
incidente a r. - Justificativa: Axioma de In-
cidência 3

linha 2: Nesta reta r, existem pelo menos
dois pontos distintos, chamemos de Q c R,
que são incidentes a r. -Justificativa: linha l e
Axioma de Incidência 2.

linha 3: P, R e Q são pontos distintos. - justi-
ficativa: linha l e linha 2.

Hnha 4: Tomando os pontos P e Q, distintos,
existe uma única reta, chamemos de p esta
reta, que passa por P e Q. -Justificativa: linha
3 e Axioma de Incidência 1.

linha 5: Sejam P, Q e T pontos distintos inci-
dentes a p. -Justificativa: linha 4, Axioma de
Incidência 2 e Regra Lógica (Se Unha 4, então
Axioma de Incidência 2).
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linha 6: Se R c P estão em retas distintas, r e
p, respectivamente, e se P e T estão na mesma
reta, no caso s, então R e T são pontos distin-
tos e estão ern retas distintas, r c p. Justificativa:
linha l, linha 2, linha 5 c Regra Lógica (Se A,
então B).

Unha 7: Sendo P e R pontos distintos, por
estes passa uma única reta, que chamaremos
de s. - Justificativa: Unha 3 e Axioma de In-
cidência 1.

de t. - Justificativa: linha 6 e Axioma de In-
cidência 1.

linha 9: As retas r, s c t são concorrentes no
ponto R. - Justificativa: linha 2, linha 7 e li-
nha 8.

Unha 10: Existe um ponto comum às retas r,
s e t —Justificativa: linha 9.

Absurdo!!! Pois, pela hipótese não existe
um ponto comum incidente às retas r, s e t. Assim,

linha 8: Sendo R e T pontos distintos, por vemos que, se não há um ponto em comum entre
estes passa uma única reta, que chamaremos as retas r, s e t, não há concorrência entre estas.

6 IMPERFEIÇÕES NOS AXIOMAS DE EUCLIDES

Os Axiomas de Hilbert visam propor-
cionar a prova de um teorema, sem a ajuda
de qualquer outro tipo de apelo instrumental,
como por exemplo, régua, lápis, compasso e
papel. Logo, argumentos do tipo "é óbvio do
desenho" não terão vez quando estivermos uti-
lizando os grupos apresentados por Hilbert.

Por sua vez, os Postulados de Eu-
clides, apesar de serem inquestionáveis, nem
sempre tornam-se suficientes na demonstração
de alguns teoremas. Além disso, se tentarmos
realizar urna demonstração em linha, como as
utilizadas neste texto, veremos claramente que
as justificativas ficarão um tanto mapropria-
das, e quase sempre nem poderão ser escritas.
Isso indica uma certa imperfeição do sistema.
Sua apresentação não é tão detalhada, quando
comparamos com a proposta de Hilbert. Os
íixiomas de Hilbert narram minuciosamente a
atuação dos termos primitivos cm uma cons-
trução geométrica, c certamente corrigem as
imperfeições do sistema Euclideano.

Em seguida façamos uma apresen-
tação dos cinco Postulados de Euchdes e
apresentemos um teorema seguido de uma
demonstração frequentemente encontrada
em alguns livros. Veremos, então, que sua

prova real não pode ser justificada pelos Axi-
omas de Euchdes.

Os cinco postulados utilizados por Eu-
clides nos Elementos são os seguintes:

• Axioma I: Pode-se traçar uma única
reta ligando quaisquer dois pontos.
• Axioma II: Pode-se continuar (de uma
maneira única) qualquer reta finita con-
tinuamente em uma reta.
• Axioma III: Pode-se traçar um círculo
com qualquer centro e com cjualquer
raio.
• Axioma IV: Todos os ângulos retos
são iguais.
• Axioma V: Se uma reta, ao cortar ou-
tras duas, forma ângulos internos, no
mesmo lado, cuja soma é menor do que
dois ângulos retos, então estas duas refas
encontrar-se-âo no lado onde estão os
ângulos cuja soma é menor do que dois
ângulos retos.

Segue o teorema: "Se o triângulo ABC
tem os lados AC e BC congruentes, então tem
os ângulos CAB e C^BA congruentes".

Demonstração: Seja D o ponto
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onde a bissctriz do ângulo ACB intercepta
AB. Os triângulos ADC e BDC são congru-
entes porque tem os lados AC e BC con-
gruentes, o lado CD cm comum e os ân-
gulos ACD e BCD congruentes. Portanto,
os ângulos CAB e CBA são congruentes.
Sabemos que o teorema é verdadeiro, mas a
demonstração acima não mostra isso. Qualquer
um que possua instrumentos de desenhos verá
que a bissetriz corta o lado AB, ou seja, a base
do triângulo. Logo podemos observar que a
demonstração não está correia, aliás, não está
mostrando que o teorema c verdadeiro, apenas
dá uma ideia de como mostrar isso, usando lá-
pis, compasso e régua.

Cabem agora algumas perguntas, tais
como:

1. De onde veio o ponto D, enunciado
no início da demonstração?

2. Quais são as garantias de que o ponto
D está entre A e B?

Vemos que nenhuma dessas pergun-
tas podem ser esclarecidas com os cinco Pos-
tulados de Euclides.

Assim, para solucionar esse tipo de
problema, recorremos dirctamente ao conjun-
to de Axiomas de Hilbcrt. Nesse caso apenas
o Grupo de Incidência não é suficiente, mas
lembremos que existem mais quatros outros
grupos.

Por exemplo, os Axiomas de Incidên-
cia poderiam responder o "mágico" surgimen-
to do ponto D, proposto na demonstração. Os
Axiomas de Ordem poderiam explicar, sem
qualquer dúvida, à segunda pergunta, pois urn
deles prevê a existência de pelo menos um
ponto entre dois outros pontos distintos que
formam uma única reta.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A demonstração na forma discur-
siva na geometria plana é convenientemente
deixada de lado para dar espaço a provas mais
intuitivas, baseadas em desenhos, utilizando
régua, lápis e compasso.

Os Axiomas de Hilbert proporcionam
uma construção de justificativas excelentes
para as afirmações utilizadas nas demonstra-
ções discursivas de teoremas, e, ainda, proíbe o
uso de afirmações equivocadas.

O rigor nas demonstrações fica evi-
dente, pois c necessário que tudo fique bem

8 REFERÊNCIAS

esclarecido.
O sistema de Hilbcrt apresenta con-

clusões satisfatórias e incontestáveis para
qualquer tipo de construção geométrica plana.
A distribuição em cinco grupos organiza sua
classificação e sua utilização, bem como as
áreas de atuaçao.

Sua robustez supera, inquestionavel-
mente, as imperfeições do sistema axiomático
Euclídeano, entretanto a utilização dos axi-
omas de Hilbert exige um aprofundamento
mais detalhado a respeito das regras lógicas.

BOYER, C. B. História da Matemática. São Paulo: Edgar BlÀucher, 1993.

BRAITT, M. S.; WHITLEY, W G. Geometria III. Florianópolis, SC: UFSC/EAD/CED/CFM,
2008.

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. l 2, p. 11 -22, 2010



22 Equívocos frequentes e sugestões para boas práticas nas demonstrações que organizam termos
primitivos no plano, quando é utilizado o sistema axiomático de incidência de David Hilbert

GREENBERG, M. J. Euclidean and Non-Euclidean Geometry. 3rd ed. [s.l.]: W H. Free-
mand, 1994.

HILBERT, D. Grundlagen der Geometríe{Foundations of Geometry. Chicago, EUA: The
Open Court Publishing Company, 1902.



Gestão de Controle Académico: mapeamento do
conhecimento e modelagem por meio de Redes de Petri

Marcos Cezar Kujiv Múller '

RESUMO

Este artigo apresenta uma proposta de concepção c análise de uni sistema de gestão de controle académico
numa instituição de ensino superior. Uma metodologia de desenvolvimento fundado ern métodos formais,
oriundos da área de Sistemas a Eventos Discretos (SED) é utilizada. Nessa metodologia utilizam-se as Redes
de Petri (RdPs) no contexto workflon', que avaliam e validam o modelo de controle académico gerado corn
rigor na definição de seus mecanismos, permitindo que sejam realizadas especificações do sistema a ser de-
senvolvido. Por meio das Redes de Petri, será gerado um modelo de negócio que seja de fácil entendimento
para todas as pessoas envolvidas no processo. As principais razões para o uso dessa metodologia são a se-
mântica formal e de representação gráfica, que resultam na eliminação das ambiguidades, diversificação das
técnicas de analise e permissão de um raciocínio sobre as propriedades de um determinado procedimento. O
trabalho baseado nessa metodologia propõe um suporte para concepção de um sistema de gestão integrada
para controle académico, tendo como objetlvo o desenvolvimento de um fluxo de atividadc e informação,
disponibilizando, de forma eficiente e eficaz, de todos os recursos necessários para a melhoria de desempenho
de serviços. Dessa forma, contribui-se para que os setores de uma instituição realizem um planejamento e
formulem estratégias, melhorando o desempenho organizacional em um ambiente educacional.
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Academic Management Control: knowledge mapping and
modeling using Petri Nets

Marcos Cezar Kujiv Múller

ABSTRACT

This paper prcscnts a proposal for design and analysis of a system of management of academic control
in a n insfinition of highcr cducation. A development methodology based on formal methods, oiigmated
from the área of Discrcte IZvent Systems (DÊS) is used. In this methodology wc use the Pctri Nets (rdps)
in the workflow context, wllich assess and valida te the control model generated with academic ngor in the
definition of its mcchanisms, allo\ving the specifications of the system to be devcloped to be carried out.
By means of Petri iiets a business model that is easy to understand for everyone involvcd m the process
will be generated. The main reasons for using this methodology are the formal semantics and graphical
representation, which rcsulí in the elimination of ambiguities, diversification of analysis techniqucs and
also allow reasoning about the properties of a particular procedure. The work bascd on fhis methodology
proposcs a support for the conception of an mtegrated management system for academic control, aiming
at the development of a flow of activity and Information, making it available, in an efficient and effcctive
way, ali the necessary resources to improve the performance of services. Thus, it contributes to the sectors
of an instirution só that thcy may plan and formulate strategies, improving organizational performance in
an educational cnvironmcnt.

Keywords: Modeling. Petri Nets. Integration. Orgaiiization. Processes.
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1 INTRODUÇÃO

Uma sociedade altamente competitiva
e a constante mudança de situações fazem com
que uma instituição de ensino avalie seus mé-
todos e analise seus recursos, a fim de alcan-
çar a maior eficiência e eficácia perante todos
os setores. Usando recursos tecnológicos em
busca do aumento da qualidade e produtivi-
dade, podemos criar processos organizacionais
que tenham por objetivo gerencíar atividadcs
em um ambiente educacional, permitindo que
uma instituição de ensino estabeleça objetivos
e metas. Essa medida faz com que, mediante
um sistema de gestão integrada para o controle
académico, possa-se melhorar o gerendamento
entre as pessoas envolvidas no processo.

De acordo Eriksson (2000), se uma es-
pecificação for baseada num modelo de negó-
cios, haverá mais garantias de que o sistema de
informação possa suportar essa atividade, de
forma adequada. Com a ajuda da modelagem
organizacional consegue-se entender a dinâmica

2 REPRESENTAÇÃO DE PROCESSO

Todo processo, obrigatoriamente, pre-
cisa de controles que permitam avaliar se as
atividades foram realizadas a contento. Nesse
caso, podem ser considerados os indicadores
de desempenho, metas estabelecidas, as espe-
cificações c, quando necessário, os procedi-
mentos. Considere-se que, embora os procedi-
mentos sejam convenientes sob o ponto de
vista de padronização e treinamento, podem
ser documentados ou não. Para os indicado-
res de desempenho, vale considerar que todo
o processo ocorre durante algum período de
tempo, portanto é uma grandeza passível de
consideração em boa parte das aplicações.

Os processos de uma empresa corres-

e a estrutura da organização, representando seus
processos, recursos e regras de negócio e a ga-
rantia de que seus usuários tenham um entendi-
mento comum na organização.

O uso de técnicas apropriadas se faz
necessário, para que o tratamento de aspec-
tos organizacionais cuja ênfase é dada sobre o
entendimento da motivação e das razões que
estão por trás dos requisitos do sistema (LAM-
SWEERDE; DARIMONT; LETIER, 1998).
Os sistemas requerem o uso de métodos e fer-
ramentas que possam melhorar os padrões de
desenvolvimento, capturando os objetivos, os
processos, os relacionamentos entre as pessoas
envolvidas. Assim, de acordo com Kruchten
(1999), torna-se totalmente necessário criar as
condições para que todas as pessoas envolvidas
no processo tenham um entendimento comum
na organização da tarefa de derivar os requisi-
tos do sistema necessário para suportar a orga-
nização.

pondem às suas atividades, mas costumam es-
tar fragmentados e encobertos pelas estruturas
organizacionais. Nesse contexto, os administra-
dores, regra geral, não direcionam seus esforços
para os processos, mas para tarefas, serviços,
pessoas ou estruturas. Os processos, para se-
rem executados, quase sempre precisam de re-
cursos, os quais podem ser de quatro naturezas
distintas: pessoa! (mão de obra), equipamentos,
programas (soffwarè) ou ínfracstrurura.

Segundo Lunn (2003), "o processo
deve ser avaliado como um todo, reunindo da-
dos sobre a situação, verificando necessidades c
preferências de cada sctor (pessoas) envolvido,
analisando com cuidado estas informações".
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Com isso, pode-se definir melhor o problema e
chegar às soluções.

Em uma instituição de ensino, para
cumprir seus objetivos e rnetas, organiza-se ba-
sicamente cm duas grandes áreas: a área que
envolve as atividadcs pedagógicas e técnicas
e a área de apoio administrativo. Em cada um

3 CONTROLE ACADÉMICO

Franco (2000) considera que as Institu-
ições de Ensino Superior, possuem segmentos
que se devem relacionar. O primeiro, interno, é
composto pela direção, administrativo, técnico
especializado, suporte, professores c alunos. O
segundo segmento é o externo, composto dos
candidatos ao ingresso, órgãos, organizações,
escolas, colégios, outras instituições publicas e
particulares e a mídia.

Um dos grandes setores c o de gestão
académica, que é responsável por manter os
dados da graduação referentes ao corpo dis-
cente, corpo docente, cursos, currículos e dis-

4 REDES DE PETRI

delas encontramos pessoas desenvolvendo as
mais variadas atividades, distribuídas em diver-
sos setores, departamentos e serviços, etc. Em
cada um desses setores existem diversas ativi-
dades ou serviços que são executados para que
a instituição possa atender a suas metas.

ciplinas (RIBEIRO, 2003). Controle académico
é uma divisão que oferece condições básicas de
apoio aos setores responsáveis pela execução
de suas atividades, favorecendo, por meio de
um desenvolvimento eficiente, os trabalhos
burocráticos, inspecionando e coordenando
as atividades académicas como: controle geral
de matrículas, expedição de histórico escolar,
atestados, certidões e declarações sobre o per-
curso de cada aluno, desde o seu ingresso até
a expedição de diploma, tendo informações e
documentos sobre a vida académica dos alunos
(SIMMONS, 2002).

As Redes de Petri permitem a modela-
gem e análise de sistemas complexos difíceis de
serem modelados por técnicas tradicionais. São
usadas na especificação de sistemas, principal-
mente, nos sistemas computacionais, devido a
sua capacidade de representar atividades con-
correntes e assíncronas. Segundo Aalst (2000),
as principais razoes para uso das RdPs são:

• Semântica formal e de natureza gráfica.
Tendo corno vantagens eliminar a ambi-
guidade, resolver conflitos de interpreta-
ção de procedimentos comuns, permite
o raciocínio sobre as propriedades de
um dado procedimento, montagem de

pré-requisitos para aplicar cm técnicas
de análise. Sendo possível o suporte de
vários fluxos paralelos.
• Modelo baseado em estados em vez
de eventos. Esse modelo se justifica pela
necessidade de modelar explicitamente o
que ocorre entre as transições (AALST,
2000). Uma descrição baseada cm esta-
dos permite uma clara distinção entre
habilitação de tarefa e sua execução, uma
vez que a habilitação nào implica que
a tarefa será executada imediatamente,
podendo ser disparado de maneira au-
tomática, pelo usuário, por um recebi-
mento de uma mensagem externa ou por



Marcos Cezar Kujiv Muller 29

tempo pré-definido.
• A diversidade de ferramentas de simu-
lação que permitem avaliar e validar to-
das as situações principalmente as mais
complexas.

As Redes de Pctri utilizam, na cons-
trução de modelos, símbolos e caracteres
com funções especiais. A uniào de símbolos
e carac-tcres representam as condições, que
seguem uma determinada sequência, para ob-

O ©
condição
sem marca

condição com
uma marca

ter determinada expressão. As RdPs são fer-
ramentas formais gráficas e algébricas para
modelagem de eventos discretos, facilitando a
compreensão do modelo real e baseando-se no
modelo "condição/evento".

A simbologia utilíxa a representação
dos eventos com retângulos, os arcos direcio-
nados representam os fluxos e as condições
para ocorrência são representadas por círculos,
como mostra na figura 1.

fluxo evento

Figura l - Símbolos em RdPs. Fonte: Salimfard c Wright (2001).

Ao longo do funcionamento da rede, vinculados às combinações possíveis de mar-
a satisfação ou não das condições será repre-
sentada pela atribuição ou não de marcas aos
círculos cia rede. Os diferentes estados que o
modelo descrito pela rede pode assumir estão

cãs no conjunto de condições. Cada condição e
evento pode possuir arcos de entradas e arcos
de saída, como mostra na figura 2.

evento
predecessor

condição

^com uma mafcaj

evento
sucessor

condição
predecessora

evento condição
sucessora

Figura 2: Representação em RdPs. Fonte: Salimfard e Wnght
(2001).

Por meio desta simbologia de natureza
gráfica é possível simular o funciona mento, na
rede, de um determinado processo, podendo

analisar os locais que identificam os problemas
na rede e, consequentcmente, do que essas de-
ficiências representam para o processo.
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5 WORKFLOW

De acordo com Janssens e outros
(2000), o terrno workflow é utilizado na bi-
bliografia com o significado de "processos de
negócios". Leymann e Roller (1997) definem
workflow como conjunto de atividades que po-
dem, ou não, ser executadas simultaneamente e
possuem, entre as atividades do negócio, fluxo
de dados e alguma especificação de controle.
Mediante seus componentes, que são a mode-
lagem e a representação do sistema, podem

demonstrar os processos e seus vínculos.
Desel e Erwin (2000) identificam a

importância dos sistemas de gerenciamento de
workflow (SGWF) dentro das organizações,
oferecendo um suporte às decisões impor-
tantes. Mas para isso é necessário que o sistema
seja capaz de conduzir algumas avaliações, para
reduzir o risco de decisões erradas, empregan-
do requisitos de formalismo tia construção de
modelos.

Definição e projeto
de negócios

Criação e controle dos
negócios

Interação com o usuário
e ferramentas de
aplicação

Serviço de
representação
de negócios

Modelagem e ferramentas
de análise

Tempo de construção Tempo de construção
Figura 3 - Fases e componentes de um sistema de negócios. Fonte: Salimfard e Wright (2001).

A figura 3 descreve a composição de
um Sistema de Gerenciamento Workflow, di-
vidindo-o em duas partes:

• Modelos de negócios (definição dos
processos) geram urna definição com-
putacional de um processo de negócio e
fornece ferramentas gráficas de modela-
gem, ajuda na validação e testes,
• Módulo de execução dos negócios (re-

presentação de serviços dos negócios) c
composto por diversos programas res-
ponsáveis pela criação e controle de exem-
plos de processos durante a execução e
fornece a interface necessária ao cumpri-
mento de determinados passos do pro-
cesso (SALIMIFARD; WRIGHT, 2001).

Com a simulação e análise dos mode-
los de processos, consegue-se uma melhora c
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reconhecimento de forma significativa no pro-
cesso descrito. Ainda podem ser usados como
base para o planejamento de alocação de recur-
sos. Um sistema de gcrenciamcnto de proces-
sos de negócio pode monitorar c controlar o
andamento do negócio, para isso terá que pos-
suir um modelo para monitorar.

Nas Redes de Peta, utilizando a mode-
lagem ivorkfloiv, cada tarefa c representada por
determinada transição correspondente. Lu-
gares representam as condições iniciais e finais,
ou determinados recursos requeridos para exe-
cutar determinada tarefa. De acordo com Sali-

mifard e Wright (2001) os arcos demonstram
o relacionamento lógico entre tarefa e fluxo de
trabalho.

As RdPs permitem desenhar planos de
sistemas gerais caracterizados por altos níveis
de concorrência (HOLD, 2000). Na estrutura
de workflow, as auVidacles são distribuídas de
maneiras específicas, ocorrendo o planejamen-
to de recursos de vários tipos. C) uso de um
modelo ern Redes de Petri no contexto ivork-
$Wpode oferecer ótima fundamentação lógica
e uma situação realística no gerenciamento de
negócio.

6 MODELAGEM E EXECUÇÃO DE UM PROCESSO DE NEGÓCIO

Numa modelagem e execução de pro-
cessos de negócios, é importante observar al-
guns detalhes, corno:

• Fluxo de controle: elevem especificar
quais tarefas devem ser executadas e a
ordem que devem ser seguidas. Em seu
todo, a construção de blocos que servem
para modelar condições, sequências,
paralelismo e interações, sendo chama-
das de AND-split, OR-split, AND-join
e OR-join (AALST, 1998), (figura 4).
Segundo Aalst c Hee (2002), essas rotas
especificam que: um AND-split corres-
ponde a transições com duas ou mais lo-

cais de saídas; um AND-join representa
os lugares com vários arcos de entrada;
e um OR-split e OR-joÍn representam a
lugares com diversos arcos de entrada e
saída.
• Recursos: representam os recursos
disponíveis em uma estrutura organiza-
cional.
• Dados: gerenciam o controle do pro-
cesso e sua produção.
• Tarefas: definem os passos a serem
seguidos no processo.
• Operações: definem açõcs básicas; c
uma tarefa pode ter diversas operações.
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AND-join

13

AND-split

OR-split

t61 t61

Iteração Causalidade

I;'ígura 4 - Representação de blocos AND c OR. Fonte: Aalst (1998).

7 MODELAGEM E ANÁLISE DO PROCESSO DE CONTROLE ACADÉMICO

O aluno ou candidato dirige-se para a
instituição de ensino como objetivo de cfctuar
a matrícula ou tentar seu ingresso via sclecão,
e todo o processo é controlado pela secretaria
de controle académico (CA), que é responsável
pelo gerencíamcnto e controle dos professores,
as entradas e saídas de alunos, o relacionamen-
to das disciplinas c a distribuição dessas infor-
mações. Também o CA c responsável pela im-
pressão de documentos, declarações, histórico,
controle da situação do aluno.

A gestão académica contém três níveis:
l estratégico, Tático e Operacional. O estratégico
compreende as grandes açòes (metas institucio-
nais). O nível tático, a criação das possibilidades
de viabilizarem as açòes estratégicas. As opera-
cionais permitem o acompanhamento e controle

das atívidades académicas, sua identificação e
formulação de indicadores, que, cm parceria
com as assessorias pedagógicas, proporcionam
elementos para aprimoramcntos dos projetos.

Seguindo normas e regulamentações
que regem um controle académico em uma
instituição de ensino (REGULAMENTO DA
COORDENAÇÃO DE ADMISSÃO E AS-
SUNTOS ACADÉMICOS, 2006) c com a
ajuda de ferramentas de modelagens como
Woped (2007), ferramenta que cria um modelo
do processo e torna possível sua simulação e
análise. Com o modelo desenvolvido será pos-
sível realizar avaliações estruturais (diagnóstico)
c quantitativas (performance) para estudos de
cenários. O processo de matrícula no controle
académico pode ser representado pela figura 5.
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Figura 5 - Modelo de controle académico feito no Woped. Fonte: WOPED, 2007.

O modelo acima constituído ÍnÍcía-se
pela identificação da pessoa, que pode ser um
aluno (pessoa que já está cursando a instituição
e que vai confirmar a continuação do curso)
ou o candidato (pessoa que pretende ingressar
na instituição mediante testes e avaliações). O
candidato se torna aluno depois de aprovado
em teste, prova, entrevista (caso sobrem vagas
no curso) ou currículo (desde que já tenha um
curso superior). O candidato apto se torna alu-
no, seguindo agora os prazos para efetivar a sua
entrada na instituição.

Todo aluno deve preencher o formu-
lário para requerimento de matrícula junto à se-
cretaria de controle académico. Estando apto, é

passada toda a situação para o coordenador do
curso. O passo seguinte é o relacionamento dos
professores com as disciplinas, e a distribuição
de disciplinas para os alunos de cada curso e
série. Com isso, a matricula estará efctivada c o
aluno constará nas listas do controle académi-
co, sendo possível ter um controle sobre toda a
situação do académico na instituição.

Pela modelagem construída pelo seu
conhecimento, podemos avaliar o comporta-
mento do processo e validar qualitativamente
seu desempenho (figura 6). Analisando e vali-
dando as atividades que atuam sobre o sistema,
de forma que seu comportamento sob a açao
de controle seja o mais próximo possível do
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cenário desejado, ou seja, daquela estrutura lógica adequada que satisfaça as requeridas especifica-
ções de um controle académico.

0 Net statistks

- O Places: 30
(t: 0 Tansitions: 36

pt O Operator transitions: 12

O Afcs: 74
O Structural analysis

- O Workílow net property

;>; O Number of sources: l
f O Number of sinks: l

- Q> Number of transitons wtth empty preset: O
0 Number of transitions with en t̂y postset: O

0 Nufober of isotated nodes: O
O Number of not strongiy-cormected nodes: O

® Number of free-choice violations: O

0 Number of wrongly-used operator transitions ; O

'-: f> Wey-structuredness anaíysis

O Number of PT Mandes: O

: O Number of TP handíes: O

S O P-component analysis

;- 0 Number of S-components: 2
:+, 0 5-component - Number places:28

1 + 0 S-component - Number píaces;28

Ç^ S-components - Number of uncovered places: O

& Behaviourai analysis

- O Invariant analysis

"•? 0 Number of P-invariants: 2

- \v 0 P-invariar>t-Number of pbces:4

: + O P-invariant -Number of places:28
: ^ P-invariants - Number of uncovered píaces: O

- 0 Number of semipositive P-invariants: 2

+ O Semiposítive P-invariant - Number of píaces:28

:+ O Semipositive P-invariant-Number ofplaces:28

Ç> Semipositive P-invarianfcs - Number of uncovered places: O
- O Soundness analysis

- ^ Boundedness analysfs
O Number unbounded places: O
O Number unbounded occurrencescquences: O

- 0 Líveness analysis

Ç> Number of dead transitions: O
0 Number of non-Sve transitions: O

O Number of non-Sve occurrence sequences : O

Figura 6 -Análise feito no Woped. Fonte: WOPED, 2007.
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Em uma análise de ivorkfloiv, podemos
observar os seguintes aspectos:

• Qualitativos: correçao lógica, em que
seriam verificados deadlocks, livelocks e
tarefas mortas.
• Quantitativos: perfomance, sendo veri-
ficado tempo médio de conclusão do
processo, nível de serviço e utilização de
capacidade (figura 7).

Podemos avaliar que nesse modelo de
processo de Controle Académico todas as cir-
cunstâncias são apropriadas. E uma rede viva,

pois garante que nenhum bloqueio ocorra e
garante a inexistência de lugares mortos. E,
em sua alcançabilidade, indica a possibilidade
de atingir certa marcação "Y" a partir de uma
marcação inicial.

O processo é considerado soundness
pelo seguinte motivo:

• Todo o caso será concluído com suces-
so após algum tempo;
• Ao concluir o processo, não existem
marcas remanescentes;
• Não é passível de tarefas mortas.
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Figura 7 — ÍNÍodelo de utilização de capacidade gerado no Woped. Fonte: WOPED, 2007.
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8 CONCLUSÃO

São inúmeras as consequências supor-
tadas pelas organizações que participam do
mercado global, como também são muitas as
peculiaridades de cada setor competitivo, ca-
racterizando assim uma gama de informações e
necessidades diferenciadas em cada segmento.
Pela existência de tais diferenciações, verifica-
-se que a aplicação de modelos de controle de
gestão deve ser particularmente avaliada e de-
senvolvida, fator fundamental para a otimiza-
çào da gestão de recursos.

As instituições de ensino não fogem à
regra das demais instituições quanto à necessi-
dade de adequação de um modelo com suas
peculiaridades, pois têm características bastante
especificas e sofrem em função da pequena
quantidade de teorias de gestão aplicáveis a sua
realidade. Empiricamente, avalia-se que haja
necessidade do desenvolvimento de modelos
de gestão mais atualizados e eficazes, concebi-
dos por uma ótica de informação exata e em
tempo real. Daí a grande vinculação entre a
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Reflexões sobre o esporte e o atleta:
o processo de humanização na história do esporte

Tiago Metzler de Brito '
Márcio Flávio Ruaro2

RESUMO

Esta pesquisa objetivou mostrar pontos positivos e negativos da prática desportiva competitiva, em relação à
humanização do atleta no decorrer da história e na atualidade. Para tanto resolveu-se verificar fatorcs alienantes
e não alienantes no processo de humanização do atleta de competição, através da história. Nesse contexto, a
pesquisa aborda desde a pré-históna, a Grécia e Roma antigas, passa brevemente pela Idade Média c enfoca
o Renascimento. Logo após, a pesquisa enfatiza o período que se estendeu das primeiras Olimpíadas da era
moderna, em 1896, até a Olimpíada de Barcelona, em 1992, que marcou o início do período mercantilista
vigente. Também buscou-se descrever alguns pontos atuais, em que o esporte e o atleta se afastam e se
aproximam de um futuro mais humanizador. Neste artigo abordam-se inicialmente conceitos de niarketing
esportivo, e depois a evolução dele no Brasil e no Mundo. Num segundo momento são observados fatores
humanizadores e desumanizadores do mercantilismo esportivo cm relação ao atleta de competição, nas duas
tendências existentes atualmente, a socialista e a capitalista. Formularam-se também hipóteses que foram
discutidas nas considerações finais, a partir do referencial teórico que levantou, num primeiro momento, os
fatos históricos que eram de relevância para o estudo. A segunda parte do referencial levou em consideração
a atualidade relacionada ao tema e aos objetivos. Esta foi uma pesquisa de caráter qualitativo e exploratório,
utilizando estritamente dados secundários e bibliográficos para sua realização. Ao final da investigação,
concluiu-se que as hipóteses confirmaram-se e os objetivos foram alcançados.
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Reflections about the sport and the athlete: the process of
humanization in the sports history

Tiago Metzler de Brito

Márcio Flávio Ruaro

ABSTRACT

This research aimed to point out positive and negative aspects of competing sport practice conccrnmg fhe
athlete's humanization, throughout history and prcscnt days. In order to do it, we decided to venfy aliena-
ting and non-alicnating factors in the competing athlete's humanization process throughout history. In this
contcxt, the research approaches since the pre-history, ancient Rome and Grecce, slips briefly through the
Middle Ages, and focuses the Renaissance. After this, the research emphasizes the penod which was spread
from the first modern age Olympic Games, in 1896, to the Olympic Games in Barcelona, in 1992, which
is the beginnmg of thc current mercantihst period. We also attempted to desenhe some current pomts at
which sports and athletes move away and come nearcr to a more humamzing future. In this article we iniúally
approach the conccpts of sport marketing, and then its development m Brazil and m the world. In a second
moment we observe humanizmg and dehumanizing factors of the sports mcrcantilism rcgarding the com-
peting athlere, hased on thc rwo strongest tcndencics nowadays, the socialist and the capitalist. Hypothcscs
werc also forrnulated and discusscd in the final considera tion s, based on the theorc tical reference thaí joincd,
in a first moment, the historie facts which were relevant for these studies. The second part of it considered
the current rcality related to the theme and objectives. This is a qualitativc and cxploratory fesearch, which
uses strictly secondary and bibliographical data to be put in practice. At thc end of the invcstigatien we
concluded that the hypothescs wcre confirmed, and the objectives were reached.

Keywotds: Sport. Atlhetc. Humanization.
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l INTRODUÇÃO

O esporte c uma prática realizada em
todo o planeta, sendo um dos fenómenos soci-
ais e culturais mais importantes da atualidade.
Por todo o mundo, de uma maneira ou de ou-
tra, encontram-se praticantes c apreciadores de
esportes, e observam-se as relações sociais, cul-
turais, políticas e financeiras que estão envolvi-
das nesse fenómeno. Atividadcs esportivas ou
físicas foram evoluindo no decorrer da história,
de acordo com o conhecimento c tecnologia
disponíveis na época.

Originado no período pré-histórico,
organizado, posteriormente, na Grécia como
um dos eventos mais importantes da época e
reinventado no século 19, como elemento pe-
dagógico, o esporte faz parte da história da hu-
manidade, seja na formação da sua constituição
física, competição, destaque social ou económi-
co. Para Tubino (1987, p. 13): "...embora possa
haver diferentes interpretações do esporte, ele
é um fenómeno profundamente humano..."

Apesar da grande abrangência histórica
do tema, neste trabalho deu-se ênfase ao aspecto
humano do esporte de rendimento. Enfocou-se
a investigação do esporte competitivo e de ren-
dimento, porém, como se sabe, o esporte pode
ser entendido sob diversos ângulos, Não será
enfatizado o esporte como fenómeno educativo
(esporte escolar) ou corno manifestação de lazer
(como espctáculo ou como atiVidadc de massas),
já que esses requerem outro típo de análise.

O que influenciou e o que influencia
a prática esportiva? A evolução histórica do
esporte está levando os atletas de rendimento
para que caminho? E necessário indagar sobre
que tipo de homem nos tornamos através da
história c que tipo de humanidade queremos ser
no futuro. Mais do que isso, este trabalho busca
entender que típo de atleta o esporte de rendi-
mento formou durante sua evolução e que tipo
de esporte poderá servir a este homem-atleta
nos dias de hoje. Um ser humano completo,

com valores e princípios éticos e morais, além
de saúde física e mental? Ou uma máquina de
resultados, descartável, que, quando não servir
mais, pode ser facilmente substituída?

Neste trabalho utilizaremos o termo
"humanização" e "desumanização" no sen-
tido de um processo histórico que conduz o
homem na dirccao de certos valores humanos
universais, como a verdade, justiça social, liber-
dade, solidariedade.

Já se pode observar, cada vez mais,
desde antes da década de 1990, que o esporte
visando ao máximo rendimento e lucro cos-
tuma deixar de lado aspectos importantíssimos
para a humanização do atleta. O máximo ren-
dimento e lucro estão unindo-se cada vez mais
para ditar as normas no mundo da competição.
A ênfase nesse binómio costuma secundarizar,
sistematicamente, e cada vez inaís, alguns
princípios éticos básicos para a humanização
do homem, levando o atleta a ser tratado como
máquina, mercadoria ou produto descartável
(MOREIRA, 1992, p. 145).

Na busca por compreender como o
esporte de rendimento atual está tratando seus
atletas, procuraram-se, na génese do fenómeno
esportivo c no decorrer da história, quais as
motivações c objetivos do esporte de rendi-
mento, nas diversas épocas, para tentar com-
preender problemas atuais, na expectativa para
o futuro de que esporte de competição não seja
visto somente como uma atividade lucrativa,
mas também formativa e não alienante.

A descrição de fatos ocorridos no pas-
sado distante não deve ser tomada apenas como
mera pesquisa histórica, mas um meio de dis-
cutir como e por que o esporte e o atleta foram
sendo modificados junto à sociedade e quais as
tendências c perspectivas para o futuro deles.

Urna revisão sobre a origem do esporte
c seus passos durante a história justifica-se pela
busca do conhecimento do homem sobre o
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próprio homem c no sentido do questiona-
mento sobre a importância que o homem deu
ao corpo na sua natureza e na sua vida pessoal
e comunitária (TUBINO, 1987, p. 17).

Para tanto, num primeiro momento,
observou-se o fenómeno esportivo, da génese
à atualidade, para num segundo momento pro-
curar entender que caminho o esporte está
tomando diante do mercantilismo desporti-
vo vigente, e, finalmente, em que ponto esse
processo está afastando o esporte dos valores
humanos universais ou colaborando para a hu-
manização do homem.

Diante desse contexto, justifica-se a
realização desta pesquisa, devido à grande re-
percussão e envolvimento do ser humano em
torno do fenómeno esportivo e da cultura físi-
ca, desde a antiguidade até os dias de hoje, com
propósitos, às vezes, semelhantes ou complcta-
mente antagónicos. Esses propósitos, motiva-
ções ou objetivos do esporte e do treinamento
desportivo podem refletir como o ser humano
está evoluindo cm relação ao esporte e em que
momento histórico essa evolução aconteceu ou
está acontecendo.

O esporte, segundo Tubino (1987, p.
13):

É um fenómeno profundamente
humano, de visível relevância social
na história da humanidade e intima-
mente ligado ao processo cultural de

cada época.

Portanto pesquisar sobre corno o esporte
está evoluindo e consequentemente como estão
sendo criados os atletas é de grande relevância.
Saber se estão sendo formados como uma me-
táfora das máquinas e touros de raça ou prepara-
dos integralmente como cidadãos, de maneira
não alienada e não alienante, numa perspectiva
histórica, rnas também contemporânea e com
perspectivas para o futuro.

Esta investigação poderá servir como re-
curso para futuras pesquisas acerca da sociologia

do esporte, história do esporte e também como
subsídio para trabalhos na área da antropologia.
Além disso, poderá servir como uma introdução
a um pensamento mais amplo em relação ao
atleta, uni novo paradigma que levará a uni
novo tipo de intervenção do profissional ou dos
profissionais que cercam o atleta. Um paradig-
ma menos reducionista, cartesiano, que leve em
consideração o todo, que afaste o atleta de ser
considerado uma máquina de resultados descar-
tável e o aproxime de seu estado único que é ser
humano. Um ser humano que se sinta completo,
em todos os sentidos, nào apenas financeira-
mente, mas de uma maneira holística.

Diante disso, chega-se ao seguinte
problema: o esporte, e tudo mais que lhe é
intrínseco, no decorrer da história, priorizava
mais a humanização do atleta do que nos dias
de hoje?

Por esta pesquisa tratar-se de um tema
de difícil mensuração, resolveu-se formular
empiricamente hipóteses a serem confirmadas
ou negadas durante a investigação:

- Hipótese Um: Historicamente a
relação esporte-atlcta-socicdade tem
sido bastante complexa e contraditória,
se levarmos em conta as motivações
para a prática deste e as implicações
desta prática esporava para o atleta e
para a sociedade. Nào se pode dizer
que o esporte de competição praticado
no período do empirismo tenha sido
mais ou menos humanizador do que
o praticado nos períodos subsequentes
ou nos dias de hoje; o que aconteceu
foi que independentemente de período
histórico, motivação e objctivos, ocor-
reram vertentes mais humanizacloras
e vertentes rncnos humaniza dor a s na
preparação dos atletas.
- Hipótese Dois: O esporte no perío-
do do mercantilismo c da globaliza-
ção, como negócio, como produto, a
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exemplo do que historicamente vem
acontecendo, também apresenta carac-
terísticas hurnanizadoras e, ao mesmo
tempo, paradoxalmente desumani-
zadoras, quando se trata da relação
csportc-atleta-socicdade. De um lado
observamos atletas sendo tratados
corno máquinas de resultado (e de
dinheiro); crianças sendo especialixa-
das precocemente; atletas tornando-se
pessoas frágeis e problemáticas duran-
te ou após a carreira pelos mais varia-
dos motivos; atletas frustrando-se por
não conseguirem um espaço no seleto
grupo dos profissionais reconheci-
dos; o daping, as adulterações de docu-
mentos; enfim, fatos que certamente
mostram o lado desumano do esporte
marktting. De outro lado, observamos
cada vez mais pessoas praticando es-
portes e atividades físicas; empresas
c Estado cada vez mais promovendo

c patrocinando escolinhas, núcleos,
projetos, centros de treinamento c
equipes (profissionais e amadoras); o
esporte tornou-se uma oportunidade
de ascensão social rápida e justa nos
dias de hoje para os que conseguem
sobressair; adetas já consagrados cri-
ando projetos e escolinhas para comu-
nidades carentes; e te, mostrando que
o esporte negócio conserva também
valores essencialmente humanos.

Quanto ao tipo de pesquisa pode-se
considerar esta investigação como estritamente
bibliográfica, de natureza qualitativa c explo-
ratória. Esta investigação recolhe e selcciona
conhecimentos prévios e informações acerca
do tema e das hipóteses formuladas empiri-
camente. Esta pesquisa, por ser bibliográfica,
tealizou-se através de fontes secundárias que
são todas as publicações já expostas sobre de-
terminado assunto estudado.

2 O ATLETA E A HUMANIZAÇÃO NA HISTÓRIA

De acordo com o primeiro objetivo
específico, inicialmente, aborda-se o escalona-
mento histórico do esporte, do atleta e do trei-
namento desportivo, sugerido pela bibliografia.
Logo após investiga-se o longo período do em-
pirismo desportivo, que se iniciou nas antigas
civilizações e permaneceu até o Renascimento.

Num terceiro momento, o período
compreendido entre o Renascimento e as
primeiras Olimpíadas da era moderna é anali-
sado. Posteriormente, verifica-se mais um lon-
go período, que se encerrou nas olimpíadas de
Munique, cm 1972.

Finalizando a primeira parte da pes-
quisa, observa-se o período tecnológico do
fenómeno esportivo, que persistiu até Barce-
lona, cm 1992, abrindo espaço para o período
do mercantilismo esportivo vigente.

Verifica-se na literatura nacional sobre

a evolução do treinamento desportivo e do es-
porte uma íntima relação com os Jo.gos Olím-
picos. Essa relação se dá pelo fato de esses jo-
gos serem a vitrine onde fracassos e sucessos
são expostos ao mundo, chegando ao conheci-
mento público.

Almeida, Almeida c Gomes (2006, p.
41) salientam que as investigações mais atuais
acerca da evolução do treinamento desportivo
dividem-se em sete períodos, a saber:

1 - Empirismo: dos métodos arcaicos
de treinamento físico (civilizações an-
tigas) ao Renascimento (século 15);
2 - Improvisação: do Renascimento às
I Olimpíadas da era Moderna (1896);
3 - Sistematização: das I Olimpía-
das cia era Moderna ás XI Olimpíadas
(1936);
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4 - Pré-científico: de Berlim (1936) às
XIV Olimpíadas (1948);
5 - Científico: de Londres (1948) às
XXI Olimpíadas (1972);
6 - Tecnológico: de Munique (1972)
às XXV Olimpíadas (1992);
7 - Mercantilismo Desportivo: a
partir de Barcelona (1992).

Não se segue nesta pesquisa necessa-
riamente essa ordem cronológica, porém toma-
-se por base esse escalonamento.

Os autores mencionados (2006, p. 42),
esclarecem que:

... -antes de os jogos olímpicos serem

instituídos na Grécia antiga como
manifestação desportiva, já haviam
surgido práticas empíricas diversi-
ficadas cm relação às múltiplas ati-
tudes, buscando um melhor rendi-
mento físico....

Pereira (1988, p. 24) ainda considera
que, desde a p ré-história, o homem não deixava
de realizar exercícios físicos, nem existia vida
scrn movimento. As atividades físicas c gestos
motores realizados em resposta às necessidades
de sobrevivência do homem primitivo, os tra-
balhos manuais, estão intimamente ligados ao
desenvolvimento social e ao progresso cultural
do homem.

2.1 O PERÍODO DO EMPIRISMO ESPORTIVO

Embasando-se nos estudos de Engels
(citado por PEREIRA, 1988, p. 24), pode-se
explicar que os antepassados do homem, ao
descerem das árvores e começarem a andar
em dois apoios, desenvolveram habilidades
possibilitadas pela posição ortostática Com
movimentos cada vez mais bem treinados,
foram aperfeiçoando-se em açõcs para sua
sobrevivência, como criar e manusear armas,
aumentando a ingestão de proteínas c modifi-
cando seu corpo através de gerações.

E possível que muitas dessas práticas
fossem inconscientes na pré-história, quando
o homem objetivava não somente sua sobre-
vivência cotidiana contra os predadores, mas
também sua sobrevivência perante os da sua
própria espécie, por meio de um físico excep-
cional, adquirido no cotidiano.

Isso nos leva a crer que aí se iniciou a
competição do rendimento físico, entre mem-
bros da mesma espécie humana, com objctivos
diferentes dos de simples sobrevivência, pas-
sando a ser também de supremacia física com-
parado aos outros da sua mesma espécie; com
objetívos de sobrevivência, mas também de or-

ganização e superação hierárquica, o que pode
sugerir que, mesmo nessa época, as atividades
físicas começaram a envolver fatores políticos.

Mais tarde, com a organização dos po-
vos em civilizações, com o desenvolvimento da
cultura, da inteligência, os homens começaram
a se preocupar com elementos religiosos, a
buscar explicações para sua existência.

Na busca pelo sobrenatural, pela expli-
cação da sua existência, começaram a surgir os
mitos para retratar as crenças humanas. A ne-
cessidade de explicar a criação foi geradora de
toda mitologia, inclusive a Grega. A necessidade
de respostas para perguntas sobre como surgi-
ram os céus, o mar, o dia, a noite, o sol, a lua,
encaminhou o nascimento dos mitos, e, de gera-
ção em geração, iam sofrendo transformações,
gerando novas versões (GODOY, 1996, p. 13).

Após a pré-história, nas civilizações
gregas, quando o interesse em cuidar do treina-
mento, alimentação, regime de vida e perfor-
mance dos indivíduos era muito grande, per-
cebe-.se que o exercício físico, mediante jogos,
ginástica, desportos, danças, massagens, sau-
nas, etc., eram orientados por um objetivo gc-
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raí, que era cooperar para o desenvolvimento
integral do ser humano.

Com a evolução do homem, principal-
mente na Grécia e Roma antigas, o treinamento
desportivo começou a perseguir outros obje-
tivos, como a beleza corporal (elemento sig-
nificativo para elevar o cidadão comum a uma
condição social melhor), preparação marcial, e
competições desportivas menos importantes
(por exemplo, os Jogos Istmicos e Píticos) cul-
minando com os Jogos Olímpicos. Porém, se-
gundo Pereira (1988, p. 28):

...o verdadeiro berço da cultura física
encontrou-se na Península Grega,
onde pehi primeira vez o homem
se voltou para o desenvolvimento e
valorização corporal, com finalidades
estéticas, educativas, competitivas,
enfim, caractcristicarnenre na Gré-
cia antiga a cultura física tinha uma
posição de destaque.

De acordo com o autor acima citado
(1988, p. 28), não foi só na Grécia e Roma an-
tigas que a cultura física teve destaque. Além
dessas, a cultura física e ativiclades desportivas
sempre foram fenómeno universal, pois, em
várias regiões e em diversos estágios civiliza-
tórios, as práticas de novidades desse tipo eram
e são realizadas. Mas o que motivava essas com-
petições de alto nível, na época?

Pode-se observar até então que os objc-
tivos da prática esportiva na época apresentavam
carárer educacional, profilático e terapêutico.

Porém a competição desportiva de alto
nível (os Jogos Públicos) apresentavam carátcr
religioso, objetivando exaltar os deuses da sua
mitologia.

O poeta grego I lesíodo, cm seu trabalho
Teogpnia, com base nos mitos já existentes narrou
o surgimento dos deuses. A disputa narrada por
esse poeta, entre deuses e heróis, pode ser con-
siderada torneio desportivo, afinal havia sempre,
nessas histórias, demonstração de força, astúcia,

sabedoria e poder (GODOY, 1996, p. 31).
Durante muito tempo os helenos cul-

tuaram a beleza c o esforço físico para home-
nagear as divindades, acreditando na sua pró-
teção. Os gregos periodicamente dirigiam-se
para os locais onde a veneração aos deuses e
heróis era mais expressiva, e participavam de
disputas esportivas. A organização desses even-
tos começou a se desenvolver, permitindo a ex-
pansão dessas cerimónias. Por volta do século
seis a.C. surgiram os jogos públicos, com data
fixa, lugar determinado e caráter fundamental-
mente religioso (GODOY, 1996, p. 39).

Kátia Rubio (2006, p. 131) confirma o
carátcr religioso das competições realizadas pe-
los povos helénicos: "Os jogos Pan-helênicos,
(...) eram realizados para celebrar homenagens
a deuses...". Entre as divindades homenageadas
citamos como exemplos Zeus, em Olímpia, os
Jogos Olímpicos; Apoio, em Dclfos, os Jogos
Píticos; Poseidon, em Corinto, os Jogos Istmi-
cos; Héracles, na Nêmea, os Jogos Ncmeus.
Antes desses jogos e talvez os mais antigos jo-
gos foram os Jogos Fúnebres, que eram dedi-
cados aos mortos.

Podemos observar que no período do
Empirismo a maior motivação para a prática
esportiva ou física era de cunho essencialmente
religioso. Os jogos eram realizados para vene-
rar ou homenagear os deuses, semideuses e
heróis. Essa ligação era tão grande que alguns
atletas eram elevados ao nível de heróis, como
Eutimo de Locros e Teógcnes de Tasos (RU-
BIO, 2006, p. 132).

Outra característica marcante, e talvez
urna das mais importantes clesse período, era
a interrupção de guerras para a celebração
dos Jogos Públicos, o que afastava a motiva-
ção política na interferência da celebração de-
les, e os povos de toda a Grécia participavam
(GODOY, 1996, p. 39).

Olímpia, por ser considerada na época
um centro político e religioso, favoreceu a as-
sociação de várias cidades para a realização dos
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Jogos, entre elas Esparta, provando novamente
a isenção de motivação política e confirmando
a motivação religiosa para prática esportiva,
pois o que permitia essa federação entre as
várias puleis (do grego, cidades) era o reconhe-
cimento de Zeus como protetor comum e os
jogos como meio de homenageá-lo (RUBIO,
2006, p. 132).

Neste estudo separamos o esporte de
rendimento das outras manifestações esporti-
vas, mas na Grécia antiga o treinamento era
destinado à formação integral do atleta, pois
o esporte exerceu uma enorme influência na
formação educacional dos povos helénicos e,
juntamente à música e às letras, formava os
três pilares da educação da criança e do jovem.
E como toda educação persegue um objetivo
ideal de equilibrar extremos ou entrar em har-
monia, o esporte começou a se distinguir da
ginástica. Enquanto a ginástica era praticada
também nos ginásios, pelas pessoas comuns,
os treinamentos dos atletas eram direcionados
a sujeitos das elites, que se preparavam para os
Jogos Olímpicos (RUBIO, 2006, p. 132).

Depois dos 25 anos o jovem podia in-
gressar no mais elevado grau de formação in-
tegral, o "estado de excelência". Esse "estado
de excelência" era alcançado por uma minoria,
pessoas que trabalhavam o aperfeiçoamento
das virtudes e, por méritos próprios, con-
seguiam mantcr-se num nível em que os mais
fortes sentimentos eram o amor e o respeito ao
próximo (GODOY, 1996, p. 25-26).

Para os gregos não havia educação
nem belexa sem o esporte; apenas o homem
educado fisicamente era verdadeiramente edu-
cado e, portanto, belo (PLATÃO, citado por
RUBIO, 2006, p. 131).

A preocupação com a formação inte-
gral do ser humano pelos gregos é explicitada
por Sócratcs, uni dos principais e mais con-
troversos filósofos da Grécia Antiga. Ele dizia
que a música torna a alma sábia, e a ginástica
proporciona saúde ao corpo (GODOY, 1996,

p. 32-33). Segundo o filósofo, seria uma des-
graça para o hornem tornar-se velho, sem ter
conhecido nunca a beleza e a força de que seu
corpo é capaz. Então de nada valia educar a
alma, sem educar o corpo.

O esporte começou a ser ensinado
seguindo preceitos da formação integral do ser
humano, a "Paideia". Diante dessa perspectiva
do esporte, como elemento pedagógico na for-
mação da criança e do jovem grego, os atletas
que praticavam o esporte de forma alienada,
privilegiando apenas a competição, em detri-
mento da formação, foram bastante criticados
e indicam o início da decadência da cultura
grega e início da supremacia romana.

Mais tarde, com o domínio romano,
essas preferências mudaram de popularidade
para modalidades mais violentas, como o pan-
crácio e o pugilismo. No século dois d.C. as
corridas rasas e os lançamentos de dardo ou
disco provocavam zombaria dos espectadores
(GODOY, 1988, p. 110).

Os últimos parágrafos nos mostram
que a alienação da prática esportiva já era con-
denada desde os primórdios, porém apesar dos
esforços e críticas dos intelectuais, o paradigma
foi modificando-se e os objetivos para a prática
desportiva de rendimento também.

Os objetivos originais dos gregos
foram deturpados e a civilização grega entrou
em decadência, dando lugau a um novo para-
digma. Os romanos passaram a utilizar os co-
nhecimentos gregos para alcançarem objetivos
bem diferentes dos de formação integral do ser
humano pregados pelos gregos.

Com o declínio da civilização grega, os
romanos, aluando na época como conquista-
dores, desviaram os objetivos do esporte, pro-
postos pelos gregos. Aproveitaram-s c dos con-
hecimentos esportivos dos gregos e passaram a
treinar seu exército, a fim de tornar seus solda-
dos imbatíveis em combate, e ainda foi com os
romanos que começou a profissionalização do
esporte (ALMEIDA; ALMEIDA; GOMES,
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2006, p. 42).
Os romanos, possivelmente inspirados

pelo modelo grego, criaram os Jogos Augus-
tos e Capitolinos, em que comumcntc aconte-
ciam subornos e violações, e transformaram
os Jogos Olímpicos em feiras esportivas, com
atividades bem diferentes da época áurea dessa
competição.

Sc os gregos gostavam de participar
dos jogos, os romanos preferiam assisar a eles.
Os gregos realizavam um festival esportivo
com caráter sagrado; já os romanos acabaram
transformando os Jogos Olímpicos em um es-
petáculo violento.

Para os romanos, a competição, o suor,
não bastavam; eram necessários sangue c mortes.
Por isso uma das instituições mais características
de Roma era o circo (PEREIRA, 1988, p. 33).

Como exemplo, e confirmando os
parágrafos acima, comenta-se que durante o
império cie Trajano (98-117 d.C.) foi promo-
vido um festival que, em poucos dias, colocou
em ação dez mil gladiadores, em que menos
metade deles morreu (GODOY, 1996, p. 109).

Para os gladiadores, quase todos escra-
vos, os treinamentos eram realizados em esco-
las de educação física, com objetivos essencial-
mente marciais, assim como o exército romano
também o fazia. Os campeões gladiadores par-
ticipavam de festas cm várias cidades e recebi-
am boa remuneração, evidenciando mais ainda
a profissionalização do esporte naquela época,
como um meio cie ascensão social e prestígio.

Atividades esporavas eram realizadas
não mais com o objctivo religioso de home-
nagear as divindades, e começaram a ocorrer
as primeiras utilizações do esporte e da cultura
física com objetivos político-ideológicos.

Por meio dos circos, o governo unha
um meio de alienar o seu povo, a chamada políti-
ca do "pão e circo". O estado proporcionava
diversão c comida aos cidadãos, e, em troca, re-
cebia tranquilidade e tempo para poder articular
suas conquistas, guerras e atividades ilícitas de

todos os tipos.
Sobre isso Godoy (1996, p. 106) co-

menta que:

O principal ob)ctivo dos governantes
era distrair o povo com espctáculos
grandiosos (...) O imperador sempre
estava presente c mandava distribuir
guloseimas, vinho e surpresas.

No século três da era cristã, as provín-
cias romanas foram atacadas cm vários pontos
e o Império foi dividido em oriental c ociden-
tal e a perseguição aos cristãos foi lastimável
e promoveu espctáculos sangrentos, aos quais
o povo romano assistia, alegre c entusiasmado.
Os discípulos cíe Cristo eram atirados às feras,
queimados vivos, torturados ou crucificados.
Mas, a partir de 313 d.C., o imperador Cons-
tíiiitino I garantiu liberdade ao culto cristão.

Em 369 d.C. os últimos Jogos Olímpi-
cos da antiguidade foram realizados, depois de
um longo período de deterioração. Porém so-
mente 24 anos mais tarde, depois de 12 séculos
de realização, as competições sagradas foram
extintas, devido a um drama de consciência
do imperador Teodósio I. Este havia manda-
do matar cerca de dez mil gregos que'pediam
liberdade. Logo adoeceu e foi sugerido a ele
que se convertesse ao cristianismo. Curou-se e
seguindo a orientação de Ambrósío, bispo de
Milão, aboliu oficialmente, cm 393 d.C., todos
os jogos pagãos (GODOY, 1996, p. 112-113).

A culnira tísica c o esporte tomaram
outros caminhos com a ascensão do cristianis-
mo c declínio romano. O lado positivo da
cultura física romana e os seus bárbaros cir-
cos foram abolidos. Teodósio U, em 426 d.C.,
mandou incendiar os templos pagãos, c Olím-
pia ficou esquecida por mais de mil anos. A
Idade Média surgira.

A Idade das Trevas bem pode mere-
cer esse nome no que se refere á cultura física,
'lodo o culto à beleza física e preocupação com
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o corpo, com objetivos estéticos era proibido,

era considerado paganismo. No dualismo cor-

po e alma, o corpo era considerado pecami-
noso e a alrna era o que importava para o bom

cristão (PEREIRA, 1988, p. 33).
Nessa época, os servos substituíram os

escravos e os nobres, quando não estavam em

guerra, utilizavam seu tempo livre em caçadas,

jogos e torneios.

Nesses torneios, as camadas domi-

nantes disputavam competições equestres e

combates com armaduras e lanças. Já os servos

realizavam jogos populares, lutas corpo a cor-
po e demonstrações de força em feiras c festas

religiosas. Das camadas mais oprimidas surgi-
ram os acrobatas, os lutadores das cortes c os
infantes de batalhas (PEREIRA, 1988, p. 33).

2.2 O PERÍODO DA IMPROVISAÇÃO DESPORTIVA

No século 15, no Renascimento, ocor-

reu urna transição da mentalidade medieval
para a moderna, finalizando o período do Em-

pirismo, iniciando o período da improvisação.
O movimento originado na Europa

influenciou a arte, ciências c filosofia, fazendo

com que a sociedade se tornasse, aos poucos,
mais racional. Com o Renascimento surgiram
os humanistas, que transmitiram aos seus con-
temporâneos a necessidade de desenvolver

mais completamentc o homem (ALMEIDA;

ALMEIDA; GOMES, 2000, p. 41).

O Renascimento contribuiu para o re-

dcscobrimento do corpo humano numa pers-
pectiva estética, "libertando-o" dos dogmas

que o tornaram pecaminoso durante toda a
Idade Média. Leonardo da Vinci (1452-1519),

nessa época, criou as "Regras de proporção do
corpo humano", referência até os dias de hoje.
Michelangelo Buonarroti (1475-1564) esculpiu,

entre outra obras, o "Davi", expondo o corpo

masculino seminu, rompendo com a temática

artística estritamente católica da época.
No campo da ciência aplicada à cultura

física c à pedagogia, Andrca Vcsalius (1514-
-1564) ajudou a quebrar os dogmas da igreja
católica, dissecando cadáveres humanos e pu-
blicando "De biimatn corporis fabritá*, dando ori-
gem ao estudo científico da anatomia. Já VÍ-
torino de Feltre (1378-1466) fundou "L// Casa
Gifftvsa", cm Mântua, onde a programação
continha exercitaçào física, iniciando o retorno

da Educação Física aos conteúdos escolares
(PEREIRA, 1988, p. 35).

Os estudos biológicos ria época eram

incipientes c faltava qualidade no treinamento.

Porem os humanistas, inspirando-se em Ilipó-
crates e Galeno, começaram a reconhecer o mo-

vimento como um meio de satisfazer as necessi-
dades intrínsecas do ser humano. Principalmente
nessa realidade, quando a máquina começou a
ocupar o lugar do homem ou começou a fazer

mais parte de seu coticliano. Assim, então, re-
conheceram que o movimento deveria ser apli-

cado de forma sistemática e metodizada, para
enfrentar as incertezas do futuro (ALMEIDA;

ALMEIDA; GOMES, 2006, p. 43).
Surgiram instituições de cunho

desportivo, visando à exercitacão física e saúde.
Foram publicados manuais de várias modali-
dades como a esgrima, luta-lívrc, natação c

ginástica acrobática. Criaram-se associações

profissionais como, por exemplo, a de mestres
de esgrima. Viver nas cidades estimulou as pes-

soas a relacionarem-se entre si, mudando cos-
tumes e favorecendo o surgimento de várias
modalidades recreativas, precursoras dos es-

portes modernos.
Entre as modalidades da época citam-se

provas equestres, aquáticas, com bolas c bastões,
e surgem também as primeiras provas de tiro.

Com o surgimento da pólvora, a utilização cie
armas brancas deixa de ter grande importância
belicosa. As técnicas de esgrima afastam-se do
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seu caráter bélico e começam a tomar caráter
desportivo (PEREIRA, 1988, p. 36).

As camadas mais abastadas da so-

ciedade, acompanhando a evolução socio-
econômica, como o crescimento das cidades,
as manufaturas e o desenvolvimento mercantil,

começam, aos poucos, a se posicionar a favor
da exercitação física, desvencilhando-se gradati-

vamente dos dogmas religiosos. Nesse cenário,

em 1617, revogando todas as proibições rela-
tivas à prática esportiva, o Rei James I (1603-

1625) promulgou a "Declaratioii of Sporís"

(PEREIRA, 1988, p. 36).
No entanto o verdadeiro ressurgimento

do desporto advém da Revolução Industrial.
Surgem inentalidadcs mais progressistas, inclu-

sive no tocante à educação física e ao desporto,
o chamado "Iluminisrno", buscando sempre a

razão.
Jean-Jacques Rousseau (1712-1778),

como um entusiasta defensor da educação

física integrada à educação intelectual, surge
como um dos expoentes. As ideias russonianas

influenciaram os meios culturais europeus, e
no final do século 18, em quase toda a Europa,

ocorreram movimentos culturais valorizando a

forma física (PEREIRA, 1988, p. 37).
Com a Revolução Industrial iniciada

nas iíhas britânicas e depois se espalhando pela
Europa e pelo mundo, apareceram novas rela-

ções sociais, como a burguesia e o proletariado.
As camadas menos favorecidas, devido

às péssimas condições de vida e trabalho nas
cidades industriais, foram sofrendo prejuízos
morais e físicos, como doenças por falta de

higiene, excesso de trabalho e certamente a
falta de exercitação e recreação, pois essas ativi-
dades eram elitizadas. Pereira (1988, p. 39) nos
mostra que:

Afora :i educação militar e a escolar,
de parco alcance popular, bem como
as atividades dos instrutores e atletas
profissionais, a quase totalidade dos

praticantes de exercícios físicos e es-
portes, como advidadcs de lazer, es-
tava restrita às camadas burguesas.

Eora os fatorcs económicos dessa
elitização do esporte e da cultura física, havia
resquícios de preconceitos da aristocracia em

relação às camadas mais humildes. O desen-
volvimento do regime capitalista fex surgir,

aos poucos, lutas de classes, o que possibilitou
tempo livre para os proletários ocuparem-se

com atividades de caráter recreativo e físico-

-desportivo.
Foi na Inglaterra que, modernamente,

surgiu a cultura física sob forma desportiva e

não como ginástica. Aí foram sistematizados

esportes como o atletismo, o ténis, o hóquei, o
críquete, entre outros (PEREIRA, 1988, p. 38).

Esportes como o judo, criado por Jigo-

ro Kano, em 1822 no Japão; o basquete, criado
por James Naismith, em 1891, nos EUA; e o vo-

leibol, criado por William Morgan, também nos

EUA, cm 1895, também foram sistematizados.

Os ingleses foram os primeiros a sen-
tir a necessidade de orientar as massas para as-
pectos inexistentes até então no treinamento

desportivo de rendimento. Eles tinham grande
preferência pelas corridas atléticas de longa du-

ração, que passaram a ser utilizadas pelo exér-
cito britânico, porem, mais tarde, começaram a
se interessar também por corridas mais curtas.

Os americanos, influenciados pelos
ingleses, começaram a experimentar diversas
combinações entre treinamentos c acabaram
por enriquecer o método inglês, levando a co-
munidade científica europeia a se ajustar ao

novo tipo de trabalho (ALMEIDA; ALMEI-
DA; GOMES, 2006, p. 43).

Esse período estendeu-se até às primei-
ras Olimpíadas da Idade Moderna (ALMEIDA;
ALMEIDA; GOMES, 2006, p. 44).

Não se pode afirmar que nessa época
o esporte tivesse objetivos completamente hu-
manizadores. Por um lado, preocupavam-se
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com a educação, saúde e lazer, apesar de serem limitadas aos populares, por motivos já men-
práticas mais comuns dos burgueses.

No entanto as práticas desportivas
com cunho competitivo e de rendimento eram

clonados, e existindo exclusão, certamente não
existia humanização.

2.3 DE ATENAS - 1896 A MUNIQUE -1972

Esta parte do trabalho trata, numa
primeira instância, das primeiras Olimpíadas
da era moderna até a XI Olimpíada de Berlim,
em 1936.

Secundariamente pode-se observar o
período pré-científico do desporto, que durou
de Berlim até o pós-gucrra, nas Olimpíadas de
Londres em 1948.

A última parte deste estudo salienta o
período científico do esporte, que se estendeu
ate 1972, em Munique.

Da grande importância das ideias a
respeito da cultura pelas camadas dominantes,
como representantes da elite europeia, surgi-
ram estudiosos que influenciaram o Barão de
Coubcrtiii para o ressurgimento das Olimpía-
das, encabeçando um movimento internacio-
nal, já no final do século 19 (PEREIRA, 1988,
p. 39).

Entre os estudiosos que influenciaram
Coubcrtin, Thomas Arnold foi um dos ex-
poentes, pois suas percepções são considera-
das o início cio esporte institucionalizado, do
esporte popular e do esporte escolar, ou seja, é
um marco da modernização do esporte. O en-
tendimento e a utilização do esporte para Ar-
nold envolviam dois aspectos: o fornecimento
de prazer, tanto para os jogadores quanto para
os espectadores c a oportunidade de forma-
ção moral. O esporte moderno, na concepção
arnoldiana, possuía ainda três características
principais: a) é um jogo; b) c uma competição;
c) é uma formação (TUBINO, 1987, p. 18-19).

O Barão de Coubertin, influenciado
pelas ideias de Thomas Arnold, teve a inicia-
tiva de restaurar os Jogos Olímpicos, pois para
ele o esporte, enquanto cultivado pelos gregos,

provocou um florescimento magnífico c per-
sistente.

Para Coubertin (citado por TUBINO,
1987, p. 19-20):

...quando o esporre ficou sem pro-
teçào de certas atenções, dcbilitou-
-se, reaparecendo em estado sel-
vagem e com vigor na idade média
para ser aquecido diante do próprio
avanço da sociedade, até se reencon-
trar no século 19 cm um processo de
crescimento rápido e produção de
diversas variedades de modalidades.

Coubcrtin criou, então, o Comité
Olímpico Internacional, encarregado de desen-
volver o olimpismo como movimento filosó-
fico do esporte, organizando os Jogos Olímpi-
cos, de quatro em quatro anos, sem dúvida até
hoje a celebração máxima do esporte mundial,
com o maior nível técnico manifestado.

O esporte chega ao século 19, acom-
panhado de transformações sociopolíticas ini-
ciadas no século anterior, como o Iluminismo
e as revoluções industrial e francesa.

A tendência demonstrou que o esporte
poderia servir como veículo de certas transfor-
mações sociais e culturais. Ocorreu um proces-
so de esportivização nas camadas populares,
como exemplo, as várias modalidades citadas
anteriormente e as lutas de camadas sociais por
menores cargas de trabalho.

Desde então o esporte passou a dife-
renciar-se da ginástica novamente. Vários
países criam seus movimentos ginásticos, com
objetivos de manutenção da saúde, educacio-
nais, mas principalmente com cará ter bélico e
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político de afirmação de nacionalidade (RU-
BIO, 2006, p. 134-135).

Já o esporte de competição, pautado
no movimento grego, como o Movimento
Olímpico moderno, renasceu, preocupando-se
com a universalização do esporte, não mais so-
mente dirccionado às elites burguesas.

O educador, pensador e historiador
Pierre de Coubertin, muito mais do que assis-
tir a quebras de recordes e marcas, tinha inten-
ção de valorizar a competição sadia, o culto ao
corpo e à ativídade física. Desde então os Jo-
gos Olímpicos são regidos por princípios fun-
damentais e valores contidos na ''Carta Olím-
pica".

Os ideais dos mais defendidos pelo
olimpismo, como o amadorismo e o " jai>'-play}

podern ser considerados nobres, se levarmos
em conta o contexto histórico da época, mas,
se vincularmos essa realidade aos interesses das
camadas mais abastadas, o quadro muda.

Os aristocratas não queriam perder
o controle da prática esportiva, originada em
seus domínios, e saíram em defesa dessa ativi-
cíade, alegando que só poderiam participar des-
sas atividades aqueles que pudessem tê-la corno
atividade de tempo livre, e, dessa forma, quem
estivesse trabalhando de forma remunerada
perderia o direito de competir nos Jogos Olím-
picos.

Sobre a questão acima, Rubio (2006, p.
138) afirma:

O amadorismo foi no passado rema
rào tabu quanto o uso de substâncias
dopanres, considerado unia virtude
humana e condição fine (jttti nau para
qualquer atleta olímpico.

Exemplificando sobre o amadorismo,
não se necessita ir muito longe. Pode-se citar o
jogador brasileiro de basquete Oscar que, quan-
do convidado a jogar na liga profissional nortc-
-americana (NBA), recusou, pois não poderia

mais defender o Brasil nas Olimpíadas. Gira-se
também o bicampeão olímpico brasileiro, Ade-
mar Ferreira da Silva que, depois de ganhar a
medalha de ouro em Helsinque, recusou a oferta
de doação de urna casa como prémio, poís ain-
da prcrendia competir, e temia ser considerada
alguma forma de remuneração, colocando em
risco sua condição de amador.

Esses fatores demonstram que, teori-
carnenre, o esporre nessa época apresentava as-
pectos positivos para a humanização do arlera,
mas, na prática, ainda continuava a excluir o
atleta profissional; que se sustentava por meio
do esporte.

O olimpismo foi seguido conforme
Coubertin pregava até as XI Olimpíadas (Ber-
lim — 1936), quando Adolf Hitler promoveu a
primeira grande manifestação político-idcológi-
ca dos Jogos Olímpicos, quando construíram
toda uma estrutura que permitisse mostrar ao
mundo a falsa supremacia ariana sobre os de-
mais povos e raças, por meio do esporte e da
cultura física.

No entanto alguns autores, comentan-
do sobre o famoso caso de Hitlcr e Jesse Owens,
quando o primeiro não teria cumprimentado o
atleta americano, por ser negro, e que teria saído
do estádio irritado com as vitórias de Jcssc, de-
fundem outra perspectiva. Segundo os autores,
I lítler cumprimentou vários vencedores cie pro-
vas, entre eles o atleta negro americano Corné-
lius Johnson, mas, logo depois, por solicitação
do Comité Olímpico Internacional (Inglês),
parou de cumprimentar qualquer vencedor,
sendo negro ou ariano ou de qualquer outra cor
(CASTAN, 1987, p. 11).

Esse período (pré-científico), que
começou pouco antes da II Guerra Mundial e
durou até alguns anos após, foí marcado pelas
primeiras tentativas de experimentações cíenrífi-
cas relacionadas à preparação física, fundamen-
tadas pelas investigações empíricas are então
vigentes (ALMEIDA; ALMEIDA; GOMES,
2006, p. 45).
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Nesse cenário, o atleta cm si foi deixa-

do de lado, trocado por motivações pouco ou

nada humatiizadoras.

Apesar da pouca fundamentação

deixada pelo período Prc-científico, o período

seguinte (Período Científico) evoluiu muito rápi-

do, multiplicando-se o número de laboratórios

de investigações científicas do esforço físico,

constituindo três grandes tendências desporti-

vas; a australiana, a neozelandcsa e a alemã.

Nesse período, além de surgirem vá-

rios métodos de treinamento físicos, cientifi-

camente comprovados (cross-conntry, cross-protm-

nade, entre outros), surge a ideia do atleta como

um ser social inteligente, não só envolvido nos

processos do treinamento em si, mas também

com o ambiente, com a alimentação, psicolo-

gia, regras de vida, adaptação social e plane-

jamento do lazer (ALMEIDA; ALMEIDA;
GOMES, 2006, p. 47).

2.4 O PERÍODO DA TECNOLOGIA NO ESPORTE

O período anterior cnccrrou-se nas

XXI Olimpíadas, cm Munique (1972). Nesse

evento registra-se, pela primeira vez, o uso de

computadores em algumas provas e estudos

biomecânicos de modalidades específicas, ini-

ciando o período Tecnológico do Esporte de

rendimento ou competitivo.

Nessa época, os resultados esportivos

já estavam em grande ascensão c foram supera-

dos cada vez mais recordes. Isso devido a uma

metodologia científica de treinamento e à cons-

tante evolução na fabricação dos equipamentos

usados pelos atletas de alto nível. A informática

também foi fundamental em todos os senti-

dos do treinamento desportivo (ALMEIDA;

ALMEIDA; GOMES, 2006, p. 49).

O interesse político pelo grande resul-

tado esportivo, o que vinha sendo evidenciado

desde Berlim (1936), aumentou com a Guerra

Fria, e foi sendo adotado cm países socialistas.

O esporte foi utilizado como instru-

mento político c como meio de propaganda
política ou ideológica., como meio de mostrar
supremacia, de alguma forma.

Os países ocidentais ou capitalistas

aceitaram o desafio prontamente, de tal for-

ma que, em tempos mais atuais, começaram a

gastar fortunas na preparação cios atletas, em

defesa de suas ideologias políticas.

Esse período que se estendeu até as

Olimpíadas de Barcelona (1992) marcou urna

época de muito benefício em prol do despor-

to de competição, iniciando uma nova etapa

no processo do treinamento desportivo, com

diferentes filosofias, orientando de forma

diferenciada a preparação dos atletas.

Nessa tendência, assim como na

saxôníca, os atletas tinham o melhor material

c orientadores de altíssimo nível, mas o adeta

era encaminhado muito cedo para os centros

de treinamento e pesquisa do governo. O es-

tado tinha total controle, desde a responsabili-

dade pela educação física da criança, c controle

pelo desenvolvimento desportivo dela, até o

encaminhamento da criança para uma ativi-

dacic desportiva que pudesse ter maiores pos-

sibilidades de sucesso no futuro (ALMEIDA;

ALMEIDA; GOMES, 2006, p. 50).

Após as Olimpíadas de Barcelona

(1992), como já acontecia nos países asiáticos e

espalhou-se pelo mundo capitalista, o paradig-

ma do esporte começou a mudar rapidamente

para o esporte como negócio. Silva e Soeiro

(2002, p. 6), corroborando Tubino (1992), afir-
mam que o novo paradigma deste século pnra

o esporte será o esporte como negócio:

Regerá todas as atividadcs desporti-
vas, uma vex que em países mais
avançados o esporre competição já
foi incrementado desde algum tempo,
através da mídia, marketin^ patrocínio
c outros aspectos (...) Proporcionando
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uma nova dimensão do esporre como
negócio, sem necessariamente esquecer

3 O GRANDE NEGÓCIO CHAMADO ESPORTE

suas maiores nquezas: os seus valores,
a sua moral, a sua ética.

Neste segundo momento da pesquisa logo depois mostrar rapidamente a evolução
resolveu-se enfocar a atualídade, o período do deste no Brasil e no mundo. Finalmente, enfo-
mercantilismo vigente, de acordo com o segun- caram-sc fatores positivos c negativos no pro-
do objetivo específico. Primeiro conceituou-se e cesso de humanização do homem por mês do
comentou-se sobre o Markiiting Esportivo, para esporte competitivo nos dias de hoje.

3.1 MARKETING ESPORTIVO

Iniciou-se o Período do Mercantilis-
mo Desportivo, marcado pelo surgimento do
desporto cspetáculo, pois, sem dúvida, o esporte
se tornou um dos mais eficientes produtos para
divulgação do nome e marca dos seus anunciantes
e patrocinadores, porque lhes permite aproximar-
-se dos seus clientes c do mercado (ALMEIDA;
ALMEIDA; GOMES, 2006, p. 50).

Dessa forma o esporte competição
ocupa espaços cada vez maiores na mídia, em
geral, o que evidentemente implicou modifica-
ções técnicas, administrativas e organizacionais.

Com o conhecimento empírico das
civilizações antigas e o rigor científico dos
dias de hoje, o desporto vem aumentando em
número de publicações periódicas e a comuni-
dade científica internacional tem contribuído
muito para o desenvolvimento do rendimento
dos atletas, e tem sido subsidiado por uma es-
tratégia altamente eficiente, no sentido de ge-
ração de recursos financeiros (ALMEIDA;
ALMEIDA; GOMES, 2006, p. 52).

Muito se comenta sobre marketing es-
portivo, nos dias de hoje, ouve-se muito sobre
patrocinadores, marcas esportivas e te; enfim,
estamos num mundo capitalista, em que o es-
porte tornou-se uma grande "fábrica" de di-
nheiro e de fama. Mas, afinal, o que vem a ser
exatamcntc o marketing esportivo e quais as suas
implicações sobre o esporte rendimento c sobre

o adeta?
O marketing esportivo, com a grande

popularização dos esportes cm geral, surgiu
como um novo segmento no mercado de co-
municação, como um novo tipo de marketing
promocional das marcas.

Melo Neto (2003, p. 34) nos mostra que
o marketing esportivo não é semelhante à pro-
paganda tradicional, pois dá ao consumidor a
chance de participar ativarnente desse mercado,
além de chegar, de forma mais rápida e dircta,
ao consumidor, possibilitando alta resposta, em
nível de imagem e de vendas (lucros).

As características do ffiarketífíi es-
portivo fazem dele uma modalidade de baixo
custo, grande eficácia, pouco ou nenhum risco,
tornando-se indispensável em qualquer estra-
tégia de tnarketing e comunicação de empresas
que se destacam empresarialmente e por forte
liderança em seus mercados (NEELO NETO,
2003, p. 34).

Os motivos que fazem do marketiitg
esportivo uma modalidade de propaganda re-
lativamente barata, eficaz c de pouco risco se
devem ao fato de o esporte estar intimamente
ligado ao ser humano, seja praticante ou apre-
ciador. Ele desencadeia paixões cm qualquer
lugar, faixa etária e social, crença ou ideologia.
O esporte hoje pode ser reconhecido corno um
dos maiores fenómenos sociológicos dos últi-
mos tempos (VARGAS. 2001, p. 64).
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Nesse cenário, o apoio da mídia se faz
imprescindível para o marketing esportivo, seja
na cobertura e promoção de eventos esporti-
vos, seja na divulgação das marcas, das equipes
e dos atletas patrocinados por essas marcas,

O esporte, a mídia e o marketing espor-
tivo dependem um do outro: o esporte vende,
a mídia divulga e apoia e o marketing esportivo
ajuda o esporte a sobreviver (MELO NETO,
2003, p. 241).

Isso nos deixa atentos a possíveis ma-
nipulações, pois é importante considerar que
atualmente a mídia se tornou um meio de alie-
nação da opinião pública de proporções imen-
sas.

Juntamente com a alienação da opini-
ão pública, o atleta pode estar sendo alienado,
também, buscando satisfazer falsas expectati-
vas, o que sugere sua desumanízação.

3.2 EVOLUÇÃO DO MERCANTILISMO DESPORTIVO NO BRASIL E NO MUNDO

A literatura nos mostra que o período
do marketing esportivo oficialmente iniciou
nos Jogos Olímpicos de Barcelona (1992),
quando o esporte como produto começou a
ser evidenciado. Mas esse foi e vem sendo um
processo não tão lento, porém gradatívamente
evolutivo.

Nos países asiáticos, antes mesmo de
1992, as empresas já patrocinavam grande parte
das equipes esportivas. Conforme Almeida,
Almeida & Gomes (2006, p. 50): "... o desporto
já recebia uma ajuda enorme das numerosas in-
dústrias lá existentes, com as fábricas formando
equipes esportivas".

No Brasil, por exemplo, num intervalo
de tempo de 10 a 15 anos, sobreveio a força
do vôlei brasileiro, a explosão do fenómeno
Ayrton Senna, a revhalização do basquete, os
esportes de praia, o íatismo, o ciclismo, o hipis-
mo e o atletismo, entre outros.

A evolução do esporte brasileiro foi es-
calando, não só no cenário mundial, mas tam-
bém dentro do país. Em 1994 o tetracampe-
onato mundial de futebol, em 1995 a final do
mundial de futebol de praia. A Confederação
Brasileira de Vôlei cria seu mais novo produto,
a Superliga, trazendo novamente grandes joga-

dores, graças a patrocínios de empresas pri-
vadas e estatais. Os grandes clubes brasileiros
voltam a investir em contratações e em busca
de novos talentos por meio de escolinhas e
centros de treinamento.

As empresas começaram a investir
e os clubes a se profissionalizar. Iniciou-se o
fim das oligarquias esportivas e surgiram as li-
gas e clubes empresa. Os clubes investiram na
sua imagem e até criaram shopping centers e aca-
demias das suas marcas, e junto de suas marcas
a dos patrocinadores.

No cenário mundial, pode-se citar a
Liga Norte-Americana de Basquetebol (NBA),
que cresceu drasticamente nas últimas décadas,
seja nos direitos de transmissão dos jogos, seja
na venda de seus produtos por todo o mundo.

Isso se deve ao fato de a estratégia pu-
blicitária relacionada a essa liga ter inovado as
tendências do mercado, por meio de contrata-
ções de jogadores de vários países, proporcio-
nando um atrativo para milhões de expecta-
dores, que podem assistir a conterrâneos seus,
em jogos. Além disso, criou-se urna série de
programas divulgando a liga e vários jogos de-
monstrativos por todo o mundo, o que ajudou
a vender seus produtos.
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4 FATORES HUMANIZADORES E DESUMANIZADORES DO MERCANTILISMO
DESPORTIVO

Diante dessa crescente transforma-
ção e globalização do esporte, numa observa-
ção superficial, é inegável afirmar que existem
muitos pontos positivos, mas também se po-
dem observar pontos negativos, principal-
mente, quando o ponto em questão c o atleta
de competição, o profissional mais importante
envolvido no esporte.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Refle tindo sobre o primeiro objetivo
específico, observam-se aspectos e tendências
tanto positivas quanto negativas para o proces-
so de humanização do atleta.

Na pré-históría, além da motivação
para a sobrevivência, um ponto positivo, pois
sem essa motivação não teríamos evoluído; o
treinamento físico e a excelente forma física
também já poderiam envolver au toa firma cão
perante os da mesma espécie, o que poderia
sugerir um pensamento de supremacia física de
um sobre outro da mesma espécie, o que pode
ser considerado um primeiro aspecto negativo.

Com a organização das civilizações, os
gregos foram um exemplo de preocupação com
a humanização e formação do atleta. Preocupa-
vam-se não só com o físico, mas também com
motivos religiosos, educacionais, estéticos, com-
petitivos sadios, c pode-se dizer que não pos-
suíam fins políticos, pois chegavam a parar suas
guerras para as celebrações esportivas. Por outro
lado, somente homens cidadãos das ciclades-es-
tados podiam participar, gerando exclusão, o que
certamente não aponta para a humanização.

Já os romanos contribuíram negati-
vamente, do início ao fim do império, para a
formação humana dos envolvidos no esporte,
desde os atletas até ao público que assistia aos
seus espetáculos sangrentos. Também utilizaram
o treinamento tísico para tornar seus exércitos

Nesse paradigma vigente, os autores
delimitam duas tendências: a capitalista e a
socialista (ALMEIDA; ALMEIDA; GOMES,
2006, p. 51).

Indaga-se agora corno a globalização e
o markstmg desportivo, em ambas as tendências,
afetam o processo de humanização do atleta.

invencíveis e dominar grandes extensões de ter-
ras e povos. Mas no final da sua decadência, os
romanos ainda proibiram quaisquer manifesta-
ções esportivas com a alegação de serem pagãs.

Já do Renascimento em diante, fatores
que influenciaram positivamente no processo
humanizador do atleta voltaram a surgir. Preo-
cupação com a estética e a educação, além do
surgimento de uma prática de exercícios rneto-
dizada foi requisitada. Era pregada a formação
integral do indivíduo. Com a invenção das ar-
mas de fogo, as lutas com espadas tornaram-se
esportes e a cultura física deixou de ser estri-
tamente ginástica, para se tornar desportiva.
Nesse período, assim como nos anteriores, per-
cebemos também aspectos negativos com rela-
ção ao esporte c aos atletas, como a elitizaçao
das atividades desportivas, de pouco alcance
popular, porém muito praticada e organizada
pelos burgueses na época.

Os períodos seguintes, Sistematiza-
ção e Pré-científico, marcaram positivamente a
volta dos ideais olímpicos, o ressurgimento dos
Jogos Olímpicos e a criação do Comité Olím-
pico Internacional. Também podemos apon-
tar, nessa época, as primeiras experimentações
científicas em torno da preparação física, c os
atletas eram tratados como seres sociais e in-
teligentes, não somente envolvidos nos proces-
sos de treinos, Contrariamente ao processo de
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humanização do esporte e do atleta, observa-
mos que nesses períodos, a prática esportiva
também foi elitizada, por meio do amadorismo
e o objetivo das competições esportivas já era
comprovar supremacia político-idcológica ou
racial e afirmação de nacionalidade.

Após 1972, em Munique, o mundo
encontra-se em "guerra fria" e fatores políti-
cos e ideológicos eram multo relevantes no
treinamento dos atletas e nas competições.
Quase todo o subsídio para o esporte advinha
de órgãos governamentais e o sucesso de seus
atletas nas competições era um meio de elevar
o prestígio poliáco.

Mais tarde um pouco, mesmo antes da
queda do muro de Berlim, o esporte começa a
mudar para o esporte como negócio lucrativo
e mais amparado por empresas multinacio-
nais e nacionais, trazendo consigo problemas
decorrentes da alienação da prática desportiva
e do atleta, na busca por resultados e dinheiro.
Foi também nessa época que o uso de doping
começou a ser flagrado com mais frequência.

Mas nesse curto espaço de tempo au-
mentou muito o uso de computadores, e, con-
scquentemente, melhorou e aumentou o núme-
ro de estudos e filosofias sobre treinamento
desportivo, fabricação de materiais e inúmeros
recordes foram batidos. O esporte começou a
motivar os atletas, por ser uma maneira de as-
censão social e financeira rápida e justa.

Confirmando a primeira hipótese for-
mulada neste trabalho, não fomos capazes de
afirmar, com absoluta clareza, se o esporte e,
consequentementc o atleta, estão historicamente
dirigindo-sc para um caminho desumanizador.
O que se pode afirmar, nesta reflexão, é que em
qualquer período da evolução do esporte existi-
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Uma percepção docente sobre as dificuldades académicas, eco-
nómicas e de infraestrutura do esporte escolar no Ensino Fundamental
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RESUMO

O presente estudo teve como principal finalidade pesquisar quais são as percepções dos docentes de Edu-
cação Física em relação às dificuldades das teorias e práticas do esporte escolar no ensino fundamental (5.n
a 8.a séries) no município de Porto União, SC, Brasil. O objctivo geral c verificar a percepção do docente de
Educação Física em relação às dificuldades académicas, económicas e de infraestrutura presentes na teoria
e na prática do esporre escolar na Educação Física do Ensino Fundamental. Objetivos específicos: Indicar
dificuldades académicas mais frequentes que se observam no ensino da teoria c prática do esporte escolar no
Ensino Fundamental; Determinar as dificuldades económicas e de infraestrutura mais frequentes; Identificar
as práticas e teorias do esporte escolar utilizadas pelos docentes. A metodologia descritiva com um enfoque
quantitativo e qualitativo, em que são pesquisados os docentes de Educação Física do Ensino Fundamental
(5.n a S.n series) da rede pública e particular do município de Porto União, SC, Brasil. Foram distribuídos
questionários com perguntas abertas e fechadas relacionadas às percepções teóricas e práticas, desenvolvi-
das pelos docentes. Nos resultados da pesquisa, venficou-se que as dificuldades académicas, económicas e
de infraestrutura mais frequentes dos docentes de Educação Física são: a falta de materiais didáticos, falta
de infraestrutura e baixa remuneração. Turmas com número elevado de alunos e espaço reduzido, dividido
com outros profissionais, dificultam a prática do esporte dos docentes durante a semana com altas cargas
horárias de trabalho, impossibilitam muitas vezes o planejamento das aulas. Xá identificação das práticas e
teorias, venficou-se que os docentes conhecem a legislação e os princípios da Educação Física no Ensino
Fundamental, desenvolvendo suas aulas por meio das capacidades motora, afetiva c cognitiva. Concluímos
que os docentes de Educação Física estão preparados para desempenhar seu papel na escola com a teoria e
prática de todo tipo de esporte escolar, mas a escola c o governo não oferecem as condições adequadas para
que se desenvolva o trabalho com qualidade profissional.
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A teaching perception about academic, economic and infras-
tructure difficulties of the school sports in the Elementary School

Márcio Flávio Ruaro
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ABSTRACT

This study had as main objective to rescarch about what the perceptions of Physicaí Education teachers
are in relation to the difficulties of the theories and practices of school sports in Elementary School (Sth
to Sth grades) in the city of Porto Uniào, SC, Brazil. The general objective is to venfy the perception of
the Physicaí Education teachcr in relation to academic, infrasíructurc and economic difficulties, in theory
and practice of sporrs in Elemenrary Schools. Specific Objectives: to indicate acadcrmc difficulties that are
more frequently observed in the teaching of theory and practice of school sport in Elementary School, to
determine frequcntly the economic and mfrastructure difficulties; to identify the practices and theories used
by the sports school teachers. The descriptive mcthodology \vith a quantitatíve and qualitative focus, whcre
they surveyed the teachers of physical education of clcmcntary school (Sth to Sth grades) from public and
priva te schools and especial!;' in the city of Porto União / SC-Brazil. Questionnaires wcrc distributed using
open and closed questions reiated to perceptions and theoretical practices, developed by teachers. In the search
results, it \vas found that the most frequent academic, economic and infrastructure difficulties of Physical
Education teachers are the lack of teaching material, lack of infrastructure and low payment. Classes with
liigh numbers of students and hmitcd space divided with other professionals, make it difíicult to practice the
sport. Teachers who work full time during the week,, often impossible to plan classes. In the Identification
of practices and theones, it was found that the teachers know the law and principies of Physical Education
in elementary school, developing thcir classes through motor, affccúve and cognitive skllls. Wc conciudc that
the Physical Education teachers are prepared to play its role withm the school with tlie theory and pracfice
of ali kinds of sports at school, but the school and the govcrnment do not provide the right conditions to
devclop the work with professional quahty.

Keywotds: Eitncss. Sports School. Teacher's traming.
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l INTRODUÇÃO

Melhorar a qualidade da Educação
Física c do ensino dos esportes na escola, tor-
nou-se uma das grandes metas da atualidade
nas instituições educacionais. Nessa perspec-
tiva, esse estudo tem como tema, uma percep-
ção docente sobre as dificuldades académicas,
económicas e de infraestrutura no ensino das
teorias e práticas do esporte escolar no Ensino
Fundamental.

A intenção é verificar qual a percepção
que os docentes de Educação Física têm em
relação às dificuldades académicas, económicas
e de infraestrutura no ensino das teorias e práti-
cas do esporte escolar no Ensino Fundamen-
tal (5.3 a 8.3 séries), nas escolas do município
de Porto União, Santa Catarina, Brasil. Quais
dificuldades académicas mais frequentes no
ensino da teoria e prática do esporte escolar no
Ensino Fundamental. Quais são as dificuldades
económicas c de infraestrutura mais frequentes.
Quais são as práticas e teorias utilizadas pelos
docentes de Educação Física no Ensino Fun-
damental.

Pretende-se indicar: as dificuldades
académicas mais frequentes que se observam
no ensino da teoria e prática do esporte esco-

lar no Ensino Fundamental; determinar difi-
culdades económicas e de infraestrutura mais
frequentes; identificar as práticas e teorias do
esporte escolar utilizadas pelos docentes de
Educação Física; caracterizar as teorias do es-
porte escolar para o Ensino Fundamental.

Partindo do princípio de que é possível
melhorar a qualidade das aulas práticas desen-
volvidas no Ensino Fundamental, por meio da
Educação Física no âmbito do esporte escolar,
este estudo, procurou compreender melhor
quais as percepções dos docentes cm relação ás
dificuldades na aplicação das teorias e práticas
desenvolvidas pelos professores de Educação
Física das escolas públicas e privadas na cidade
de Porto União, SC.

A metodologia utilizada na investiga-
ção é descritiva, com um enfoque quantitativo
e qualitativo. A pesquisa foi realizada com 50
docentes de Educação Física do Ensino Funda-
mental (5.a a S.' séries) da rede pública e parti-
cular do município de Porto União. Foram dis-
tribuídos questionários com perguntas abertas
e fechadas relacionadas às percepções teóricas
e práticas desenvolvidas por esses profissionais
de Educação Física.

2 EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

Para falar sobre Educação Física Es-
colar, precisa-se entender sua história, teoria
e prática. A Educação Física Escolar vem pas-
sando por mudanças, desde sua inclusão como
componente curricular, a fim de definir sua real
identidade c finalidade, uma vez que sua prática
é obrigatória no contexto escolar.

No início, a Educação Física era minis-
trada para os alunos, tendo por fundamento de
sua prática os métodos ginásticos (austríaco,
alemão, francês). Desse período até o presente,

os estudos st; intensificaram.

A Educação Física vem buscando sua
própria identidade, sem perder a conotação de
educação. No seu processo de desenvolvimento,
tem absorvido as mais diferentes características
nos aspectos biológicos, psicológicos e sociais,
compreendendo os domínios cognitivos, afeti-
vos e psicomotores, constituindo-se, assim, em
um elemento indissociável da educação.

Ao longo dos anos, a educação tem-se
apoiado em inúmeras teorias procedentes das
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principais correntes filosóficas. Algumas tem
desempenhado relevante papel em termos de
suporte ao estudo da Educação Física Escolar.

O conhecimento tratado pela Edu-
cação Física Escolar, a partir das propostas
metodológicas de ensino, inicia-se por meio da
exploração do objeto de estudo da área. Nesse
contexto, surgem questões corno a identifica-
ção ou delimitação da Educação Física Escolar,
também a consolidação de uma metodologia de
pesquisa que possibilite a exploração na área.

A Educação Física apresenta duas
matrizes com características, tanto de ciência
quanto de prática pedagógica, pois ela se ocupa
de um determinado recorte da realidade, de-
nominado movimento humano, motricidade
humana, cultura corporal, entre outras, e apre-
senta uma dimensão pedagógica, que é repre-
sentada pela Educação Física Escolar com fi-
nalidade efctivamente educativa.

Como diz Bctti (2003), a Educação
Física Escolar não é uma disciplina cientifica,
mas uma área do conhecimento e intervenção
pedagógica que expressa projetos sociais his-
toricamente condicionados e rio âmbito escolar.
A Educação Física objctiva a apropriação crítica
da cultura corporal de movimento. Assim au-
tores da Educação Física brasileira consideram
que o objeto de estudo da área c a cultura cor-
poral, também chamada de cultura corporal de
movimento, cultura de movimento ou cultura
física. A cultura corporal, objeto de estudo da
Educação Física, pode ser considerada como
uma parte da cultura humana, que se relaciona
com os aspectos do homem relativos ao corpo.

Há muito que se levantam questões de
carátcr epistcmológíco na Educação Física. Em
1963, Bryant Conant, reitor da universidade
de Ilarvard, questionou a presença da Educa-
ção Física nas universidades, porque para ele a
Educação Física não tinha um objeto de estudo
próprio, segundo Pereira (1998). Uma disciplina
que não apresentasse objeto e metodologia de
estudo próprios não se caracterizaria como uma

ciência e não justificaria estar presente no Ensino
Superior. A partir desta crítica sofrida pela Edu-
cação Física, tem-se intensificado os esforços em
busca de sua caracterização e identificação.

As tentativas de aproximar a Educação
Física da ciência têm apresentado um grande
avanço, tanto quantitativo quanto qualitativo.
Esse avanço não se caracteriza simplesmente
pelo surgimento de modelos interpretativos
para que a Educação Física se considere uma
ciência. Sobretudo há um avanço na discussão
sobre os limites e a validade do conhecimento
científico, e também sobre as consequências
geradas pelo desenvolvimento cia ciência, ao
longo da história.

A partir da década de 1980, a Educa-
ção Física buscou novos referenciais nas ciên-
cias sociais e humanas. Questionou-se o papel
social e político da Educação Física, a partir da
influência das teorias críticas. Esse foi o prin-
cipal período de expansão da produção teórica
cia área.

Nesse período, houve um grande
qucstionamento sobre o s tatus cpistemológico
da Educação Física, principalmente quanto
à questão de ser uma ciência ou uma prática
pedagógica. Ariza Lima (2000) acredita que a
crise da Educação Física teria dois sentidos:
um político-ideológico decorrente do qucs-
tionamento acerca de sua função sociopolítica
na sociedade brasileira; o segundo sentido é o
cpistemológico, que diz respeito ao estatuto
científico da área.

Tani (1988) c Sérgio (1987) consi-
deram a Educação Física como uma ciência
autónoma, que possui seu próprio objeto de
estudo (motricidade humana, açâo motora,
movimento humano, etc.) e caracteriza-se por
ser uma área de conhecimento ínterclisciplinar.
Corno sinal de ruptura, outras denominações
são propostas para a área: Cinesiologia, Ciên-
cia da Motricidade Humana, ou Ciências do
Esporte, esta última resultante da influência
alemã. A Educação Física, entendida como
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aplicação ou ramo pedagógico, seria, então,
unia subárea dessa ciência.

A ciência da motricidade humana, a
ciência do movimento humano, a cinesioíogia e
as ciências do esporte são consideradas por Lima
(2000) como representantes da vertente cientí-
fica, graças às quais a legitimidade da Educação
Física seria alcançada, dando à área de conheci-
mento um estatuto científico.

Tani (1988), seguindo a tendência
americana, procura analisar a Educação Física
quanto à sua identidade, se c uma profissão ou
uma disciplina académica. Defende que para
responder a essa questão é preciso identificar o
objcto de estudo da Educação Física, e afirma
que uma disciplina académica caractcriza-sc
pela existência de um objeto de estudo, uma
metodologia e um paradigma próprio. O autor
vê o movimento humano como o objeto único

da Educação Física e a ênfase, nesse estudo, é
colocada por ele no comportamento motor.
Fala da dificuldade de generalizar os conheci-
mentos aplicados, pois são muito específicos c só
seriam bem aplicáveis em situações semelhantes
àquelas em que foram produzidos. Em outra
obra, Tani (1988) elogia a diversidade do abor-
dagens e contribuições emergentes na Educação
Física Escolar, as quais constituem alternativas
às duas abordagens hegemónicas ate aquele mo-
mento: uma voltada para o esporte e outra inte-
ressada na aptidão física; essa diversidade produz
um avanço qualitativo na área. Entretanto insiste
na necessidade de delimitação do objeto de
estudo da Educação, como a Física, a Química,
a Matemática c a Biologia, entre outras ciências.
Portanto advoga a favor da Educação Física
como uma ciência básica, dotada de uma rami-
ficação que se volte para a pesquisa aplicada.

2.1 RELAÇÃO TEÓRICA E PRATICA DO ENSINO NA EDUCAÇÃO FÍSICA

A relação entre a teoria e a prática tem
sido uma busca constante em todas as áreas
do conhecimento científico. Partindo desse
princípio, vemos que Pereira (1990) justifica a
permanência desse conflito, quando afirma que
não podemos optar, nem pela abordagem clás-
sica, nem pela abordagem da ciência moder-
na. Se de um lado os clássicos exageraram na
contemplação cio conhecimento teórico como
raciocínio corre to, de outro, a ciência moderna
cambem exagerou em superestimar a ciência e a
técnica. Nessa perspectiva, o autor elege a sín-
tese como um elemento fundamental na articu-
lação do pensamento, que somente a história e
o progresso do pensamento é que vão dar no-
vos rumos às tendências de cientificidade, rela-
tivamente ao conhecimento do homem.

A ciência csqucceu-se do homem,
protagonista do conhecimento e da ação, per-
dendo, assim, o domínio de sua criação, o com-
plexo ciência e tecnologia. Para se obter o que

foi perdido, seria preciso o auxilio da filosofia,
mediante suas interpretações e críticas, para re-
descobrír o homem que o mecanismo escon-
deu è a tecnologia padronizou.

Para o autor, nenhuma ciência tem rea-
lizado com primazia as interpretações e críticas
sobre o homem concreto, seja pela distorção
do método do conhecimento e de finalidade
das ciências empírico-formais, seja pela defi-
ciência do método das ciências humanas.

Adolfo Sanchcz Vasquc1/; (1990) vem
contribuir para essa discussão, quando afirma
que hoje, mais do que no passado, essas dis-
cussões se tornam importantes, e necessárias,
devido à pressão social, política e dos investi-
mentos científicos que buscam dar conta dessas
questões e, principalmente, as diferentes formas
de entendimentos que a teoria e a prática vêm
tendo no trabalho cientifico c pedagógico.

O relacionamento entre a teoria e a
prática constituiu-se em um problema básico

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. l 2, p. 63-76, 201 O



70 Uma percepção docente sobre as dificuldades académicas, económicas e de
infraestrutura do esporte escolar no Ennsino Fundamental

no campo da Educação Física. Devido a esse
fato, torna-se importante que pesquisadores,
professores e estudantes estejam conscientes e
possam orientar melhor seus estudos e ações,
no sentido de superação desses impasses. To-
dos os pedagogos propõem a discussão desta
temática, mas devemos ter de pensar que a teo-
ria só se articula a partir do ato de pensar.

No trabalho pedagógico, o aspecto
teórico da prática ou a reflexão sobre a ação,
nem sempre aparecem de maneira explícita, de
forma clara. Apesar de se continuar na açào,
o Professor de Educação Física não conseg-
ue entender como essa relação entre a teoria
e prática acontece na rotina escolar, às vezes,
têm a tendência de menosprezar a teoria, numa
atitude praticista, ativista, ingénua e acrítica.

A relação teórica e prática pretende

aprofundar questões sobre o processo de ensi-
no da Educação Física, que possam esclarecer
melhor algumas atitudes e comportamentos
assumidos pelos profissionais que atuam no
Ensino Fundamental, em relação à teoria e à
prática em termos de planejamento, conteúdo,
ensino, formação profissional e formação con-
tinuada. Dessa forma, procurou-se abranger,
nas investigações realizadas neste estudo, o co-
tidiano do professor, sua prática e tomada de
decisões na realidade escolar.

E preciso levar em conta as realidades
comportamentais, culturais, políticas e socio-
econômicas do contexto das práticas pedagógi-
cas no ensino e pesquisa de Educação Física.
Refletir a intensidade dessa temática poderá re-
sultar em novos entendimentos e contribuição
para o avanço científico e pedagógico na área.

3 O ESPORTE ESCOLAR

O esporte é umas das formas mais
gostosas de encontrar o prazer, a liberdade, a
disciplina, a superação, e auxiliar na formação
do caráter, hoje, muito dos valores adquiridos
peia sociedade são por meio do esporte. Den-
tro dessa ideia necessitamos saber um pouco
da sua origem, haja vista sua enorme força so-
cial e educacional, também as relações entre o
esporte, a educação e a escola.

Georges Belbenoít (1976), pedagogo
francês, relata algumas ideias sobre as relações
entre o esporte, a Educação Física e a escola.

• O esporte é a forma mais rica e
adaptada ao nosso tempo, de um tipo
de "experiência de base", carnalmente
vivida, que permite construir, pela
prática e pela reflexão, uma ética de
saúde global (e Belbenoít observa que
esta última expressão prova corno o
homem dividido de hoje aspira recu-
perar sua unidade).

• O esporte é atividade de cultura, à me-
dida que a noção formal de equilíbrio
entre corpo e espírito é substituída peia
de convergência de todas as tentativas
educativas (pois elas tendem para um
objetivo único, e põem em movimen-
to a totalidade dos poderes humanos);
e à medida que consideramos a saúde
psicossomática e o desenvolvimento
mental inseparável da motricidade.

• O esporte é um instrumento de cultura
e de libertação do homem moderno, à
medida que desempenha a função bi-
ológica (filogenética) de preservação
da saúde (no sentido lato do termo)
e a função sociocultural de comunica-
ção, participação c expressão.

• O esporte é o fenómeno sociocultural
mais importante de nossa época, e é
tào urgente aprender a posicíonar-se
diante dele, quanto em relação aos
meios de comunicação de massa.
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* Introduzir o esporte na escola, assim
corno as novas tecnologias pedagógi-
cas, audiovisuais ou informáticas, é
fazer viver a escola com o seu tempo.

Contudo Georges Belbenoit estabelece
advertências e condições, pois o esporte não é
educativo a priori, é o educador que precisa fa-
zer dele, ao mesmo tempo, um objeto e um meio
de educação para ele. Introduzir a iniciação ao
esporte de competição nos programas escolares
não é aceitar para a escola a missão expressa de
produzir atletas capazes de assegurar o prestígio
esportivo do país. Esse pode ser uni efeito se-
cundário, que não deve ser recusado, mas nào
poderia ser o objctivo principal, que continua a
ser a extensão de todos.

Belbenoit (1976) percebe a incrimi-
nação do espetáculo esportivo, e o questiona-
mento do valor que ele poderia ter para os
espectadores, "passivamente sentados, a ver
divertir-se um máximo de trinta jogadores ao
mesmo tempo". A imagem da atividade es-
portiva como impulso para a felicidade, meio
de educação, fonte de enriquecimento pessoal
c social opõe-se a imagem do esporte da so-
ciedade de consumo, guiada pelo culto do sen-
sacional e do ídolo. Mas essas duas imagens
exclucm-sc uma à outra, indaga Georges Bel-
benoit? Nào - ele responde - pois espetáculo
esportivo e competição ativa são "duas formas
complementares da mesma diversão política e
social a serviço dos poderes". E a discussão
estende-se á escola, pois incitando-a a desen-
volver o esporte, visa-se:

Por urn lado, a detecção precoce que
permite apurar na infância a futura elite que
alimente o espetáculo esportivo c, por outro,
condicionar os jovens a uma prática das ativi-
dades físicas, para fazer deles consumidores
eventuais do "lazer ativo.

No entanto, entende Belbenoit (1976)
que não se pode negar ao esporte - e nào apenas
o esporte de lazer - as funções clássicas do lazer:

recreio, divertimento, desenvolvimento da per-
sonalidade. Deve-se deixar perder essas virtudes
potenciais "para evitar qualquer cumplicidade,
ainda que objetiva, com a classe dominante?".

O que se deve temer, para Belbenoit
(1976) é que, no tempo de lazer, cuja importân-
cia é crucial para o bomem moderno, o esporte
usurpe o lugar do pensamento, com o apoio
complacente dos que têm razoes para recear a
contestação.

Bclbenoií (1976) identifica aí "o drama
do educador": quanto mais se esforça por justi-
ficar com rigor aquíío que faz, mais alargam-se
os valores ern jogo e se desvanecem as certezas.
E ele não pode abster-se ou iludir-se. "Não
fazer nada é deixar fazer; não reagir é deixar o
campo livre a forças suspeitas".

Aqui, Belbenoit (1976) encontra Mo-
rais, para quem "o preço da imobilidade pode
ser alto demais" quanto se trata da educação e
da transformação da sociedade.

Mas o educador deve saber a finalidade
do que faz, c discernir, sobretudo, quando as-
sume riscos, quando aposta. Ele deve tomar
precauções, calcular os riscos de erro, procu-
rar "verificar as possibilidades provisoriamente
mais sólidas" de que dispõe. Eis aí urna posição
que nos remete a uma pedagogia da esperança!
Como afirmou Morais, "cada educador perante
a sua tarefa terá que ousar decisões e riscos".

Para Belbenoit (1976), a escola só
poderá participar na formação esportiva, à
medida que nela vislumbrar um fator de sa-
neamento do mundo do esporte. Embora tal
tarefa não dependa só da escola, ela deve im-
por condições, exigir o respeito por sua ordem
de valores, e nunca abrir mão da influencia que
poderia exercer nesse campo.

A escola deve assegurar a "pilotagem"
de todas as formações iniciais, propõe Bel-
benoit (1976), inclusive 110 domínio do esporte,
porque sua missão "não consiste apenas em
formar espíritos", mas cm "pôr homens em
condições de enfrentar a vida em toda a sua
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complexidade e de a humanizar em todos os
seus domínios".

Por firn, Belbenoit (1976) introduz as

4 METODOLOGIA

Esta pesquisa é do tipo descritivo, com
enfoque quantitativo, com o tipo de nível de
investigação.

Pode-se afirmar que o método descri-
tivo tem como características

observar, registrar, analisar, descre-
ver e correlacionar fatos ou fenóme-
nos, sem manipulá-los, procurando
descobrir com precisão a frequência
em que uni fenómeno ocorre e sua
relação com outros fatores.

Foram escolhidas como unidade de
análise as escolas de Ensino Fundamental do
município de Porto Uniào, SC, Brasil, e os pro-
fessores das escolas públicas e particulares. A

4.1 LOCALIZAÇÃO

relações entre educação, qualidade de vida e
esporte.

população desta pesquisa: 23 escolas cio Ensino
Fundamental e 56 professores de Educação
Física das escolas do município de Porto União.

A amostra pesquisada: 19 escolas do
Ensino Fundamental e 50 professores de Edu-
cação Física das redes pública e privada do mu-
nicípio de Porto União.

Os profissionais de Educação Física
pesquisados: 25 professores da rede estadual,
11 professores da rede municipal e 14 profes-
sores da rede particular, tendo como total de
50 profissionais de Educação Física.

Já o envolvimento das escolas foi de:
sete escolas estaduais, cinco escolas municipais
e nove escolas particulares, atingindo 19 esco-
las do município de Porto União.

Porto União localiza-se na região norte
de Santa Catarina, limitando-se ao norte com
União da Vitória, PR, e Paula Freitas, PR; ao sul
com Matos Costa, SC, e Timbó Grande, SC; a

leste com Irineópolis, SC; e a oeste com os mu-
nicípios de Porto Vitória, PR e General Carnei-
ro, PR, e a aproximadamente 445km da capital
do Estado de Santa Catarina, Florianópolis.

4.2 INSTRUMENTOS DE COLRTA DOS DADOS

Os instrumentos cie colctas de dados
foram questionários e guia de visita. As informa-
ções colhidas pelos instrumentos de coleta foram
interpretadas e comentadas tia última parte do
artigo, chamada ''resultados". A apresentação
nas escolas foi feita por meio de urna carta de au-
torização, solicitando a participação dos docentes
na pesquisa. Essa apresentação foi feita via visitas
informais às instituições de ensino, explicando a
importância da pesquisa para a comunidade do-
cente na área da Educação Física.

O segundo passo deu-se mediante
Pré-Questionário, elaborado em forma de
teste, coin trinta e quatro questões abertas e
fechadas, compreendendo alguns aspectos
pessoais relacionados a sexo, idade, grau cie
escolaridade, renda, etc. e aspectos relaciona-
dos As teorias da Educação Física Escolar e do
esporte. Esse pré-questionário foi distribuído
aos académicos do curso de Educação Física
(licenciatura) do Centro Universitário de União
da Vitória (Uniuv) para um prévio teste.
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O terceiro passo foi a efetivaçao do
Questionário Final. Para fazer a validação dos in-
strumentos de coleta de dados, foram distribuí-
dos alguns pré-questionários para dez docentes
dos cursos de Educação Física das cidades de
União da Vitória, PR e Porto União, SC, Cen-
tro Universitário de União da Vitória (Uniuv),
Unidade de ensino Vale do Iguaçu (Uniguaçu)
e Universidade do Contestado (UnC), esses
três cursos de Educação Física, com objetivo
de agregar sugestões dos especialistas na área
da Educação Física Escolar, e dando confiabili-
dade ao questionário final.

5 RESULTADOS

Após a aplicação do pré-questlonário e
diante das observações feitas pelos universitári-
os e docentes das instituições de nível superior
da região, finalmente o questionário final foi
elaborado com 26 perguntas fechadas c abertas,
acerca do tema da pesquisa c entregue nas esco-
las para o procedimento de preenchimento.

Assim como afirma Becker (1999), a
escolha de um instrumento de coleta de da-
dos cumpre três etapas: elaboração, validação
e aplicação. Para o autor cada um desses passos
precisa estar claro na pesquisa.

Os profissionais de Educação Física
que participaram da pesquisa: 25 professores da
rede estadual, 11 professores da rede municipal
e 14 professores da rede particular, totalizando
87,71% profissionais de Educação Física que
trabalham no ensino fundamental nas escolas
do município de Porto União.

Essa pesquisa teve como principal
objetivo, verificar a percepção dos docentes
de Educação Física em relação às dificuldades
académicas, económicas e de infracstrutura no
ensino das teorias e práticas do esporte esco-
lar no Ensino Fundamental, no município de
Porto União.

O relato claro e fiel das discussões em
torno dessas indagações foi muito importante
para chegar ao resultado final com maior con-
fiabilidade. Dessa forma, tcvc-sc como norte
dessas discussões as seguintes dificuldades:

• As dificuldades académicas, económi-
cas e de infracstrutura criam obstáculo
ao ensino das teorias e das práticas do
esporte escolar no Ensino Fundamen-
tal nas escolas públicas e privadas.

• A falta de material didático adequado
para a prática, a infraestrutura e a baixa
remuneração dos docentes de Educação

Hsica dificultam que o ensino das teorias
do esporte escolar sejam desenvolvidos
com êxito nas escolas públicas e particu-
lares do linsíno Fundamental (5.n a 8.a
séries), no município de Porto União.

Dificuldades académicas, económicas
e de infracstrutura:

• Os professores dispõem de pouco ma-
terial didático para a aplicação da teo-
ria e prática do esporte na Escola.

Em relação às principais dificuldades
dos docentes investigados em relação aos ma-
teriais didáticos: 20% dos docentes pesquisados
recebem o material para desenvolverem a práti-
ca do esporte escolar com qualidade; 30 % não
recebem qualquer tipo de recurso didático para
prática c, a grande maioria, 50%, afirma que re-
cebe somente às vezes o material didático para
desenvolverem seus trabalhos com qualidade
em sua escola. Esses dados refletem, de uma
forma indircta, como anda o apoio à Educação
Física Escolar em Porto União.

• A remuneração que o professor recebe
é baixa, fazendo com que ele não possa
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participar de cursos, comprar livros e
atualizar-se na área.

Quanto à remuneração, 16, 90% dos
docentes afirmam que a remuneração recebida
c baixa, não lhes possibilitando a aquisição de
livros clicláiicas e participar de cursos na área
da Educação Física Escolar e esportes. Então
imaginamos que todos os anos surgem novas
teorias, novas práticas e novas possibilidades de
os docentes atualizarcm suas práticas, mas são
impossibilitados pela baixa remuneração c falta
de incentivo.

Segundo os docentes, a maioria deles
não fizeram cursos de atualização nos últimos
anos. Kssa informação vem ao encontro da
questão da baixa remuneração recebida. Um
dado importante é que as informações repas-
sadas na graduação sào apenas regulares, com-
provando que os docentes necessitam de atu-
ídização na área dos esportes, principalmente
dos escolares, quando os alunos vivem a fase
principal de sua coordenação motora e criação
de seu cará ter perante a sociedade.

• A infraestrutura das escolas é irregular
para a prática do esporte no Ensino

Fundamental.

Sobre a infraestrutura, indagou-se aos
docentes como seria a infraestrutura de sua es-
cola: 80% dos docentes alegaram que é ruim;
10% consideram regular; 6% consideram satis-
fatória c apenas 4% consideram a estrutura de
sua escola excelente para a prática do esporte
escolar. Grande parte dos docentes afirma que
dividem seu espaço com outros profissionais,
esse é um dado crucial no que diz respeito ã
prática esportiva. Hoje não há como se pen-
sar cm desenvolver uma Educação Física com
qualidade, se não for aliada à estrutura da escola
e aos materiais didáticos.

As turmas são compostas por muitos
alunos, dificultando as aulas práticas.

Os dados revelam que grande parte cios
docentes mostram que suas maiores turmas sào
as quinta series, e que, cm media, a maioria dos
docentes investigados têm mais de 40 alunos
por turma. Esses dados refletem que os alu-
nos da quinta série estão iniciando seus estudos
nessa parte do Ensino Fundamental c necessi-
tam de maior cuidado. Como os dados revelam,
são justamente as turmas que, em média, têm
maior número de alunos.

4.1 O ENSINO DAS TEORIAS E A PRATICA DOS ESPORTES

• A formação docente e o conhecimento
das leis educacionais lhes possibilitam
obter um bom entendimento cm rela-
ção à teoria e à prática do esporte esco-
lar, no Ensino Fundamental.

No que díz respeito a identificar quais
práticas e teorias do esporte escolar os do-
centes utilizam, analisaram-se várias questões
expostas por meio dos gráficos e dos quadros.
Os resultados mostraram que a grande maioria
dos docentes consegue aplicar razoavelmente
bem, na prática, o que observa na teoria; que
têm uma metodologia de trabalho satisfatória;

tem um bom entendimento em relação às teo-
rias c entendimento da LDB e Confef, afirman-
do que a grande maioria dos docentes obtém
o título de pós-graduado na área de Educação
Física.

As dificuldades mais frequentemente
identificadas pela maioria foram: falta de mate-
riais didá ticos, baixa remuneração, e problemas
de infraestrutura.

A melhor maneira de abordar o esporte
na escola, segundo os docentes, é com aulas
teóricas c práticas. Em relação à teoria, eles afir-
mam que suas aulas são ministradas por meio
de planejamento, fundamentos dos esportes,
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regras dos esportes, jogos p ré-desportivo s,
atividades de socialização, pois bem, de todas
as descrições foi observado que os docentes
conseguem explanar, cm suas indagações, as
três molas-rnestres do planejamento da Educa-
ção Eísica na escola: percepção motora, afctiva
c cognitiva.

Pode-sc observar que a grande maio-
ria dos docentes trabalha cm outra instituição
de ensino, rede pública e privada e possui altas

5 CONCLUSÃO

cargas de trabalho, afirmando, na investigação,
que ministram aulas semanalmente, acima das
50 horas na semana. Isso indica que c quase
impossível que um docente trabalhe com uma
carga desse tamanho c planeje, de fornia tran-
quila e com qualidade, as aulas que ministrará
durante a semana, observando que, para ter-
mos uma qualidade de vida, também devemos
disponibilizar tempo para nossa família, cuidar
da nossa saúde e vida social.

Conseguiu-se confirmar a hipótese de
que os profissionais estào preparados para apli-
car as teorias c práticas do esporte, no Ensino
Fundamental de quinta a oitava série no mu-
nicípio de Porto União.

Esses dados confirmam com êxito a
hipótese principal, em que alegamos a falta de
materiais didálicos, baixa remuneração c falta
de infraestrutura nas escolas, para podermos
desenvolver o esporte escolar com qualidade.

Dessa forma, também conseguiu-se
confirmar a hipótese de que os docentes desen-
volvem suas aulas com turmas grandes, acima
de 40 alunos, ficando claro em nossa pesquisa
que, se o docente tem turmas grandes, com
poucos recursos didáticos e pouca estrutura, a
possibilidade de desenvolver o conteúdo com
qualidade fica comprometida.

Para poder desenvolver uma boa aula,

com bons resultados, necessita-se que a escola
ofereça aos docentes boas condições trabalho,
implicando, assim, materiais didáticos de boa
qualidade e também quantidades adequadas ao
planejamento proposto durante o início das
aulas, uma boa remuneração, para que o pro-
fessor possa capacitar-se e estar sempre atento
às novas propostas pedagógicas e tecnologías,
urna infraestrutura adequada, para poderem
executar as aulas práticas, com segurança, para
seus alunos e turmas menores.

O esporte ensinado na escola deve ser
tratado como um conteúdo de muita importân-
cia, durante as aulas de Educação Física, sendo
respeitado cada estágio de desenvolvimento
motor da criança, e, cm hipótese alguma, deve
ser trabalhado como uma atividade esportiva,
mas atribuir-lhe conceitos relacionados à co-
ordenação motora, cognitiva e afetiva.
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RESUMO

O aumento populacional de animais peçonhentos em áreas urbanizadas está relacionado à exploração de áreas

naturais, extracão de madeiras, desmatamentos, atividades agrícolas não mecanizadas, lazer (caça e pesca),

c à falta de educação da população, que descarta restos de alimentos nos terrenos baldios, favorecendo u

proliferação de irise tos que servem de atrativo, aumentando a possibilidade de contato do homem com os

animais peçonhentos c, conscqucntcmcntc, aumentando o número de acidentes por animais peçonhentos.

Os fatores intrínsecos c as espécies variam de ano para ano c de região para região. Os dados sobre acidentes

escorpiônicos e população do Tilyns semilafus nos municípios de União da Vitória, PR, e Porto União, SC

são estudados no presente trabalho.
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A study of the species Tityus $erruJatu$y which hás often been
found in the cities of Porto União, SC, and União da Vitória, PR

Clovis Roberto Gurski
Andrcssa Haiduk

Jéssica Sloboda

ABSTRACT

Thc mcrease in thc population of venomous animais m urban arcas is rclatcd to the exploitation of natunil
áreas, timber extraction, deforcstation, nof mcchanized farming, recrcation (hunting and fishing), and lack
of education of thc population, who discards food wastc on land lots, encouraging the prolifcration of
insects that serve as attractive, increasing the chance of human contact \vith venomous animais and thcreby
increasing the number of accidents by venomous animais. The intrinsic factors and the species vary from
ycar to year and from region to region. Accident data and the population of thc scorpion Tityus serrulatus
in the municipalities of União da Vitória, PR, and Porto União, SC are bcing studied in this research.

Keywords: Scorpion. Tityus serrulatus. Insects.
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1 INTRODUÇÃO

Entre os problemas de saúde pública

no Brasil, encontram-se os acidentes com ani-

mais peçonhentos, tais como cobras, aranhas e

escorpiões. Os escorpiões encontram-sc entre

os mais velhos artrópodes terrestres conheci-

dos, com registro fóssil do período Siluríano.

Desse modo, tal grupo apresenta alta capaci-

dade de adaptação em vários ambientes (RUP-

PERT; BARNER, 1996).

Os escorpiões são artrópodes que-

licerados (ordem Scorpiones), incluídos entre

os aracnídeos. Os escorpiões do género Tiíyiis

pertencem à subfamília Tilyintie, sendo os prin-

cipais causadores de acidentes graves no Brasil

(LOURENCO; VON KICKSTEDT, 2003).

No Brasil, três espécies de escorpiões

do género Titjiis têm sido responsabilizadas

por acidentes graves e até mesmo fatais: Tityns

stigmiirus, Tiíyits babiensh e Tiljus semtlatuí^ sendo

esse último responsável pela maioria dos casos

de maior gravidade (BUCARETCHI e outros,

1995).

Quando encontrados nas regiões ur-

ba-nas, podem provocar acidentes, pois sào

animais que produzem substância tóxica e

apresentam um aparelho especializado para

inoculação dessa substância que é o veneno;

possuem glândulas que se comunicam com

2 EMBASAMENTO TEÓRICO

dentes ocos, ou ferrões, ou aguilhões, por onde

o veneno passa ativamcnte.

Aproximadamente 10 mil casos hu-

manos de picadas de escorpiões por ano são

tratados em hospitais c são notificados. Com

maior destaque nas regiões climáticas mais

quentes e nos meses em que ocorre aumento

da temperatura c da pluviosidade, os acidentes

com escorpiões parecem ser bern mais fre-

quentes. Grande parte ocorre em Minas Gerais

e Sào Paulo, sendo a espécie Tltyns scrr/f/af/is a

que prevalece e é responsável pela maioria dos

casos fatais, principalmente, em crianças, com

taxas de mortalidade tão altas quanto 1,1%

(CAMPOS e outros, 1980).

Diante disso, este trabalho justifica-

-se por contribuir no sentido da divulgação,

da importância de se estudar a espécie Titytis

scrru/afas, pois o aquecimento global e o des-

matamento ajudaram a levar essa espécie às

grandes cidades, juntamente com crescimento

desordenado das periferias em direcão a áreas

de mata e o acúmulo de lixo c entulhos perto

das casas. Sendo assim, o presente trabalho tem

como objetivo geral analisar e fazer um estudo

da espécie Tityits serrnlafm\e vem sendo en-

contrada frequentemente nas cidades de Porto
União, SC, e União da Vitória, PR.

Distribuem-se em todos os continentes, exceto na Antártida.

2.1 MORFOLOGIA

O corpo do escorpião é composto por

um cefalotórax c um longo abdome dividido

em um pré-abdome (mesossoma, com sete seg-

mentos) e um pós-abdome (metassoma, com

cinco segmentos), facilmente distinguíveis. O

pós-abdome (chamado vulgarmente de cauda)

termina em um télson, órgão com duas glân-

dulas que produzem o veneno, injetado por um

ferrão distai, com duas saídas laterais próximas

ao ápice (RUPERT; BARNES, 1996). No dorso

do cefalotórax existe um par de grandes olhos

medianos que podem ou não estar cercados por
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dois a cinco pares de olhos laterais, enquanto
no ventre encontram-se quatro pares de patas,
um par de queliceras e um par de pedipalpos

(pinças providas de quelas), como mostra a
Figura l (SILVA, 2005).

Figura 1: Morfologia externa de um escorpião: A - face dorsal e B - face
ventral. Fonte: Silva, 2005.

Os pedipalpos formam um par de
tenazes para detecção e apreensão da presa,
enquanto as queliceras são pequenas e com
garras e servem para tirar-lhe pedaços. Nessa
região encontram-se, ainda, o orifício genital
masculino ou feminino c um par de pectinas,
estruturas exclusivas dos escorpiões, que tem
funções sensoriais. Na face ventral do mesos-
soma existem quatro pares de aberturas rcspi-

2.2 HÁBITO

De acordo com Rupert e Barncs
(1996), os escorpiões são animais de hábito
no turno e, geralmente, mais ativos durantes
as primeiras horas de escuridão, mas somente
cerca de 10% da população parece ser ativa a
qualquer momento. Durante o dia, costumam

2.3 ALIMENTAÇÃO

Os escorpiões são animais carnívoros,
predadores de pequenos artrópodes, como ba-
ratas, grilos, traças, cupins, aranhas e até mesmo
de outros escorpiões. A presa c capturada e

ratonas (RUPERT; BARNES, 1996; SILVA,
2005).

O escorpião Tityits scrnilalns mede de
6 cm a 7 cm quando adulto c possui o tronco
marro m-es curo, com patas, pedipalpos e cau-
da amarelos. Apresenta serrilha na face dorsal
dos segmentos distais da cauda, formada por
pequenos dentes, que confere o nome serrnla-
tiis ã espécie (BORTOLUZZI c outros, 2007).

abrigar-se embaixo de pedras, troncos de ár-
vores e em galerias no solo. No ambiente ur-
bano, o acúmulo de restos de construção, lixo e
entulhos cm geral proporcionam micro-bábitafs
favoráveis para a vida desses animais.

imobilizada pelos pedipalpos, enquanto o fer-
rão injeta o veneno. Caso os pedipalpos con-
sigam subjugar facilmente a presa, o ferrão não
é usado. A percepção das presas é efetuada
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principalmente por pequenos pelos scnsoriais
localizados nos pedipalpos, uma vez que sua
acuidade visual é pequena (SILVA, 2005).

Após ser capturada, a presa c trans-
ferida para as quclíceras, onde vai sendo que-

2.4 HABITAT

brada c rasgada. A digestão ocorre inicialmente
fora do corpo do escorpião, pela liberação de
enzimas e, posteriormente, quando o alimento
está parcialmente digerido, ocorre a ingestão
(SILVA, 2005).

Os escorpiões são animais que vivem
no ambiente terrestre, tornando-se comuns
cm áreas tropicais e subtropicais. Apesar de al-
gumas espécies de escorpiões serem altamente
exigentes crn relação ao seu habitat, existem
outras que possuem uma capacidade adapta-
tiva extraordinária, podendo viver facilmente
nas cidades, onde a intervenção do homem é
muito intensa, como é o caso do Titjns serntla-
///,- (SILVA, 2005).

O Tiíyns ícrruiatus, apesar de primiti-
vamente ser habitante do cerrado e de cam-
pos abertos, adaptou-se muito bem à vida
domiciliar urbana, possivelmente em decor-

2.5 REPRODUÇÃO

São vivíparos, ou seja, não colocam
ovos, e os filhotes nascem depois de dois a
três meses de gestação. Após o nascimento,
sobem para a região dorsal da mãe, a fim de
não serem devorados, permanecendo por
uma ou duas semanas nesse local. O número
de descendentes por fêmea é de aproxima-
damente 20 indivíduos. A reprodução da es-

2.6 IMPORTÂNCIA ECOLÓGICA

Representando um grupo importante,
o Tityns scrm/aí/is é eficiente, sendo considera-
do o principal predador de ínsetos, aranhas c
outros pequenos animais, muitas vezes noci-

rência da rápida e desorganizada colonização
pelo homem das regiões originalmente ocupa-
das pelo aracnídeo. Além disso, esses animais
adaptaram-se facilmente às condições ofere-
cidas pelas moradias humanas, com grandes
possibilidades de abrigo, como lixo, entulho,
resíduos da construção civil (tijolos, telhas)
e uma alimentação abundante (BUCHERL,
1980; LIKES e outros, 1984). A falta de com-
petidores e de predadores, corno macacos, qua-
tis, sapos e rãs, permitiu a rápida proliferação
de escorpiões, uma vez que esses fatores con-
tribuem decisivamente para o controle popula-
cional da espécie.

pécíe Tiíyns scrm/alns é partenogenética, isto é,
as fêmeas reprodu^em-se sem a presença de
machos, os óvulos se desenvolvem, gerando
filhotes sem necessidade de fecundação reali-
zada peía inclusão de machos. A idade adulta
dos escorpiões é alcançada com cerca de um
ano de vida. Em vida livre, podem viver, cm
média, de três a quatro anos (SILVA, 2005).

vos ao homem, contribuindo para o equilíbrio
populacional dessas presas, conforme mostra
na figura 2 (SILVA, 2005).
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Figura 2: Tityus serntlatiis. Fonte: Silva,
2005.

3 MATERIAL E MÉTODOS

Para que o trabalho tivesse início, foi
necessária a elaboração de urn pré-projeto que
juntamente com um ofício fora encaminhado
para os órgãos ambientais (Ibama1 e IAP2),
com o intuito de conseguir a licença de captura
de animais silvestres e o registro do cativeiro
deles.

Dez exemplares de T. serrniaíns (Figu-
ra 2) foram coletados em maio de 2009, no
município de Porto União, localizado a 22° 13'
46" S e 51° 04' 54" W, no sul do Estado de
Santa Catarina, divisa com a cidade de União da
Vitória, no norte do Estado do Paraná, área de
fronteira entre Brasil e Argentina.

Esse município localiza-se no planalto
norte de Santa Catarina, possui uma área de
845,8 km2. O relevo é constituído de planícies,
montanhas, vales, grandes várzeas nas bacias
dos Rios Iguaçu e Jangada, na divisa com o Es-
tado do Paraná, e do Rio Timbó; apresentando
altitude média de 795 m acima do nível do mar.
O clima é o mesotérrnico úmido, com tempera-
turas médias de 17°C e precipitação anual de

1.400 mm3.
Os espécimes foram cuidadosamente

capturados nas instalações de um terreno bal-
dio, localizado no bairro São Pedro, na cidade
de Porto União e mantidos em grupo, como
geralmente ocorre em estado natural.

Inicialmente, dez animais adultos
foram acondicionados em um terrário coberto
por uma tela e forrado internamente por uma
fina camada de terra c resíduos de construção
civil, do local no qual ocorreu a captura. Os
resíduos serviram de abrigo e, do lado oposto,
foi colocada uma placa de Petri com água. Este
terrário foi alojado cm um dos laboratórios do
Centro de Estudos de Engenharia e Madeira
(Cemad), pertencente ao Centro Universitário
de União da Vitória (Uniuv), em local com a
devida ventilação e evitando o excesso de lu-
minosidade e trânsito de pessoas.

Dentro do terrário foi colocado um
termómetro simples, para monitorar a tem-
peratura que é mantida entre 18°C a 25°C, para
que os escorpiões continuassem ativos.

1 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis.
- Instituto Ambiental do Paraná.

1 A informação foi retirada do site da cidade.
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4 RESULTADO E DISCUSSÕES

O tamanho dos animais é entre 68 mm
e 72 mm, todos apresentam colorido amarelo-
-claro nas pernas, pedipalpos (com dedo fino e
granulaçòes no dedo móvel) c cauda. O tron-
co, dedos e parte final do último segmento da
cauda são escuros, serrilha com cinco dentes
no quarto segmento da cauda e presença de es-
pinho subaculcar no télson. Segundo Lourenço
(2002), as medidas são características de indi-
víduos adultos.

Conforme com Lourenço e Cuel-
lar (1995); Soerenscn (1996), T. sernilat/ts está

5 CONCLUSÃO

presente nas regiões Nordeste, Centro-Oestc
e Sudeste do Brasil. De acordo Lourenço e
Cloudsley-Thompson (1999), a espécie é típica
de ambientes de mata de transição, florestas se-
cas, cerrados c caatinga. Atualmente, tem sido
encontrada em diversos tipos de ambientes, in-
cluindo áreas urbanizadas (SOARES e outros,
2002). T. sermlatus quando encontra condições
adequadas, possui grande adaptação, devido ao
fato de apresentar características oportunísticas
e ser a única espécie do género que se reproduz
por partenogênese (CÂNDIDO, 2009).

Este trabalho, parte de um projeto
mais longo, vai determinar a região com maior

incidência de escorpiões, a espécie, o número
de acidentes, a quantidade encontrada c o com-
portamento em cativeiro. A identificação mais
detalhada dos escorpiões coletados, bem corno

a coleta de dados dos espécimes, e a falta de
dados mais técnicos dos órgãos competentes
na região que possa ajudar a desenvolver o
trabalho que terá de ser superada. A pesquisa
encontra-se em andamento, sendo ainda pos-
sível a obtenção de novos dados.
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Caracterização demográfica de populações de
emargínafa Jlfâft. (annonaceaej a partir do método de quadrantes

Peterson Jacgcr '

RESUMO

As espécies vegetais, em especial, as arbóreas, organizam-se no espaço, segundo uma ordem que lhes propor-
ciona a perpetuação da espécie. Essa organização é influenciada por diversos fatorcs, entre os quais aqueles
relacionados à dispersão, sistema reprodutivo e eventos seletivos. Este último, em especial, mantém estreita
relação com a capacidade de desenvolvimento da espécie em diferentes ambientes. Além da inreração gcnó-
tipo/ambiente, a estruturação espacial proporciona uma condição especial para cruzamentos preferenciais,
resguardando a integridade genética. Com o uso dos recursos naturais, muitas dessas estruturas organizacionais
são afetadas, podendo haver interferências nos fatores determinantes de ocupação do espaço, acarretando a
perda de características adaptativas, bem como a capacidade de reconstituição das funções ecológicas afetadas.
O presente estudo objetivou a caracterização da estrutura espacial de populações de Xy/opia tniarginata, a fim
de subsidiar futuros trabalhos de recuperação da vegetação associada a cursos d'água no cerrado. Observou-se
que, em função de características de solo, as populações dessa espécie apresentam variações morfométncas,
bem como c possível sugerir a ocorrência de um processo seletivo.

Palavms-chave: Processos ecológicos. Conservação. Manejo.

1 Kn^enhuro Florestal, ^ruduado pela Universidade Federal do Paraná (UFPR), Curit iba, PR; mestre cm
Ciências Florestais na área de concentração de Muncjo Ambiental, pela Universidade Federal de Lavras
(U fia), I.avms, Minas Cifrais; cursando doutorado cm Ciências Florestais, pela U l 'TR; professor no Centro
Universitário de União da Vitória (Uniuv),c na Universidade do Contentado (UnC), Campus Canoinlias/
Porto União. Fndercco dctrônico: pcterson_jacgc-[-©valioo.coni.br
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Demographics of populations of Xylopia
(Annonaceae) from the quarter method

Pcterson Jacgcr

ABSTRACT

Plant species, in particular, thc trees, are organized in spacc, according to an ordcr that provide the perpetu-
ation of the species. This organization is influenccd by several factors, including those related to dispersai,
brccding systein and sclective events. The latter, in particular, is closcly linkcd with the devclopment capacity
of thc species in different environments. In addltion to the genotype-cnvironment inferaction, the spatial
structurc providcs a special condition for prcfcrred breeding, preserving thc genctic intcgrity. With the use
of natural resources, many of these organizational structures are affected, and there may be interfercnce in
thc dcterminants of land use, rcsulring in the loss of adaptive traits, as \vell as on the restoration of ecological
functions affected. This study aimed at characterizing the spatial structure of populauons of Xylopia wtargiltala,
in ordcr to support future restoration of the vcgetation associated with water streams in thc savannah. It
was observed that, depending on soil characteristics, thc populations of this species prescnt morphomctric
changcs, and can suggcst the occurrence of a selection process.

Kcywords: Kcological process. Conscrvation. Management.
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l INTRODUÇÃO

A estrutura populacional de uma es-
pécie, definida como o conjunto de suas carac-
terísticas genéticas c demográficas, é o resul-
tado da açao c das interaçòes de uma série de
mecanismos evolutivos (tais como a variação
no conjunto gênico e sua organização, a dis-
tribuição espacial dos genótipos e o sistema
reprodutivo) c ecológicos (como polinização,
dispersão, predaçào, mortalidade e regenera-
ção). A união dos princípios teóricos da gené-
tica com os de ecologia de populações resulta
em urna gama de informações que oferece fun-
damento consistente para analisar e interpretar,
sob o enfoque evolutivo, a dinâmica populacio-
nal. Pode-se dizer, então, que a conservação da
biodiversidade depende atualmentc de estudos
de ecologia e genética que utilizem indicadores
precisos, relacionados ã composição, estrutura
da floresta e aspectos funcionais. Partindo des-
sas informações, há condições para planejar
tanto o manejo de espécies como a recom-
posição de áreas que foram alteradas por algu-
ma ação antrópica, garantindo que a variabili-
dade genérica da população remanescente ou
implantada seja suficientemente grande para a
manutenção dos processos evolutivos locais.

O estudo de padrões espaciais é uma
das ferramentas mais utilizadas para se enten-
der o comportamento de diversos fenómenos.
Ern Ciências Florestais, uma grande aplicação é
no estudo da distribuição espacial das árvores,
principalmente aquelas em seu ambiente natu-
ral. O conhecimento do padrão de distribuição
espacial pode fornecer informações para me-
lhorar técnicas de manejo e auxiliar cm proces-
sos de amostragem ou simplesmente entender a
estrutura espacial de espécie florestal (ANJOS,
1998). Para Crawley (1986), o arranjo espacial
das plantas é de vital importância na determina-
ção de sua adaptação, sendo as interações entre
elas mais locais do que as encontradas cm ani-
mais. As propriedades emergentes das comuni-

dades de plantas (diversidade, biomassa, dura-
ção, produtividade, etc.) resultam das interações
de indivíduos com o seu meio c de um círculo
muito limitado de vizinhos co-específicos ou
de espécies diferentes. Dessa forma, plantas
diferentes terão diferentes padrões demográfi-
cos que, por sua vez, estão correlacionados a
diferentes padrões de desenvolvimento.

As várias estruturas que podem ser
identificadas em populações de plantas resul-
tam da açao de forças bióticas e abióticas de
seus membros e, em alguns casos, de seus
ancestrais. O impacto mais óbvio das forças
dos ancestrais de uma população é a estrutura
genética, mas a estrutura espacial de plantas em
uma população é também um legado do arran-
jo espacial dos parentais e das interações do lu-
gar com as plantas no passado (HUTCHINGS,
1986). Para estudos de dinâmica nos níveis de
comunidade ou população, deve-se observar a
demografia dos indivíduos dentro da área de
estudo. Dessa forma, estudos de demografia
de populações de plantas, geralmente, são di-
vididos em estudo das estruturas horizontal e
vertical da população. A estrutura horizontal
está relacionada à distribuição espacial dos in-
divíduos daquela espécie cm uma determinada
Área. A estrutura vertical refere-se ao tamanho
dos indivíduos da população, estando ligada
às taxas de mortalidade, crescimento e recru-
tamento. Além desses dois tipos, observam-se
ainda estudos da estrutura etária da população
que, no caso de espécies arbóreas tropicais,
muitas vezes, são de difícil acesso (HARPER;
WHITE, 1974).

Uma das mais fundamentais questões
sobre a natureza das comunidades de plantas,
diz respeito à forma pela qual cada espécie res-
ponde a gradientes em condições ambientais
(CRAWLEY, 1986). Os estudos demográficos
de populações naturais propiciam informações
que possibilitam elaborar medidas e práticas
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para o manejo da espécie, permitindo sua ma-
nutenção em seu habitat natural. Além do que,
podem identificar fatores ambientais que con-
tribuem para variações com relação ao número
de indivíduos, crescimento, desenvolvimento e
capacidade reprodutiva da espécie (SARUKAN
e outros, 1984). O padrão espacial de uma es-
pécie caracteriza a forma como os indivíduos
estão distribuídos na área, sendo uma das ca-
racterísticas da estrutura populacional. Vários

2 MATAS DE GALERIA

A importância da existência de flores-
tas ao longo dos rios e ao redor de lagos e re-
servatórios fundamenta-se no amplo espectro
de benefícios que esse tipo de vegetação traz ao
ecossistema, exercendo função protetora sobre
os recursos naturais bióticos e abióticos. Do
ponto de vista dos recursos bióticos, as matas
ciliares criam condições favoráveis para a so-
brevivência e manutenção do fluxo génico entre
populações de espécies animais que habitam as
faixas ciliares ou mesmo fragmentos florestais
maiores, que podem ser por elas conectados.
Do ponto de vista dos recursos abióticos, as
florestas localizadas junto aos corpos de água
desempenham importantes funções hidrológi-
cas, compreendendo: protcção da zona riparia,
filtragem de sedimentos e nutrientes, controle
do aporte de nutrientes c de produtos químicos
aos cursos d'água, controle da erosão das riban-
ceiras dos canais e controle da alteração da tem-
peratura do ecossistema aquático (MARINHO
FILHO; REIS, 1989; MANTOVANI, 1989;
DURIGAN; SILVEIRA, 1999).

As florestas ribeirinhas são caracteri-
xadas pela grande heterogeneidade ambiental,
gerada por fatores físicos c bióticos (BER-
TANI, 2000). Como fatores físicos podem-se
citar as variações topográficas e edificar c a in-
fluencia do regime de cheias do rio, resultando
na deposição c retirada de sedimentos e na re-
tirada da camada de serrapilheira. Os fatores

autores discutem diferentes causas que podem

determinar o padrão espacial de distribuição dos
indivíduos das espécies arbóreas na floresta.

Nesse contexto, o presente estudo

aborda populações naturais de Xylopia tmargi-

nala Mart, buscando caracterizar padrões de-

mográficos em três subpopulacòes naturais

dessa espécie, bem como complementar os re-

sultados abordados por Jaegcr e outros (2007).

bióticos seriam a influência das áreas florestais
adjacentes e a formação de corredor de vege-
tação dessas áreas, que poderiam proporcio-
nar um trânsito maior de poliiiizadorcs e dis-
persorcs, além de uma maior possibilidade de
fluxo génico com áreas mais remotas.

Segundo Passos (1998), para a fauna
terrestre, os ecossistemas ripários servem como
local de abrigo, reprodução, alimentação e para
saciar a sede, principalmente, em áreas onde a
vizinhança se constituí de campos c cerrados,
onde os recursos necessários para a sobrevivên-
cia da fauna são escassos.

Uma revisão dos termos utilizados
para denominar as florestas relacionadas a
cursos fluviais no Brasil, feita por Mantovani
(1989), encontrou, para as planícies das regiões
amaxónicas e centro-oeste, o termo mata ciliar,
na qual os grandes rios correm entre diques
marginais, formados por deposição de sedi-
mentos e por trás dos quais há várzeas exten-
sas, formando verdadeiras "pestanas" dos rios.
Já para a floresta mesofítica de qualquer grau
de deciciuidade, que orla um ou dois lados de
um curso de água em uma região onde a vege-
tação do interflúvio não é uma floresta contí-
nua, dá-se o nome de mata de galeria (PASSOS,
1998). Essa conccituaçào é reforçada por Kell-
man (1996), afirmando que florestas de galena
são formações florestais ripícolas presentes em
biornas cuja formação vegetal dominante é não
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florestal, ocorrendo naturalmente, ern forma

de inclusão de vegetação florestal.
Eiten c outros (1993) sugerem como

definição para "floresta de galeria", aquela que

depende da aproximação do lençol freático ã
superfície, ao longo dos fundos de vales, de
maneira que uma boa quantidade de água está

disponível a todas as raízes das árvores o ano
todo, suficiente para suprir integralmente as ne-

cessidades da planta. De forma mais específica,

mata de galeria c a designação para a vegetação
florestal ocorrente em cursos de água de peque-
na largura, cm que as copas das árvores de am-

3 CARACTERIZAÇÃO DA ESPÉCIE

bas as margens se tocam, formando a galena

propriamente dita, permitindo um ambiente

característico para a vegetação (KAWAGUICI,
2001).

Ab'Saber (1971) associa as florestas
de galeria ao cerrado, como elementos típicos
da paisagem dos planaltos tropicais do centro-

-oeste do Brasil. As florestas de galeria teriam

sofrido interferência dos grandes maciços

florestais, como a Mata Atlântica, Floresta

Amazônica e do rio Paraná e descnvoíreram-se
no domínio do Cerrado, acompanhando a rede
de drenagem.

A Xjlopia emarpinata Mart. é uma es-

pécie pertencente á família Annonaceae, co-

nhecida popularmente por pindaíba-d'água,

pindaíba-do-brejo ou pimenta-do-brejo. Segun-

do Paula (1997), morfologicamente, ela apre-

senta fuste reto, casca fina, aromática e com o
desenvolvimento de liquens na superfície; folha
oblonga ou oblongo-elíptica, pecíolo curto;

flor axilar, aos pares ou isolada; frutos glabros,

apocárpicos, baciformcs, constituídos de três a
cinco carpídios cada, os quais se abrem através

de uma fenda longitudinal na sutura carpelar;
semente preta com arilo. Lorenzi (1992) acres-

centa ainda que a altura esteja entre 10 met-
ros e 20 metros de tronco, com 20 a 30 cm de

diâmetro. Sua copa c pequena e piramidal, com
folhas estreitas, luzidias e glabras, com 4 cm a
6 cm de comprimento. Considerando os as-
pectos ecológicos, a X. emarginata Mart. é uma
planta perenifólia, heliófila, pioneira, caracterís-
tica de terrenos alagadiços, chegando a formar

maciços homogéneos. Ocorre, principalmente,
ern formações secundárias de quase todas as
formações florestais, porem sempre em terre-
nos alagadiços de beira de rios. Sua presença

no interior da mata primária densa é menos co-

mum. Geralmente ocorre em grandes agrupa-

mentos, chegando a formar populações quase

puras. Ratter (1971) descreve a X. eiuarginafa

como uma espécie alta, muitas vezes emergente,
com tronco fino c reto e com copa estreita, c
com a aparência característica de muitas matas
de galeria. Ainda, em áreas pantanosas, raízes

tabulares (sapopcmas) e raízes superficiais são
abundantes e caracterizam várias espécies. In-

divíduos jovens de X. emargtnaía possuem raí-

zes escoras; tais raízes saern do tronco até três

metros acima do nível do solo; à medida que

o tronco cresce, as raízes vào-se unindo a ele

até formarem raízes tabu-larcs nos indivíduos
grandes. Apesar de sua escassa produção de se-
mentes viáveis, é citada como espécie potencial
para recuperação de áreas ciliares degradadas
(LORENZI, 1992).

A ocorrência natural de X. emargi-
naía é registrada desde a Bahia até São Paulo
(CASTELLANI e outros, 2001), em Brasí-

lia (RATTER, 1971), no Triângulo Mineiro
(SCHIAVINI, 1992) e no Mato Grosso (OLI-
VEIRA-FILHO, 1989).
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4 MÉTODO DE QUADRANTES

O fundamento cm que se baseiam to-

dos os métodos de distâncias é o de que a dis-

tância média, estimada por meio de medições

de distâncias numa floresta real, é proporcional
ã raiz quadrada da área média ocupada por cada

indivíduo na população. Ou seja, os métodos

de distâncias baseiam-se em que deve haver
uma relação inversa entre a densidade dos in-

divíduos por área e a distância entre eles, numa

população de distribuição espacial aleatória

(MARTINS, 1993). Em 1950, Cottam e Curtis
desenvolveram o método de quadrantes, base-

ados no método de distâncias utilizado pelo U.S.
Land Survey Service, entre 1833 c 1934 (MAR-

TINS, 1993). Nele, eram medidas as distâncias
entre o centro e a árvore mais próxima em

cada quadrante, bem como as distâncias entre
as quatro árvores assim medidas (MARTINS,

1993). Dessa forma, o método de quadrantes

tornou-se o método de distância mais comu-
mente usado em levantamentos fitossociológi-

cos, consistindo no estabelecimento, dentro da

ror mação a ser estudada, de pontos ao acaso,
que servirão como centro de círculos divididos

em quatro quadrantes (DIAS, 1993). A unidade

amostrai c definida por um ponto. Dentro de

cada quadrante, selecíona-se a árvore mais

próxima ao ponto e mede-se a distância radial

deste ao centro da árvore (BRENA, 1996, cita-

do por MOSCOVICH, 1998).

Martins (1979) comenta que, no Bra-

sil, o método de quadrantes foi utilizado ini-
cialmente em 1969 e 1971, por Goodland, para
avaliar uma vegetação de cerrado no Triângu-
lo Mineiro. A partir daí, o mesmo autor cita
outros trabalhos, empregando esse método,
como o de Lobào (1993), íleisekc (1976) e
Souza (1977), em vegetação de cerrado; Mar-

tins (1979), introduzindo o método cm floresta

tropical, Gibbs e outros (1980) e Silva (1982)

em Floresta Atlântica de encosta, Martins e
outros (1982) c Mo ri e outros (1983) em mata
hidrófila, Schlittler (1984) em sub-bosque de

um plantio de E/ica/ipíns terelicorms c Costa Neto
(1990) buscando subsídios técnicos à elabora-

ção de um plano de manejo sustentável em área

de cerrado.

A análise fitos sociológica de um frag-
mento de Mata Atlântica, realizado por Lobão

(1993), demonstrou que o método de qua-
drantes foi adequado à análise e à determina-

ção das estruturas qualitativa, quantitativa e
biométrica de matas tropicais secundárias. Esse

autor também ressalta a facilidade de utiliza-

ção, os baixos custos c a maior velocidade de

amostragem como sendo as vantagens que o

método de quadrantes apresenta em relação ao
método de parcelas, tornando-o uma técnica

de amostragem viável na elaboração c na con-

dução de planos de manejo florestal sob regime

sustentável. Mais recentemente, Moscovich

(1998) comparou o método de quadrantes com

outros métodos de Arca fixa em uma Floresta

Ombrófila Mista e constatou a superestimaçào

do volume comercial (+25,81%), da área basal

por hectare (+19,73%) e do número de árvores

por hectare (+26,66%), estimados por esse

método. Entretanto, em nenhum dos casos

houve diferença estatisticamente significativa
a 1%. Assim, a importância dos métodos de

distâncias não reside apenas na estimativa dos
parâmetros fítossociológicos, mas também ria
avaliação do padrão de distribuição espacial das
populações dentro da fitocenose (COTTAN;
CURTIS, 1956; BRAY, 1962).
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5 DESCRIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

O campo rupestre ocorre em provín-
cia de Cerrado, sobre os topos de serras e
chapadas de altitudes moderadas (1.000 m a
1.800 m). Os solos são quase sempre rasos e
derivados de certos tipos de rocha, usualmente,
o metaquartzito, ortoquartzíto, certos casos de
minérios de ferro, de manganês, etc. Quando é
derivado de quartzito, o solo é areia branca pura
e, onde esta fica mais úrnida, acumula húmus,
que torna o solo preto. A rocha-mãe aflora em
blocos, de maneira que o solo pode variar em
profundidade, drenagem e conteúdo de húmus
sobre distâncias de poucos centímetros. A fi-
sionomia da vegetação varia; geralmente é uma
savana arbustiva com moitas de escrubc aberto
ou fechado. As vezes, arvoredo de escrubc e
árvores baixas ou prados de campo limpo
graminoso. Além das partes bem drenadas,
certos campos rupestres têm áreas de campo
úmido graminoso (brejo estacionai). Ao longo

dos cursos d'água, há florestas ou escrubes ga-
lerias, contínuos ou intcrruptos (1ZITIZN e ou-
tros, 1993).

Sob essas condições, foram selecio-
nadas três subpopulações de Xylopia cmargi-
naía Mart., cm áreas que caracterizam-se por
matas de galeria que apresentam limites bem
definidos, com uma formação não florestal
(campo rupestre), com altitude média de 1.000
m. A região em questão está localizada a 14
km da sede do município de Itumirim, MG e
tem como referência as coordenadas S 21° 21'
42,8" e W 044° 46' 05,2". Cada subpopulacão
é o resultado de uma interrupção natural da
vegetação ao longo do curso d'água, a qual dá
lugar a afloramentos rochosos, característicos
da formação local. Dessa forma, foram de-
nominadas como subpopulacòes l, 2 e 3 aque-
las pertencentes ao Córrego Batatal, indicadas
na Figura 1.

Figura l - Localização da Arca experimental e identificação das subpopulações de Xy/ofiia cmar-
ginata, Itumirim, MG. Fonte: do autor (2009).
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Caracterização demográfica de populações de Xy/op/a
(annonaceae) a partir do método de quadrantes

CARACTERIZAÇÃO DEMOGRÁFICA

O presente levantamento visou carac-
KTÍxar alguns fa torça ambientais como solo,
desnível, altura do dossel e largura da mata de
galeria e associá-los aos padrões demográficos
da espécie. A largura da mata de galeria e a al-
uíra do dossel foram estimadas visualmente,
cm cada ponto amostrai. Em cada ponto, uma
amostra de solo composta foi coletada, à pro-
fundidade cie O a 20 cm, levando ern considera-
ção as variações existentes nos locais de coleta,
a qual se destinou a caracterizar a fertilidade c
a granulometria.

Para o levantamento demográfico,
utilizou-se o método de quadrantes, conside-
rando, para tanto, a existência de três classes de
diâmetro em cada quadrante, sendo elas: inferi-
or (de 2,5 cm a 5,0 cm de DA P), intermediária
("acima de 5,0 cm a 10,0 cm da DAP) e superior
(acima de 10,0 cm 20,0 cm de DAP). Os pontos
quadrantes foram dispostos sistematicamente,
dentro de cada população, distantes a 20 m
entre si c acompanhando o curso d'água. Para
descrever a estrutura demográfica da espécie,
foram calculadas as densidades, a distribuição
diamétrica c a frequência para as três classes
de tamanho. Para a classe superior de tamanho,
foram calculados o diâmetro médio, a altura
média e a dominância. Para a determinação
desses parâmetros demográficos foi utilizado
o softwarc Fitopac l (SHEPHERD, 1995).

A frequência é definida como a proba-
bilidade de encontrar uma espécie em urna uni-
dade de amostragem c é dada por:

FAi
Pi

A densidade é definida como o número
de indivíduos de uma dada espécie por unidade
de área. Para o método de quadrantes, a densi-
dade absoluta é estimada por meio da área mé-
dia ocupada por cada um dos indivíduos, a qual
é obtida utilizando-se a distância medida entre
o ponto de amostragem e a árvore. Entretan-
to, nesse momento, surge uma fonte de erro,
descrita por Ashby (1972), a qual consiste na
medição da distância do ponto até a circunfe-
rência da árvore, acarretando um erro sistemáti-
co médio de 9%, nas estimativas de densidade
por área. Esse erro é corrigido somando-se à
distância inicial a metade do diâmetro

dc = di = (0,5 DAP)

obtido em cada medição em campo, como
segue:

em que:
dc - distância corrigida;
di - distância medida em campo;
DAP - diâmetro à altura do peito.

A partir desses valores corrigidos,
determinou-se a distância média (dm). Esta é
elevada ao quadrado, gerando a estimativa de
área média (a). Então, dividindo-se a unidade
de área pela área média, tcm-sc um valor dc
densidade por área (DTA):

DTA = 10-0Q0
a

PxlOO

em que:

l'Ai - frequência absoluta da espécie Í;
Pi - número de ocorrência da espécie i;
P - número de pontos de amostragem.

em que:
DTA - densidade total por hectare;
a - área média ocupada por indivíduo.
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É definida como a taxa de ocupação
de ambiente pelos indivíduos de uma espécie.
Para espécies florestais, a dominância é obdda
por meio da área basal, que expressa o espaço,
em metros quadrados, que urna espécie ocupa
em uma unidade de área.

40.000

r -Gm

= GmxDTA

em que:
g - seçào transversal de cada indivíduo;
Gm - Arca basal média;
n - número de indivíduos amostrados;
DTA - densidade total por hectare.

Com o intuito de fornecer urna ideia
da dinâmica da população de Xylopia emargiaaía
Mar t., foi elaborado o histograma de frequên-
cia das classes de diâmetro previamente esta-
belecidas para o desenvolvimento do presente
levantamento.

Foi utilizado o índice de Johnson-
-Zimmer, baseado na medida da distância en-
tre o ponto locado e o indivíduo mais próximo
(LUDWIG; REINOLDS, 1988) e é dado por:

em que:
JZ - índice de Johnson-Zimmer;
Xi - distância entre o i-csimo ponto e o indi-
víduo mais próximo;
n - número de distâncias tomadas.

A determinação do padrão de dis-
tribuição dos indivíduos da população com a
aplicação do índice de Johnson-Zimmer pode
ser obtida por rneio das seguintes relações:

JZ — 2: distribuição aleatória
JZ > 2: distribuição agregada
JZ < 2: distribuição uniforme

Para testar se o valor do índice de
Johnson-Zimmer difere significativamente de
2, pode ser empregado o teste a seguir:

JZ-Z =

O valor calculado de Z é comparado
a uma tabela de valores críticos de uma dis-
tribuição normal padronizada, para se obter o
nível de signíficância de qualquer distância da
aleatonedade (LUDWIG; REINOLDS, 1988).
Quando Z calculado é menor que o tabelado
(Z—1,96 para P=0,05), assume-se a distribuição
aleatória.

JZ - (n + 1)

7 RESULTADOS

Considerando-se os pontos amostrais,
observou-se urna frequência de 100% para in-
divíduos de X. emarsfnaia nas subpopulações
l c 3. Na subpopulacão 2, a frequência foi de
90%, pois no ponto B5 não houve ocorrência
da espécie. Utilizando-sc os quadrantes como

critério frequência, foram observados valores
de 85% para a subpopulaçâo; l, 50% na sub-
populacào 2; e 75% na subpopulaçâo 3. Esses
valores são justificados pela pequena largura da
mata ciliar, fazendo com que alguns quadrantes
estivessem localizados na borda da formação
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ciliar ou, ainda, próximo ao curso d'água. A Ta-
bela l mostra os dados gerais estimados para as
três subpopulações e a média entre estas para.

densidade, dominância, diâmetro médio e al-
tura média.

Tabela l - Dados estimados para densidade, dominância, DAP e altura para as três subpopulações
de ~Xy!opia emarginata Mart. e respectivas médias.

Densidade/ há
Dominância/há
DAP médio (cm)
Altura média (m)
DAP/Aítura
Aqreqacão

Média gerai
519

7,6730
12,68
9,26
1,37

SP1 SP2
541 444

7,7007 5,3486
12,76 12,36
10,36 7,32
1,27 1,57
4,12 1,35

SP3
611

11,8014
13,10
10,55
1,33
4,73

Fonte: do autor (2009).

O DAP médio cm cada ponto amos- Figura 2. As médias gerais de cada população,
trai variou de 7,7 cm a 21,2 cm na subpopula- foram de 12,76 cm, 12,36 cm e 13,10 cm para
cão l, de 6,2 cm a 22,8 cm na subpopulação 2 as subpopulações l, 2 e 3, respectivamente (Ta-
e de 10,6 cm a 17,5 cm na subpopulação 3. Es- bela 1).
sés dados são demonstrados graficamente na

25,0

15.0

0.0 l
I O 9 8 7 6 5 4 3 2 1

Subpop. l
1 0 9 8 7 6 5 4 3 2 1

Subpop. 2
10 9 8 7 6

Subpop. 3

Figura 2 - Diâmetro na altura do peito (DAP) médio para indivíduos de Xylopia emarçinala
na classe superior de tamanho. Fonte: do autor (2009).

A estimativa da densidade, segundo o
método de quadrantes, é fortemente influen-
ciada pela distância em que se encontram os
indivíduos amostrados cm relação ao centro do
quadrante. Para este estudo, o número de in-
divíduos encontrados por ponto também teve

grande influência, pois não foram encontrados
em todos os quadrantes, resultando em uma
amostragem heterogénea.

Houve grande variação cm densidade
c dominância ao longo das três subpopulações,
podendo-se observar valores emergentes em
alguns pontos amostrais. A densidade estimada
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em cada ponto amostrai variou de 59 a 1205 in- lação 1; 0,41 a 15,75 cm2/ha, na subpopuiaçào

divíduos por hectare, na subpopuiaçào 1; de 72 2 e 0,67 a 30,38 cm2/ha, na subpopuiaçào 3. As

a 1442, na subpopuiaçào 2; e de 71 a 1204, na

subpopuiaçào 3. Os valores de dominância vari-

aram entre 0,79 a 20,10 cm2/ha, na subpopú-

estimativas de densidade e dominância para as

três subpopulações são demonstradas grafica-

mente nas Figuras 3 e 4, respectivamente.

1600

1400

1200

10 9 8 7 6 5 4 3 2 l

Subpop. l Subpop.2 Subpop. 3

Figura 3 - Estimativa da densidade de plantas em cada ponto amostrai, para as três sub-
populações de Xy/opia emarginata. Fonte: do autor (2009).

35.000

30.000

25.000

20.000

15.000

10.000

5.000 u lllli .11 I
Hl 'J 8 7 6 5 4 3 2 !

Sxibpop. l

1 0 9 R 7 6 5 4 3 2 l

Subpop. 2

10 9 8 7 í>

Subpop. 3

Figura 4 - Estimativa da dominância em cada ponto amostrai, nas três subpopulações
de Xylopiei cmarsinata Mart. Fonte: do autor (2009).

A altura estimada para cada ponto
amostrai é mostrada na Figura 5, bem como
as alturas mínima c máxima de indivíduos de
Xy/opiíi emarginala, na três subpopulações. Os
valores das alturas médias para a classe de ta-
manho superior variaram de 6,3 a 15,5 metros

na subpopuiaçào 1; de 3,8 a 12,0 metros na
subpopuiaçào 2 e de 7,5 a 14,0 metros na sub-
popuiaçào 3. Ainda segundo a Figura 5, obser-
vam-se menores alturas na subpopuiaçào 2. As
amplitudes da altura nessa mesma população
são também menores, tendo sido observados
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valores nulos. Esse comportamento deu-se em
relação ao número de indivíduos amostrados,

semelhante foi encontrada na subpopulaçào
3 e inversa foi verificada na subpopulaçào l,

em que, segundo o critério adotado, não foi na qual houve maior número de indivíduos
detectada a presença de indivíduos suficientes amostrados por ponto amostrai,
para preenchimento dos quadrantes. Situação

25.0

20.0 . .

10.0

5.0

0.0

.J
H—l—l 1—h -f—l 1—l—i—f- H h H 1 1—! 1 1—l—l 1 !-

JO 9 8 7 6 5 4 3 2 1

Subpop. l

[ 0 9 8 7 6 5 4 3 2 1

Subpop. 2

u) y K 7 6
Subpop. 3

Figura 5 - Alturas mínima, média c máxima de indivíduos de Xy/opia emarçi-
nata para as três subpopulaçÕes. Fonte: do autor (2009).

As estimativas das alturas máximas e
da altura do dossel, demonstradas na Figura
6, indicam a predominância da espécie no lo-
cal, com valores emergentes para a maioria dos
pontos amostrais. Schiavini (1992), em estudo
no Triângulo Mineiro, aponta a X. emarginata
como uma espécie que ocupa o estrato mais
alto da mata, ocorrendo frequentemente como
emergente.

Além dos emergentes, a espécie apre-
senta um grande número de indivíduos, em

todos os estratos, indicando a estruturação da
população. A agregação dos indivíduos, dada
pelo índice de Johnson-Zimmer, não foi signi-
ficativa em nenhuma das subpopulaçÕes, indi-
cando uma distribuição espacial aleatória para
a espécie. Esse padrão é dependente da densi-
dade das sementes dispersadas, da capacidade
de sobrevivência das plântulas, da influência de
fatores de mortalidade e das interações intra e
intcrespecífkas (JANZEN, 1970; HUBBELL,
1980; HUTCHING, 1986).
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Subpop. l Subpop.2

m;i\» Dossel

Subpop.3

Figura 6 - Altura do dossel e aítura máxima dos indivíduos de Xylopia etuarçinala, para a
classe superior de tamanho. Fonte: do autor (2009).

Os dados sobre densidade, dominân-
cia, DAP, altura e a relação DAP/altura foram
comparados entre cada subpopulacào, por
meio do teste F, sendo apenas as variáveis altu-
ra e DAP/altura a apresentarem diferenças sig-
nificativas entre as subpopulacoes. A compara-
ção entre as subpopulacoes l e 3 não mostrou
diferenças significativas para a altura média.

Porém a comparação entre as médias pelo teste
F das subpopulaçõcs 1x2 e 2x3 demonstrou
significància a 5%. Esses dados demonstram a
diferenciação da subpopulacào 2 em relação as
demais, para a característica altura media. Para
a relação alomctrica DAP/altura, a diferença
estatística foi verificada apenas entre as sub-
populacoes l e 2, a uma probabilidade de 5%.

Tabela 2 - Teste F para as variáveis DAP, altura média, DAP/altura, densidade e dominância de
indivíduos de 'Xylopia emarginata Mart, entre as três subpopulacoes.

Comparações
1x2
1x3
2x3

DAP
0,174
0,196
0,327

Altura
2,070
0,123
2,141

DAP/Altura
2,542
0.216
1,359

Densidade
0,489
0,277
0,614

Dominância
0,871
0,686
1,091

Fonte: do autor (2009).

Os resultados da análise química do
solo foram testados pelo teste F, para verificar
a existência de diferenciação entre as subpopu-
lacoes, como demonstrado na Tabela 3. Obser-
vou-se que SB, K e Prem não apresentaram
diferenças em nenhuma situação, ao contrário
de Ca, Al, H+A1, V, T e m, que apresentaram

diferenças nas três subpopulacoes. Entre es-
sas últimas variáveis, apenas Ca teve compor-
tamento diferenciado, tendo V aumentado e
os demais elementos decrescido, ao longo do
gradiente topográfico. Mg, P, MO, pH e (t)
mostraram-se diferentes sempre em uma das
subpopulacoes.
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Tabela 3 - Comparação entre íis características químicas do solo, segundo o teste F, em subpopu

lações de Xylõpia cinarginata Mart.

pH
P
K
Ca
Mg
Al

T-l + Al
SB
(t)
T

L v
M

MO
P-rem

Subpopulação 1
4.63a
l,42ab
30,90a
0.30ab

0,11 a
1,33a
11,51a
0,51a
1,84a

1 2,02a
5,50a

71,40a
3,25a

41,85a

Subpopulação 2
5,1 3 R
1,24A

33,29A

0,28Ab
0,25B
0,79B
5,97B

0,56A
1,34B

6,108
1 0.08H
60.7515
2,OOB

38,80 A

Subpopulação 3

5,34b
2,04b
34,20a
0,40ac
0,14ab
(),54c
3,08c
0.66a
l,20b
3,72c
Í7,04c
46,20c
l,24b

36,44a

Ponte: do autor (2009).

Foram tomadas 22 variáveis químicas

do solo, porém, na análise de componentes

principais (PCA), apenas 8 contribuíram para

a ordenação das parcelas (Figura 7). Ainda,

apenas o primeiro eixo apresentou elevado au-

tovalor ("(,'/£jf?/;;w/w"); sendo assim, o único com

informação suficiente para ordenação das par-

celas, explicando 76% dos dados.

Segundo a PCA, a ordenação gerada

com dados de solos mostroxi urn gradiente in-

dicando a Subpopulação l em um dos extre-

mos, influenciada por matéria orgânica (MO),

alumínio (Al), saturação por alumínio (m),

capacidade de troca catiôníca efctiva (t) e em

pH 7,0 (T) e soma de hidrogénio e alumínio

(M+A1). No outro extremo, teve-se a Subpopu-

lação 3, influenciada por pH e I^ndice de satu-
ração de bases (V). A Subpopulação 2 assumiu

uma posição de transição, não apresentando

um padrão de ordenação de suas parcelas. Na

Subpopulação l foi possível verificar a forma-

ção de dois grupos distintos, um deles formado

pelas parcelas localizadas no plano mais elevado

(A6, A7, AB e A9) c o outro com as demais par-

celas. A excecão, nesse caso, é a parcela AIO, a

qual está localiza no plano mais elevado, porém

apresentou dados de solo similares às parcelas

localizadas abaixo. Assim, foi possível observar

que as características químicas do solo estão or-

denadas no plano topográfico, pois se observa

que parcelas opostas ao sentido das variáveis

também são afetadas por estas, mas em sentido

inverso. Assim, à medida que se desce a encosta

da serra, seguindo o curso d'água, a matéria

orgânica e T são diminuídos, assim como o
H+A1, Al e m, implicam o aumento do Ph c Y
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Eixo 2

A A
A Ã
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X Al m x1" o ° 0 pH1̂  0
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S u bpo pui aça o

X 1
0 2
A 3

Figura 7 - Gráfico de ordenação de parcelas, baseado em características químicas do solo, segundo

análise de componentes principais (PCA). Fonte: do autor (2009).

8 CONCLUSÃO

Kxiste diferenciação na estrutura verti-

cal da população de X. emargíiiaía, sendo sig-

nificativa na subpopulaçao 2, a qual apresenta

menores valores para a altura dos indivíduos.

Esse comportamento não está diretamente

relacionado com as variáveis consideradas

neste estudo, porem a existência de diferentes

características químicas do solo demonstra um

processo de génese diferenciado. Considerando

a tipologia local, a subpopulaçao 2 pode estar

sendo influenciada pelos afloramentos rocho-

sos característicos dos campos rupestres. As-

sim, são esperados solos rnenos profundos, o

que dificulta o crescimento da vegetação em

geral. Aliado a esse fato, c possível que, com

uma vegetação menos desenvolvida, a influén-
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Natureza jurídica do adicional de insalubridade:
indenização ou prevenção

Denise Cristina Borges 1

RESUMO

Este artigo tem por objerivo apresentar alguns aspectos do adicional de insalubridade, sua conceituaçào, sua
utilização em nosso país, previsão legal, base de cálculo e sua natureza jurídica. Enfatiza, principalmente,
a questão referente ao pagamento de valores sobre o salário do trabalhador, como forma de compensar o
sofrimento causado pela exposição a produtos químicos, elétricos, condições precárias e prejudiciais à saúde
do empregado. Nessa ótica, seria o adicional uma prévia indenização pelos danos causados ao bcnvestar e à
saúde do trabalhador. Muitos países desenvolvidos desconhecem a existência do adicional de insalubridade,
por entenderem que o empregador tem a obrigação de zelar peia saúde da sua empresa, eliminando qualquer
risco que o tipo de função, local ou agentes possam representar.
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Legal nature of the additional health hazards:
compensation and prevention

Dcnise Cristine Borges

ABSTRACT

This articlc aims at presenting sornc aspccts of thc additional of unsoundncss, its conccpts, its use in our
country, its legal prevision and its calculation basis. It emphasis iminly the issue conccrning the paymcnt
of amounts on the cmployee's salary as a compensation for thc suffering causcd by exposurc to chemicals,
eléctrica!, poor and deírimcntal work conditions causing damagc to thc health of thc employee. From this
perspective, thc additional would be a previous compensation for thc damagc caused to the wcll-bcing and
health of workers. Many dcvclopcd countries are iinaware of the cxistencc of the additional of unsoundness,
becausc they understand thaf the employer hás an obhgation to ensurc thc health of his company, eliminating
any lisk that the type of function, local or agents may represent.

Keywords: Additional of unsoundness. Compensation. Saiary. Risks.
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l INTRODUÇÃO

O Brasil apresenta-se como um dos
poucos países que instituiu o pagamento do
adicional de insalubridade, enquanto países
considerados de primeiro mundo abominam tal
ideia, partindo do princípio que o empregador
deve procurar meios para diminuir os riscos da
atividade do trabalhador e, não, remunerar o
fato de ele estar se expondo a agentes prejudi-
ciais a sua saúde.

Seguindo as palavras de Belfort (citado
porDESIDERI, 1998, p. 7):

E condenada a visão imediatista e
puramente utilitária que, ao preço do
sacrifício da saúde do trabalhador,
preconiza o pagamento de adicionais
de natureza salarial para compensai-
os serviços insalubres, perigosos ou
penosos (monetarização da saúde),
em lugar da adoção de medidas que
visem à eliminação da nocividade
dos ambientes de Trabalho com tais

características.

Por conseguinte, o presente trabalho
objetiva apresentar não somente as origens e
finalidades do adicional de insalubridade, mas,
também, as justificativas encontradas para o
pagamento de tal verba trabalhista.

Para atingir o propósito retroexposto,
serão abordados assuntos correlatas ao tema,
tais como a base de cálculo utilizada para o
pagamento do adicional de insalubridade e sua
inconstitucionalidade, a saúde do trabalhador,
visto que o pagamento do referido adicional
pode ser percebido como meio para compen-
sar, de forma antecipada, os prejuízos que o
trabalhador terá em sua saúde. Também serão
apresentados, de forma sucinta, alguns aspec-
tos do meio ambiente do trabalho, que, muitas
vezes, são deixados em segundo plano, preju-
dicando a implantação de medidas tendentes a
reduzir o risco à saúde do trabalhador.

2 CONCEITO DE INSALUBRIDADE

A palavra "insalubre" vem do latim e
significa tudo aquilo que origina doença, e a
insalubridade é a qualidade de insalubre. Em
razão da Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), em seu artigo 189, ao tratar da questão
da insalubridade com grande clareza, não se faz
necessário um maior aprofundamento em rela-
ção à conceituaçao do termo insalubre.

Art. 189 - Serão consideradas ativi-
d;ides ou operações insalubres
aquelas que, por sua natureza, condições
ou métodos de trabalho, exponham os
empregados a agentes nocivos à saúde,
acima dos limites de tolerância fixados
cm razão da natureza e da intensidade
do agente c do tempo de exposição aos

seus efeitos (BRASIL, 2005, p. 85).

Observa-se que a insalubridade será
caracterizada somente quando o limite de tole-
rância for superado, porém a CLT deixa de es-
tabelecer quais seriam esses limites, cabendo
ao Ministério do Trabalho a classificação das
atividades e dos limites que caracterizarei a exis-
tência de insalubridade, conforme previsão do
artigo 190 do mesmo diploma legal.

A Norma Regulamentadora n.° 9,
com a redação dada pela Portaria n.° 25 de
29.12.1994, define como riscos ambientais os

agentes físicos, químicos e biológi-
cos existentes em ambientes de tra-
balho que, em função de sua natu-
reza, concentração ou intensidade e
tempo de exposição, são capazes de
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causar danos à saúde do trabalhador

(nem 9.1.5) (BRASIL, 2005).

Para Belfort (2003, p. 89)

Consideram-se agentes físicos as di-

versas formas de energia a que pos-

sam estar expostos os trabalhadores,

tais como ruído, vibrações, pressões

anormais, temperaturas extremas -

radiações não lonizantes, radiações-

-lomxantcs, bem como o mfrassom

e o ultrassom. Agentes químicos são

substâncias, compostos ou produtos

que possam penetrar no organismo

peia via respiratória, nas formas de

poeiras, fumos, névoas, neblinas,

gases ou vapores que, pela natureza

da atividadc de exposição possam ter

contato ou ser absorvidos pelo or-

ganismo, pela pele ou por ingestão.

Agentes biológicos podem ser bacté-

rias, fungos, bacilos, parasitas, proto-

zoários, vírus, entre outros.

Essa regulamentação c feita pela NR-

15 do Ministério do Trabalho, a qual estabelece

o quadro de atividades insalubres, as normas de

caracterização da insalubridade, os limites de to-

lerância e os meios de protccão. O Ministério do

Trabalho, na Portaria n.° 3.214, estabeleceu três

critérios para a caracterização da insalubridade:

a) avaliação quantitativa - nesse caso o

perito terá que medir a intensidade

do agente c compará-lo com os res-

pectivos limites de tolerância. A insa-

lubridade será caracterizada somente

quando o limite for ultrapassado. Tais

limites de tolerância estão definidos

nos anexos l, 2, 3, 5, 8, 11 c 12 da

Portaria n.° 3.214;

b) avaliação qualitativa — o perito deverá

analisar detalhadamentc o posto cie tra-

balho e a função do trabalhador, utili-

zando os critérios técnicos da Higiene

Industrial. Deve-se levar em conta na

avaliação, entre outros, o tempo de

exposição, a forma de contato com o

agente e o tipo de proteçào usada, e até

mesmo os limites internacionais exis-

tentes. Esses limites estão previstos nos

anexos?, 8, 9, 10 e 13 e na NR-15;

c) avaliação qualitativa de riscos inerentes

à atividade — encontra-se prevista nos

anexos 6, 13 c 14. Enquadram-se

nesse critério as hipóteses em que não

há meio de eliminar ou neutralizar a

insalubridade, visto ser cia inerente à

atividade.

O adicional de insalubridade pode ser

remunerado em três graus, conforme a natureza

da atividade a ser exercida, podendo ser de 40%

para insalubridade de grau máximo, 20% por in-

salubridade de grau mcdio1 10% por insalubri-

dade de grau mínimo, estabelecido pela NR-15

(BRASIL, 2005), segundo abaixo citado:

15.2. O exercício de trabalho em

condições de insalubridade, de acor-

do com os subitens do item anterior,

assegura ao trabalhador a percepção

de adicional, incidente sobre o sa-

lário mínimo da região, equivalente

a: (115.001-4 /' I,)

15.2.1.40 (quarenta) por cento, para

insalubridade de grau máximo;

15.2.2. 20 (vinte) por cento, para in-

salubridade de grau médio;

15.2.3.10 (dez) por eento, para insa-

lubridade de grau mínimo.
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Na prática, só existe insalubridade

após a inclusão da atividade como insalu-

bre pelo Ministério do Trabalho, antes disso,
mesmo existindo laudo pericial que constate
a existência de agentes insalubres no trabalho,
o empregado não tem fundamentação jurídica

para fa2er jus ao adicional de insalubridade.

Nas palavras de DESIDERI (1998, p.

a insalubridade só existe a partir da
inclusão das respectivas atividades
na relação baixada pelo Ministério
do Trabalho. Do ponto de vista con-
ceituai são insalubres as atividades
ou operações que exponham a pes-
soa humana a agentes nocivos à

saúde [...].

Desse modo, pouco importa a ativi-

dade ser ou não insalubre, para ter direito à
percepção do adicional de insalubridade faz-se

necessário que tal atividade esteja inserida na
NR-15 da Portaria n° 3.214 de 08.06.1974. A
própria CLT, em seu artigo 196, prevê que:

Art. 196 Os efeitos pecuniários de-
correntes do trabalho em condições
de insalubridade ou periculosidade
serão devidos a contar da data da
inclusão da respectiva atividade nos
quadros aprovados pelo Ministério
do Trabalho, respeitando as normas
do art.ll (BRASIL, p. 87).

Esse fato configura uma grande falha
na conceituação da insalubridade, visto que

as portarias do Ministério do Trabalho jamais
acompanham a evolução das atividades, encon-

trando-se sempre desatualizadas, resultando em
prejuízo à saúde do trabalhador. Essa situação é
bem traduzida nas palavras de Câmara (2005):

Neste justo instante ern que digitamos

estas linhas pode estar sendo gerada,
ali adiante, uma nova e inusitada
fonte de insalubridade que a portaria
ministerial não tem o alcance imediato
(como deveria ter), mas que o operário
está sendo colhido de forma imediata
por tal fonte que, por falta de previsão,
não é considerada insalubre para que
se instaure, de plano, a proteção do
obreiro, ainda que todo um universo
de médicos especialistas em medicina
do trabalho digam em uníssono: "o
operário esteve exposto, por todo
o tempo, a uma fonte de insalubri-

dade de grau exacerbado".

Por conseguinte, causa indignação o

fato de existir, inclusive, orientação jurispru-

dencial nesse sentido, traduzida na OJSDI n.°

170 do Tribunal Superior do Trabalho (TST),

que assim versa:

A limpeza em residências e escritó-
rios e a respectiva coleta de lixo não
podem ser consideradas atividades
insalubres, ainda que constatadas por
laudo pericial, porque não se encon-
tram entre as classificadas como lixo
urbano, na Portaria do Ministério do

Trabalho (BRASIL, 2008).

De acordo com Câmara (2005):

... trata-se, aqui de questão de im-
portância transcendental e de cuja
'sacralidade não se descuram Princí-
pios regentes da Magna Carta c do
Ordenamento que a mesma encima.
Não cabe ao TST, pois, tratar do
direito em questão sem pelo menos
atentar (- antes de atentar para a es-
trutura dogmática arcaica e na qual
se insere a NR-15 -, já que o Direito
do Trabalho e considerado por unâ-
nime doutrina corno o "direito re-
alidade") se o obreiro, ao exercitar
seu trabalho está sujeito a riscos reais
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(que existe, não no "mundo do faz de
conta" desse asteróide chamado NR-
15, mas no mundo do real e do racio-
nal) que incidem sobre sua saúde e
atribuir-lhe a contrapartida legal, ou
seja, o adicional de insalubridade.

AcredÍta-se que essa injusta classifica-
ção venha a ser mudada por meio da consoli-
dação de jurisprudências dos Tribunais pátrios
que, pela aplicação do Princípio da Primazia da
Realidade, consigam mostrar ao legislador o erro
cometido. Prova de tal entendimento e da atu-
açao competente e mais próxima da realidade do
trabalhador, por parte do Poder Judiciário, vis-
lumbra-se no exemplo jurisprudencial a seguir:

ADICIONAL DE INSALUBRI-
DADE - NÃO INCLUSÃO DA
ATIVIDADE NO QUADRO DO

ARTIGO 195 - IRRELEVÂN-
CIA - "O diteito ao adicional de
insalubridade decorre do trabalho
em condições nocivas à saúde do tra-
balhador. A não inclusão da atividade
no quadro a que alude o artigo 195
da CLT não retira o direito ao adi-
cional, pois é mera formalidade, que
não supera o Princípio da Realidade"
(DISTRITO FEDERAL, 2005).

Porém, como a conceítuaçao de insa-
lubridade não é o objeto principal deste artigo,
mister se faz deixar registrada a indignação
sentida com o descaso que os legisladores e
aplicadores do direito têm demonstrado com
esse tema de suma importância, haja vista que
envolve um dos principais direitos consolida-
dos pela Constituição Federal de 1988, que é o
direito á saúde do trabalhador.

3 ORIGEM DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

Os romanos foram os primeiros a
reconhecer a relação entre trabalho e doença,
chegando mesmo a mencionar algumas doen-
ças comuns entre escravos, a doença dos fer-
reiros, e tentando criar meios de reduzir os
riscos dos trabalhadores com mínio, utilizan-
do uma membrana de bexiga como máscara.
Porém foi no período da Revolução Industrial
que começaram a ser catalogadas várias doen-
ças dos operários, mineiros e artesòes, todas
decorrentes da função exercida.

O médico Bernardino Ramazzini, em
livro publicado em 1700, na Itália, sob o títu-
lo De Morbis Artificumi Diatriba, que recebeu a
tradução em português de As Doenças dos Tra-
ba/hadorcs\á denunciava, em estudos de grupos
de trabalhadores, as várias doenças relaciona-
das ao trabalho.

Belfort (2003) aponta que a origem
histórica da proteção jurídica à saúde do tra-
balhador nasceu com o Direito do Trabalho, ao

advento da Revolução Industrial, e o processo
de degradação do meio ambiente natural que
daí surgiu propiciou o aparecimento de doen-
ças ocupacionais e acidentes do trabalho.

Os mineiros e os metalúrgicos foram
os primeiros a receber estudos específicos so-

bre suas doenças ocupacionais, visto que nos
séculos 15 e 16 havia a busca incessante de pe-

dras preciosas, aumentando as doenças e aci-
dentes ocorridos com esses trabalhadores.

A ausência de condições adequadas
de trabalho vem sendo, ao longo da história, a
causa de morte, doenças, incapacidade física c
outras consequências prejudiciais à saúde. Para
tentar eliminar os riscos à saúde do trabalhador,
o Direito do Trabalho começou a se preocupar
com os agentes a que os empregados encon-
travam-se expostos, com a quantidade de peso
que eram obrigados a carregar, tentando criar
formas de neutralizar esses riscos, com o uso de
equipamentos de proteção, de máquinas capav.es
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de efetuar serviços mais pesados, etc.
Juntou-se a isso ainda a preocupação

oriunda do Direito Ambiental, que começou a
interferir no meío ambiente do trabalho, e da
Medicina do Trabalho. A junção de várias áreas
do conhecimento fez o homem perceber que a
busca de lucro em todas as atividades laborais
estava tirando um bem maior, que é a saúde do
trabalhador.

Tem sido grande a influência do Direi-
to Ambiental no que diz respeito à verificação
das condições de trabalho ofertadas pelo em-
pregador, tanto que o conceito de meio am-
biente passou a acolher o meio ambiente do
trabalho, o qual, segundo as palavras de Santos
(citado por FELICIANO, 2005), é "o conjunto
de fatores físicos, climáticos ou qualquer outro
que, interligados, ou não, estão presentes e en-
volvem o local de trabalho da pessoa".

Belfort (citado por ROCHA, 1997,
p. 47) diz que a poluição do meio ambiente do
trabalho consiste na degradação da salubridade
do ambiente, afetando diretamente a saúde, o
bem-estar e a segurança dos trabalhadores. Di-
versas sào as situações que alteram o estado de
equilíbrio do ambiente, como: gases, os produtos
tóxicos, as irradiações, as altas temperaturas, etc.

Apesar da preocupação de vários ramos
do direito, ainda hoje, depara-se com absurdos
que demonstram, de forma clara, a intenção
de lucro desmedido por parte do empregador,

com o desrespeito à saúde do trabalhador.
O jornal Folha de São Paulo, ern

22.9.2002, noticiou o envenenamento paula-
tino de trabalhadores rurais na região de Ara-
raquara (laranjais). Apurou-se que, nessa região,
a indústria de suco de laranja não remunera o
dia de trabalho de quem adoece, contrata tra-
balhadores de forma irregular (os condomínios
de trabalhadores, apresentados como alternati-
va para as malsinadas cooperativas de trabalho
que mercadejavam mão de obra no meio rural,
contrataram coletores por tempo determinado,
o que é vedado pela portaria ministerial que
disciplinou a matéria) e ainda expõe os tra-
balhadores a agrotóxícos, sem qualquer pro-
teçào. Constatou-se, nesse particular, que "ao
chegar á fazenda, eles são obrigados a molhar,
em produtos químicos, os pés, as mãos e os
garrafões de água que carregam", ao argumen-
to de que "isso é necessário para evitar a proli-
feração do cancro cítrico, uma doença dos po-
mares, c outras pragas". Elio Neves, presidente
da Federação dos Trabalhadores Rurais no
Fstado de São Paulo, narrou que as fazendas
da região chegavam a pulverizar os trabalha-
dores corn agentes químicos, "no frio e no
calor como nurn lava-rápído". Feita a denúncia
ao Ministério Público do Trabalho, limitaram-
-se a exigir a imersão de pés, mãos e garrafões
no produto, cuja identificação química ainda é
incerta (FELICIANO, 2005, p. 6).

4 DA BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

O artigo 192 da CLT estabelece que a
o adicional de insalubridade será calculado da
seguinte forma:

Art. 192 - O exercício de trabalho em
condições insalubres, acima dos limi-
tes de tolerância estabelecidos pelo
Ministério do Trabalho, assegura a
percepção de adicional respectiva-
mente de 40% (quarenta por cento),

20% (vinte por cento) e 10% (dez
por cento) do salário mínimo vigente
da região, segundo se classifiquem
nos graus máximo, médio c mínimo
(BRASIL, 2005. p. 86).

Pode-se alegar que, além de incons-
titucional, tal dispositivo é, da mesma forma,
injusto. Inconstitucional porque o artigo 7.°,
IV da Constituição Federal de 1988 prevê,
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de forma expressa, que é vedada a vinculação
do valor do salário mínimo para qualquer fim.
Encontrando-se o referido adicional vinculado
ao valor do salário mínimo, conclui-se que tal
previsão contraria o dispositivo constitucional
cm questão. Em resumo, o salário mínimo não
pode ser utilizado como valor de referência
para o cálculo de qualquer tipo de verba, seja
ela trabalhista ou não.

Tal fato veio a ser ratificado pela edição
da Lei n.° 7.789/89 que dispõe em seu artigo
3.°: "Art. 3.° - Fica vedada a vinculação do sa-
lário mínimo para qualquer fim, ressalvados os
benefícios de prestação continuada pela Previ-
dência Social" (BRASIL, 2005).

O posicionamento supramencionado
c defendido por vários juristas, como se pode
observai- nessa decisão da 3.n Turma do Tri-
bunal Regional do Trabalho (TRT) 3.a Região
abaixo transcrita:

EMENTA: ADICIONAL DE IN-
SALUBRIDADE SOBRE REMU-
NERAÇÃO - "Ao usar no art. l", item
XXIII, o termo 'remuneração' cm vez
de 'salário' para qualificar o adicional
que deve ser pago pelo trabalho presta-
do cm condições penosas, insalubres ou

perigosas, o legislador constituinte teve
a clara intenção de aumentar a base so-

bre o qual incide o trabalho realizado em
condições adversas, revogando assim o

art. 192 da CLT. Esta interpretação está

autorizada, não só pela clara distinção
entre remuneração e salário, assentada
pelo próprio legislador consolidado no
art. 457, como também pelo espínto do
legislador constituinte ao prometer, no
item XXII do art. 7." 'redução dos ns-

cos inerentes ao trabalho, por meio de
normas de saúde, higiene e segurança'.
Qualquer outra interpretação colocaria
a Constituição em contradição con-
sigo própria, pois, enquanto promete'
a redução dos nscos inerentes ao tra-
balho, por meio de normas de saúde,

higiene c segurança, facilita sua presta-

ção, permitindo que o empregador
pague menos pelo trabalho exercido

em condições desfavoráveis. Jamais
se preservará o trabalho, valor repeti-
damente estimado peia Constituição
Brasileira (art. 1.°, item IV, arts. 170 e

193), sem se preservar o trabalhador,
que c a fonte única dos bens e serviços
de que carece toda e qualquer colctivi-

dade organizada" (MINAS GERAIS,
2005).

Corolário do exposto configura-se
extrema injustiça estabelecer o parâmetro de
salário mínimo, quando pode haver grandes
diferenças salariais entre atividades exercidas
ern condições ou meios insalubres. Prova de tal
fato encontra-se no exemplo de um médico que
ganha como salário base o valor cie RS 3.000,00,
e que, devido à exposição a agente químicos c
biológicos, tem sua atividadc enquadrada como
insalubre devido à exposição a agente biológi-
co, em seu grau médio, que é 20%; do outro
lado tem-se um açougueiro que recebe o salário
base de RS 450,00 e que tem direito ao adicio-
nal de insalubridade, na porcentagem de 20%,
devido à câmara fria. Não se pretende aqui, de
forma alguma, menosprezar qualquer atividade
laborai, uma vez que todas são estritamente es-
senciais para o desenvolvimento da sociedade,
mas, para o médico, o recebimento de 20% do
valor do salário mínimo (que dá em torno de RS
52,00) é tão pequeno, que chega a ser vexatório
acreditar que tal importância poderia compen-
sar a exposição à atividade insalubre.

A tendência de desvincular o paga-
mento do adicional de insalubridade do valor
do salário mínimo encontra-se atualmente mais
fortalecida, principalmente em vista do recente
posicionamento do STF, que assim decidiu:

O Senhor Ministro Sepúlveda Per-
tence (Relator): "...ante o exposto co-
nheço do recurso extraordinário e lhe
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dou provimento, para afastar, a partir
d;i promulgação da Carta de 1988, a
vinculação ao salário mínimo (piso na-
cional de salário) estabelecida pelas ins-

tâncias ordinárias...." (BRASIL, 2005). •

Diante da referida decisão, que conside-
rou INCONSTITUCIONAL a utilização do
salário mínimo como base de cálculo para o adi-
cional de insalubridade, restaram derrogados o
artigo 192 da CLT e os verbetes sumulares das
Cortes Superiores que seguiam idêntica trilha.
Apesar de ser uma decisão judicial, ela não deixa
de ter força modificativa na estrutura das leis,
uma vez que representa a aplicação da lei ao caso
concreto, rcflerindo as circunstâncias em que ela
deve ser utilizada e seus efeitos no mundo dos
fatos. Nítida a clareza com que as jurisprudências
representam a interpretação da lei, no intuito de
descobrir se estão de acordo com o ordenamento
jurídico, e se, realmente, podem ser utilizadas para
regular a conduta humana e assegurar os direitos
que necessitam de preservação.

Segundo as palavras de Campos Filho
(2005, p. 39):

O dispositivo cclctizado (art.192) foi
revogado parcialmente (apenas no
tocante à base de cálculo do adicional
de insalubridade) pelo que está dito
no inciso IV, do artigo 7.°, da CF/88
e isto desde 05/10/88, data em que
entrou ern vigor a nova ordem cons-
titucional. A dicção constitucional é
a seguinte
IV — salário mínimo, fixado em lei, na-
cionalmente unificado, (...), sendo ve-
dada sua vinculação para qualquer fim.

Ora, isso todos sabemos. Mas o que te-
mos de novo, no rnundo jurídico, a partir dessa
decisão da Suprema Corte, é que se a este excelso
pretório compete a guarda da Constituição Fede-
ral (conforme se vê do capnt do art. 102, cons-
titucional) e se, por posicionamento judicial, da

mesma corte, está dito que a vinculação ao salário
mínimo, estabelecida pelas instâncias ordinárias,
contraria o disposto no art. 7.°, IV, da Constitu-
ição, quem mais pode dizer o contrário? Para nós,
ninguém (CAMPOS FILHO, 2005).

Quanto aos verbetes sumulares, não
podemos esquecer que os Enunciados do TST
que tratavam dos planos económicos foram
cancelados, porque o Supremo Tribunal Federal
decidiu contrariamente ao que estava neles dis-
posto. Ou, por outras palavras, uma decisão do
STF, em matéria constitucional, (especialmente
as unânimes, como c o caso em análise) tem o
condão de "revogar" (ou modificar), na prática
forense, as regras jurídicas contidas nas decisões
judiciais, nas súmulas e, até mesmo, nos disposi-
tivos legais (CAMPOS FILHO, 2005).

Uma vez reconhecida a ínconstituciona-
lidade do artigo 192 da CLT, deverá ser adotada
uma nova base de cálculo para o adicional de in-
salubridade, a qual, aplicando-se a analogia, será
a mesma base de cálculo aplicada para o paga-
mento do adicional de periculosidade, que é o
salário-basc do empregado. E a solução apresen-
tada pela própria CLT, em seu artigo 8.°, capnt

As autoridades administrativas e a
Justiça do Trabalho, na falta de dis-
posições legais ou contratuais, de-
cidirão, conforme o caso, pela juris-
prudência, por analogia, ... (BRASIL,
2005, p. 51).

Em linhas de conclusão, podemos
dizer, sem medo de errar, que, a partir da de-
cisão do STF (em 20/11/98, acima exposta), o
adicional de insalubridade (20%, 30% ou 40%,
conforme o grau máximo, médio ou mínimo)
deverá incidir sobre o salário contratual do tra-
balhador, acrescido, obviamente, dos demais
componentes salariais, à exceçao das gratifi-
cações, prémios c participação nos lucros da
empresa, conforme previsão do § 1.°, do artigo
193, da CLT, aplicado analogicamente.

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 12. p. 111-130, 2010
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5 NATUREZA JURÍDICA DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

5.1. VERBA REMUNERATORIA

Até hoje não encontramos uma solução
pacífica que afirme, de forma exata, a natureza
jurídica do adicional de insalubridade. Alguns
dizem que o respectivo adicional teria natureza
remuneratória, uma vez que passa a integrar a
remuneraçao-base do empregado para todos os
fins. Outros defendem que a melhor interpre-
tação está cm consíderar-se o adicional de insa-
lubridade como verba indenizatória, visto que,
cessando a insalubridade existente no local de
trabalho, cessa o dever de pagar tal parcela.

Grande parte da doutrina classifica o
adicional de insalubridade como verba remunera-
tória, uma vez que os valores do adicional são in-
tegrados à remuneração do empregado, servindo
para base de cálculo de 13.° Salá-rios, férias, Fun-
do de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
Em resumo, o adicional de insalubridade passa a
integrar a remuneração do empregado.

A maioria dos manuais de Direito do
Trabalho colocam o adicional de insalubridade
como um dos tipos especiais de remuneração,
conforme conceitua o jurista Amaurí Mascaro
do Nascimento:

Adicional, no sentido comum, sig-
nifica algo que se acrescenta. No sen-
tido jurídico, adicionai é um" acrésci-
mo salarial que tem como causa o
trabalho em condições mais gravosas
para quem o presta. A taxa salarial
sofre as influências das condições
em que o trabalho é prestado. Adam
Smith já dizia que os salários variam
de acordo com a facilidade ou difi-
culdade, limpeza ou sujeira, digni-
dade ou indignidade do emprego....
(1996, p. 513).

Verbas remunera tórias são aquelas
pagas em face de uma contraprestação, nesse

caso, o empregado fornece sua mão de obra, sua
força de trabalho, obedecendo às ordens ditadas
pelo empregador que, em contraprestação ao
serviço prestado, beneficia o empregado com
determinado valor monetário. Em poucas pala-
vras, é a monetarização da força de trabalho, ou,
como se encontra descrito nos dicionários, re-
muneração vem do latim remitneratione, que sig-
nifica ato ou efeito de remunerar; paga; salário;
recompensa; prémio.

No entendimento de Padilha (2002, p.
37), conclui-se que:

a existência do pagamento de adi-
cionais para tais atividades não pode
significai: a monetarização do risco
profissional ou mercantilização da
saúde do trabalhador, mas deve ser
entendida como medida de caráter

excepcional.

A súmula 248 do TST retira o cará ter
remuneratórío do adicional de insalubridade, ao
confirmar que o referido adicional poderá ser
excluído da remuneração do empregado, sern
configurar ofensa a direito adquirido ou à ir-
redutibilidade salarial.

Súmula 248 do TST. "A reclassificação
ou descaracterização da insalubridade
por ato da autoridade competente
repercute na satisfação do respectivo
adicional, sem ofensa a direito adquiri-
do ou ao princípio da irredutibilidade
salarial" (BRASIL, 2005, p. 485).

Diante desse impasse, ainda inexiste uma
conclusão unânime no sentido de que tipo de ver-
ba o adicional de insalubridade representaria o que
abre espaço para outros doutrinadores afirmarem
que ela teria natureza de verba indenizatória.
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5.2. VERBA INDENIZATORIA

O adicional de insalubridade tem a finali-
dade de compensar o sofrimento causado ao em-
pregado, em virtude de estar exposto a condições
adversas, em seu ambiente do trabalho, sejam cias
advindas do calor excessivo, frio, ruído, pressão
anormal, entre outras. Em poucas palavras, po-
demos definir o referido adicional como a "com-
pensação financeira pelo desgaste e/ou risco
consentido" (FELICIANO, 2005).

A indcnÍ2ação pressupõe a ocorrên-
cia de um descumprimento de dispositivo legal
ou contratual que tenha como consequência a
produção de um dano patrimonial ou extrapa-
trimonial. O meio ambiente insalubre não apre-
senta condições de trabalho seguro e inofensivo,

5.3. VERBA COMPENSATÓRIA

O adicional de insalubridade não teria
natureza indenizatória, uma vez que tal adicio-
nal passa a integrar o salário do empregado. Da
mesma forma, não se pode afirmar que tenha
natureza remuncratória, pois uma vez cessada a
condição insalubre (seja pela mudança de ativí-
dade do empregado, pelo uso de equipamentos
de proteção ou outras medidas que neutralizem
a insalubridade), cessa o dever de o empregador
efetuar o pagamento do respectivo adicional.

Conclui-se que o adicional de insalu-
bridade tem natureza jurídica eclética (híbrida),

6 MEDIDAS PREVENTIVAS

porém, não havendo possibilidade de extinguir
os riscos da atividade, resta devido o adicional
de insalubridade, conforme previsão dos incisos
XXII e XXIII do artigo 7.° da Constituição Fe-
deral de 1988.

Nesse caso, não existe transgressão a
dispositivo legal ou contratual. Da mesma for-
ma inexiste dano pré-existente, há previsão de
eventual dano em decorrência da exposição do
empregado a agentes insalubres, porem o dano
ainda não foi configurado.

Dessa forma, entende-se que o adicio-
nal de insalubridade não pode ser classificado
como verba de natureza indenizatória.

porque apresenta aspectos de verba remune-
ratória e indenizatória também. De fornia mais
específica, afirma-se a natureza compensatória
de tal adicional, uma vez que visa compensar
a situação de desconforto encontrada no am-
biente de trabalho. O pagamento de tal verba
tenta compensar o incómodo sofrido pelo
empregado ao ter que realizar suas ativídades
num local que apresenta condições prejudiciais
a sua saúde, ou realizar atividades que, pela sua
própria natureza, são consideradas insalubres.

O Brasil é um dos poucos países que ins-
tituiu o pagamento de adicionais para compensar
eventuais danos causados à saúde e ao bem-estar
do trabalhador. Na Europa, a ideia de adicional
de insalubridade chega a ser absurda, visto que
o direito à saúde do trabalhador é um bem indis-
ponível e isento de valoração económica.

Dessa forma, a prevenção de riscos
do trabalho deve ser considerada como uma

atividade que tem por objetivo a promoção de
melhores condições de trabalho, para elevar o
nível de proteção à saúde e segurança dos tra-
balhadores. Tal objetivo pode ser obtido medi-
ante um conjunto de atuaçÒes a serem realizadas
por empresários, fabricantes, importadores, for-
necedores de maquinário e equipamentos, pelos
trabalhadores e, pelo Estado, seja nas esferas
federal, estadual ou municipal. O cumprimento
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das obrigações de cada um destes, assim como o
exercício dos direitos deles é necessário para via-
bilizar a pretensão mencionada. O empregador
(em sentido amplo, abrangendo toda c qualquer
vinculação hierárquica) que tenha obrigação de
garantir a saúde e a segurança dos trabalhadores
a seu serviço em todos os aspectos relacionados
com seu labor, deve evitar os riscos, avaliá-los, e,
planificar a aplicação da atividade preventiva.

Constata-se que o pagamento do adi-
cional de insalubridade torna-se mais vantajoso
ao empregador, uma vez que ele não precisa
preocupar-se com as condições de segurança
do local da prestação de serviços e com o bem-
-estar do trabalhador. Estando paga a referida
verba, o empregador encontra-se dispensado
de qualquer outra medida que vise a melhorar
o meio ambiente do trabalho.

Por essa razão, alguns autores argu-
mentam a existência de conflito de normas
entre os incisos XXII e XIII do artigo 7.° da
Constituição Federal de 1988 (2004, p. 37).

Artigo 7.° São direitos dos trabalha-
dores urbanos e rurais, alérn de
outros que visem a melhoria de sua
condição social:
XXII — redução dos riscos inerentes
ao trabalho, por meio de normas de
saúde, higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração
para as ativtdades penosas, insalubres
ou perigosas, na forma da lei;

Como
(2005, p. 8):

bem observa FELICIANO

São normas aparentemente conflituo-
sas, eis que aquela parece proscrever
os riscos ambientais evitáveis, enquan-
to essa rnonetariza urn tal risco, ense-
jando ganho adicional pelo sacii-fício
da saúde (atual ou potencial). Ao intc-,
rprctc põe-se a questão de como, do
ponto de vista exegclico, conciliá-las,
enquanto ao jusiilósofo indaga-se da

realidade dessa antinomia. São de fato,
duas normas contraditórias 110 mesmo
âmbito normativo?

A solução mais equilibrada para .tal
conflito é o entendimento de que, uma vez es-
gotados todos os meios para reduzir os riscos da
atividade, e, inexistindo medidas capazes de ex-
tinguir esse risco, aplica-se, de forma subsidiária
o pagamento de adicionais que venham a com-
pensar o desconforto sofrido pelo empregado.

O artigo 191 da CLT prevê duas hipó-
teses em que a insalubridade poderá ser elimi-
nada ou neutralizada:

Artigo 191. A eliminação ou a neutra-
lização da insalubridade ocorrerá:
I — com a adoção de medidas que con-
servem o ambiente de trabalho dentro
dos limites de tolerância;
II - corn a utilização de equipamentos
de proteção individual ao trabalhador,
que diminuam a intensidade do agente
agressivo a limites de tolerância (BRA-
SIL, 2005, p. 86)

Além disso, usando as palavras de Sali-
ba e Corrêa (1994):

A NR-6 estabelece que a empresa é
obrigada a fornecer gratuitamente
o EPI adequado à atividade, treinar
o trabalhador para o uso, c torná-lo
obrigatório. ]á o trabalhador c obriga-
do a conservar c usar o EPI.

Convém lembrar a previsão do Enun-
ciado 289 do TST:

O simples fornecimento do EPI não
exime o pagamento do adicional de
insalubridade, cabendo ao empregador
adotar medidas que conduzam à di-
minuição do agente agressivo, entre as

quais as relativas ao uso efetivo do I7.PI.
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Porém o mais complicado não é con-
vencer os empregadores de que a adoção de
medidas preventivas é o caminho mais adequa-
do para melhorar o meio ambiente do trabalho.
A maioria dos empregadores concorda com
essa visão, que só não tem sido aplicada por
apresentar custos mais elevados. O problema
encontra-se na mentalidade dos empregados,
que, por receberem salários que não garantem
seu sustento, preferem acumular migalhas para
compensar seu sofrimento a aceitar mudanças
em seu ambiente de trabalho.

Isso é consequência direta dos ínfimos
salários, pois, na maioria das vezes, são essas
"migalhas" percebidas crn detrimento da saúde

7 CASO CONCRETO

e do bcm-estar do trabalhador que garantem a
sua sobrevivência c de sua família.

Vendrame (1999, citado por BEL-
FQRT, 2003) afirma que o adicional, criado
com a finalidade de obrigar os empregadores
a proporcionar melhoria nos ambientes de tra-
balho, para prevenir os riscos com a remoção
dos agentes insalubres que afetavam a saúde de
seus empregados, e visava à proteção coletiva
dos empregados, foi desvirtuado, pois, além de
não promoverem aos empregadores a proteção
coletiva e, sim, individualmente, hoje o tra-
balhador prefere laborar em ambiente insalu-
bre, somente para receber o pagamento extra.

Tomamos como exemplo de aplicação
prática da importância da natureza jurídica do
adicionai de insalubridade o funcionário que
trabalha em frigoríficos. Devido à oscilação de
temperatura a que seu organismo encontra-se
exposto, o empregado tem direito ao adicional
de insalubridade, o qual é regularmente pago
pelo empregador.

Ocorre que, em decorrência dessa ati-
vidade, o empregado contraiu uma pneumonia,
doença que deixou várias sequelas no indivíduo,
não somente no seu organismo, mas, também,
na sua mente. Além de ter cuidados redobrados
com sua saúde, como não pegar chuvas, não se
expor a baixas temperaturas, o indivíduo sofre
de tosse constante. Como se não bastasse, tal
indivíduo, nas horas vagas era maratonista, ten-
do inclusive ganho diversas competições, repre-
sentando o Estado. A doença deixou de trazer
somente danos ao seu corpo, passando a influ-
enciar na sua índole, uma vez que a partir dessa
doença teria por encerrada sua promissora car-
reira de maratonista. Indivíduo jovem, com um
futuro brilhante na sua carreira esportiva, mas
que precisava do salário da sua atividade no
frigorífico para manter seu sustento.

O indivíduo, indignado com seu esta-
do físico, entra com uma ação indenizatória por
danos materiais c morais.

Obviamente a empresa tem o dever de
patrocinar os custos do tratamento do empre-
gado, os medicamentos e, também, oferecer
urna recolocação na empresa. Quanto aos da-
nos morais também entendemos serem devi-
dos, em vista do sofrimento que a doença cau-
sou ao empregado. Mas na quantificação desses
valores não poderá a empresa alegar que sem-
pre pagou o adicional de insalubridade, que por
essa razão, deverão ser descontados da indeni-
zaçío os valores já pagos a título de adicional
de insalubridade?

Uma vez configurada a natureza jurídi-
ca indenizatória do adicional de insalubridade.,
abrir-se-ia uma lacuna para que o empregador
utilizasse tal elemento para tentar furtar-se do
pagamento de indenizaçào por acidente de tra-
balho ou por doença decorrente do trabalho.
O empregador poderia alegar a inexistência cie
obrigação de indenixar, uma vez que sempre
pagou os valores referentes ao adicional de in-
salubridade, o qual era utilizado para indeni/ar,
de forma antecipada, a probabilidade de dano.
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Na existência de dano maior à sua saúde, o em-

pregado já estaria indenizado, pois, ao receber

o adicional de insalubridade, estaria aceitando o

risco e arcando com os prejuízos em sua saúde,

decorrentes do serviço realizado.

Parece ser um absurdo, e realmente

c. Porém, enquanto houver indeterminação

quanto à natureza jurídica do adicional de in-

salubridade haverá abertura para a invenção de

teorias, no sentido de desobrigar o empregador

da obrigação de indenizar.

Taí dúvida jamais ocorreria se a nature-

za jurídica do referido adicional tivesse caráter

remuncratório, mas, conforme explicado ante-

riormente, não há possibilidade de se encarar o

adicional de insalubridade como verba remu-

neratória, urna vez que ele não é pago em vir-

tude de uma contraprestação, e porque se trata

de uma compensação financeira pelo desgaste

e/ou pelo risco consentido. Conforme Oliveira

(1981, citado por SOUZA, 2000, p. 59):

Assim, mesmo sendo lícito o exer-
cício de atividades perigosas ou insa-
lubres, quando o empregador deixar
de impor medidas de segurança e
ou prevenção, como a instalação de
equipamento antipoluente, deve res-
ponder civilmente pelo meio ambi-
ente do trabalho impróprio ante sua
omissão, pois é sua obrigação adotar
as medidas destinadas a abrandar os
efeitos danosos ou a excluí-los de
todo, quando possível.

Não há como negar que, no caso apre-
sentado acima, resta devido ao empregado tanto

indenização por danos materiais, como indeni-

zação por danos morais, uma vez que além de

ter perdido seu bom estado de saúde, ele teve sua

honra afctada pela impossibilidade de continuar

sua carreira de maratonista. Tcm-se encontrado

nos Tribunais Trabalhistas várias decisões nesse

sentido, como a abaixo transcrita:

EMENTA: DANO MORAL -
OCORRÊNCL-V - CRITÉRIOS
PARA A FIXAÇÃO DA RESPEC-
TIVA INDENIZAÇÃO. A honra
do indivíduo não tem preço, não é
mensurável, não é quantificável, en-
fim, não pode ser medida. Todo o
ouro do mundo não é suficiente para
o restabelecimento de urn prejuízo
tão severo na honra subjctiva do in-
divíduo. Daí porque, após severos
embates doutrinários, nosso direito
positivo passou a admitir o ressarci-
mento pecuniário do dano moral. Tal
ressarcimento, obviamente, tem um
caráter meramente simbólico posto
que, como já afirmamos anterior-
mente, não tern o condão de reparar
o estrago no património moral do
indivíduo. Logo, a fixação de indeni-
zação astronómica, distanciada da
realidade económica local não é me-
dida eficaz, nem justa para a solução
do impasse. Não se pode conceber a
ação de ressarcimento dos prejuízos
morais como uma Io teria, como uma
mina de ouro pronta a satisfazer os
mais mesquinhos desejos de consu-
mo do indivíduo. Adotar tal postura
é desvirtuar um instituto que tem por
finalidade realçar e dignificar a cida-
dania. A magnitude do dano moral
não pode ser compreendida em ci-
fras, mas sim na intensidade da ação
do Estado contra o responsável pela
ofensa, através, inclusive, do exercício
do jus puniendi. Nesse sentido, o va-
lor da indenização deve ser razoável,
tendo em vista a oncraçào do respon-
sável pela ofensa, mas não tão grande
ao ponto de inviabilizar a atividadc

económica (PARAÍBA, 2008).

Além do mais, seguindo o entendi-

mento de Ramanauskas (2005, p. 7), em seu
artigo Dano Moral no Direito do 'Trabalho:

Sabemos que o direito do trabalho



Denise Cristine Borges 127

é o campo propício e fértil por ex-
celência. E válido destacar, que o
direito do trabalho confere especial
dimensão à tutela da personalidade
do trabalhador empre-gado, em vir-
tude do caráter pessoal, subordinado
e duradouro da prestação de serviço.
Uma das finalidades fundamentais
do Direito do Trabalho é a de as-
segurar o respeito da dignidade do
trabalhador, pelo que a lesão que em
tal sentido se lhe inflija e exija uma

reparação.

Finaliza-se com o entendimento de
Silas Gonçalves Mariano (2008), em sçu artigo

8 CONCLUSÃO

Os legisladores, juristas e doutrina-
dores devem dar mais atenção à denominação,
regulamentação e classificação do adicional de
insalubridade, tanto no que se refere à base de
cálculo utilizada, como à delineacào de sua na-
tureza jurídica. Verificou-se, de forma superfi-
cial, a inconstitucionalidadc da vincuíacào do
salário mínimo ao cáículo dos valores devidos,
como compensação pela exposição a agentes
insalubres c à injustiça que esse "simples" fato
acarreta aos contratos de trabalho, desvalori-
zando a atividade do empregado diante da ín-
fima remuneração que ele recebe.

Não somente para evitar prejuízos fi-
nanceiros acarretados pelo incorreto e incons-
titucional critério de cálculo do adicional de
insalubridade, mas, principalmente, para tentar
evitar o desrespeito à saúde do trabalhador.

Além disso, torna-sc necessário re-
definir os critérios utilizados para tornar exigível
o pagamento do referido adicional. Entende-se
justíssimo que tal pagamento passe a ser devido
a partir da constatação de agentes insalubres na
atividade laborai, sem a necessidade de aguar-
dar que tal atividade seja arrolada como preju-

Indenização j^of -Danos Morais Trabalhistas:

A indenizaçao por danos morais
trabalhista é extremamente impor-
tante, pois visa, além de satisfazer o
obreiro, punir o agente causador do
dano, para que este não cometa o
mesmo dano a outros, gerando, as-
sim, uma maior ordem social. Devc-
-se esclarecer que, a função punitiva
da indenizaçao tem, como um de
seus fundamentos, alertar a socie-
dade em geral de que os atos ora
punidos são desqualificados e serão
severamente repudiados pelo nosso
Ordenamento Jurídico, no caso de
haver reincidência.

dicíal à saúde do trabalhador, em Portarias do
Ministério do Trabalho. Se as leis editadas pelo
Poder Legislativo já não conseguem acompa-
nhar a evolução dos acontecimentos no mundo
dos fatos, certamente não será uma portaria de
órgão administrativo que conseguirá esse feito.
Tais formalidades, em face da importância do
tema, que envolve o direito à saúde e à própria
vida do trabalhador, devem ser deixadas para
trás, em obediência a um dos principais princí-
pios do Direito do Trabalho, que é o Princípio
da Primazia da Realidade sobre as formas.

Ainda, deve-se estabelecer a natureza
jurídica compensaíória do adicional de insalu-
bridade, para que tal lacuna não venha a criar
precedentes absurdos, que visem suprimir di-
reitos con s ti nacionalmente assegurados, em es-
pecial, os previstos nos incisos XXII e XVIII
do artigo 7.° da CF/88 (BRASIL, 2008):

Artigo 7." São direitos dos trabalha-
dores urbanos e rurais, além de
outros que visem à melhoria de sua
condição social:

XXII — redução dos riscos inerentes
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ao trabalho, por meio de normas de

saúde, higiene c segurança;

XXVIII - seguro contra acidentes

de trabalho, a cargo do empregador,

sem excluir a indenizacão a que está

obrigado, quando incorrer em dolo

ou culpa.

Porém, mais importante que todas as
modificações acima ilustradas, será necessária
uma mudança no tratamento dado às atividades
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A importância do profissional de Recursos Humanos na redução do
abstenseísmo e rotatividade nas empresas - um estudo de caso nas

Indústrias Novacki S.A.
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RESUMO

O grande desafio das organizações modernas é o de melhor aproveitar o potencial dos colaboradores, em busca
do sucesso. O que diferencia uma empresa de outra são os seres humanos, a maneira corno se comportam,
decidem, agem, executam e aperfeiçoam suas atividades. Se trabalhos são interrompidos ou descontinuados
por ausência do colaborador, quebra a sinergia operacional, perde-se a continuidade e, consequentemente, caí a
produtividade, sendo necessário que algumas medidas sejam tomadas, antes que se convertam em prejuízo para
a empresa. A função do setor de Recursos Humanos na administração das empresas representa todo o esforço
da organização ern realizar as melhores escolhas, desde o recrutamento até o enquadramento do colaborador,
de forma permanente, no sentido de encontrar o esforço produtivo do profissional que a organização necessita.
Na Indústria Novacki, por meio dos estudos realizados, pode-se afirmar que o absenteísmo, quase sempre, é
consequência de um evento que não foi detectado anteriormente. Quando os índices de ausência mostram-se
excessivos, indica que algo está errado na organização. Qualquer perda do colaborador, seja ela temporária ou
efetiva, é traumática para a organização, tornando-se oneroso para a empresa, tanto o absenteísmo quanto a
rotatividade de pessoal que essas ausências causam. Observa-se que o grande desafio é conseguir determinar o
nível da ocorrência de problemas de saúde, que prejudicam o desempenho dos colaboradores, pois não basta
tê-los na empresa, c preciso ter essa presença rcfletida ern produtividade. Combater o absenteísmo é uma tarefa
impossível, portanto as chaves para o controle da questão são a: conscientização dos gestores sobre o problema,
a identificação dos problemas de saúde específicos, que afeiam os colaboradores e a orientação e educação, por
meio de programas preventivos, indispensáveis nesse processo.
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The importance of the professional of human resources to reduce
the absences and turning over in companies — a study of case in

Novacki Industries A. S.

Cássio Robin Portes
Leliane Aparecida Masnik Cordeiro

ABSTRACT

Thc grear challenge of modern organizations is the better use of thc potential of die workers, searching for
success. What makes a company different from anomer are the hurnan beings, the \vay ho\ they behavc,
decide, acr, execute and develop their actmties. Whether jobs.are interrupted or discontinued by the absence
of the collaborator, it brcaks the operational synergy, the continuity is lost and, consequently, the production
falis down, becoming necessaiy that some measures are taken, before there is a loss for the company. The
function of the human resources sector in the administration of the companies reprcsents ali the effort of die
organization in carrying out die besí choices, from die recruiting to the placement of the collaborator, in a pcr-
manent form, in order find thc productive efforr of the professional who the organization needs. At Novacki
industries, after some carried out studies, we can state that the absence, almost always, is a consequence of a
non-detccted prcvious cvent. When die indexes of absence seem to be exccssive, it indicates that something is
going wrong m the organization. Any loss of the collaborator, even temporary or cffecnve, is traumatic to thc
organization, becoming expcnsive ro the company, as well as the absence wliile the tuming over of workers
that tliese absences lead to. Ir is observed tliat tlie grcat challenge is to determine the levei of frequency of he-
altb problema, which harm the performance of the collaborators, because having tliem in the company is not
cnough, we need to h ave thcir presence reílecting in productivity. Fighting against the absence is an impossible
task, thus the keys to control thc qucsrion are: aware the managers about the problem, the Identification of
spccific health problems diat affect tlie collaborators and die orientation and education, by preventing programs,
indispensable in this process.

Keywords: Absence, Turning over. Human Resources.
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l INTRODUÇÃO

O que diferencia uma empresa de
outra são os seres humanos, a maneira como
se comportam, decidem, agem, executam e
aperfeiçoam suas atividades. Se trabalhos são
interrompidos ou descontinuados por ausência
do colaborador, quebra a sinergia operacional,
perde-se a continuidade e, consequentemente,
caí a produtividade, sendo necessário que algu-
mas medidas sejam tomadas, antes que se con-
vertam em prejuízos para a empresa.

A função do setor de Recursos Hu-
manos (RH) na administração das empresas
representa todo o esforço da organização em
realizar as melhores escolhas, desde o recruta-
mento até o enquadramento do colaborador,
de forma permanente, no sentido de encontrar
o esforço produtivo do profissional de que a
organização necessita.

No presente artigo, procurou-se relatar
a atuação do profissional de RH na empresa,
sua atuação efctiva no sentido de tentar reduzir
a ausência dos colaboradores ao local de tra-
balho. A pesquisa foi desenvolvida por meio
da análise dos dados fornecidos pela Indústria
Novacki, empresa do ramo de papel, que atua
nas cidades de União da Vitória, Paraná e Porto
União, Santa Catarina. Os números aqui analisa-
dos e convertidos em dados estatísticos foram
fornecidos pelo setor de RH da empresa, e são
relativos ao ano de 2009. Por meio dos estudos
realizados, pode-se afirmar que, na Indústria
Novacki, a ausência do colaborador, também
chamada de absenteísmo, quase sempre é con-
sequência de um evento que não foi detectado
anteriormente. Vários são os motivos que le-
vam os colaboradores a se ausentarem do tra-
balho, porém se torna como uma dor refletida
de urna causa, que precisa ser diagnosticada.

As empresas, por intermédio do
profissional de RH, precisam ter domínio total
da situação, tendo sempre em mãos dados es-
tatísticos que revelem os níveis de absenteísmo,

podendo, dessa forma, intervir positivamente
nas atitudes dos colaboradores, principalmente
em relação às suas intenções de ausentarem-
-se do trabalho. Quando os índices de ausên-
cia mostram-se excessivos, indicam que algo
está errado na organização. E o momento de
analisar o porquê desse alto índice, afinal, não
se pode esquecer que os chamados colabora-
dores, funcionários ou trabalhadores, são, antes
de tudo, pessoas. E, como seres humanos, têm
necessidades e criam vínculos, e relacionam-s e
com os colegas da empresa, ou mesmo com
clientes e fornecedores.

Qualquer perda do colaborador, seja
ela temporária ou efetiva, é traumática para a
organização, por mais argumentos que existam
a seu favor, sempre poderá incorrer remane-
jamcnto de pessoal e queda de produtividade.
Basta imaginar o quanto foi gasto com treina-
mento dessa mão de obra, com a burocracia
contratual, benefícios, encargos e outros gas-
tos operacionais não são tão facilmente men-
suráveis. De uma forma ou de outra, a empresa
normalmente sai perdendo. Talvez urna política
de contratação mais adequada ou urn processo
de contratação mais bem executado, ou mesmo,
uma melhor definição das atribuições do cargo
poderiam ter evitado essea gastos inúteis e o
trauma gerado ao colaborador demitido, que
pediu demissão ou faltoso. Daí a importância
de o profissional de RH estar atento a esses
níveis e essas alterações. Nesse caso, ele terá
várias funções, como psicólogo, conselheiro,
analista, médico, enfim, ele terá de resolver os
problemas do colaborador, para não afctar o
desempenho da organização.

Nesse contexto, é oneroso para a em-
presa tanto o absenteísmo quanto a rotativi-
dade de pessoal que essas ausências causam,
pois a cada saída ou ausência de um colabora-
dor, segue-se uma admissão ou uma reposição
de outro colaborador, e esse giro cria um custo
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alto de mão de obra. Logo, quando, por algum empresa desprendeu para a capacitação dele
motivo, um profissional ausenta-se ou é dis- torna-se sem efeito, isso sem contar com a co-
pcnsado, todo o investimento e energia que a locação ou contratação de outro profissional.

2 GESTÃO DE PESSOAS

Gerir pessoas é estar atento às necessi-
dades humanas, fazendo com que sintam-se
envolvidas com o ambiente de trabalho, que
gostem daquilo que fazem e, consequente-
mentc, sintam-se mais animadas, confiantes e
determinadas a fazer com que a empresa con-
siga alcançar o sucesso.

Sabe-se que o conhecimento passou
a ser o diferencial nas organizações. Ele é ad-
quirido com o passar dos anos, pelas pessoas, e
jamais sairá da vida delas, por meio de suas ha-
bilidades, atitudes e competências, no ambiente
em que trabalham.

Segundo Chiavenato (1981), as pessoas
passam a maior parte cio seu tempo vivendo ou
trabalhando nas organizações e a produção de
bens e serviços não pode ser desenvolvida por
pessoas que trabalham sozinhas. Elas precisam
trabalhar unidas, com boas relações, para não
causar conflitos que façam criar um ambiente,
sem motivação para o trabalho.

A maneira de administrar uma empresa
evoluiu muito, hoje, sem uma eficiente gestão
de pessoas, a empresa possui dificuldade de so-
breviver. São as pessoas que fazem o diferen-
cial da organização, trazendo-lhe competência,

sucesso e lucratividade. Uma empresa é con-
stituída por pessoas, que são seu capital inte-
lectual. Essas pessoas tornam-se operadores e
lideres na organização. Esses lideres precisam
saber lidar com problemas, e, principalmente,
com outras pessoas, para que todas juntas tra-
gam benefícios para a organização.

Bulgacov (1999) afirma que, para ha-
ver uniformidade nos critérios utilizados nessa
gestão, convém que haja um grupo de profis-
sionais que venha a formar uma assessoria, ou
até um departamento, se houver necessidade,
no sentido de estabelecer políticas e procedi-
mentos que determinem níveis de eficiência c
eficácia na gestão de pessoas da organização.

A emoção, o envolvimento, a partici-
pação e a comunicação são fatorcs que com-
põem a vida dos seres humanos, o que muitas
vezes é difícil de ser entendido ao se tentar criar
paradigmas, em razão de problemas cie forma-
ção ou de conjuntura, mas se a empresa não
possuir funcionários que pensem cm como
melhorar, criar c agregar cada vez mais valores
ao seu trabalho, não terá a sinergia de que ne-
cessita para vencer a competitividade.

2.1 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO NA GESTÃO DE PESSOAS

O planejamento estratégico cia gestão
de pessoas é muito importante para a organiza-
ção, por ter o objetivo de tornar a política, os
objetivos e a cultura das empresas mais claro a
quem nela trabalha. Toda e qualquer organiza-
ção tem um planejamento estratégico que deve
ser voltado para as pessoas. De acordo com
Chiavenato (1999), o planejamento de RH deve
ser pnrtc integrante do planejamento estratégi-

co da organização, ou seja, c preciso ter uma
integração da função de RH com os objetivos
globais da empresa. Elas (as pessoas), precisam
saber por que estão ali e o que precisam fazer
para conseguirem alcançar os objetivos da or-
ganização c sua ascensão profissional.

Para Chiavenato (1999), o planejamen-
to consiste na tomada antecipada de decisões.
Trata-se de decidir agora o que fazer, antes que
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ocorra a ação necessária. Não se trata da pre-
visão das decisões que deverão ser tomadas no
futuro, mas da tomada de decisão que produzi-
rá efeitos e consequências futuras.

Um líder em gestão de pessoas deve sa-
ber tomar decisões certas e no cxato momento,
pois, se deixar para mais tarde, pode não ocor-
rer o mesmo impacto que a decisão tomada na
hora, e todas essas decisões que tomadas hoje,
com certeza, terão grandes efeitos no amanhã.

De acordo com Davis e Newstrom
(1992), as pessoas trazem para a organização
seus objetivos psicológicos, sociais e económi-
cos, que elas expressam individual c coletiva-
mentc. Porém as pessoas se comportam con-
forme seu estado emocional, e cada reação que
a pessoa tiver estará ligada a seu lado emocio-
nal, que será reforçado ou não, de acordo com
as diferenças de personalidade.

A personalidade de uma pessoa, em
muitos casos, vem desde o momento do nas-
cimento, ou também pode ser formada com o
passar do tempo e do ambiente em que vive.
Durante a existência de um indivíduo ocor-
rem diversos conflitos, tanto pessoais quanto
profissionais, e, no decorrer do tempo, como
afirmam Davis c Newtrom (1992, p. 4):

O comportamento humano nas or-
ganizações é bastante imprevisível.
Isso ocorre porque ele nasce de ne-
cessidades humanas profundamente
arraigadas c dos sistemas de valores,
todavia cie pode ser parcialmente
comprometido cm termos dos pres-
supostos das ciências do compor-
tamento, da administração e outras
disciplinas.

As pessoas extrovertidas são mais fáceis
de lidar, pois elas expressam com mais facilidade
suas emoções e sentimentos. Há diversos tipos
de personalidade, com gostos diferentes, manei-
ras de agir, pensar, fazer, complctamente dife-
rentes umas das outras. Para Chiavenato (1999),

aquilo que se vê é o que se obtém. Obtém-se
aquilo que se deseja, c luta-se para alcançar, não
precisando seguir os outros. As pessoas precisam
desenvolver sua própria personalidade, não co-
piando ninguém, pois só assim pode existir um
crescimento intelectual c profissional.

Participação significa fazer parte,
tomar parte ou ter parte, porém é impossível
viver sem participar do contexto em que se
vive. Nas organizações o gestor deve dar opor-
tunidade de participação contínua aos colabo-
radores, dando-lhes oportunidade de aprender,
crescer, evoluir seus conhecimentos.

Marras (2000) corrobora o autor acima
citado, dizendo que fazer as coisas em conjunto,
com certeza, é bem melhor e mais proveitoso
do que fazê-las sozinho, pois assim obtemos
melhores resultados, além dos benefícios do
convívio com outras pessoas.

Quando existe participação na orga-
nização, as pessoas ficam aptas e mais confi-
antes quando se defrontarem com determinadas
situações. Elas adquirirão mais conhecimento
sobre a empresa, saberão que rumo a organiza-
ção pretende tornar. De acordo com Hcllcr
(2002), todos devem saber, com detalhes e, de
imediato, o que está ocorrendo na organização.
Quanto maior for a comunicação, melhor vai
ser a integração dos grupos e o relacionamento
com seus superiores.

Quando as pessoas conhecem o
histórico da empresa, fica muito mais fácil res-
ponder sobre ela, caso contrário, as pessoas es-
tarão perdidas no seu próprio local de trabalho.
Se o gestor fizer com que participem em con-
junto, com certeza, verá resultados.

Segundo Jerris (1995, p. 34):

[...] O principal objetivo da orien-
tação geral é fazer com que novos
funcionários se sintam bcm-vindos c
orgulhosos por fazerem parte de sua
empresa [...]

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 12, p. 1 31 -l 53, 201 O
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A empresa passa por mudanças a cada
momento, e precisa estar preparada com medi-
das estratégicas claras, alinhadas a uma gestão,
com amplo envolvimento e participação, para,
assim, gerar mais produção das equipes. E
preciso estar compromissado com o trabalho,
baseado em respeito e comunicação aberta. Se-
gundo Vergara (2000), as organizações precisam
adotar meios para administrar as pessoas, pois
elas também têm suas necessidades como de se-
gurança, sociais, de estima, de autorrealização.

Os seres humanos têm sentimentos,
emoções, tristezas, angústias e alegrias, e, em seu
ambiente de trabalho, elas precisam estar moti-
vadas para alcançarem o que realmente precisam.
Elas precisam realizar-sc profissionalmente, para
conseguirem realizar-se pessoalmente.

Conforme Bulgacov (1999)., uma das
grandes preocupações do gestor de pessoas é
utilizar, da melhor forma possível, os instru-
mentos que permitam atrair e escolher profis-
sionais do mercado de trabalho, que sejam in-
teressantes para a organização e que desejem
nela permanecer atuando. Quando as pessoas
realizam um trabalho, seja ele qual for, colocam
nele seu raciocínio, sua emoção. Elas vivem
junto com as empresas, suas etapas, ou de su-
cesso ou de fracasso.

As pessoas representam o sistema
social interno da organização. Elas
consistem de indivíduos e gru-
pos, tanto grupos grandes como os
pequenos. Existem os grupos oficiais
e informais c os grupos mais oficiais
ou formais. Os grupos são dinâmi-
cos. Eles se formam, mudam c se
dissolvem. A organização humana
hoje não é a mesma de ontem, ou do
dia anterior. As pessoas são seres que

3 ABSENTEÍSMO

estão vivendo pensando e sentindo
que trabalham na organização para
atingirem a seus objetivos. As orga-
nizações existem para servir as pes-
soas, em lugar das pessoas existirem
para servir as organizações (DAYIS;
NEWSTROM, 1992, p. 5).

Em toda organização existem pessoas
e, sem elas, não existirá empresa, pois são as
pessoas que fazem a alma do negócio e fazem
uma empresa, que não é sua, obter sucesso.
Para isso ela precisa ser valorizada por tudo o
que faz, para continuar ajudando a al-cançar as
metas da organização.

[...] a escolha da pessoa certa se torna
vital para o funcionamento da em-
presa. Construir e manter uma boa
equipe são uma das tarefas mais
importantes de liderança, pois boa
parte da eficácia do gerente depende
diretamente da eficácia de sua equipe
como um todo e de cada pessoa que
constitui em particular [...] (CHIA-
VENATO, 2000, p. 77).

Empresas precisam saber aonde
querem chegar, para assim repassarem a seus
funcionários, pois, segundo Sêneca, filósofo e
poeta romântico: "Não há vento favorável para
quem não sabe a que ponto se dirige." Saber
aonde quer chegar significa visualizar a em-
presa dos sonhos; é definir o que no jargão ad-
ministrativo convencionou-se chamar de visão,
futuro que o gerente/líder e seus liderados
desejam construir. Tal visão deve estar em sin-
tonia com a missão da empresa, seu propósito,
aquilo que justifica sua existência.

Para Cliíavenato (2000), ter colabora-
dores nem sempre quer dizer tê-los produzindo

na empresa, durante todos os momentos relativos
ao horário de trabalho. Para o autor (2000, p. 68):
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Absenteísmo ou ausentismo é a
frequência e/ou duração do tempo de
trabalho perdido quando os empre-
gados não comparecem ao trabalho.
O absenteísmo constitui a soma dos
períodos em que os funcionários se
entram ausentes do trabalho, por
falta, atraso ou algum motivo inter-
veniente.

Absenteísmo é colocado por Marras
(2000) como o montante de faltas no trabalho,
assim como atrasos e saídas antecipadas, em
um determinado período. É um fator comum
nas empresas, podendo apresentar-se com
mais frequência em determinadas organiza-
ções, dependendo do segmento. Geralmente
essa frequência e elevação de ausências estão
relacionadas aos motivos de doenças compro-
vadas ou nào, motivos familiares ou pessoais,
dificuldades ou problemas financeiros, proble-
mas de transporte, baixo nível de motivação,
deficiência nas lideranças, políticas inadequa-
das da organização. Essas problemáticas, geral-
mente, são os motivos que íevam as pessoas a

se ausentarem das empresas, gerando um custo
muito alto para as organizações, uma vez que,
dependendo das proporções, dês estabilizam
o processo produtivo, com elevações signifi-
cativas no custo da mão de obra, consequen-
temente refletindo no preço final do produto
(CARDOSO; NOVAIS, 2010).

As empresas, dependendo da política
adotada, costumam punir com atos disciplinares,
descontos salariais ou por demissões, uma vez
que é um comportamento facilmente observá-
vel, até rnesmo pelo transtorno causado para o
restante da equipe, independente do porte da
empresa. Além de os próprios colegas de tra-
balho identificarem aquele que sempre atrasa, o
pontual, aquele que falta com frequência, e, tam-
bém, aquele que, mesmo tendo boa frequência,
tem pouca produção (muitas saídas para tomar
água, ir ao sanitário, atender telefone, além das
doenças relativas ao próprio trabalho, como
depressão e Dort, Distúrbios Osteomusculares
Relacionados ao Trabalho), também chamado
de presenteísmo. Antes da Lei Antifumo, ainda
se observavam funcionários que saíam do local
de trabalho para fumar, cultura que começa a
cair em desuso, por razões legais.

A literatura especializada utiliza a fórmula adotada pelo Bnreau of National Affairs (BNA),
conforme Chiavenato (2000), Milkovich; Boudreau (2006) e Bohlander, Snell e Sherman (2005),
conforme segue:

Dias de trabalho perdidos no mês em função do absenteísmo

Número médio de empregados X Número de dias úteis no mês

A fórmula acima mostra o número de dias de ausências dos colaboradores, mas não
mostra como ficam as ausências por atrasos de minutos ou de horas. Para isso, pode-se transfor-
mar os dias em horas, para incluir faltas e atrasos, ficando a fórmula da seguinte maneira:

Total de pessoas / horas perdidas

Total de pessoas / horas de trabalho

Uniuvem Revista, União da Vitória, v. l 2, p. l 31-l 53, 2010
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O cálculo do índice de absenteísmo, conforme pesquisa realizada junto ao site da Asso-
ciação Brasileira de Controle de Qualidade1, pode ser efetuado da seguinte forma:

índice de absenteísmo = Horas perdidas x 100

Para o cálculo do índice não há uma
exigência legal do período a ser utilizado para
o cálculo, cada empresa deve fazer uso do
período que melhor satisfizer suas necessi-
dades, podendo ser mensal, quinzenal, sema-
nal ou mesmo diário. Chiavenato (2000) afirma
que se deve efetuar os cálculos, considerando
ausências de curto prazo, como, as faltas por
motivos médicos justificados, ou não, e atrasos,
e o índice no qual se consideram afastamentos
mais longos e amparados por lei, corno férias,
licenças ou afastamentos.

3.1 RAZÕES DO ABSENTEÍSMO

Horas trabalhadas

Cada organização, de acordo com a
sua política da qualidade e seus objetivos, deve
definir os indicadores que melhor tradu/em
o desempenho de seus negócios, produtos e
serviços. De acordo com a Associação Brasilei-
ra de Controle de Qualidade, o índice ideal de
absenteísmo seria de 1,5%, porém vários au-
tores afirmam como sendo aceita a variação
de até 2,7%. Na prática, sabe-se que são níveis
muito baixos e difíceis de serem encontrados
nas organizações, pelas razões citadas.

De acordo corn Chiavenato (2000), as
causas e consequências das ausências foram in-
tensamente estudadas, e as pesquisas mostram
que o absenteísmo (sem justa causa) é afetado
pela capacidade profissional dos colaboradores
e pela sua motivação para o trabalho, além de
fatores internos e externos ao trabalho, ligados
á direçào da empresa: falta de perspectivas de
carreira, sem critérios claros de promoção; falta
de reconhecimento; ambiente tenso e de muita
pressão; comunicação deficiente; deficiência em
treinamento; mais de um emprego; controles
inadequados de frequência; indiferença da che-
fia quanto às ausências; problemas femilinres;
problemas financeiros e emocionais; ofertas
mais atraentes por outras empresas; instabili-
dade económica; ambiente e imagem organiza-
cional; insatisfação quanto à política salarial da
organização; política de benefícios insuficiente;

o tipo de supervisão exercido sobre o pessoal;
falta de política e estratégias para crescimento,
aprendizagem e carreira; o tipo de relaciona-
mento humano na organização; as condições de
trabalho da organização; rotina sem desafios; a
cultura organizacional da empresa; a política de
recrutamento e seleção de recursos humanos.

De acordo com Bohlander, Snell e
Sherman (2005), o índice de absenteísmo está
diretamente ligado ao planejamento e recruta-
mento, porém certa quantidade de falta no tra-
balho é natural e inevitável. Sempre há aqueles
que precisam faltar por motivo de doença, aci-
dentes, sérios problemas familiares ou outras
razões legítimas. O absenteísmo crónico pode
ser sinal de problemas mais profundos no am-
biente de trabalho, e requer atenção especial do
profissional de RH.

Disponível cm: <hhttp//www.abcq.org.br> Acesso cm 16 jan. 2009.
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4 ROTATIVIDADE

A rotatividade, também conhecida
como "íurnove)1', está diretamente Ugada ao ab-
senteísmo, como afirma Chíavenato (2000)". É
o resultado da saída ou ausência de um colabo-
rador e a entrada de outro para substituí-lo. A
rotatividade refere-se ao fluxo de entrada e saí-
da de pessoas para compensar o absenteísmo,
contribuindo para a baixa da produtividade. De
acordo comjubilato (2010):

[...] a rotatividade de pessoal ou turn-
over, vem aumentando no pais. Segun-
do estudos do Dieese, Departamento
Intersindical de Estatística e Estudos
Socioeconòmicos (publicados cm
2007), no ano de 2006 a taxa mensal
de rotatividade no Brasil era de 3,5%
ao mês, que representa um índice
anual de 42%. Em 2002, este índice
era de 35% ao ano, ou seja, em cinco
anos a rotatividade aumentou 20%,
o que significa que cm aproximada-
mente 2,5 anos, as empresas trocam
seus quadros de funcionários.

Para Peconik (2010), a saúde de uma

empresa pode-se definir pela relação entre o
número de pessoas que entra e pelo número
de pessoas que saí, durante um determinado
período, em relação ao total de colaboradores
existentes naquela empresa.

Muito usado pelas áreas de RH das or-
ganÍ2açÕes, a rotatividade é o percentual de subs-
tituição que uma empresa possui e serve como
indicador de saúde organizacional, ou seja, o
giro entre entradas e saídas de uma empresa.

Dependendo do tipo de organização,
se a rotatividade estiver com um alto percentual,
maior do que 5%, indica que algo está errado na
organização. É o momento de analisar o porquê

' dessa alta rotatividade (PECONIK, 2010).
A alta rotatividade pode ser ocasionada

por vários fatores, semelhantes aos motivos do
absenteísmo, entre eles: recrutamento e seleção
com problemas; baixo comprometimento or-
ganizacional; problemas com clima organiza-
cional; suporte organizacional com problemas;
política interna de pessoal com falhas em al-
guns ajustes; remuneração inadequada; benefí-
cios insuficientes ou mal empregados; mercado
de trabalho aquecido (CHÍAVENATO, 2000).

A rotavidade apresenta várias discussões da forma mais adequada de cálculo. Entre essas
temos a mais clássica que apresentamos a seguir (citado por PECONIK, 2010):

A+D x 100

índice de Rotatividade Geral —
EM

A — admissões de pessoal no período considerado (entradas);
D = desligamentos de pessoal (tanto por iniciativa da empresa como por iniciativa dos co-
laboradores) no período considerado (saídas);
EM — efetivo médio no período considerado. Pode ser obtido pela soma dos efctivos exis-
tentes no início e no final do período, dividida por dois.
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O índice de rotatividade de pessoal
exprime um valor percentual de colaboradores
que circulam na organização em relação ao
número médio de colaboradores. Assim, se o
índice de rotatividade de pessoal for de, por
exemplo 5%, isso significa que a organização
pode contar apenas com 95% de sua força de
trabalho naquele período. Para poder contar
com 100%, a organização precisaria planejar
um excedente de 5% de pessoal para compen-
sar esse fluxo de pessoal.

De acordo com um estudo realizado
pela Business School de São Paulo (QUEGE,
2008), 64% dos profissionais consultados
afirmaram que o tempo de permanência das
pessoas nas empresas tem sido menor, por
três razões distintas, apontadas pelo estudo:
os profissionais mais jovens estão em busca
de carreiras meteóricas e se a empresa não
dá sinais claros e objetivos desse caminho, a
tendência é que o profissional saia logo na

primeira oportunidade; outros buscam estabili-
dade, é a geração que entrou e tem como obje-
tivo ficar na mesma empresa até o final, porém
sua tendência é a baixa produtividade e pouca
perspectiva de crescimento; e, finalmente, o
profissional que está tentando encontrar-se no
mundo profissional e ainda não descobriu sua
vocação, ou jovens que querem expandir seus
conhecimentos e conhecer outras áreas.

O Estudo revela que a diminuição da
rotatividade espontânea pode acontecer já no
momento da contratação, pois é nesse momen-
to que as expectativas deveriam ser tratadas
de forma clara e transparente para construção
do acordo de contratação, segundo os dados
levantados neste estudo. Os três principais fa-
tores são: falta de perspectivas de crescimento
profissional (30,88%); as relações hierárquicas
sem qualidade e com muito desgaste (26,23%);
falta de urna estrutura de incentivos e benefí-
cios (16,67%) (QUÉGE, 2008).

4.1 CUSTO DA ROTATIVIDADE DE PESSOAL

Substituir um colaborador por outro,
seja substituição provisória ou permanente,
gera custos. Bohlander, Snell e Sherman (2005,
p. 96) afirmam que, em geral, os custos podem
ser divididos em três categorias:

[...] de saída do funcionário que está
saído; de reposição e de treinamento
de um novo funcionário. Esses cus-
tos são estimados conservadora-
mente como de duas a três vezes o
salário mensal dos funcionários que
está saindo, e eles não incluem custos
direitos como a baixa produtividade
antes de sua saída e o baixo moral e

horas extras de outros funcionários
cm função do cargo vago.

Analisando a afirmativa acima, reduzir
a rotatividade pode resultar ern economias
significativas para a empresa, e para reduzir o
índice de rotatividade de pessoal, primeiro é
necessário, pesquisar as principais causas que
podem estar acontecendo internamente na em-
presa e, por meio delas, diagnosticar cada uma
e finalmente atribuir uma solução. Chíavenato
(2000) afirma que a rotatividade não é uma cau-
sa, mas o efeito de algumas variáveis internas e
externas. A razão é que a rotatividade envolve
vários custos, como mostra o quadro a seguir:
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CUSTOS DE
RECRUTAMENTO

- Processamento da requi-
sição de empregado

- Propaganda
- Visitas Ã escolas
- Atendimento aos can-

didatos
- Tempo de recruradores
- Pesquisa de mercado
- Formulários c custo do

processamento

CUSTOS DE SELEÇÃO

- Entrevistas de seleção
- Aplicação aferição de pro-

vas de conhecimento
- Aplicação e aferição de

testes
• Tempo dos sclcciona-

dorcs
- Chccagem de referências
- Exames médicos e labo-

ratoriais

CUSTOS DE
TREINAMENTO

- Programa de integração
• Orientação
Custos direitos de treina-

mento
• Tempo dos instrutores
- Baixa produtividade du-

rante o treinamento

CUSTOS DE
DESLIGAMENTO

- Pagamento de salários
e quitação de direitos
trabalhistas (férias
proporcionais, 13.°
salário, FGTS, etc.)

- Pagamento de benefí-
cios

- Entrevista de desliga-
mento

- Custos de otitplaccnienf-

- Cargo vago até a subs-

tituição

Quadro l - Os custos de reposição em função da rotatividade. Fonte: Chiavenato (2000, p. 71).

A produtividade sem rotatividade
permanece linear. Já com a rotatividade essa

produtividade, no primeiro momento, declina,
chegando ao nível mais baixo, enquanto a vaga

não é preenchida. Mas, com o preenchimen-
to da vaga, em pouco tempo volta a atingir a

produtividade anterior, para, finalmente, su-

perar e se estabilizar em patamares mais eleva-

dos, em relação à produtividade anterior, quan-

do a reposição, obviamente, é bem efetuada
pela organização. Jubilato (2010). afirma que a

perda de colaboradores fax parte dos negócios,
porém alerta que uma taxa superior a 20% é
desnecessária e um desperdício.

4.2 PRODUTIVIDADE

Portanto, diante do exposto acima,

rncsmo não existindo um índice ideal de rota-

tividade, pode-se afirmar que índices médios,
entre 10% e 20%, propiciam às empresas um
desempenho superior em relação às empresas

que possuem baixo índice de rotatividade (em

torno de 5%) e alto índice de rotatividade (en-

tre 30% e 40%), que é a média das empresas

brasileiras, de acordo com Jubilato (2010). A

rotatividade na empresa pode proporcionar
ao colaborador oportunidade de mostrar seu

potencial, e, consequentemente, sua ascensão
hierárquica.

A grande finalidade de qualquer em-

presa é a obtenção de lucro, sobre o produto
ou serviço oferecido, e o sucesso da organiza-
ção depende da aliança entre o bom serviço
prestado e a boa qualidade do produto ofereci-

do, sendo assírn, a organização que possuir téc-
nicas administrativas eficazes, terá um grande

diferencial diante do mercado concorrente.
A busca constante das empresas é

o aumento da produtividade, sendo esse um

: Qutplacftatnf é uma solução profissional, elaborada com o objctivo de conduzir com dignidade c respeito os proces-
sos de demissão nas companhias. K um sistema de ganha-ganha, ejue busca o beneficio de todos os envolvidos. Fonte:
\Yinkipedia (disponível em: < lurp://pt.\vikipedia. org/wiki/Ourplaccmcm >. Acesso em: 2 fcv. 2010.
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diferencial da empresa frente a seus concor-
rentes, em um mercado globalizado com
produtos similares, de boa qualidade e preço
competitivo. Para se conquistar produtividade
nos processos desenvolvidos pela organização
c necessária a organização da produção focada
na alta produtividade. O planejamento, a pro-
gramação e o controle da produção estão pre-
sentes em todas as atividades da organização, a
fim de obter a melhor produtividade possível.

Segundo Chíavenato (2005), nos objeti-
vos da administração da produção, deve-se levar
em consideração dois grandes destaques entre
eles, a eficiência, e a eficácia. Eficiência significa
a utilização adequada dos recursos empresari-
ais, relacionam-se com os rneios-métodos, pro-
cedimentos, normas, programas, processos, etc.
coincidem basicamente em fazer as coisas cor-
retamente, isto é, da melhor maneira possível.
Produzir com eficiência significa utilizar métodos
e procedimentos adequados de trabalho, execu-
tar corretamente a tarefa, aplicar da melhor ma-
neira possível os recursos da empresa. Eficácia
está ligada aos fins, aos objctivos que a empresa
pretende alcançar por meio de suas operações,
basicamente fazer coisas que são importantes e
relevantes para os resultados e objetivos da em-
presa. A administração da produção busca fazer

4.2.1 Capacitação

De acordo com Toledo c MUlioni
(1994), capacitar uma pessoa é uma atividade
constante de instrução, mesmo dos colabora-
dores já treinados, aperfeiçoando-os, instruin-
do-os em novos processos. Abrange todos os
escalões da hierarquia, do operador de máquina
de produção ao executivo de alto nível.

Com a velocidade da globalização da
informação e o surgimento de novas tecnolo-
gias, as empresas precisam estar sempre atentas
ao desenvolvimento do capital humano.

A capacitacão do colaborador pode
acontecer de várias maneiras, formais ou infor-

com que os processos sejam eficientes e eficazes,
por meio da gestão das pessoas.

Segundo Chiavenato (2005, p. 15):

[...] Produtividade é a relação ótima
entre insumos e resultados, isto é,
custos e benefícios, entre recursos
aplicados e o volume produzido. Uma
máquina é mais produtiva que outra
na medida em que consegue produzir
maior quantidade de peças no mesmo
período. Um operário é mais produti-
vo do que outro quando produz mais
no mesmo período e utilizando os
mesmos recursos de produção.

Produtividade é uma decorrência de
eficiência. À medida que a produção é eficiente,
ela alcança maiores níveis de produtividade.
Produtividade é a relação ótima entre insumos
e resultado, isto é, entre custos c benefícios,
entre recursos aplicados e o volume produzi-
do. Uma máquina passa a ser mais produtiva
que outra, à medida que ela passa a produzir
maior quantidade de peças no mesmo período
em que a outra. Aumentar a produtividade sig-
nifica aumentar a produção, sem aumentar o
volume de recursos, número de máquinas ou
colaboradores.

mais, dentro ou fora da empresa. Montana e Char-
nov (2006) relacionam algumas dessas formas de
capacitacão ao local de trabalho, orientação para
novos colaboradores, treinamento de aprendizes,
estágios, residências, monitorias, atendimentos e
intercâmbios, rotação de cargos, instrução dire-
ta, reuniões de assessoria departamental, cursos
patrocinados pela empresa; fora do local de tra-
balho: seminários em outros locais, programas de
assistência educacional, corno financiamento de
cursos de nível superior e especializações.

As atividades de capacitacão e de-
senvolvimento, geralmente visam aumentar o
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conhecimento da atívidade que o colaborador
está desenvolvendo ou que poderá vir a desen-
volver futuramente, sempre buscando benefí-
cios para a empresa, redução de desperdícios
e maior produtividade, porém, cabe lembrar
que seres humanos diferem entre si, o nível
motivacional e as perspectivas de crescimento
profissional variam, assim como os interesses,
caberá ao profissional de RH buscar a me-

4.2.2 Motivação

O dicionário Aurélio define motivação
como o ato de motivar, exposição de motivos
ou causas, conjuntos de fatores psicológicos,
de ordem fisiológica, intelectual ou afetiva, os
quais agem entre si c determinam a conduta de
um indivíduo. Portanto motivar é abastecer as
pessoas de motivos para se sentirem motiva-
das, e é importante que todos ao seu redor se
sintam animados, com muita energia, para tra-
balhar e que, principalmente, nào predomine o
mau humor, porque cie pode mostrar-se como
um alicerce para a falta de motivação, para o
desinteresse e indisposição no ambiente de tra-
balho e, consequentemcnte, para o aumento do
índice de absenteísmo.

Para Chiavenato (2000), motivação é
um traço da personalidade humana, que algu-
mas pessoas possuem e outras não. Há aqueles
que acreditam que as pessoas com pouca moti-
vação sào preguiçosas e indolentes. O conheci-
mento atual a respeito da motivação demonstra
que essas pressuposições são erróneas. As pes-
soas necessitam de motivos para se sentirem
motivadas, cabe ao setor de RH saber o que os
seus colaboradores precisam para se sentirem
motivados e, consequentemente, gerar mais
produção e eficácia para empresa.

A motivação funciona como o resul-
tado da interação entre o indivíduo e a situa-
ção que o envolve. As pessoas diferem quanto
a seu impulso motivacional básico, e o mesmo
indivíduo pode ter diferentes níveis de moti-

Ihor adequação das habilidades desenvolvidas,
estando sempre atento ao desenvolvimento do
seu pessoal. Muitas vezes os investimentos na
capacitação de determinados colaboradores
não trazem retorno à empresa, por aparentar
interesse e posteriormente apresentarem-se
desmotivados ou desiludidos com a escolha
da forma de capacitação, esse tipo de risco é
eminente.

vação, que variam ao longo do tempo, ou seja,
ele pode estar mais motivado em um momento
c, menos, cm outra ocasião. A motivação é um
sentimento de autotransformacão, por isso
deve-se sempre buscar coisas novas, interes-
santes, desafiadoras e, sobretudo, que tragam
prazer em resolvê-las (CHIAVENATO, 2000).

Existem várias maneiras de as pes-
soas se sentirem motivadas e são esses fatores
motivacionais que as influenciam a realizarem
suas tarefas com maís entusiasmo, confiança
c dedicação. Durante a vida toda, qualquer
pessoa tem necessidades como: vestuário, ali-
mentação, moradia e segurança. Para Chiave-
nato (1999), baseado na teoria da motivação de
Maslow, as pessoas motivadas buscam satisfa-
zer cinco necessidades básicas, que mais inte-
ressam ao homem. Para Maslow, os indivíduos
sào motivados a satisfazer as necessidades mais
relevantes para determinados graus de sua
vida. Geralmente as necessidades fisiológicas,
localizadas na base da pirâmide, sào as satisfei-
tas, primeiramente, seguidas pelas demais, até
alcançar o topo. Maslow construiu uma teoria,
na qual as necessidades humanas podem ser hi-
erarquizadas, mostrando em que termos somos
diferentes dos animais, que não teriam uma hie-
rarquia corn tantos níveis como os humanos.

Segundo essa teoria, as necessidades
humanas podem ser agrupadas em cinco
níveis, que sào as necessidades fisiológicas, ne-
cessidades de segurança, necessidades sociais,
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necessidades de status ou de estima e necessi-
dades de autor realização.

O comportamento das pessoas varia,
dependendo da situação, as atitudes são mera-
mente fruto da busca de satisfação de uma
necessidade, mas nem sempre isso é possível.
Inicia-se sempre buscando pelas necessidades
fisiológicas, que é o básico para vida. O funda-
mental como a água, comida, ar, entre outros,
para somente depois sonhar em alcançar outra.
Então passa-se a buscar a segurança, que tam-
bém é muito importante para a vida.

Para Chiavenato (2000), a motivação
é o desejo de exercer altos níveis de esforço,
cm direção a determinados objetivos organiza-
cionais. As pessoas esperam por sua realização
profissional, e, quando a atingem, sentem-se de
bem com elas mesmas, pois estão automotiva-
das. Todo e qualquer objetivo alcançado merece
ser comemorado para assim quererem buscar
novos objetivos para, então, serem recom-
pensados, ou seja, as pessoas gostam quando
são elogiadas, são reconhecidas pelo bem que
fazem à empresa.

A motivação nas empresas leva as pes-
soas a estarem realmente dispostas a coope-
rarem, a serem mais produtivas. Um grande
ponto para avaliar é conhecer o que leva os
funcionários a se sentirem motivados, para só
então entendermos o que leva a motivá-los.
Convém citar que o sucesso de uma organiza-
ção depende, sem dúvida, da motivação de seus
colaboradores, poís são eles que fazem a orga-
nização funcionar. Sem eles não existe sucesso,
consequentemente, nem empresa.

Uma das forças que podem con-
tribuir em termos das expectativas
para o esforço no desempenho é a
eficácia pessoal do indivíduo. Esta
representa a crença de que uma pes-
soa tem necessariamente capacidades
para desempenhar a tarefa, preencher
as expectativas do seu papel, ou en-
frentar uma situação desafiante com

sucesso (DAVIS;
1992, p. 74).

NEWSTROM,

Qualquer pessoa busca ser reconheci-
da em tudo o que faz, por isso ela dá o melhor
de si para contribuir nos trabalhos organizacio-
nais, e quando ela consegue esse reconheci-
mento é corno uma forma de motivação para
elas, e isso fará com que ela faça as coisas com
mais prazer e entusiasmo, porque ela sabe que
tudo que fizer e tenha grande êxito trará reco-
nhecimento profissional, e, consequentemente,
sua vida pessoal estará com autoestima e satis-
fação de si mesma.

Para Kanaane (1999, p. 84),

[...] o comportamento observado
no ambiente de trabalho pode não
rcfletir necessariamente a atitude que
o indivíduo possui nessa situação,
significando tao-somente o desem-
penho de papeis profissionais.

As pessoas com grande motivação têm
sonhos, propósitos pré-definidos, uma meta a
ser atingida, têm força de vontade para lutar cm
busca de seus ideais. Têm ambição de realizar
alguma coisa, pessoas com ambição têm com-
prometimento, entusiasmo e amor próprio,
lutam muito pelo seu próprio sucesso e da or-
ganização. Pessoas motivadas são focadas em
seus objetivos principais, jamais adiam algum
compromisso, são muito produtivas e não so-
mente ocupadas. Pessoas assim têm diversas
outras características, como ser confiantes,
entusiastas, têm um conhecimento especifico,
procuram soluções para os problemas.

A motivação para a realização é uma
força que algumas pessoas têm para
vencer desafios e obstáculos na busca
de objctivos. Uma pessoa com esse
tipo de impulso deseja desenvolver-
-se, crescer e progredir na escalada do
sucesso. A realização é importante em
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si mesma, independente das recom-
pensas que possam acompanhá-la

(DAVIS; NEWSTROM, 1992, p. 27).

Quando uma pessoa se sente motivada,
com certeza, vai trazer muitos benefícios para
a organização, ela produzirá mais c se sentirá

5 ESTUDO DE CASO

5.1 INDÚSTRIAS NOVACKI: HISTÓRICO

de bem com ela mesma, pois a motivação traz
para a pessoa um sentimento saudável e ísso
vai gerar um melhor entendimento no seu am-
biente de trabalho, e, consequentementc, todas
as pessoas daquele determinado ambiente vão
ser contagiadas pelo sentimento bom que é es-
tar motivado.

Fundada por Estanislau Novacki, em
meio à 2.a Guerra Mundial, surgiu da dificuldade
de importação, e a falta de papel imprensa no
mercado e a consequente demanda de papel
jornal no Brasil. Deu início à fábrica de pasta
mecânica, contando com uma pequena hidroclé-
trica e com a base da matéria-prima, resíduo de
araucárias das serrarias, muito abundante na
região, naquela época. Em 1954, a empresa pas-
sa a atuar em outro segmento, corn a produção
de Papelão Paraná — matéria-prima utilizada na
fabricação de caixas de sapatos e pires para co-
pos de cbopp e cerveja, fez com que a Cervejaria
Brahma fosse um dos primeiros parceiros co-
merciais. Buscando sua expansão, cm 1976, ini-
cia-se a construção da primeira fábrica de papel,
a então chamada "Máquina de Papel l" (Ml),
instalada no município de Porto União (SC).

A Máquina de Papel 2 foi instalada em
1995, em União da Vitória, PR, e, em 2001, foi
a vez de iniciar uma nova unidade em Monte
Mor, SR

Visando entrar no mercado de embala-
gens de caixas de papelão, a fábrica de Monte
Mor está investindo em máquinas e equipa-
mentos, para melhorar sua participação nesse
setor. Com uma produção de 71 mil toneladas/
ano de chapas c caixas, a unidade responde por
2,8% da oferta no mercado.

Atualmcntc, as Indústrias Novacki
(Máquina de Papel l e Máquina de Papel 2)
produzem aproximadamente 84 mil toneladas/

ano de papel, com gramaturas entre 38 e 200 g/
m2. O quadro funcional da empresa conta hoje
com 760 colaboradores em todas as unidades,
fabricando os seguintes produtos: Papel Kraft
Mix, Miolo e Capa; Papel Capa, Mílo e Test
Liner; Chapas e Caixas de Papelão Ondulado.

Rcstringir-se-á o presente estudo às
Máquinas l e 2, atuantes nos municípios de
União da Vitória, PR c Porto União, SC.

A Máquina l, das Indústrias Novacki
situa-se na Rua Expedicionário Eugênio Alves
de Almeida, s/n, no Bairro Santa Rosa, na ci-
dade de Porto União. A empresa tem área total
de 121.408 m2, e sua área construída é de 7.646
m2. Essa unidade conta com 160 colaboradores
no ramo de fabricação de papel.

A Máquina 2, das Indústrias Novacki,
S.A., também no ramo de papel, situa-se na
Avenida Porto Vitória, s/n, no Bairro São Gabri-
el, na cidade de.União da Vitória. Sua área total é
de 83.700 m2, e a área construída é cie 6.432 m2.
Conta em seu quadro com 212 colaboradores.

Os dados até aqui registrados foram
coletados junto ao setor de RH da empresa, em
formato de relatórios, referindo-se ao período
de janeiro a dezembro de 2009. O setor de RH
da empresa analisa mensalmente os dados con-
tidos nos relatórios, a partir do fechamento da
folha de pagamento mensal. Quando detectada
alguma discordância, são convocados os geren-
tes dos respectivos sctores, para estudo das pos-
síveis causas e formas de sanar tais problemas.
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5.2 ANÁLISE DOS DADOS

Os dados apresentados foram retirados
do relatório de Dados do RH (Reunião Geren-
cial), e representam resultados mensais da or-
ganização, considerando: férias normais; faltas
justificadas e faltas não justificadas, uma vez
que a política da empresa c a redução de horas
extras e atrasos, por tratar-se de um serviço
continuo e que atua pelo sistema de turnos.

Medidas de controle de atrasos são pa-
rametrizados no ponto eletrònico, tendo como
tolerância máxima cinco minutos. Em relação
aos atestados médicos, o colaborador passa por
uma perícia realizada pelo médico da empre-
sa, para avaliação e confirmação do tempo de
afastamento, ou da razão da sua ausência.

Por meio dos dados coletados, foi
possível observar que, na Máquina l, o maior
índice de abstenseísmo apresenta-se no mês de
janeiro (6,1%), justificando-s e tal fator o fato
de os colaboradores solicitarem férias, com o
objetivo de coincidir com as férias escolares,
quando aproveitam para passar mais tempo
com a família, o que, para a qualidade de vida
do colaborador, do ponto de vista do profis-
sional de RH é bastante importante.

A média do ano de 2009 ficou da
seguinte forma, referindo à totalidade de co-
laboradores:

a) faltas justificadas: 2,9%;
b) faltas não justificadas: 0,6%;
c) índice de acidentes com
afastamento: 1,5%,
d) índice de acidentes sem afasta-
mento: 1,3%,

obtendo um índice geral de 3,3%, aci-
ma do índice recomendado (1,5% até 2,7%).
Deve ser citado que no período compreendido
entre maio de 2009 iniciou o surto da gripe
H1N1 Influenza A, quando, certamente ocor-
reram várias faltas justificadas pelo surto, que se

estendeu até o mês de julho, aumentando, dessa
forma, tanto os níveis de absenteísmo quanto
de rotatividade.

Outro fator que eleva o índice de ab-
senteísmo c o trabalho por turnos. A organiza-
ção temporal do trabalho em turnos e noturno
traz inegáveis prejuízos para a saúde do tra-
balhador, tanto no aspecto físico, como psíqui-
co, emocional e social; em virtude das organiza-
ções do trabalho, ocorrem marcas indeléveis no
trabalhador (PINTO; MELLO, 2009).

O trabalho em turnos pode ser causa
de uma série de distúrbios fisiológicos e psi-
cossociais devido às mudanças dos ritmos bi-
ológicos, desencontro familiar e social da vida
do colaborador, levando a um quadro desig-
nado como Síndrome de Má adaptação do tra-
balho em turnos, como afirmam Pinto e Mello
(2009):

Num primeiro mês de trabalhos cm
turnos e noturnos, o trabalhador já
pode apresentar algumas manifesta-
ções agudas como a insónia, exces-
siva sonolência durante o trabalho,
distúrbios do humor, aumento de
acidentes e problemas familiares, so-
ciais e emocionais. Após alguns anos
nesta forma de trabalho, o indivíduo
passa a apresentar algumas manifes-
tações crónicas como desordens do
sono, doenças cardiovasculares e gas-
trointestinais, absenteísmo, separação
e divórcios.

As Indústrias Novacki S.A. operam
no sistema de turnos, de seis e oito horas, con-
forme o setor.

Já na Máquina 2, os meses que apresen-
taram maior índice foram fevereiro e dezembro,
acredita-se que também por razões de férias.

A média do ano de 2009 ficou da
seguinte forma:
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a) faltas justificadas: 3,6;

b) faltas não justificadas: 1,0;
c) índice de acidentes com afastamen-
to: 1,6;

d) índice de acidentes sem afastamen-
to: 2,0,

obtendo um índice geral de 4,7%, acima
do índice recomendado (1,5% até 2,7%), levando
a acreditar que pelas mesmas razões citadas na

análise do índice de absenteísmo da Máquina 1.
índice geral de rotatividade nas Indús-

trias Novacki S.A. ficou em 4,7%. De acordo

com Peconik (2010), se a rotatividade estiver
com um alto percentual, maior do que 5%, in-

dica que algo está errado na organização, por-
tanto o índice apresentado encontra-se próximo
ao máximo aceitável, cabendo ao profissional de

RH tomar medidas para que esse índice abaixe.
índice geral de rotatividade da Máquina

2 ficou em 2,0%, sendo considerado excelente,
uma vez que analisando que, em grande parte

5.3 PROGRAMAS DE INCENTIVOS

do tempo, a Unidade 2 produziu corn um efeti-

vo de 98% de seus colaboradores, consequent-
emente, gerando um aumento significativo no
pagamento de horas extras, e o aumento do
número de horas de produção.

Ainda ern relação à rotatividade, as In-

dústrias Novacki S.A., oportunizam aos seus

colaboradores ascensão profissional, por meio

do aproveitamento do potencial dos próprios
colaboradores. Quando ocorre alguma baixa
voluntária, ou não, são selecionados colabora-
dores dos serviços gerais, que passam por um
treinamento de sessenta dias, e, se, aprovados,

são realocados para níveis superiores, suprindo

a baixa e oportunizando a contratação de um

novo colaborador. Quando não apresentam
bom- desempenho no treinamento, retornam

aos serviços gerais, dando oportunidade a ou-
tro colaborador. Ksse processo é realizado sem-
pre que necessário. Um dos maiores desafios
dos gestores de RH, com certeza, é colocar a
pessoa certa no local certo.

Mesmo com índices de abstenseísmo c

rotatividade relativamente baixos (passíveis de

controle), as Indústrias Novacki S.A. mantêm
programas voltados à qualidade de vida do co-
laborador:

a) consultas médicas dentro das de-
pendências da empresa;
b) tratamentos odontológicos, sendo
cobrados por meio de desconto em
folha, apenas o material utilizado pelo

profissional;
c) convénios com médicos e hospitais
(com desconto de 50 a 70% do valor
da consulta);
d) convénio com a Unimcd;
e) a empresa disponlbiliza de um cola-
borador para realizar os encaminha-

mentos via Sistema Único de Saúde

(SUS), para o colaborador e seus fami-

liares;
f) em casos de doenças graves, a em-
presa libera ferias e realiza empréstimos

com desconto em folha de pagamento;
g) convénio com farmácias;
h) convénio com bicicletarias (consi-
derando o grande número de colabo-
radores que utilizam bicicleta como
meio de transporte);
i) refeição fornecida pela empresa (sem
ónus ao colaborador);
j) cesta básica mensal (no valor aproxi-

mado de RS 110,00);
k) empréstimo consignado com o Ban-
co do Brasil, com juros abaixo do valor
de mercado;
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1) Tclecurso 2000 Estudo (Escolinha);
m) bolsas de estudo integrais para cur-
sos técnicos c universitários;
n) ginástica laborai na empresa;
o) treinamento ambiental;
p) semana de segurança e higiene no
trabalho;
q) gincana solidária de inverno;
r) uniformes;
s) refeitório com bufe e TV;
t) inclusão de pessoas portadoras de
necessidades especiais;
u) campo de futebol com churrasqueira
v) projeto Saúde em Ação (contra o
Tabagismo).

Quando entrou em vigor a lei de com-
bate ao tabagismo (Lei Estadual n.° 16.239 de
29 de setembro), foi feito o projeto que visa
estabelecer normas de proteção à saúde dos
fumantes e não fumantes, deixando os ambi-
entes de uso coletivo livres do cigarro. Com
a nova lei ficou proibido consumir cigarros,
cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer
outro produto fumigeno, derivado ou não
do tabaco, que produza fumaça, e o uso do
cigarro eletrônico, em ambientes de uso cole-
tivo, públicos e privados, em todo o território

6 CONCLUSÃO

paranaense. Diante dessa realidade, a empresa
realizou uma pesquisa com seus colaboradores
para detectar quantos eram os fumantes c em
quais setores mais se concentravam, depois de
levantados os dados:

a) Máquina 1:
-Fumantes: 21,13%
- Não fumantes: 37,32%
- Ex-fumantes: 11,27%
- Não declararam: 2,82%
b) Máquina 2:
-Fumantes: 14,49%
- Não fumantes: 31,41%
-Ex-fumantes: 11,68%
- Não declararam: 1,40%

Todos os entrevistados declararam co-
nhecer os males causados pelo tabagismo e grande
maioria manifestou vontade de receber acompa-
nhamento médico para deixar o vício. Posterior-
mente foi oferecida uma palestra, pelo Dr. Hardi
Siebeneicher (ortopedista e médico do trabalho),
seguida da proibição do fumo nas dependências
da empresa, seguindo o contido na Lei Estadual,
e, para auxiliar aqueles que tinham interesse em
deixar o vício, disponibilizou-se tratamento com
acompanhamento médico gratuito.

O absenteísmo é um problema para
todas as empresas, seja ele causado por moti-
vos de saúde ocupacional (acidentes típico de
trabalho, de trajeto, doenças do trabalho ou
doenças ocupacionais) ou assistência! (doenças
comuns, tratamentos médicos ou odontológí-
cos, cirurgias) ou ainda por razões pessoais e
familiares e até mesmo sem razão alguma.

Observa-se que o grande desafio é
conseguir determinar o nível da ocorrência de
problemas de saúde que prejudicam o desem-
penho dos colaboradores, pois não basta tê-los
na empresa, é preciso ter essa presença rcfieti-

da em produtividade. Combater o absenteísmo
é uma tarefa impossível, portanto, as palavras-
-chave para o controle da questão é a conscien-
tização dos gestores sobre o problema, a iden-
tificação dos problemas de saúde específicos
que afetam os colaboradores e a orientação e
educação, por meio de programas preventivos,
que são indispensáveis nesse processo.

Um dos maiores desafios dos gestores
de RH, com certeza, é colocar a pessoa certa no
local certo e, analisando dessa forma, a rotativi-
dade nem sempre é negativa, ela pode descobrir
talentos e profissionais com. mais facilidade de
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captação de conhecimento. Com base em to-
dos os dados levantados nas Unidades l e 2 das
Indústrias Novacki S.A., é possível dizer que a
rotatividade de funcionários pode assustar, mas
também pode ajudar muito a organização, no
sentido de trazer novos ânimos, oxigenando a es-
trutura organizacional, na qual a troca de pessoas
mais ajuda que atrapalha, proporcionando novas
visões c troca de experiências podem ser incor-
poradas com a chegada de novos colaboradores.

Para o profissional de RH, a interação
e integração com as lideranças dos setores é
de extrema necessidade, pois vai ser por meio
dos líderes que o gestor vai poder acompanhar
todos os acontecimentos, rnonitoramento dos
sinais que indiquem se há ou não uma situação
de alerta, antecipando-se aos problemas emi-
nentes ou minimiza n do-o s.

Nas duas unidades pesquisadas da em-
presa, observou-se um índice considerável de
absenteísmo e um índice baixo de rotatividade,
porém gerando, mesmo assim, um custo alto
em horas extras. A empresa apresentou óti-
mas iniciativas para a redução dos índices de
abstenscísmo, por meio dos programas de in-
centivos, além dos esforços, tanto do médico
do trabalho, como o gestor de pessoas (RH),
a dirctoría da empresa, das chefias, encarrega-
dos e Lideranças, todos buscam tomar todas as
medidas cabíveis para inibir a falta ao trabalho,
seja justificada ou não. Nos casos da suspeita de
doença ou queixa cm relação à limitação fun-
cional ao trabalho desenvolvido pelo colabo-
rador, caberá ao líder mais próximo encami-
nhá-lo para avaliação médica, com a finalidade
de prevenção de doenças, c sempre mantendo
contato direto com o setor de RH.

Quando o colaborador se ausenta por
alguns dias do local de trabalho, por motivo de
doença, o impacto financeiro sobre a empresa
nem sempre recaí apenas sobre as atividades
desempenhadas pelo colaborador ausente. Ele
repercute muitas vezes por toda a organiza-
ção, sobretudo se o colaborador pertencer a

um grupo cuja produção tem um cronograma
a ser seguido. As Indústrias Novacki mensu-
ram, mensalmente, por meio de relatórios c re-
uniões, o impacto do absenteísmo e da rotativi-
dade, por meio de dados concretos, onde são
detectados os índices e tratados diretamente
com os setores em que esses índices aparece-
rem com maior frequência.

Toda a empresa deve ser saudável do
ponto de vista de sua motivação e o rigoroso
monitoramento dos pontos de surgimento do
absenteísmo, seja de saúde ou não, deve ser en-
frentado imediatamente, de modo a não causar
desmotivação e doença aos que produzem e
trabalham pela empresa. Combater os ínfrato-
res externos e internos para eliminar os "parasi-
tas de empresas" faz com que a empresa tenha
maior produtividade e reduza a insatisfação
de quem "veste a camisa", assistindo os cole-
gas obtendo atestados e vantagens inapropria-
das. Nesse sentido, a empresa pesquisa utiliza
a forma de recrutamento interno, do nível l
(serviços gerais), posteriormente realizando o
recrutamento c seleçao externa para reposição
do colaborador promovido.

O investimento em educação e capací-
tação sempre terá um retorno que beneficiará a
empresa, desde que ela tenha urna política clara
sobre a concessão de tal benefício ao colabora-
dor. O que se observou nas Indústrias Novacki
é uma grande preocupação com a educação e
a aquisição de conhecimentos específicos dos
seus colaboradores, motivando-os a buscarem
além, dando oportunidades de ascensão profis-
sional, por meío do interesse e da busca de
aprimoramcnto pessoal e profissional. C) con-
vénio com o Sesi, Serviço Social da Indústria,
levando o Ensino Fundamental e Médio para
as dependências da empresa, é uma iniciativa
que certamente tem trazido grandes benefícios
para a empresa (não mensurados nessa pes-
quisa), de acordo com o profissional de RH da
empresa:
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Desde que o colaborador apresente
interesse em crescimento profissio-
nal, na área de sua atuação, a empresa
procura dar todo o apoio necessário.

Depois de capacitados, outro problema
enfrentado pelos gestores de RH é a retenção
desses talentos desenvolvidos, porém pro-
curou-se não entrar no mérito dessa questão,
que poderia ser tema de uma nova pesquisa.

O presente trabalho não teve a preten-
são de esgotar o tema, buscou-se, a partir da
teoria existente, identificar a problemática do
absenteísmo e da rotatividade em uma empresa
real, com números reais e, principalmente, tra-
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A cultura organizacional: gestão por valores

Suely Terezinha Martini 1

RESUMO

A atual dinâmica das organizações evidencia a necessidade de elas estarem atentas à relevância da gestão de
elementos culturais. A gestão de elementos culturais será uni dos fatores determinantes para o sucesso ou
fracasso de uma organização. Estudar aspectos da arquitetura organizacional, considerando que a cultura
organizacional se apresenta como um dos aspectos fundamentais é o foco deste trabalho. A cultura orga-
nizacional influencia diretamcnte no gerenciamento das empresas, que necessitam estar atentas às rápidas
transformações no mundo empresarial. Cabe ao gestor promover a adequação e promoção de ações, visando
à permanência e ao crescimento da empresa. A gestão de elementos culturais é fator determinante do desem-
penho de uma empresa e, com esta pesquisa bibliográfica espera-se conhecer teoricamente as possibilidades
e os instrumentos de gestão que sejam eficazes frente a suas necessidades.
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The organizational culture: managernent by values

Suely Terezinha Mar tini

ABSTRACT

Thc current dynamics of organizations highlights thc nccd to bc attcntivc to thc importancc of thc man-
agemcnt of cultural clcmcnts. Thc rnanagcmcnt of cultural clcmenls \vill be a key factor for thc success
or failurc of an organixation. Studying the aspects of the organixational architecturc, consideiing that the
organizational culture is presentcd as onc of the key aspects is the focus of this study. Thc organixational
culture mflucnccs directly thc managcmcnt of companies that need to bc rcsponsive fo rapid changes m
the business world. It is for the managcr to adequate and to promote actions towards the permancnce and
growth of thc company. The management of cultural clements is a determining factor of a company's per-
formance and this research is cxpected to find out, theoretically, the possibilities and the management tools
rhat are effcctivc to mcet their nccds.

Keywotds: Organixational culture. Maiiagemerit. Company. Changes. Values.
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l INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, as organizações
passaram por grandes transformações e, de acor-
do com a literatura, a utilização de novas técnicas
de gestão trouxe mudanças às formas organiza-
cionais clássicas (VASCONCELOS, 1993).

Para Nora (2006), torna-se requisito
fundamental que haja gerência da cultura or-
ganizacional, para que as instituições estejam
aptas a ser competitivas o suficiente para so-
breviver e prosperar.

O mundo contemporâneo rapida-
mente se transforma e, num processo natural
de evolução, as organizações necessitam ser
flexíveis e capazes de prever mudanças, se an-
tecipar e estar preparadas para esse processo.
Elementos culturais são de grande importância
para a percepção e a consequente gestão, na
medida em que sua compreensão ajuda a ade-
quá-la ao contexto. Os trabalhos investigados
apresentam subsídios para resposta a questões

investiga to rias e suporte para detalhamentos
que visam ao adequado gercnciamento da cul-
tura nas empresas.

Algumas questões, tais como: é possív-
el gerencíar a cultura organizacional por meio
de ações que interfiram na formação de valores
dos integrantes dos diferentes níveis funcio-
nais nas organizações? Sobre quais elementos
estruturais é possível incidir a açào gerencial
visando à sua modificação? Nas organizações
de pequeno porte, em que os níveis funcionais
são reduzidos e a cultura da empresa está basi-
camente alicerçada na cultura do proprietário,
existem condições para o desenvolvimento
da cultura de valor? Essas e outras indagações
abrem espaço para investigações futuras.

Este trabalho tem como objetivo eluci-
dar, por meio de pesquisa bibliográfica, o que c e
como se constrói a cultura organizacional, deta-
lhando aspectos que explicam a sua formação.

2 CULTURA ORGANIZACIONAL

A cultura organizacional é um conjun-
to de valores, regras e normas que controlam
as interaçõcs dos membros de -uma organiza-
ção entre si e com o meio externo. Ela deter-
mina a maneira como as pessoas se comportam
c agem, de que forma tomam decisões e gercn-
ciam o ambiente c rcfletc a situação da entidade
em um determinado momento e o sentimento
daqueles que a compõem (NORA, 2006).

Entre os inúmeros conceitos exis-
tentes na literatura, um dos mais significativos
éodeSchein(1997):

Cultura organizacional é o modelo de
pressupostos básicos que um grupo
assimilou na medida em que resolveu
os seus problemas de adaptação ex-
terna c integração interna e que, por
ter sido suficientemente eficaz, foi

considerado valido c repassado (en-
sinado) aos demais (novos) membros
como a maneira correia de perceber,
pensar e sentir em relação àqueles
problemas.

Geertz (1989, p. 15) expõe o seu con-
ceito, discutindo a cemralidade da cultura:

o conceito de cultura que sustento
[...] é essencialmente semiótico. Acre-
ditando, como Max Weber, que o
homem é um animal suspenso na teia
de significados que ele mesmo teceu,
eu assumo a cultura como sendo esta
teia e sua análise: então, não como
uma ciência experimental .T procura
de leis, mas como uma ciência inter-
prctativa, a procura do significado [...]
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As realidades organizacionais sào cria-
das intersubjetivamente, e elaboradas no curso
de um processo de interaçòes simbólicas. Esse

modo de pensar a cultura é demonstrado pe-
los trabalhos de Sahlins (1980, p. 7), na obra

em que faz a crítica da ideia de elaboração
das culturas humanas "sobre a base da ativi-
dade prática e do interesse utilitário". A razão
prática, para a qual a cultura "é um precipitado

de atividade racional de indivíduos agindo em
função de seus interesses" Sahlins (1980, p. 7)
opõe uma razão simbólica que vê:

[...] como qualidade distintiva do
homem não o fato de que deve viver
cm um mundo material, condição
que compartilha com iodos os orga-
nismos, mas o fato de que vive con-
forme um esquema significantc que
ele mesmo forjou, no que c único. Em
consequência, ele vê como qualidade
decisiva da cultura - a qual confere
a cada modo de vida as propriedades
que o caracterizam — não o fato de
que esta cultura deve se conformar a
limitações materiais, mas que isto se
produz seguindo urn esquema sim-
bólico determinado que não é jamais
o único possível. Pode-se dizer que é
a cultura que constitui a utilidade.

A interpretação de Sahlins (1980) so-
bre a cultura converge corn o pensamento de
Berger e Luckmann (1986), em que a relação
indivíduo-sociedade exprime primeiro um con-
junto de valores considerados naturais ou evi-
dentes (aliam de sói), um estoque de conheci-
mentos objetivados comuns a uma coletividadc.
Essa visão complementa a distinção que faz
Sahlins, entre estruturas prescritivas e estruturas
pcrformativas, sendo a segunda compreendida
como determinada pelas açòes dos indivíduos.

A complementaridade reside no fato
de que as estruturas sendo prescritivas apre-
sentam um con/unro de valores evidentes, ou

seja, valores que não se apresentam como tais
aos indivíduos, dos quais eles não necessitam
tomar consciência a cada situação vivida, mas
que estão presentes em todas as situações. São
representações não conscientes, que se faz do
mundo c sobre as quais repousam os julga-
mentos, as ações e os modos de apreender o
mundo. A fim de destacar o aspecto evidente
(allant de sói, taken forgmntad) dessas representa-
ções, definc-se cultura como um conjunto de
evidências compartilhadas no seio da organiza-
ção, construídas ao longo de sua história. Es-
sas evidências são compreendidas no sentido
de carátcr do que se impõe ao espírito, com tal
força, que nào há necessidade de nenhuma ou-

tra prova para se conhecer a verdade, a reali-
dade (BERGER; LUCKMANN, 1986).

Schein (1992, p. 12) define a cultura
organizacional:

Um padrão de pressuposições básicas
partilhadas aprendidas por um grupo
à medida que foram capazes de solu-
cionar seus problemas de adaptação
externa e de integração interna, que
têm funcionado bem o bastante para
serem consideradas como válidas c,
por essa razão, ensinadas aos novos
membros como sendo o modo cor-
re to de perceber, pensar e sentir em
relação àqueles problemas.

As instituições estão inseridas em um
determinado meio, acabam por influenciá-lo e
serem influenciadas por ele. O mesmo acontece
com os indivíduos na organização. Eles são
agentes modificados e modificadores do ambi-
ente a que pertencem e seus valores e crenças
criam uma determinada cultura. Cada parte
contribui, e, nesse sentido, o desenvolvimento
pleno da organização depende da colaboração
direta de cada integrante e seu modelo mental
(NORA, 2006). Usa-se a expressão modelos
mentais "para descrever os processos cerebrais
que usamos para dar sentido ao nosso mundo".
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São as lentes pelas quais cada pessoa enxerga
o mundo; a forma como cada indivíduo per-
cebe a realidade a sua volta. Eles provém de
experiências, mitos, crenças, processos educa-
tivos. São os agentes culturais que fazem cada
ser humano ser único, com diferentes capaci-
dades de perceber e interagir com o ambiente
(NORA, 2006).

As instituições são um sistema em que
os afores colaboram ativamente, conscientes ou
não, por meio de palavras, gestos, participação
e ausência. Cada indivíduo apresenta potencial
e limitações próprios. De acordo com Nora
(2006), essas diferenças tornam cada um pos-
suidor de seu papel, com distintas funções para

2.1 COMPONENTES DA CULTURA

De acordo com Marras (2001), são com-
ponentes da cultura: valores, ritos, mitos e tabus.

- Valores: são crenças e conceitos
que moldam um grupo por meio de
padrões de comportamento, de avali-
ação e de imagem. Em uma organiza-
ção, o sistema de valores norteia e
demonstra as prioridades e os cami-
nhos que a empresa deseja seguir para
atingir seus objetivos. Pode-se citar,
como exemplo: seriedade e honesti-
dade, segurança, preocupação com a
qualidade, busca de desenvolvimento
tecnológico.
- Ritos: são práticas com objetivo de
perpetuar, no dia-a-dia, os valores orga-
nizacionais e tornar a cultura mais coesa.
São exemplos: formatura, apresentação
de novo funcionário, inauguração.
- Mitos: são figuras imaginárias, geral-
mente oriundas da interpretação de fa-
tos não concretos e que são utilizadas
para reforçar crenças organizacionais,
com o intuito de manter certos valores
históricos.

uma coletividade posterior. Todos os significa-
dos que circulam na empresa a transformam e
a alteram. Esses significados variam conforme
biografias e geografias, ou seja, sofre a influên-
cia de cada urn dos sujeitos envolvidos.

A cultura organizacional pode ser re-
forçada ou alterada, de acordo com as transfor-
mações sofridas pelos seus membros ou ainda
por influências externas. Mudanças são indis-
pensáveis, pois, por meío de um processo natu-
ral de evolução, o mundo é mutável e requer
adaptações contínuas de procedimentos. Por-
tanto, para a sobrevivência e o sucesso de uma
empresa, existe evidente necessidade de ajustes
e conversões constantes (NORA, 2006).

- Tabus: têm a função de orientar com-
portamentos e atitudes, enfocados por
questões proibitivas, como exemplo,
questões de raça e religião.

Então, pode-se perceber que a cul-
tura organizacional possui um sistema de re-
troalimentação de seus valores, seus códigos
éticos, seus projetos. Ao mesmo tempo em que
o trabalhador é o ator principal da formação
da cultura, é igualmente seu maior reforçador,
o que demonstra a configuração sistémica da
convivência na empresa.

A cultura organizacional c causa e
efeito do comportamento das pessoas que con-
vivem na mesma organização. Ela tem como
objetivo essencial vivenciar valores, costumes
e regras que reproduzam as relações de poder
hierarquicamente estabelecidas, e que propor-
cionam uma zona de conforto razoável para
cada um dos trabalhadores, sendo fundamental
a noção de grupo, o sentimento de altruísmo e
solidariedade, noção de espaço e de interesses
compartilhados (SCHIRATQ 2004).

Quando se colocam em análise as
relações interpessoais, em dado contexto
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organizacional, identifica m-s e as sinaliza- denotam maior ou menor grau de flexibili-
ções que caracterizam a cultura existente, dade das relações entre os seus membros,
uma vez que tais interaçòes retratam o grau
de formalidade e de informalidade presentes
nos respectivos ambientes organizacionais e

e em que nível esses membros respondem
e participam das condições vigentes (KA-
NAANE, 1999).

2.1.1 Pressupostos da Cultura Organizacional

um valor leva comportamento que cria uma^ solução

que produz

na medida que pressuposto
subjacente

respostas
aprendidas

como como são as coisas realmente

Figura l - Fluxograma do modelo de Schein. Fonte: Marras, 2001.

2.2 FORMAÇÃO DA CULTURA ORGANIZACIONAL

A cultura é, então, um processo de cons-
trução social da realidade, de forma contínua,
e um fenómeno ativo e vivo, pelo qual as pes-
soas criam e recriam os mundos em que vivem
(MATURANA, 1998; MORGAN, 1996).

De acordo com Zago (2005):

A cultura pode ser entendida como
a resultante cognitiva de uma cons-
trução social cjue c extraída de aspec-
tos importantes da experiência cole-
tiva dos membros de uma sociedade
que se configuram como modelos
mentais, visão compartilhada ou ar-
quétipos; os quais uma vez incorpo-
rados passam para o nível do incons-

ciente coletivo [...]

Assim, de acordo com Laraia (1989),
entende-se que cada organização possui ex-
periências, história e interesses próprios; cons-
trói estruturas, adota tecnologias e processos de
trabalho próprios, e assim, seus membros, como
componentes organizacionais possuem necessi-
dades imperativas semelhantes e desenvolvem
conhecimentos, habilidades e valores específi-
cos. De acordo com isso, a organização se cons-
titui num organismo com identidade própria.

A cultura organizacional é composta
por numerosas variáveis, que são relacionadas
entre si e se juntam ao somatório das cognições
e vivências técnicas, administrativas, políticas,
estratégicas, táticas, que se misturam às cargas
psicossociais.

Então, as relações no ambiente de tra-
balho, além de estarem associadas às experiências
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de vida, formam, também, um conjunto de co-
nhecimentos e experiências sociais e profissionais.
Durkeim (1912, p. 73, citado por ZAGO, 2005, p.
68) diz que esse aspecto pode ser explicado:

onde há vida coletiva surgem efeitos

que se sobrepõem ao nível dos indi-
víduos que compõem a colenvidade,
renetindo a própria vida coletiva; a so-

ciedade [...]. A associação dos homens,

sua síntese, produz um todo que se

sobrepõe às partes que o forniam.

2.3 CULTURA ORGANIZACIONAL, MUDANÇA E GESTÃO

Aktouf (2001) resume o que chamou
de qucstionamento da administração iniciado
na década de 1980:

Um dos primeiros recursos em-
blemáticos utilizados neste questiona-

mento da administração tradicional é
o da cultura da empresa". Comum a
todas as primeiras tentativas de com-
preender o "modelo" japonês, este
conceito conheceu, na corrente do-

minante da "corpomte culture", um
destino cujo impulso e tom foram
dados, em especial, COM O FA-

MOSO //; Stiarch of Exalleiice de Petcrs
c Watermatt. Eis uma nova noção de

administração pela qual convidamos
o administrador a se transformar em
herói coador de mitos e de valores,
catalisador da eclosão de símbolos
em torno dos quais, entusiasmados e

exaltadas, as massas laboriosas se mo-
bilizariam para a produtividade e para
a "performance" sustentadas [...]

É fundamental que as empresas des-
pertem para a necessidade de uma organização
flexível, adequando seus produtos ao mercado,
acompanhando o ritmo da humanidade.

Comportamentos individuais ou cole-
tivos são profundamente enraizados cm valores
e, portanto, mesmo que não exista percepção
da necessidade de adequação, não significa
aceitação imediata de novos procedimentos,
métodos e modelos.

Segundo Schein (1985), a cultura or-
ganizacional tem como intuito fazer com que

uma organização tenha a capacidade de ajustar-
-se às mudanças ambientais, coordenando e in-
tegrando suas operações internas. As crenças
e valores de um grupo interferem no sistema
operacional de urna organização.

Existem algumas características que
tornam a cultura organizacional, embora com
alto grau de dificuldade, apta a ser gerida. Os in-
divíduos são seres racionais, logo, capazes de en-
tender e modificar o ambiente em que atuam.

Greenhalgh (2002, p. 152) afirma que

os relacionamentos mudam ao longo
do tempo, à medida que as pessoas
enfrentam desafios juntas, trabalham

para resolver conflitos e outros pro-

blemas de relacionamentos e ama-

durecem como indivíduos.

Cada corporação possui uma cultura
própria que a diferencia das demais, e Handy
(1994, p.10) acrescenta que "precisamos de
uma lei de variedade de requisitos em adminis-
tração, bem como uma teoria de adequação cul-
tural". Para ele é importante perceber que cada
urna das culturas ou maneiras de gerir as coisas
é boa para alguma finalidade. Segundo Handy
(1994, p. 18), "nenhuma cultura ou combina-
ção de culturas é ruim ou errada em si, apenas
inadequada para suas circunstâncias".

A conscientizaçâo da importância
dos elementos culturais nas práticas de gestão
poderá ser uni fator determinante na diferen-
ciação entre as organizações de sucesso e as
demais. O método de compartilhamento da
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realidade por parte dos membros do grupo, e
o ensaio para se formar uma identidade e gerir
as relações entre os indivíduos se dá em torno
de um objetivo comum: o pleno desempenho
da organização em todos os seus aspectos.

Outro fator importante a ser colo-
cado refere-se à necessidade de participação
de uma gama de indivíduos, possuidores de
experiências múltiplas. A tendência natural, ao
se formar um grupo, é exclusão daqueles que
são diferentes. Greenhagh (2002, p. 114) diz

3 A CULTURA DE VALOR

que: "[...] a diversidade permite que os grupos
se adaptem a novos desafios" caso contrário,
"não vão conseguir ser grupos de alto desem-
penho".

A medida que a cultura pode ser um
empecilho ao planejamento estratégico de uma
organização, não restará outra opção senão a
de torná-la objeto de análise. O gestor precisa
ser conhecedor do ambiente ao seu redor, com-
preendendo seus processos e sistemas para que
haja a possibilidade de controlá-lo e manipulá-lo.

Toda sociedade, na construção de sua
realidade e na busca de sua sobrevivência, elege
mecanismos de controle e garantias de limita-
ções que promovam a acomodação dos inte-
resses de seus membros, por meio da criação
de regras de comportamentos aceitáveis, ou
não, para aquela determinada comunidade. Es-
sas regras, uma vez arraigadas, constituem-se
em valores, que são as ideias presentes em to-
das as sociedades, acerca dos comportamentos
finais desejáveis.

Com isso, os valores podem ser tidos
como padrões de referência ou axiomas que
fundamentam a ideia do que é certo ou errado,
bem ou mal, bom ou mau, bonito ou feio; c
atuam como condicionantes para a seleçào de
preferências e comportamentos dos indivíduos
ern uma determinada situação social. Assim
sendo, as escolhas entre ações e metas alterna-
tivas são orientadas pelas hierarquias ou priori-
dades de valores.

Seguindo o pensamento de Enz
(1986), faz-se necessário distinguir entre 'o que
é desejável e o que é desejado, pela elucidação
dos entendimentos de valores morais ou virtu-
oso-sociais e valores utilitários, operacionais ou
organizacionais.

- Valores morais ou virtuoso-sociais:
trata-se dos valores em seu sentido

filosófico, relacionados às virtudes dos
seres humanos, como cará ter, ética,
estética, moral; respaldados nos con-
ceitos do bem e do mal. São valores
mais arraigados e, portanto, mais difí-
ceis de ser mudados. Uma mudança
só ocorre quando a nova condição
satisfaz melhor às necessidades e se
apresenta mais convincente, mais ver-
dadeira que a antiga, e às vezes, em
situações extremamente críticas, os
comportamentos podem apresentar
dissonâncias com o quadro de valores
estabelecido, sem que com isso tenha
havido uma mudança; isso sugere que
essa alteração de comportamento per-
dura somente enquanto houver a situ-
ação crítica. Nesse sentido, valores não
são coisas que se desejam ou que se-
jam valiosas, mas 'regras' desenvolvi-
das socialmente para orientação dos
indivíduos. São critérios nos quais as
pessoas se baseiam para decidir o que
devem desejar (ENZ, 1988).
- Valores utilitários, operacionais ou
organizacionais: Os valores passam a
ter um sentido mais utilitário, de "valo-
ração", ou de importância para um de-
terminado indivíduo, contexto ou re-
alidade.
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Em nível individual, podem ser tidos
como algo que a pessoa atribui valor ou valo-
riza; da mesma forma, em nível organizacional,
atuam como norteadores para o desempenho
das tarefas conforme o que é posto como
preferível para o funcionamento da organiza-
ção, isto é, o que é importante, o que tem valor
para ela. Como, por exemplo, valores adotados
por uma empresa da ação empresarial, como
qualidade total do produto, gestão participa-
tiva, cooperação, foco no cliente, entre outros.

Esses valores são, portanto, mais es-
pecíficos de um determinado grupo, em um
determinado contexto, estão voltados para a
consecução de objetivos operacionais e são
mais provisórios, uma vez que, mudando os
objetivos e as necessidades, pode-se mudar os
valores que os impulsionam para a operaciona-
lizaçào. Podem, então, ser tidos como preceitos
disseminados formal ou informalmente e figu-
ram como a base de princípios que os com-
ponentes de uma organização e até o próprio
sistema social adota, que se consolidam pela
tradição e que passam a fundamentar as suas
açòes e a nortear o comportamento dos indi-
víduos, membros organizacionais.

Portanto, assim como as crenças
e conhecimentos, o quadro de valores ou
sistema de valores organizacionais, quando ar-

raigados na organização, atuam como suporte
da padronização de comportamentos adota-
dos ao longo do tempo. Isso porque há um
entendimento de que, quanto maior a con-
gruência entre os valores pessoais, organiza-
cionais, e morais, maior será a identificação e o
compartilhamento entre os diversos níveis de
agregação que suportam a construção de uma
cultura organizacional.

Fleury (1989) apresenta a cultura orga-
nizacional como:

[...] um conjunto de valores e pres-
supostos básicos expressos em ele-
mentos simbólicos, que ern sua capaci-
dade de ordenar, atribuir significações,
construir a identidade organizacional,
tanto agem como elemento de comu-
nicação e consenso como ocultam e
instrumentalizam as relações de domi-
nação.

As organizações, no final do século
20 e mais intensamente neste século 21, com
o avanço do fenómeno da globalização que se
caracteriza por maior fluidez na troca de infor-
mação, mercadorias e serviços entre os países de
praticamente todos os pontos do planeta e com
isso a competição, que não é mais um aconteci-
mento local, mas de amplas proporções, neces-
sitam estar atentas às estratégias adotadas.

3.1 GESTÃO DE EMPRESAS COM BASE EM VALORES

Cultura de valor é uma ferramenta de
gestão que transcende em importância todas
as demais variáveis que levam uma empresa ao
sucesso. Mais do que capital ou ínfraestrutura
e tecnologia, é o compartilhamento de valores
no âmbito de uma organização que promove
o engajamento, a inspiração e a superação de
resultados. Os gestores de pessoas nas empre-
sas estão constatando a importância de culturas
orientadas para a superação de resultados.

Aquelas organizações mais preparadas,

cuja visão ultrapassa o médio prazo, estão cons-
cientes da importância de que ter equipe coe-
sa, que canalize as energias na mesma díreção,
com ritmos e vontades, representa para a con-
secução dos objetivos organizacionais. Isso so-
mente se consegue por meio da formalização de
princípios ou valores endossados, homologados
e difundidos pelas diversas lideranças a todos os
componentes da organização (MARRAS, 2001).

De acordo com Schein (1984, 1987),
a cultura de uma organização se encontra
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distribuída em três níveis de compreensão.

O nível mais superficial é o dos artefatos
visíveis, que representam manifestações de

cultura. No nível seguinte estão os valores
organizacionais, influenciando o comporta-

mento das pessoas e os comportamentos.
Ksses comportamentos e os artefatos refle-

tem os valores da organização e, num nível
mais profundo, os pressupostos básicos de

cultura explicam corno as pessoas sentem,
pensam e agem. A aglutinação dos valores

dá origem ao terceiro nível, ao das premis-
sas básicas subjacentes, que influenciam a

percepção, pensamento e sentimentos dos

membros do grupo. É o conjunto de premis-

sas ou paradigma cultural, que dá o contorno

e a consistência à cultura da organização.
O progresso de qualquer entidade,

pessoa ou organização era determinado basica-

mente pela sua habilidade para ser mais forte,
maior ou mais rápido. No século 21, na era da

fome, das guerras, dos desastres naturais, dos

escândalos corporativos, o progresso e êxito
da gestão das organizações não dependem

somente da capacidade de gerir a complexi-

dade, mas de gerir, tendo em conta a capaci-
dade humana como pessoas, com seus valores

(DOLAN; JACKSON; SCHULER, 2003).
Cada organização cultiva c mantém a

sua própria cultura. Por isso algumas empresas

se destacam e têm suas peculiaridades, como:

os administradores da Procter & Gamble fazem
memorandos que não ultrapassam uma página;

todas as reuniões da Dupont começam com
um comentário obrigatório sobre segurança; o
pessoal da Toyota é perfeccionista; a 3M tem
dois valores fundamentais: um deles é a regra
dos 25% que exige que um quarto de suas ven-
das venha de produtos novos introduzidos nos
últimos cinco anos; outro é a regra dos 15%,
que leva todo funcionário a despender 15%

de sua semana de trabalho para fazer qualquer
coisa que prefira, desde que relacionada com
algum produto da companhia; a IBM leva ao

máximo a sua preocupação com o respeito aos
funcionários como pessoas.

O conceito de "Maiiaging by Valnes"
está rapidamente sendo considerado como
uma das principais ferramentas da cultura or-
ganizacional competitiva e sustentável.

Assim, os líderes de agora têm que de-

senvolver a capacidade de gerir complexidade,
que também inclui valores, tanto no nível pes-
soal como no organizacional. Essa evolução
é urna consequência da emergência de quatro
tendências organizacionais:

- Tendência progressiva - para culturas

organizacionais de maior orientação

ao cliente e consequente incremento

da qualidade de produtos e serviços.
- Tendência das pessoas para um au-

mento da procura de autonomia no
trabalho envolvendo a delegação, de-

senvolvimento pessoal, emp(m>enn<!>it.
- Tendência para uma maior exigência
sobre os gestores, para que não sejam

simplesmente chefes, mas líderes c fa-

cilitadores de suas equipes.
- Tendência generalizada para as or-

ganizações tornarem sua estrutura
reduzida e aumentar o volume de tra-

balho das equipes.

São três as fases que se observam na
Gestão por Valores: definir objetivos e valores;
comunicar os objetivos e valores e faxê-los

convergir às práticas diárias.

E fundamental decidir quais são os
valores fundamentais com os quais se tem in-

tenção de coordenar a estratégia e as táticas da
empresa, sendo importante visualizar que os
valores não são aplicados às pessoas, mas em
conjunto com cias. E um processo que implica

colaboração.
Depois de definir, com clareza, a filoso-

fia e os valores da empresa, é necessário associar
competêncías aos valores, para concretizá-los.
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A cultura organizacional é forte,
quando seus valores são compartilhados inten-
samente pela maioria de seus funcionários e

4 CONCLUSÃO

A gestão da cultura organizacional
demanda habilidade, tanto para manter a es-
tabilidade, quanto para a transformação dos
elementos existentes.

Para que seja possível gerenciá-la é
necessário profundo conhecimento dos va-
lores, não apenas da organização, mas, acima
de tudo, dos valores pessoais. Esses valores
pessoais é que vão, num conjunto, articular-se
e caracterizar a cultura organizacional.

O conhecimento da cultura é fator
determinante para a escolha e implementação
das açòes estratégicas empresariais, principal-
mente, porque a sobrevivência no ambiente
atual, na era da informação e do conhecimento
exige maior flexibilidade. Com isso se explicam
as similaridades das culturas organizacionais
de empresas num mesmo setor, justificadas
por aspectos que são comuns nas suas estrutu-
ras, necessidades, conhecimentos, habilidades
e valores dos seus membros, que participam da
construção de cultura específica do setor.

As empresas, independentemente do
porte, devem estar conscientes da importância
dos elementos culturais nas práticas de gestão,
pois esse é atualmcnte um fator determinante
na diferenciação entre as organizações de su-
cesso e as demais.

O método de compartilhamento da
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Sistema de prestação de contas na administração pública
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RESUMO

A Administração Pública Direta ou Indireta, no âmbito do Poder Executivo, Legislativo, Judiciário, Autar-
quias, Fundações Municipais entre outras, movimentam um orçamento anual expressivo. Todos os órgãos
da Administração Pública trabalham com dinheiro público, ou seja, orçamento de arrecadações Municipais,
Estaduais e Federais, podendo ser arrecadações de tributos, impostos de categoria municipal, estadual e fe-
deral ou de contribuição de melhorias, que sào revertidas em verbas para Administração Pública, Prefeituras,
CâmLiras, entre outras. Sabemos que alguns municípios trabalham com um orçamento anual expressivo e que,
p:ira controlar os gastos da Administração Pública, existem os órgãos técnicos auxiliares que sào o Tribunal
de Contas do Estado, Tribunal de Contas da União e Ministério Público, mediante relatórios enviados por
sistemas a esses órgãos: a Prestação de Contas. Por meio desses relatórios, a Administração é informada de
como estão seus gastos e investimentos, sempre trabalhando dentro de limites prudenciais e mínimos, que
devem ser revertidos em educação e saúde. O sistema de prestação de contas e a Lei Complementar n." 101,
de 4 de maio de 2000, cuja súmula estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade
na gestão fiscal e da outras providências, fez questão de dispor inicialmente que as contas prestadas pelos
Chefes do Poder Executivo incluirão, além das suas próprias, as dos Presidentes dos órgãos dos Poderes
Legislativo e judiciário e do Chefe do Ministério Público. Portanto este artigo tem como objetivo apontar
o sistema de acompanhamento e fiscalização dos gastos dos gestores da Administração Pública, a partir da
Lei Complementar n." 101. Para isso utilizou-se como encaminhamento metodológico a análise documental
Conclui-se que com a regulamentação da Lei de Responsabilidade Fiscal, e a prestação de Contas diminuiu,
de maneira relevante, a corrupção no Poder Público.
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Accountability System in Public Administration

Fernando R. Arkatcn
Leandro Lachma.ii

Liana Peruzzo

ABSTRACT

The direct or indirect public administration, in thc arena of thc Kxccutive, Legislative and Judiciary, munici-
palities, local foundations among othcrs, move an expressive annual budget. Ali the organizations m Public
Administration work with public money, in other words, budget of íocal, state and federal raisings, may
be raisings from fines, local, state and federal taxes or confributions for improvements, which are reversed
in funds for thc Public Administration, Town Halls, City councíls, among others. People know that some
municipalitics work with an expressive annual budget and to control the expenses of the Public Adminis-
tration thcrc are tcchnical aids organizations that are the State Audit office, the Union Audit Office and thc
Prosccutor, by reports sent by systcms for thcsc organizations: the Accountability. Through thcsc rcports, thc
Admimstralion isinformed abouthowtheexpcnses andinvcstments are, aiways working\vithin thc prudential
and minimum limits which should bc reversed in education and health. The accountability system and the
Additional Law number 101, from May 4th, 2000, whosc docket establishes rules of public fmance directed
to the rcsponsibility in thc fiscal and providential managemcnt, made a point of initially disposing that the
rcported accounts by the I leads of the Executive Power will include, apart of their own accounfs, the oncs
of the Presidents of fhe organizations of thc Lcgislative and Judiciary and the Head of the Prosecutor. Thus,
tlns articlc aims pointing the system of monitoring and supervision of the expenscs of thc managers of thc
Public Administration, from the Additional Law number 101. For this, the documental analysis was used as
a methodological routing. It was concluded that with the regulation of the Law of Tax Responsibility, and
thc Accountability, the corruption in the Government hás reduced in a relevant way.

Keywords: Public finance. Accountability. Legislation. Corruption.
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1 INTRODUÇÃO

Desenvolvemos este trabalho abordan-
do o sistema de prestação de contas de todos
os gastos e investimentos da Administração
Pública. Usamos como exemplo a prestação de
contas dos municípios do Estado do Paraná,
nos quais a prestação de contas se faz por envio
de relatórios bimestrais, por sistemas informa-
tizados, ao Tribunal de Contas do Estado.

Ao longo dos anos, o sistema de infor-
mações vem-se desenvolvendo cada vez mais
rápido. As informações chegam às pessoas de
modo quase instantâneo, de forma cada vez mais
eficiente. Para contribuir muito com o sistema
de fiscalização de aplicações do dinheiro públi-
co, os Tribunais de Contas investem cada vez
mais em sistemas sofisticados de acompanha-
mentos das contas da Administração Pública.

De modo a demonstrar às pessoas, de
forma geral, como se dá o sistema de acompa-
nhamento e fiscalização dos gastos dos gestores

2 APLICABILIDADE DAS LEIS

da Administração Pública, citamos neste artigo
os procedimentos dos órgãos técnicos auxilia-
res da Administração, de corno está cada vez
mais rápido o sistema de envio de informações,
sistemas financeiros que ajudam os órgãos fis-
calízadores a combater a corrupção dos ges-
tores com o gastos e aplicações indevidos de
dinheiro público.

O objetivo principal do trabalho é
demonstrar como é realizado o sistema de
prestação de contas da Administração Pública
por rneio de sistemas de acompanhamento,
como atuam os órgãos fiscalizadores auxiliares
do Poder Legislativo com as contas do Poder
Executivo, sua eficácia e no que compromete
uma desaprovação das contas do gestor públi-
co, demonstraremos a eficácia dos sistemas
de fiscalização para com os gastos do poder
público.

A transparência administrativa, quan-
do da confecção e posterior publicação da Lei
Complementar n.° 101/2000, a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF), recebeu um tratamento
diferenciado e de grande realce.

Tal preocupação do legislador é visua-
lizada pela dedicação de uma seção própria
dentro de um capítulo da LRF, mais precisa-
mente no Capítulo IX, na Lei de Responsabili-
dade Fiscal os seus objetivos estão claramente
dispostos no parágrafo 1.° do art. 1.°:

[„.] a responsabilidade na gestão fiscal
pressupõe a ação planejada e trans-
parente, em que se previnem riscos
e corrigem desvios capazes de afetar
o equilíbrio das contas públicas, me-
diante o cumprimento de metas de
resultados entre receitas e despesas
c a obediência a limites e condições

no que tange a renúncia de receita,
geração de despesa com pessoal, d:i
seguridade social e outras, dívidas
consolidada e mobiliária, operações
de crédito, inclusive por antecipação
de receita, concessão de garantia c

inscrição em Restos ;i Pagar.

Após a criação da LRF, estamos ob-
servando uma grande mudança nas finanças
públicas, pois ela é fundada nos pilares da
transparência, planejamento, controle e res-
ponsabilização, nos níveis federal, estadual c
municipal. Os gestores dos recursos públicos
estão sendo obrigados a "andar na linha", pois
a lei está tratando de puni-los com rigor.

Verifica-se assim, que o legislador está
com a constante e eminente atuação na parte
de transparência, participação popular, controle

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 12, p. 171-180, 2010



176 Sistema de prestação de contas na administração pública

social, bem corno outros atos que ensejam de
uma forma ou outra a fiscalização do povo.

Pois bem, com a publicação da LRF,
tornou-se mais rigoroso o controle das apli-
cações do dinheiro público pelos gestores na
Administração Pública, rigoroso pelo cumpri-
mento do disposto na Lei e, aos Legisladores,
pela fiscalização da aplicabilidade da Lei.

A necessidade de um maior rigor, bem
como a indispcnsabilidade de adaptação à cons-
tante evolução da sociedade, originou a publi-
cação da Lei Complementar n.° 131, de 27 de
maio de 2009, a fim de ampliar as exigências ao
cumprimento da transparência dos atos públi-
cos já estampados na Lei de Responsabilidade
Fiscal.

Segundo a Lei Complementar n.° 131,
de 27 de maio de 2009:

[...] Acrescenta dispositivos à Lei
Complementar n.° 101, de 4 de maio
de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a res-
ponsabilidade na gestão fiscal e dá
outras providências, a fim de deter-
minar a disponíbilização, em tempo
real, de informações pormenoriza-
das sobre a execução orçamentaria e
financeira d;\, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios.

Quando dos gastos do poder público,
existe um controle que é feito com a elabora-
ção do projeto de lei orçamentado, que deve
ser executado conforme a previsão orçamen-
taria anual e pluríanual, projetos de leis elabo-
rados pelo Poder Executivo, encaminhados à
Câmara, que depois de aprovados devem ser
rigorosamente seguidos.

Elencamos aqui os projetos de exe-
cução orçamentaria: Lei de Diretrizes Orça-
mentarias (LDO), Lei Orçamentaria Anual
(LOA) e o Plano Plurianual (PPA), que é o
projeto estruturado de acordo com o plano de
governo do gestor. Uma vez elaborados, esses

Projetos contém ações prioritárias da Adminis-
tração Pública, metas, riscos fiscais, diretrixes
gerais para elaboração da proposta orçamen-
taria, normas de execução financeira, devem
ser executadas de acordo com o projetado.

O orçamento é a função primordial da
gestão pública de estimar as receitas c fixar as
despesas, definindo-se pelas dotações orçamen-
tarias a utilização dos recursos disponíveis nas
instituições públicas. O orçamento é elaborado
pelo Poder Executivo c aprovado pelo Poder
Legislativo.

Nessa esteira, inclusive, o povo deve
aproveitar e exigir que metas e outros instru-
mentos por meio de audiências públicas sejam
prescritos na legislação como dever do agente
público no seu encargo.

Todo esse raciocínio se forma a partir
da lógica de que maiores e melhores instrumen-
tos de transparência dos atos administrativos
culminarão em uma fiscalização mais eficiente
e, por consequência, numa cura mais respon-
sável c com maior Usura dos recursos públicos
por parte dos agentes públicos.

Determina a Constituição da Repúbli-
ca de 1988, cm seu art. 70:

[...] Parágrafo único. Prestará contas
qualquer pessoa física ou jurídica,
pública ou privada, que utilize, arre-
cade, guarde, gerencic ou administre
dinhciros, bens c valores públicos
ou pelos quais a União responda, ou
que, em nome desta, assuma obriga-
ções de natureza pecuniária.

O disposto na Constituição r-ederal
aplica-se em consonância com o disposto na
Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000,
art. 56:

[...] As contas prestadas pelos Chefes
do Poder Executivo incluirão, alem
das suas próprias, as dos Presidentes
dos órgãos dos Poderes Legislativo e
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Judiciário c do Chefe do Ministério
Público, receberão parecer prévio,
separadamente, do respectivo Tribu-
nal de Contas.

movimentação de dinheiro público deve ser fis-
calizada por órgãos técnicos auxiliares, ou seja,
pelo Tribunal de Contas, seja Estadual seja da
União.

Explicitados em Leis, toda c qualquer

3 CONTROLE SOCIAL E SEUS DIFERENTES APARATOS

O controle externo é o controle efeai-
ado por órgãos ou terceiros, alheios à Adminis-
tração. Pode ser parlamentar, controle exercido
pelo Tribunal de Contas ou Controle jurisdi-
cíonal, o controle parlamentar efetua-se peío
controle de autoria do Poder Legislativo.

O controle pelo Tribunal de Contas,
conforme o próprio nome induz, é aquele rea-
lizado pela Corte de Contas respectiva do ente
ou órgão jurisdicionado.

Já o controle jurisdicional é o controle
do Poder Judiciário, o qual representa que todo
o ato administrativo pode sofrer um controle
por intermédio de uma decisão judicial.

A prerrogativa de o Poder Judiciário

examinar qualquer ato denomina-se, no ponto
de vista jurídico, de princípio da inafastabili-
dade do controle jurisdicional, ou seja, controle
que não pode ser realizado pelo Tribunal. Além
dos aludidos controles, há o controle social que
é realizado pela sociedade cm geral, e pode ser
visualizado em diversas facetas, quais sejam,
participação popular, publicidade, transparên-
cia, entre outras.

O desenvolvimento da sociedade para
deliberar sobre os atos públicos ou ainda, no
mínimo, a demonstração e/ou a exposição para
seu consentimento na legitimação dos gover-
nantes, ademais, o controle social estreita o laço
entre a Administração Pública c o administrado.

3.1 O DEVER DE PRESTAR CONTAS DOS PREFEITOS MUNICIPAIS

E relevante evidenciar que a apresen-
tação das contas anuais pelo Prefeito Municipal
ao Tribunal de Contas do Estado não prejudica
o dever de prestar contas imediatamente à Câ-
mara de Vereadores, dado que a Constituição
J;edernl, artigo 31, § 3.°, em combinação com a
Lei de Responsabilidade Fiscal, art. 49, impõe
que as contas apresentadas pelo Chefe do Po-
der Executivo ficarão disponíveis, durante todo
o exercício, no respectivo Poder Legislativo e
no órgão técnico responsável pela sua elabora-
ção, para consulta e apreciação pelos cidadãos
e instituições da sociedade.

No caso de prestação de contas, cm
razão de convénio celebrado entre a União c o
Município, a situação é bem diferente. A União

exige do Município, na forma estabelecida no
convénio, a prestação de contas dos recursos
transferidos voluntariamente. O Prefeito Mu-
nicipal, quando assina um convénio, não age
cm nome próprio, mas no do Município.

Assim, a prestação de contas deve ser
apresentada pelo Município, ainda que ele já
esteja sendo administrado por outro Prefeito,
não sendo, portanto, nesta hipótese, perso-
nalíssima a obrigação de prestar contas. Caso
o Município não preste contas, ou faça ínsa-
tisfatoriamente, toda responsabilidade será im-
putada ao Prefeito culpado pela má aplicação
dos recursos recebidos da União, que pode ser
quem assinou o convénio ou mesmo quem o
sucedeu, administrando tais recursos, ou parte
•deles.
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Enfatizamos que os efeitos da não apresenta-
ção das contas anuais devidas pelo Prefeito é
ato de improbidade administrativa, ficando o
responsável sujeito às seguintes coniinações:
ressarcimento integral do dano, se houver,
perda da função pública, suspensão dos direi-
tos políticos de três a cinco anos, pagamento
de multa civil de até cem vezes o valor da re-
muneração percebida pelo agente, e proibição
de contratar com o Poder Público ou receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,
pelo prazo de três anos (Leí n.° 8.429, artigos
11, VI, e 12, III). E crime comum Decreto Lei
201/67, artigo 1.°, VI, § 1° e 2°:

[...] sujeito ao julgamento do Poder
Judiciário, independentemente do
pronunciamento da Câmara de
Vereadores, estando o inadímplente

passível de pena de detenção de três
meses a três anos, além da perda do
cargo e a inabilitação, pelo prazo de
cinco anos, para o exercício de cargo
ou função pública, elerivo ou de no-
meação, sem prejuízo da reparação
civil do dano causado ao património
público ou particular.

Cabe ao tribunal de Contas do Estado
instaurar, imediatamente, Tomada de Contas
Especial. Por disposição expressa da Constitu-
ição Federal, artigo 35, II, deve o Estado in-
tervir em seus Municípios, quando não forem
prestadas as contas devidas.

O pedido de intervenção do Estado no
Município, nesse caso, tem-se revelado a medida
mais adequada para coagir os Prefeitos Munici-
pais ao cumprimento da prestação de contas.

3.2 PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO PARANÁ

Segundo Aquinino (2008), a Prestação
de Contas é o demonstrativo organizado pelo
agente, entidade ou responsável, acompanhada
ou não de documentos comprobatórios das
operações de receita e despesa, dos demons-
trativos contábeis e seus anexos, que devem
sofrer análises do ordenador de despesas, e
que, se não encaminhada ao órgão responsável
dentro do prazo preestabelecido, fará parte in-
tegrante de sua tomada de contas pelos órgãos
fiscalizado ré s. Trata-se de um processo elabo-
rado pelo órgão de contabilidade das entidades
da Administração Pública, ou de quem fez uso
de recursos públicos, mediante autorização le-
gal e com termo pactuado, no qual constarão
os atos de gestão efetuados em determinado
período, por agente devidamente qualificado.

De acordo com o Regimento Interno
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,
as contas dos Prefeitos Municipais serào apre-
sentadas ao Tribunal de Contas, na forma e
nos prazos estabelecidos na Constituição do
Estado, na Lei Complementar n.° 113/2005,

no Regimento Interno e em demais atos nor-
mativos do Tribunal, e serão objetos de parecer
prévio.

O Tribunal de Contas emitirá um pare-
cer prévio sobre as contas municipais, no prazo
máximo de um ano após o recebimento delas.
Os municípios têm até o dia 31 de março de
cada ano para remeter o balanço anual junta-
mente com as peças acessórias, e sempre obser-
vando os atos normativos.

Faz parte da prestação de contas
do Estado do Paraná o sistema denominado
Sistema de Informações Mensais (SIM), criado
pelo próprio Tribunal de Contas, que visa dar
agilidade ao processo de preparação dos dados
e de sistematização na coleta de informações
necessárias ao exercício do controle externo na
área municipal, o qual deu um importante pas-
so para a modernização da análise das contas
públicas municipais.

Todas essas informações vão com-
por a Prestação de Contas Anual do exercí-
cio financeiro correspondente, subsidiando a
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análise dos demais sistemas de controle ex-
terno implementados pelo Tribunal de Contas,
configurando-se num amplo instrumento de
planejamento para a realização de programas
de auditorias.

A implementação do SIM estimula as
administrações municipais para que exerçam
suas atividades de forma racional, ordenada,
honesta, equilibrada e regular, sob a égide dos
princípios constitucionais da legalidade, legiti-
midade e razoabílidade, constituindo-se, ainda,
em eficiente mecanismo auxiliar às atividacles
de Controle Interno.

O SIM está subdivido em Sistema de
Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Sistema
de Prestação de Contas Anuais (SIM-PCA) e
Sistema de Atos de Pessoal (SIM-AP). Todos
possuem datas de envio ao tribunal pré-fixa-
das, alocadas em uma agenda de obrigações,
divulgada no começo de cada ano.

Após enviadas as informações, o Tri-
bunal efetua o devido julgamento delas, e, de

acordo com a Lei Orgânica do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, em seu art. 16, as
contas serão julgadas:

I - regulares, quando expressarem, de
•forma clara e objetiva, a exatidào dos
demonstrativos contábeis, financeiros,
a legalidade, a legitimidade, a eficácia
e a economicidade dos atos de gestão
do responsável, bem como, o atendi-
mento das metas e objetivos;
II - regulares com ressalva, quando evi-
denciarem impropriedade ou qualquer
outra falta de natureza formal, da qual
não resulte dano ao erário ou à exe-
cução do programa, ato ou gestão;
III - irregulares, quando comprovada
qualquer das seguintes ocorrências:
omissão no dever de prestar contas, ín-
fraçào à norma legal ou regulamentar,
desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou
valores públicos, desvio de finalidade.

4 CONCLUSÃO

Ao realizar este artigo foi possível am-
pliar os conhecimentos sobre um assunto que
chama muito a atenção da sociedade e até de
empresas, públicas ou privadas.

As empresas públicas estão sentindo
cada vez mais a necessidade de investir em
qualificação profissional dos agentes públicos
que desenvolvem as atividadcs pertinentes ao
gerenciamento do orçamento público, e os
gestores políticos precisam de pessoas com
conhecimento e capacidade para ajudá-los a
gercnciar os recursos dos municípios, como
manter bancos de dados atualizados com a
movimentação de contas, pessoas que devem
buscar aperfeiçoamento constante, para que

as contas dos Poderes Executivos e Legisla-
tivos tenham a sua devida aprovação pelos
Tribunais.

Mesmo com disposições em Leis e ri-
goroso acompanhamento pelos órgãos técnicos
fiscalixadores, ainda existem em muitos municí-
pios brasileiros trocas de favores políticos, e que
mesmo com a desaprovação das contas pelo
Tribunal de Contas, a Câmara de Vereadores
pode aprovar as contas, pela sua soberania.

Enfatizamos com a pesquisa que o tra-
balho desempenhado pelos Tribunais de Con-
tas deve primar pela aplicabilidade eficaz da Lei
de Responsabilidade Fiscal, aplicando a rigor as
punições para quem as descuniprir.
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Análise das demonstrações contábeis: um estudo acerca da utiliza-
ção da ferramenta contábil como provedor de informações para o

processo gerencial das organizações - estudo de caso simulado

Daniel Mello

RESUMO

O presente estudo traz em seu bojo ít aplicabilidade dos indicadores contábeis para o processo gestional das

organizações. Para tanto fez-se um estudo teórico acerca de um conjunto de indicadores contábeis, dando

fundamento ao estudo, amparado por aurores renomados no que pertine à temática, em seguida apresenta-se

um estudo de uma situação simulada (Balanços Patrimoniais e Demonstrações do Resultado do Exercício)

extraindo-se deles os índices e fazendo-se análises econòmico-financeiras individuais e conjuntas, possibi-

litando um perfeita caracterização da situação da Cia, possibilitando, ainda, a elaboração de sugestões de

políticas c estratégias empresariais à gestão da empresa.
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ABSTRACT

This study hrings wirh it rhc applicability of accounting indicators for thc managemem proccss of thc
organixations. In ordcr to do só, a theoretical study about a sct of statements giving reasons for thc study
\v:is made, which \vas supported by renowned authors in respect to thc subject, thcn :\y of a simulated
situation is presenteei (Balance Sheets and Statements of Finance) extracling from fhem rhe indexes and
making the economic-financial individual and group analyzes, allowing a dcrailcd charactemation of the
situation of the company, as well ;is thc dcvelopmcnr of suggcstions of busmess policies and strategies for
the management of the comp;iny.
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1 INTRODUÇÃO

Além de informações específicas, em
valores absolutos disponíveis diretamente nas
demonstrações contabeis, os usuários buscam
indicadores que as relacionem. Os indicadores
contabeis são utilizados na interpretação dos
fenómenos económicos e financeiros das en-
tidades. E, mesmo tendo-se conhecimento das
limitações dos números gerados a partir dos
relatórios contabeis, os poderes investigativo
e prcditivo das análises são estudados c, por
vezes, comprovados na literatura.

A empresa em estudo é fictícia, contu-
do cabe salientar que se trata de uma empresa
industrial, e que as contribuições pretensamente
dadas por este estudo, são de cunho didático-
-acadêmico, contudo aplicáveis a qualquer so-
ciedade empresarial.

Baseado no contexto descrito, o pre-
sente estudo focaliza sua abordagem na análise
das demonstrações contabeis, considerando-se
o seu levantamento pelo analista contábil e a
sua utilização pelos gestores (administradores
das empresas), cabendo citar que se outro for o
usuário das informações contabeis, tais como:
o Estado (fisco), os Acionistas, os Clientes, os

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A contabilidade constitui-se como um
importante instrumento de orientação finan-
ceira, económica e patrimoniaí das organizações
empresariais. Tendo como objetivo principal for-
necer informação económica relevante para que
cada usuário possa tomar suas decisões e realizar
seus julgamentos com segurança. Cabe à conta-
bilidade a função primaz de registrar, controlar,
estudar, interpretar e informar sobre tudo aquilo
que acontece com o património das empresas,
cie forma a influenciar eficazmente o processo
decisório por parte dos administradores delas.

Nessa perspectiva, o fim da contabi-
lidade é assegurar o controle do património

Fornecedores, os Concorrentes, entre outros,
as análises são as mesmas, contudo, o ponto
de vista diverge do aqui apresentado, pela utili-
dade das informações geradas, podendo ser in-
seridos ou suprimidos indicadores específicos.
As análises das demonstrações contabeis são
ferramentas da ciência contábil e, certamente,
um dos campos de conhecimento que mais
difunde a importância da contabilidade aos
profissionais que não estão diretamente vincu-
lados à profissão. Compreende um conjunto de
técnicas que vêm auxiliando diversos usuários
em seus processos decisórios.

Isso posto, o presente estudo foi con-
duzido com vistas a demonstrar como se pode
produzir informações contabeis úteis ao proces-
so de gestão empresarial, a partir de indicadores
econômico-financeiros extraídos das demons-
trações contabeis, peculiarmente dos Balanços
Patrimoniais e das Demonstrações de Resul-
tado do Exercício, podendo-se, a partir deles,
levantarejn-se os aspectos positivos c negativos
da Companhia, permitindo ao analista sugerir
estratégias e políticas empresariais para cor-
reção de rumo nas decisões, s necessário.

administrativo, mediante o fornecimento
de informações e orientação necessárias à
tomada de decisões, sobre a composição e
as variações patrimoniais, bem como sobre
o resultado das arividades económicas de-
senvolvidas pela entidade para alcançar seus
fins, sejam eles lucrativos ou meramente
ideais (sociais, culturais, esportivos, benefi-
centes, entre outros). Assim sendo, o con-
tador é o profissional responsável por todas
essas ações, indispensáveis à orientação ad-
ministrativa, permitindo maior eficiência na
gestão económica e financeira da empresa e
no controle dos bens patrimoniais.
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A Contabilidade desempenha, em
qualquer organismo económico, o
mesmo papel que a história na vida
da humanidade. Sem ela não seria
possível conhecer o passado nem o
presente da vida económica da en-
tidade, não sendo também possível
fazer previsões para o futuro, nem
elaborar planos para a orientação ad-
ministrativa (FRANCO, 1996, p. 22).

Desse modo, uma administração
pautada no uso da informação contábil e dos
relatórios dela emanados dispõc-sc a gerir a or-
ganização, prevendo os fatos e diminuindo as
incertezas. A contabilidade gerencial pauta-se
no planejamento empresarial que possibilita di-
rimir as incertezas à medida que prevê as açòes
e os acontecimentos. Dessa forma é preciso que
a administração leve a sério aquilo que ficou
estabelecido em sua política de planejamento
e que tudo, outrora planejado, seja executado.
Havendo essa disposição e esse cuidado no
gerir a organização empresarial, fica mais fácil
prever os fatos e diminuir as incertezas.

Nesses termos, a relação entre informa-
ção e decisão é estreita, visto que decisões são
tomadas, no presente, sobre eventos que se con-
cretizarão no futuro. O conceito de informação
está vinculado a uma mudança de estado a res-
peito do evento. Assim, a informação configura-
-sc como um conhecimento disponível, para uso
imediato, que permite orientar a ação, antes cer-
cada de incerteza, possibilitando sua condução
a um nível de risco adequado. Assim sendo, a
Contabilidade tem por fim munir todos os
usuários de sua informação, quer sejam eles in-
ternos e/ou externos, com as diretrizes e demais
respostas necessárias à condução da entidade,
no sentido de alcançar o fim a que se propõe,
por meio da adequada mensuração dos eventos
cabíveis, que venham impactar seu património.

Nesse sentido Castelli (2001) afirma
que a relação entre informação e decisão é

estreita, visto que decisões são tomadas no
presente sobre eventos que se concretizarão
no futuro. O conceito de informação está vin-
culado a uma mudança de estado a respeito
do evento. Assim, a informação configura-se
como um conhecimento disponível, para uso
imediato, que permite orientar a ação, antes
cercada de incerteza, possibilitando sua con-
dução a um nível de risco adequado.

Aos usuários externos (aciorústas, cli-
entes, fornecedores, credores, Estado, sindicatos
entre outros) interessam as informações que são
fornecidas pela Contabilidade Financeira, ex-
pressas em relatórios denominados de demon-
strações contábeis. No Brasil, tem-se o Balanço
Patrimonial, a Demonstração do Resultado do
Exercício, a Demonstração de Lucros ou Prejuí-
zos Acumulados, a Demons-tração das Origens
e Aplicação de Recursos, a Demonstração das
Mutações do Património Líquido, além de ou-
tros relatórios que fornecem dados subsidiários.

Aos usuários internos (diretores, ge-
rentes, associados, trabalhadores entre outros),
interessam as chamadas informações gerencí-
ais, as quais fazem parte da Contabilidade Ge-
rencial e que se destinam à tornada de decisões
especiais, como o orçamento de capital, a maxi-
mização de lucro na combinação de produtos,
ampliação do investimento, entre outras. O
principal usuário interno da informação con-
tábil na entidade moderna é a alta-adminis-
tração que, pela proximidade à Contabilidade,
pode solicitar a elaboração de relatórios especí-
ficos para auxiliar na gestão do negócio.

Os relatórios específicos podem, além
de abranger quaisquer áreas de informação
(fluxo financeiro, disponibilidades, contas a
pagar, contas a receber, aplicações financeiras,
compra e vendas no dia ou no período e os
gastos gerais de funcionamento), ser elabora-
dos diariamente ou ern curtos períodos de tem-
po (semana, quinzena, mês, bimestre, semestre,
anual ou qualquer interstício), de acordo com
as necessidades administrativas.
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Desse modo, de forma a fornecer infor-
mações extraídas a partir dos índices c indicado-
res das demonstrações contábeis para a tomada
de decisões dos usuários internos da empresas,
em especial, para seus gestores; no presente ar-
tigo, são feitas análises e, a partir destas, são evi-
denciados os pontos fortes e fracos, bem como
há a proposição de melhorias para a organiza-
ção, com base nas análises vertical c horizon-
tal, fontes de aplicação c origem dos recursos,
índices de liquidez, endividamento (qualitativo
e quantitativo), índices de rotatividade (PMRV,
PMPC, PMRE e PA), taxa de retorno sobre in-
vestimento e património líquido (TRI e TRPL),

termómetro de Kanitz e Fórmula Du Pont.
O estudo das análises vertical c hori-

zontal e dos índices tem papel fundamental
na análise das Demonstrações Financeiras,
pois representam a relação entre contas de tais
demonstrações, que visam evidenciar determi-
nado aspecto da situação económica ou finan-
ceira de uma empresa.

Os índices e as análises vertical e hori-
zontal têm como característica fundamental
fornecer visão ampla das situações económica
e financeira da empresa, além de servirem de
medida para a construção de um quadro de
avaliação da empresa.

2.1 ANALISES VERTICAL E HORIZONTAL

A análise horizontal e a análise vertical
das demonstrações propiciam a verificação de
tendências, possibilitando a projeção de cená-
rios, com base na manutenção ou alteração de
determinado comportamento. Os quocientes
obtidos pela divisão de valores constantes em
grupos, subgrupos e mesmo contas, uns pelos
outros, possibilitam uma rápido diagnóstico da
situação econômico-financeíra das empresas,
permitindo a imediata ação no sentido da cor-
reção de problemas com eventuais ajustes.

Segundo Silva (2004), o propósito da
investigação vertical é relacionar a participação

2.2 ÍNDICES DE LIQUIDEZ

Os índices de liquidez a serem utiliza-
dos sào: Liquidez Corrente, Liquidez Seca e Li-
quidez Geral. Todos eles relacionam bens e di-
reitos com obrigações da firma, por intermédio
de uma simples operação de divisão. Segundo
Assaf Neto (2002), os indicadores de liquidez
evidenciam a situação financeira de uma em-
presa frente a seus diversos compromissos fi-
nanceiros. Sendo assim, os índices de liquidez
medem o quanto a empresa tem para cada
unidade monetária que ela deve. Passaremos

de cada subgrupo em relação ao total, o do
exame horizontal é de observar a evolução de
cada conta componente da demonstração ao
longo de um determinado período.

Nessa perspectiva, a análise horizon-
tal compara valores de um ano para outro, ou
seja, verifica a posição económico-financeira da
empresa em determinados períodos, cm relação
ao ano anterior, mostrando a evolução da estru-
tura patrimonial existente. Já a análise vertical, c
feita de cima para baixo, por meio do cálculo da
composição de cada item cio ativo ou passivo
cm relação a um total no mesmo período.

às particularidades de cada um dos três índices
citados.

O índice de Liquidez Corrente (LC)
é o quociente da divisão entre ativo circulante
(AC) e passivo circulante (PC). Ele vai refle tir
se a empresa possuí recursos suficientes no ati-
vo circulante para cobrir suas dívidas de curto
prazo. O ideal para a empresa é que o índice
mencionado seja igual ou superior a l (um).
Nesse sentido, Assaf Neto (2002) defende que,
quanto maior a liquidez corrente, mais alta se
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apresenta a capacidade da empresa em finan-
ciar suas necessidades de capital de giro.

O índice de Liquidez Seca (LS) tem
como objetivo apresentar a capacidade de paga-
mento da empresa no curto prazo, sern levar em
conta os estoques, que são considerados como
elementos menos líquidos do ativo circulante.
Quando o quociente for superior a l (um),
isso significa que os estoques da empresa estão
totalmente livres de dívidas com terceiros, ou
seja, se a empresa negociasse o seu ativo circu-
lante (sem os estoques), pagaria suas dívidas de
curto prazo (PC) e restaria todo o seu estoque
livre de dívidas. O comentário de ludícibus
(1994), a respeito da liquidez seca, afirma ser
esse, urn quociente considerado conservador,
ao se avaliar a situação da empresa, em razão
de se desconsiderar uma fonte de incerteza do
numerador, que são os estoques.

O índice de Liquidez Geral (LG) é cal-

culado a partir da divisão da soma dos ativos
circulante (AC) e realizável a longo prazo (RLP)
pela soma dos passivos circulante (PC) e exigí-
vel a longo prazo (ELP). Sua função é indicar
a liquidez da empresa no curto e longo prazo,
ou seja, para cada RS 1,00 que a empresa tem
de dívida o quanto tem de direito e haveres no
ativo circulante e no realizável a longo prazo.

Para Assaf Neto (2002), o indicador
está entre os tradicionais de análise, e expõe a
liquidez, tanto para curto quanto para o longo
prazo, estando relacionado como fator de se-
gurança financeira da empresa no longo prazo,
pois revela a capacidade de todos os compro-
missos serem quitados.

Os índices de liquidez são interpreta-
dos da forma "quanto maior, melhor". O ponto
chave ocorre quando o resultado da divisão é
igual a l (um), indicando que a empresa possui
uma unidade monetária para cada outra devida,

2.3 ÍNDICES DE ENDIVIDAMENTO

Os recursos de uma empresa, em
princípio, são de duas naturezas básicas: própri-
os (capital de sócios, lucros e reservas de lucros)
e capitais de terceiros (fornecedores, descontos
de duplicatas, empréstimos bancários, emprésti-
mos de coligadas, entre outros). De acordo com
ludícibus e Marion (2007, p. 134):

Os índices de endividamento relacio-
nam as várias fontes de fundos entre
si, procurando retratar a posição do
capital próprio ao capital de terceiros.
São índices relevantes, pois indicam a
relação de dependência da empresa
com relação a capital de terceiros.

O índice PCTRT (participação de capi-
tal de terceiros nos recursos totais da empresa)
expressa a porcentagem que o endividamento
representa sobre os fundos totais. Representa
também a porcentagem do ativo total finan-
ciada com recursos de terceiros. A expressão

indica se a empresa está endividada ou não,
do ponto de vista quantitativo, podendo ser a
dívida considerada alta, razoável ou baixa.

Para ludícibus (1994), esse índice sig-
nifica a parcela do ativo total financiada com
recursos de terceiros, destacando que, no lon-
go prazo, a presença de terceiros financiadorcs
pode aumentar as despesas financeiras e dete-
riorar a rentabilidade da empresa.

O índice GCPCT (garantia do capital
próprio ao capital de terceiros) revela quanto a
empresa possui de capital próprio em garantia
aos recursos de terceiros aplicados na empresa.
Esse indicador é um dos mais utilizados para re-
tratar o posicionamento da empresa em relação
ao capital de terceiros.

Tanto para Leite (1986) quanto para
Assaf Neto (2002), a participação percentual
das fontes próprias de financiamento em rela-
ção ao valor Total do Ativo sinaliza que, quan-
to maior for o índice, maior garantia pode ser
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oferecida aos credores, cm razão do uso de re-
cursos próprios da empresa.

Quanto à Qualidade da dívida, ela re-
presenta a composição do endividamento total,
retratando qual parcela da dívida vence no cur-
to prazo, dando assim a perspectiva qualitativa
da dívida, que pode ser: boa, razoável ou ruim.
Essa classificação também está atrelada às apli-
cações dos recursos no âmbito da empresa, das
taxas praticadas e das taxas de retorno da em-
presa, bem como o posicionamento da ativi-
dade.

O comentário que ludícíbus (1994) faz
a respeito desse indicador se refere à parcela de
recursos de terceiros, que vence no curto prazo,
sendo o complemento desse índice a parcela de
longo prazo. Salienta que é necessário buscar
sincronizar o período de retorno dos investi-
mentos com os prazos dos recursos empresta-
dos. O entendimento dado por Matarazzo
(1995) c que o mesmo índice permite visualizar
o horixonte de tempo que a empresa dispõe
para gerar as receitas, ou seja, a que pressão está
submetida para pagar as dívidas.

2.4 ÍNDICES DE ATIVIDADE (ROTATIVIDADE)

Os principais indicadores financeiros
que nos possibilitam conhecer a evolução da
atividade operacional da empresa são os prazos
de rotação dos estoques, recebimento das ven-
das, pagamentos das compras, posicionamento
de atívidade, ciclo operacional e ciclo financeiro.
Esses indicadores permitem que se estude, se-
gundo Marion (2002, p. 120): "(...) quantos días
a empresa demora, em média, para receber suas
vendas, para pagar suas compras e para renovar
o estoque".

O prazo médio cie rotação dos estoques
(PMRE) é o período compreendido entre o
tempo cm que o estoque permanece armazena-
do até o momento da venda, considerando o
período, desde a entrada da matéria-prima até a
saída do produto acabado. O volume depende
da política de estocagem e volume de vendas.
Quanto maior o volume de vendas, mais rápida
será a rotação dos estoques, e em menos tempo
o ativo será recuperado.

Entretanto, conforme Martins e Assaf
Neto (1986), quanto mais elevado for o PMRE,
maior será o prazo que os diversos produtos
permanecerão estocados e, consequentemente,
mais elevadas serão as necessidades de investi-
mentos em estoques.

O prazo médio de recebimento pelas

vendas (PMRV), que compreende o período
entre o momento em que elas foram efetuadas
e o momento do pagamento, indica, segundo
Assaf Neto (2002, p. 181): "(...) quanto tempo
cm média a empresa leva para receber por suas
vendas". Nesse caso, devemos estar atentos
para a quantidade de vendas a prazo e os pra-
zos concedidos, pois quanto maiores os praxos
conferidos e maior a quantidade de vendas a
prazo, pior para a empresa, pois os seus prazos
de recebimento serão bastante dilatados, com-
prometendo, dessa forma, o seu capital de giro.

O prazo médio de pagamento pe-
las compras (PMPC), conforme Assaf Neto
(2002), determina o tempo médio que a empre-
sa demora a pagar suas compras. É o período
compreendido entre o momento em que elas
foram efetuadas, obtido com os fornecedores,
c o momento de seu pagamento.

O posicionamento de atividade (PA),
por sua vez, é a relação de proporção existente
entre o prazo de renovação dos estoques, mais
o prazo de recebimento pelas vendas sobre o
ternpo médio de que a empresa dispõe para
pagar por suas compras. O ideal é que esse
índice seja igual ou inferior a l (uni), uma vez
que, do contrário, a empresa estaria financian-
do seus clientes.
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2.4.1 Ciclos Operacional e Financeiro

O ciclo operacional compreende,
desde a aquisição da matéria-prima, sua trans-
formação em produto acabado, sua estocagem
até que seja vendido, o período em que são
efetuados os pagamentos aos fornecedores e
o período do recebimento das vendas. O ciclo
operacional compara os prazos de pagamento
c de recebimento e a rotação dos estoques.
Essa comparação é de fundamental importân-
cia para o empreendimento, pois evidencia a
atividade principal da empresa, sua evolução,
seu retorno e sua eficiência.

O ciclo financeiro é o período com-
preendido entre a efetivaçào dos pagamentos

2.5 ÍNDICES DE RENTABILIDADE

e o recebimento dos clientes. E o período em
que a empresa financia o ciclo operacional. Esse
intervalo de tempo não deve ser muito grande,
pois tornaria o ciclo operacional muito oneroso.

Para Assaf Neto (2007, p. 187):

Enquanto o ciclo operacional se
inicia no momento da aquisição da
matéria-pnma, o ciclo financeiro cor-
responde ao período de rempo entre
o momento de desembolso inicial de
caixa para pagamento dos materiais e
a data do recebimento da venda do
produto acabado.

Os índices de rentabilidade são de ex-
trema importância, por possibilitar a medição
do quanto estão rendendo os capitais inves-
tidos na empresa, evidenciando assim o su-
cesso ou insucesso empresarial. Esses índices
geralmente são calculados sobre as receitas
líquidas. Podendo ser classificados em: giro do
ativo, margem líquida, rentabilidade do ativo e
rentabilidade do património liquido; daremos
atenção aos dois últimos.

A taxa de retorno sobre investimen-
to (TRI), segundo Matarazzo (1998, p. 185):
"(...) mostra quanto a empresa obteve de lucro
líquido em relação ao ativo". De acordo com
Marion (1998, p. 471):

A combinação de itens do ativo é
que gera receita para a empresa.
Na verdade, o ativo significa inves-
timentos realizados pela empresa
no sentido de obter receitas e, por
conseguinte, lucro. Assim, podemos
obter uma taxa de retorno sobre o
investimento. Isso significa o poder
de ganho da empresa: quanto a em-
presa ganha por real investido.

Marion (1998) acrescenta, ainda, a se-
melhança entre a TRI e o Método Du Pont,
enfatizando que este proporciona um número
de informações riquíssimas, dando ao analista
um quadro perfeito dos fatores que propiciam
alterações na situação económica da empresa. E
um índice voltado especificamente para a ren-
tabilidade da organização.

Podemos, também, do ponto de vista
do empresário, observar que o retorno está re-
munerando o capital investido no empreendi-
mento. Como os recursos dos empresários es-
tão evidenciados no património liquido, dá-sc o
nome de taxa de retorno do património liquido
(TRPL). Como defende Assaf Neto (2002, p.
214), a taxa de retorno sobre património líqui-
do, "representa a taxa de rentabilidade auferida
pelo capital próprio da empresa, sendo dimen-
sionado pela relação entre o lucro líquido e o
património líquido". Conclui-se, portanto, que o
papel do índice de rentabilidade do património
líquido é mostrar qual a taxa de rendimento do
capital próprio.
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2.6 INDICADOR DE SOLVÊNCIA (TERMÓMETRO DE ICANITZ)

O termómetro de insolvência de Ka-
nítz (1978) é um instrumento utilizado para
prever a possibilidade de falência de empresas.
Esse modelo é claramente destinado à indús-
tria e comércio, não devendo ser aplicado in-
discriminadamente. Procura-se analisar se de-
terminada empresa tem possibilidade ou não
de falir, principalmente a curto prazo.

Segundo Maríon (1998), esse modelo
consiste, em primeiro lugar, em encontrar o fa-
tor de insolvência da empresa. A fórmula do
fator de insolvência consiste em:

XI = Lucro Líquido x 0.05
Património Líquido

X2 ~ Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo x 1.65

Exigível Total
X3 — Ativo Circulante — Estoques x 3.55

Passivo Circulante
X4 = Ativo Circulante x 1.06

Passivo Circulante
X5 = Exigível Total x 0.33

Património Líquido
F Insolvência = 0,5X1 + 1,65X2 + 3,55X3 +
1,06X4-0,33X5

Após o cálculo, obtém-se urn número
denominado de Fator de Insolvência, que de-
termina a tendência de uma empresa falir ou
não. Com o objetívo de facilitar a visualização
da situação, foi criada uma escala chamada de
Termómetro de Insolvência.

Três grandes áreas destacam-se na es-
cala determinada por Kanitz:

Área de Solvência - Em que se in-
sere toda empresa que apresenta um fator de
insolvência maior que zero. As empresas lo-
calizadas nessa área são as que apresentam os

menores riscos de falência. A probabilidade
de insolvência diminui conforme mais alto se
apresentar o fator de insolvência.

Área de Penumbra - Em que são clas-
sificadas as empresas que apresentam um fa-
tor de insolvência entre O e -3. E uma situação
perigosa, onde as perspectivas da empresa de-
vem merecer um cuidado especial.

Área de Insolvência - Em que se con-
centram todas as empresas com um fator menor
que -3. São as que apresentam as maiores pro-
babilidades de virem a falir, e essa probabili-
dade aumenta à medida que o fator diminui.

Pode-se perceber que, por meio da uti-
lização dos indicadores extraídos das demons-
trações contábeis, é possível obter informações
de uma maneira rnais objetiva. Não são esses
indicadores expressões precisas e absolutas,
mas um auxílio para conduzir a uma análise
das demonstrações. Além disso, tem-se como
ponto relevante a análise dos indicadores em
conjunto, os quais são obtidos mediante rela-
cionamentos entre contas do balanço patrimo-
nial, entre contas dfl demonstração de resultado
e entre contas de ambos.

A extraçào de informações dos ba-
lanços fornece subsídios para a tomada de de-
cisões dos empresários, administradores e ges-
tores em geral. Bem como, a partir dos dados
obtidos, é possível avaliar os efeitos de eventos
económicos sobre a situação financeira de uma
empresa. Em outras palavras, as demonstrações
permitem identificar as alterações ocorridas no
âmbito financeiro c económico da organização
e analisar se as decisões de investimento e de
financiamento estão conduzindo a empresa a
elevar sua lucratividade e consequente agrega-
ção de valor ou não.
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3 ESTUDO DE CASO

3.1 BALANÇOS PATRIMONIAIS E DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO DE
EXERCÍCIOS

BALANÇOS PATRIMONIAIS DA CIA - BP

ATIVO
CIRCULANTE
Disponível
Aplicações financeiras
Clientes
Estoques 500.000
TOTAL AC
REALIZÁVEL AL.
PRAZO
Empréstimos a sócios
TOTAL RLP
PKRMANENTK
Investimentos
Imobilizado
Diferido
TOTAL AP

TOTAL DO AT1YO

PASSIVO
CIRCULANTE
Fornecedores
Outras Obrigações
Empréstimos
Bancários
Duplicatas
Descontadas
TOTAL PC
EXIGÍVEL A L.
PRAZO
Empréstimos
Bancários
1 "mandamentos
TOTAL ELP
PATRIMÓNIO
LÍQUIDO
Capital e Reservas
Lucros acumulados
TOTAL PL

TOTAL DO
PASSIVO

XI

34.665
128.969

1.045.640
751.206

1.960.480

10.000
10.000

72.250
683.448

0
755.698

2.726.178

708.530
275.623

66.165

290.633

1 .340.957

314.360

0
314.360

657.083
413.778

1.070.861

2.726.178

AV

1,27
4,73

38,36
27,56
71,91

0,3?
0,37

2,65
25.07

27,72

25,99
10,11
2,93

10,66

49,19

U, 53

11,53

24,10
15,18
39,29

X2

26.309
80.915

1.122.512
1.039.435
2.269.171

95.000
95.000

156.475
1.422.508

40.896
1.619.879

3.984.050

639.065
289.698

83.429

393.885

1.406.077

792.716

37S.072
1.170.788

1.194.157
213.028

1.407.185

3.984.050

AV

0,66
2,03

28,18
26,09
56,96

2,38
2,38

3,93
35,78

1,03
40,66

16,04
7,27
2,09

9,89

35,29

19,90

9,49
29,39

29,97
5,35

35,32

AH

75,89
62,74

107,35
138,37
115,75

950,00
950,00

216,57
208,14

214,36

146,14

90,20
105,11
126,09

135,53

104,86

252,17

372,44

1 81 ,74
51,48

131,41

146,14

X3

25.000
62.000

1 .529.061
1.317.514
2.933.575

í 60.000
160.000

228.075
2.241.648

90.037
2.559.760

5.653.335

688.791
433.743
158.044

676.699

1.957.277

1.494.240

533.991
2.028.231

1.350.830
316.997

1.667.827

5.653.335

AV

0,44
1,10

27,05
23,31
51,89

2,83
2,83

4,03
39,65

1,59
45,28

12,18
7,67
2,80

11,97

34,62

26,43

9,45
35,88

23,89
5,61

29,50

AH

75,12
48,07

146,23
175,39
149,74

1600,00
1 600,00

315,67
327,99

338,73

207,37

97,21
157,37
238,86

232,84

145,96

475,33

645,19

205,58
76,61

155,75

207,37
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DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO DO EXERCÍCIO DA CIA - DRE
Receita Bruta de Vendas
Impostos e Devoluções
Receita Liquida de
Vendas
CPV
Lucro Bruto
Despesas Operacionais
Outras Receitas Operac.
Lucro Op. Antes Rés.
Fin.
Receitas Financeiras
Despesas Financeiras
Lucro Operacional
Resultado não
operacional
LAIR
Lucro Liquido

4.804.055
10.932

4.793.123

3.621.530
1.171.593

495.993
8.394

683.994

10.870
284.308
410.546

1.058

411.604
223.741

100

75,56
24,44
10,35
0,18

14,27

0,23
5,93
8,57
0.02

8,59
4,67

4.445.853
19.987

4.425.866

3,273.530
1.152.336

427.225
17.581

742.692

7.562
•142.816
307.438

0

307.438
167.116

100

73,96
26,04

9,65
0,40

16,78

0,17
10,01
6,95

6,95
3,78

9,54
182,83
92,34

90,39
98,36
86,14

209,45
108,58

69,63
155,75
74,89

74,69
74,69

5.881.456
29.870

5.851.586

4.218.671
1.632.915

498.025
27.777

1.162.667

5.935
863.298
305.304

0

305.304
165.956

100

72,09
28,03

8,48
0,47

19,92

0,10
14,75
5,22

5,22
2,84

122,43
273,23
122,08

116,49
139,38
100,41
330,91
169,98

54,65
303,65

74,37

74,17
74,17

3.2 ANALISES DOS INDICADORES

ATIVO

RLP
Empréstimos a Sócios
2,8

Investimentos
4,03
Imobilizado
39,6
Diferido
1.6

PASSIVO

Empréstimos Bancários
9 R£>o

Duplicatas Descontadas
11,97
ELP
Empréstimos Bancários
26,4
Financiamentos
9,4

CT

Fontes de origens dos recursos: empréstimos bancários (PC}-2,8; duplicatas descontadas (PC)-11,97; cm-
préslimos bancários (PF,LP}-26,4; financiamento (PELP)-9,4.
Fontes de aplicação dos recursos: empréstimos a sócios (ARLP)-2,8; investimentos (AP}-4,03; imobilizado

(AP)-39,6; diferido (AP)-1,6.

ÍNDICE
I.C
LS
LG

Quadro

XI
1,46
0,90
1,1 y

X2
_ 1,61

0,87
0,92

X3
1,50
0,83
0,78

1 - índices de Liquidez. Fonte: do autor (2008).
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Partindo das análises vertical e hori-
zontal, verifica-se que boa parte das fontes de
origem dos recursos é advinda do capital de ter-
ceiros e as principais fontes de aplicações são
dos a ti vos realizáveis a longo prazo e perma-
nente.

A melhor fonte de origem para qualquer
aplicação de recursos é o capital próprio, princi-
palmente tratando-se de uma aplicação rios ati-
vos realizável a longo prazo e permanente, que,
a priori, apresentam baixa liquidez. Entretanto
isso não ocorre nos exercícios xl, x2 e x3, pelo
contrário, os recursos aplicados no permanente
e realizável a longo prazo sào advindos do capi-
tal de terceiros de curto e longo prazos, que re-

querem uma exigibilidade imediata.
Observando-se as fontes de origem

e aplicação, em conjunto com os índices de
liquidez a curto prazo, a empresa possui uma
boa capacidade de solvência. Valores de liqui-
dez corrente durante os exercícios xl, x2 c x3
superiores a 1,0 e por ser um estabelecimento
industrial, apresenta liquidez seca acima da mé-
dia 0,5. Durante o exercício xl, a empresa en-
contrava-se em uma situação confortável, com
o índice geral apresentando 1,19. Contudo, nos
exercícios seguintes x2 e x3, houve uma queda
significante desse índice, pois os recursos apli-
cados não deram retorno suficiente para saldar
o capital de terceiros.

ÍNDICE/ANO
PCTRT
QUALIDADR
GCPCT
RENTABILIDADE

XI
61%
81%
65%
8%

X2
65%
55%
55%
4%

X3
7()%
49%
42%
2%

Quadro 2 — Endividamento. Fonte: do autor (2008).

Quanto ao endividamento, a empresa
começa num patamar considerado moderado,
segundo os critérios da contabilidade, pas-
sando para níveis altos, nos momentos sub-
sequentes, uma vez que o capital de terceiros
ganha proporções cada vez maiores em relação
ao capital próprio da empresa, o que significa
capital de terceiro a descoberto.

Confrontando os índices de endivida-
mento com a qualidade da dívida, temos que:
no exercício XI, a empresa apresenta um nível
de endividamento quantitativíimcnte moderado
(61%), porém representa um índice qualitativa-
mente ruim. (81%), poís a proporção das dívi-
das de longo prazo é menor do que as de curto
prazo. Desse modo, a entidade tem dificuldade
de solvência de sua dívidas exigíveis a curto
prazo.

No exercício X2 a entidade apresenta
um nível de endividamento considerado alto
(65%), mas a qualidade da divida é razoável
(55%), ou seja, a obrigação exigível a longo pra-

zo se apresenta, em média, na mesma propor-
ção que a de curto prazo.

O balanço patrimonial do exercício
X3 demonstra que a entidade possui um en-
dividamento atnda maior do que no exercício
anterior (70%), entretanto qualitativamente a
empresa detém uma dívida considerada boa
(49%). Isso se deve ao fato de que a proporção
das dívidas de longo prazo supera as exigibili-
dades de curto prazo, ou seja, a empresa possui
a maior parte das dívidas com período longo
para sua solvência. No entanto, ao confrontar
esses índices com as fontes de aplicação da
empresa, observa-sc que o maior percentual de
capital adquirido pela empresa foí aplicado nos
ativos realizável a longo prazo e permanente,
não tendo, assim, uma liquidez considerada su-
ficiente para a quitação das dívidas, mesmo ela
sendo de longo prazo. Isso acarretará na ne-
cessidade de capital de giro (NCG) ou capital
circulante líquido (CCL), advindo de terceiros,
aumentando gradualmente o endividamento.
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ÍNDICE/ANO
PMPC
PMRF.
PMRV
PA

XI
66 DIAS
75 DIAS
88 DIAS

2,32

X2
65 DIAS
11 4 DIAS
91 DIAS

3,15

X3
55 DIAS
112 Dl AS
94 DIAS

3,74

Quadro 3 - Posicionamento d;i Atividade. Fonte: do autor (2008).

Indicadores do Cic!o Operacional — Demonstração Gráfica
• Exercício XI

Tempo Zero 66 Dias 75 Dias 78 Dias 153 Dias

Compra M. P Pag. Venda Recebimento

C.F. = PMRV - PMPC C.O. = PMRV + PMRE - PMPC

CF. = 78d - 66d = 12d C.O. = 78d + 75d - Ó6d = 87d

Exercício X2

Tempo Zero 65 Dias 114 Dias 91 Dias 205 Dias

Compra M.P ' Pag. Venda Recebimento

CF. = 91-65d = 26d CO. = 91 d + 114d-65d^ 140d

Exercício X3

Tempo Zero 55 Dias 112 Dias 95 Dias 207 Dias

Compra M.P. Pag. Venda Recebimento

C.F. =94d-55d = CO. = 94d +112d - 55d = 151d
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De acordo com os ciclos operacionais
c os índices de posicionamento de atividade dos
exercícios xl, x2 e x3, verifica-sc que os prazos
médios de renovação dos estoques (PMRE),
somados aos prazos médios de recebimento
pelas vendas (PMRV), sào superiores aos pra-
zos médios de pagamentos pelas vendas.

O ideal para a empresa é que o produto
da adição de PMRV e PMRE seja igual ou infe-
rior ao valor de PMPC. Entretanto, no decorrer
dos exercícios, observa-se que os posicionamen-
tos das atividades (PA) apresentam valor supe-
rior a l (um). Bem como há um aumento desse
mesmo índice de 2,32 em xl para 3,74 em x3,
logo a empresa está financiando seus clientes.

Analisando-se os balanços patrimoniais
da empresa, observa-se que ela está investindo
no permanente imobilizado. Isso pode repre-
sentar um ponto forte, se considerarmos que a
empresa está investindo em urna política de ex-
pansão. Contudo verifica-se, como ponto fraco,
o fato de as origens dos recursos para essa ex-
pansão serem advindas de terceiros, uma vez que
a melhor fonte de origem para a aplicação ern
permanente imobilizado seria o capital próprio,
já que esse ativo geralmente não fornece um
retorno imediato. Isso significa que a política

adotada pelos gestores não é aconselhável, pois
acarretará implicações posteriores, tal como a
capacidade de liquidez dos passivos exigíveis.

Verifica-se, também, nas Demonstra-
ções do Resultado do Exercício, que a empresa
apresenta um aumento considerado de aproxi-
madamente 22,42% (AH) entre os exercícios xl
e x3 sobre as receitas de vendas. Esse ato pode
ser considerado ponto forte, já que significa que
a empresa não tem dificuldade de rotatividade
dos estoques. Porém, ao continuar a análise,
constata-se como ponto fraco um aumento
considerado de aproximadamente 203,64%
(AH), nas despesas financeiras entre os perío-
dos xl e x3, que pode ser considerado como
consequência da política de captação de recur-
sos de terceiros, adotada pelos gestores para ex-
pansão da empresa. Dessa forma, fica evidente
que, embora a empresa possua um aumento sig-
nificativo nas receitas, o percentual de aumento
das despesas é bem maior, fazendo com que a
liquidez gerada pela empresa não seja suficiente
para cobrir as exigibílídades ao longo de cada
exercício, como podemos constatar no índice
de liquidez geral, que se encontra em decresci-
mento. Consequentemente, acaba por implicar
a redução dos lucros originados pela empresa.

IND/ANO
TRT
TRPL
KANITZ (solvência)

XI
8%

39,3 %
2,65

X2
4%

35,3 %
2,63 %

X3
2%

29,5 %
2,24

Quadro 4 - Taxas de Retorno. Fonte: do autor (2008).

Todos os indicadores apresentados até
então influenciam diretamcnte na rentabilidade
de toda e qualquer organização. Corno já foi
abordado, embora a liquidez corrente esteja
boa, as demais não conseguem atingir o índice
padrão, deixando parte do capital de terceiro
a descoberto. Isso implica uma necessidade de
capital de terceiro por parte da empresa, para
cobrir suas dívidas, aumentando, assim, o seu
endividamento, já que o seu ciclo operacio-
nal não contribui para a geração de capital de

gíro em tempo hábil para o cumprimento das
obrigações da Cia. Podemos concluir, portan-
to, que um aumento no endividamento enseja
o aumento de despesas, como é observável no
DRE. A consequência direta disso é a redução
da taxa de retorno.

Embora a empresa apresente um au-
mento considerável nas receitas de vendas, as
despesas financeiras sào nove vezes maiores,
justificando a queda da taxa de retorno sobre
o investimento, que passa do patamar de 8%
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em XI"para 2% cm X3. Além disso, a taxa de
retorno sobre património liquido é mais que o
triplo da taxa de retorno sobre o investimento,
fugindo do patamar aceitável em até duas vezes.
Esse fato pode ser considerado consequência
da política de captação de recursos de terceiros
para expansão da Cia, que contribuiu para a de-
terioração da liquidez e implicou a redução dos
lucros. Por outro lado, verfica-se, no que dÍ2

respeito à capacidade de solvência, que a em-
presa apresenta uma situação ainda que abaixo
do desejado, em crescimento de "não risco".
Porém o fato de a capacidade de solvência da
Cia estar decaindo evidencia um alerta de que,
embora ela esteja ainda gerando recursos para
sua continuidade, está perdendo a sua força,
necessitando de estratégias corretivas urgente-
mente.

IND/ANO
Liquidez corrente
Liquidez seca
Liquidez geral
PCTRT
Qualidade
GCPCT
PMPC
PMRE
PMRV
PA
TRI
TRPL
Kanitz

XI
1,46
0,90
1,19
0,61
0,81
0,65
66 d.
75 d.
78 d.
2,32
8%

39,3%
2,65

X2
1,61
0,87
0,92
0,65
0,55
0,55
65 d.
114 d.
91 d.
3,15
4%

35,3%
2,63

X3
1,50
0,83
0,78
0,70
0,49
0,42
55 d.
112 d.
94 d.
3,74
2%

29,5%
2,24

Quadro 5 - Análises Gerais. Fonte: do autor (2008).

Com base nos demonstrativos con-
tábeis dos três anos subsequentes da empresa
(Balanço patrimonial e Demonstrações do Re-
sultado do Exercício - DRE), foram aplicados
a eles mesmos as análises necessárias para o uso
gerencial, sendo elas: Análise Horizontal, Aná-
lise Vertical, índice de Liquidez (Corrente, Seca
e Geral), índice de Endividamento (quantita-
tivo e qualitativo), índice de Atividade (PMRE,
PMRV, PMPC E PA), Rentabilidade (TRI e
TRPL) e Indicador de solvência (Termómetro
de Kanitz).

De posse dos resultados dos índices e
indicadores da empresa, constata-se que a Cia
apresenta problemas de liquidez, posto que se
apresenta líquida apenas no que diz respeito ao
curto prazo. Quanto à liquidez seca, em geral,
em ambos os casos a empresa não consegue ser
liquida o suficiente para arcar com suas dívi-

das, necessitando de saldo para cumprir com
suas obrigações. A atividade operacional ainda
não favorece uma eventual melhora com suas
condições de operação. A consequência dketa
desse fato relatado é o aumento no grau de en-
dividamento, visto que a atividade operacional
não responde favoravelmente à situação pre-
sente. Nesse caso, fica evidente um problema
de gestão, pois, em vez de procurar equilibrar o
ciclo operacional, é verificada urna redução do
prazo de pagamento pelas dividas, contrapon-
do com o aumento do prazo de recebimentos
pelas vendas, além disso, os recursos adquiridos
não estão sendo aplicados adequadamente.

No que se refere ao endividamento,
pode-se inferir que traz certa instabilidade para
a empresa, denotando uma contínua necessidade
de capital de terceiros para financiamento de suas
operações com seus clientes, como é evidenciado
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na análise dos índices de atividade, visto que a
Cia paga os seus fornecedores, antes que o ope-
racional dê o retorno, em outras palavras, antes
de receber pelo produto vendido, o que é cola-
borado pelo problema de liquidez, uma vez que
a queda da liquidez implica aumento do endivi-
damento. Com uma liquidez insuficiente para
cobrir as dívidas, a organização necessitará de
capital de giro, e, sendo este vindo de institu-
ições financeiras, a Cia terá que pagar encargos
sobre o capital emprestado, aumentando, assim,
as despesas financeiras e consequentemente, o
endividamento. Ademais, tem-se ainda como
negativo o fato de a qualidade da dívida não ser
boa, embora tendendo a melhorar, significativa-
mente, que a empresa terá que arcar com mais
da metade de seus compromissos dentro do
período de cada exercício.

Comparando-se o endividamento nos
seus aspectos qualitativos e quantitativos e con-
frontando-os com os demais índices, percebe-
-se uma incompatibilidade entre eles, denotan-
do, assim, uma incapacidade gerencial. Carece,
portanto, de estratégias corretivas de rumo
para a saída da Cia da situação desconfortável.

Quanto à atividade, pode-se afirmar
que a situação operacional da empresa não
se encontra bem, tampouco com tendência a
melhorar, visto que os prazos de apuração são
todos condenáveis, pelo fato de estarem ele-
vando o posicionamento de atividade para pa-
tamares bem acima da média padrão (1,5). Fica
evidente que a empresa financia seus clientes,
mesmo não apresentando condições líquidas e
um retorno significante. Esse problema pode
ser referido a uma má gerência da atividadc,
pois não parece ser problema de vendagem,
posto que as vendas são crescentes nos perío-
dos apresentados. Dessa forma, fica evidente
a incapacidade gerencial, a organização vem
operando corn índices desproporcionais à mé-
dia padrão e nada está sendo feito para corrigi-
-los, pelo contrário, a gestão está aumentando
o prazo dado aos clientes. Diante disso, temos

que o quadro de fechamento do ciclo operacio-
nal e da atividade da empresa é péssimo.

Todos esses fatores já apresentados cor-
roboraram para a diminuição da taxa de retorno,
o que reduz a capacidade de reaçao por parte
da organização, no que se refere ao saldamcnto
das dívidas. O retorno apresentado pela Cia está
carecendo de uma atenção especial das políti-
cas administrativas, visto que suas taxas estão
muito abaixo da média padrão, e mais, em de-
crescimento. Além do que, a taxa de retorno do
património líquido é mais que o triplo da taxa de
retorno sobre o investimento, enquanto o nor-
mal seria, no máximo, duas vezes maior. Porém,
até mesmo o TRPL está decrescente, o que sig-
nifica que o retorno está diminuindo, tanto para
a empresa quanto para o empresário. Não sig-
nifica, assím, a tomada de novos empréstimos
ou mesmo de investimentos em expansão.

Novamente é verificável o problema de
uma equivocada gestão dos recursos, se conside-
rarmos que houve um aumento considerável no
património da empresa e um volume de vendas
crescente, contudo o retorno não obedece à mes-
ma lógica. Fica visível a carência de estratégias
corretivas para as políticas incoerentes adotadas
pela gestão. Essa incoerência é evidenciada nas
fontes de origens e aplicações dos recursos, em
que há um alto índice de captação de recursos de
terceiros, sendo eles aplicados ern contas incertas,
como empréstimos a sócios e contas que não ge-
ram uni retorno rápido, a ponto de criar liquidez a
tempo de saldar as obrigações da empresa como
a conta permanente. Assim, a liquidez e endivi-
damento, corroborados pelo posicionamento de
atividade, justificam a baixa rentabilidade da Cia.

Contudo a empresa apresenta uma
situação interessante quanto à solvência, que
embora esteja baixa, e decaindo, podemos ain-
da inferir que são gerados recursos necessários
para a continuidade da Cia. Porém esse indica-
dor requer uma especial atenção para o seu de-
crescimento, pois os recursos são gerados, mas
estão sendo mal geridos, perdendo a sua força,
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uma vez que a organização nào está resolvendo
os problemas nos índices de liquidez, endivida-
mento, atividade e retorno.

Conclui-se, portanto, que a empresa
estudada, mesmo com dificuldades, ainda

consegue gerar recursos, mesmo com todos
os problemas apresentados. O que ela carece,
com urgência, é de estratégias corretivas das
políticas adotadas equivocadarnente, como sào
relatadas acima.

4 CONCLUSÃO

Confrontando-se as análises vertical e
horizontal, juntamente com os índices contá-
beis, apresentados no presente artigo, verifica-
-se que a maior parte das fontes de origem dos
recursos da empresa Barreírense S/A é advinda
do capital de terceiros, sendo eles aplicados ern
sua maioria, nos ativos realizável a longo prazo e
no permanente, os quais não oferecem retorno
imediato para cobrir o exigível total, rcnetindo
no dccrcscimento do índice de liquidez geral.
Ademais, com o crescimento da participação do
capital alheio, aliado a uma redução da partici-
pação do património líquido sobre os recursos
totais, e o baixo retorno dos recursos aplicados,
há um aumento do endividamento, ocasionan-
do um crescimento das despesas financeiras e
deterioração da rentabilidade da empresa.

Observa-se também que o produto da
soma dos prazos médios de renovação dos es-
toques e recebimento pelas vendas é superior
ao prazo rnédio de pagamento pelas compras,
refletindo nos valores crescentes do posicio-
namento de atividade, fazendo com que a em-
presa financie seus clientes. A fim de efetuar o
pagamento pelas compras, esta geralmente ne-
cessitará do capital de giro; para tanto, utilizará
recursos de terceiros, afetando negativamente
na posição presente e futura de liquidez, endi-
vidamento, bem como na taxa de retorno sobro
o investimento.

Com base nas análises feitas a partir das
demonstrações contábeis da empresa aqui comen-
tadas, verifica-se que ela se encontra em situação
desconfortável, e isso se deve a uma política não
aconselhável, adorada pelos gestores, de aplicar

capital de terceiros no ativo permanente, provo-
cando um desequilíbrio na empresa, dada a evi-
dente falta de sincronização entre o momento da
reposição dos fundos levantados c o prazo de re-
cuperação dessas aplicações. Essa poderia ser uma
estratégia planejada, considerando que os gestores
tenham avaliado a relação cus to-benefício. Con-
tudo não é o que ocorre na empresa, pois, ao ava-
liar os períodos subsequentes, observa-se que ela
não respondeu favoravelmente à política adotada,
alérn disso, a conta disponível c aplicações finan-
ceiras que oferecem uma maior liquidez, ao longo
dos exercícios, apresentam um decrescimento.

O ideal para qualquer empresa é que
ela se sustente com recursos próprios. Como tal
fenómeno não se configura na empresa analisa-
da, faz-se necessário empregar capital alheio em
contas que ofereçam maior retorno, para cobrir
seu exigível total e reduzir a aplicação no ativo
permanente, bem como evitar os empréstimos a
sócios, pois, além de apresentarem baixas taxas
de retorno, representam um capital incerto para
a empresa, considerando que os sócios podem
devolvê-lo ou não.

Em última análise, ao tomar como base
as análises vertical e horizontal, os índices de liqui-
dez, de endividamento, de rotatividade, de retor-
no, bem como o indicador de solvência dos perío-
dos subsequentes da empresa Barreirense S/A, o
presente artigo teve como propósito elaborar um
parecer da situação económico-financeira da or-
ganização, identificando seus aspectos positivos
e fornecendo sugestões aos aspectos negativos,
a fim de prover subsídios para a tomada de de-
cisões dos gestores da empresa estudada.
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RESUMO

Este artigo objetiva mostrar que, embora o maior obstáculo na aprendizagem da Contabilidade venha sendo
o real entendimento do conceito de débito e de crédito, é fácil superar essa dificuldade, usando um pouco
da teoria da escola personalista. Isso porque a maioria dos autores não consegue desfazer o mito de que, em
sendo o ativo o lado positivo do património, não poderia apresentar saldos devedores. De mesma forma,
tem sido difícil desfazer o entendimento errado de que, pelo fato de o passivo representar o conjunto de
obrigações, parecer contraditório apresentar saldos credores.
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Demystifying the systematic of the debt and the credit

Francisco José Rodrigues

ABSTRACT

This articlc aims to show that, despite the biggest obstacle in learning of accountability hás bccn the real
understanding of the concept of debt and credit, it is easy to overcome this difficulty, using some theory
frorn the personalisí school. It is because most of the authors do not get to undo the myth of that, the
active side of the estate should not present debit balances. In the same way, it is being difficult to undo thc
misunderstanding of that, by the fact that the passive represents a set of obligations, it seems to be contra-
dictory to present debt balances.
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1 INTRODUÇÃO

Para a grande maioria dos estudantes
de Contabilidade, o tema que mais tem apresen-
tado dificuldade, para o seu completo domínio
ou entendimento, tem sido o estudo do débito
c do crédito.

Primeiramente, porque os melhores
autores sempre afirmaram que o lado do ativo
era o lado bom, era o lado positivo, como de
fato o é. Ao mesmo tempo, sempre se repor-
taram ao ativo como a parte do Balanço que
tem por dever de ofício apresentar saldos
devedores.

De mesma forma, sempre passaram
para o grande público que o lado do passivo
era o lado negativo, o lado das dívidas, das
obrigações, como de fato o é. Ao lado dessa

2 A TEORIA PERSONALISTA

afirmação, divulgavam a característica básica
do passivo de ser a parte do Balanço que apre-
sentava, por força da teoria, todas as suas con-
tas com saldos credores.

Em consequência disso, ficou difícil
para o alunado vislumbrar alguma lógica entre
o lado positivo (ativo) e os respectivos saldos
devedores. Como também entre o lado nega-
tivo (passivo) e os correspondentes saldos cre-
dores.

Neste artigo, pretende-se desmistifi-
car o funcionamento do débito c do crédito,
mostrando o quanto é simples a sua mecânica
operacional. E, de uma vez por toda, tentar
apagar a aparente contradição do método das
partidas dobradas.

Entre as muitas teorias das contas,
uma chama-se personalista. Ou seja, cada con-
ta aparecendo como representativa de um ele-
mento do património, fazendo o papel de uma
pessoa. Por exemplo, a conta Caixa c como se
fosse o Sr. Caixa. Na empresa, essa aparente
pessoa cuidaria do dinheiro. Assim, quando o
Caixa apresenta o saldo em numerário de RS
10.000,00, ele é devedor de dez mil reais para
com os sócios da empresa. Aí a teoria começou
a ficar mais clara. Entào, acaba-se o mito de
que a empresa é devedora nas contas do ativo.

Muito pelo contrário, a empresa é cre-
dora dos bens e dos direitos existentes no ativo,
porque os bens e os direitos do ativo formam
o seu património. Os responsáveis pela guarda
desses bens e pela administração desses direi-
tos é que são devedores perante a firma propri-
etária do património.

Por essa razão, esses responsáveis,
representados pelas contas, apresentam saldos
devedores. Por esse motivo, é melhor continuar

dizendo que o lado do ativo é o lado positivo, o
lado bom do património, o lado da riqueza da
empresa, porque realmente a empresa é credo-
ra dessa riqueza. E como todos sabem, a conta
Caixa cuida da movimentação do dinheiro que
está no interior da organização.

A conta Bancos também cuida da
movimentação de dinheiro da empresa, só que
esse dinheiro não mais está no interior da or-
ganização. Ele está fora do seu âmbito interno,
porque está depositado em uma instituição fi-
nanceira. Na empresa estão apenas os taloná-
rios de cheques para promover a respectiva
movimentação do dinheiro que está no Banco.

A conta Mercadorias cuida da movi-
mentação dos artigos que foram comprados com
o intuito de revenda. No presente caso, a compra
e venda de pneus, porque vamos tomar como
referência os negócios da empresa Comercial de
Pneus Ltda., cujo nome de fantasia é Sopneus.

A conta Móveis é responsável pelos
móveis comprados com intuito de uso. A conta
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Veículos é responsável pelos carros de uso da
empresa.

Já a conta Duplicatas a Receber é
responsável pela administração dos direitos

provenientes das vendas a prazo de pneus. E

assim, sucessivamente, com todos os itens que

compõem o ativo.

Conclusão: o verdadeiro credor dos

bens e direitos é a pessoa jurídica, é a empresa.

As pessoas (contas) que cuidam desses bens e

desses direitos é que são os devedores. Por isso

não há nenhuma contradição em dizer que as

contas do Ativo (que representam o lado posi-

tivo do património), mesmo assim, apresentam

saldos devedores.
E a conta Duplicatas a Pagar, da

mesma forma, funciona como uma pessoa, a Se-

nhora Duplicatas a Pagar. Ora, se um fornece-

dor está vendendo mercadorias a prazo para a
empresa que adquire os bens, é justo que ela

tenha crédito junto a essa firma compradora.

Desse modo, se a empresa foi a uma

concessionária e comprou um carro zero para

seu uso próprio, para pagamento em cinco

anos, por meio de um financiamento bancário,

é justo que o banco que financiou o carro

apareça como credor. Assim sendo, as con-

tas do passivo apresentam saldos credores. A

empresa tem obrigações para com terceiros

ou para com os seus sócios. Por isso, não há

contradição em dizer que o Passivo representa

obrigações e suas contas têm saldos credores.

De mesma maneira, se a empresa So-

pneus foi a uma fábrica de pneus, a Pirelli, por

exemplo, e comprou um grande lote dessa mer-

cadoria, a prazo, é justo que a Pirelli apareça

como credora da empresa Sopneus. Ou seja,

que a conta Fornecedores ou Duplicatas a Pa-

gar tenha saldos credores.

Assim, é correio que a credora seja a

conta Fornecedores ou Duplicatas a Pagar, ten-

do como titular o nome Pirelli. Desse modo,
todas as pessoas (ou contas) do Passivo apresen-

tam saldos credores. Esses créditos decorrem do

fato de a empresa haver recebido votos de confi-

ança de seus Fornecedores ou de seus sócios.

Estamos usando a empresa Sopneus

em nossos exemplos apenas para facilitar o

raciocínio. Poderia ser qualquer outra., pois a

teoria da Contabilidade é universal.

3 O MÉTODO DAS PARTIDAS DOBRADAS

O método das partidas dobradas, con-
forme já comentado anteriormente, traçou

regras muito claras a respeito do débito e do

crédito.

De acordo corn Rodrigues (1987), a

tónica do método das partidas dobradas é toda

baseada no dobro de situações lógicas e cor-
relacionadas. Tais como:

a) não há devedor sem credor;

b) a soma dos saldos devedores é igual

à soma dos saldos credores;

c) o ativo é igual ao passivo;

d) a soma dos bens mais direitos é i-

gual à soma das obrigações mais PL;
e) as contas do ativo aumentam com

débitos e do passivo com créditos;

f) as contas do ativo são reduzidas com

créditos e do passivo com débitos;

g) toda despesa é debitada e toda re-

ceita é creditada;

h) todo custo é debitado e todo lucro
é creditado.

Mediante simulações de vários negócios
na empresa Sopneus - Comercial de Pneus Ltda.,

gerando mudanças no património, vamos mostrar

a consistência do método das partidas dobradas.

O registro desses vários negócios chama-se lan-
çamento contábíl. E o conjunto de todos os

lançamentos contábeís chama-se escrituração.
E isso que vamos ver no capítulo seguinte.
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4 ESCRITURAÇÃO

Quando dois sócios constituem uma empresa, cada um entrando com RS 200.000 em
dinheiro, totalizando RS 400.000, cm numerário, toda essa importância vai ficar nas màos de
alguém que passa a ser devedor perante a empresa. Esse alguém é a conta Caixa. Por outro lado,
esses dois sócios que confiaram no negócio, entregando o dinheiro, ficam como credores da em-
presa, sendo representados pela conta Capital Social.

Uma conta é definida como a representação gráfica de um elemento do património.
A seguir, o lançamento contábil representativo do fato acima referido:

D N.° l C

CAIXA 400.000 CAPITAL 400.000

Quando a empresa faz nova compra de mercadorias a prazo, para pagar em 90 dias, na
quantidade de 10 mil pneus, agora a um preço maior, RS. 32,00 por cada unidade, totalizando o
valor de RS 320.000, o que ocorre?

Ocorre a mesma coisa. Debita-se a conta Mercadorias por assumir a responsabilidade da
guarda dos bens de venda da empresa. Da mesma forma credita-se a conta Duplicatas a Pagar,
porque vai confiar na empresa. Ou seja, só vai receber no futuro. Por isso, vai ficar creditada. O
lançamento fica assim:

D N.° 4 C

MERCADORIAS 320.000 DUPLICATAS A PAGAR

Quando a empresa compra um prédio, por um financiamento bancário, no valor de RS
400.000, ao prazo de 10 anos, com carência de dois anos, o que ocorre?

Alguém vai ficar responsável pela guarda do prédio, que c a conta Prédios, com mesmo nome,
para facilitar. Portanto essa conta é debitada c a dona do prédio, a empresa, passa a ser credora.

Da mesma forma, alguém confiou na empresa, entregando o dinheiro à construtora do
prédio, sem exigir pagamento imediato. Esse alguém é o banco, aqui representado pela conta Fi-
nanciamentos. Assim sendo, essa conta c creditada e a empresa passa a ser debitada. O lançamento
contdbil fica na forma seguinte:

D N.° 5 C

PRÉDIOS 400.000 FINANCIAMENTOS 400.000

No lançamento relativo a um depósito de dinheiro em bancos (RS 250.000), pela abertura
da conta da empresa Sopncus, o que ocorre?

O Banco ficará responsável pela guarda do dinheiro da empresa, logo será debitado. En-
quanto isso, o dinheiro vai sair da responsabilidade da conta Caixa, logo ela será creditada, pela
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redução do volume de dinheiro em seu poder, ou seja, pela redução do saldo devedor. Ambas as

contas são do Ativo.

D N ° 6 C

BANCOS 250.000 CAIXA 250.000

Antes de continuar com os lançamentos contábeís dos negócios da empresa Sopneus,
vale apresentar um resumo sobre a regra básica da escrituração.

Nas contas do Ativo
Nas contas de Despesas
Nas contas de Custo

Nas contas do Passivo
Nas contas de Receitas
Nas contas de Lucros

Debita pelo aumento Credita pela redução

Credita pelo aumento Debita pela redução

Segundo Almeida (1998), a regra aci-
ma pode ser resumida da forma seguinte:

a) Uma conta de Ativo é debitada,
quando um bem é comprado;
b) Uma conta de Passivo é debitada,
quando a dívida é paga;
c) Uma conta de Ativo é creditada,

quando o bem c vendido;

d) Uma conta de Passivo é creditada,
quando a dívida é gerada;
e) Urna conta de Despesa ou de Custo
é de natureza devedora;

f) Uma conta de Receita ou de Lucros
é de natureza credora.

Vamos voltar à escrituração da em-
presa Sopneus.

No lançamento relativo a uma venda
de oito mil pneus, à vista, ao preço de venda de
RS 60,00 por unidade, totalizando RS 480.000,
o que ocorre?

Inicialmente, é importante dizer que esse
fato contábll vai ser dividido ern dois lançamentos:
um pela realização da venda c outro pela baixa da
mercadoria do estoque. Se nào baixar do estoque,
ele vaí ficar irreal, mostrando o que não tem.

Pela realização da venda à vista, vai
ocorrer o ingresso de dinheiro no caixa, logo a

sua responsabilidade vai aumentar. Dessa for-
ma a conta caixa vai aumentar o saldo.

Simultaneamente, vai ser feito o regis-
tro do faturamento, da receita de venda. Uma
venda gera lucro, já que é realizada por urn preço
de venda (RS 60,00) maior do que o preço de
custo (RS 31,00), porque estamos avaliando os

estoques de pneus, usando o método da "media
ponderada móvel", para controle de cada baixa

de mercadoria do estoque e apuração do custo

da mercadoria vendida (CMV). Por isso, consti-

tui uma receita para a empresa. Não esquecer de
que venda é receita. E toda receita é creditada.

A propósito, segundo Chagas (2005),
pelo método da média ponderada móvel, cal-
cula-se o preço médio dos produtos adquiridos
no período que antecede à venda, e multiplica-
-se esse valor unitário pela quantidade vendida,
para apurar o CMV.

Voltando ao caso, os dois lançamentos
ficariam na forma seguinte, destacando os dois
momentos, o da venda e o da baixa de estoque
pelo preço médio de custo, apurado pela média
ponderada móvel:
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D N.°7 C

CAIXA 480.000 RECEITAS DE VENDAS 480.000

D N°8

CMV 248.000 MERCADORIAS 248.000

Na sequência, a empresa Sopneus realizou nova venda, desta vez, ao prazo de 90 dias.
Na mesma quanddade de oito mil pneus. Ao mesmo preço de RS 60,00 por caixa. O lançamento

aparece na forma seguinte:
Hca parecido com o caso anterior. Só que, em lugar da conta Caixa será colocada a conta

Duplicatas a Receber, pois a venda é a prazo. Duplicatas a Receber vai ser debitada, porque vai
ficar responsável pelos direitos da empresa. E direitos, como todos sabem, ficam no Arivo. Au-

mento de Ativo é débito.

D N.°9 c:
DUP. A RECEBER 480.000 RECEITAS DE VENDAS 480.000

D N.°10

CMV 248.000 MERCADORIAS 248.000

A empresa teve, ainda, várias despesas (Salários, Energia, Telefone, etc) que somaram o

valor de RS 40.000, pagando à vista, com emissão de um cheque .
Relativamente à despesa, não precisa nem pensar. E só lembrar a regra: "toda despesa

é debitada".
Considerando que as despesas foram pagas com cheque, o saldo de dinheiro da empresa

no banco vai ser reduzido. A responsabilidade do banco vai ser diminuída. O lançamento conlábil

ficaria na forma seguinte:

D N." 11 C

DESPESAS GERAIS 40.000 BANCOS C/MOV 40.000

Continuando a simulação dos negócios da Sopneus, a empresa faz nova compra de 10 mil
pneus, ao prazo de 90 dias, ao preço unitário de RS 34,00, totalizando RS 340.000. O lançamento

contábil ficou na forma seguinte:
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D N°12 C

MERCADORIAS 340.000 DUPLICATAS A PAGAR 340.000

Em seguida, a Sopneus vende 10.000 pneus ao preço unitário de RS 70,00, porém no
prazo de três anos, com carência de dois anos. Os lançamentos contábeis ficarão assim:

D N°13 C

DUP. A RECEBER 700.000 RECEITAS DE VENDAS 700.000

D N.°14 C

CMV 320.000 MERCADORIAS 320.000

Convém lembrar que estamos
controlando os estoques de pneus pelo
preço médio de custo. A primeira compra
foi a RS 30,00. A segunda compra foi a RS
32,00. A terceira compra foi ao preço de
custo de R$ 34,00. A média dos três preços
dá RS 32,00. Ou seja, (30,00 + 32,00 +
34,00)/3 tern por resultado R$ 32,00. Por
isso, a última baixa de estoque (lançamento
n.° 14 acima) foi pelo custo de RS 320.000
(10 mil pneus a RS 32,00 cada).

5 A FIGURA DO RAZONETE

Todos esses registros feitos até agora
representam lançamentos contábeis e confir-
mam todas as regras do método das partidas
dobradas.

Ao conjunto de todos os lançamentos,
ou seja, ao conjunto de todos os registros con-
tábeis dá-se o nome de Escrituração.

A seguir, usaremos os Razonctcs (di-
minutivo do livro razão) para puxar o saldo de
cada conta.

O Razonete é uma ficha auxiliar da escrituração especializada. Representa o diminutivo
do Lívro Razão, conforme já dissemos. Cada Razonete representa uma conta. A representação
gráfica, usando os lançamentos apresentados, é a seguinte:

D. CAIXA .C

(1) 400.000
(7) 480.000

! (6) 250.000
Saldo: 630.000-D
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D. CAPITAL .C

(1) 400.000 Saldo: 400.000-C

D . BANCOS CTA MOVIMENTO

(6) 250.000 (11) 40.000 Saldo: 210.000-D

(**) Longo Prazo

Este trabalho de elaboração de um Ra-
zonete pão cada conta seguiria até a última das
doze contas apresentadas no Balancete, o qual,
logo em seguida, vai ser comentado.

Pelos esquemas acima apresentados, já
é possível apresentar o conceito mais simplifi-
cado de débito e crédito.

Dessa forma, débito é o lado esquer-
do do razonete. E crédito é o lado direito do

r azo ne te.

Puxando o saldo de cada razonete e
separando as contas do Atívo das contas do
Passivo, conforme já comentado, tem-se a figu-
ra do Balancete.

Dessa forma, não esqueçamos: Conta
de Ativo ou Conta de Despesa ou de Custo é
de natureza devedora.

Exemplificando, com a conta Despesa

6 A FIGURA DO BALANCETE

Como já foi possível observar, o Ra-
zonete apresenta a movimentação geral de cada
conta. Apurados os saldos de cada conta (dife-
rença entre entradas e saídas), torna-se possível
dimensionar o tamanho do património da em-
presa. Ao conjunto de todas as contas, com os
respectivos saldos, sistematicamente separadas
em ativo e passivo, dá-sc o nome de Balancete.

A seguir, mostra-se a figura do Balan-

dc Aluguel. Quando a empresa paga o mês de
aluguel, ela tem direito de usar o imóvel duran-
te um rnês. E como todos já viram, os bens e
direitos ficam no Ativo. E toda conta de Ativo
é de natureza devedora.

Como também, qualquer conta de Pas-
sivo ou qualquer conta de Receita ou de Lucro
é de natureza credora.

Exemplificando com a conta Receita
de Vendas: após apurado o Resultado (Recei-
tas - Despesas), poderá ser gerado um Lucro.
A empresa tem a obrigação de distribuir parte
desse lucro com os sócios e ainda tem a obriga-
ção de deixar parte desse lucro em Reservas. E
parte dessas Reservas vão servir para aumentar
o Capital Social. Como sabemos, Capital Social
fica no Património Líquido, do lado do Passivo.
E toda conta do Passivo é de natureza credora.

cete. Várias contas do lado do ativo, todas com
saldos devedores, porque devem à empresa.

De outro lado, várias contas no Passivo,
todas com saldos credores, porque têm créditos
junto à empresa. Créditos de terceiros, represen-
tados peias obrigações da empresa para com ter-
ceiros. E créditos próprios (contas do Património
Líquido), representadas pelas obrigações da em-
presa para com os seus sócios.
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BALANCETE

ATIVO

Caixa

Bancos

Dup. A Receber (CP)

Dup. A Receber (LP)

Mercadorias

Veículos

Prédios

CMV

Despesas Gerais

Total

630.000

210.000

480.000

700.000

144.000

100.000

400.000

816.000

40.000

3.520.000

PASSIVO

Duplicatas a Pagar 620.000

Financiamentos 500.000

Receitas de Vendas 1.660.000

Capital 400.000

Total 3.520.000

7 ORIGEM E APLICAÇÃO DE RECURSOS

Outra maneira de definir o débito e o crédito é usar o conceito de origem de re-
cursos e aplicação ou destinacão de recursos.

Segundo Bruni c Fama (2006), o destino dos recursos é uma operação de débito,
enquanto a origem dos recursos é uma transação de crédito.

Tomando por exemplo os lançamentos anteriormente apresentados, facilmente a
teoria será aplicada.

Primeiramente deverá ser perguntado sobre a destinaçào dos recursos. Identifi-
cado isso, identificou o Débito.

F.m seguida, deverá ser perguntado sobre a origem dos recursos. Identificado isso,
identificou-se o Crédito.

Vamos começar pelo Lançamento n." l de constituição da empresa, com in-
tegralizaçào em dinheiro, cabendo o valor de RS 200.000 para cada sócio, totalizando o
valor de RS 400.000:

a) A que se destinaram os recursos? Formação das disponibilidades.
Débito: conta Caixa

b) Qual a origem dos recursos? Dinheiro dos sócios.
Crédito: conta Capital.
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Obs. Para simplificar, deixou-se de falar no lançamento de subscrição do capital. Partiu-sc
diretamente para a integralizaçao do Capital (entrega do dinheiro).

No Lançamento N.° 2: compra de um veículo, para uso, com financiamento bancário,
ao prazo de cinco anos, no valor de R5> 100.000:

a) A que se destinaram os recursos? Compra do veículo.
Débito: conta Veículos.

b) Qual a origem dos recursos? Dinheiro do banco.
Crédito: conta Financiamentos.

No Lançamento N.° 3 acima: compra de mercadorias para revenda, ao prazo de 90 dias,
no valor de R$ 300.000:

a) a que se destinaram os recursos? Compra de mercadorias.
Débito: conta Mercadorias.

b) qual a origem dos recursos?

Como se observa, cm todos os lan-
çamentos, a destinação dos recursos apareceu
como debito c a procedência ou origem dos
recursos figurou como crédito.

Tudo que se falou para as poucas con-
tas acima também vale para a totalidade das
rubricas contábeis, ou seja, para o Plano de
Contas inteiro da empresa.

Em um próximo artigo, o autor se
propõe a desmístificar a análise dos relatórios

8 CONCLUSÕES

A conclusão imediata que surge é a
de que o débito é representado pelo aumento
de uma conta do ativo e pela redução de uma
conta do passivo.

Em sentido inverso, o credito c um au-

Crédíto dos fornecedores.
Crédito: conta Duplicatas a Pagar.

contábeis, ferramenta muito útil ao gestor mo-
derno.

A propósito, Marion (2002) afirma que
só teremos condições de conhecer a situação
económico-financeira de uma empresa por
meio dos três pontos fundamentais de aná-
lise dos seus relatórios contábeis: Liquidez
(situação financeira), Rentabilidade (situação
económica) e Endividamento (estrutura de
capital).

mento de uma conta do passivo e o débito uma
redução de uma conta do ativo.

Toda conta de receita ou representativa
de lucro é creditada. E toda conta de despesa
ou representativa de custo é debitada.

9 REFERENCIAS

BRUNI, A. L.; FAMA, R. A contabilidade empresarial. São Paulo: Atlas, 2006.

CHAGAS, G. Contabilidade geral simplificada. Brasília, DF: Senac, 2005.

Uníuv em Revista, União da Vitória, v. 12, p. 201 -214, 2010



214 Dês mistificando a sistemática do débito e do crédito

ALMEIDA, M. C. Curso básico de contabilidade. São Paulo: Atlas, 1998.

MARION, J. C. Contabilidade básica. São Paulo: Atlas, 2002.

RODRIGUES, F. J. Contabilidade geral. Fortaleza, CE: Farias Brito, 1987.



Gerenciamento de informações em empresas madeireiras de União
da Vitória, PR, e Porto União, SC

Ana Paula da Silva '
Fábio Favaretto 2

RESUMO

A utilização da Tecnologia da Informação (TI) é uma das alternativas que as empresas possuem para se
diferenciar. O correio gerenciamento das informações pode permitir que os dccisorcs possuam suporte
adequado e as empresas alcancem melhores resultados. Um dos fatores desse gerenciamento é a qualidade
das informações. Nesta pesquisa são analisadas as informações utilizadas na geração de pedidos pelos clien-
tes, recepção dos pedidos e planejamento da produção cm empresas madeireiras das cidades de União da
Vitória, PR e Porto União, SC. A coleta de dados foi realizada em duas etapas. Inicialmente foi analisado
o gerenciamento das informações de forma mais ampla, em 14 empresas e, posteriormente, foi feita uma
análise mais detalhada em quatro empresas. Como resultado, foi verificado que um grupo de empresas que
utiliza TI possui melhor qualidade nas informações utilizadas que as empresas que não a utilizam.
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Information Management in wood companies from
União da Vitória, PR, and Porto União, SC

Ana Paula da Silva
Fábio Favarctto

ABSTRACT

Information Tcchnology (IT) use is a way that some entcrprises h ave to rcach a competitive diferential.
Corrcct Information managcment can be a support for decision makers and good decisions can leavc
entreprises to bettcr rcsults. Information quality is a factor in tliis managcment. Informations used for
arder gcneration, ordcr transmission and production plannmg are studied m this work. Tlus researcb was
conducted in wood industry cntcrprises located in União da Vitória, PR and Porto União, SC. Data collcction
was spíitcd m rwo phases. Information management was studicd in a broader way in 14 enterprises in a first
phase. A more detailed data collection was then conduccd in four selectcd enterprises in the sccond phasc.
As a rcsult coul be notcd that the group of cntcrprises that uses IT hás a bctter quality in the informations
used.

Keywords: Information tcchnology. Information management. Information quality. Small and médium
enterprises.
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1 INTRODUÇÃO

Um cios focos de atenção no ambiente
interno das organizações é o gcrcncíamento
de informações. Algumas empresas realizam
investimentos cm Tecnologia da Informação
(TI) com objetivo de absorver as informações
geradas no mercado de atuaçào, assim como
conhecer as inovações, manter contatos com
fornecedores, clientes e com outras empresas.
A medida que uma empresa desenvolve e gera
conhecimento, o próprio ambiente interno da
organização força gestores a implementarem
Sistemas cie Informação (SI) para flexibilizar a
atividade administrativa, reduzir erros no fluxo
da informação e elevar a qualidade da informa-
ção para tomada de decisão.

O uso de um SI pode gerar benefícios
para micro e pequenas empresas como o au-
mento das exportações, mediante maior visi-
bilidade c possibilidade de contatos, busca de
novos relacionamentos com fornecedores e cli-
entes e intensificação da integração dos setorcs
internos da organização, entre outros.

Algumas vexes, o investimento em TI
não gera o retorno esperado. Este artigo pro-
cura analisar a aplicação da TI em um ramo
específico, e verificar como isso pode ajudar
a fornecer melhores informações para os ges-
tores tomarem decisões. Mendes c Escrivão

2 METODOLOGIA ADOTADA

Este artigo utilizou uma metodologia
de pesquisa exploratória. Inicialmente foi verifi-
cado, por um grupo de empresas, que aspectos
de qualidade da informação e TI são impor-
tantes. Também foi definido um subconjunto
de empresas que tiveram seu fluxo de informa-
ções analisados mais de talhada mente. A pesqui-
sa foi dividida em etapas, listadas a seguir.

A primeira etapa da pesquisa foi a reali-
zação das definições iniciais: problema, objetivo,
escopo e método a ser utilizado para se atingir o

Filho (2007) afirmam que quando pequenas
e médias empresas realizam investimentos ern
tecnologia (da informação), de forma coerente
com a estratégia, podem ser assegurados níveis
de competitividade compatíveis com os desafi-
os empresariais da atualidadc.

O presente artigo tem como objetivo
analisar o fluxo de informações entre os setores
internos das empresas e as ferramentas da tec-
nologia da informação utilizadas nas micro
e pequenas empresas. O foco da análise será
quanto ã qualidade da informação, apontada
por Favaretto (2007) como um aspecto impor-
tante para que os dccisorcs possuam suporte
adequado. O problema que trata esta pesquisa
é saber como a TI pode permitir melhores in-
formações e, consequentemente, um melhor
suporte às decisões dos gestores das empresas.

Este artigo está estruturado em secòes.
A Seção 2 apresenta a metodologia de pesquisa
utilizada. Na Scçào 3 são apresentados os con-
ceitos de qualidade da informação utilizados.
A Seçao 4 define o escopo deste trabalho, en-
quanto as Seções 5 e 6 apresentam a primeira
fase da coleta de dados e o estudo de caso re-
alizado posteriormente. Encerrando o artigo, a
Seção 7 apresenta urna série de considerações.

objetivo. Após essas definições, a etapa seguinte
foi a revisão bibliográfica dos conceitos utiliza-
dos.

A seguir foi feita uma etapa de coleta
de dados inicial, com todas as empresas delimi-
tadas no escopo inicial, totalizando 14 empresas.
Nesse etapa foram feitas perguntas, por meio de
um questionário, e perguntas complementares e
abertas para se conhecer, em profundidade, as
opiniões. Dessa etapa foram selecionadas quatro
empresas que possuem características comuns
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e, principalmente, utilizam a TI para gerenciar
parte das informações utilizadas no processo de
atendimento dos pedidos dos clientes.

Uma segunda etapa de coleta de dados
foi realizada, empregando-se novamente entre-
vistas, desta vez para se analisar a qualidade da

informação cm 3 pontos específicos do proces-
so de produção: geração dos pedidos, recepção
dos pedidos e planejamento da produção.

A última etapa da pesquisa foi a aná-
lise qualitativa dos dados e redação das obser-
vações filiais.

3 QUALIDADE DA INFORMAÇÃO

A qualidade da informação é um dos
fatores significativos para determinar o sucesso
de longo prazo cm uma organização, e alguns
autores afirmam que a informação deve ser
controlada como um produto industriai. Para
controlar a informação como um produto, o
sistema de manufatura inteiro da informação
deve ser compreendido e controlado em har-
monia (DAVIDSON c outros, 2004). Assim
como na manufatura tradicional, a produção de
informação pode ter sua qualidade controlada
c gerenciada.

As informações são uma das entra-
das necessárias para a tomada de decisão. Para
Toftcn e Olsen (2004) "o desempenho orga-
nizacional depende do uso da qualidade da in-
formação". Isso porque informações com boa
qualidade podem permitir melhores decisões e,
consequentemcntc, melhores resultados à em-
presa.

Algumas pesquisas na área de quali-
dade da informação revelam que a qualidade
consiste nas características da arquitetura da
informação, isto c, na estabilidade; na flexi-
bilidade e na reutilização dessa informação
(ENGIJSH, 2005). Uma corrente de trabalhos
vê a qualidade da informação como uma de
suas características, obtida por meio de dimen-
sões dessa qualidade. Outra corrente vê de uma

forma mais abrangente, como o conceito mais
amplo de qualidade, que é a satisfação cias ne-
cessidades do usuário.

A qualidade da informação disponibi-
Irzada aos usuários auxilia uma decisão corrcta,
para melhorar produtos e serviços da organiza-
ção. A questão seria que tipo de informação
poderia proporcionar uma vantagem competi-
tiva, uma vez que boa tecnologia não se traduz,
necessariamente, cm boa informação (DAVEN-
PORT, 1998 citado por OLIVEIRA c outros,
2002).

De certa forma, os aspectos factuais da
qualidade da informação referem-se a produ-
tos e/ou serviços realizados de forma corrcta
na sua produção, na primeira vez, c entrega
do produto na data determinada. A percepção
é que o cliente deve acreditar que o produto
ou/o serviço corresponde a suas necessidades
e, assim, o satisfaça, relatam Mandke e Nayar
(2004).

Segundo Wang c outros (2000), para
se obter qualidade da informação, primeira-
mente se deve relacionar as informações que a
organização obtém, conforme suas dimensões
demonstradas na Tabela 1. Uma das formas
mostradas por Oleto (2006) para que o usuário
perceba a qualidade da informação c mediante
suas dimensões.
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Tabela l — Dimensões da qualidade da informação.

Dimensões d:i Qualidade da Informação
Acuracidadc
Obj cavidade
Credibilidade
Reputa çào
Acessibilidade
Segurança de Acesso
Relevância
Valor Ajíre^íido
Temporalidade
Integridade
Tmerpretabilidadi.:
Facilidade de Entendimento
Representação Concisa
Representação Consistente
Facilidade: de Manipulação

Significados
Direciona a confiabflidade da informação.
E a imparciabilidade da informação
Considera a veracidade da informação
RelacÍona-se ao conteúdo da informação
O quanto a informação está disponível
Manter a segurança da informação
Consiste na utilidade da informação
Identificar as vantagens da informação
AtuaUzação da informação
Informação completa para realizar atividades
A informação adaptada para o usuário
Clareza da informação para o usuário
Informação completa de formato reduzido
Mantém um formato padrão
São as informações que serão aplicadas nas diversas
atividades.

Fonte: Adaptação de Wang e outros (2000).

O problema das organizações, ao obter
qualidade de suas informações, está no elevado
volume de dados que entra e saí do sistema,
de forma efémera, e também na forma de ar-
mazenamento das informações. A interpreta-
ção e a medição das dimensões da QI pode ser
subjetiva, e, dessa forrna, sua mensuraçao não
pode ser automatizada (FAVARE1TO, 2007).
Outro ponto importante, que merece destaque,
é a forma de distribuição da informação. Se-

gundo Madnick e outros (2004), a informação
é distribuída de forma heterogénea no sistema
de uma empresa para suas atividades internas e
externas. Assim, dados bem controlados e de
alta qualidade são cruciais para o sucesso de
uma empresa. Os dados criam, de certa forma,
uma estrutura da informação. A estrutura da
informação armazena e fornece ferramentas
que proporcionam a qualidade da informação
(GELLE; KARHU, 2003).

4 ESCOPO

As empresas que serão analisadas nesta
pesquisa estão nas cidades de União da Vitória,
PR e Porto União, SC e geram mais de 15 mil
empregos diretos e indiretos. O estudo é delimi-
tado em uma rede de cooperação denominada
Núcleo de Esquadrias da Madeira (NEMad),
resultando em um subconjunto no Arranjo
Produtivo Local (APL), formado por micro,
pequenas e médias empresas, totalizando, no
setor madeireiro, 175 empresas atuantes.

Para continuarem competitivas, al-
gumas das indústrias que formam o APL e
o NEMad, participam regularmente de ex-

posições internacionais, com o intuito de obser-
var tendências c novidades tecnológicas a serem
aplicadas na fabricação de seus produtos.

Com o apoio do Sebrae-PR e Sebrac-
-SC, essas empresas adquirem métodos para
identificar oportunidades e necessidades dos
participantes, cruzando informações c ex-
periências, buscando a maximização da produ-
tividade, melhorias da qualidade c minímização
dos custos.

Dessa forma, as atividades estão vol-
tadas para o desenvolvimento do setor, tais
como:
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• Participação c promoção conjunta
em congressos, feiras e workshops;
• Treinamentos e palestras específicas
para o setor;
• Parcerias com fornecedores;
• Compras conjuntas e negociações
colerivas;
• Intercâmbio de informações e co-
nhecimentos;
• Formação de consórcio para expor-

tação.

Alem dessas iniciativas conjuntas, al-
gumas empresas realizam investimentos em TI,
principalmente na informatização de alguns
setorcs. Essa pesquisa vai analisar as informa-
ções sobre a TI dessas empresas, especifica-
mente no fluxo que corresponde à entrada dos
pedidos, planejamento da produção e entrega
ao cliente final.

5 PRIMEIRA ETAPA DA COLETA DE DADOS E ANALISE

Conforme mencionado, esta etapa ini-
cial da pesquisa tem o objetivo de verificar qual
a visão das empresas em relação à importância
do gerenciamcnto das informações utilizadas
e também quais empresas utilizam a TI para
gerenciar parte de suas informações. O foco
dessas análises foram as informações utiliza-
das para planejamento e controle da produção,
relacionadas aos pedidos dos clientes.

Essa coleta de dados foi feita por rneio
de um questionário com 16 perguntas fechadas,
sendo as respostas em uma, na escala de l a 5
cm cada nível de importância. Os níveis de im-
portância utilizados neste trabalho foram: Sem
Importância; Pouco Importante; Nem Impor-
tante e Nem Sem Importância; Importante e
Muito Importante. Esse questionário foi apli-
cado para as 15 micro, pequenas e médias em-
presas do setor madcireiro que constituem o
NEMad nas cidades de União da Vitória, PR
e Porto União, SC. Os respondentes foram
os proprietários das empresas pesquisadas. O
questionário foi aplicado por meio de uma en-
trevista, que também serviu para coíeta de da-
dos adicionais e complementares às questões,
mediante perguntas abertas.

A Questão l compreendia: "A procura
por informações para implantação de ferramen-
tas de planejamento e controle da produção".
E um ponto considerado pela maioria dos
empresários como muito importante, e 14

empresários responderam importante e muito
importante nessa questão. Adicionalmente, os
empresários enfatizam que isso permite melho-
rias na qualidade dos produtos e rendimentos
no processo produtivo (redução de tempo de
produção e redução de refugo, foram os fa-
tores apontados). Os demais entrevistados não
acham necessário ferramentas de controle para
a produção.

A Questão 2 analisava a importância
da "Capacidade de processamento da informa-
ção, (captar no ambiente interno da organiza-
ção informações para tomada cie decisão)". Um
total de 12 empresários consideram importante
e muito importante as informações geradas
nesse ambiente.

Na Questão 3 foi verificada a im-
portância da "Utilização de ferramentas de
Tecnologia da Informação (TI) para recebi-
mento de pedido do cliente (exemplo: planilha
de Exceí; MRP I; EDI; ERP; D\V; entre ou-
tros)". Novamente a maioria dos entrevistados
considera importante e muito importante a uti-
lização da TI nesse processo. Ressalta-se, nesta
questão que o nível de importância é conside-
rado, mas a maioria desses empresários (micro
e pequenos) utiliza outros meios tecnológicos
para receber os pedidos dos clientes, por exem-
plo: internet, telefone e fax.

A Questão 4 verificou a importância
da "Utilização de ferramentas cm Tecnologia
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da Informação para planejamento mestre de
produção". Muitos empresários apontaram as
respostas Importante ou Muito Importante (10),
mas é pequeno o número de empresários que
estão iniciando seus investimentos em softwarcs
de Planejamento Mestre e Controle de Produção
ou que já os possuem. Os empresários que
optaram pela resposta Sem importância e Nem
importante nem sem importância (nível l e 2}
defendem suas próprias estratégias de produção:
os funcionários do chão de fábrica têm que pro-
duzir, independente do tamanho do lote ou da
data determinada para entrega do produto aca-
bado. O proprietário recebe o pedido do cliente
e repassa para a produção, esse pedido aguarda
até o termino da produção anterior.

A Questão 5 compreendeu a importân-
cia da "Utilização de ferramentas de Tecnolo-
gia da Informação para entrega do pedido ao
consumidor". A maioria dos empresários que
optaram pelos níveis l e 2 não têm interesse
em implantar TI. os empresários que optaram
pelos níveis 4 c 5 estão investindo em ferra-
mentas que melhorem o processo produtivo da
organização, apenas quatro desses empresário;;
implantaram Planejamento Mestre e Controle
de Produção, e dizem estar satisfeitos com os
resultados. Quanto à entrega do produto fi-
nal para o consumidor, todos os empresários
foram enfáticos ao considerar que, na opinião
deles, não ocorre a necessidade de avisar o con-
sumidor de que seu pedido está a caminho ou
pronto para entrega, porque a data de entrega
foi combinada com o consumidor quando o
pedido foi confirmado.

A Questão 6 verificou a importân-
cia do "Uso diário de ferramentas de Tecno-
logia da Informação no ambiente interno da
organização" e quais seriam estas lerramen-
tas. Para a maioria cios empresários, que cor-
responde a 12 empresas, isto tem alguma im-
portância (Níveis 3 a 5). Na maior parte das
empresas (12), a transmissão de informações
no ambiente interno da organização é feita

pessoalmente, para os demais empresários
(4, correpondendo às empresas de porte mé-
dio) a informação é transmitida por meio de
uma sistema integrado de informação. Para
os empresários que optaram pelos Níveis l e
2, a TI não traz competitividade se não tiver
mão de obra qualificada. Ainda questionaram
sobre por que investir em TI, se a empresa
gera lucratividade c qualidade nos produtos e
serviços embasados na utilização de telefone,
fax, Internet e e-mail. Os demais, que optaram
por importante e muito importante (níveis 4 e
5), estão pesquisando no mercado um sistema
integrado de informação que melhor se adapte
a sua empresa.

A Questão 7 perguntou se o empresário
"Considera a Tecnologia da Informação (TI)
um fator diferencial de competitividade". A
maioria (11) considera Muito importante, ou
seja, um fator diferencial para a competitivi-
dade. Os proprietários cias pequenas empresas
relataram que para o ambiente externo da or-
ganização é muito importante, porém no am-
biente interno não é necessário o uso da TI,
a transmissão face a face do proprietário com
os funcionários tem dado resultados. Por outro
lado, os empresários de médio porte, que uti-
lizam a TI, dizem obter melhorias siçmincativaso

no processo produtivo como: redução de tem-
po de produção e entrega, redução de estoque
(tanto de matéria-prima quanto de produto
acabado), redução de refugos c parcerias com
fornecedores.

A Questão 8 verificou, com cada em-
presário, se este "Identifica a TI como rele-
vante para o processo individual de troca de
informações entre as empresas que compõem
o NEMíid". A grande maioria classifica como
Importante (2) ou Muito Importante (12).
Para os empresários de micro e pequenas em-
presas, o processo cte troca de informações é
muito importante. Porém foi relatado que nas
reuniões do NEMad as informações transmiti-
das não sào de muito auxílio, são informações
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corriqueiras, relacionadas a problemas de
máquinas e equipamentos, acidentes de tra-
balho, participação e promoção conjunta em
congressos, feiras e workíhops\s e
palestras específicas para o sctor. Isto não in-
clui metas, novos processos de P&D (Pesqui-
sa e Desenvolvimento), aquisição de matcrias-
prima, máquinas equipamentos e tecnologia
em conjunto.

A Questão 9, feita aos empresários, foi
se eles "Consideram investimento em gestão
de competência um fato r diferencial de com-
petitividade". Quase todos os empresários res-
ponderam Importante (5) e Muito importante
(7). Complcmentarmentc, quando perguntados
se a organização investe em treinamento para
qualificar seus funcionários, a resposta geral é
de que isso ocorre apenas em segurança do tra-
balho. Assim, o funcionário busca treinamento
por conta própria, se sente necessidade.

A Questão 10 verificou a importância
da "A Tecnologia da Informação como gerador
de benefícios a todas as empresas do NEMad".
Novamente, quase todos os empresários res-
ponderam Importante (4) e Muito importante
(8). Segundo alguns empresários que optaram
pelo Nível 5, os benefícios se encontram nas
relações comerciais, corn o cliente final e for-
necedores; além de auxiliar no processo de
seleçào, tanto de um novo funcionário e novo
fornecedor. Por outro lado, empresários que
optaram pelo Nível 4, relatam que conhecem
os benefícios da TI cm algumas empresas, mas
enfatizam que eles não são identificados, na
prática, por todas empresas.

A Questão 11 verificou, com o em-
presário, se ele "Considera que todos os fun-
cionários têm acessibilidade aos dados e infor-
mações para alcançar metas organizacionais e
metas do NEMad" como importante ou não.
Quase todos responderam Importante (4) e
Muito importante (9). Muitos empresários res-
ponderam que consideram que os funcioná-
rios devem saber de algumas das informações

e metas geradas, tanto da indústria quanto do
NEMad, mas algumas informações não neces-
sitam ser conhecidas pelos funcionários. Essas
informações que deveriam permanecer em sigi-
lo sào relacionados ao setor financeiro. Os em-
presários de médio porte optaram pelo Nível
5 c afirmam que transmitem todas as informa-
ções e metas para seus funcionários, vendo isso
como forma de integração. Quanto às informa-
ções e metas para o NEMad não foram feitos
comentários.

A Questão 12 verificou a importância
de "Uma empresa líder nesta rede de coopera-
ção". As respostas foram divididas. Cinco em-
presas consideram isso Sem importância, duas
empresas consideraram Nem importante nem
sem importância, duas empresas consideraram
Importante e as cinco empresas restantes con-
sideraram Muito importante. Entre as empresas
que deram alguma importância, foi mencionado
que essa empresa líder deveria ser neutra, isto é,
não ser um empresário do ramo madeireiro e
de nenhum um outro segmento relacionado.

A Questão 13 analisou se os em-
presários acreditam que "A cooperação entre
empresas possibilita melhorias para autor-
rcestruturação na empresa (implantação de no-
vas tecnologias; inovações no processo produ-
tivo e produto final; habilidades individuais;
geração de competcncias c líderes; entre ou-
tras". Todas respostas foram para Importante
(3) e Muito importante (11), mas foram feitas
ressalvas de que essas rccstruturaçòes nào são
encontradas na prática para os empresários de
micro e pequenas empresas. Os proprietários
de empresas de médio porte consideram ter
implantado a inovação no processo produtivo
e do produto final, além de novas máquinas e
equipamentos como resultados positivos dessa
cooperação entre eles.

Na Questão 14 foi perguntada sobre a
importância da "Existência de políticas e contra-
tos formais fortes, para aprimoramcnto da es-
trutura da rede de cooperação". Os empresários
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que responderam Sim (2) são proprietários de
empresas de médio porte c não consideram
como fator positivo para o NEMad a existência
de políticas c contratos formais. Os empresários
que responderam Importante e Muito impor-
tante (4 e 6, respectivamente) são proprietários
de micro c pequenas empresas. Para esses em-
presários, a existência de políticas e contratos
formais disponibilízará base sustentável para
atirarem em conjunto e existir cooperação com
as empresas de rnédio porte, por meio de: finan-
ciamento para aquisição de máquinas e equipa-
mentos; participação e promoção conjunta em
congressos, feiras e workshops; treinamentos c
palestras específicas para o setor; parcerias com
fornecedores; compras conjuntas c negociações
colctivas; intercâmbio de informações e conhe-
cimentos; c formação de um consórcio para ex-
portação.

A Questão 15 perguntou sobre a im-
portância da "Confiança entre as empresas

que constituem a rede de cooperação do setor
madeireiro". Quatro empresas consideram Im-
portante e as demais (10) consideram como
Muito importante. Conforme os empresários,
esse processo de confiabilidade e colaboração
mútua não ocorre amplamente, na prática, ha-
vendo distinção entre micro, pequenas e mé-
dias empresas.

A Questão 16 verificou com os em-
presários a importância do "Relacionamento
entre as empresas da rede para: (aquisição de
qualificação de mao-de-obra, matéria-prima,
tecnologia, fabricação para um produto final,
financiamento)". Duas empresas consideram
Importante e as demais (12) consideram como
Muito importante.

As respostas às questões apresentadas
são apresentadas na Tabela 2, e correspondem
às perguntas fechada. As respostas comple-
mentares foram sumariadas acima.

Tabela 2 - Respostas ao questionário da primeira etapa da coleta de dados.

Questões

Questão 01
Questão 02
Questão U3
Quesião 04
Questão 05
Questão 06
Quesrão 07
Questão 08
Questão 09
Questão 10
Questão 11
Questão 12
Quesrão 13
Questão 14
Questão 15
Questão 16

Nível de Importância
Nível 1

1
0
0
i
3
3
0
0
l
1
0
5
0
2
0

0

Nível 2
0
1
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
Q
0

Nível 3
1
0
1
3
5
4
1
0
1
1
1
2

d
2

0
0

Nível 4
2
3
0
2
1
2

2
2
5
4
4
2
3
4
4

2

Nível 5
10
9
12
8
5
5
11
12
7

8
y
5
11
6
!0
12

Fonte: dos aurores, 2008.
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Esta primeira etapa da colcta de dados
e sua análise permitiu identificar que entre as
14 micro, pequenas e médias empresas analisa-
das, apenas as quatro empresas de porte médio
trabalham com algum nível de informatização
do planejamento e controle da produção e/ou
com uni sistema de informação integrado.

Dessa forma, o estudo de caso da
próxima etapa desta pesquisa direciona-se para
esses quatro empresários. Buscou-se conhecer,
por meio da utilização da TI implementada nes-
sas empresas, como os empresários utilizam as
informações disponíveis e como analisam sua
qualidade.

6 ESTUDO DE CASO

Este estudo foi realizado junto às
quatro empresas de médío porte, selecíonadas
na etapa anterior. Para este estudo, as infor-
mações utilizadas pelas empresas foram anali-
sadas segundo as dimensões da qualidade, de
acordo com o sugerido por Wang e outros
(2000). As dimensões escolhidas para análise
sào baseadas nas sugestões de Silva (2007), e
são as seguintes:

- Relevância;
- Acuracídade;
- Credibilidade;
- Valor agregado;
- Reputação;
- Integridade e
- Interpretabilidade.

A ordem de análise das dimensões
não indica qualquer relação com importância
ou outro fator. As análises são referentes a

dois conjuntos de informações: os pedidos dos
clientes e as informações para o planejamento
e execução da produção. Foi solicitado aos en-
trevistados que discorressem livremente sobre
as dimensões de qualidade, em cada um desses
produtos de informação.

A coleta de informações foi realizada
por meio de um questionário aberto aplicado
aos proprietários, vendedores, representantes e
funcionários das empresas, no início do ano de
2007.

Este estudo é dividido em três partes.
A primeira analisa a geração do pedido, sob o
ponto de vista dos vendedores e representantes
da empresa. A segunda analisa a recepção do
pedido do cliente na empresa, sob o ponto de
vista da qualidade da informação recebida. A
última parte analisa as informações utilizadas
como auxílio para as decisões de planejamento
e controle da produção (PCP).

6.1 ANÁLISE DA GERAÇÃO DO PEDIDO

Nesta seçSo é feita uma análise do
fluxo de Informação do cliente final para a
fábrica. Esse fluxo é sintetizado pela formu-
lação do pedido. Esta análise é feita com base
em duas visões. A primeira é a dos vendedores
ou representantes, como eles julgam a quali-
dade da informação dos pedidos. A segunda
visão c a do setor comercial das empresas.

A atitude do cliente final, de entrar em

contato com a empresa, sem a intervenção do
vendedor, é comum. Esse fato ocorre por meio
das exposições em feiras e convenções das quais
as empresas participam.

O vendedor ou representante comer-
cial possui urn formulário-padrao para coleta
de dados do pedido do cliente. Em contato
direto com esse cliente, o vendedor preenche
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o formulário c o cliente, logo cm seguida, con-
firma e assina o seu pedido.

A análise das dimensões da qualidade
da informação referente ao pedido do cliente

final é apresentada na Tabela 3. Esses dados
foram obtidos junto aos vendedores e/ou re-
presentantes das empresas.

Tabela 3 - Dimensões da Informação: elaboração do pedido.

Características da
Informação

Acuracidade

Credibilidade

Objetivídadc

Reparação

Relevância

Integridade

Valor Agregado

Interpretabil idade

Níveis de Qualidade da
Informação

Alta

Alta

Alta

Alta

Alta

Alta

Alta

Alta

Resultados

Utilizando o formulário como um método padrão para
colcta dos dados, todas as informações contidas neste
formulário são conferidas pelo próprio cliente, que
cfcuiará as devidas corrcçõcs.
O método utilizado pelas indústrias em que o cliente
confirma e assina o formulário preenchido melhora a
credibilidade da informação.
As informações são objetivas e permitem agilidade para a
tomada de decisão do gestor.
A partir da correção e assinatura do cliente no
formulário, todos os sc-tores da indústria consideram os
dados.
Todos requisitos do formulário são uiilixados para análise
financeira e para o PCP.
Todas as informações sào conferidas pelo cliente e
devidamente assinadas por ele, desde que preenchido
rodo o formulário.
Quando o formulário é repassado por fax para empresa,
esses dados são transferidos para o setor financeiro,
engenharia e PCP.
Informações padronizadas são interpretadas com
facilidade por rodos os funcionários e também pelo
cliente final.

Fonte: dos aurores, 2008.

Pode ser visualizada na Tabela 4 a aná-
lise do setor comercial, sobre as dimensões da
informação relacionadas ao pedido do cliente,
dando umn segunda visão da qualidade da in-

formação dos pedidos. Algumas características
foram avaliadas de forma diferenciada, e, por
esse motivo, é apresentado mais de um resul-
tado.
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Tabela 4 - Dimensões da Informação: análise do ambiente interno.
Características da

Informação
Aeuracidade

Credibilidade

Obj cavidade

Reputação

Relevância

Integridade

Valor Agregado

Interpretabilidade

Níveis de Qualidade da
Inforniaçrio

Média

Baixa

Média

Alta

Baixa

Alta

Alta

Média

Alta

Baixa

Resultados

Quando as informações são transmitidas por telefone, no
primeiro momento não existe confiança entre
cliente/empresa.

Quando as informações são transmitidas por e-maíl, as
empresas muitas vezes nào retornam a informação para o
cliente para obter sua confirmação.
No primeiro momento, o funcionário que está atendendo
o cliente, por Telefone, não tem confiança nas
informações.

A confiança das informações se eleva quando esse
pedido for transferido para o cliente, que fará a correçào
e efetiiará sua assinatura, sendo então enviado novamente
para o setor comerciai da empresa.
O fluxo das informações se eleva pela necessidade de
esclarecimentos.
Muitas das informações que excedem o preenchimento
do formulário geram valor para cliente /empresa pela
satisfação do cliente quanto ao atendimento em
esclarecer dúvidas.
Todos os dados do formulário são utilizados pura análise
financeira, engenharia e para o PCP.

Todas as informações são conferidas pelo cliente e
devidamente assinadas por ele, desde que preenchido
todo o formulário. Ocorre, nesse caso, uma elevação do
tempo (empresa passa por fax o formulário para o cliente
— cliente repassa novamente para a empresa por fax).
Quando o formulário é repassado por fax para empresa,
esses dados são transferidos para o sctor financeiro,
engenharia c PCP.
Algumas informações não transmitidas pelo telefone, c,
mesmo quando padronizadas, geralmente podem ocorrer
erros de interpretação (cliente e ou funcionário) ou erro
de digitação do funcionário.

Fonte: dos autores, 2008.

6.2 ANALISE DA RECEPÇÃO DOS PEDIDOS

Esta secão do Estudo de Caso foi
baseada cm um questionário, para analisar o
fluxo da informação de entrada do pedido do
cliente na empresa.

A seguir são apresentadas as análises das
dimensões da qualidade da informação no pro-
cesso de recepção dos pedidos pelas empresas.

Dimensão dn Qí: Relevância

Antes da implantação do sistema atual,
o cliente não fazia coiitato direto com a empre-
sa. Primeiramente ele entrava cm contato com
um vendedor ou representante. Esse vendedor
ou representante possuía um bloco de notas (em
papel), com todas as informações necessárias
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para a fabricação do produto anotadas, assim

como os dados dos pedidos. Após o preenchi-

mento, o pedido era passado, via fax, para o setor

financeiro de urna das empresas, para fazer suas

respectivas análises e processamento. Os fun-

cionários procuravam reduzir erros do pedido

do cliente, referentes à quantidade c modelo do

produto escolhido, entrando cm contato com o

vendedor.

Ao se detectar que alguns erros de fa-

bricação eram decorrentes do processamento

do pedido do cliente, na entrevista com os pro-

prietários foi perguntado qual o procedimento

adotado. Visando melhorias de qualidade nos

produtos c serviços oferecidos ao cliente, os

proprietários buscaram investimentos em tec-
nologias para o processamento do pedido do

cliente. Atualmente, ele c registrado por um

software específico. Ao imprimir o pedido do

cliente, o funcionário repassa para o setor fi-

nanceiro, que, no fazer análise e aprovação do

crédito, retornará o pedido desse cliente para o

setor comercial. O setor comercial entrará em

contato com o cliente e enviará por fax o formu-

lário do pedido, que o cliente final deve assinar e

confirmar todos os dados. Esse método foi im-

plantado para reduzir erros de pedido do cliente,

para reduzir a inadimplência do cliente, c reduzir

erros de transmissão do pedido do cliente entre

os funcionários da empresa. Com isso, as em-

presas podem ter melhor figura das informações

relevantes, que sào os pedidos confirmados.

Dimensão da QI: Acnraàdade

O cliente envia para o empresário o

seu pedido, após as devidas análises do formu-

lário padrão que o setor de compras lhe enviou
por fax. Foi questionado aos proprietários se

esse processo acarretava algum problema de
acuracídade. A resposta é que, cm algumas

situações, o cliente não observa ou nào percebe

alguns itens do pedido solicitado, e confirma

a verificação, liberando o pedido para o PCP.

Nesse caso, e empresa fabrica um produto que

não corresponde ás necessidades do cliente.

Nesse caso, por meio do fax enviado pelo cli-

ente e devidamente assinado, a empresa com-

prova que o erro foi transmitido pelo cliente fi-

nal. Foi relatado que raramente ocorrem erros

sobre o pedido dos clientes. Se for detectado

algum erro no pedido do cliente, a análise do

erro será disponibilizada em três alternativas:

1) se o produto do cliente for em ta-

manho e formato fora do padrão, o

cliente terá que efctuar o pagamento

desse produto;

2) se o produto do cliente for em ta-

manho e formato padrão, a empresa

vai vender para outros clientes;

3) se o erro for detectado por falha de

digitação, receberá o funcionário res-
ponsável uma advertência.

Esse é o processo utilizado pelas em-

presas, para garantir a acuracidadc dos pedidos

recebidos dos clientes.

Dimensão fia OI: Valor Agregado da Infor-

mação

Nào foram detectados problemas no

valor agregado, ao repassar o pedido do cliente

para a fábrica, exceto os casos já mencionados

de erros de digitação e pedidos confirmado

com erro pelo cliente.

Dimensão da Ol: Credibilidade

Para se garantir a credibilidade do

pedido do cliente, qualquer contato direto do
cliente com a empresa tanto por fax, telefone

como por e-maíl, será sempre retornado. Nesse
retorno, lhe será solicitado que entre cm con-

tato corn o setor comercial, para fazer todos os

procedimentos necessários para efetuar o con-

trato de venda.
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Dimensão daOl: deputação

Em relação a essa dimensão da QI, as
empresas relataram dois fatores:

O primeiro deles é a fonte da infor-
mação, que corresponde aos clientes finais
verificados, que é uma forma de determinar a
reputação das informações obtidas;

O outro fator é relacionado à repu-
tação da informação passada ao cliente sobre
o prazo para entrega do produto. A empresa
estabelece um prazo de 30 dias. Nesse prazo
sào computados: tempo de produção e tempo
de distribuição do produto acabado. Ou seja,
contando a partir da data do pedido, são 30
dias para o cliente receber o seu produto. Isso
foi apresentado como forma de garantir a re-
putação dessa informação.

Dimensão da QI: Integridade

A integridade é a informação ern forma-
to completo. Para as empresas obterem essa di-
mensão, foi desenvolvido um formulário padrão
para os departamentos de vendas. Constam nesse
formulário todas as informações necessárias para
fabricação do produto, conforme a solicitação
do cliente final. A integridade da informação
será evidenciada após a confirmação dos setorcs:
comercial, financeiro, engenharia c PCP Depois
de cadastrados, os pedidos são agrupados em
lotes, que correspondem às características do
produto, em seguida esses lotes são distribuídos
na produção. Para fazer os lotes, c necessário ob-
ter os seguintes dados: quantidade do produto,
tipo do produto e data de entrega. Pedidos in-
completos não são repassados.

Dimensão da Ql: ]nterprstahilidade

Quando o erro ocorre antes de repas-
sar o pedido do cliente, os funcionários respon-
sáveis identificam o erro e conferem os dados
novamente com o cliente. Quando o pedido do
cliente estiver na produção, e caso não permita
o cancelamento do pedido na fábrica, o produ-
to ficará para estoque.

Podem ocorrer erros de interpretabíli-
dade do cliente final: quantidade do produto,
modelo de porta e janela e tipo de porta e janela
(padrão e personalizada). Ainda podem ocor-
rer erros dos funcionários da empresa quanto
à digitação de: quantidade do produto, modelo
de porta e janela, formatação de porta e janela
(padrão ou personalizada) e endereço para en-
trega do produto.

Após identificar os possíveis erros de
interprctabilidade no pedido do cliente, segue
um relato do empresário sobre os prejuízos
gerados, quando ocorre o erro de interprctabi-
lídadc do pedido do cliente para a fábrica. Se o
erro for identificado com antecedência, ou seja,
quando o pedido do cliente não foi repassado
para fábrica, nesse caso nào ocorrerão prejuí-
zos. Se o erro não for identificado e o pedido
do cliente foi repassado para a fábrica, os fun-
cionários procedem com uma varredura para
detectar o início do erro. Caso o erro tenha
iniciado no cliente, fica o cliente responsável,
efetuar-sc-á um novo pedido e o pagamento
correspondente aos doís pedidos.

Os prejuízos gerados pela falha de in-
terpretação são considerados no relatório de
custos industriais.

Esta subseção analisou a QT na re-
cepção dos pedidos dos clientes. A seguir scrã
analisada a QI das informações utilizadas no
planejamento c produção desses pedidos.
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6.3 ANALISE DAS INFORMAÇÕES UTILIZADAS PARA PLANEJAMENTO E
CONTROLE DA PRODUÇÃO

Nesta seção é apresentada a análise das
dimensões da qualidade das informações uti-
lizadas no suporte para a tomada de decisão no
planejamento e controle da produção (PCP).

Antes de iniciarem com o método de
coleta de dados atualmente utilizado, essas em-
presas algumas vezes tiveram seus custos de
produção elevados, devido aos erros gerados

pela transmissão da informação entre cliente-
-empresa. A adoçào de um formulário-padrão
utilizado, tanto para o pedido como para o
planejamento cia produção, amcni/ou esses
problemas.

A Tabela 5 apresenta a análise das di-
mensões da QI nas informações utilizadas para
realização do PCP das empresas analisadas.

Tabela 5 - Dimensões da Informação para tomada de decisões no PCP.
Carne te rí stic as da

Informação
Acuracidade

Credibilidade

Ob j e ri v idade

Reputação

Relevância

Integridade

Valor Agregado

Interpretabil idade

Níveis de Qualidade da
Informação

Alta

Alta

Alta

Alta

Alta

Alta

Alta

Alta

Resultados

Para alcançar qualidade da informação os proprietários
buscaram um método eficaz para coletar informações
corre t as.

As informações utilizadas para o PCP são confirmadas
pelo cliente final e por alguns setores da empresa,
garantindo sua credibilidade.
Rm função da padronização do formulário, houve
redução do tempo de digitação e escolha das
informações realmente necessárias.
A veracidade da fonte e conteiklo é reconhecida pela
empresa A partir do momento em que o cliente assina o
formulário.
Todos os requisitos do formulário são utilizados para
análise financeira, de engenharia e para o PCP. Após a
confirmação desses sctorcs, o PCP enviará o pedido do
cliente para a fabrica.
A integridade da Informação c elevada somente quando
o formulário estiver assinado pelo cliente. Assim, todos
os dados do formulário serão utilizados para análise, não
Ocorrendo nem excesso nem escassez de informação.

O uso das informações contidas no formulário rrouxe
algumas melhorias em relação ao valor agregado, como:
redução no tempo da colem dos dados, informações
precisas, agilidade para correção, pnit.icidadc de análise.
Informações padronizadas são interpretadas com
facilidade por todos os funcionários cia empresa, do
proprietário ao chão de fábrica.

Fonte: dos autores, 2008.

Nesta scçào foi feita uma análise da QI, cm três momentos nas empresas analisadas. A
seguir serão feitas considerações em relação a essas análises.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Identificou-se, nesse núcleo de es-
quadrias da madeira, visões diferenciadas en-
tre os empresários e o tratamento das infor-
mações, e visualizarn-se dois subgrupos: um
grupo constituída por médias empresas e um
grupo de pequenas empresas.

A observação dos autores por meio das
entrevistas identificou cooperação nas médias
empresas da amostra, que tiveram a qualidade
das informações utilizadas, analisadas cm mais
detalhes. Fez parte dessa cooperação a troca de
conhecimentos sobre sistemas informatizados
e o desenvolvimento de um formulário pa-
dronizado para realização do pedido do clientes
e transmissão das informações à fábrica, melho-
rando a qualidade das informações utilizadas.

Nas empresas pequenas não existe
controle de estoque informatizado e, para a
aquisição de materiais, o gerente de produção
ou o proprietário da empresa visualiza a quali-
dade existente no estoque e aproxima a quan-
tidade necessária. Em alguns casos urgentes,
os proprietários utilizam recursos de suas
próprias fazendas. Isso caracteriza uma baixa
qualidade da informação utilizada, já que existe
uma grande concentração e não utilização de
ferramentas para registro e processamento de
informações.

Observou-se que os proprietários das
empresas pequenas não demonstraram in-
teresse nas informações internas da empresa.
Uma justificativa foi que o processo produtivo
é sempre o mesmo. Para esses empresários o
valor da informação está no ambiente externo
da organização, a busca em identificar qual o
novo produto do seu concorrente, o preço do
produto, qual o fornecedor, atuação de mer-
cado c estrutura física das empresas concor-
rentes.

Por outro lado, as empresas médias

dessa rede de cooperação tem visão diferen-
ciada do contexto do NEMad, o foco da in-
formação para esses empresários é melhorar a
qualidade interna da informação. O relato do
proprietário de uma empresa de médio porte
considera várias melhorias atribuídas quando a
empresa foi inserida na rede. Foram obtidos re-
sultados positivos c aumento de produção quan-
do o NEMad participa de feiras e exposições,
e quando é feita aquisição de rnatéría-prima em
conjunto. Obscrvou-se que, utilizando a per-
cepção do ambiente interno da organização, os
empresários intuitivamente procuraram desen-
volver um método para melhorar a qualidade
da informação. Com sua experiência, os em-
presários notaram que, ao adotar um padrão
para coleta dos dados e um SI para tal, con-
seguiriam utilizar melhor as informações que
recebem. Esse padrão foi transformado em um
formulário, as informações contidas são com-
pactas e necessárias, e permitem a redução do
fluxo elevado de informações desnecessárias.
Assim, em formato de formulário, com linhas
c colunas, facilita-se o uso das informações pe-
los funcionários quanto ao que, quanto e como
produzir.

O sistema adotado pelas empresas mé-
dias atinge o objetivo de identificar as respos-
tas positivas e negativas dos dois lados (cliente
final e funcionários internos), permitindo a
confirmação do cliente quanto á credibilidade
do seu pedido para a fábrica e possibilitando
detectar erros dos funcionários da empresa.

O elevado custo para implantar um
SI de processamento de pedidos é impeditivo
para as empresas pequenas. Também o custo
de manutenção dos sistemas c a constante
qualificação da mão de obra inibem ampliações
c integrações cm todos os setores das empre-
sas.'
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O uso de recursos computacionais para as
etapas do processo de pesquisa científica

Jcfferson Tremi l

RESUMO

Este artigo trata da integração da Tecnologia de Informação e Comunicação — TIC, no processo de pesquisa,
destacando trcs momentos: busca de dados, elaboração e comunicação. A dificuldade ern localizar fontes na
Internet eleva o tempo de busca do conhecimento atual sobre um tema. Dessa forma, é preciso empregar
técnicas que resultem em respostas direcionadas a grupos de pesquisa, pesquisadores, anais de eventos, entre
outros. Algumas ferramentas podem auxiliar no gerenciamento da pesquisa. São apresentados softwares,
que podem atuar como ferramentas para as etapas da pesquisa, facilitando o fichamcnto, colcta de dados,
tabulação, mineração, publicação, editoração e apresentação. A tecnologia pode facilitar o trato com os dados
c informações, porem o processo de pesquisa não está simplificado, pelo contrário, a democratização da
Internet eleva o número de publicações diárias na rede e, consequentemente, exige um maior esforço para
a formação do referencial teórico.
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The use of computer resources in the
stages of the scientific research process

Jeffcrson Tremi

ABSTRACT

This study deals \vith the integration of Information and Comrnunication Technology - ICT in the research
process, highlighting three stages: data search, prcparation and communication. The difficulty in locating
sources on thc Internet increases the search time of the current knowlcdgc on a topic. Thus, it is necessary to
employ techniques that result in responses directed to research groups, researchers, confercnce proceedings,
and others. Some tools can help manage the research. Some software that can act as tools for the researcll
stages is presented, facihtating the registration process, data collection, tabulation, data mining, publishing,
editing and presentation. Technology can facilitate deahng \vith data and information, but the research process
is not simplincd, on the contrary, the democratization of the Internet increases the number of daily input
on the network and thus rcqnircs a greater effort to form the thcoretical referential.

Keywords: Internet. Data Search. Research. Computational Tools.
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l INTRODUÇÃO

A pesquisa no ambiente académico
deve estimular a ponderação e a reflexão do
conhecimento, visando despertar a inovação e
a autonomia da investigação científica. A ver-
dade contestada e investigada é base para o de-
senvolvimento da ciência.

O objetivo do trabalho é demonstrar
que o processo de pesquisa e suas etapas não
ficaram mais fáceis com os recursos tecnológi-
cos existentes. O pensamento equivocado de
que o acesso à internet é uma atividade fim
para a pesquisa leva a trabalhos superficiais,
sem estrutura, não demonstram o pensamento
do autor, enfim, são apenas valorizados pelo
número de páginas.

A internet c, sim, um meio de acesso
aos trabalhos mais recentes dos diversos con-
teúdos, e como tais precisam ser Udos, inter-

pretados, comparados, analisados. A etapa de
busca em fontes formais deve ser a primeira
preocupação com o referencial teórico da pes-
quisa.

Nas etapas da pesquisa, são sugeridos
alguns recursos computacionais que podem
integrar o conjunto de ferramentas utilizadas.
Inicialmente é tratada a busca na internet e suas
técnicas, seguido de sugestão de soffware para
ficharnento, para coleta, tabulação e publicação
de dados, mineração de texto e recursos para
publicação da pesquisa.

Outros recursos também são impor-
tantes, como softwam para tratamento de ima-
gens e vídeos, simuladores, desenhos 2D c 3D,
porem o enfoque dado foi para alguns recursos
que podem facilitar as etapas de busca de da-
dos, elaboração e comunicação da pesquisa.

2 PESQUISA

As inquietações das atividades huma-
nas, historicamente deram impulso para o desen-
volvimento da sociedade. A investigação busca
soluções que atendam às necessidades atuais e
proporciona um constante repensar sobre o co-
nhecimento empírico e científico adquirido pela
humanidade. Segundo Cervo (2002), a pesquisa
tem como objetivo a busca de soluções para
problemas teóricos e práticos, desde que tratada
pelos métodos científicos. O autor comenta que:

os três elementos são imprescin-
díveis, uma vez que uma solução
poderá ocorrer somente quando al-
gum problema levantado tenha sido
trabalhado com instrumentos cientí-
ficos e procedimentos adequados
(CERVO, 2002, p. 63).

A pesquisa tem função indispensável
para a evolução da ciência, porque possui caráter

inédito para ampliar a fronteira do conhecimen-
to (CERVO, 2002). Também deve existir a preo-
cupação com a possibilidade de reproduzir as
experiências, repetir as observações e verificar
a exatidão das análises. É também importante
para os iniciantes, porque permite refazer o
caminho percorrido pelos pesquisadores.

O processo de pesquisa não é algo para
ser tratado como uma atividade simples e que se
possa iniciar e terminar em um curto período de
tempo. Existe a necessidade de elaboração prévia
de uni projeto de pesquisa para orientar as etapas
a serem seguidas pelo pesquisador. Para Mattar
(2008), o projeto tem um caráter estático, ou seja,
o académico deixa-o praticamente esquecido,
porém ele permite definir os objetivos e cornu-
nicá-los além de permitir a visualização futura do
trabalho. Ainda Barros c Junqueira (2008) afir-
mam que o projeto, por ser atividade académica,
exige reflexão e conhecimento teórico.
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2.1 ETAPAS

O projeto de pesquisa permite o de-
senvolvimento do trabalho seguindo etapas
claramente formuladas. Apesar de o projeto,
conforme Mattar (2008), ser composto por
título, tema, problema, objetivos, hipóteses,
metodologia, orçamento, cronograma e bibli-
ografia, é possível entender a pesquisa em três
grandes etapas ou momentos: fontes de dados
e informações, elaboração e comunicação.

a) fontes de informação: compreende
o momento em que o pesquisador
define seu referencial teórico sobre o
tema e utiliza-o como ponto de partida
para a sequência do trabalho.
b) elaboração: compreende o trabalho
de leitura e fichamento, coleta e análise

3 RECURSOS COMPUTACIONAIS

de dados. A interpretação, a compara-
ção, a síntese e a conclusão são ativi-
dadcs de encerramento da pesquisa,
comprovando ou não suas hipóteses,
c) comunicação: compreende todo o
processo de metodologia que envolve
as normas para a escrita e publicação
do trabalho. Não apenas colocar em
papel a pesquisa realizada, rnas tam-
bém levar ao conhecimento da socie-
dade por meio de apresentação em
eventos científicos.

Para as etapas, os recursos computa-
cionais podem contribuir fortemente para fa-
cilitar o processo e também democratizar o
acesso ao conhecimento.

Os recursos oferecidos pela internet 10 gera a necessidade de refinamento do acesso,
formam um grande volume de dados para se- que pode ser efetuado pelo usuário ou com o
rem acessados e utilizados. Porém esse acúmu- auxílio de ferramentas.

3.1 BUSCA DE DADOS

Segundo Fedman (2004), citado por
Yarnaoka (2008), o tempo estimado, gasto pelo
pesquisador no processo de busca de informa-
ção, é de 15% a 35%.

Com o natural acúmulo de conheci-
mento e o maior acesso à informação, propor-
cionado pelas novas tecnologias, torna-se
desafiador formar a base referencial sobre o
assunto da pesquisa. Tradicionalmente as bibli-
otecas sempre foram os centros para a busca
bibliográfica para as diversas pesquisas. Com
a Internet, as bibliotecas também possuem

versão digital, sítios surgiram para divulgar
pesquisas, buscadores localizam informações
sobre os diversos assuntos, editoras oferecem
catálogos atualizados de lançamento de livros,
órgãos oficiais centralizam projetos de pesquisa
e pesquisadores das diversas áreas.

A democratização do conhecimento é
uma das grandes conquistas alcançadas com a
Internet, porque possibilita que qualquer pessoa
tenha acesso a pesquisas realizadas, fortalecendo
a formação de grupos de pesquisa c de ações
conjuntas para o desenvolvimento da ciência.
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3.1.1 Internet

A afirmação de que é possível en-
contrar o que se quiser na internet, remete à
preocupação com a confiabilidade das fontes
(MATTAR, 2008). A maior facilidade em pu-
blicar na web do que em papel revela a necessi-
dade de conhecer as fontes que foram alvo dos
mecanismos de busca.

Algumas fontes confiáveis são rapida-
mente identificadas, porém a maioria dos en-
dereços retornados cm uma busca é de autores
não identificados e que não possuem ligação
com órgãos de pesquisa.

a) editoras: oferecem catálogos de li-
vros com descrição do autor, resumo
do livro, sumário e anexos, o que for-
ma um conjunto explicativo sobre as
bibliografias para aquisição particular
ou de instituições. Exemplos — \vw\v.
atlas.com.br, www.saraiva.com.br,
www.carnpus.com.br e outras.

b) bibliotecas: com a consulta on-line
às bibliotecas criou-se a possibilidade
de efetuar um levantamento bibliográ-
fico muito rnaís amplo. O pesquisador
pode primeiramente verificar se em
determinadas bibliotecas existe o ma-
terial de interesse. Com a digitalização
de livros, artigos e outros materiais
científicos c possível ter acesso dírcta-
mente ao material, sem a necessidade
de se deslocar para locais distantes.
Alguns exemplos podem ser citados e
que remetem a bibliotecas públicas lo-
calizadas geralmente em universidades
— www.bn.br, www.bu.ufsc.br, www.
usp.br/sibi, www.teses.usp.br, www.

biblioteca.ufrgs.br, libdigi.unicamp.br
entre outras.

c) plataforma Lattes: ligada ao CNPq
(Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico),
reúne professores, pesquisadores e
grupos de pesquisa do Brasil. Tem a
função de centralizar as informações
de instituições de ensino e professores,
mediante cadastro personalizado man-
tido pelo próprio profissional, o qual
constantemente o mantém atualizado.
Disponibiliza recursos de pesquisa, ou
seja, é possível pesquisar informações
de instituições e professores, sem a
necessidade de cadastro de usuário.
Acesso — lattes.cnpq.br.

d) periódicos: muitas revistas digitais
são publicadas na Internet, o que pos-
sibilita o acesso aos recentes trabalhos
concluídos ou em andamento. A
Capes (Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior)
mantém dados para pesquisa, muitos
periódicos nacionais e internacionais
informando seu qualis (indicativo de
qualidade e importância do periódi-
co). Acesso — periodicos.capes.gov.br.
Outros órgãos de pesquisa também
mantém os anais de eventos realiza-
dos, criando uma base histórica dos
trabalhos apresentados. Como exem-
plo, a Sociedade Brasileira de Com-
putação — SBC (www.sbc.org.br) que
contém os anais e demais informações
sobre os eventos promovidos.
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3.1.1.1 Mecanismos de busca na web

São sistemas que possuem técnicas de
busca para localização da informação em sítios
na \veb, por meio de duas abordagens básicas:
cUretórios, que constam da centralização de as-
suntos em listas organizadas por categorias e
mecanismos ,de busca, que utilizam técnicas
para localização de conteúdos.

Os mecanismos possuem quatro fun-
ções básicas (YAMAOKA, 2008):

a) spider — robô com a função de lo-
calizar documentos;
b) indexador — cria listas indexadas
com informações dos documentos;
c) interface com o usuário; e
d) motor de busca — realiza a pesquisa
nas listas indexadas.

Utilizam busca por critérios, como:
data, assunto, idioma entre outros. As buscas
geralmente necessitam ser refinadas para de-
limitar a localização. Para tanto, utilizam opera-
dores booleanos como:

a) AND — restringe a busca para todos
os elementos contidos na consulta,
conjuntamente. Por exemplo: ao uti-

3.1.1.1.1 Google

O mecanismo de busca mais utiliza-
do oferece, além das técnicas de localização,
serviços adicionais como: google académico,
googlc livros, google tradutor, google mapas,
entre outros.

O Google utiliza os operadores boole-
anos (AND e OR) para busca e também as
técnicas de adição, subtraçao e aspas. Também
disponibiliza a "busca nos resultados", ou seja,
ao fazer uma busca mais genérica, é possível re-
finar uma nova busca, apenas nos resultados da
primeira. O acesso ao recurso fica disponível

lizar como critério as palavras Sistema
AND Informação, os resultados apre-
sentados conterão textos que citam as
duas palavras obrigatoriamente.
b) OR— restringe a busca por urn dos'
elementos contidos na consulta. Para
o exemplo: Sistema OR Informação,
os resultados apresentados conterão
textos que citam um ou outro dos ele-
mentos.
c) NOT — exclui um determinado ele-
mento dos resultados da busca. Para
o exemplo: Sistema NOT Informação,
os resultados apresentados conterão
textos que citam Sistema e não Infor-
mação.

Outros recursos também são utiliza-
dos. O símbolo de adição (+) indica uma pala-
vra ou frase que deverá aparecer no resultado
da busca. O símbolo de subtração (-) indica
uma palavra ou frase que não deve aparecer no
resultado da busca. As aspas ("") são usadas
em geral para indicar uma frase.

Alguns mecanismos de busca — www.
altavista.com.br, www.yahoo.com.br, www.
google.com.br.

em um link no final da página, quando executa-
da uma busca.

Algumas palavras também definem
urna busca categorizada. Tais como;

a) define: ao utilizar o termo define
antes de uma palavra, o mecanismo
retorna endereços que tratam de
definições sobre a palavra. Por exem-
plo, define: ontologia.
b) síte: o uso do termo site: seguido do
sítio (www.uniuv.edu.br), o mecanismo
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fará a busca no sítio. Por exemplo: pro-
fessores site: www.uniuv.edu.br.
c) filetype: o uso do termo indica a
busca apenas por determinado tipo de
arquivo. Por exemplo, computação file:
pdf retorna endereços que tratam so-
bre computação, porém com arquivos
do tipo pdf (Porfable DocnmentYormat).
d) movíe: o uso do termo indica a bus-
ca de informações sobre filmes, como
críticas, locais de exibição, horários e
outros. Por exemplo, movie: batman.

O google instituiu um novo conceito
para os buscadores. Trabalha de forma a indexar
um número maior de páginas com rankiug que
avalia a frequência c a localização da palavra-
-cliave, tempo que a página encontra-se publi-
cada e o número de páginas que possuem Iinks
para a página em questão. Com todos os recur-
sos, o Google passa a oferecer ao usuário um lo-
cal na wcb para o gerenciamento das pesquisas.

Entre os recursos encontram-se:

Google académico: é uma categoria
que possibilita a busca por trabalhos

3.2 ELABORAÇÃO

académicos de diversas instituições e
áreas. Importante também para poder
avaliar a produção académica de um
determinado curso, instituição ou área.
Acesso - na página principal, mais,
académico ou scholar.google.com.br.
Google livros: a busca com o mecanis-
mo permite localizar livros sobre o
tema pesquisado. Alguns títulos já estão
digitalizados o que possibilita o acesso
total ao conteúdo do livro. Mediante
um cadastro, é possível o usuário criar
uma biblioteca pessoal, com os títulos
encontrados e que seja de interesse.
Acesso — na página principal, livros ou
books.google.com.
Google tradutor: recurso que permite
a busca por páginas em outros idiomas
retornando traduzidas para o idi-
oma determinado. Acesso - translate.
google.com.
Google mapas: recurso que permite
a pesquisa utilizando fotos de satélite.
Acesso — na página principal, mapas
ou maps.google.com

A elaboração da pesquisa é formada
pelas açÕes que levam ao desenvolvimento
prático do projeto de pesquisa. Apesar do pro-
jeto ser parte integrante da elaboração, o en-
foque será nas ativldades em que as ferramen-
tas computacionais possuem participação.

Para Mattar (2008, p. 160),

O projeto de pesquisa tradicional tem

um carárcr muito mais estático c com

o desenvolvimento do trabalho é

praticamente esquecido. De qualquer

forma, o projeto de pesquisa faz com

que o aluno tenha de visualizar seu

trabalho no futuro, em vários senti-

dos, alem de servir como uma forma

padrão de comunicar seus objctivos.

O projeto não deve ser algo apenas
para cumprir uma etapa da pesquisa, mas para
encaminhar o desenvolvimento da pesquisa.

No processo de leitura, para Cervo
(2002), a pré-leitura, leitura seletiva, leitura criti-
ca ou reflexiva, leitura ínterpretativa e comen-
tários de texto, muito se utiliza o fichamento
para anotações de comentários, citações, sínte-
ses, diagramas e outros que sejam importantes
para o trabalho em desenvolvimento.
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Tradicionalmente são utilizadas fichas
que formam um referencial da obra consul-
tada. Alguns softwares possuem as funções de
fichamento, integrando as anotações ao editor
de texto MS Word, ou seja, os dados armazena-
dos podem ser inseridos ou exportados para o
formato de arquivo do editor de texto.

O software denominado Fichamento
(www.fichamento.cotn.br) foi desenvolvido por
académicos da Universidade Estadual de Lon-
drina. Possui período de avaliação de 15 dias,
com continuação de funcionamento mediante
chave de liberação. Gerência o cadastro de liv-
ros, periódicos e citações, com recurso de gera-
ção automatizada de elementos pré-textuais.

O sofèttwre gratuito, denominado Men-
deley (www.mendeley.com)., foi desenvolvido
pela Mendcley Ltda. Funciona como um ger-
cnciador de artigos em diversos formatos, in-
tegrando, com o software MS Word, o gerencia-
mento de citações e referências.

Outra atividade que exige muito esfor-
ço é o processo de coleta, tabulação, análise e
apresentação de dados. As planilhas eletrônicas
têm contribuído enormernente para a análise e
apresentação dos resultados da pesquisa.

O softivare Sphinx (www.sphinxbrasil.
com) é representado no Brasil pela Sphinx e
atua em todas as etapas. Permite elaborar o
questionário, postas eletronicamente para a co-
leta de respostas, analisar as questões objctivas

e subjetivas, associar dados, obter visões dos
dados e publicar a pesquisa ern diversos forma-
tos. O sofíware também oferece um analisador
léxico, o que permite a interpretação de respos-
tas subjetivas.

A análise textual de repostas, por exem-
plo, é algo que demanda leitura, tabulação e in-
terpretação, muitas vezes, de um número eleva-
do de questionários. A mineração de texto (data
miiúti^ é uma área que também tem contribuído
com softwares para análise. O Eurekha é um
software gratuito desenvolvido por Leandro
Krug Wives (www.inf.ufrgs.br/~-wive8/) e tem
seu funcionamento baseado na clusterização, ou
seja, agrupar textos que tratam de um mesmo as-
sunto, em cluster. A formação de vários clusters
pode indicar vários tipos de reclamações, por
exemplo. A repetição de uma reclamação com
relação ao atendimento pode formar um cluster,
com maior ou menor importância, dependendo
do número de respostas analisadas.

O Te'xt Miuing Stiíle 1.0.6 (wwwíntext.
com.br) é um sojínwc desenvolvido pela empresa
ItttexíMintftge executa, mediante chave de ativa-
ção, por um período pré-determinado. Funciona
baseado em associação, ou seja, associa termos
encontrados nas respostas, informando dados,
por exemplo, como, X% das respostas que falam
de atendimento também falam de demora, ocor-
rendo em N textos de um total de Y

3.3 COMUNICAÇÃO

E uma das responsabilidades do pesqui-
sador, tornar público o trabalho desenvolvido.
Faz parte da ciência o acúmulo do conhecimen-
to, para que o desenvolvimento seja contínuo.

Para Mattar (2008), várias formas de
comunicar trabalhos parciais ou finais podem
ser utilizadas para disseminar o conhecimento,
como: oralmente, pósteres, transparências, im-
pressos, eletronicamente ou por uma combina-
ção de mídias.

As ferramentas que melhor con-
tribuem sào os softwares de apresentação e
editores de texto. Para Cervo (2002, p. 108),

a preparação de um trabalho académi-
co, seja ele uma lição de casa, uma pes-
quisa encomendada pelo professor,
um artigo, uma monografia, uma dis-
sertação ou uma tese, não pode pres-
cindir de sua apresentação gráfica.
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O entendimento das normas gráficas
de apresentação deverá ser de conhecimento
do pesquisador. Todos os órgãos oficiais de di-
vulgação de trabalhos científicos determinam a
metodologia aceita para os trabalhos. A publi-
cação digital on-line é a fornia mais rápida de
comunicar a pesquisa.

A contribuição científica poderá ser
acessada na Internet bem antes de o livro ser
publicado, por exemplo. Assim, eventos cientí-
ficos publicam os anais em seus sítios.

Muitas vezes, não é possível fazer

4 CONCLUSÃO

O trabalho cientifico exige a aplicação
de métodos e técnicas que implementem as eta-
pas de busca de dados, elaboração c comunica-
ção do estudo. O pesquisador precisa também
dispor de ferramentas que facilitem as ações da
pesquisa e, portanto, precisa dominá-las.

Com o número crescente de publica-
ções de pesquisas na Internet, torna-se mais
exaustivo o trabalho da etapa de busca do refe-
rencial teórico. Enquanto essa etapa era apenas
bibliográfica, utilizavam-se apenas as bibliote-
cas como centros de conhecimento. A internet
não deve ser considerada como "a resposta
para todas as perguntas", mas o repositório de
informações científicas e não científicas.

Ao pesquisador cabe a tarefa de garim-
par iis fontes confiáveis para formar o referen-
cial, que se forma, além de livros, de periódi-
cos, de artigos, de sítios de grupos de pesquisa,
sojliuares, entre outros. O pesquisador pode
criar um vínculo mais próximo com o autor
do trabalho, mesmo estando distante, porque

5 REFERÊNCIAS

uso de servidores de Internet para postar ou
criar grupos de interação. Para tanto os blogs
também podem contribuir, porque possuem a
característica de centralizar uma pesquisa, uma
discussão a qualquer hora, com participação
de diversas pessoas. Um exemplo de blog foi
o utilizado na disciplina de Métodos e Técni-
cas de Pesquisa no curso de Pó s-graduação em
Engenharia de Produção da Uniu v. Teve como
objetivo centralizar sítios pesquisados pelos
pós-graduandos c, assim, compartilhados en-
tre todos. Acesso em estudosdigitais.blogspot.
com.

é possível interagir com os recursos de e-mail,
listas e grupos de discussão, blogs e outros.

Pode-se perceber que a pesquisa não
é uma atividade que ficou mais fácil com a in-
ternet. Os livros continuam sendo os grandes
depósitos do conhecimento c a internet cria
um ambiente de acesso ao conhecimento e á
informação, nunca visto antes. Hoje, o acesso
às bibliotecas não é apenas presencial, mas tam-
bém virtual, o que eleva enormente o trabalho
na formação do referencial teórico. Ainda, as
publicações on-line ocorrendo diariamente e-
levam a frequência das buscas.

O dinamismo que se verifica exige do
pesquisador um alto nível de responsabilidade
no trato da ciência. E importante que uma
quantidade maior de trabalhos sejam desen-
volvidos, porém a qualidade, o ineditismo, o
grau de envolvimento, a contribuição social
precisam, cada vez mais, ser os balizadores do
desenvolvimento científico verificado na insti-
tuições de ensino.
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ABSTRACT

This article proposcs a reflection on thc "etliics of seeing" and sought support mainly in the history of
photojournalism, in thc works of Giscle Frcund (1989) and Jorge Pedro Sousa (2000), and also in thc works
of authors who examine the question of what can and cannot be secn in our society, as Susan Sontag (2003,
2004), John Bergcr (2003), Yivian Sobchack (1984) and Roland Barthcs (2006).
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l INTRODUÇÃO

Ao considerar o grande papel das
mídias na configuração do imaginário social
e as mudanças históricas nas sociedades, este
trabalho1 propõe uma reflexão sobre a "ética
do ver". Para compreender o papel da fo-
tografia no mundo contemporâneo e como
se constituiu uma "ética do ver"2, que deter-
mina social e culturalmente o que pode ser
visto e o que não pode ser visto pelas pessoas,
apontam-se questões sobre a função e o desen-
volvimento do foto jornalismo e as mudanças
culturais ocorridas no meio social. Associando
essas transformações também com a própria
evolução dos meios de comunicação, que abri-

gam atualmente grande parte da produção fo-
tográfica que "registra" o dia-a-dia de homens
e mulheres, jovens c adultos, crianças e velhos,
governos e instituições, faz-se uma reflexão3

sobre o que pode ser visto e o que não pode
ser visto na sociedade contemporânea.

Para isso, apoíou-se, principalmente,
nas obras sobre a história do fotojornalismo
de Gisèle Freund (1989) e Jorge Pedro Sousa
(2000), e também nas obras de autores que exa-
minam a questão sobre o que pode e o que não
pode ser visto em nossa sociedade, como Susan
Sontag (2003; 2004), John Berger (2003), Vivian
Sobchack (1984) e Roland Barthes (2006).

2 O FOTOJORNALISMO OU UMA INVENÇÃO PARA OS OLHOS

Para compreender a importância
da fotografia na sociedade contemporânea,
propÕe-se uma breve revisão dos principais
acontecimentos na história da fotografia e da
evolução do fotojornalismo4. Desde a inven-
ção da fotografia, em 1826, por Nicéphore
Niépce e seu aperfeiçoamento por Louis Da-
guerre, em 1837, e a partir de 1839, quando a
invenção da fotografia foi considerada como
domínio público pelo governo francês, houve
muitos avanços técnicos que visaram ao seu
aperfeiçoamento. Freund (1989) relata os
primeiros avanços do invento de Daguerre:

O aperfeiçoamento ['do daguerreó-
tipo] teve como resultado a redução
do tempo de pose. Em 1839, ano da
publicação da invenção da fotogra-
fia, o tempo necessários [sic] para a
exposição da placa à luz de um sol
resplandecente era de quinze minu-
tos. Um ano mais tarde, à sombra,
treze minutos eram o suficiente.
Em 1841 essa duração tinha sido
reduzida a dois ou três minutos, c,
em 1842, não são precisos mais do
que vinte a quarenta segundos. Um
ou dois anos mais tarde a duração da
pose não constituía já obstáculo para

1 Kste trabalho fa/ parte- da primeira parte da minha dissertação de mestrado, A representação visual da criança nos
jornais impressos Folha de S. Paulo c O listado de S. Paulo, com orientação da Prof.* Dra. Kati Kliana Caetano,
pelo programa de mestrado em Comunicação c Linguagens, da Universidade '1'uiuti do Paraná (UTP), defendida em
setembro de 2008.

: A expressão é utilizada por Susan Sontag na obra Sobre fotografia.
1 Considera-se que a discussão exposta de forma breve neste artigo deve ser objeto de estudos mais aprofundados,

no futuro, em trabalho específico sobre o tema, porque envolve grande parte do debate cm torno da imagem e sua
exposição ao longo do desenvolvimento da sociedade.

1 A história da fotografia, assim como a história do fotojornalismo, é ampla e contém muitos acontecimentos impor-
tantes. Para esta pesquisa, foram destacados alguns acontecimentos que se mostram relevantes no ponto de vista
desta pesquisadora para o desenvolvimento da argumentação desta investigação.
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a realização do retrato fotográfico'
(p. 41-42).

Entre 1839 e 1850, só uma pequena
parcela das pessoas conseguiram ter acesso
à fotografia, devido ao seu alto custo. Como
se percebe, com o aperfeiçoamento do da-
guerreótipo, entre os anos de 1839 c 1844, a
evolução das técnicas da fotografia aconteceu
rapidamente, e outros avanços proporcionaram
que um número maior de pessoas de diversas
classes sociais pudesse usufruir da "mágica"
da fotografia e registrasse primeiramente os
seus parentes e amigos em retratos et poste-
riormente, pudesse ver o registro de aconteci-
mentos em sua cidade, assim como de lugares
distantes.

Ainda no século 19, muitos jornais e
revistas começam a utilizar a fotografia, apesar
das dificuldades de reproduzi-las nos jornais
diários, principalmente, por causa da periodi-
cidade, pois as imagens tinham que ser feitas
fora do jornal. O investimento era alto para os
jornais, e seus proprietários ainda resistiam a
fazê-lo. Assim, os semanários e as revistas uti-
lizavam-se mais do recurso da fotografia.

Apesar da dificuldade em reproduzir a
fotografia nas páginas de um jornal ou revista,
em 1842, arevista semanal TbeIliitstratedLoiidon
News publicou um desenho produzido a partir
de um daguerreótipo que mostrava "as con-
sequências de um incêndio que destruiu um
bairro de Hamburgo", para ilustrar a matéria
veiculada (SOUSA, 2000, p. 26). Ainda segun-
do Sousa (2000), essa ilustração caracteriza-s e
como um dos primeiros registros fotográficos
de acontecimento.

A partir dessa data, várias publicações
começaram a utilizar a fotografia para ilustrar
seus relatos, mesmo que ainda fossem utiliza-

das outras técnicas, como desenho, gravura na
madeira, entre outras, para reproduzir o regis-
tro do daguerreótipo. Mas foi ern 1880 que se
reproduziu, pela primeira vez, uma fotografia
por meios mecânicos, em um jornal, e repre-
sentou uma mudança "revolucionária para a
transmissão dos acontecimentos" (KREUND,
1989, p. 106).

Dos primeiros eventos fotografados e
que podem ser considerados como o início do
fotojornalismo, destacam-se as coberturas de
guerras. Roger Fenton foi o primeiro fotógrafo
contratado para realizar a cobertura jornalística
de uma guerra. Em 1855, Fenton parte, com
quatro assistentes, para fotografar a Guerra da
Criméia, onde, pelo excesso de calor, encon-
tra dificuldades técnicas para realizar suas fo-
tos. Ele volta da Criméia com 360 placas, mas
as fotografias não mostram a morte, a dor e a
violência da guerra (FREUND, 1989, p. 107-
108). Segundo Sousa (2000, p. 34), as imagens
de Fenton mostram soldados sorridentes, que
posam para o fotógrafo, e campos de batalha
sem cadáveres. E isso se deve ao fato de a ex-
pedição de Fenton à Guerra da Criméia ter sido
encomendada, sofrendo censura prévia.

Ao contrário de Fenton, o fotógrafo
Mattew Brady realizou a cobertura da Guerra
Civil Americana, que iniciou em 1861, por ini-
ciativa e investimento próprios. Segundo Fre-
und (1989) e Sousa (2000), as imagens dessa
guerra mostraram, pela primeira vez, o horror
da guerra, e revelaram o que iria se estabelecer
como estratégia de alguns documentaristas ao
longo da história da fotografia: a estética do
horror6.

As terras queimadas, as casas incen-
diadas, as famílias no desespero, os
numerosos mortos são fotografados

1A obra de Frcund, fotografia e sociedade, utilixada nesta pesquisa, está redigida em Português de Portugal,
'' Hxprcssão utili/ada por Sous:i (2005, p. 26) e definida por Barthes (2006) comf) foto-choquc.
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por eles com uma impressão de ob-
jectividade que confere a estes docu-
mentos um valor excepcional, so-
bretudo se nos recordarmos de que a
técnica rudimentar f...] não facilitava
o seu trabalho [de Brady] (FREUND,

1989, p. 108).

Outras guerras ocorreram na segun-
da metade do século 19 e também receberam
cobertura fotojornalística, e a consequência
disso é que, a partir do inicio do registro fo-
tográfico das guerras, as pessoas começam a
tomar conhecimento do que acontece em um
conflito bélico, a princípio, distante, e a vê-los
tornarem-sc mais próximos, mesmo que mui-
tas dessas fotografias sejam encenadas para fa-
vorecer um dos países envolvidos no conflito.
Alguns avanços técnicos da fotografia, como
menor tempo de exposição, o fias h, a possibili-
dade de fazer cópias e o tamanho do equipa-
mento, possibilitaram que a fotografia fosse se
estabelecendo como um recurso a rnais para a
formação e a informação das sociedades.

A Primeira Guerra Mundial teve
cobertura extensiva dos fotógrafos que têm
suas fotos publicadas em suplementos ilustra-
dos dos jornais. Como conta Sousa (2000):

No final da Grande Guerra [Primeira
Guerra Mundial], a maior parte dos
grandes jornais já tinha ou estava em
vias de ter a sua própria equipe de
fotojornalistas (p. 70).

E é assim que, após a Primeira Guerra
Mundial, o fotojornalismo vai-se estabelecer
nas revistas ilustradas na Alemanha, que vive
um pós-guerra de efervescência cultural. Como
Freund (1989) e Sousa (2000) registram, é na
Alemanha que nasce o fotojornalismo mo-
derno, que criou as bases do que é produzido
em fotografia para a imprensa ainda nos dias
de hoje.

Mas não foi senão no século XX e no
período entre as duas guerras mundi-
ais que a fotografia se tornou o meio
dominante e mais 'natural' de nos
reportarmos às aparências. Foi então
que ela substituiu o mundo como
testemunho imediato. Foi o período
em que a fotografia foi considerada
mais transparente, como um acesso
diretoaoreal [...l- Ocorreu nos países
capitalistas o momento mais livre da
fotografia: ela foi liberada das limi-
tações das Belas Artes, e se tornara
o instrumento público que podia ser
usado democraticamente (BERGER,
2003, p. 53-54).

Entre os anos 1920 e 1930, surgem os
primeiros fotojornalistas, e já era possível ob-
servar uma mudança na disposição do texto e
da imagem, nas revistas ilustradas da Aleman-
ha, como destaca Sousa (2000):

Já não é apenas a imagem isolada
que interessa, mas sim o texto e todo
o 'mosaico' fotográfico com que se
tenta contar a 'estória', não raras
vezes interpretando-se o aconteci-
mento, assumindo-se um ponto de
vista, esclarecendo-se ou clanfican-
do-se, explorando-se a conotação,
mesmo que não se desse conta disso
(p. 72-73).

É também em 1930 que surge a Leica,
uma marca que se torna mítica para fotógra-
fos do mundo todo, e que "comercializa, peía
primeira vez, um modelo dotado de objetivas
permutáveis, utilizando um filme de 36 ex-
posições" (SOUSA, 2000, p. 73). Com a Leica,
o fotojornalista ganha mobilidade, pode passar
despercebido, porque não precisa usar o flash
constantemente c tem seu trabalho facilitado
pelo uso das objetivas que permitem alcançar
seu objeto, mesmo que não esteja tão próximo
dele (SOUSA, 2000, p. 73).
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A partir dessa época, muitos trabalhos
fotojornalísticos foram desenvolvidos, prin-
cipalmente para as revistas ilustradas, corno a
Life, nos Estados Unidos, que permitiram uma
variedade de experiências em torno da imagem
fotográfica, como a f o tor reportagem. Ao de-
terminar a fotografia como centro do discurso,
esse novo género do jornalismo apresentava
poucas palavras que situavam o leitor no con-
texto das imagens, valorizando-a e também seu

poder informativo.
A história do fotojornalismo registra

que o homem passou a tomar conhecimento
pela imprensa, principalmente, sobre o sofri-
mento de outros homens. Desse modo, ressal-
ta-se a influência da fotografia no "modo de
ver" da sociedade, sobretudo quando se trata
de temas sensíveis à sua formação social, políti-
ca e cultural.

3 A CONSTITUIÇÃO DE UMA "ÉTICA DO VER"

A fotografia surge como a possibili-
dade de ser, para sempre, a extensão da visão
e da memória do homem, registrando a sua
história no mundo. Sontag (2004) diz que ao
colocar o homem em contato com

um novo código visual, as fotos mo-
dificam e ampliam nossas ideias so-
bre o que vale a pena olliar e sobre o
que ternos direito de observar. Cons-
tituem uma gramática e, mais impor-
tante ainda, uma ética do ver. Por fim,
o resultado mais extraordinário da
atividade fotográfica é nos dar a sen-
sação de que podemos reter o mundo
inteiro em nossa cabeça — como uma
antologia de imagens (p. 13).

Sontag não se refere apenas à fotogra-
fia de imprensa, mas é, sobretudo, a entrada e o
estabelecimento da fotografia na imprensa que
transformam o "modo de ver" do homem. A
partir do contato corn a fotografia, o homem
começa a perceber seu lugar e outros lugares,
geralmente distantes, por meio das imagens
captadas pelos fotógrafos.

Ela [a fotografia] muda a visão das
massas. Até então o homem vulgar
apenas podia visualizar fenómenos
que se passavam perto dele, na rua, na
sua aldeia. Com a fotografia, abre-se

uma janela para o mundo. Os rostos
das personagens políticas, os acon-
tecimentos que têm lugar no próprio
país ou fora de fronteiras tornam-se
familiares. Com o alargamento do
olhar o mundo cncolhe-sc. A palavra
escrita é abstracta, mas a imagem é o
reflexo concreto do mundo no qual
cada um vive. A fotografia inaugura
os ftiass media visuais quando o retrato
individual é substituído pelo retracto
colectivo (FREUND, 1989, p. 107).

A substituição do retrato individual
pelo coletivo, presente nos jornais e nas revistas
ilustradas, simboliza urna modificação substan-
cial no modo de ver do homem. Bergcr (2003),
em seu artigo Usos da fotografia, escrito em 1978
para discutir a obra Sobre fotografia da filósofa
Susan Sontag, reflete sobre o impacto causado
por essa substituição. A fotografia privada, para
Berger (2003, p. 56), aquela que retrata a mãe,
o pai, o tio ou um amigo, é sempre apreciada
e compreendida a partir de um contexto co-
nhecido, o qual, apesar de a càmera ter isolado
o fato ou a pessoa naquela foto, não é deslo-
cado porque as pessoas que estão observando
a fotografia conhecem e se lembram de sua
história., do ambiente e do momento em que foi
realizada. Ao contrário da fotografia privada, a
fotografia utilizada na imprensa, chamada por
Berger de pública, está ao alcance de todos e
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tem como objetivo relatar eventos dos quais a
maioria das pessoas não participaram. Para o
autor, esse tipo de fotografia, ao ser retirada do
seu contexto original, ainda contém um caráter
informativo, mas "uma informação apartada de
toda a experiência vivida" (BERGER, 2003, p.
57).

A reflexão levantada por Berger refere -
-se a um aspecto importante para a sociedade
contemporânea: a memória. Toda a tecnologia
produzida, a evolução dos meios de comunica-
ção e seus suportes digitais, por exemplo, são
meios de se preservar a história do homem em
sua existência. No entanto, para o autor, o que
se conserva não é a imagem das pessoas com
sua história e, sim, as aparências.

Mas, diferente da memória, as fotogra-
fias não preservam em si mesmas o
significado. Elas oferecem aparências
- com toda a credibilidade e a gravi-
dade que normalmente emprestamos
às aparências - afastadas de seu sig-
nificado. Significado é o resultado de
entender funções. [...] As fotografias
por si mesmas não narram. Fotogra-
fias preservam aparências instantâneas
(BERGER, 2003, p. 56).

Nesse sentido, Berger (2003) indica
que, ao surgir, a fotografia oferecia novas pos-
sibilidades, mas "agora, em lugar de oferecer
novas escolhas, seu uso e suas 'leituras' torna-
vam-se habituais, uma parte não examinada da
própria percepção moderna" c aponta quais
foram os acontecimentos que contribuíram
para essa transformação:

A nova indústria cinematográfica. A
invenção da càmera portátil j...]. A
descoberta do foto jornalismo — com
o qual o texto segue as fotos, e não
vice-vcrsa. A emergência da propa-
ganda como força económica crucial
(BERGER, 2003, p. 54).

Todos esses acontecimentos levaram
o homem a se perceber de forma distinta, a
olhar objetos, pessoas e acontecimentos de
outra forma, diferente daquela vista apenas e
diretamente por seus olhos, como diz Benja-
min(1994,p. 94);

a natureza que fala à câmara não é
a mesma que fala ao olhar; é outra,
especialmente porque substitui a um
espaço trabalhado conscientemente
pelo homem, urn espaço que ele per-
corre inconscientemente.

A partir da invenção da fotografia e seu
aproveitamento industrial, surgiram pessoas es-
pecializadas em escolher os fatos e registrá-los
corn imagens. Assim, como diz Berger (2003,
p. 57), o homem tem contato com imagens de
acontecimentos que lhe são estranhos, registra-
dos por outra pessoa que chama sua atenção e
grita: olhe! Para o autor, essa é uma sensação
que o incomoda, na medida em que:

[...] as fotografias não trazem urn

significado especial em si mesmas,

porque são como imagens na memória
de alguém totalmente desconhecido,

[•••] [c] sc prestam para qualquer uso

(BERGER, 2003, p. 57).

Berger se refere, principalmente, ao

uso da fotografia para campanhas políticas e

publicitárias que favoreceram diversos países

em guerra, como o regime nazí-facista na Se-

gunda Guerra Mundial. Porém a fotografia não

é somente utilixada com esse fim e, para evitar

o mau uso da fotografia, Berger propõe que

cada imagem fotográfica publicada seja situada

em seu contexto original:

Deve-se construir um sistema radial
em torno da fotografia, de modo que
ela possa ser contemplada em termos
simultaneamente pessoais, políticos,
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económicos, dramáticos, coúdianos
e históricos (BERGER, 2003, p. 65).

Como já foi mencionado, as fotogra-
fias de guerra ganharam ampla cobertura dos
fotógrafos porque, segundo Sousa (2000, p. 33),
"a guerra sempre foi um tema sedutor e de su-
cesso junto das pessoas". Mas as fotografias da
violência da guerra nào são as únicas imagens do
sofrimento humano. Tragédias como incêndios,
acidentes, fatalidades da vida diária do homem
ganham evidência nas páginas das revistas e dos
jornais, assírn como acontece com as fotogra-
fias de crianças vítimas de violência, examinadas
nesta pesquisa, porque, como diz Sousa (2000),
a fotografia era reconhecida como documento,
testemunha, prova: o "espelho do real", e esses
eram acontecimentos "reais" e por isso precisa-
vam ser registrados fotograficamente e serem
publicados pelos jornais e revistas, somando-se
a esse fator a "natural" curiosidade do homem e
a sedução que temas relacionados às fatalidades
têm sobre as pessoas. Sontag (2003) reflete so-
bre o registro das guerras e suas consequências
para o conhecimento humano do sofrimento
do outro:

Nas primeiras guerras importantes

registradas por fotógrafos, a Guerra

da Criméia e a Guerra Civil Ameri-

cana, bem como em todas as guer-

ras até a Primeira Guerra Mundial,

o combate propriamente dito esteve

fora do alcance das cámeras, [...] A

monitoração fotográfica da guerra tal

como a conhecemos teve de esperar

mais alguns anos, até ocorrer o drás-

tico aprimorarnento do equipamento

profissional: cámeras leves, corno a

Lcica, com filmes de 35 milímetros

que podiam bater 36 fotos antes de ser

preciso recarregar a máquina fotográ-

fica. Agora era possível tirar fotos no

calor da batalha, [...]. A Guerra Civil

Espanhola (1936-39) foi a primeira

guerra testemunhada ("coberta") no

sentido moderno: por um corpo de

fotógrafos profissionais nas linhas de

frente e nas cidades sob bombardeio,

cujo trabalho era imediatamente visto

nos jornais e nas revistas da Espanha

e do exterior. [...] A compreensão da

guerra entre pessoas que não vivenci-

aram uma guerra é, agora, sobretudo

um produto do impacto dessas ima-

gens (p. 22).

No entanto, além dos efeitos de sentido
produzidos por uma imagem c da importância

de sua contextualizaçao quando c publicada e,
portanto, exposta à sociedade, pode-se apontar
as mudanças socioculturaís, sempre interligadas
às questões económicas e políticas, como razões
que fazem com que o homem se sinta atraído
pelas imagens de morte, assim como possa sentir
repulsa por muitas dessas imagens que mostram
o lado grotesco das ações do ser humano.

Vivian Sobchack (1984, p. 1) aponta
que "a significação social da morte e do mor-
rer passou por mudanças radicais ao longo dos
séculos". A partir do século 16 até o 18, há uma
ruptura entre a morte e a vida social, que torna
a morte irracional c incompreensível, além de
se tornar um evento privado, particular. Segun-
do Sobchack (1984, p. 2), aquela rupaira

é fomentada pelas sublimações e

repressões da cultura vitoriana do

século XIX [...]. Surge o fascínio

mórbido, histérico e erotizado com

a ideia da morte. A morte passa a ser

associada não apenas ao erótico mas
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também ao exótico.

Mesmo assim, a morte natural ainda era
vivida pela família, que cuidava e velava os seus
familiares no leito de morte na própria casa.

Freund (1989) chama a atenção tam-
bém para o fato de que, ao longo do século
19, as fotografias de mulheres nuas começam
a preocupar o Estado que, em 1850, aprova
uma iei que proíbe a venda de fotografias de
nu, classificadas pela justiça corno escândalo

público. O que para a época atual não levanta-
ria discussões morais mais acaloradas nem teria
sua veiculaçao proibida, como analisa Freund,

cm quantas sex shops não vemos

nós, hoje, fotografias mais ousadas,

que não perturbam mais o olhar de

qualquer procurador [referindo-se ao

procurador da justiça] (1989, p. 92).

Hoje, imagens de nu feminino ou
masculino, erótico ou pornográfico, têm sua
própria segmentação de mercado com revistas,
filmes, lojas c uma infinidade de produtos, que
podem ser vistos, mesmo que ainda sofram al-
guma censura religiosa ou moralista.

No século 20, o encontro com a morte
natural tornou-se menos comum porque foi
"institucionalizada, medicalízada e tecnolo-
gizada" (SOBCHACK, 1984, p. 4). A partir
disso, as pessoas eram levadas para o hospital,
para serem cuidadas por profissionais c re-
cebiam visitas dos familiares. Assim, a morte
transforrnou-se em um "fenómeno técnico".
Para Sobchack (1984), a remoção do evento da
morte natural do cotidiano do homem fez com
que a morte se tornasse destituída de interesses
no século 20 e substituísse o sexo como assun-
to proibido. A autora diz ainda que

Ao se remover a morte natural do

espaço c do discurso públicos, só

o que fica nas conversas c lugares

públicos é a morte violenta. Isso leva

à 'pornografia da morte' de Gorer

[antropólogo Geoffrey Gorer - obra

The pornography deaf/j, publicada em

1955], ou seja, 'à representação ob-

cecada com a atividade scnsaciona-

lista de um corpo/objeto, abstraído

de sua existência simultânea a um

corpo/sujeito senciente e intencio-

nal' (SOBCHACK, 1984, p. 5).

Desse modo, o homem começa a
"ver", por meio dos olhos de outra pessoa, os
acontecimentos do mundo e muitos deles sào
chocantes, porque mostram pessoas mortas ou
feridas, cidades destruídas pela violência, sofri-
mentos de diversas naturezas, vividos por ou-
tros homens. E o choque é ainda maior, porque
a fotografia tem o "estatuto da verdade", como
ressalta Sontag (2004):

Fotos fornecem um testemunho.

Algo de que ouvimos falar mas de

que duvidamos parece comprovado

quando nos mostram urna foto. [...]

Uma foto equivale a uma prova

incontestável de que determinada

coisa aconteceu. A foto pode dis-

torcer; mas sempre existe o pres-

suposto de que algo existe, ou exis-

tiu, e era sernemante ao que está na

imagem (SONTAG, 2004, p. 16,

grifo nosso).

Nesse sentido, a presença da morte vi-
olenta nos meios de comunicação, mostrando
os detalhes da violência sofrida pelo homem,
tem certamente um viés histórico-cultural
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importante para a sociedade ocidental, assim
como foi demonstrado em argumentação ante-
rior à mudança conceituai da infância ao longo
das transformações do contexto histórico das
sociedades.

As fotografias da violência de guerra
provocam o choque no homem, principal-
mente, quando retraíam a morte de homens e
mulheres, sejam efcs jovens, sejam adultos, sol-
dados ou civis. A perturbação diante do registro
se agrava, se a morte registrada apresentar um
sofrimento maior, como membros dilacerados,
ferimentos graves e expostos. A utilização desse
tipo de fotografia pela imprensa nào era e ainda
não é rara7, configurando para os meios de co-
municação, assim como para os fotógrafos, uma
maneira de comunicar ao homem o sofrimento
de outros, como afirma Ledo (1998, p. 99):

Como modelo dominante, na for-
ma, no conteúdo, e em sua funçào,
a foto traumática, e de maneira mais
global a foto-choque organixaram o
discurso visual nos meios de comu-
nicação".

Barthcs (2006) trata do mesmo tema
em seu texto Y'oíos-choqm e afirma que o inte-
resse que essas fotos despertam no homem nào
é duradouro, principalmente quando a fotogra-
fia tem enquadramento e composição muito
bem planejados. Assim, é como se o fotógrafo
transformasse cena tão chocante em "pura lin-
guagem" e, dessa forma, a fotografia não chega
a desorientar o seu espectador. Ainda segundo
Barthes (2006, p, 107):

a nossa recepção fecha-se muito

rapidamente sobre um signo puro; a
visibilidade perfeita da cena e a sua
informação dispensam-nos de as-
similarmos profundamente o escân-
dalo da imagem.

As fotografias que retraíam a violência
brutal, traumática ou chocante já foram discuti-
das por muitos estudiosos do tema e sào, mui-
tas vezes, tema de debate pelo público-leitor,
ao se deparar com tais imagens. A principal
questão levantada, tanto pelo senso comum
quanto por intelectuais'', é a banalizaçào da
violência, que aconteceria por meio da satura-
ção das imagens, provocadas, por sua vez, pelo
excesso de fotografias violentas. O excesso da
representação da violência pela fotografia, so-
breíudo na imprensa, provocaria uma espécie
de cansaço no olhar do homem sobre as fotos
violentas, causando, assim, um não sentimento,
uma anestesia dos sentimentos, uma não reação
a algo que deveria deixar as pessoas indignadas
e, portanto, provocar a açao, fosse qual fosse.

Apesar da possível saíuraçao, em Sobre
fotografia, Susan Sontag diz que as fotografias que
conseguem causar o choque, de algum modo,
podem mostrar algo novo. No jornalismo, por
exemplo, ter algo novo para mostrar e contar
para o seu público é um dos pilares de seu dis-
curso. Nesse sentido, para alcançar o choque, a
inclusão desse elemento, recurso ou estratégia
novos pode ter um alto custo, porque esse cri-
tério pode proliferar as imagens violentas, que
mosíram o horror e o sofrimento humano. Se
o fotógrafo está sempre à procura do novo, é
como se tivesse sempre que "aumentar a dose"
de horror que registra, para conseguir chamar a
atenção de seu público ou, ainda, tornar a açao

•4

í

Durante o levantamento do material para esta pesquisa, pôde-se perceber é que o uso da fotografia de violência está-se
tornando cada vc/ mais comum, inclusive a fotografia de crianças vítimas de violência.
* Do original: "Como modelo dominante, en Ia forma, en el contenido, y en su función, Ia foto traumática, y de manera
más global Ia foto-shock orgnnizaron el discurso visual en los médios de comunicación" (LEDO, 1998, p. 99).
" Sobre essa discussão, os autores a seguir podem ser consultados; Baitello [úntor (1999; 2005); Kamper , Mersmann e
BaitcHo Júnior (2000) e Rosa (2007).
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violenta explícita em um "corpo visível, de for-
ma abrupta", como diz Sobchack (1984, p. 12-
13). Sobre a repetição das imagens e o aumento
da violência a cada foto, Sontag (2004) diz que:

Sofrer é uma coisa; outra coisa é vi-
ver com imagens fotográficas do so-
frimento, o que não reforça necessa-
riamente a consciência e a capacidade
de ser compassivo. Também pode
corrompê-las. Depois de ver tais
imagens, a pessoa tem aberto a sua
frente o caminho para ver mais — e
cada vez mais. As imagens paralisam.
As imagens anestesiam. Um evento
conhecido por meio de fotos certa-
mente se torna mais real do que seria

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A divulgação, em muitos jornais, da
fotografia de Nick U t, em 1972, que mostra
crianças fugindo de bombas napalm no Víet-
nã, provocou uma mobilização na sociedade
mundial contra a Guerra do Vietnã. A menina,
Kim Phuc, que corre nua no centro da foto,
tinha nove anos na época e conseguiu saívar-se.
Em entrevista ao BBC World Service em 2000,
Kim Phuc deu sua opinião sobre a importância
dessa fotografia:

Eu acho que todas as pessoas de-
veriam ver essa foto, mesmo hoje.
Porque essa foto mostra claramente

se a pessoa jamais tivesse visto as fo-
tos — [...]. Mas, após uma repelida ex-
posição a imagens, o evento também
se torna menos real (p. 30-31).

Apenas a repetição de imagens vio-
lentas não permite à sociedade urna visão
crítica e reflexiva sobre a realidade. Para Son-
tag (2004), o carater excessivo das fotos, não
somente em sua exibição, mas em sua com-
posição e enquadramento, pode não conservar
sua carga emocional. De alguma forma, porém,
a divulgação das fotografias de violência pode
proporcionar, ao menos, um momento de re-
flexão sobre os conflitos.

como uma guerra é terrível para as
crianças. Você pode ver o terror no
meu rosto. Basta ver a foto, para as
pessoas aprenderem.

Referindo-se à fotografia de Nick Ut,
Sontag (2004) diz que fotos como essa

provavelmente contribuíram mais
para aumentar o repúdio do público
contra a guerra do que cem horas de
barbaridades exibidas pela televisão
{p. 28).
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Figura l — 1972 - Crianças fogem da bomba Napalm no Vietnã. Fonte: <http://
theonHncphotographer.typepad.com/the_onlinc_photographcr/2007/Oó/
whar_a_chaiige_i.html>

Nesse sentido, c possível afirmar que
a fotografia de Nick Ut é emblemática. No en-
tanto, não se pode dizer o mesmo de todas as
fotos sobre a violência contra as crianças nos
dias atuais. Como diz Agamben (2007, p. 30), a
fotografia exige do homem, senão uma acào que
provoca mudança, um eterno lembrar porque

as fotos são testemunhas de todos
esses nomes perdidos, semelhantes
ao livro da vida que o novo anjo
apocalíptico - o anjo da fotografia -
tem entre as mãos no final dos dias,
ou seja, todos os dias.

Assim, para além dessa exigência da
fotografia, para Sousa (2004), há um princípio
seguido pela imprensa, que justificaria a publi-
cação de imagens de violência pela imprensa, o
de "estimular a solidariedade moral e reforçar
os elos que unem os seres humanos" (p. 110).
Pensando dessa maneira, os profissionais que

selecionam determinada imagem para compor
o relato da notícia deveriam, aos olhos de Sou-
sa (2004), perguntar-se:

Será o acontecimento fotografado
de tal dimensão sócio-histórica e
cultural que o choque do observa-
dor é justificável? A violência será
necessária para a compreensão do
acontecimento ou para sua corrobo-
ração? (p. 109).

No entanto, a urgência de montar
o material do jornal e de estabelecer estraté-
gias para atrair o leitor têm contribuído para
a disseminação de imagens de violência e de
estereótipos, sem aprofundamento cia reflexão
ética do profissional.

Embora a fotografia do sofrimento de
outros seres humanos possa ser chocante aos
olhos, a mesma fotografia pode despertar soli-
dariedade e reflexão em outros seres humanos.
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e tal sentido pode contribuir para transforma-
ções de algumas realidades ao redor do mundo.
A fotografia apresenta mais do que o valor
documental, como diz Agambcn (2007, p. 29):

A imagem fotográfica c sempre mais
cjuc uma imagem: c um lugar de des-
carte, de um fragmento sublime en-
tre o sensível e o inteligível, entre a
cópia e a realidade, entre a lembrança
e a esperança.

As imagens de violência têm sido alvo
de críticas constantes, por apresentarem para
a sociedade "um rnodo de ver o sofrimento à

distância", como dÍ2 Sontag (2004, p. 98). No
entanto, ver de perto ou de longe, com a me-
diação de uma imagem ou não, é, para Sontag,
apenas ver. A importância da fotografia, está
em fazer a mediação da representação de um
acontecimento e a compreensão humana que
se tem dele, e é isso que tem feito desde seu
surgimento e sua popularização. No entanto,
acostumar-se ou permitir-se saber que há pes-
soas sofrendo em outros lugares, seja perto ou
longe, não é tarefa fácil para o homem. Talvez,
como diz Sontag (2004, p. 98): í£Se pudéssemos
fazer algo a respeito daquilo que as imagens
mostram, [...] não nos preocupássemos tanto
com essas questões".
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Turismo e educação: a combinação do
educar turisticamente os atores sociais do local

Sandra Aparecida de Paula e Souza '

RESUMO

Este trabalho apresenta uma análise de conceitos pertinentes a educar turisricamente os atores sociais de
municípios que apresentem potencialidade para o desenvolvimento do turismo. Os procedimentos meto-
dológicos utilizados constituíram-se, inicialmente, na análise sobre a importância cia aíividadc turística para
o desenvolvimento económico c a geração de empregos no município. Alem disso, procurou-sc verificar
a inserção da educação turística em municípios detentores de potencialidade para o turismo local. Os pro-
cedimenlos possibilitaram reconhecer que, para o desenvolvimento do turismo, torna-se indispensável A
preservação dos recursos naturais, históricos c culturais do município. Assim foi possível sugerir a educação
turística em municípios que apresentem potencialidade como alternativa estratégica para o planejamento e
desenvolvimento do turismo local. Acredita-se, ainda, ser indispensável o desenvolvimento de programas
de educação turística para a comunidade do local, pois c preciso que todos sejam educados visando à cons-
cienrização sobre a importância que o turismo exerce no desenvolvimento económico de municípios que
apresentem potencialidade turística. Em análise das questões já aferidas, conclui-se o intuito do trabalho
por meio de duas perspectivas: a pnrnetra apresenta uma possibilidade, fazendo com que os gestores da
educação municipal reconheçam que a educação na ótica turística, implica favoravelmente o fomento do
turismo. E segundo, defende-se que a educação, no cenário atual, tem papel fundamental para a formação
da consciência c cidadania dos atores sociais que estejam envolvidos no processo.

Palavras-chave: Turismo. Educação Turística. Políticas Públicas Municipais. Planejamento Turístico.

'Licenciada em Geografia e cm I listaria, pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de União da Vitória
(Fafi), Unifiu da Vitória, PR; especialista em I listaria Social, pela Fafi, União da Vitória, PR; especialista
em Geografia Física, pela Universidade Federal do Paraná (UFPR); mestre em Planejamento Turístico,
pela Universidade do Vale do Itajaí (Univali), Balneário Camboriú, SC; professora do Colégio iístadual
São Cristóvão c da Face, União da Vitória, PR. F^-mail: prof.sandra@uniuv.cdu.br

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. l 2, p. 265-281, 201 O



266



Tourism and education: the combination of tourist educating the
social local actors

Sandra Aparecida de Paula e Souza

ABSTRACT

This work prescnts an analysis of the relevant concepts for tourist educating the social actors of cities that
show a potential for the developmcnt of the tourism. The methodoiogical procedures uscd wcre consrituted,
initially, in the analyses abouf the importance of the tourist actmty for the economic dcvelopment and the
crearion of jobs in the city. Despitc of this, it was tiied to verify the insertion of tourist education in cities
with great potentiality for local tourism. The procedures cnabíed to know that, for the development of the
tourism, it is indispensablc the prcservation of natural, historie and cultural resources of the city. Thus, it was
possible to suggest the tounsr educarion in cities which present potentiality as a strategic altcrnative for the
planning and development of the local tourism. It is believed that, yet, it is indispensable the development
of programs of tourist education to the local commumty because it is needed that ail are thought addressing
the awareness about the importance that the tourism excrcises in the economic development of the cíties
that present tourist potential. Analyzing questione alrcady measured, it was concluded the aim of the work by
means of Uvo perspectives: the first presenting a possibility, making that local education managers recognize
the education, by a tourist point of .view, it implies favorably the prornotion of tourism. And secondly, it is
said that the education, in the present scenery, hás the fundamental role for the formation of consciousness
and citizcnship of the local actors wh o are involvcd ín the process.

Kcywords: Tourism. Tourist Education. Local Public Policies. Tourist Planning.
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l INTRODUÇÃO

O Turismo, como um fenómeno so-
ciológico, aparece como uma temática de in-
teresse em várias investigações, evidenciando,
assim, a importância de estudos mais apro-
fundados nas reflexões de educação e turismo.
Assim, defende-se que uma das alternativas
plausíveis para que um município possa de-
senvolver-se economicamente, seja a inserção
da educação turística para os atores sociais do
local, na medida em que apresente potenciali-
dade neste segmento.

A partir desse aspecto, concentramo-
-nos, inicialmente, na educação turística como
um instrumento para corroborar no desenvolvi-
mento do turismo, pois essa necessidade é ins-
trumentalizada na Lei de Diretrizes c Bases da
Educação (LDB) 9394/1996, a qual evidencia
caber à educação a concretização das mudanças
impostas na sociedade.

Essa necessidade aponta que, inde-
pendente da pesquisa realizada, tem-se no ensi-

no a concretização dos desafios impostos pela
sociedade, e o turismo incorpora-se como ins-
trumento importante na construção do novo
conhecimento, pois <!o desenvolvimento da
educação ern turismo, nas últimas décadas, tem
passado por uma transição de foco e importân-
cia" (COOPER; SMEPHERD; WESTLAKE,
2001, p. 29).

De fato, a educação turística deve
contemplar programas, de tal forma eficientes
e eficazes, que possam ser percebidos por toda
a comunidade: Em outras palavras, deve atin-
gir, além dos educandos, os atores sociais da
destinação.

Nessa perspectiva, defende-se que a
educação turística como alternativa para o de-
senvolvimento do turismo em municípios com
potencialidade, inclui os residentes, que podem
contribuir de várias maneiras, principalmente,
em favor da conservação dos recursos naturais
c culturais do local.

2 TURISMO E EDUCAÇÃO: A COMBINAÇÃO DO EDUCAR TURISTICA-
MENTE OS ATORES SOCIAIS DO LOCAL

Em análise da importância da LDB de
1996, constata-sc que a educação é a principal
ferramenta para a concretização de mudanças.
Primeiramente, acredita-se que, por meio da
educação, seja possível a mudança de atitudes
diante do meio em que estamos inseridos. Em
segundo lugar, o desenvolvimento e o incre-
mento da atividade turística poderão ser alcan-
çados por meio da educação, ou seja, oportuni-
zar que a instrução das pessoas contribua para
despertar um relacionamento harmónico com
o meio a sua volta.

Além disso, as instituições educacionais
assumem destaque diante do desafio imposto
pela Lei de Diretrizes e Bases, principal fer-
ramenta de apoio, que orienta para a ruptura

de paradigmas que permeiam a sociedade, no
início deste século.

Caberá ao Setor Educacional a res-
ponsabilidade da formação dos indivíduos para
adoçao de posturas positivas diante da socie-
dade em que estão inseridos, bem corno valo-
rização do conhecimento do meio que alicerça
sua sobrevivência.

A educação no novo milénio assume
papel de relevância na formação de pessoas
que adotem uma postura voltada para a ética
ecológica, por exemplo, reafirmando, o papel
permanente da educação diante da sociedade.

Delors (2001, p. 16-17) reconhece
que a configuração da dimensão educacional,
neste milénio, estabelece que a Educação seja
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o centro do desenvolvimento humano, medi-

ante uma constante luta para a conquista de
um modo mais racional e justo de nosso habitat.
Evidencia-se que o ser humano deve possuir

0 conhecimento de si mesmo c do
meio ambiente e o desenvolvimento
de capacidade que permitam cada
ym agir enquanto membro de uma

família, cidadão ou produtor.

Independente do grau de desenvolvi-
mento, todas as sociedades humanas dcvern "apo-

star" no setor educacional, tendo em vista que o

homem precisa reconhecer que existe um modo
de consolidar uma cultura que respeite os recur-

sos namrais básicos à vida (RIBEIRO, 2000).
Dessa forma, inicialmente, com o in-

tuito de embasar as proposições dos objctivos

deste estudo, sugere-se a compreensão do ar-
tigo 225, da Constituição da República Federa-
tiva do Brasil, de 1988, quando estabelece:

Art. 225. Todos têm direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibra-
do, bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se ao Poder Público e a
colctividade o dever de defende-Io e
preservá-lo para as presentes e futu-
ras gerações.
§ l" - Para assegurar a cfetividadc
desse direito, incumbe ao Poder
Público:
1 — preservar c restaurar os proces-
sos ecológicos essenciais e prover
o manejo ecológico das espécies e
ecossistemas;
II — preservar a diversidade e a in-
tegridade do património genético do
país e fiscalizar as entidades dedica-
das à pesquisa e à manipulação de
material genético;
III — definir, em todas as unidades da
Federação, espaços territoriais c seus
componentes a serem especialmente

protegidos, sendo a alteração e a su-
pressão permitidas somente através
de lei, vedada qualquer utilização que
comprometa a integridade dos atribu-
tos que justifiquem a sua proteção;
IV - exigir, na forma da lei, para
instalação de obra ou atividade po-
tencialmente causadora de significa-
tiva degradação do meio ambiente,
estudo prévio de impacto ambiental,
a que se dará publicidade;
V - controlar a produção, a comer-
cialização c o emprego de técnicas,
métodos e substâncias que compor-
tem risco para a vida, a qualidade de
vida e o meio ambiente;
VI - promover a educação ambiental
em todos os níveis de ensino e a cons-
cientização pública para a preservação
do meio ambiente.
VII — proteger a fauna e a flora, ve-
dadas, na forma da íei, as práticas
que coloquem em risco sua função
ecológica, provoquem a extinção de
espécies ou submetam os animais a
crueldade.
§ 2° - Aquele que explorar recursos
minerais fica obrigado a recuperar o
meio ambiente degradado, de acordo
com solução técnica exigida pelo
órgão público competente, na forma
da lei.
§ 3° - As condutas e atividades con-
sideradas lesivas ao meio ambiente
sujeitarão os infratores, pessoas físi-
cas ou jurídicas, a sanções penais e
administrativas, independentes da
obrigação de recuperar os danos
causados.
§ 4° - A Floresta Amazónica brasilei-
ra, a Mata Atlântica, a Serra do Mar,
o Planeta Mato-Grossense c a Zona
Costeira são património nacional, c
sua utilização far-se-á na forma da lei,
dentro de condições que assegurem
a preservação do meio ambiente, in-
clusive quanto ao uso dos recursos
naUirais.
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§ 5° - São indispensáveis as terras devo-
lutas ou arrecadadas pelos Estados,
por acões discriminatórias necessárias
à protcção dos ecossistemas naturais.
§ 6° - As Usinas que operem com
reator nuclear deverão ter sua locali-
zação definida cm lei federal, sem
o que não poderão ser instaladas

(BRASIL, 1988, p. 146-147).

No artigo 225 podemos verificar, em

seu enunciado, a primazia do homem sobre o

mundo natural. Como recurso de uso e benefí-

cios enfatiza que caberá à sociedade atual usu-

fruir, bem como defender e perpetuar os recur-

sos para as gerações do amanha. Contudo, em

destaque, cabe ao Poder Público desenvolver

políticas para a defesa, preservação, legislação e

controle da produção e da comercialização dos

recursos naturais existentes no local.

Em sequência, reafirma-se a importân-

cia da causa cultural, a qual expressa os saberes

e fazeres resultantes das realizações humanas,

assim corroborando as manifestações inerentes

ao património cultural, dispostas na Constitui-

ção do Brasil, de 1988, estabelecidas na seção

II, da Cultura:

Art. 215. O estado garantirá a todos
o pleno exercício dos direitos cul-
turais e acesso às fontes da cultura
nacional, e apoiará e incentivará a
valorização e a difusão das manifes-
tações culturais.
§ l" - O estado protegerá as manifes-
tações das culturas populares, indíge-
nas e afro-brasileiras, e das de outros
grupos participantes do processo
civilizatório nacional.
§ 2° - A lei disporá sobre a fixação de
datas comemorativas de alta signifi-
cação para os diferentes segmentos
étnicos nacionais.
Art. 216. Constituem património
cultural brasileiro os bens da nature-
za material e imaterial, tomados in-

dividualmente ou em conjunto, por-
tadores de referência à identidade, à
ação, à memória dos diferentes gru-
pos formadores da sociedade brasi-
leira, nos quais se incluem:
I — as formas de expressão;
II — os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas artísticas
e tecnológicas;
IV — as obras, objetívos, documen-
tos, edificações e demais espaços
destinados às manifestações artísti-
co-culturais;
V -'os conjuntos urbanos e sítios
de valor histórico, paisagístico, artís-
tico, arqueológico, paleontológico,
ecológico e cientifico;
§ 1° - O poder Público, com a cola-
boração da comunidade, promoverá
e protegerá o património Cultural
brasileiro, por meio de inventários,
registros, vigilância, tombamento e
desapropriação, e de outras formas
de acautelamento e preservação.
§ 2° - Cabem à administração públi-
ca, na forma da lei, a gestão da
documentação governamental c as
providências para franquear sua con-
sulta a quantos delas necessitem.
§ 3° - A lei estabelecerá incentivos
para a produção e o conhecimento
de bens e valores culturais.
Ç 4° - Os danos e ameaças ao
património cultural serão punidos,
na forma da lei.
§ 5° - Ficam tombados todos os docu-
mentos c os sítios detentores de remi-
niscências históricas dos antigos qui-
lombos (BRASIL, 1988, p. 141-142).

Entendc-se que a denominação, no
Brasil, de património cultural, não tenciona

demonstrar, segundo Barretto (1995, p. 21), que

o conceito "continua restrito aos bens móveis

e imóveis, de valor criativo próprio ou sem ele,
voltados para o passado, cis que impregnados

de valor histórico". Nota-se que a Constituição
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de 1988, no artigo 215, reconheceu como:

património cultural brasileiro os
bens de natureza material e imate-
rial, tomados individualmente ou cm
conjunto, portadores da referência
à identidade, à ação, à memória dos
diferentes grupos que formaram
a sociedade brasileira (PINTO, 1998

P- 19)-

Desse modo, o contido nos textos dos
artigos 225: direito ao meio ambiente ecologi-
camente equilibrado e 215: pleno exercício dos
direitos culturais permite fazer-se a análise de
que a atividade turística necessita de recursos,
sejam eles naturais ou culturais, oriundos do
meio ambiente, os quais necessitam de conser-
vação c manutenção, pois poderão ser utiliza-
dos em prol do desenvolvimento da ativídade
turística, no segmento do turismo cultural.

A partir dessas premissas, cabe-nos
mencionar as palavras de Ansarah (2004), ao
apontar a educação turística como um sistema,
ou melhor, um processo, por meio do qual se
reconhece que educar para o turismo também
é educação e, consequenteniente, torna-se in-
dispensável o desenvolvimento do aprendizado
vinculado à criatividade com funcionalidade,
frente às variações e dinamismo resultantes do
desenvolvimento turístico.

Isso significa conhecer o papel que a
educação turística pode incorporar nesse pro-
cesso, pois, nessa ótica, educar para o turismo
requer um equilíbrio entre a educação e a forma-
ção, em todos os níveis do processo educativo,
ou seja, disciplinar para chegar ao conhecimento
com ponderação, assim, torna-se imprescindível
atingir a harmonia entre níveis/educação/for-
mação para a aprendizagem turística.

A nosso ver, a educação turística deve
ser desenvolvida tendo como público-alvo os
atores sociais dos locais que objetiveTn desen-
volver-se economicamente, tendo como sub-
sídio para essa atividade o turismo, e assim
deve-se possibilitar a educação para todos os
envolvidos direta ou indiretarncnte com o fo-
mento ttirístico, conforme se pode constatar na
(Figura 1) na sequência:

De fato, ao se avaliar a (Í7igura 1), com
mais detalhes, o autor sugere que os componen-
tes do conjunto de quatro atores do local onde
se pretende desenvolver o turismo devem ser
contemplados nos programas para esse fim.

Nesta perspectiva, defende-se que a
educação turística ultrapasse os espaços esco-
lares, universidades e possa ganhar todos os
espaços de uso das comunidades locais, inclu-
sive os para fins recreacionais (PORTUGUEZ,
1999).
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ATORBS *OC IA» FARÁ A MftUÇAO MA EDUCAÇÃO TUIMITICA

ESPAÇO

Figura l - Atorcs sociais para inserção na educação turística. Fonte: Elaborado pela
pesquisadora, baseado em Portuguez (1999).

Diante dessa questão, tern-sc o es-
paço como uma arena de atuaçao e influência
dos educadores. No entanto, neste estudo, os
atores sociais para a inserção da educação turís-
tica são inicialmente os Educandos do Ensino
Fundamental da 4.a série, pois acredita-se que,
ao concluírem essa etapa, estarão aptos a iden-
tificarem as paisagens naturais e as modificadas
pelo homem no ambiente em que estiverem in-
seridos.

As professoras deste nível de ensino
serão as responsáveis pela formação do edu-
cando, justificando sua inserção no processo da
educação turística municipal. Caberá aos edu-
cadores da 4.a série repassar o conhecimento
aos educandos, para que percebam as estrutu-
ras sociais, políticas c económicas do local.

A nosso ver, os docentes desse nível
de ensino serão os responsáveis por oportuni-
zarem aos educandos, na escola, a utilização de
linguagens e expressões dos conhecimentos da

histólia, da sociedade, da ciência e da tecnolo-
gia, para a obtenção da aprendizagem capaz de
formar cidadãos críticos, que possam transfor-
mar a sociedade. Isso significa a apreensão de
novos temas, como por exemplo, a educação
turística.

Assim, a nosso ver, a escola deverá
adotar uma prática pedagógica que esteja fun-
damentada em diferentes metodologias que
valorizem as concepções de ensino. E conve-
niente esclarecer que a escola seja reconhecida
como um local onde seus integrantes confron-
tem os conhecimentos sistematizados do co-
tidiano, permitindo, assim, o conhecimento em
sua complexidade c os novos desafios (SWIA-
TOVSKI, 2004).

Isso nos leva a destacar a educação turís-
tica como um fator que contribui na formação
de capacidades dos munícipes, para que possam
atuar decisivamente e, sobretudo, compreendam
o turismo como uma alternativa inovadora para
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atribuir importância à diversidade histórica, cul-

tural, natural e socioeconômica, por meio do

planejamento do turismo local.
De acordo corn esta prerrogativa,

reconhece-se a educação turística de uma co-

munidade em municípios que apresentam po-
tencialidade para o turismo, uma alternativa que
possibilite aos educandos da 4.a série e aos pro-

fessores do Ensino Fundamental a compreen-

são do espaço como fruto da criação do próprio
grupo social. Sendo assim, é responsabilidade

de todos reconhecerem que o planejar envolve:

um "modelo de pensar"; e um salutar
modo de pensar envolve indagações;

e indagações envolvem questiona-
mentos sobre o que será feito, como,
quando, para quem, por que, por
quem e onde será feito (OLIVEIRA,
1997, p. 87).

Enfatiza-se, também, a partir dessa
afirmação, que os educandos num futuro próxi-'

mo poderão estar frente a cargos ou empreen-
dimentos turísticos. Assim sendo, torna-se in-

dispensável a formação referente à educação

turística em seu município, com o intuito de
participarem junto aos demais representantes

dos setores públicos e privados, nas decisões
do planejamento para o turismo local.

3 EDUCAÇÃO TURÍSTICA PARA MORADORES

Atualmente, verifica-se a relevância

que o papel da educação detém, nesse caso es-

pecífico, a educação turística pode sensibilizar
os residentes a contribuírem com o desenvolvi-
mento, em seus variados sentidos, em favor da
conservação dos recursos naturais e culturais

da localidade.
Embora o processo de compreensão,

assimilação e reflexão para uma possível pro-

posta de educação turística em nível nacional,
estadual e municipal no Brasil, na atualidadc,

ainda seja lento, com base nas argumentações

apresentadas pelos estudiosos da área, conclui-

-se que a união de esforços dos setores das co-

munidades detentoras de potencialidade não se
institui como uma impossível tarefa, para que,
num futuro promissor, o desenvolvimento do
turismo sustentável local seja uma realidade.

Aqui invocamos Trigo (2000), ao afir-
mar que a valorÍ2ação das possibilidades que o
turismo pode apresentar como mercado atual
é apostar no lazer, na educação e na cultura
que, somadas à nova tecnologia, constituem-
-se na passagem para um mercado dos mais
promissores, na atualidade e durante o século
21. Ainda mencionamos o autor, ao sugerir a

adoção de projetos que oportumzem o envolvi-

mento de profissionais, visando à compreensão
de fatores de ordem cultural que contribuam

para a atividade turística. Outra contribuição
diz respeito à elaboração de propostas peda-
gógicas que devem possibilitar aos envolvidos
os benefícios dessa atividade, e, para a socie-
dade, a melhoria da qualidade de vida, um dos

principais aspectos para o desenvolvimento do
turismo local.

Um exemplo internacional a ser men-

cionado, de acordo com as arguições do autor,

refere-se ao CD-ROM da Campanha Educativa
de Conscientização Turística de Andalucía, da

Província de Málaga, na Espanha. Esse material
foi confeccionado com o intuito de despertai-
nas crianças de 11 anos as influências positivas
do turismo para essa localidade.

A Campanha Educativa de Conscien-
tizaçao Turística, intitulada de "E/ tmiswo es bue-
nopara Iodos - addémoslo" enfatiza que as crianças
terão a oportunidade de conhecer, além dos
conceitos inerentes ao turismo, o destino, sua
cidade, para desenvolverem a capacidade de se
familiarizar com atrativos do local, bem como
conhecerem a história, cultura, geografia e os
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benefícios económicos oriundos do turismo.

Na abertura do material, pode-se con-

statar o seguinte diálogo de três amigos de Mála-

ga, procedendo à apresentação:

Teiie/aos once anos y somos trSs amigos de
Ia Provinda de Málaga, a /os qtie nos há
llanmdo Ia alendon que cada r<?^ más turis-

tas a Ia Costa (kl Sol, y hemos atrevido (eso
si, com Ia ajuda de nnestra professora) a
escribir esta historia.
Híptnoaos que os giíste, y que ai final de
Ia misma compreendais mejor quê es eso dei

"turismo"y como está injliiyendo e influ-
irá em ti futuro de nnesira Provinda. Es
deâr, em nosotros cnando seanios mayores

(CAMPANHA CONSCIENTIZA-
ÇAO TURÍSTICA DE ANDA-

LUCÍA, s.d.),

No diálogo fica evidenciado que as cri-

anças ficam atentas, tendo em vista a presença

de muitos turistas na Província, motivo que os

leva a elaborar uma história com pertinência á

realidade detectada.

Ainda pode-se inferir que o turismo

para as crianças c visto como uma influência

positiva, hoje, e poderá tornar-se melhor no

futuro, principalmente quando essas crianças,

sendo maiores, poderão comprovar.

Dada à complexa relevância que a

educação turística tem na atualidade, acrcdita-

-se que a instrução dos atores locais é um fa-

tor fundamental para o desenvolvimento do
turismo sustentável. Nessa linha de raciocínio,

reportamo-nos à afirmativa de Ruschmann
(2003), ao lembrar que o turismo sustentável

atingirá o desenvolvimento, principalmente

quando planejado para localidades que tenham

uma "extensão territorial wetio)1*, indo ao encon-

tro dos objetivos desse estudo.

Nesse sentido, nas palavras de Andrio-

lo (1999), no mesmo ano em que foi sancionada

a LDB 9394/1996, desenvolveu-se a experiên-

cia do Projeto que contemplou os estudantes

do Colégio São Norberto, em Uruçanga.

A elaboração deste projeto de educa-

ção turística do colégio São Norberto, do Es-

tado de São Paulo, constitui-se em urn exemplo

que embasa os objetivos deste trabalho. Ainda,

salienta-se que alérn das competêiicías e habili-

dades desenvolvidas pelos educandos do colé-

gio São Norberto, pôde-se verificar, com base

na Figura 2, a prática da educação turística,

quando do enfoque ambiental e cultural dos

destinos visitados pelos educandos do Ensino

Médio.

Na sequência, são aferidas as ativi-

dades e objetivos estabelecidos, os quais per-

mitiram que os educandos desenvolvessem as

seguintes competcncías c habilidades:

a) Conheceram c usaram uma língua

estrangeira;

b) Reconheceram os fenómenos espa-

ciais do local visitado;
c) Reconheceram os residentes como

agentes de transformação de seu am-

biente;

d) Aplicaram conhecimentos em uma

situação real e compararam o contexto
social cio local visitado.

Na Figura 2 a seguir podern-se cons-

tatar as disciplinas, os objetivos e as atividades

referentes ao Projeto:
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Figura 2 - Quadro demonstrativo do projcto de educação turística Colégio Uruçanga/SP.
Fonte: Elaborado pela pesquisadora, adaptado de Andriolo (1999, p. 170-171).

Portanto torna-se indispensável calcu-
lar a capacidade que a educação turística pode
desempenhar no sentido de desenvolver as ha-
bilidades cognitivas nos atores sociais envolvi-
dos no processo.

Com referência e essa questão, é ine-
gável que a educação turística precisa ser des-
pertada em todos os atores sociais das destina-
ções turísticas, pois quando conscientes de seu
papel frente ao processo de desenvolvimento
da atividade, estarão corroborando para o êxito
do fomento do setor.

De acordo com o objctivo central
deste estudo, que visa ao desenvolvimento de
pressupostos de educação turística para mu-
nicípios, sequencialmente, cabe-nos abordar
dois programas nacionais que delimitam c su-
gestionam programas para o território nacio-

nal, sobretudo em nível municipal.
O primeiro diz respeito à década de

1990, quando Azevedo (1999, p. 147) lembra
que, entre as metas para consecução do PNMT
- Programa Nacional de Municipalização do
Turismo1, merece destaque:

[...] a conseienúzaçào c a iniciação
escolar, incluídas pela Embratur2,
na Política Nacional do Turismo —
1996/99, assim como "qualificação e
requalificação" de recursos humanos

já envolvidos nessa área.

Isso possibilitou a participação de um
número expressivo de brasileiros nesse progra-
ma. Entre 1995 e 2002, participaram aproxima-
damente trinta mil representantes estaduais.

1 A Portaria n.° 130, Ministério da Indústria, Comercio c Turismo, criam oficialmente o Programa Nacional du Munici-
palixacão do Turismo.
: Instituto Brasileiro de Turismo.
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Portanto, de acordo com o PNMT, Re-
tratos (2002), cinco são os princípios necessári-
os para nortearem as estratégias de planeja-
mento e gestão do turismo:

a) Descentralização: nesse princípio
ficou evidenciada a necessidade de
fortalecer as instituições municipais, a
fim de buscarem solução dos proble-
mas locais;
b) Sustentabilidade: enfatizou-se que
o desafio primordial consiste na bus-
ca do equilíbrio do desenvolvimento
económico, social e ecológico, no sen-
tido de possibilitar a garantia da quali-
dade de vida;
c) Parcerias: torna-se essencial, para
que os setores e instituições organiza-
dos do local estejam engajados no de-
senvolvimento do turismo. Para isso,
evidencia-se que o apoio de institu-
ições colabore com as seguintes acões:
estimular o desenvolvimento do turis-
mo, promover produtos e serviços
turísticos, elaborar projetos na busca
de conservação ambiental, incluir o
local em programas que o promovam
socialmente e capacitar e qualificar re-
cursos humanos;
d) Mobilização: sugere que os afores
sociais do local são os principais res-
ponsáveis nas decisões do que é me-
lhor para o destino, e, por meio desse
princípio, para que haja o desenvol-
vimento do local torna-se essencial o
envolvimento da comunidade;
e) Capacitação: objetivou capacitar
representantes dos municípios do país,
os quais, no programa, os intitularam
de multiplicadores locais.

Em referência a essas caracterizações
dos princípios que deverão nortear as estraté-
gias para o efetivo planejamento e gestão do

turismo em âmbito local, cabe-nos mensurar
o "quinto princípio", a capacitação, medida que
encerra o ciclo da municipalização do turismo,
no entanto, está entre os objetivos elencados
neste estudo, justificando, sua retomada.

Contudo é extremamente necessário
que além dos princípios, acões e capacitação, os
gestores municipais reconheçam que a "gestão
do turismo deve operar como um elo entre os
setores turístico e educacional" (PETROC-
CHI, 2001, p. 345).

Assim, o PNMT atuou juntamente
com os agentes das localidades, tendo como
princípios os objetivos da Política Nacional
do Turismo, consolidando-s e ern 2002, uma
medida estratégica do governo brasileiro, crn
busca do desenvolvimento sustentável do país.
Em oito anos muitas conquistas foram obtidas.
Contudo, devido ao potencial brasileiro, muito
há de ser feito para o efetivo fomento do turis-
mo, especificamente quando a preocupação do
desenvolvimento do setor depende da estrutura
municipal, que deverá conciliar o crescimento
económico com a preservação dos seguintes
patrimónios do local: natural, histórico e cul-
tural, indispensáveis para o desenvolvimento do
turismo (RETRATOS DE UMA CAMINHA-
DA, 2002).

Outro exemplo nacional, referente à
Política Nacional de Turismo diz respeito ao
documento: Turismo no Brasil - 2007/2010.
Entre os anos de 2003/2007, o Plano Nacional
de Turismo (PNT) destaca-se como um refe-
rencial que possibilita uma reflexão sobre a re-
alidade do turismo no país. A partir do ano de
2003, o PNT estabelece as acões a serem articu-
ladas pelo Ministério do Turismo. Como resul-
tado, o Conselho Nacional de Turismo (CNT)
constata a necessidade de aprofundar e mel-
horar as acões até então desenvolvidas, com o
intuito de "garantir a continuidade dessa política
c do processo democrático, participativo e de-
scentralizado de gestão" (MINISTÉRIO DO
TURISMO, 2006, p. 11). Nessa perspectiva, se-
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gutido o documento, o CNT aponta oito eixos
temáticos, para solucionar questões que permi-
tam a otirnização do desenvolvimento do tur-
ismo nacional. São eles; planejamento e gestão;
estruturação e diversificação da oferta; fomento;
iníraestrutura; promoção, markeúng e apoio à co-
mercialização; qualificação, informação e logís-
tica de transportes.

O eixo pertinente ao Capitulo I -
Princípios Resultados, do item 5. Análise
por Eixos Temáticos, 5.6 Qualificação, do
Documento Referencial Turismo no Brasil
2007/2010, nos leva a evidenciar que a edu-
cação para o turismo depende da execução de
três projetos, a saber, na Figura 3:

Figura 3 - Quadro demonstrativo dos projetos educação para o tu-
rismo. Fonte: Elaborado pela pesquisadora, baseado em Turismo no
Brasil (2006, p. 54).

Nesse cenário, em análise da coluna
meta, da Figura 3, de acordo com as proposições
do Plano Nacional de Turismo, 180.200 (cento
e oitenta mil e duzentos) agentes, professores
e alunos do Ensino Fundamental/Médio e
Graduação, no Brasil, receberão instruções re-
ferentes ao setor, até o ano de 2010.

A conquista dessas metas carece, se-
gundo a política do PNT, atingir o objetivo da
qualificação dos recursos humanos para o turis-
mo apropriando-se de,

[...] capacidade instalada para a oferta
de qualificação profissional e em-
presarial no país, seja na educação
formal, seja na área de qualificação
profissional c empresarial específica,
e que se desenvolva em parceria com
diversas entidades que atuam na área
e com as diversas categorias de em-
presas e profissionais prestadores de

serviços turísticos (MINISTÉRIO
DO TURISMO, 2006, p. 55).

Ainda em análise ao documento, apre-
sentam-se do Capitulo III — Propostas, item 1.
Proposições por Eixos Temáticos, 1.6. Qualifi-
cação, mensura-se a importância da execução
de medidas educativas na área de turismo, so-
bretudo, a necessidade de combater a explo-
ração comercial e sexual de crianças e adoles-
centes.

As medidas educativas sugeridas por
esse eixo temático, além de se responsabiliza-
rem por medidas educativas, deverão estabele-
cer ações, no sentido de despertar na comu-
nidade autóctone o sentido da resolução dos
seguintes problemas:

a) Higiene urbana nas imediações
dos atrativos turísticos;
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b) Proteção e conservação do
património histórico e natural das
destinações;
c) Valorização das manifestações
artísticas e culturais das locali-
dades; bem como da hospitali-
dade e acolhida ao turista.

Além dessas preocupações, no mesmo
eixo, foram estabelecidas quatro propostas. A
primeira inclui o mapeamento das necessidades
das regiões e estados brasileiros, o estabeleci-
mento de metodologias para a orientação nas
deficiências detectadas e a promoção e avalia-
ção dos empregadores do setor.

Na segunda proposta, educação for-
mal, foram estabelecidas 13 necessidades, que
envolvem desde a ampliação e implantação do
ensino técnico para o turismo, formação de
professores do Ensino Fundamental e Médio,
com conhecimentos técnicos em turismo, até
a inserção do turismo na transversalidade da
grade curricular do Ensino Básico c Funda-
mental.

A terceira proposta apresenta um
número de 22 açÕes, voltadas para a qualifica-
ção profissional e empresarial. Abrange pro-
gramas de qualificação para a. gestão do turis-
mo no Brasil, nas esferas nacional, estadual,
regional e municipal, para micro, pequenas
e médias empresas, segmento de negócios e
eventos, desenvolvimento da gastronomia, for-
mação de profissional de alto nível na culinária,
certificação e outros.

A certificação aparece corno a quarta
proposta. Nesse item, fica evidente a realiza-
ção de campanhas para a promoção e certi-
ficação de empresas e pessoas do setor rela-
tivo às empresas turísticas, apoio do país, em
Fóruns Internacionais, incentiva á participação
do setor hoteleiro em programas de qualidade,

bem como a desenvolver normas voltadas para
a sus tentabilidade nos empreendimentos de
hotelaria3.

Considerando essas propostas, verifi-
ca-se que o setor educacional, de acordo com
o Documento Referencial Turismo tio Brasil
2007/2010, na atualidade, constitui-sc como
urn dos fatores que indicam a linha a ser per-
corrida para o fomento do turismo no país.

Essa reflexão sobre os Programas Na-
cionais de Turismo remete-nos às ações estabe-
lecidas pelo PJMMT, referentes à realização do
inventário da oferta turística dos municípios.

Assim, enfatiza-se que o inventário
turístico serve de base para planejar o turismo,
pois nesse documento registra-se o levantamen-
to da Oferta Turística da destinação, ou seja, são
catalogados: os atrativos turísticos, os equipa-
mentos e serviços turísticos, a infraestrutura
de apoio. De acordo com esse levantamento,
será possível a ordenação e a exploração do ter-
ritório de maneira correia (DENCKER, 1998).

Portanto torna-se imprescindível a im-
plantação da educação com princípios voltados
para a sustentabilidade, a qual deverá promover
uma vasta transformação cultural, visando ao
entendimento por parte dos cidadãos de que a
melhora e proteção do ambiente em que vive-
mos depende de sua participação ativa e, so-
bretudo, consciente (RIBEIRO, 2000).

Nessa perspectiva, o turismo sus-
tentável assume importância nas destinações
turísticas, devido usufruir de maneira, merc-
adológica o meio ambiente, pois este, o físico
e o humano se restringem a elementos com-
ponentes de seu produto. Assim, a conquista
do desenvolvimento sustentável da atrvidade
turística necessita estar baseada na premissa de
que a economia e o meio ambiente são apenas
as duas faces da mesma moeda, ou seja, ambos
possuem uma ligação íntima.

Mais informações sobre qualificação e suas propostas, consultar o Plano Nacional de Turismo.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Julga-se que independe do nível de de-
senvolvimento económico e social educar turis-
ticamente os atores sociais do local, pois reco-
nhece-se o papel desses sujeitos na sociedade. Ou
seja, embora ainda muito incipiente esse processo
nos municípios brasileiros, acredita-se que a uti-
lização da educação turística constitui-se em um
dos fatores para planejar sistemicamcnte o turis-
mo, resultando, assim, no fomento do setor.

Ao examinar as diretrizes para o turis-
mo e para a educação turística nos âmbitos na-
cional, estadual e municipal, constatamos evi-
dências singulares nas três esferas.

Verifica-se, assim, que embora existam
programas de desenvolvimento para o turismo
estabelecido pelo Ministério do Turismo e Se-
cretaria de Estado de Turismo do Paraná, muito
ainda há de se fazer entre os programas estabe-
lecidos e a prática, pois existem diferenças de
estruturação no que tange à gestão do setor.

O turismo, inegavelmente, é uma ativí-

dade que inclui todas as estratégias humanas.
Essa premissa nos leva ao reconhecimento de
que cabe à escola cumprir sua função social, e,
sobretudo, abrir espaço, permitindo a adoção
do processo ensino-aprcndizagcm, significa-
tivo e inovador, e por que não afirmar, pela
"educação turística".

O cerne dessa questão encontra-se na
falta de propostas pedagógicas, tendo como
foco a educação turística municipal; impli-
cando indiscutivelmente que, embora outras
instituições possam desenvolver a educação
turística, julga-se que esse papel cabe à escola,
responsabilizando-se também peia mobilização
social na conquista das proposições sugeridas.
Num mundo inconstante como o nosso, a re-
alidade pode ser observada sob diferentes pers-
pectivas, tendo em vista não existir uma única
versão, o que nos leva a indicar maior atenção
110 que diz respeito à importância do educar
turisticamente as comunidade locais.
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RESUMO

Resenha do livro Trajefótia de vida, constituição profissional s autonomia de professores, da professora pedagoga Kelen

dos Santos Junges. A obra é resultado da dissertação de mestrado em Educação da autora, e é destinada a

"todos aqueles que estão interessados e comprometidos com as discussões e temáticas em torno da atividade

docente. A partir da pesquisa realizada, utilizando-se da história oral da vida de quaíro professores, o livro

apresenta urna possível perspectiva pára a análise do processo de constituição profissional docente e de sua

autonomia.
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The process of the constitution of a teacher

Ana Cláudia Burmester

ABSTRACT

This is a review of the book Life trajectory, professional constitution and autonomy of teachers, by the
pedagogy teacher Kelen dos Santos Junges. The work is a result of the dissertation of a rnaster's degree in
Education of thc author, and it is indicated to ali those who are interested and comniited \vith the discussions
and themes around thc tcaching activity. From the research donc, usiiig the oral history of professional life
of four teachers, the book presents a possihle perspective to the analyzis of the process of the professional
teaching constitution and its autonomy.

Keywords: Professional constitution. Life tragectory. Autonomy. Histotic-cultural Process.
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JUNGES, Kelen dos Santos. Trajctórias de vida, constituição profissional e autonomia de
professores. União da Vitória: Face, 2006.

Trajetória de vida, constituição profis-
sional c autonomia de professores é o resultado
da dissertação de Mestrado da autora, na área
de Educação, pela Universidade Estadual de
Ponta Grossa, PR, no ano de 2005. Objetiva in-
vestigar o processo de constituição profissional
dos professores, partindo da ideia de que este se
dá pelo entrelaçamento das vivências pessoais,
formiitivíis e profissionais de cada docente. Tal
constituição, portanto, é um processo históri-
co-cultural. Nesse processo, a autora também
analisa a busca de autonomia, compreendida
como a execução crítica e reflexiva do trabalho
docente, quando superadas as limitações prove-
nientes das forças sociais dominantes, que tor-
nam o exercício didático mero reprodutor da
realidade social, por vezes injusta e excludente.

A análise parte dos resultados alcan-
çados por entrevistas feitas com quatro pro-
fessores do interior do Paraná, dois homens
e duas mulheres. Mediante histórias orais de
sua vida, a memória dos professores traz à
tona vivências pessoais, como a infância, a ju-
ventude, o casamento c os filhos; vivências da
formação académica, desde a educação básica
até a formação profissional propriamente dita
(graduação) e, por fim, a vivência profissional
— os caminhos percorridos na carreira, os car-
gos ocupados, os locais de trabalho, obstáculos
enfrentados e realizações alcançadas.

Na primeira parte da obra, a autora
traça um breve histórico a respeito das funções
conferidas sócio-historicamente à escola e como
essas diferentes funções caracterizaram mode-
los de formação profissional de professores.
Em seguida, trabalha com teorias que embasam
sua concepção de constituição e autonomia do-
centes, enfatizando-se a teoria histórico-cultural
de Vigotskí. Então, apresenta as características
da pesquisa realizada, bem como os procedi-

mentos tornados para a selcção dos sujeitos e
para a coleta e análise dos dados obtidos. Por
fim, encontra-se o relato da autora, produzido
a partir da história de vida dos sujeitos, orga-
nizados em três partes: o percurso pessoal, o
percurso formativo e o percurso profissional.
Além de mostrar as semelhanças nas vivências,
a autora faz questão de salientar importantes
diferenças verificadas na constituição de cada
um dos quatro sujeitos-professores, a exemplo
da questão do género, influenciando a escolha
profissional (o caráter feminino e maternal, cul-
turalmente arraigado à profissão docente), ou a
vivência de urn determinado período histórico,
a exemplo das lutas sociais contra Ditadura Mi-
litar, influenciando íi constituição de um sujeito
mais crítico e consciente da relação íntima entre
política e educação libertadora.

Assim, realizada a análise das memórias
dos professores entrevistados, a autora demons-
tra como a constituição profissional daqueles
professores se deu como um processo no qual
elementos subjetivos e do ambiente sócio-
-histórico, crenças e valores, interligam-se, isto
é, o professor constitui-se socialmente, a partir
das mais diferentes vivências experimentadas,
e não somente como consequência dos estu-
dos académicos. Além disso, fica comprovada a
eficácia da história oral de vida pura o processo
reflexivo almejado, isto é, processo pelo qual o
próprio professor, ao relembrar seu percurso
como docente, reflita sobre esse caminho, to-
mando consciência de todos os elementos que
contribuíram para que se tornasse o professor
que se tornou. Tal reflexão faz parte do pro-
cesso indispensável de busca por uma aruação
crítica por parte do professor — busca de sua
autonomia profissional.

Ao levantar tal questionamcnto a res-
peito de corno se dá a constituição profissional
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de um professor, a obra da mestre Kelen torna-
-se de grande interesse para todos aqueles que
já estào na carreira, como incentivo à reflexão
acerca de suas práticas pedagógicas, mas talvez
ainda mais se destine àqueles que iniciam sua
caminhada no magistério. Não apenas pela se-
gurança que possam obter por meio dos relatos
das vivências reais do cotidiano de um profes-
sor, como para trilharem seus caminhos cons-
cientes de que sua constituição também será
múltipla c não dependerá somente da formação
propiciada pelos estudos académicos e, desde
já, serão incentivados à reflexão sobre sua cons-
tituição profissional e sobre a futura prática do-

cente.
A pesquisa abordada no livro igual-

mente propicia novas possibilidades de estu-
dos. Do lado oposto aos professores entrevis-
tados por Kelen, próximos da aposentadoria,
poderíamos encontrar os recém-formados, em
seus primeiros anos de docência, a fim de ana-
lisarmos as expectativas com que ingressam na
carreira, os modelos de professores nos quais
baseiam suas práticas ou dos quais procuram
afastar-se, além de igualmente verificarmos a
constituição dos novos professores que des-
pontam cm meio à realidade de inovação, tec-
nologia e mudanças de paradigmas.
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RESUMO

Este estudo decorre inicialmente de um exercício académico, realizado sobre um professor marcante, ampa-
rado num relato informal, c posteriormente sistematizado. A incursão deu-se na disciplina de Metodologia de
Rnsino Superior do Curso de Pós-Graduação em Linguística e Ensino na Unochapecó, e na opção deste tema
como objeto de pesquisa. O objctivo é buscar, junto aos pressupostos teóricos da formação do professor,
referenciais que possam explicitar saberes, competências e atitudes necessárias ao professor contemporâneo;
registrar representações de docentes acerca de professores marcantes no decurso da escolaridade destes;
caracterizar o professor marcante; estabelecer uma relação de coerência entre os pressupostos teóricos que
marcam a formação do educador e saber como estes perpassam as marcas decorrentes das representações
efctuadas. Trata-se de uma pesquisa de campo, qualitativa e de caráter exploratório, amparada em uma análise
documental, s partir de registros de autorrctratos de professores marcantes, cfctuados por 14 sujeitos colabo-
radores; sete académicos do curso de Pós-Graduação em Linguística c Ensino da Universidade de Chapecó
(Unochapecó), professores da Educação Básica, e sete profissionais de diferentes áreas de atuaçao, os quais
publicitaram representações sobre os professores que marcaram sua vida pessoal e profissionalmente. Por
meio dos relatos, pretende-se compreender como c por que alguns professores são lembrados pelos ex-alunos,
enquanto outros são esquecidos para sempre. A análise dos resultados amparou-sc nos indicadores da Análise
de Conteúdo: Pré-Análise, Análise Categoria] e Análise Tnferencial. O que mais contribui para que um professor
seja marcante é a sua forma particular de ser gente e de ser professor, manifesta no cativar, no mobilizar para
o aprender, no respeito às suas dores e alegrias, tio zelo por sua vida c dos alunos, ante as singularidades que
a cercam. Ficam evidentes, na participação dos colaboradores, as manifestações de carinho, a consideração a
história de vida, o respeito às dificuldades de aprendizagem, a importância do alfabetismo emocional, manifesta
nas diferentes atitudes dos professores. Assim sendo, muito além da racionalidade técnica, há marcas que se
sobrepõem à vida escolar, as quais tornam-se indicadores de legitimação de vida c profissionalidade.
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Teacher marks: feelings that overlap the student's life

Grasieli Canelles BernarcU

María Lúcia Maraschin

ABSTRACT

This study is from an academic exercise, about a marked tcachcr, supported in an informal relatorv, and after
sistematized. The incursion was in rhe discipline of Methodology of Mas ter Teaching from Post-GraduatJon
in LinguistJcs and Teaching ar Unochapecó, and in rhe oprion of íhis fheme as objective of rescarch. The
aim is, togfaeter \vith the theory about tcaching fotniatíon, rcfcrenccs that cxplain knowlegdes, competcnces
and attituds which are necessary to the currcnt teacher; registcr representa tions of rcachcrs concern marked
professors in the school process; caracterize the marked professor; cstablish rclation of coerencc arnong
theorics of teacher and know abour matks from rcprcscntations efectuafcd. It's a qualitativo and exploratory
research, supported by a documental analysis, from rcgisters of marked tcachcrs'selfportmit by 14 collabora-
tor subjects: 7 academics of Post-Gmduation in Linguistica and Teaching from Unochapecó, basic teahing
educators, and 7 profissionais of diffcrent áreas, whosc publicized rcprcscntatsons about marked teachcrs in
personal and profcssional terms. By relates, it is mtended to comprehend how and \vhy .some teachcrs are
rcmcmbered by ex-students, while otliers are forghot forevcr. The analysis of rcsults was based in indicatos
of Content Analysis: Pre-Analysis, Categorical Analysis and Inferencial Analysis. \Vhat most contribuitcd to
teachers be marked was its particular forni to be person and teacher, showcd ín capava te, in move to learn,
in respect to pains and joys, in the care for its life and sudents' life, among singularities. It is clear in the
participation of collabonitors manifestations of affection, the consideration ro history of life, the respect to
dificulties of learning, the irnportancc of emotional alfahcnsm, pointcd in different atittuds of professors.
Thus, beyond técnica) rationali^, thcrc are marks that overlap the school life, which chance in mdicators of
life and profcssional legitimating.

Keywords: Arumds, Marked Teachers, Human Formation

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. l 2, p. 289-31 O, 201 O





Grasíeli Canelles Eernardi e Maria Lúcia Maraschin 293

l INTRODUÇÃO

Considerando que a mobilização para
este estudo decorre de um exercício académico
sobre um professor marcante, amparado, ini-
cialmente, num relato informal, sistematizado
posteriormente, o qual fora teorizado na dis-
ciplina de Metodologia de Ensino Superior
do Curso de Pós-Graduacão em Linguística
e Ensino na Universidade de Chapecó (Uno-
chapecó), esta incursão traduz uma reflexão
sobre os desafios que cercam a docência na
Educação Básica. O objetivo foi refletir junto
aos interlocutores sobre saberes, competèn-
cias, desafios, possibilidades inerentes ou
necessárias à docência. Por meio da atividade,
pôde-se perceber que marcas e significados de
docentes fazem a diferença, são referências que
perpassam a vida pessoal e social dos académi-
cos, independentemente do nível de ensino.

Desvela-se como se configura um
professor marcante nos dias atuais, ante o en-
quadramento teórico c as representações que
vão sendo delineadas na vida de estudantes da
educação infantil e superior. Assim sendo, os

objetivos deste estudo são buscar, junto aos
pressupostos teóricos da formação do profes-
sor, referenciais que possam explicitar saberes,
competências e atitudes docentes necessárias
ao professor contemporâneo; registrar repre-
sentações de docentes acerca de professores
marcantes no decurso da escolaridade; carac-
terizar o professor marcante; estabelecer urna
relação de coerência entre os pressupostos
teóricos que marcam a formação do educador
e saber como eles perpassam as marcas decor-
rentes das representações efetuadas.

Trata-se de uma pesquisa de campo
qualitativa e de caráter exploratório, amparada
em uma análise documental, a partir de regis-
tros de autorretratos de professores marcantes,
cfctuados por 14 sujeitos colaboradores; sete
académicos do curso de Pós-Graduaçao em
Linguística e Ensino da Unochapecó, profes-
sores da Educação Básica e sete profissionais
de diferentes áreas de atuação, os quais publi-
cizaram representações sobre os professores
que marcaram sua vida pessoal e profissional.

2 SABERES, COMPETÊNCIAS E DESAFIOS: AS NOVAS ATITUDES DO-
CENTES

Marcar a vida de um aluno, ser mar-

cado por um professor, significa ter um ensino

competente e de qualidade, como possibilidades
que exigem conexão estreita com as mais varia-
das dimensões: ética, técnica, política e estética.

Com isso, há a reflexão sobre os sa-
beres que se relacionam na formação
e na prática dos professores, procu-
rando aclarar sua especificidade c con-
tribuindo para uma intedocuçào efeti-
vamcnte cnativa, que permita o avanço
na dircçào dos ob|etivos que uma pers-
pectiva progressista propõe para a edu-

cação (RIOS, 2001, p. 63-64).

Considerando as competências como

capacidades que se apoiam em conhecimentos,
em compromissos, em valores, em perspec-
tivas e em incursões pessoais e profissionais,

concorda-se com Silva (1999, p. 60), quando

diz que:

Competências são capacidades de na-
tureza cognitiva, socioafetiva e psico-
motoras que se expressam, de forma
articulada, em ações profissionais,
influindo, de forma significativa, na
obtenção de resultados distintivos de

qualidade.
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Tratando-se de competêncías neces-
sárias à construção da profissionalídade docen-
te, traz-se a lista das 10 competêncías descritas
por Perrenoud (2000): organizar e estimular
situações de aprendizagem; gerar a progressão
das aprendizagens; conceber e fazer com que os
dispositivos de diferenciação evoluam; envolver
os alunos, em suas aprendizagens no trabalho;
trabalhar em equipe; participar da gestão da es-
cola; informar e envolver os pais; utilizar as no-
vas tecnologias; enfrentar os deveres éticos da
profissão; gerar a formação contínua.

A construção de capacidades pres-
supõe um esforço contínuo para ser um pro-
fessor que consegue viabilizar os processos
educativos, de forma dinâmica e sistemática,
além de específica para cada sujeito ou grupo.
Nesse sentido, Silva (1999, p. 60) aponta que as
competêncías necessárias são as mais diversas:

Comunicar-se por meio de dife-
rentes formas: fala, escrita, desenho,
esquemas; relacionar-se com outras
pessoas, trabalhar em equipe; ter ini-
ciativa; organizar-se pessoalmente;
organizar seu ambiente de trabalho;
buscar dados e informações para
fundamentar os argumentos e de-
cisões; utilizar com fluência a tec-
nologia disponível aos cidadãos e

profissionais.

A multiplicidade de contradições que
cercam os processos educativos, marcada ini-
cialmente pela transição física, psicológica,
cognitiva que ac evidencia no final da infância
c no início da adolescência configura-se como
crise de identidade, sendo esse um momento
de crescimento acelerado, no qual cada criança
abandona as imagens idealizadas na infância c,
ao mesmo tempo, antecipa um estado de fu-
turo. O professor é visto pelo aluno como uma
projeçào de seu futuro., uma experimentação do
que cleprojeta ser. Por razoes dessa natureza, o

professor é visto como repositário de inúmeras
expectativas sociais.

Ern Maraschin (1997, p. 48), temos que:

(...) o educador precisa ser técnica
e politicamente competente, para
aprender a fazer do seu espaço de in-
serção profissional um local ondtf se
respeita a vida, a liberdade, a digni-
dade de si mesmo e do outro como
pessoa, numa relação recíproca e in-

terdisciplinar.

Adensando, Castanho (2001, p. 155)
também destaca que as concepções sobre
práticas docentes antecedem a entrada na es-
cola e estendem-se pela vida.

O grande desafio do ser e do tornar-
-se professor, hoje, mais do que nun-
ca, é articular o saber c o fazer, o que
significa dizer que não bastam estu-
dos das condições educacionais, tam-
bém se torna necessário o conheci-
mento do campo simbólico, onde se
integra e se efetiva o cotidiano educa-
cional (Maraschin, 1997, p. 49).

Logo, é preciso deslocar-se um pouco
do ambiente escolar e dirigir-se ao ambiente
dos próprios alunos, para, assim, voltar à escola
e adequá-lo, pelo menos um pouco, à realidade
discente. Reconhecer uma das prerrogativas de
Freire (1996), quando este pontua que não há
docência sem díscência, c isso minimamente
desloca o foco da açao docente.

Assim, Castanho (2000) diz que uma
característica que torna professores marcantes
é a profunda in ter- rela cão entre os aspectos
profissionais e pessoais. Isso requer um estudo
de identidade do professor, para que o próprio
se ancore mais onde desenvolve seu trabalho.
O professor precisa estar bem, pessoal e profis-
sionalmente, para trabalhar bem cm ambas as
perspectivas.
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Com o propósito de consolidar as re-
flexões que perpassam a profissionalidade do-
cente, em Saviani (1996) observa-se que para
alguém ser educador é necessário saber educar.
Afirma que quem pretende ser educador precisa
aprender a ser formado, ser educado para ser
educador, precisa saber em que consiste a edu-
cação. É preciso possuir saberes sobre a natu-
reza da educação: os saberes que daí decorrem;
possuir saberes sobre o processo educativo e os
saberes que o configuram: o saber atitudinal; o

saber crítico-contextual; os saberes específicos;
o saber pedagógico; o saber didá tico-curricular;
possuir determinações complementares: as for-
mas e os agentes do saber educativo; reconhecer
a relação educativa como prática social media-
dora da prática global, com determinação.

Nessa perspectiva;

faz-se urgente que o profissional da
educação zele pela preciosidade da
vida daqueles com quem atua, nos
seuws aspectos físicos, psíquicos, afe-
tivos, intelectuais, musicais, estéticos
e humanos (Mnraschm, 1997, p. 43).

Mas a demanda social põe em evidência
urna infinidade de fatores que correm paralelos
às demandas económicas, tão fortes e tão pre-
sentes quanto quaisquer outros elementos cons-
titutivos das relações sociais e sócio educativas
vigentes na sociedade contemporânea. Assim
sendo, ser educador, nesta sociedade, é um dos
ofícios perenes da formação humana, também
orientado, desde o início, pela história cultural e
social da humanidade.

História social e cultural essa que, ao
ser atualizada, exige sistematicamente novas
atitudes, especificamente na docência são ati-
tudes trazidas por Libânco (2001), como novos
desafios à profissão docente: assumir o ensino
como mediação: aprendizagem ativa do aluno
com a ajuda pedagógica do professor; modificar
a ideia de uma escola e de urna prática pluri-
disciplinares para interdisciplinares; conhecer

estratégias do ensinar a pensar, ensinar a apren-
der; persistir no empenho de auxiliar os alunos
a buscarem uma perspectiva crítica dos conteú-
dos; assumir o trabalho de sala de aula como
um processo comunicacional e desenvolver ca-
pacidade comunicativa; reconhecer o impacto
das novas tecnologias da comunicação e da in-
formação na sala de aula; atender à diversidade
cultural c respeitar as diferenças no contexto da
escola e da sala de aula; investir na atualizacão
científica, técnica c cultural, como ingredientes
do processo de formação continuada; integrar
no exercício 'da docência a dimensão afetiva;
desenvolver comportamento ético e saber ori-
entar os alunos em relação à vida, ao ambiente,
aos outros e a si próprio.

Maraschin (1997) destaca que o pro-
fessor que ensina bem é o que conhece bem a

área de atuação, pesquisa e aprofunda-se cons-
tantemente no que ensina, adapta sua lingua-
gem e seu saber ao nível e ás necessidades do
aluno. E seguramente o professor que não dá
somente aulas exposítivas, por melhores que
elas sejam, pois objetiva promover a intcraçào
entre o grupo, além de reinventar característi-
cas afctivas e cognitivas com comportamen-
tos amistosos e autênticos, planejando suas
aulas, revelando-se organizado e mediador da
produção do conhecimento. É o professor que
se serve dos pressupostos íntcracionistas para
envolver os alunos, ligando o que ensina com
o que acontece nas diferentes dimensões do
mundo social e educacional.

Nesse mesmo foco, há as contribuições
de Castanho (2001), quando diz que o professor
marcante é o que sabe apoiar-se em elementos
precisos, minuciosos, severos, rigorosos, cien-
tificamente estabelecidos; mostra aos alunos
fatos fundamentais, aspectos gerais, sínteses
que englobem os pormenores e que abranjam
as questões levantadas pelos alunos, sendo me-
diador.

E Costa (1998) aponta que professor
marcante c o que atende, de modo geral, a três
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grupos de qualidades. Técnicas, conhecimentos

da docência; físicas, referentes à saúde, higiene e

asseio pessoal; morais, sentimentos de dever, res-

peito à pessoa humana, decência e humanidade.

O professor ideal entusiasma, apai-
xona, faz vibrar, acende um fogo na
alma de seus alunos. Por outro lado, o
professor ideal jamais adula seus alu-
nos. O grande professor não lisonjeia
os estudantes, não diz o que os estu-
dantes esperam. Ensinar é mostrar
o desconhecido, e o desconhecido
é sempre inesperado, surpreendente

(COSTA, 1998, p. 124).

Castanho (2001, p. 162) sumariza que

o bom professor:

amplia os horizontes próprios e dos
alunos, faz-se seguro e incute segu-
rança, busca a verdade a despeito de
todas as dificuldades c contingências,
quando quer fazer um bom trabalho.
Mas, no meio de tudo isso, não é um
super-homcm ou uma supermulher,
tem anseios, dúvidas, medos, insegu-
ranças, sonhos, esperanças, c deses-

peranças.

Corroborando as incursões já trazi-

das, encontra-se a celebre frase de Paulo Freire

(1987, p. 68): ''ninguém educa ninguém, nin-

guém educa a si mesmo, os homens se educam

entre si, mediatizados pelo mundo", mas "não

há diálogo, porém, se não há um profundo
amor ao mundo e aos homens" (p. 79) e, "não
há diálogo verdadeiro se não há nos seus su-

jeitos um pensar verdadeiro (p. 82).

Pimenta (1999, p. 19) aponta o caráter

dinâmico da profissão docente como prática so-

cial, uma vez que é na leitura crítica da profissão

diante das realidades sociais que se buscam os
referenciais para modificá-las. Essa perspectiva

aporta-se no que apresenta como saberes da
docência: a experiência^ o conhecimento e os saberes

pedagógicos. A experiência diz respeito ao

que os professores produzem no seu
cotidiano docente, processo perma-
nente de reflexão sobre sua prática,
mediatizada pela de outrem — seus
colegas de trabalho, os textos produ-

zidos por outros educadores (p. 20).

Ou seja, é preciso levar em conta o que

se faz, como se faz, por que fazer e, a partir de

diferentes pontos de vista do que se faz,*já que

se vive recriando o que os outros já recriaram

dos anteriores.

A mesma autora diz ainda que não bas-

ta produzir conhecimento, é preciso que haja

condições de produção do conhecimento, para

se estar ciente da vida material, social e exis-

tencial do ser humano. Sendo "a educação um

processo de humanização" (p. 23), tarefa colc-

tiva e social.

Os saberes pedagógicos emergem de

cuidados e estão no âmbito de saber buscar o

envolvimento da teoria com a prática, mediante

pesquisa c compreensão da realidade, para uma

colaboração com a construção da identidade

dos professores. Portanto é relevante encon-

trar um meio termo entre teoria e prática, para

que não se abuse só de urna, deixando a outra

de lado e, consequentcmente, leve o aluno ao

ensino maçante e não condizente.

Pimenta (1999) acrescenta ainda a ne-

cessidade de se "rcfletir na ação, sobre a ação

c sobre a reflexão na ação, construir propostas

metodológicas compatíveis com a identidade

necessária de professor". Adiciona, pois, a esta
lógica, que a reflexão gera questionamento, a

qual gera busca de respostas mais consistentes, o

que gera conhecimento autêntico, ou coerente.

A autora dá, ainda, relevância especial

â formação continuada, destacando que:

a formação de professores na tendência
reflexiva se configura como uma políti-
ca de valorização do desenvolvimento
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pessoal-profissional dos professores, e
que as instituições de ensino devem,
por sua vez, garantir condições de tra-
balho propiciadoras da formação con-
tinuada aos professores, no local de
trabalho, em redes de autoformação c
em parceria com outras instituições de

formação (p. 31).

Isso significa que não basta manter o

profissional no seu local de trabalho, é preciso
garantir-lhe condições de formação continu-

ada, para um aprimoramento do ser. É preciso
parceria de trabalho, troca, ampliação e pro-
moção de novos saberes.

Para tanto, isso impõe ao cotidíano do

professor responsabilidades e compromissos

éticos. Porém só se dão a partir de condições
socioeconòmicas e políticas possíveis, para se

trabalhar decentemente; desenvolvimento so-

cial de si e do aluno no ambiente escolar; ade-
quação do conhecimento científico ao contexto

escolar, bem como o desenvolvimento da práti-
ca desse conhecimento; e amadurecimento da

relação pró fé s sor-aluno, por meio de técnicas
educacionais. É no mínimo incoerente cobrar

do professor o que não se dá a ele, como ser

humano, como cidadão e como profissional.

Nessa busca, há as contribuições de
Libâneo (2001, p. 22-25), o qual destaca como
demandas do processo educativo o desenvol-
vimento de capacidades cognitivas e operativas
encaminhadas para um pensamento autónomo,
crítico, criativo; a formação geral e a capacita-
ção tecnológica; a qualificação mais elevada e
de melhor qualidade; o desenvolvimento de
novas atitudes e disposições sociomotivacio-
nais relacionadas ao trabalho (responsabilidade,
iniciativa, flexibilidade). Logo os objetivos são:
preparação para o mundo do trabalho, forma-
ção para a cidadania crítica, preparação para a
participação social e formação ética.

Libâneo (2001), ao propor as novas

atitudes docentes, reitera que são necessários,
em relação à profissão docente, novos olhares,

novas perspectivas, novas formas de se conviver

com a chamada modernidade. Salienta também
que é fundamental resgatar a profissíonalidade

do professor, a fim de que seja mais valorizado.
Esta deve iniciar pela redefinição dos papéis so-
ciais do professor, pelo fortalecimento dele nas

lutas sindicais, pela valorização salarial e pelas

condições justas de trabahho. O ensino de quali-
dade, afinado com as exigências do mundo con-

temporâneo, é uma necessidade moral, de com-

petência e sobrevivência profissional (p. 49-50).
Paulo Freire, na Pedagogia da Autonomia

(1996), aborda inclusive os saberes essenciais
â prática docente: ensinar exige rigorosidade

metódica, pesquisa, respeito aos saberes dos

educandos, criticidade, estética e ética, cor-

poreificaçao das palavras pelo exemplo, risco,

aceitação do novo e rejeição a qualquer forma

de discriminação, reflexão crítica sobre a práti-
ca, reconhecimento da identidade cultural.

O autor ainda acrescenta que ensinar

exige consciência do inacabado, reconhecimen-
to de ser condicionado, respeito à autonomia
do educando, bom senso, humildade, tolerân-

cia e luta em defesa dos direitos dos educado-

res, apreensão da realidade, alegria e esperança,
convicção de que a mudança é possível, curi-

osidade; "ensinar é uma especificidade huma-

na", pois ensinar exige segurança, competência
profissional e generosidade, comprometimento,
compreender que a educação é uma forma de
compreensão no mundo, liberdade e autori-
dade, consciência de decisões, saber escutar, re-
conhecer a educação ideológica, disponível para
o diálogo, querer bem aos educandos.

A diversidade de olhares que tentam
traduzir sobre os saberes, as competências e as
novas atitudes docentes são perspectivas de au-
tores que o fazem, a partir de semelhantes ou
diferentes pontos de vista, mas, sobretudo, o
fazem como sujeitos sociais, educadores marca-
dos pelas singularidades da docência.

Assim sendo, trabalhar as perspectivas
ensejadas sob o enfoque do coletivo de autores
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e práticas, tendo em vista qualidade de ensino,
é muito importante.

As imposições circunstanciais decor-
rentes de processos económicos, políticos
e éticos instituíram prioridades e, entre elas,
passou-se a exigir competências, atitudes e
habilidades docentes, cada vez mais centradas

na definição de resultados. Sobrecarregaram
os professores e os abandonaram no que se
refere à partilha de responsabilidades para a
qualidade almejada. No entanto a presença dos
professores é relativamente forte e significativa.
Exemplos disso são os relatos dos colaboradores
deste estudo como indicadores.

3 REPRESENTAÇÕES DE PROFESSORES MARCANTES

Muitos são os professores que passam
pela vida, no entanto muito poucos deixam mar-
cas e ou marcam com suas atitudes, posturas e
ou exercícios docentes, extrapolando o que as
proposições técnico-formaávas propõem como
indicadores e/ou como referenciais necessários
à docência. Dessa proposição, surgiu o registro
escrito sobre um professor marcante. Na se-
quência foram elencadas: a opção política destes,
a clareza quanto às categorias do planejamento,
os desafios que cercam a docência, os níveis de
ensino em que as marcas são preponderantes, os
saberes cognitivos, afetivos e atitudinais, entre
outras peculiaridades que tornaram significativo
o exercício de constatação e problematização.

Inicialmente solicítou-se a disponibi-
lização dos relatos, dos quais apenas trinta
por cento dos escritos foram utilizados. Nesse
contexto, num site de busca (Google), tentan-
do alcançar subsídio para a discussão envida-
da, deparou-se com alguns relatos de pessoas
famosas, sobre seus professores marcantes.
Diante disso, resolveu-se mesclar tais rela-
tos com os já trabalhados na pós-graduação,
observando as semelhanças e diferenças na
caracterização do professor marcante. Assim
sendo, dos relatantes em análise neste estudo,
sete são alunos do curso de pós-graduação e
sete são cidadãos vinculados ao meio artístico,
que evidenciam as marcas deixadas pelos seus
professores durante o percurso educacional.

As experiências vividas se constróem
e expressam significações, a partir da inserção
do homem na sociedade. Sua significação é
decorrente das correlações de forças que, por

sua vez, têm sua própria especificidade de ex-
pressão. O ser humano se constrói por meio da
sociedade em que vive, é representado por ela.

Então, para compreender quem são,
como são, e quais são as características dos
professores que se tornam marcantes, buscou-
-se, inicialmente, mediante relatos, explicitar a
singuralidade da presença dos professores na
vida escolar, académica ou social dos seus in-
terlocutores.

Os relatos estão nomeados alfabeti-
camente. Os primeiros em análise são dos
académicos do Curso de Pós-Graduação.

Amparado em Saviani (1984), compreendi

que para alguém ser educador é necessário saber educar e

assumir a profissão docente de educar. Amar a profissão

e dedicar-se a ela. O meu professor marcante demonstrava

que não estava realizado na profissão docente, não era

paciente com os alunos, não ?nanifestava atitude de afeio

para com os mesmos, o que, em minha opinião, precisa ser

assumido como algo fundamental no exercido docente.

Ainda amparado em Saviani (1984), assu-

mo que um dos saberes necessários à formação docente

é o saber atittidinal, porque através dele percebemos a

personalidade, o caráter do docente, a percepção de quem
ele realmente é. O meu professor, eternamente lembrado,

infelizmente não costumava respeitar horário de início

de aula, alegava geralmente que o trânsito estava hor-

rível, ou qualquer outra desculpa, sua pontualidade era

%ero. Na devolução de nossos textos corrigidos, sempre

protelava a data, não cumpria prados c isso nos irritava

enquanto alunos. O saber atitudmal, referenciado peio

autor não fa^ia parte do seu exercício docente.
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LJbanco (2001) afirma qu-: no processo de

ensino e de aprendizagem, o docente deve auxiliar os

alunos a buscarem uma perspectiva critica dos conteúdos

a se habituarem a aprender as realidades enfocadas nos

contendas escolares de forma crítico-rcflexira. Desafiada

por esta afirmação, retomo ottlra situação problema do

professor, que me marcou negativamente. Ele uiUi-^ava

ama linguagem rebuscada, complexa, inatingível para

o nosso nível de conhecimento, não nos incentivava na

produção de bons íextos, na verdade nos esnobava, ai-

%endo que ele sabia, embora a disciplina por ek mi-

nistrada fosse Produção de Textos.

bíá ainda outra ja/a de Ubâneo (2001) que

me permite refletif, é de que o docente precisa assumir

n ensino como processo de mediação. B que a apren-

dirigem ativa do aluno requer ajuda pedagógica do

professor. No caso do meu professor, eu não ria essa

competência, pois não nos auxiliava na produção dos

textos, pelo contrário, solicitava a produção de texto sem

coordenadas, /içáramos sem direção. Não costumam in-

terferir no nosso trabalho e depois do fc.\-(o corrigido, a

decepção. E/c infelizmente não assumia o trabalho de

sala di- aula como um processo comanicaciona!, como

um proa-sso de relações e de trocas entre professor e

ahtno, pouco lhe importam, se compreendíamos o que

e/e explicam e ou Propunha! (Colaborador s¥).

Neste primeiro relato., o professor re-
ferenciado era de Língua Portuguesa, de 5.a ?.
8.a série. Vários anos já se passaram porque a
relatante era aluna do curso de pós-graduação.
Ao destacá-lo como professor marcante, por
causa das incursões negativas, retorna-o du-
rante o processo de construção da sua prons-
sionalidade docente, para refletir sobre as im-
plicações do ser e o fa/er-se professor.

Ao expressar a ausência de algumas ha-
bilidades, competência s c ou atitudes docentes,
certamente, assume-as como necessárias no pro-
cesso de construção da sua profissão. Ao olhar
para trás, resgatando o que não compatibilrzava, a

telatante busca nos autores referenciados a legiti-
mação da importância, do desejo do esvudante,
de que o professor seja seu parceiro na travessia
do não saber para o saber e do quão necessária se
fax a responsabilidade partilhada.

Meu relato registra a preocupação de profes-

sora tic 1." a 4." série que, constanlemente procurava

diferentes jeitos de nos ensinar, de socializar o que sa-

bia. JHsfí.1 afirmação me permite retomar o que S ária n i

(19S4) nos dt^ no texto: Saberes necessários à docência.

Di% que para alguém ser educador, é preciso querer, é

preciso saber educar.

Mfsxao nas tradicionais aulas expositivas,

por meio do diálogo, minha professora marcante per-

mitia que percebêssemos que entre nós havia muitas

possibilidades de aprendizagem, destacara a troca de

experiências, a riqueza da comunicação que se fayja

entre alunos e professor. Demonstrava o tempo todo que

a produção àe conhecimentos é elaboração pessoal, que

fademos amparado! cm olhares de outros autores e ou

mesmo dos nossos colegas.

.A dedicação, o diálogo, a atenção que dispu-

nha a todos nós alunos, mesmo diante das dificuldades,

penso que se enquadram perfeitamente no que Saviani

destaca como saber pedagógico, como saber atitndinal,

como saber procedimental, entre outros. Mediante suas

atitudes, não impunha, criara disciplina, organização

pontualidade e assiduidade na sala de aula.

A.ntcs de expor noras conteúdos, levava sem-

pre em consideração as necessidades individuais e da

lurma, e no que se referia nn i^mpo, as condições para

Sliprir as possíveis deficiências r.n processo de aprendi^a-
gem instit.ilc: tempos e condições diferenciadas. N esses

momento, chamava atenção para as dijerenças exis-

tente,;, na aprentíi^cm de cada um. Exigia respeito,

afirmam que tu^os necessidades diferentes ? que somos

diferentes uns dor outros.

Qiiamo aos ''saberes específicos", os saberes

das disciplinas tm? ministrarei revelava conhecimento

dos conteúdos e stibi:i d que buscar para suas aulas,
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agradava a ú mesmo e Iodos nós. Demonstrava orga-

ni^acão, planejamento, na dúvida recorria ao material,

às anotações pitas. Suas aulas eram interessantes, pois

revelam amor e compromisso no quefa^ia. (Colabora-

dor Q.

Esse relato pontua aspectos relativos ao
zelo pelas diferenças inerentes aos sujeitos, se-
jam elas quais forem. Ao ocupar-se da individu-
alidade e da colcdvidade, a professora marcante
em destaque contribui na percepção de que:

É impossível pensar, no contexto es-
colar, e agir como se os alunos fossem
iguais. Eles diferem nas suas crenças,
valores, comportamentos, origem
social c económica. São sujeitos reais
que dão significados diferenciados às
suas experiências e vivências como
pessoas. As informações disponíveis
a cada um são distintas, as estratégias
de pensamento c ação, bem como os
recursos utilizados, são diferentes.
A diferença entre os indivíduos é
fundamental para a interação social
que se consolidará em sala de aula:
sem essa diversidade não seria pos-
sível a troca e, consequentemcnte, a
ampliação das capacidades cognitivas
na busca de soluções compartilhadas

(SANTA CATARINA, 1989, p. 78).

A diferença, reiterada nas falas cm
análise, dá especial relevância à diferença como
propulsora de interaçõcs sociais, marcadas pe-
las trocas, pelos diferentes saberes e pelas in-
cursões efetuadas, também por diferentes su-
jeitos, os quais, por força do agrupamento na
sala de aula podem e devem ampliar suas possi-
bilidades cognitivas, por ser esse um espaço de
trocas compartilhadas, forjadas pela dinâmica
que institui os processos educativos. Nào se es-
colhem os companheiros de turma, são dados
como presentes, os quais chegam embalados
em diferentes pacotes, em diferentes cores de
papéis, marcados pelas condições diferenciadas

que lhe foram sendo propiciadas no decorrer
do processo histórico/formativo.

Na sequência, há um relato acerca de
um professor marcante no curso de graduação.
Por ser curso de formação inicial para a docên-
cia, o que se passa nele urge ser pensado, na
perspectiva do que Altet (2001, p. 26) aponta:

O professor profissional é, antes de
tudo, um profissional da articulação
do processo de ensíno-aprendizagem
em uma determinada situação, um
profissional da interação das signifi-

cações partilhadas.

Durante o período da graduação, tive um

professor que marcou muito, tanto como docente como

ser humano. Seu jeito de ser, sua Jorma de comunicar
os saberes, o conhecimento, sua linguagem acessível, sen

domínio de contendo, sua simplicidade, sua amiúde pe-

los alunos, encantou e me encantou, enquanto aluna do

curso de Graduação em Letras. 13 meu objeíivo seguir

seu exemplo, fia construção e realização do meu futuro

profissional.

O professor do qual falo era simplesmente

cativantel Conseguia prender a atenção da turma! Esse

prender significa garantir a atenção de todos, em suas

aulas não havia dispersão. Ele não precisam de ne-

nhum livro para guiar-se, no entanto, servia-se de uma

infinidade de Urros, nos encaminha?nentos e proposições

que fa^ia. Desafiava-nos a buscar, e de modo que as

buscas feitas fossem além de pra^erosas, enriquecedoras

e alimentadoras de novos desejos de busca. Trabalhava

com kre^a, utili^ava-se de uma linguagem compreen-

sível, sem abrir mão do rigor académico.

Vale destacar que o professor de que falo é
e foi marcante, por ser dinâmico, prático ti pragmático.

Suas aulas não eram monótonas ou cansativas. Fa~/a
relações com o universo linguistico e com as contradições

que o cercam. Suas posturas e exemplos eram coerentes

com os assuntos estudados e não se perdia com os exem-

plos citados. Era e continua sendo um sábio. Foi ele que

fe%_ despertar em mim o desejo e o interesse pela docência.

(Colaborador B).
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Para legitimar a pertinência do relato,

oportuna é uma fala de Altet (2001, p. 26),

quando esta afirma que:

Definimos o ensino como um pro-
cesso interpessoal e intencional, que
utiliza essencialmente a comunicação
verbal c o discurso dialógico finali-
zado como meios para provocar,
favorecer e levar ao êxito a apren-
dizagem em uma dada situação; é
uma prática relacional finalizada. En-
sinar é fazer aprender, e sem a sua
finalidade de aprendizagem, o ensino
não existe. Porém, este "fazer apren-
der" se dá pela comunicação e pela
aplicação; o professor é um profis-
sional da aprendizagem, da gestão
de condições de aprendizagem e da

regulação intcrativa cm sala de aula.

Castanho (2000) evidencia a relevância

social da mediação nos processos de ensino e

aprendizagem pela necessidade que o estudante

possuí de ter alguém que contribua na abertura

e na consolidação dos caminhos do seu apren-

der a apreender.

Em Romanowskí (2006, p. 119), tem-

se que:

Uma aula interativa evidencia a rela-
ção entre alunos e professores o
tempo todo. Um aluno pergunta, o
professor explica, outro aluno es-
tabelece uma nova relação. Mesmo
após a aula, alguns alunos ainda per-
manecem na sala tirando dúvidas. E
"aquele burburinho", aquela comu-
nicação produtiva. O trabalho de
ensinar e aprender estabelece coope-
ração, supera a relação distante e re-
duzida ao mínimo necessário.

Nessa perspectiva, é pertinente dizer
que o bom professor não é o que apresenta

receitas prontas, manuais de instrução, roteiros
rígidos, como legitimador do ser e do fazer pro-
fessor, mas aquele que aponta direçÕes, avan-
çando juntamente com os seus alunos, diante

de um contexto de incertezas.
A impressão que se tem é que ser pro-

fessor é ser um mágico, um mago, alguém aci-

ma do bem e do mal, alguém capaz de suplantar

todas as dificuldades e adversidades que cercam

a profissão, no entanto, não se pode esquecer

que como seres humanos, os professores são

homens e mulheres, cidadãos e cidadãs em pro-

cesso de constituição de características, habili-

dades inerentes ao que o movimento histórico

impõe.

A. profissão professor/educador instituiu-se

no lugar onde se é educado, onde se aprende a ser gente.

Não podemos negar que é na sala de aula, que profes-

sor e os alunos protagonizam uma relação constante de

troca e de comunicação. A.ssim sendo, aprendi que ouvir

e responder, ler e escrever são atividades fundamentais,

para quem emitia c quem aprende. Bew COMO que a lin-

guagem verbal e não verbal permeiam ioda a atividade

educativa, O professor como suscitador dessa atividade

diária precisa, necessaria?nenle, ter domínio da língua

nas sitas formas oral e esaita para assimrir sua função

de interlocutor nessa conversação ininterrupta que é o

exercício de sua profissão.

A.ssÍm sendo, é necessário que, para ministrar

aulas de determinada disciplina, o professor deve ter

domínio dos conteúdos pertinentes a sua área de atnação.
Estes saberes, seguramente, não são apenas aqueles, os
quais são construídos durante o curso de formação, pois

a dinâmica desse processo exige a compreensão do co-
nhecimento como movimento, como algo que se renova.

Também acredito ser importante enfati^r que

o trabalho docente, como toda profissão, requer técnicas
para o "fa^er", COMO organizar seu dia, mês, bimestre,

ano, como integrar o aluno às atividades, como avaliar
suas respostas a essas atividades, enfim, como construir

possibilidades.
Partindo das minhas pequenas experiências, o

que nós educadores temos hoje pela frente são os desafios
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de tornarmos a escola nm espaço de constmção de saberes

culturais, dados os desafios da diversidade tecnológica e

das imposições qm esses recursos carregam em si.

Considerando que a língua é portadora da

herança cultural do sen povo, sua significação é fruto

de uma intenção, experienciada e frente ao ideal e o

real então; assim sendo, ouvir os clamores inerentes à

língua supõe fortalecer a capacidade de compreender,

sair da tolerância, e vero mando sob outra perspectiva,

acenando para a construção de um perfil de homem que

seja cidadão.

Eis aí a pertinência de leitura do mundo e de

se estabelecer nexos corporais entre saberes da sala de

aula e saberes da aula e do contexto, no qual o homem

liberta-se da condição passiva e passa a ser o sujeito da

transformação social sólida e consistente do seu próprio

agir e do ja^erpedagógico crítico contextuali^ado. (Co-

laborador D).

Essa participação traz consigo alguns
clamores, não devidamente esclarecidos, o que
também permite afirmar que, na maioria das
vezes, espera-se que os outros resolvam os
problemas do mundo e as singularidades que
os cercam, reconhecendo-os apenas como
compromisso e responsabilidade dos outros.

Não se pode ignorar que a construção
do ser e do fazer-sc docente empírica e epis-
temologicamcnte têm sido atribuídas às in-
cursões que o sujeito professor estabelece em
diferentes momentos e fases de sua vida. A
forma como se lida com o ensino da língua,
por exemplo, leva à apropriação e à percepção
de sua presença em diferentes contextos.

No relato a seguir, são ressignifica-
dns marcas de um extremo ao outro da vida
académica. Tanto a criança quanto o sujeito
adulto revelam necessidades que ficam relega-
das ao segundo plano.

Muitos foram os fatos que marcaram minha

vida durante a caminhada da Pré-Escola até a Uni-

versidade. Não caberia aqui relatar tudo o que me

marcou. Julgo que não me vale destacar os insucessos e,

sim, o qm me serviu de prisma, de exemplo para meu

trabalho na docência.

Destaco as marcas deixadas em mimporum

professor do curso de Graduação. Resguardo de modo

especial a humildade e dedicação relevada em todas as

•atividades que desenvolvia. O professor ao qual me

refiro como modelo, como professor marcante, foi meu

professor na disciplina de linguística, sempre demons-

trou interesse pelas nossas dúvidas, bem como atu-

ah^ação permanente em suas falas. Sobre tudo o que

revelávamos dúvida, ou ansiedade, na aula sequente

traria respostas, dirimia nossa ansiedade.

A-credito que a exemplo desse professor, todo

o universitário deva primar pelo conhecimento científico

em primeiro lugar. Este, sempre voltado para a busca

do saber, demonstrou sempre a importância de estarmos

atentos e preparados para as transformações da socie-

dade contemporânea.

Esse professor demonstrava sistematicamente

a importância de adentrarmos os caminhos da pesqui-

sa, despertando o interesse e a necessidade de estarmos

descobrindo novos paradigmas que comportam o co-

nhecimento, como entrada e permanência nos campos do

saber. (Colaborador~F).

A descrição acima destaca alguns as-
pectos imprescindíveis na ação docente: ao
referenciar a humildade e o zelo com a apren-
dizagem dos estudantes, o colaborador eviden-
cia aspectos que para sua aprendizagem foram
relevantes. Outro aspecto procede da iniciação
aos caminhos da pesquisa.

Em uma das falas de Pimenta (1999),
sobre a Formação de professores: identidade
e saberes da docência, nota-se que é preciso
pensar na formação continuada dos profes-
sores, de modo que esta possa contemplar a
produção de saberes de acordo com a realidade
dos alunos, buscando relacionar suas necessi-
dades, seu jeito de aprender, durante o proces-
so de ensino-aprendiz agem e durante a forma-
ção dos profissionais que atuam nos diferentes
níveis de ensino.
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O professor marcante geralmente
alia características positivas do
domínio afetivo às do domínio cog-
nitivo — Os bons professores são
descritos como aqueles que estimu-
lam a independência dos alunos; são
cordiais e amistosos em classe, criam
condições para uma visão crítica da
sociedade e da profissão, demons-
tram segurança, estimulam a partici-
pação, valorizando o diálogo, orga-
nizam o ensino sem se considerarem
os "donos do saber", são autênticos.
(CASTANHO, 2001, p. 158).

O professor humilde, parceiro, pesqui-
sador e construtor de habilidades e atitudes in-
vcstigativas figura como fundamental, porque
ao aliar os domínios afetivo, cognitivo, crítico
e social, assume que não é fácil ensinar na con-
ternporaneidade.

Avançando na perspectiva da avaliação e
da análise de contexto, dcpara-se com a necessi-
dade de construção de novos referenciais, para-
digmas, possibilidades, tendo em vista o fortalec-
imento de processos de ensino e aprendizagem,
os quais exigem reaprendrzagens constantes.

No relato de outro colaborador, há um
processo de construção do conhecimento. A op-
ção política de um paradigma para outro, no cjue
se refere à formação de professores, difere sig-
nificativamente, nas decisões a serem tomadas.

A.O destacar as características do meu pro-
fessor marcante, acho oportuno reiterar que as aulas

que tínhamos e que fadamos eram vivências, momentos

pra^erosos, nos quais o conhecimento era concebido como
produção humana, como algo que se constrói permanen-

temente, e que além de ser um património individual, é
também património coletivo, e que uma ve%_ produzido

e socializado, perde-se o controle sobre ele, passa a ser

património da humanidade.

Em relação a isso, trago uma fala de Macha-

do (2002)2, quando este nos di^ que houve um tempo

em que se concebia o conhecimento como algo passível de

acúmulo, e que isso estava ligado à ideia de posse de da-

dos/informações. Hoje, poucos defendem essa concepção

de conhecimento e saber, porque existem inúmeras fontes

de acesso e de disseminação do saber acumulado. Isso

seguramente precisa ser considerado na escola. O profes-

sor ao qual MC refiro, destaca veementemente, a ideia de

nos sentirmos autores, de produzirmos saberes, a partir

das reflexões oportuni^adas por autores renomados.

Trago para ilustrar as orientações e açÕes do

meu professor marcante, uma fala por ele cotidiana-

mente referenciada, do grande educador gaúcho, Mário

Osório Marques (1998, p. 26)!:

Mas, fiquemos no ato de escrever. Ê isso que
importa agora. Importa o falo de que, ao
escrever, estou sob a mirada de muitas leitu-
ras. A.cho-m<! numa interloaição de mídias
ro-ys que mt agita}/!, condu^ym,animam e
perturbam. E isso que fa^ do meu escrever
nma interloatcão de muitas vosys, uma am-
pliação de perspectivas, abertura de novos
horizontes, construção de noras saberes.

J3.nt.re outras falas, para nos incentivar,

quanto à escrita, quanto ã construção e sistematização

de conhecimentos, do mesmo autor, di^ia "coçar e comer

é só começar, é necessário quebrar o gelo. Na escrita, es-

crever para pensar, outra forma de conversar" (p. 13).

Outro aspecto interessante nas aulas e nas

marcas deixadas, pelo projessor em destaque, tem relação

com as práticas de avaliação. lUnquanto nos avaliara,
di^ia estar se antoamliando. Se aprendíamos, sentia-

-se feii%. Se revelávamos dificuldades, preocupava-se e

redimensionava seu jeito de ensinar, mudava a estraté-
gia, propunha outras alternativas. Ui^ia que a nossa

aprendizagem era problema dele, responsabilidade dele,
mas também nossa!

Para ilustrar as práticas de avaliação as quais me

refiro, busquei uma fala de 1/asconce/los (1998, p. 85).

- Referência citada pelo sujeito do relato.
1 Referência citada pelo sujeito do relato.
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A. avaliação é um processo de captação das

necessidades, a partir do confronto entre a

situação atua! e a situação desejada, visandú

uma intervenção à realidade para favorecer

a aproximação entre ambas. Avaliar é ser

cupas^ de acompanhar o processo de avali-

ação do educando, para ajudar a superar

obstáculos. É diferente de "ensinar" e co-

brar o produto final, e ser apenas capa^ de

di^or se confere ou não com o certo.

Com esse professor, conseguimos compreender

que a avaliação não é punição, é responsabilidade

partilhada, é compromisso ético comigo e com os outros.

Percebemos também as inúmeras formas de avaliação,

cm suas diferentes elaborações, pois fa%ja??io$ provas

escritas,, orais, individuais e coletivas, seminários, pes-

quisas, relatórios, desenhos, teatros, dramatizações, etc.

Todas as práticas e atividades realizadas, não eram

antecedidas por rituais de horror, e, sim, por momentos

de tranquilidade e reflexão, a par/ir do que já tínhamos

conseguido nos apropriar. (Colaborador E).

Nesse relato, relevam-se processos de
formação de professores, sejam cies de forma-
ção inicial e ou continuada: a aula corno um
fazer, o que significa que o professor não dá
aula para sujeitos passivos, mas assume a con-
dução da aula, agregando sujeitos atorcs, au-
tores, partícipes, responsáveis pelo seu apren-
der, e pelo aprender dos que os cercam.

Outro ponto interessante provém da
concepção de conhecimento, viabilizada em
sala de aula. Como urna produção humana
elevada pela historicidade que o cerca, esta
concepção pode ser mais bem compreendida,
se amparada em uma fala inerente à Proposta
Curricular do Estado de Santa Catarina (1998,
p. 34):

Entendido dessta forma, o conheci-
mento não se configura em verdades
prontas e acabadas, muitas vezes tra-
balhadas no cotidiano escolar pela

utilização de mecanismos como liv-
ros didáticos, cartilhas e outros, e de
atitudes do educador diante da ação
pedagógica. Ao contrário, a Proposta
(...) busca uma compreensão de co-
nhecimento que se transforma cons-
tantemente, de acordo com o movi-

mento lustótico de cada sociedade.

Quanto à valorização da escrita, é vista
como forma de manifestação e como necessi-
dade social, para além de práticas avaliativas,
na maioria das vezes, concebidas como acertos
de conta, como um fazer formal, para o pro-
fessor.

Nesse sentido, Bianchctti (2002) rea-
firma que, por vivermos num mundo movido à
base de signos, a não alfabetização, o não letra-
mento, ou seja, o não domínio da leitura e da
escrita e a falta de uso social tornam o sujeito
prisioneiro no seu espaço, suprimindo-lhe pos-
sibilidades de potencializa ç ao da sua humani-
zação.

Nesse mesmo escopo, retomam-se as
reflexões decorrentes da prática avaliativa, res-
saltada como um diferencial, como um pro-
cesso de reaprendizagem, de replanejamcnto.
O professor/educador precisa ser comunica-
dor; organizador; orientador. Precisa organizar
mapas de saída e de chegada, precisa registrar
eventos que sinalizem zonas fortes e pontos
de melhoria potencial, bem como precisa esta-
belecer relação de vínculo com os estudantes e
construir, cooperativamente, as bases do con-
trato pedagógico.

O relato a seguir põe em destaque o
cuidado ante as inferências sobre quaisquer
atividades apresentadas pelos alunos.

Qitando estava na 4." série (anos iniciais do
Ensino fundamental), no "auge" da criatividade, rea-

li^ei ama íareja na disciplina de .Artes, a qual consistia
em montar uma maquete, sobre a parle da cidade na

qual você mora: Por meio de desenhos, colagens, enfim, de

malerial alternativo, segando orientações da professora,
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fiz o que pude, o melhor. Como morava cm uma cidade

que era conhecida como "a capital da erva-mate", tive

a ideia de montar, em isopor, uma réplica do centro da

cidade, onde morara. Utilizei recursos como: café, erva-

-mate, milho-verde, e outras plantas e "coisas" naturais,

destacando a agricultara familiar, caraclerística mu-

nicipal. Quando apresentei o trabalho, toda orgulhosa,

por ser um trabalho diferente do qm os outros colegas

haviam apresentado, fui lileraimenle bombardeada e

humilhada pela projessora, a qual, perante os colegas,

disse-me que o trabalho era para ser feito pelo aluno e

não por seus pais! Tentei argumentar, mas foi em vão!

Para piorar a situação, meus colegas, aproveitando-se

da fala da professora, sentiram-se no direito de assumir

uma posição superior, protagonizando papéis de juizes,

para onde eit olhava só via risos e piadinhas maldosas.

l^embro-me como se josse hoje, acho até que se fechar os

olhos consigo ouvi-los, e sentir a humilhação.

Essa atitude aparentemente insignificante,

para quem a observa a distância, me fez compreender

como iwi professor pode acabar com a autoeslima, com o

desejo de aprender de uma criança, além de roítbar-lhe o

que tem de mais precioso, a ingenuidade, a crença de que

o professor é alguém que está aí para ajudá-la a crescer,

a aprender, a acreditar em si e nos outros.

Por Maiores que sejam meus esforços, em

esquecer a atitude dessa professora, a sensação que
tenho é que ela me persegue. Sempre que tento faíyr,

ou me pede?n para fa^eralguma coisa, há uma sensa-

ção de incapacidade, de desconfiança e de desprestígio

e de medo que toma conta de mini! Hoje, já na uni-

versidade, ainda me sinto incapaz Sei que isso parece
exagero, mas a atitude referida me serviu de lição; na
condição de professora, hoje, procuro valorizar o que
os alunos fazem, na dúvida peco para me ensinarem o

que fizeram e como fizeram, para que eu possa perce-

ber, se houve ou não apropriação do feito. O desabafo

leito me faz retomar o que Castanho (2000) evidencia,

quando cita o jornalista americano }ohn Steimbeck,

porque este f ala sobre os professores inesquecíveis, sobre

os cuidados com o ensino; quando diz que estes amam o
que jazem; catalisam desejos de aprender e referenciam

o que ensinam. Traduzindo, significa que agregam o

saber e o sabor, por terem estes a mesma raiz

Hoje, na condição de professora, sei que esta

escolha profissional é um caminho que escolhi trilhar

— a cada nova turma, a cada novo ano, a cada novo

semestre, a cada dia, é um novo desafio, um novo apren-

di^ do, uma nova realidade que pré cisa ser considerada

e construída. Realidade não isenta de equívocos, nem

(ampouco imune às incertezas e decepções, mas deter-

minada por um ideal: a superação das desigualdades,

das injustiças sociais, do poder opressor, presente nos

espaços, nas instituições e nas diferentes esferas sociais e

sodoeducativas. (Colaborador G).

A fala deste colaborador remete à in-
sensibilidade que cerca as relações interpessoais.
A planificação dos saberes, das compc-tências
e das atitudes necessárias à docência, descritas
por Paulo Freire explicitam aspectos inerentes
à prática educativa, à formação pedagógica, ao
conhecimento específico, à formação humana,
à valorização do sujeito, uma vez que sem este,
não há professores.

Como ilustrativo a incursão feita pe-
los sete sujeitos colaboradores académicos
do Curso de Pós-Graduação em Linguística c
Ensino, ocasionalmente, fazendo urna busca
pelo tema valorização do professor, deparou-se
com alguns relatos de profissionais da música,
do teatro, apresentadores, cantores, os quais
pontuam de forma significativa a presença dos
professores na vida pessoal e profissional.

"Eu4 tive um professor de Português
chamado Bibiano. Ele foi meu professor na
6.% na 7.a e na 8.a séries. Foi um professor
muito importante para mim porque — até
hoje, eu reconheço isso — ele incentivava a
gente a fazer um negócio que se chamava
'Sessão Litero-musical'. Todo bimestre, a
gente montava uma peça de teatro. Isso era
no lugar da prova. Maravilha, né? (risos)

J As fulns dos atores, cantores, músicos c apresentadores estão transcritas em negrito.
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Mentira: tinha prova e tinha isso que valia
ponto. Era um trabalho que a gente fazia
em grupo e em que a gente adaptava um
filme, uma peça de teatro... De alguma
coisa, a gente fazia uma apresentação.
Isso me incentivou muito a interpretar e en
acho que daí que surgiu a minha vontade,
daí que nasceu essa vontade de interpretar.
Então,.sou muito grato a esse professor de
literatura chamado Bibiano. Os alunos, às
vezes, acham muito chato estudar literatu-
ra, mas é muito interessante. A gente pode
aproveitar muito e eu aconselho vocês que
estão na escola: aproveitem esse momento,
às vezes parece que é chato, mas depois,
quando vocês ficarem mais velhos e forem
trabalhar, enfim, quando crescerem, vão
usar muito do que vocês estão aprendendo
na escola. (Rodrigo Santoro, ator).

Eu tive um professor especial, que
eu acho que leciona até hoje. O nome dele
é Rômulo Ferreira. Isso foi quando eu
ainda morava em Niterói (RJ), na época
em que comecei a aprender inglês. Ele foi
uma pessoa que me ajudou muito porque
sempre acreditou que eu podia me de-
senvolver, que eu podia crescer, aprender
cada vez mais. Ele é o diretor do Instituto
Brasil-Ame rica. Além de a qualidade ser
excelente, hoje todo mundo me pergunta:
'Mas onde é que foi que você aprendeu in-
glês? Você morou fora? Você não tem so-
taque.* Então essa qualidade eu devo a ele
porque ele me ajudou muito. Quando meus
pais se separaram, ele falou: 'Calma! Você
vai continuar estudando aqui, um semestre
eu te dou material, no outro você não paga
a mensalidade, mas você não pode parar os
estudos porque seus pais se separaram. E
uma coisa pessoal, eu não quero me meter,
mas aqui você tem que continuar se desen-
volvendo.' Então, acontecia uma relação
de eu dizer a ele: 'Olha, hoje eu vou me su-
perar, eu vou aprender mais do que você

espera de mim nessa aula.* E era uma coisa
super saudável. Eu estava planejando ser
uma professora do B rãs i l-Am é r iça quando
eu entrasse na faculdade. Tanto que entrei
para a faculdade de Letras, fiz um ano e
meio na UFF - Universidade Federal Flu-
minense. Só que aí eu comecei a trabalhar
com moda, depois eu comecei a atuar e
vieram os programas, enfim. Aí eu falei:
'Puxa vida! Nossos projetos ficaram para
trás.' Mas ele ficou superfeliz porque eu
continuo usando o inglês em minhas entre-
vistas. (Baby, apresentadora de televisão).

E engraçado, mas os momentos
em que a gente mais aprende são aqueles
nos quais a gente se sente mais próximo
dos professores. Por isso, eu acho que as
escolas e os professores deviam saber que
não basta conhecer a matéria, o conteúdo,
que é preciso investir mais na relação pro-
fessor/aluno. O professor mais marcante
da minha vida foi o Valter, que acompanha
minha vida até hoje, inclusive é meu amigo
pessoal! Ele era um cara que tinha mais ou
menos as mesmas opiniões que eu, tinha
os mesmos discos que eu ouvia. E ele via os
alunos como amigos e procurava entender
o que se passava na nossa cabeça naquele
momento. Então, ele falava sobre futebol,
música e até sobre as meninas mais bonitas
do colégio. Matemática era uma matéria
em que eu nunca ia muito bem, mas de-
pois das aulas dele as coisas ficaram muito
mais fáceis para mim. Isso foi no Colégio
Pitágoras, em Belo Horizonte, quando
eu tinha 14 anos. Estava no primeiro ano
do colegial - primeiro científico na minha
época. (Samuel Rosa, vocalista/guitarrista
da banda Skank).

Eu me lembro de uma professora
muito divertida. Ela se chamava Josélia e
tinha um probleminha na perna e tal, mas
ela dava uma dura na galera quando o pes-
soal escondia a cara atrás do caderno, assim
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para zonear e tal. Ela cativava. Uma coisa
legal entre os professores, e da educação em
geral, é justamente trazer o aluno naquele
foco que vai pegar a criança, o garoto, e vai
despertar para a matéria. Eu acho que tem
que ser um debate com os alunos, e algo
que tenha um pouco de entretenimento
também. E essa aula de ciências dela sem-
pre foi muito divertida. A galera acabava
entrando na viagem dela e participando.
Isso foi por volta da sétima série, no colé-
gio Champagnat, de Belo Horizonte. (Leio,
baixista da banda Skank).

O professor que mais marcou a
minha vida estudantil foi o Nacibe, pro-
fessor de matemática no Colégio Pitágo-
ras. Ele foi meu professor da quinta série
até o primeiro científico. Era um cara que
todo mundo no colégio gostava. Ele, além
de estar ali no quadro-negro explicando
matemática, estava envolvido em todos
os projetos da escola, projctos culturais,
shows que havia no recreio. Ele sempre
estava ajudando a organizar. Então era um
cara que me ganhou nisso. Não era um
professor sacana. Era uma pessoa superle-
gal e eu aprendi matemática com ele por
causa disso, por ele ser um cara simpático.
Eu acho que todo mundo do Pitágoras vai
se lembrar do Nacibe. (Haroldo, baterista
da banda Skank).

Eu citaria Dona Zelinda, uma jo-
vem senhora seriíssima, que ensinava filo-
sofia no colégio Liceu Pasteur, onde eu
estudei do jardim até o científico. Zelin-
da era uma mestra fera que não engolia
qualquer deslize dos alunos. Certa vez
passei a aula toda fazendo a caricatura
dela, sem prestar atenção a nada. No fim
da aula Zelinda se chegou, puxou o desen-
ho e diante da classe inteira expôs minha
obra-prima e fez a seguinte crítica: 'Você
acertou meus cabelos e minha roupa, mas
errou feio na expressão do meu olhar. Da

próxima vez preste mais atenção, porque
não vou passar a aula toda posando para
vocêf'\Jm beijo pra ela! (Rita Lee, canto-

ta).
A história é a seguinte: eu acho que

eu tive uma boa quantidade de professores
inesquecíveis. A minha primeira professo-
ra foi fantástica. Chamava-se Dona Cat, de
Catarina. Era uma menina de 16 anos, e a
gente a chamava de Dona Cat. Ela era liber-
tária, porque, na verdade, era uma criança.
Ela queria era se divertir na sala de aula,
e a gente se divertia com eJa. A gente lia
muito, aprendeu a ler com muita facilidade
porque ela gostava muito de ler e nós todos
da escola também aprendemos a gosta r. Lá
em Caratinga (MG), foi uma moça chama-
da Dona Glorínha d'Ávila, uma mulher
maravilhosa também, que foi fundamental
na mudança de estrutura do ensino da mi-
nha cidade e que acabou sendo expulsa de
lá — todas as duas —porque eram muito
revolucionárias para o conservadorismo de
Minas naquela época. Depois foi o ginásio
e vieram os professores. Aí tem um garoto
também na casa dos vinte e poucos anos...
E agente se lembra deles com uma alegria
muito grande. O professor marca muito a
vida da gente, A7^j.p(Ziraldo, escritor).

As falas evidenciam que, independen-
temente da inserção profissional, algumas mar-
cas docentes têm permanecido vivas, têm resis-
tido ao tempo, aos espaços e às posições. Entre
elas, há especial destaque para: as aulas criativas,
mobilizadoras da atenção e da participação dos
alunos; a proximidade afetiva entre professor
c aluno, como eixo mobilizador de aprendiza-
gem; o zelo com a autoestima dos educandos,
sejam eles crianças ou adultos, a valorização
das capacidades destes e o investimento feito
neles, aliado aos cuidados com a vida pessoal
dos alunos; a importância c a valorização da
amizade; a participação do professor, alem dos
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seus compromissos com a aula, sua presença
nos movimentos, nos atos culturais, nas festas,
nos momentos de lazer e encontros; sua sim-
patia, mesmo investida da autoridade de pro-
fessor; o rigor, a disciplina, a seriedade investi-
dos de ternura, quanto à desatenção na aula, no
conteúdo esteve centrada numa caricatura; A
imaturidade profissional, decorrente da idade
da professora, marcada pela aproximação de
interesses inerentes a faixa etária, e a relevância
do desenvolvimento do gosto pela leitura.

Inúmeros são os desafios que cercam
a docência. Isso porque, além dos aspectos pes-
soais, existe uma multiplicidade de saberes que
vão ocorrendo sem o devido planejamento, ou
seja, fazem parte das singularidades da profissão.

Apesar da suavidade ou da dureza de
alguns relatos, as alterações viabilizadas pelo
sistema económico, político e ético da con-

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sem pretensões conclusivas, este estu-
do tornou-se um eixo basilar na própria forma-
ção docente, na consideração de que quaisquer
que sejam as atitudes desenvolvidas na sala de
aula ou fora dela, as ações deixam marcas, in-
dagações, alegrias ou tristezas, com dimensões
muitas vezes irrecuperáveis.

Recuperar as dimensões valorativas
da ação docente, da profissão do professor e
das implicações das marcas que esta incursão
propicia, ativa ou delineada, foi ao longo deste
processo objetivo central. Ao refletir sobre o
que está posto, emergiram novos compromis-
sos, novas possibilidades, novos jeitos de ver e
sentir a docência como profissão que exige re-
speito, por possuir singularidades ímpares, no
que se refere ã vida daqueles junto aos quais se
faz profissão.

Entre as tantas perspectivas trazidas
como referenciais sobre os saberes, as competên-
cias, as atitudes e ações docentes, reafirmados

temporaneidade trouxeram sistematicamente
a necessidade transformações, impondo um
repensar urgente, quanto à qualidade da forma-
ção docente, às intervenções pedagógicas, bem
como à construção coletíva de projetos de vida
e sociedade.

A evidência de um trabalho articulado
pressupõe que as escolas, bem como as institu-
ições formadoras mostrem a sua cara, dizendo
a que vieram e a quem se destinam, com que
tido de sociedade estão comprometidas, que
profissionais objetivam formar. Suas íntfticio-
nalidades precisam ser construídas coletíva-
mente e operacionalizadas também com este
propósito. Suas práticas inovadoras requerem
audácia, marcadas pela consciência de que a
carreira docente encerra quando se encerra a
profissão. Isso exige reformação/formação
continuada, evitando paralisia.

teoricamente, aparecem expressos ora com mais,
ora com menos intensidade, nos relatos dos pro-
fessores, bem como nos depoimentos dos profis-
sionais da comunicação, da música, da arte.

Contudo não se pode negar que o que
mais contribui para que um professor seja mar-
cante é a sua forma particular de ser gente e de
ser professor, manifesta no cativar, no mobili-
zar para o aprender, no respeito às suas dores
e alegrias, no zelo por sua vida c pela vida dos
alunos, ante as singularidades que a cercam. As
marcas referidas evocam prazer e dor, simboli-
camente manifestados por sentimentos de des-
valorização ou desconsideração dos saberes, de
depreciação da autoestima c da autoimagem,
de arrogância e prepotência, e o prazer referen-
ciado pela simpatia, pelo zelo com os sentimen-
tos, com a valorização das potencíalidades, pela
ocupação com a vida da criança, do jovem e do
adulto, como seres humanos.
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O papel da educação na formação do ser humano
para viver e conviver na sociedade

Simone Aparecida Paludo Ribas '

RESUMO

Este Trabalho tem por objetivo discutir a finalidade da educação, cm um prisma evolutivo c ampliado dos
conceitos e teorias de vários autores, que falam de educação sob diversas visões, em que se percebe que a
finalidade da edticaçào sempre está voltada para a formação do ser humano, porém com objetivos diferentes.
Ensinando a pensar, entender, compreender, viver e conviver em sociedade, levando em conta os temas:
conhecimento e atitude, no campo da sabedoria. Para se ter conhecimento nccessita-se de informações,
porem precisa-se de sabedoria para filtrar as informações que levarão ao conhecimento, formando atitudes.
Abordamos Platão, para podermos discutir a questão de que a educação depende dos valores c atitudes, para
que se possa educar pelo real e não pela fantasia, com o objetivo de educar para a moral c o social- Housseayc
diz que os valores é que dão sentido ao qxic se educa, sendo pluralista no que diz respeito a seus objetivos ao
educar. Rouseau acreditava que a finalidade da educação era conservar a fé na integridade da natureza. Kant
dizia que a educação servia para formar o indivíduo para pensar, ser, conviver e agir pela razão prática, para
um tempo futuro. Nietzsche pensava numa educação elitista. Os autores a seguir têm a mesma visão sobre
as finalidades da educação, porém agregam valores diferentes a elas. Resumindo: Durkheim dix que a função
da educação é socializar, adaptar o ser humano para viver c conviver cm sociedade c McLaren aprofunda
a discussão em relação à educação e sociedade, levando em conta as diferenças de ideologias de cada uma.
Carretero discute Piaget no contexto da aprendizagem, com os mesmos objetivos de Durkbcim e WaaL Para
De\vey a educação é um instrumento de reconstrução da sociedade, assim como para Bourdicu, e Tadeu da
Silva, quando discute Luhmann c Schorr. Gardner vê a educação como uma ferramenta da sistema educativo
para evolução do processo cognitivo. Já Bettelheim entende que a educação tem como função prolongar a
satisfação em aprender. R, numa visão mais ampla, Marx diz que a educação é socializadora, ferramenta do
estado, formadora de mão de obra, instrumento de dominação, assim como o pensamento de Kcmmis, \\e-
ber, Voung, Bernestein, Giroux e Simon entende que a educação tem a finalidade de formar atitudes sociais
internas c externas, porém com objetivos individuais. Schultz pensa na educação como um investimento da
sociedade em capital humano. Tendo em vista essas abordagens sobre a educação, pensamos que a conse-
quência sobre a finalidade da educação depende da capacidade docente de ensinar os alunos a pensar e recriar
o sisfema social do qual fazem parte.

Palavras-chavu: Educação. Hnalidadc da Educação. Educar para viver e conviver ern sociedade.
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The role of education in the development of the human
being to live and live in society

Simone Aparecida Paludo Ilibas

ABSTRACT

This paper aims at discussing the purposc of education, in an expanded and cvolutionary prism of the
conccpts and theories of several authors who speak of education m various views, which shows that the
purpose of education is always focused on the growth of the human being, but with different goals. Tea~
ching to think, to understand, and live in society, taking mto account the themcs: knowledge and attitude
in the ficld of wisdom. To have knowledge it is necessary to have information, but onc needs wisdom to
filter the Information that will lead to knowledge, forming altitudes. We approach Plato, in order to discuss
the issuc that education depcnds on the values and attitudcs só that we can educate through rcality and not
through fatitasy, with the goal of educating for moral and social. Housseaye says that values give meaning to
being educated, being plurahstic with regard to thcir goals to educate. Rouseau believed that the purpose of
education was to kcep faith in the integrity of nature. Kant said that education served to develop the indi-
vidual to think, be, live and acr for the practical reason, for a future time. Nietzschc thought about an elitist
education. The following authors have the same vísion about the purposcs of education, but add different
values to thcm. In short, Durkbeim says that the function of education is to socialize, adapt human bcings
to live and live togcthcr in society and McLaren deepens the discussion about education and society, taking
into account the different ideologias of each one, Carretero discusses Piagct in the contcxt of learning, with
the same goais of Durkheirn and Wall. hbr Dewey education is a tool for the reconstruction of society, as
well as for Bourdicu, and Tadcu da Silva, when discussingLuhmann and Schorr. Gardncr sees education as
a tool of the cducational system for the development of the cognitivc process. However, Bettelheim believes
that education hás the function of cxtcnding the satisfaction of learning. And in a broader view, Marx says
that education is a socializing tool of the state, forming labor, instrurnent of domination, like the thought
Kcmmis, \\cbcr, Young, Bcrnestein, Giroux and Simon believes that education hás the purpose of forming
internai and externai social atrirudes, but with individual goals. Schultz thinks of education as an invéstment
of society in human capital. Consídering thcse approaches to education, wc believe that the consequence
of the purpose of education depends on the ability of teachcrs to teach students to think and rc-create the
social system to which they belong.

Kcywordp: Education. Purpose of Kducation. Educating to live and live in society.

Uniuvem Revista, União da Vitória, v. 12, p. 311-327, 2010





Simone Aparecida Paludo Ribas 315

A educação tem como seu principal
objetivo a formação do comportamento hu-
mano. Ensinar a pensar e a entender as ideias,
ensinar a criar, a ter novas ideias e entender a
complexidade transcultural. Mas não podemos
deixar de falar que a educação tem por finali-
dade também a formação de atitudes.

Educar somente para sobreviver não
basta, a educação transcende esse papel e nos
fornece subsídios para conviver, para entender
a realidade em que vivemos e ter liberdade para
criar e construir permanentemente o sentido
da realidade vivida. A educação não pode ter
fim nela mesma, deve transcender também o
ambiente escolar e ser utilizada por meio do
conhecimento, para que o ser humano possa
viver ern sociedade, de forma plena. A educa-
ção possibilita a liberdade de criar, e só se cria
se tem conhecimento, esse conhecimento pos-
sibilita o entendimento da realidade que, por
sua vez, é recriada de acordo com os interesses
do ser humano.

A educação tem duas dimensões, uma
é a dimensão do conhecimento, que traz in-
trinsecamente a inteligência e outra dimensão
é a das atitudes que vêm da vontade. É algo
voluntário, e ambas envolvem a sabedoria. A
universidade prcocupa-se muito com a dimen-
são do conhecimento, mas deve-se trabalhar
a dimensão das atitudes, para que possamos
provocar atitudes e ensinar a provocar atitudes.
Precisa-se de certas atitudes para se perceber
o conhecimento, como saber, e estimular ati-
tudes, comportamentos, atividades e resolver
conflitos. O fato de ter conhecimento não é o
suficiente, tem que se ter sabedoria para provo-
car atitudes. A ideia de soberania c controle da
informação c uma mentira, pois as condições
de espaço e tempo mudaram, o acesso às in-
formações mudou, então, pergunta-se: será que
toda a informação a que ternos acesso hoje é
verdadeira?

As informações dependem, atual-
mente, de conexões artificiais, porém cabe

ao indivíduo selecioná-las, para isso deve ter
um conhecimento prévio. Estamos assistindo
a uma mudança no modo de produção e de
transmissão do conhecimento, mas os profes-
sores têm que se transformar em afores, para
pensar a mudança, porque, se não for ator
dessa mudança, tornar-se-á vítima dela. Tem a
educação um papel também de construir au-
tonomia e res-ponsabilidade moral no ser hu-
mano, quando ensina a pensar e a entender a
realidade. Para se ensinar devem ocorrer duas
coisas essenciais, a atitude docente e o querer
discente.

Platão (2008), no seu livro A República,
fala sobre justiça no seu livro I, c diz que o í
homem tem que aprender a ser justo; discute a '
relatividade da justiça para a realidade de cada
um. Fazendo uma analogia, percebe-se que a
realidade deve ser aprendida e que a formação
do homem para ser líder depende da realidade
em que ele se encontra. E fala que a educação
tem por objetivo formar intelectual e moral-
mente o homem, e que essa educação devia ser
dotada de valores universais.

Com essa obra, Platão propõe a inves-
tigação sobre a nossa natureza relativamente à
educação ou à sua falta, mostrando-se interes-
sado em estabelecer premissas ao percurso
pedagógico, que elevam a condição do homem
da opinião e do senso comum ao conheci-
mento fundado em certezas racionais. Platão
falava rnais sobre educação do que em socie-
dade política, pensava que a criança tinha que
ser educada pela vía real e não pela fantasia.

No episódio da caverna, Platão tam-
bém nos oferece uma reflexão sobre o medo
do ser humano em viver á luz da verdade, e
diz que no mundo inteligível é preciso viver e
ver a luz, para que se possa ser sensato na vida
pública e privada. Dessa analogia de ascensão
da alma junto ao mundo inteligível à visão por
meio da luz permite que o cognoscívcl aviste
o bem, o mundo das ideias, do bem e do belo.
Assim, pretendia demonstrar que a educação
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é um meio que permite ao indivíduo atingir a
• plenitude humana e que a educação tinha por
objetivo atender às necessidades de uma socie-
dade. A educação depende de valores, da es-
cola e do professor, não pode haver dualismos,
tem que aliar corpo c mente, associar ciências,
ser tran s disciplinar. A educação depende de
atitudes como criar, motivar, ser responsável e
solidário. O Ser humano tem consciência do
que conhece, e c isso que o torna diferente dos
outros seres vivos: o discernimento do bem e
do mal, o significado da realidade que vê.

Housseaye (2002) diz que a educação
é um assunto de valores, c que a busca de iden-
tidade vem sempre ao lado da reflexão dos va-
lores que servem de referência para as atitudes
educativas. E diz ainda que os valores é que
dão significado para o que se educa, comple-
mentando diz [tnào se educa para o indivíduo,
não se educa para a sociedade, se educa para a
humanidade", e que essa é a finalidade da edu-
cação.

O autor fala que a escola não educa
o povo para ser livre, mas o domestica. A es-
cola normativa as conformídades sociais e
contradiz as definições dos princípios por
meio de suas práticas. Os valores na educação
devem delincar-se de outra forma, e a identi-
dade tem que ter prioridade nesse processo de
busca pela educação pluralista c de qualidade.
A pluralidade de valores e a diversidade social
obrigam a educação a ser pluralista e diversifi-
cada, porém, com a finalidade de ensinar a ser,
a pensar, a conviver e a fazer, criar, dentro de
sua realidade, a ter atitudes de acordo com seus
valores éticos c morais, obedecendo também à
educação universal, para que haja relações in-
terpessoais fraternais e cooperativas.

Rousseau falava que o homem era
bom e que a sociedade o deixava um homem
mau. E tinha a imagem da escola como um
templo sagrado da preservação da infância, '
que protegia a criança para que a sociedade
não a corrompesse. Então Rousseau e Kant

acreditavam que o futuro seria melhor e que
a educação seria essa ponte para o futuro. No
"Discurso sobre as ciências e as artes" (1750),
Rousseau tinha corno tema principal a filoso-
fia social, em que tratava do conflito entre as
sociedades modernas c a natureza humana,
chamando atenção para o paradoxo da supe-
rioridade do estado selvagem, proclamando a
"volta à natureza". Denunciando ao rnesmo
tempo as artes e as ciências como corruptoras
do homem, via a civilização como responsável
pela decomposição das exigências morais mais
profundas da natureza humana e sua substitu-
ição pela cultura intelectual. O comportamento
artificial c unificado, imposto pela sociedade,
faz com que as pessoas passem a ignorar os
deveres humanos c suas necessidades naturais.

Rousseau dizia que o conhecimento é
o caminho para a vida, pensava que a escola
o ensinava a pensar desenvolvendo sensações
e que só interfere na formação do ser huma-
no até os 16 anos, c que depois disso ele está
pronto para imergir na sociedade, de forma
racional, e tirar proveito, de acordo com suas
necessidades naturais, de suas relações sociais.
Quando o ser humano forma qualquer espécie
de relação com o outro, isso resulta no desejo
do indivíduo em dominar e se estabelecer como
superior, impondo submissão, encontrando o
prazer e prova de sua própria importância e
valor. Os valores artificiais que consistem uni-
camentc cm dividir pessoas em superiores c
inferiores substituem todos os valores reais.

As pessoas se tornam alienadas delas
mesmas, em que seus próprios valores depen-
dem de uma posição social, fixam-.se c depen-
dem da opinião do outro, para construírem
sua própria realidade. Rousseau (2000) vê o
amor-próprio corno uma fonte de perversidade
social, diz que a sociedade prima pelo amor-
próprio em detrimento do amor-de-sÍ. Esse
pensador diz que o objetivo de uma boa educa-
ção, de um projeto de vida que habilitará uma
pessoa a mantcr-se na posse de seus poderes
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e a expressá-los em todos os aspectos de sua
vida é conservar a fé na integridade da nature-
za. E não suportava a ideia de que a religião era
ensinada de maneira a manipular o povo, diz
Rousseau, "ela está baseada no erro e mentiras,
engana os homens, e os faz crédulos e supersti-
ciosos".

Kant (1780, citado por OLIVEIRA,
2004) fala que o homem ficaria livre quando as
escolas distribuíssem "luzes", ou seja, a partir
do momento em que a escola passasse a ensinar
a pensar, a raciocinar, o indivíduo teria a cora-
gem de servir-se do seu próprio conhecimento
c tomar decisões, porém com responsabilidade.
Para ele, a disciplina e um ensino estruturado
eram fundamentais. Dizia que se tinha que en-
sinar pela razão prática, afirmava que a educa-
ção tinha que ser cosmopolita, com objetivos
focados: no ensino, na disciplina, na descrição
por refinamento e no treinamento moral edu-
cação-instrução; disciplina; educação moral.
Porem o homem não consegue estabelecer um
projeto de sua existência sozinho, por isso pre-
cisa do outro, sendo assim, uma geração educa
a outra, deixando-se sempre vir à tona a marca
moral de uma sociedade.

O educador passa a ser um orientador
para uma auto construção guiada, conduz o alu-
no a extrair muitas coisas da sua própria razão.
A educação é vista por Kant como uma arte de
produzir o ser humano, e que este esteja apto
a aprender, viver c conviver, que esteja pronto
para utilizar o conhecimento para transformar
e recriar a sociedade em que vive. O filósofo
defende, tal como Rousseau, que o aluno não
pode aprender pensamentos, mas aprender a
pensar; que não se deve levá-lo, mas guiá-lo,
pois se pretende que no futuro ele seja capaz
de caminhar sozinho. Para ele a educação deve
fundar-se sobre a ideia de Humanidade e da
sua destinação total, concretizada pela visão de
um estado futuro possível c melhor. O tempo
da educação não é o tempo de Ser, mas o do
dcver-ser, o seu fundamento originário é a f é

no futuro, como princípio e norma orienta-
dora do presente. Kant valorizou a educação
familiar como base da formação do indivíduo,
atribuindo à escola outras finalidades. A edu-
cação familiar, segundo ele, é o período das re-
pressões, para disciplinar o indivíduo, e colocar
limites. A educação escolar teria, segundo ele,
como função, formar o homem para a cidada-
nia. A educação escolar deveria tratar de todos
os assuntos que dizem respeito ao homem e ao
Estado, e não conduzir o sujeito a uma crença,
a uma ideologia.

A educação familiar é o primeiro mi-
crossistema, em que as relações humanas acon-
tecem face a face, portanto os valores, a disci-
plina, enfim, toda a educação está baseada em
experiências vividas pelos país, que ensinam a
seus filhos, por meio de uma realidade já vivi-
da. A escola é o segundo microssistema, em
que são ensinados os valores morais e éticos
referentes a uma sociedade, de acordo com
seus costumes, crenças, .enfim, sua cultura. O
trabalho, os amigos, são outros microssistemas,
que compõem as redes sociais do ser humano.
Porém, quando esses microssistemas se rela-
cionam entre si, acontece uma miscigenação
de crenças, valores, culturas, ideologias, etc.,
gerando um mesossistema. As relações entre
os microssistemas depende de uma educação
sólida em cada um deles, para que a convivên-
cia social seja harmoniosa.

Nietzsche (1969) era a favor da ex-
celência na educação, pois percebia a massifi-
caçao da educação e acreditava que isso atra-
palhava a sua excelência. Ele era elitista, não se
contrapunha a Kant, mas pensava que a educa-
ção deveria ser para quem tivesse condições de
evoluir e fazer boas produções.

No pensamento de uma educação
elitista, Nietzsche reforça a ideia de que na so-
ciedade só há lugar para os mais preparados,
porém na sociedade há lugar para todos, pois
basta ter oportunidade, porque os conheci-
mentos repassados no âmbito familiar, escolar,
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de trabalho e de amigos, proporcionam a for-
mação de um ser sociável, educado para viver e
conviver em sociedade.

Durkheim, no artigo 'Educação e Socio-
logia, traduzido por Catano (1998), diz que a
educação é um fenómeno social por sua finali-
dade, que é de criar um ser humano sociável.
É a educação que define que conhecimento
devemos ter, e que repassa os conhecimentos
científicos de geração a geração. Os fins e os
meios da educação são sociais. Durkheim liga
diretamente a educação às condições sociais
das quais o ser humano depende. Durkheim,
citado pot Enguita (1999), diz que se deve so-
ciabílizar a educação, formar indivíduos com
condições iguais, e que a sociologia da educa-
ção tem que dar conta de alimentar os sistemas
educativos que são muitos e distintos. Fala que
a educação tem por objetivo adaptar a criança
à sociedade em que está destinada a viver. A
educação não constrói o homem partindo de
base alguma, mas continua essa construção a
partir de conhecimentos já existentes, conhec-
imentos natos, que são muito fortes e difíceis
de transformar radicalmente.

Durkheim fala sobre a natureza e mé-
todo da pedagogia, o texto aborda a pouca im-
portância e a confusão entre os termos educa-
cionais e pedagogia. A primeira se trata da ação
exercida sobre as crianças por seus pais e pelos
educadores e a pedagogia consiste não em atos,
mas sim em teorias, e essas teorias são formas
de conceber a educação.

Pensando nisso, podemos perceber
que as teorias (que nascem de experiências,
pesquisas e estudos sobre uma realidade),
proporcionam processos educativos eficientes
e eficazes em todos os microssistemas.

Para Dewey, também traduzido por
Catano (1998), o processo educativo tem dois
aspectos importantes: o psicológico e o social,
que consistem em preparar o aluno para vida
em sociedade. Dewey (1976) justifica a necessi-
dade de uma teoria coerente da experiência

para dar uma nova direção ao trabalho das es-
colas. Para ele o raciocínio é a discriminação do
que tentamos fazer (tentativa — aspecto ativo da
experiência) e do que ocorre em consequência
(sofrimento — aspecto passivo da experiência).

'Distingue duas espécies de experiências: a ação
(método de tentativas e erros) e a descoberta
minuciosa das relações entre nossos atos e o
que acontece em consequência deles. Duas im-
portantes conclusões advêm para a educação: a)
a experiência é, primariamente, uma ação ativo-
-passiva (não é primariamente cognitiva); e b) a
medida do valor de uma experiência reside na
percepção das relações ou continuidades a que
conduz o sujeito. Cabe ao educador determinar
o ambiente que, entrando em interação com as
necessidades e capacidades dos seus alunos, vai
criar a experiência educativa válida.

Para ele, educa-se para experiência e
pela experiência. Parte do princípio do que o
aluno sabe, e aí se educa pela experiência, para
a experiência e pela experiência, pois pensava
que o que o aluno sabia era muito importante,
acreditava que tinha que se usar a lógica for-
mal para ensinar e motivar, para que o aluno
aprenda na sua realidade, usando coisas de sua
vida, para que os conhecimentos adquiridos no
ensino formal sirvam-lhe na vida real, dando
sentido àquilo que lhe é ensinado.

Para Dewey era de vital importância
que a educação não se restringisse ao ensino do
conhecimento como algo acabado, mas que isso
servisse para integrá-los a sua vida como cidadão,
pessoa, ser humano. Acreditava que a educação
não deveria ser vista apenas com o ensino es-
colar e aquisição com disciplinas académicas,
mas como parte da própria vida. Acreditava no
poder da educação como um instrumento da
reconstrução da sociedade. Por isso defendia a
implantação do sistema de ensino público que
transformasse a escola numa espécie de socie-
dade em miniatura, pois esse é o modo pelo qual
se alcançaria a democracia. Dewey defendia a
democracia, no sentido de que todas as pessoas
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tivessem uma vida mais justa em oportunidades
c participação,

Mc Larcn (1993), em seu texto Pós-

-Modcrmsmo, Pós-Coloiiiaiiswo e Pedagogia, fala
de um aprofundamento na compreensão das

relações entre educação e sociedade, em que
se confrontam os processos de reprodução e

produção, de manutenção ou enfrentamento

dos fatores de privilégio económico e cultural.
Os discursos, sobre as questões de

classe, raça, género, identidade, diferença,

subjetividade, objetividacle, consolidação da
proposta da pedagogia radical, o relativismo, o

historicismo e a solidariedade são alguns dos

pontos da discussão tcórico-crítica em foco,

fdzando-se que o "pós-moderno" deve ser

pensado na sua diversidade e pluralidade de
aspectos, especialmente os provocativos e íns-

tigantes para o debate sobre uma política cul-

tural que invista cm renovações socioeducacio-
nais significativas.

Para tentar acompanhar essa linha de
raciocínio e perceber o processo de educação:

Como? Para quê? Para quem se dá esse pro-
cesso? Aprofundamos nossa leitura no texto

de Carretero (1996), em que diz que a apren-

dizagem pode acontecer por causa de inova-
ções culturais e, não, que o indivíduo construa

sozinho seu conhecimento. Cita ainda Piaget,

em sua teoria do desenvolvimento cognitivo,
que fala sobre o conhecimento não como uma
cópia da realidade, mas como o resultado da
intcração entre o indivíduo e a realidade. Fala
que, para Piaget, o desenvolvimento cognitivo
tem alguns estágios (estágio sensório-motor,

operacional concreto e operacional formal),
e que a aprendizagem depende desse desen-
volvimento cognitivo, porém nos reportamos
a perguntar novamente sobre a finalidade da
educação, já que depende do desenvolvimento
cognitivo a aprendizagem do indivíduo. Então,
na sequência de seu texto, Carretero (1996, p.
57) expõe que "a aprendizagem é urn processo

construtivo interno". Levando-se em conside-

ração as ideias de Piaget c as de Carretero, po-
demos dizer que a educação tem por finalidade
promover a aprendizagem de conhecimentos

que sirvam para o indivíduo viver c conviver,
de forma salutar em uma sociedade, de acordo

com seus interesses e ideias construídas a partir
de sua realidade.

Bourdieu (1989) fala que a educação
tem a ídeía de socializar, unificar e integrar os
indivíduos numa determinada sociedade. Para

ele, as diferenças sociais são construídas pela
sociedade e não pela escola, pois diz que, se a

sociedade já é dividida em classes sociais, a es-

cola apenas dá continuidade a essa divisão. O au-
tor fala que o indivíduo chega na escola, recebe

logo uma identidade e uma visão da sociedade

em que vive. A transmissão dessa visão é passa-
da pelo currículo oculto. Portanto a sociedade é

determinada por fatores políticos, havendo uma
reprodução de culturas, porém sempre dando

espaço e possibilidades para se criarem políticas
do conhecimento, em que o professor adminis-
tra o conhecimento, propiciando a produção e
reprodução do conhecimento e a produção e

reprodução da sociedade, entrando, assim, em
consonância com a finalidade da educação vis-

lumbrada por Dewey, em que a educação tem

uma tarefa mais ampla que um mero desenvol-

vimento dos indivíduos. Acreditava no poder
da educação como um instrumento da recons-

trução da sociedade, e que a educação é um ins-
trumento ideológico do estado.

O autor fala também no texto, O Poder
Swibólico, que a escola disfarça as desigualdades,
que, por sua vez, disfarça-se na sociedade. Fala
também cm outro texto sobre a reconversão, di-
zendo que a reconversão serve à reprodução de
ideologias, dando assim a legitimação ao estado,
por meio da autoridade pedagógica que "su-
pre" a falta de conhecimento. Vê-se isso como
uma cadeia: o sistema propícia a autoridade
pedagógica para uma ação pedagógica, criando
habitas, que, por sua vez, reconverte o stafns, re-

produzindo uma ideologia dada pelo poder sim-
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bólico. Sendo assim, entende-se que isso é uma

maneira de conduzir a sociedade a fazer o que o

sistema quer c não o que é verdade.
Necessita-se de uma especialização

em sociologia educacional, para que se possa

compreender a complexidade s ócio educativa,

no momento global, visto que a instituição es-

colar contribuí para reprodução de conceitos

culturais, o que se explica pela relação entre

escola e sociedade.

Para Luhmann e Schorr, citados por

Tadeu da Silva (1993), na obra El sistema ccln-

cativo, a função da educação é a reprodução

de um sistema social que, por sua vez, produz

seleçòes, influenciando corn seu resultado, no

que diz respeito às oportunidades externas de

seleção sobre a perfeição humana e formação

do indivíduo. Então diz que a educação nào

pode mais levar o homem a um ser perfeito

ou fazc-lo perfeito e ainda afirma que a peda-

gogia comete erros, pois a seleçào social é algo

socialmente condicionado, imposto,e não algo

que tenha a ver com a finalidade da educa-

ção, pelo contrário, contradiz suas finalidades.

Sendo assim, o sistema educativo está viciado

a case modelo, codificado pelo sistema social.

Por mais que o sistema educativo tenha seus

códigos (programas específicos) ainda acaba

fazendo uma seleçào de valores pelo código

que o rege.

Porém, na visão de Gardner (1987),

em sua obra, La nneva ciência de La meníc, as fi-

nalidades da educação se baseiam no conheci-

mento que o educador deve ter sobre as teorias

biopsicológicas, facilitando o reconhecimento

das dificuldades e facilidades de aprendizagem
dos discentes, durante o processo de ensino-

- aprendiz age m. Para Garciner, as novas ciências

e as tecnologias surgiram como ferramentas

que auxiliam no processo do desenvolvimento

cognitivo, para realizar descobertas em todas as

áreas do conhecimento humano. Um indivíduo -
que conhece várias culturas acaba somando es-
ses conhecimentos com seus conhecimentos

"natos" e com novos conhecimentos, produ-

zindo, assím, ciências e conhecimentos novos.

Para Gardner a maior revolução da ciência cog-

nitiva tem sido demonstrar que c válido desen-

volver um nível de representação mental, então

pode-se dizer que o conhecimento surge de

experiências, porém acompanhadas de uni ser

neurobíológico e da inteligência artificial.

Para que possamos traçar uma linha de

raciocínio sobre a finalidade de educação, faz

uma análise entre o pensamento de Gardner

(1987) e de Luhmann e Schorr (1993), etn que

se pode dizer que o sistema educativo, baseado

no sistema social, acaba absorvendo as ciências

de maneira natural, c os avanços tecnológicos

e as novas ciências criadas para suprir uma ne-

cessidade do sistema social, acaba por se tornar

uma ferramenta no sistema educativo para o

desenvolvimento do processo cognitivo.

Waal (2006), em sua obra, Priniatas e

filósofos, fala da empatia emociona!, em que as

respostas emocionais sào componentes básicos

da moralidade humana. Quando fala que o ser

humano tem uma natureza de comportamento

animal motivado pela emoção, fala também cm

moldar sua natureza, para cumprir o que dita a

moralidade social, dizendo que a ação humana

deve ser baseada na autoconsciência cognitiva,

ou seja, agir conforme o que aprendeu sobre os

conceitos morais, obrigações morais e regras

sociais de uma determinada realidade social, ou

ideais normativos humanos.

A visão da educação tem que ser plu-

ral, já que tem como finalidade também formar

o indivíduo para atuar na sociedade. A intole-

rância ideológica muitas vezes está oculta, a
visão do valor de nossa realidade é imprescindí-
vel, porem precisamos de cooperação e nào de

egoísmos, por isso diz que a verdadeira política
educacional deve aceitar a pluralidade, pois o

conhecimento científico depende de vivências,
experiências c inovações.

Vários filósofos analisam a finalidade

da educação:
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- Platão — educar para reconhecer as
ideias;
- Aristóteles — educar para conhecer a
realidade c a moral;
- Aquino — educar para conhecer Deus
e a natureza;
- Descartes — educar para desenvolver
a consciência racional;
- Lock — educar para formar ideias;
- Hegel — educar para compreender a
ideia humana;
- Marx — educar para desenvolver o
pensamento científico;
- Kant — educar para o progresso da
humanidade c para o pensamento
científico;

Partindo dessa análise, pode-se dizer
que a finalidade da educação depende de vários
fatores inerentes à sociedade, à escola (que faz
parte dessa sociedade), ao contexto histórico
e, principalmente, depende da necessidade da
realidade do indivíduo.

Bettelheim (1982), em sua obra Educa-
ção e vida moderna vê a educação como um ato
social, ético e psicológico, percebendo que o
sistema educativo é regido por códigos mo-
rais, para que possa sobreviver e conviver. Sen-
do assim, para ele a educação tem por finali-
dade prolongar a satisfação em se aprender, ou
adquirir um novo conhecimento; c contrário às
turbulências causadas pelas mudanças advin-
das de novos conhecimentos. Diz que o indi-
víduo que aproveita essas mudanças por mais
tempo está supostamente mais aberto a outras
mudanças e a rccstruturar seus conceitos, seus
conhecimentos, E que o medo é uma barreira
para a aprendizagem, acredita que grande parte
da aprendizagem não constitui uma experiên-
cia agradável. O sistema educativo descstabiliza
o emocional, por exemplo, da criança, que tem
que abdicar de sua cultura familiar e se agregar,
envolver-se cm uma cultura social, para que

possa ter acesso ao processo cognitivo.
Então, Bettelheim fala que na educa-

ção, o sistema educativo deve amenizar esse
choque, esse medo do novo, e desenvolver o
gosto pela reconstrução do conhecimento,
mediante experiências e instrumentos que per-
mitam ao indivíduo um entendimento sobre a
utilidade do conhecimento que está recebendo
em todo esse processo cognitivo.

Não se consegue mudar uma so-
ciedade, sem lutas, pois a evolução c o novo
trazem resistências e conflitos. Tomamos a
seguir um pensamento de Marx, citado por En-
guita (1999), que diz que o ser social determina
a consciência e o modo de pensar da sociedade.
Diz que a escola é o eixo de tudo, que é um
organismo de produção de rnão de obra para
o trabalho simples e complexo, é a ferramenta
do estado, uni instrumento de dominação, é so-
ciabilizadora, pois agencia a sociabilização para
o mundo do trabalho, e, finalmente, diz que é
laica, devendo ser gratuita c obrigatória.

A educação na formação do ser huma-
no para viver e conviver na sociedade necessita
de teorias que venham ao encontro da realidade
do mundo atual, logicamente baseadas nas ex-
periências do passado, e almejando sempre um
futuro melhor, as teorias não vêm para explicar
o mundo, mas para nos ajudar a compreendê-
-lo e transformá-lo.

Weber, citado por Enguita (1999), fala
de sociologia e culturalização, e diz que há dife-
rentes tipos de educação e cita três (carismáti-
ca, humanista e especialista). Tentando-se fazer
um paralelo entre essas formas de educação,
observa-se que a educação carismática c a edu-
cação especializada não se opõem uma à outra,
mas se relacionam. A educação Carismática é
do indivíduo, é nata, e a educação especializada
institui-se, tem utilidade prática. Mas as duas
formam o indivíduo para a vida em sociedade.
Quando Weber se reporta à educação como
uma pedagogia cultivada, diz que o cará ter de-
pende do ideal c da cultura; que se educa para
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ter atitudes sociais internas e externas, porém
com objetivos individuais.

Apple e Weis (1986) rcportam-sc a
educação, tendo uma visão do sistema educa-
tivo em que só consegue visualizar-se a preo-
cupação com que os alunos aprendam conteú-
dos de disciplinas, sem levar em consideração
o contexto sociocultural-económico em que se
encontram a escola e seus alunos. Leva-nos a
rcfletir que se houvesse condições escolares:
recursos humanos (investimento no capital hu-
mano no sistema educativo), recursos materiais
e físicos, a aprendizagem e a qualidade dessa
aprendizagem seriam muito melhores.

Para Apple e Weis faltam pesquisas
qualitativas sobre as escolas, por isso nos fal-
tam dados para uma análise estruturada. Preci-
sa-se deixar de pensar na escola como um local
que maximiza o rendimento dos alunos, e pas-
sar a pensar que é um espaço social e cultural
que promove uma estruturação do ser humano
como um todo (ser uno).

Schultz (1960), citado por Enguita
(1999), diz que o que diferencia uma sociedade
da outra é a educação, ou seja, o investimento
no capital humano. Tendo em vista esse pen-
samento, entende-se que cada vez mais o es-
tado deve planejar a educação como um inves-
timento, para que a sociedade como um todo
tenha trabalhadores não alienados, que pen-
sem e invistam no capital humano, podendo-se
prever o desenvolvimento e o crescimento de
um país.

Para continuarmos essa discussão ca-
pital, abordamos Apple e Weis (1986), que em
seu texto fala sobre a Educação e Realidade,
quando diz que a escola auxilia no processo de
acumulação de capital e hierarquiza o estudante
por cultura, classe, capacidade, valores e sexo,
c que é uma agência de legitimação de ideolo-
gias sociais e culturais de grupos sociais. Então
vislumbra que a escola não deve apenas ter o
papel de legitimar um sistema socioeconómi-
co, mas que deve legitimar a si mesma. Pois as

escolas e universidades auxiliam na produção
do conhecimento, que, por sua vez, deve servir
à sociedade. Deve haver uma intersecção entre
papel económico e ideológico das escolas.

Entende que as escolas são domina-
das por ideologias tecnicistas, sendo o por quê
substituído pelo como? Ou seja, não existe .in-
teresse em se saber por que se está aprenden-
do, mas como se vai aprender. O fato é que o
sistema educacional aponta para escola como
uma instituição, tanto cultural quanto económi-
ca, útil na produção e conhecimento técnico-
-administrativo, mas também como forma cul-
tural e ideológica dos grupos dominantes (que
formam quem eles querem formar dominam e
reestruturam o conhecimento e a formação do
sistema educativo, de acordo com seus interess-
es). A escola tern negligenciado a inter-rclação
entre classe social, economia e cultura. Apple
continua seu pensamento, e diz que as intercon-
exõcs dialéticas entre relações de do-minaçao e
exploração formam o conteúdo cultural no pa-
pel da reprodução da educação.

Young, Bernstein e outros, citados por
Apple e Weis (1986, p. 26), mostram "como
organizar o conhecimento, como transmitir c
a avaliação da aprendizagem influenciam dirc-
tamente na reprodução cultural".

As escolas fazem parte do sistema
económico, político e cultural de urna socie-
dade. As vezes seus interesses divergem, nem
sempre uma reforça a outra, tornando a aná-
lise da ideologia escolar complicada e difícil.
As teorias educacionais têm-se modificado
de acordo com a práxís, de acordo com a re-
alidade. Isso são indícios de uma evolução da
teoria, do sistema educacional e da sociedade
(APPLE; WEIS, 1986).

Segundo Giroux e Simon (1994, p.
95), no texto em que falam sobre a "Cultura
popular e pedagogia crítica", "a escoía é um
território de luta e a pedagogia é uma forma de
política cultural". Então pode-se dizer, a partir
dessa afirmação, que as escolas são estruturas
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sociais que ampliam as capacidades humanas,
para que passem a transformar uma realidade.

Já os liberais, segundo Giroux, não admitem
que a pedagogia seja parte do currículo, mas
ferramenta para se ensinar o conteúdo curricu-
lar, porém para se pensar na escola como uma

forma de política cultural, deve-se desenvolver
a relação entre pedagogia e política.

Propor uma pedagogia c formular

uma visão política, pois as ações pedagógicas
advêm de reaçòes docentes c discentes de uma

determinada sociedade, de acordo com o tem-
po e ambiente social, realidade do momento.
Em se tratando da pedagogia crítica, podemos
entender que seja uma reconstrução da imagi-

nação social em benefício da liberdade huma-
na, pela visão de Giroux, ensinar o indivíduo a

pensar de forma crítica sua realidade social e
instigá-lo a ter ações que provoquem mudan-

ças, benefícios para ele e para a sociedade.
O ensinar e o aprender devem estar

de acordo com os objetivos do discente, e ao
vislumbrar isso os educadores percebem que

a cultura popular está. fora do currículo, por-
tanto pode ser agregada à pedagogia. McLaren,

citado por Giroux e Simon (1994), diz que te-
mos em mente uma forma específica de ensi-

nar e aprender (pedagogia crítica), que ratifica
a realidade concreta da vida cotidiana. Bennett

(1986, XVI) citado por Giroux, diz que uma

prática cultural não traz somente a política que
a gerou, mas também o acúmulo de vivências
e experiências de suas relações sociais e suas
ideologias políticas culturais. E, para encerrar,
o autor fax vários questionamentos, e, em um
deles, perguiita-se: "o que constituí o conheci-

mento útil?"
Essa indagação nos leva a refletir so-

bre o currículo, sobre o que realmente é útil
para a sociedade, em se tratando dos conteúdos
abordados nas escolas.

Giroux c McLaren (1993), em seu tex-

to que fala sobre o Póf-moelemisraQ c o discurso da
critica educacional, ressalta que alguns educado-

res destacam a capacidade dos indivíduos em
pensar criticamente, para que possam ter a re-

sponsabilidade social e para refazer o mundo,
no interesse do sonho iluminista da razão e da
liberdade. Para eles a educação deve fornecer
os processos sociaiizadores c os códigos legiti-

madores pelos quais as grandes narrativas de
progresso e desenvolvimento humano serão

passadas para as gerações futuras.

A crítica da educação numa visão pós-

-moderna é importante, porque promete dcster-
ritorializar e redesenhar as fronteiras políticas,
sociais e culturais do modernismo, insistindo,
ao mesmo tempo, numa política da diferença
racial, étnica e de género. Ela também nos situa
no Interior de um mundo que tem pouca se-
melhança com aquele que inspirou as grandes

narrativas de Marx c Freud. E chama atenção
para as mudanças relacionadas com a crescente

influência da tecnologia de informação cie mas-

sa, para a mutante natureza das formações so-

ciais e de classe nas sociedades capitalistas pós-

-industriais e para o rompimento das fronteiras
entre vida e arte, alta cultura e cultura popular,
imagem e realidade.

A pedagogia crítica não implica a
morte das grandes narrativas, nem celebra os

espctáculos eletrônicos que substituem a reali-
dade pela imagem. Em vez disso, argumenta em

favor de novos mapas cognitivos, de diferentes

formas de representação que forneçam uma
leitura sistemática da nova era da Globaliza-
ção. Essa condição pós-moderna deve ser vista
como parte de mudanças estruturais globais e
corno uma mudança radical na forma pela qual

a cultura é produzida, posta em circulação, lida
e consumida.

A ênfase pós-moderna na rejeição das

formas de conhecimento e pedagogia que ve-
nham envolvidas no discurso legitimador do
sagrado e do consagrado, sua rejeição da razão
universal corno fundamento para as questões
humanas, sua asserção de que todas as narra-
tivas são parciais e seu apelo para que se re-
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alize uma leitura crítica de todos os textos

científicos, culturais e sociais como con-

stfuções históricas e políticas, fornecem as

bases pedagógicas para radicalizar as pos-
sibilidades emancipatórias do ensino e da
aprendizagem como parte de uma luta mais
ampla pela vida pública democrática e pela
cidadania crítica. Nessa visão, a pedagogia
não é reduzida ao frio imperativo metod-

ológico de se ensinar interpretações confli-
tivas sobre o que conta como conhecimen-

to.
Apple (1982), no texto Repensando

ideologia e currículo, de sua obra Ideologia e cur-
rículo, se reporta a Spencer, que questiona

"que tipo de conhecimento vale mais?" Ap-
ple, entào, após reflexões, percebeu que não
se trata apenas de uma questão educacional,

mas, também, de política e ideologia. Após
uma análise do currículo explícito e do cur-
rículo oculto na escola, Apple percebeu que

a influência da escola nos planos ideológi-
cos, culturais e económicos é complexa. A

reprodução cultural e económica não sào os
únicos fenómenos que estão ocorrendo no

sistema educacional, também se tem tratado
da ideologia do currículo que não é somente
reproduzir educação, mas uma democracia

cultural.
Tadeu da Silva (1995), em seu texto

Os novos mapas culturais e o lugar do cur-
rículo numa paisagem pós-modcrna, aborda

sobre o currículo e diz que, quando se pen-
sa e fala em educação, automaticamente se

fala de política educacional, de organização
do sistema educacional, de financiamento c
administração de recursos, algumas vezes
de métodos de ensino e de pedagogia.

O currículo está mesmo no cen-

tro da atividade educacional, é o núcleo do
processo educacional, pois a escola não é
uma estrutura somente de reproduzir con-
hecimentos, mas de formar uma identidade
social de cidadão que possa interagir na

sociedade em que vive. Há uma distância entre o

currículo e sua práxis social, então a proposta de

se formar indivíduos para o mercado de trabalho,

mas para isso se faz necessário que os educado-
res comecem a entender as novas configurações
económicas, políticas e sociais, mediante uma

ótica que focalize as dinâmicas culturais na luta
pela hegemonia e predomínio político. O autor diz
que analisar a educação e trabalhar nela sob uma

perspectiva culturalísta, implica prestar atenção às

formas e processos pelos quais as histórias e narra-

tivas que são contadas no currículo estão implica-
das em relações de poder e também envolve ques-

tionar tudo isso em seu poder de representação do
mundo social.

Moreira e Tadeu da Silva (1994), no texto
Sociologia e teoria crítica do currículo: uma introdução,
fala que o currículo está relacionado intimamente
com o poder, pois leva consigo visões, ideologias

sociopoKticas, de um determinado tempo e espaço
na história de uma sociedade e da educação. Bem
como foi tratado de forma a planejar "cientifica-

mente" as atividades pedagógicas, delimitando o
campo do saber e o pensamento do aluno somente

aos interesses já estabelecidos pela sociedade e pela
política.

Segundo Kliebard (1974, citado por
MOREIRA; TADEU DA SILVA, 1994):

duas grandes tendências podem ser ob-
servadas nos primeiros estudos e pro-
postas: uma voltada para a elaboração de
um currículo que valorizasse os interes-
ses do aluno e outra para a construção
científica de um currículo que desen-
volvesse os aspectos da personalidade
adulta então considerados "dcsc/:tveis".

Ambas procuravam adaptar a escola e o
currículo à ordem capitalista que se consolidava.

A história da troca curricular em diferentes
etapas evolutivas da sociedade, deixa claro que se tro-
ca o currículo porque há uma tendência em se usar o
currículo como ferramenta para formar cidadãos, c
inclui nessa formação a identidade político-social, de
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maneira tal que sempre o sistema terá o domínio
e o poder das pessoas que forma na sua socie-
dade, pois dessa maneira poderão compartilhar
das mesmas ideologias e crenças.

Ainda faiando sobre currículo, abor-
damos Kemmis (1998), e tornamos o seu texto
que fala sobre "Teorias do currículo e a re-
produção social". Diz que o estado tem colo-
cado em prática sua visão sobre as finalidades
da educação, por meio da regulação da escola
e do currículo, ernbasando-se em pressupostos
de que a educação tem seu papel na sociedade
pautado em atender aos objetivos do estado. E
para isso utiliza-se também do "Currículo O-
culto". Faz-se necessário utilizar a história para
se construir um currículo que, por sua vez, deve
estar baseado em teorias sociais que abarquem
as relações entre a educação, a escola, a socie-
dade e o estado.

K para que possamos dar uma visão
geral desta discussão sobre a educação sob o
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The crisis in education and the reflexive teaching
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ABSTRACT

In this article we intend to characterize biiefly the inadequacy of the current educational system to the
nceds of the 21st century youth and, considering the studies of D. Schòn on the reflexive profcssional and
the studies of Izabel Alarcào on thc reflexive school, explaining the proposal of the process of reflexive
teaching in school, indicating it as a weli substantlated and promising alternative for the school community
to iidapt to the demands of our time.
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1 INTRODUÇÃO

Nosso modelo de educação formal
vem dando mostras acentuadas de que já não
consegue cumprir sua função primeira que
é aquela de toda a educação, preparar para a
vida. A comunidade escolar e, de modo mais
amplo, a sociedade, buscam caminhos alterna-
tivos para conciliar as instituições educacionais
em seus moldes vigentes com o mundo em que
vivemos no século 21, um mundo dominado
pela tecnologia, económica e culturalmente
globalizado, crn constante mudança. Mundo
cm que somos obrigados a nos perguntar co-
tidianamente sobre que crenças ainda valem,

2 CRISE NA EDUCAÇÃO

que valores são defensáveis, que atitudes atin-

girão seus fins.
Procuramos, neste trabalho, carac-

terizar a crise de nosso sistema educacional, lo-
calizando seus pontos centrais e, fazendo uma
breve exposição da teoria desenvolvida por D.
Schõn sobre o profissional reflexivo e o modo
como inter-relaciona teoria e prática, trazer a
proposta do processo de ensino reflexivo na
escola como um caminho bem fundamentado
e profícuo para a comunidade escolar adaptar-
-se às necessidades de nosso tempo.

O sociólogo polonês Zygmunt Bau-
man, em ,-K sociedade individualizada: vidas conta-
das e histórias vividas (2008), tratando da questão
da educação na p ó s-modernidade (sob, para e
apesar da pós-modcrnidade), citando Margaret
Mead c os estudos de Grcgory Bateson, nos
chama a atenção para a centralidade do papel
do contexto social e do modo como se dá a
transmissão das habilidades e conhecimento no
processo de ensino-aprendizagem, em compa-
ração com o dos conteúdos propriamente di-
tos. De acordo com Mead, a estrutura social de
uma sociedade e a forma como o aprendizado
c estruturado influem na maneira como as pes-
soas aprenderão a pensar e em como utilizarão
e compartilharão o conjunto de informações e
habilidades adquiridos.

E desse aspecto, muitas vezes não ob-
servado, planejado ou devidamente valorizado
pela comunidade escolar que, parece a Bau-
man, precisamos falar para entender c buscar
soluções para a crise pela qual passa a educação
formal em nossos dias. Tomando emprestado
a Bateson alguns termos, delineia níveis da
aprendizagem: a) o proioapnndi^do, ou apren-
ditado de primeiro grau, voltado para os conteú-

dos, correntemente planejado e monitorado na
prática escolar; b) o aprendi-^ado de segundo grau, o
dealeroaprendi^íido^ que podemos resumir como
o "aprendendo a aprender", por meio do qual
são adquiridos hábitos de pensamento, de in-
vestigação, estados mentais aos quais denomi-
namos livre-arbítrio, comportamentos de pas-
sividade ou dominância — aquele conjunto de
regras implícitas assumidas pelo aprendiz que
c iniciado em um paradigma científico pelos
membros de uma comunidade de investigação,
diria Thomas Kuhn, ou ainda, o conhecimento
t adi o de que fala M. Polanyi — esse nível do
aprendizado seria complemento indispensável
do protoaprcndizado, instrumento para a apli-
cação do aprendido a situações diversificadas;
c) o aprendido de terceiro grau ou ternário, cm que
o educando adquire as habilidades que lhe pos-
sibilitam modificar as alternativas que apren-
deu a prever durante o cleuteroaprendizado,
quando se torna capaz de mudar seus hábitos
de aprendizagem, com maior grau de flexibili-
dade adaptativa.

Segundo Bateson, fonte de Bauman
(2008, p. 159), o deuteroaprendizado man-
tém sua validade enquanto as contingências
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com as quais o sujeito se depara no cotidiano

mostram-se estáveis, apresentam um padrão

estável. Quando as circunstâncias da vida
mudam constantemente, quando não temos
razões para continuar apostando na eficácia
de um determinado caminho para aprender,

quando ele se mostra obsoleto diante dos

problemas a resolver e as categorias de análise

que fornece nào dão conta de descrever a ex-
periência vivida, passamos a esse terceiro nível

de aprendizagem, mudamos nossas estratégias
de aprendizagem (se possível, pois há os que

não ultrapassam o protoaprendizado — no Bra-
sil temos o preocupante grupo dos chamados
analfabetos jnnáonais).

Nosso tempo, a que chamamos pós-
-modernidade ou modernidade radicalizada,

caracteriza-se pela mudança constante dos
pontos de referência que guiam nossas estra-

tégias adaptativas: empregos, habilidades, rela-
cionamentos humanos, modelos éticos, delimi-

tações da sanidade e das patologias, valores e

atitudes aceitas e eficazes para alcançá-los. Es-
ses que se mostravam estáveis, ao menos por

longos períodos, agora estão em fluxo e nos
vemos obrigados a um processo constante de

readaptação, de reformulação dos parâmetros

de análise e decisão, de alteração no modo de
fazer a vida. Nas palavras de Bauman: muitos

jogos parecem estar acontecendo ao mesmo tempo, e cada

um muda suas regras enquanto está em andamento

(2008, p. 160).
Vivemos uma era de incertezas, e isso

torna o aprendizado terciário necessário à vida.
Quebrar regras, mudar os hábitos, cuidando
pnra nào solidificá-los, admitir novos padrões
para rcarranjar aquilo que experíenciamos,
considerando todos os padrões aceitáveis

(mesmo que temporariamente), passa a ter um

grande valor adaptativo. Mesmo que isso possa

parecer uma distorção do processo educacio-
nal e de seus objetivos verdadeiros, precisamos
aprender a viver sem hábitos. Nossa visão da
realidade deve assemelhar-se a uma visão calei-

doscópica, sempre a rearranjar-se, a reorganizar
os dados. Sermos bem sucedidos depende da

velocidade com que conseguirmos abandonar
velhos hábitos.

Bauman observa que, se o deutcroa-

prendizado está apenas parcialmente sob o
controle dos professores, um trabalho de co-

ordenação desse aprendizado desenvolvido
intencionalmente pode parecer fácil, se pensar-
mos na empresa de conduzir, de algum modo, o
aprendizado terciário, nível de aprendizado em

que nem sequer os papéis de educando e educa-
dor parecem definidos. De acordo com ele, essa

crise percebida por filósofos, teóricos e educa-
dores está relacionada com a desregulamenta-

çào e privatização dos processos de formação

de identidade, com o vazio de autoridades, com
a multiplicidade de mensagens de valor e a frag-

mentação da vida, no mundo pós-moderno
(2008, p. 163). Nossas instituições educacionais,

moldadas sob os ideais da modernidade, sob o

signo da ordem, não estão preparadas para ofe-
recer esse aprendizado de terceiro grau. Foram

criadas para atender a outra gama de necessi-
dades, pertencendo a uma outra realidade c vêm
tornando-se obsoletas. Impõe-sc a proposição

de novos marcos conceituais, a busca de novos
paradigmas de educação para vivermos nosso
tempo episódico, acelerado, que zomba do tempo
da eternidade e do tempo do progresso (abandonados
pela modernidade e pela pós-modcrnidade, res-
pectivamente).

3 DONALD SCHÕN E O PROFISSIONAL REFLEXIVO

Tendo clara a caracterização da crise
na educação, tal como oferecida por Bauman,
passemos ao exame da proposta de Schõn,

para viabilizar o terceiro nível de aprendizado
na formação dos profissionais na sociedade
pós-moderna. Parece-nos uma posição bem
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fundamentada, capaz de orientar eficazmente

tanto a formação continuada de profission-

ais em atividade, quanto de apontar linhas de
ação para a educação escolar, em um modelo
de ensino reflexivo (desenvolvido por Schòn,

K. Zeichner e I. Alarcão).
Donald Schòn, nascido em Boston,

cm 1930, doutorou-se cm 1955, cm filoso-
fia; orientando de John Dcwey, dedicou-se

ao estudo da teoria da investigação por este

desenvolvida, o que lhe proporcionou a base
pragmatista para seus trabalhos posteriores.

Lecionou em universidades por urn período
mas também foí membro sénior do quadro de

funcionários na firma de pesquisa industrial
Arthur D. Little Inc., onde esteve voltado para
a pesquisa c o desenvolvimento de produtos,

sendo indicado para a diretoria do Departa-
mento de Comércio; no MIT trabalhou no
Dep. de Estudos Urbanos e Planejamento.
Essas atividades variadas direcionaram seus

interesses como pesquisador e filósofo, alguns
dos temas que investigou e sobre os quais
produziu farta bibliografia são: aprendiza-

gem profissional, processos de aprendizagem
em organizações, desenvolvimento da prática

autor reflexiva e crítica, sociedade industrial e
mudança, o profissional reflexivo, reflexão na
e sobre a acào, sociedade da aprendizagem.

Atento à sociedade em mudança, ao
ritmo desenfreado de desenvolvimento de

novo conhecimento e tecnologias, às necessi-
dades dos profissionais, nas mais diversas áreas,
de lidarem com essas mudanças, de adaptarem-
-se a um mundo em constante transformação,
Schòn procura desenvolver uma epistemologia
da prática, baseada no exame apurado daquilo
que um número (limitado) de diferentes profis-
sionais de fato fazem, analisando a estrutura da
reflexão na ação.

Km 1971 Schòn já tomava como pon-
to de partida para suas reflexões a perda do estado
estável de crenças", crer em um estado estável, sus-
tentava ele, é crer na imutabilidade, na constân-

cia de aspectos centrais de nossa vida ou que

possamos alcançar algo assim (cf. Smith, 2001,

4). As instituições caracterizam-se por um con-
servadorismo dinâmico, uma tendência a bus-
car permanecerem as mesmas, porém não po-

dem ignorar as mudanças tecnológicas, muito
menos as implicações econômico-sociais dessas
mudanças. A perda da estabilidade das crenças
significa, de acordo com Schòn, que todas as

sociedades e suas instituições estão em proces-
so de transformação contínuo; não podemos

esperar que surjam novas crenças estáveis que

durem por toda a nossa vida. Assim, precisa-
mos aprender a compreender, guiar, influenciar

e gcrenciar essas mudanças, integrando-as a nós
mesmos e às nossas instituições; ou seja, pre-

cisamos nos voltar para a aprendizagem, para
a aprendizagem continuada. Nossas instituições

não devem ser alteradas em resposta a uma
mudança na situação, devemos criar instituições
que sejam sistemas que aprendem.

A tarefa urgente é, para Schòn, aprender
sobre a aprendizagem. Qual é o processo pelo

qual organizações, instituições e sociedades trans-
formam-se? — pergunta-se ele. Quais as caracterís-

ticas de um sistema de aprendizagem efetivo?
Schòn sugere que nosso comporta-

mento é guiado por duas teorias da acào, aque-
las teorias implícitas no que fazemos como

profissionais, as teorias em uso, c aquelas que
empregamos para falar de nossas ações para os

outros, as teorias defendidas. Defende que Q profis-
sional reflexivo deva ter consciência das teorias
que emprega e praticar a reflexão na ação e sobre
a ação (2000), cm uma reação à racionalidade
técnica como fundamento do conhecimento
profissional.

A reflexão na ação envolve olhar para
nossas experiências, nos conectarmos com nos-
sos sentimentos e guiai-nos por nossas teorias
em uso. O profissional pcrmíte-se experimen-
tar surpresa ou confusão em uma situação que
tenha como duvidosa ou única; ele então refíete
sobre o observado e sobre a compreensão que

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 1 2, p. 329-344, 201 O
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estava implícita em seu comportamento, de-
senvolvendo um experimento que dá origem a

uma nova compreensão do fenómeno e a uma

mudança da prática.
A reflexão sobre a acao é feita após nos

depararmos com o fenómeno inusitado, fun-

cionários podem transcrever gravações, falar

com seu supervisor, projetar soluções novas.
Refletir sobre a ação implica gastar tempo ex-
plorando porque agimos como agimos, sobre
o que estava acontecendo no grupo e tudo o
maís. Essa atitude nos propicia o desenvolvi-
mento de conjunto de questões e ideias sobre

nossas atividadcs c práticas.

Analisando de modo breve a con-
tribuição de Schón sobre a questão da apren-

dizagem em um mundo em constante mudança,

sem crenças estáveis, pensamos que a prática
reflexiva, o pensamento reflexivo voltado para

as experiências escolares, cotidianas e profissio-

nais, pode ser uma ferramenta para adaptar-nos
ao mundo pós-moderno, para alcançarmos o

terceiro nível do aprendido, para experienciarmos

de maneira razoável o hábito de viver sem hábi-
tos, mantendo uma postura crítica e flexível so-
bre a prática.

A seguir apresentamos o modelo de

ensino reflexivo para a educação formal, desen-
volvido a partir do trabalho de Schòn sobre o
profissional reflexivo e o modo como ele en-

trecruza teoria e prática, cm seu processo de
formação.

4 ENSINO REFLEXIVO NA ESCOLA: UMA PROPOSTA PARA O SÉCULO 21

Almejar o desenvolvimento dos seres
humanos é comprometer-se com um processo

que permita ampliar as possibilidades ofereci-
das a todas as pessoas, iniciando, é claro, pe-

las condições básicas, que possam viver mais
e com saúde, ter acesso ao conhecimento e
aos meios para viver com dignidade. Satisfeitas
essas mínimas condições, é preciso alcançar a

liberdade política, económica e social, a possi-
bilidade de expressar-se criativamente, de pro-

duzir, de que os direitos humanos sejam res-
peitados. Trata-se de ampliar as possibilidades
de escolha em todos os aspectos da vida.

Humanos não se tornam mais humanos

pela força (não se pode obrigar alguém a se modi-
ficar, de fato, não falamos de humanos adestra-
dos), nem pela mão do outro homem (um mestre
pode apenas indicar caminhos, sugerir mudanças,

questionar respostas, fornecer instrumentos), re-
quisito para manterem a condição de homens ple-

nos é que não lhes seja negado o papei de sujeitos
de sua própria história. Não se transmite o valor
do respeito ao outro, à individualidade, à vida

do outro, manipulando-se consciências, direcio-

nando informações. Mudanças reais no grau de
humanização das pessoas não provêm de fora

delas mesmas, um homem não pode forjar outro
homem como a uma coisa — homens se fazem

mais humanos ao exercitarem a íntima, interna,
mas partilhável, capacidade de refletir, reflexão

essa que é fonte de escolhas conscientes, de
libertação dos condicionamentos ahenantes, es-

paço de investigação e descoberta do que é (de
corno ele e o mundo se apresentam) e do que
pode vir a ser (de como ele e o mundo podem
vir a ser).

4.1 SÉCULO 21: SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO

Vivemos num mundo globalizado, em
que mercadorias e informações não têm mais
fronteiras, pulsamos num tempo acelerado

pelo ritmo da tecnologia, partilhamos simulta-
neamente com o mundo novas ideias, proble-
mas, oportunidades, desafios e ameaças. Era da
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infonaaçSo — uma imensa quantidade de infor-

mação disponível e constantcmentc renovada

nos multiplicados meios de comunicação do

século 21 nos é oferecida, direcionada, im-

pingida.
Sabemos que as tecnologias da in-

formação podem ser fonte de libertação, de

desalíenaçào, de progresso no conhecimento

e na economia, que podem interligar solida-

riamente pessoas geograficamente distantes,

auxiliando na organização e melhoria dos

sistemas de saúde, de transporte, de trabalho

e da administração pública. Por outro lado não

podemos ignorar que tais tecnologias são tam-

bém potencialmente instrumentos de aliena-

ção, manipulação, opressão e injustiça. Como

fazer bom uso das tecnologias e da informação

acossada? Como empregá-las na educação de

modo acertado? Como capacitar os estudantes

a classificarem e utilizarem as informações a

que tem acesso?
Quantidade de informação não equi-

vale a maior grau de conhecimento. Para que

um conjunto de informações torne-se fonte

de conhecimento, precisa passar por um fil-

tro, por uma selcçào, precisa ser organizado.

Organização que virá a partir de perguntas ou

questões que delimitem o foco da pesquisa ou

investigação, do processo de pensar sobre um

problema, de delimitar seu significado e sua

abrangência. Somente pessoas capazes de pen-

sar, de reflctir, de investigar uma questão com

diligência, poderão produzir conhecimento de
fato, conhecimento que apresente informa-

ções contextualizadas e inter-relacionadas su-

ficientes para propiciar a compreensão de uma

dada questão ou fato observado, compreensão

que implica a percepção clara dos fatos, dos
agentes e das relações entre eles. Como nos

lembra Alarcao (2007), em acordo com Edgar

Morin, informação desorganizada não é co-
nhecimento, não c saber, não confere poder a

quem a possuí, pois não serve para lidar me-

lhor com os problemas concretos ou para criar

alternativas de açào.

Na sociedade da informação e do

conhecimento e, conscquenternente, da apren-
dizagem, a escola também tem que passar por

mudanças. Vemos essa necessidade expressa no
cotidiano das práticas escolares, na crise dos

modelos didáticos centrados na reprodução de

conteúdos, na transmissão de saberes fechados,

por vezes obsoletos, na perspectiva limitada

das abordagens que não privilegiam as relações
interdiscipHnares. Não sendo mais a principal

fonte de saber, tendo que concorrer com os

variados e atraentes meios de comunicação e

novas tecnologias, tendo que acompa-nhar a

constante e veloz produção da ciência e lidar

com as novas exigências do mercado de tra-

balho, transformado pela mesma tecnologia e

pela globalização dos sistemas de produção e

consumo, a escola se obriga a reinventar-se. Se

antes a escola podia contentar-se em formar

repetidores de um conhecimento estabelecido

(se é que podia), hoje urge que saiba tornar-se

pensante, flexível, reflexiva, para dar conta da

tarefa de propiciar às pessoas que por ela pas-

sarem o desenvolvimento pleno e adequado a

seu tempo.

Como encontramos bem indicado em

Delors (1999), no relatório para a Uncsco da

Comissão Internacional sobre Educação para o

século 21, nossas escolas devem possibilitar aos

estudantes que aprendam a conhecer, que adquiram

os instrumentos da compreensão, pois terão que

continuar a produzir conhecimento ao longo da
vida, que aprendam afazer, a agir, que aprendam a

viver juntos, participando e cooperando com os

outros seres humanos, e que aprendam a AT plena-
mente humanos, ou seja, dotados de autonomia,

discernimento c responsabilidade, tendo desen-

volvido um amplo espectro das potencialidade s

humanas.
As competências necessárias para a vida

hodierna, pós-revolução industrial e no encalço

da revolução tecnológica continuada, época

em que pouco vale saber seguir ordens e fazer

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 12, p. 329-344, 2010
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trabalhar as máquinas, se não se tem domínio
do processo de transformação de informação
cm conhecimento, se não se sabe pensar por si
mesmo, envolvem: a) conhecer fatos, métodos,
conceitos e leis; b) ter capacidade de saber o
que fazer e como fazer; c) saber aprender com
a experiência, com os acertos e erros; d) saber
estabelecer e manter contatos, relacionamentos
sociais; e) cultivar valores tais como a vontade
de agir, de engajar-se em boas causas, de aceitar
responsabilidades; f) dcsenvolver-se física e
mentalmente, de maneira holística e integrada
(Alarcào, 2007, p. 17). O que se almeja é o de-
senvolvimento integral do ser humano, que não
sejam apenas especialistas desta ou daquela
área, hábeis conhecedores ou fazedores.

Há aqui, para além do comprometi-
mento com o desenvolvimento cognitivo dos
estudantes, um comprometimento com sua
formação ética e política, com a preparação
para o exercício da cidadania, com o aprimo-
ramento do poder pessoal do cidadão (empower-
/#(?«/)„ que está, por sua vez, intrinsecamente li-
gado ao acesso à informação e ao preparo para
julgar sua relevância e confiabilidade, ao pensar
autónomo e crítico. Trata-se de um projeto
de educação de difícil execução? Certamente.
Têm-se alternativas? Sempre há opções, veja-se
a história da educação. É preciso lembrar, no
entanto, que no extremo oposto podemos en-
frentar a barbárie, condição de uma civilização
em que não há deveres nem direitos, em que o
homem é o lobo do homem e tudo é permitido
(Theodor Adorno propõe a educação emanci-
padora como antídoto do nazismo, para que o

nazismo não se repita).
É bom esclarecer, sublinha Alarcào

(2007), que desenvolver competências não sig-
nifica treinar pessoas para se adaptarem eficaz-
mente como robôs, automatizados, ao mercado
de trabalho. As competências almejadas são
dinâmicas, não lineares, simples ou imutáveis,
e estão interligadas ao saber da convivência
com o outro c à compreensão do mundo. Flexi-
bilidade, capacidade de adaptação devem estar
subordinadas à vontade da pessoa, ao seu senso
crítico, ao exercício do pensar. Se a sociedade
influencia a escola, delineando as características
desejáveis para os candidatos ao trabalho, a es-
cola influencia a sociedade, formando pessoas
autónomas.

Exercer o papel de sujeitos críticos
exige a competência da compreensão, que está
vinculada ao saber escutar, observar, pensar c
ao saber comunicar-se com o outro, dialogar.
Compreender a si mesmo, ao mundo, ao outro
e às interações entre esses e ser capaz de usar
as diversas formas de linguagem é fundamental
para sermos cidadãos. Pensar, compreender e
aprender autonomamente, permite-nos estar
preparados para mudanças, para o imprevisto,
para o novo, para a interaçâo e a contextualiza-
çao.

Em um mundo que está em constante
mudança, no qual para viver precisamos estar
sempre nos comunicando, as noções de diálo-
go, aprendizagem, conhecimento ativo c pessoa
autónoma perpassam os modelos de formação,
de investigação, atuação profissional e desem-
penho organizacional (Alarcão, 2007, p. 24).

4.2 ESTUDANTES, PROFESSORES E A ESCOLA EM UM PROCESSO DE ENSINO
REFLEXIVO

As características da sociedade da iii- nhecimento.
formação nos forçam a revisar e rc-elaborar O foco central está no conhecimento
as relações entre professores, estudantes e o e em seu uso nas diversas situações da vida,
conhecimento, bem como os usos desse co- o que faz com que os estudantes não possam
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limitar-se ao pape! de receptores do conheci-
mento e os professores tenham que abando-
nar a prática da simples ré transmissão do saber
acumulado. As informações estão disponíveis
em diferentes veículos, aos alunos cabe um pa-
pel mais ativo, ao professor cabe a mediação
diversificada.

Condição para esse novo enfoque da
aprendizagem é que todos devam ter garantido
o acesso à informação nas escolas, na comuni-
dade, que as atividades escolares impliquem a

colaboração entre os estudantes e que os horá-
rios sejam dispostos de modo que os estudantes
disponham de tempo para a pesquisa e trabalhos
em grupo, aprendendo a conhecer e a produzir
conhecimento nas comunidades de aprendiza-
gem (a ideia de comunidade investigativa está
presente cm Dewey, Lipman e Schòn, sempre
ligada ao aprender vinculado à experiência, ao
conhecimento produzido c compartilhado no
grupo de pesquisadores investigadores).

4.2.1 Estudantes em um Processo de Ensino Reflexivo

Na sociedade da informação, o estu-
dante está sempre aprendendo, cm contínua
interação com o mundo, com as diferentes
situações do día-a-dia. O estudante deve apren-
der a aprender, para continuar aprendendo por
toda a sua vida, percebendo-se como um ser
que observa e questiona a si e ao mundo, bus-
cando atribuir sentido ao observado. Ativo ele
procura os livros, os professores, as discussões
no grupo, pensa, reflete e produz o seu saber
- não se apropria simplesmente cio saber trans-
mitido, mas também do processo de produção
de conhecimento: a experiência, a pergunta, a
investigação, a reflexão, a interação e o diálogo
na comunidade de aprendizagem investigativa
de que participa — c o faz com prazer.

Essa é uma abordagem construtivista,
sociocultural, de educação, em que a apren-
dizagem é um processo que visa compreender
melhor o mundo e saber lidar com ele, em-
pregando nossas habilidades e recursos.

Nas palavras de Alarcão e Tavares
(2001, obra citada em Alarcão, 2007, p. 27), o
processo de ensino-aprcndizagem para falar
ás crianças c jovens do século 21 deve assim
caracterizar-s e:

As aprendizagens na sociedade
emergente terão de de s envolver-s e
de uma forma mais ativa, responsá-

vel e expetienciada ou expericncial,
as quais façam apelo a atitudes mais
autónomas, dialogantes e colaborati-
vas, em uma dinâmica de investiga-
ção, de descoberta e de construção
de saberes, alicerçada em projctos
de reflexão e pesquisa, baseada em
uma ideia de cultura transversal, que
venha ao encontro da interseção
dos saberes, dos conhecimentos, da
ação c da vida. E preciso valon/ar
a criação de ambientes estimulantes
para a aprendizagem e incentivar o
desenvolvimento da criatividade, da
inovação e da sua divulgação. Deverá
destacar-se a explicitaçao de uma
dinâmica espiralada ou bi-implicativa
entre rcflexibilidade e autonomia que
deverá animar a ação educativa.

A esta visão do processo de ensino-
-aprendizagem chamamos ensino reflexivo,
destacando-se o foco na reflexão voltada para
a experiência, para a ação (concepção presente
em Dewcy, Schòn, Lipman e em Paulo Freire),
reflexão que se anuncia caminho para a eman-
cipação, para a autonomia (veja-se Adorno,
Freire, Saviani, Morin).

Nesse projeto de educação, a sala de aula
deixa de ser local de mera transmissão de conheci-
mento, mostrando-se como autêntico laboratório,
em que se busca e se produz conhecimento.
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Aplicando-se estratégias de aprendizagem cen-
tradas na acão do aluno, este tem desenvolvida
sua capacidade de aprender com os outros, seja o
professor, sejam os colegas, os livros, a internet,
e consigo mesmo, pela açào e pela reflexão, pela
conduta invesugaúva, de quem tem curiosidade
cpistemológica e pesquisa para responder suas
próprias perguntas (veja-ae o que Paulo Freire,
John Dewey, Hugo Hassman e Mathcw IJpman
falam sobre a importância da curiosidade voltada
para o conhecimento).

Mediante a implementação de estraté-
gias do ensino reflexivo, visando trabalhar para
a autonomia e a aprendizagem ativa dos estu-
dantes, buscando a aproximação entre as práti-
cas escolares e a vida, observa-se que as ativi-
dades propiciam aos estudantes: a consciência
cio saber que detinham ou do que precisavam
buscar para dar conta das tarefas propostas; a
pesquisa pessoa!; a colaboração com o grupo de
trabalho; a sistematização orientada do conhe-
cimento; a reflexão individual e grupai sobre o
trabalho realizado e os caminhos percorridos
para a execução c a aprendizagem correlata; a
percepção do professor como uma das fontes
de conhecimento e de organização do processo

de aprendizagem.
Participando de aulas diferentes, os

estudantes mudam em relação ã aprendizagem,
passando de uma pedagogia da dependên-
cia para uma pedagogia da autonomia nos
seguintes aspectos: diminuindo a dependência
da açào do professor, demonstrando maior grau
de autodeterminação, de consciência crítica, de
rcsponsividade perante diferentes situações;
expressando o prazer alcançado com a percep-
ção do próprio progresso; desenvolvendo o es-
pírito científico, o gosto pela criatividade; pas-
sando a delinear os próprios objetivos, como
sujeitos do processo de aprendizagem; orga-
nizando comunidades de aprendizagem para a
pesquisa de soluções para os problemas pro-
postos. O mais difícil mostra-se ser convencer
os alunos a participarem da reflexão, deixando
o hábito de receber o conhecimento pronto,
faz-se necessário levá-los a perceber que intera-
gir autonomamente com o conhecimento, com
flexibilidade e criatividade é a melhor forma de
preparar-se para a vida nesse mundo de com-
plexidades e incertezas que demanda novos sa-
beres e atitudes (veja-se Edgar Morin, 2007, Os
Sete Saberes Necessários à Educaão do

4.2.2 Professores no Processo de Ensino Reflexivo

Um processo de ensino centrado no
aluno, naquele que aprende, implica a redes-
crição do papel do professor, ele terá novas
atribuições, diferentes daquelas que lhe cabiam

no ensino tradicional.
As tarefas do professor no ensino

reflexivo são criar, organizar e coordenar di-
namicamente as atividades de aprendizagem,
estimulando a elaboração de conhecimento
por parte dos alunos e o desenvolvimento da
autoconfiança deles cm suas competéncias,
favorecendo o processo de humanização, de
crescimento pessoal dos seus alunos.

O professor no século 21, mesmo
com toda tecnologia e informação de que dis-

pomos, é muito importante para a introdução
c encaminhamento dos estudantes na esfera do
conhecimento. Ele, como aquele que já per-
correu a região a ser explorada pela primeira
vez por seus alunos c/ou que já amealhou in-
formações e experiências ern outras jornadas
por terrenos semelhantes, que conhece e tem
destreza no uso dos instrumentos, das ferra-
mentas apropriadas à empreitada da aquisição e
produção do saber, deve trabalhar como o guia
do grupo.

Mais que levar seus alunos a percor-
rerem rapidamente uma trilha batida, ele deve
primar por despertar neles as capacidades da
atenção (do olhar atento, presente), do espírito
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crítico (da mente alerta ao que vê e ouve, ao

papel das crenças, das teorias que usamos, nas

nossas ações, seus desdobramentos práticos),

de espantar-se (do deslumbramento diante do

observado), de ser curioso (de ter vontade de

saber mais, de investigar, de querer entender,

compreender as coisas no mundo, as ações hu-

manas - as próprias e as dos outros - elaboran-

do hipóteses para a explicação do observado);

de agir, de sair da passividade (aquela do ex-

pectador imobilizado diante da TV e do com-

putador, diante dos fatos, diante das questões

por conhecer e das perguntas ou problemas a

resolver); de criar (de pensar em possibilidades

alternativas de descrição do mundo, em alter-

nativas para a açao no cotidiano, para relações

humanas melhores, para ações políticas mais

promissoras, porque compromissadas com os

direitos humanos universais e o respeito à vida

em todas as suas formas, ao equilíbrio vital do

planeta em que vivemos). E aqui se encontra o

desafio maior, pois, para ter realmente o poder

de coordenar o processo de aprendizagem,

despertando de fato tais capacidades nos estu-
dantes, o professor precisa ser, integralmente,

um professor reflexivo, caso contrário, suas

práticas serão reprodutoras do conhecimen-

to estabelecido e dos modelos pedagógicos

tradicionais obsoletos (veja-se o que diz Paulo

Í7reire cm suas obras, em especial em Pedagogia

da Autonomia^ 1996).

Os objetivos e as práticas metodológi-
cas do professor reflexivo (conceito presente
nos trabalhos de Dewey, Schòn, Lipman, Ze-

ichner e Alarcão), aquele que refletc ao agir (re-
claborando e adequando suas ações e certezas

teóricas frente às situações concretas, com
flexibilidade), refletc sobre suas ações passadas

(aprendendo com a experiência, com os acertos

c erros) e sobre suas açòcs futuras (que planeja

consciente e crítico suas práticas pedagógi-
cas tendo em conta experiências anteriores c

os ideais que a norteiam), são orientados pela

intenção primeira de tornar seus alunos mais

ativos, críticos, ínvestigativos e criativos (o que

está em acordo com as Orientações Curricu-

lares Nacionais, de 2006, documento em que o

Ministério da Educação e Cultura apresenta as

linhas gerais para a Educação Básica no Brasil

e com as proposições da Unesco para a escola

no século 21).

Professores devem estruturar e animar

a aprendizagem, planejá-la, recriá-la adcquan-

do-a aos contextos, à diversidade de estudantes

que encontra, às condições materiais da escola,

aos recursos disponíveis, engendrando meios de

melhorá-los. Precisam motivar os alunos, mexer

com aquilo que os move, que os faz querer algo,

que lhes desperta a vontade e a imaginação, a

persistência para ír adiante na pesquisa-investi-

gação-aprcndizagem. Para isso os professores

precisam investigar a si mesmos (para estarem

conscientes de seus hábitos de açao, desejos,

ideais, metas), aos seus alunos (estando aten-

tos às crianças e jovens, ao comportamento

extraclasse, às escolhas do visual, das músicas,

dos programas de TV, da Internet; atentos aos

valores eleitos por eles c pelos pais deles para
estruturar a vida, atentos aos planos que fazem

para a vida profissional e pessoal, atentos às

emoções manifestas entremeadas à execução

das tarefas escolares, atentos aos indícios das

capacidades que os alunos já têm e daquelas

que precisam ainda desenvolver... precisam es-

tar muito atentos!) e ao mundo ao seu redor

(mundo em constante mudança, constante ino-
vação, complexo, multifacctado e movido por
múltiplas forças cconõniico-político-ideológi-

cas, impondo a cada dia novas urgências, novos
problemas a serem solucionados).

Querer um ensino reflexivo, com

profissionais da educação reflexivos c estu-

dantes reflexivos, em uma comunidade escolar

reflexiva (o que envolve os demais funcionári-
os da escola, os pais e a comunidade social em

que a escola está inserida) é ainda um ideal que
precisa ganhar os contornos práticos, concre-

tos, que precisa da dedicação de todas as pes-
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soas envolvidas no processo de ensino-apren-
dizagem, pois nem mesmo a atual formação
dos professores nas universidades mostra-se
adequada à preparação desses profissionais
para enfrentar tal desafio. Assim, a reflexibili-
dade necessita ser cultivada na comunidade
educativa, pelo diálogo no grupo, pela inves-
tigação conjunta, pelo confronto das ideias e
práticas, pela elaboração criativa de estratégias
pedagógicas alternativas cm relação ao modelo

4.2.3 A escola no processo de ensino reflexivo

de ensino tradicional, concebido há séculos
para uma outra realidade. Essa tarefa requer
que seja salvaguardado o exercício da liber-
dade de pensamento e açào, da inovação, do
treino de práticas autónomas e emancipadas
— não se pode ter educação para autonomia,
para emancipação, para a cidadania em um
ambiente em que esses ideais não sejam expc-
rienciados, vívenciados.

Estudantes e professores encontram-
-sc no ambiente escolar, na comunidade esco-
lar, se esses atores querem alterar seus papéis,
devem também promover mudanças no espaço
em que se reúnem.

A organização da escola precisa mu-
dar para acompanhar a inovação nos processos
de aprendizagem, a distribuição do tempo e do
espaço físico precisam ser diferenciados, per-
mitindo aulas em grandes grupos, mas também
o trabalho de pequenos grupos ou até mesmo
o individual.

O acesso aos livros, revistas, bancos de
dados na internet e meios de comunicação deve
ser facilitado e a escola deve também propiciar
aos alunos condições para a realização de ex-
periências práticas, tarefas concretas que sejam
ocasião de aplicação e teste das teorias estudadas
e concebidas (que a aprendizagem possa se dar
no percurso que parte das situações concretas,
vividas, experienciadas, passando pelas teorias
e conceitos já elaborados sobre a questão, que
rêm o poder de elucidar, fundamentar e am-
pliar o conhecimento prático, c retornando ao
concreto-vivido com novas ferramentas para a
solução de problemas e a concepção de novas
linhas de açao).

Devemos cuidar para que a escola
ofereça condições aos estudantes, para que
aprendam a aprender, respeitando seu ritmo,
ampliando sua autonomia na aprendizagem

(que eles terminem a Educação Básica capazes
de ser autodidatas, de aprender sozinhos tudo
o que vierem a querer ou precisar aprender, ao
longo da vida).

Uma sugestão de como organizar uma
escola para que favoreça o ensino reflexivo seria
estruturá-la em quatro áreas, uma destinada ao
lazer do aluno, com ênfase no desenvolvimento
do gosto pela leitura c pelo cinema de quali-
dade; uma segunda área destinada à informáti-
ca, para o uso da Internet e a aulas em CD-
-ROM; uma terceira área com a biblioteca, para
o estudo, a pesquisa c a elaboração de trabalhos;
c uma quarta área para um centro de recursos,
com materiais de estudo e professores-tutores
para auxiliar os alunos na sua aprendizagem.
Mostram-se indispensáveis a boa organização
dos espaços e recursos, bem como a sólida for-
mação dos professores-tutores.

A escola precisa transformar-s e,
repensar-se, a partir de dentro, com a mudança
daqueles que a constituem, professores, alunos,
funcionários e comunidade. Tornando-se uma
comunidade autocrítica, reflexiva, que se pensa
a si própria, que escolhe conscientementc suas
metas, seus valores, sua organização c se anali-
sa no processo de desenvolvimento de suas
atividadcs, visando avaliar-se c reorganizar-se
quando necessário. Um exemplo de atívidacle
reflexiva na comunidade escolar é a ocasião
da elaboração do Piano Político Pedagógico
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da escola, que envolve a participação de todos
na escola, inclusive dos pais, e serve como um
documento vivo das proposições do grupo,
guiando as ações futuras e estando sujeito a
mudanças, de acordo com as novas questões
surgidas na aplicação prática do plano inicial.

As acoes precisam ser concebidas,
implementadas e avaliadas pela comunidade
escolar, elas não devem ser comandadas de
fora; a escola deve autogcrir-se, tendo seu pro-
jcto próprio. Deve ter clareza de suas metas, de
seus propósitos, e ser capaz de rever suas estra-
tégias de ação, depositando confiança nos seus

5 CONCLUSÃO

Se preparar para a vida implica prepa-
rar para o convívio com a incerteza, com a di-
versidade de pontos de vista, com a ausência de
autoridades, com a variedade de modos de agir,
Bauman afirma que preparar para a vida (2008,
p. 177):

deve significar fortalecer as facul-
dades críticas e autocríticas e a cora-
gem para assumir a responsabilidade
pelas escolhas e suas consequências;
deve significar treinar a capacidade
de mudar os marcos c de resistir à
tentação de fugir da liberdade, pois,
com a ansiedade da indecisão ela
traz também as alegrias do novo e
do inexplorado.

Estamos cm acordo com Bauman e
por isso mesmo pensamos que o ensino re-

professores e estimulando-os a pensar e agir.
Alunos e pais também devem participar desse
processo de construção de uma escola melhor.
A escola deve pensar-se, construindo conheci-
mento sobre si mesma, sobre a educação.

Professores, estudantes e comunidade
escolar reflexivos podem alterar o curso dos
acontecimentos, modificar paradigmas de co-
nhecimentos, económicos, éticos e políticos.
Podem modificar os homens e os modos de
fazer a vida. Esse é o poder que provém da re-
flexão, do treino da compreensão, da organiza-
ção do pensamento, da imaginação humana.

flexivo pode ser, se não uma solução, ao me-
nos uma alternativa razoável e promissora para
o trabalho com a educação nas escolas, capaz
de tornar os estudantes pessoas mais ativas,
críticas, investigativas e criativas, dotadas de
crescente grau de autonomia e flexibilidade em
suas ações, pois cntrecruza teoria c prática.

O ensino reflexivo, confiando no po-
tencial da reflexão, propõe-sc a ir além do pro-
toaprendizado, trabalhando centralmente com
o aprender a aprender, o dcuteroapreiidizado,
assim fornecendo as bases para que cada estu-
dante dê seus passos, individualmente, cm
direção ao aprendizado terciário ao longo das
experiências de processos educativos pelos
quais passará e que provcrâo a multifacetada
formação de que necessita para fazer sua vida
em tempos pós-modcrnos.

6 REFERENCIAS

ADORNO, T. W Educação e emancipação. Rio de Janeiro: Paz c Terra, 1995.

ALARCÀO, I. (org.). Escola reflexiva e nova racionalidade. Porto Alegre, RS: Artmcd, 2001.

Professores reflexivos em uma escola reflexiva. São Paulo: Cortez, 2007.

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. l 2, p. 329-344, 201 O



344 A crise na educação e o ensino reflexivo

BAUMAN, Z. A sociedade individualizada: vidas contadas e histórias vividas. Trad. de José

Gradei. Rio de Janeiro: Zahar, 2008.

DELORS, J. e outros. Educação: um tesouro a descobrir. São Paulo: Córtex; Brasília, DF:
MEC: Uncsco, 1999.

DEWEY, J. Como pensamos. São Paulo: Editora Nacional, 1959.

FREIRE, P. Pedagogia da autonomia. São Paulo: Paz e Terra, 1996.

LIPMAN, M. O pensar na educação. Petrópolis, RJ: Vozes, 1995.

MORIM, E. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez; Brasília,

DF: Uncsco, 2007.

SCHÕN, D. A. Educando o profissional reflexivo: um novo dcsign para o ensino e a apren-
dizagem. Trad. de Roberto C. Costa. Porto Alegre, RS: Artmed, 2000.

SMITH, M. K. Dona/d Schom karning, refkctioii and change. In: The encyclopedia of informal
education. Disponível em: < www.infed.org/thinkers/et-schon.htm >, 2001. Acesso em: 20
jun. 2009.



Política social, educação e sociedade: caminhos e descaminhos

Simonc Santos Junges

RESUMO
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ABSTRACT

Tlns paper aims ar disCUSSÍng thc role and inHucnce of social policies and the welfare state m educaUon. In
ordcr to do só, it establishes thc difference between public policv and political dccision and sets some dcfini-
tions, such as welfare, social inequality and social differcnce. Placing the school in a histoncal and política!
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1 INTRODUÇÃO

O presente artigo trata da influencia
c do papei das políticas sociais, bem como do
estado de bem-estar na educação.

A educação, apesar de ter perdido es-
paços valiosos na sociedade, tem conseguido
manter respeitabilidade entre as muitas trans-
formações que ocorrem em grande velocidade

2 ALGUMAS DEFINIÇÕES

Inicialmente é preciso esclarecer a
diferença entre decisões políticas e políticas
públicas. Nem sempre a decisão política pode
ser considerada uma política pública. A decisão
política é uma escolha entre várias alternativas.
No entanto, a política pública, que também
inclui a decisão política, pode ser entendida
como a união entre a teoria e a ação. Está li-
gada a questões de liberdade e igualdade, ao
direito à satisfação das necessidades básicas,
como saúde, habitação, educação, transporte,
emprego, ctc.

Outra definição diz que política pública é

o conjunto de açõcs coletivas volta-
das para a garantia dos direitos soci-
ais, configurando um compromisso
público que visa dar conta de deter-
minada demanda, em diversas áreas.

3 WELFARE STATE E POLÍTICA SOCIAL

Dar itm peixe redir^ a pobreza por um dia.
Dar uma rede previne a pobreza na vida.

na atual sociedade do conhecimento. Acrcdita-
-se que a mudança social por meio da educa-
ção se fax auxiliando e orientando o aluno para
que seja autónomo, e para que possa interpre-
tar seu mundo criticamente. Por essas razões,
a educação depende de decisões políticas, em
vários aspectos.

Expressa a transformação daquilo
que é do âmbito privado em ações
colctivas no espaço público (NAR-
DINI e outros, 2004, p. 180).

Já o estado de bem-estar, ou weljare
stale, para Offe (1983), é definido como:

um conjunto de habilitações legais
dos cidadãos para transfenr paga-
mentos dos esquemas de seguro
social compulsório para os serviços
organizados do Estado (como saúde
c educação), cm uma grande varie-
dade de casos definidos de necessi-
dades e contingências.

As definições de políticas públicas e
weljare síate aqui apresentadas são as adotadas

neste trabalho.

Apesar de ser considerado um meca-
nismo eficaz e eficiente para controlar alguns
problemas sociais, económicos e políticos, Offc
(1983) acredita que nem todos os problemas
podem ser resolvidos por meio do estado de
bem-estar ou da política social. Parece que faz
surgir o sentido maís negativo da política as-

sistencialista: estimula o aumento das taxas c
juros, desestimula o trabalho, além de tornar o
emprego, de acordo com Offe, mais oneroso e
rígido. Assim, o weljare s/a/e, para Offe, alem de
não resolver problemas, tornou-se parte deles.

Sabe-se que vultosas verbas são des-
tinadas aos serviços organizados do listado,
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destinadas aos diversos órgãos responsáveis por

prover o bem-estar social. Ainda assim, Isuani

(1992) salienta que o "âmbito da ação pública

em áreas como saúde, educação ou habitação"1

ainda deixa um número significativo de pessoas

à margem desses benefícios, embora estejam or-

ganizados em torno de princípios de "universali-

dade c gratuidade"2. Para o autor, é na educação

básica que se pode perceber mais claramente o

princípio da universalidade, pois é na educação

básica que se percebe um percentual mais alto

da população, beneficiando-se desse serviço

oferecido pelo Estado.

A universalidade, defendida pelos ilu-

ministas, diz respeito à igualdade de direitos

para todos. Assim, segundo os íluministas, pelo

princípio da universalidade, as leis devem tratar

a todos, independentemente da classe social, da

mesma maneira, ou seja, as regras devem ser

universais. Já Filgueíra (1999, p. 149) postula

que o princípio de universalidade:

não significa que todos os membros
da sociedade recebem os mesmos
benefícios ou serviços. Pelo con-
trário, um determinado conjunto de
direitos c compartilhado por todos os
indivíduos que pertencem a classes

semelhantes.1

A afirmação de Filgueira parece mais

acertada, uma vez que diferentes grupos apre-

sentam diferentes necessidades; podem-se citar

como exemplos as crianças, os portadores de

necessidades especiais, os idosos, entre outros.

Falar sobre o estado de bcm-estar suscita a ne-
cessidade de falar também sobre política social.
A política social tem como essência, segundo
Gosta Espmg-Andersen (1993), a ampliação

dos direitos sociais. Conforme o autor, prefe-

riu-se "considerar os direitos sociais em termos

de sua capacidade de dcs?ncn-antili-^aàórín^ ou
seja, a extensão dos direitos sociais c determi-

nada pelo grau de independência que as pes-

soas têrn das forças do mercado.
A estratificação social, que significa a

divisão da população em camadas — ern geral

conforme a renda — é inerente ao estado de

bem-cstar, para Espíng-Andcrsen (1993). A

política social deve cuidar dos problemas causa-

dos por essa estratificação, pois estratificação

supõe desigualdade, c o estado de bem-estar,

bem como a política social, almeja a igualdade

social. Entretanto, parece contraditório que

os programas sociais defendam a igualdade,

quando exigem que as pessoas comprovem

suas diferenças, suas necessidades, para então

receberem algum tipo de auxílio.

Há também a chamada discriminação

positiva, ou ação afirmativa, que, com o objcti-

vo de tornar viável a igualdade, estabelece quo-

tas, favorecendo determinados grupos sociais.

No Brasil, um exemplo dessa ação afirmativa

é a quota para negros nas universidades: parte

das vagas para cursos superiores c destinada a

negros, para superar uma diferença existente há

muitos anos. Essa é uma grande discussão no

Brasil nos dias atuais, o que nos leva a questio-

nar se algumas decisões consideradas "politi-
camente corretas" realmente trazem resultados

positivos. Um exemplo de ação afirmativa é a
política de quotas, que garante vagas em uni-

versidades para afro-descendentes e índios.

Os exemplos citados mostram com

clareza como esses conceitos c decisões per-
passam a educação, quer seja influenciando a
elaboração dos currículos ou modificando as

leis e regras que a regem.

1 [...] alcance de Ia acàón pública et: sectores como Ia salud, !a cdncaáón o Ia vivitnda [...]

2 [...} nniversalidady gratuidad [...]

' [...] no qintre dedr que todos los mismbros de Ia sociedad ríában los mismos benefícios o servidos. Más bien, mi conjunto

deicnfiinada de derechos es compartido por todos los indivíduos en Ia medida iiti qna pertenc^can a categorias similares.

4 [...] considerar• los derschoí sociafes e n términos de su capaddadpara Ia desmcrcantili^adôn.
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3.1 IGUALDADE X DESIGUALDADE

As açÕes afirmativas servem para cor-
rigir desigualdades. Por isso nào se pode falar
de igualdade, sem mencionar a desigualdade,
nem se pode confundir desigualdade social com
diferença social. A diferença social tem origem
natxiral, como a diferença de género, que provo-
ca diferença de comportamento na sociedade; a
diferença social pode ainda ser produto de uma
construção cultural; são costumes, formas de
pensar, etc.: o fato de seguir a mesma religião,
ter a mesma visão de mundo, seguir uma mesma
tradição distingue um grupo de outro, são dife-
renças marcantes. Mas, ao lado das diferenças
sociais, existem as desigualdades sociais, que
não são diferenças culturais ou naturais, mas juí-
zos de superioridade e inferioridade entre as di-
versas camadas sociais. Essa ideia de superiori-
dade ou inferioridade dá origem a preconceitos,
ou fundamenta alegações de que determinado
grupo tem mais direitos que outros, considera-
dos inferiores. Hsping-Andcrsen (1999) afirmou
que em "um mesmo estado coexistem diver-
sos conceitos de igualdade"^. Má a igualdade
individual, evidente no seguro social tradicio-
nal - o indivíduo recebe conforme o que paga
(ESPING-ANDERSEN, 1999); há, na Europa,
outra forma de propiciar igualdade: as pessoas
devem comprovar a baixa renda ou a falta dela
para receberem auxílio, e só isso já basta para
que sejam estigmatizados ou discriminados.

Sempre se busca, ou se pretende,

eliminar as desigualdades. No entanto, faz-se
necessário compreender c distinguir uma dife-
rença natural, cultural, que pode e deve ser
preservada, de uma desigualdade, fruto de pre-
conceito social que leva ao enfraquecimento da
sociedade. Sen (1989, p. 105) diz que "'a questão
da avaliação da desigualdade depende da seleçào
da área onde se vai avaliar a igualdade'"'. E para
Sen, a igualdade pode ser medida em termos de
sucessos, ou carências, a partir do que cada um
pode conquistar. Sen (1989) pontua ainda que
sempre há um objetivo ao se medir a desigual-
dade, e os critérios de avaliação das desigual-
dades devem levar em conta esse objetivo. Um
critério bastante utilizado é a distribuição da
renda, ou o salário, apesar de oferecer pouca
informação no que se refere ao estado de bcm-
-estar social propriamente dito.

As tentativas de eliminar a desigualdade
social se evidenciam nas organizações sindicais,
ONGs, e no trabalho voluntário, por meio dos
quais tentam defender os grupos sociais me-
nos favorecidos e mitigar as dificuldades pelas
quais passam.

Nesse ponto, a escola também é de
fundamental importância, tanto como local de
socialização, em que todos deveriam aprender
a respeitar e conviver com as diferenças soci-
ais e, ao mesmo tempo, promover situações de
aprendizagem em que se possa discutir, anali-
sar c criar meios de eliminar as desigualdades.

3.2 POLÍTICA SOCIAL: ASSISTENCIALISMO

O assistcncialismo e a filantropia são sua subsistência. Segundo Fílgueira (1999),
válidos em situações críticas, desesperadoras,
como a pobreza extrema, cm que as pessoas a filantropia não confere direitos;
não tem as mínimas condições necessárias para Podc ser mais ou mcnos benéfica

para os grupos aos quais é dirigida,
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mas é um direito legal, a menos que
seja imposta pelo Estado.7

Embora não configurem um direito
legal, essas acòes filantrópicas acabam sendo
legitimadas pelo Estado, a partir do momento
cm que as empresas recebem, em contrapartida
por suas açòes solidárias, redução ou isenção de
alguns impostos, ou outro benefício qualquer.

Por outro lado, embora seja necessária,
cm momentos de crise, essa política assísten-
cialista cria dependência e reduz a autocstima.
Além disso, uma cesta básica, um vale gás, uma
bolsa-escola, não modificam a realidade das
famílias carentes. É preciso combater as causas,
e nào apenas oferecer soluções paliativas.

Um dos malefícios do assístencialismo
puro e simples é que pode incentivar àqueles
que recebem o auxílio a não trabalharem, pois a
remuneração c outros auxílios concedidos pelo
listado são suficientes para sua sobrevivência.
Para que os auxílios concedidos pelo Kstado
surtam um eleito positivo a médio e longo
prazo, seria necessário exigir contrapartidas; o

4 O PAPEL DA ESCOLA

Atuahnente se fala muito que a edu-
cação liberta, c que o poder está vinculado
ao saber, ao conhecimento. Talvez por uma
questão de maior liberdade de expressão isso
seja discutido e falado abertamente. Entretan-
to, quando se analisa a história e seus diferentes
períodos, percebe-se que isso já estava muito
claro na mente dos governantes desde os tem-

4.1 CONTEXTUALIXACÃO HISTÓRICA

beneficiário deveria retribuir com sua evolução,
tornando-se mais qualificado para que, após
algum tempo, se inserisse tio mercado de tra-
balho e não precisasse mais do benefício.
O Centro Universitário de União da Vitória
(Uniuv) também pode servir de exemplo nesse
sentido. Há cerca de dois anos, criou-se um
projcto para auxiliar o jovem que deseja estu-
dar, mas não tem renda para pagar suas men-
salidades. Segundo esse projcto, o pagamento
das mensalidades é postergado por uni período
de seis meses, e o académico se compromete
a participar cie cursos oferecidos pelo próprio
Centro Universitário, com o objcrivo de pre-
parar-se para conquistar uma vaga no mercado
de trabalho, e, assim, conseguir continuar seus
estudos. Com o auxílio do programa, ambas
as partes são beneficiadas: o jovem consegue
qualificar-se para o mercado cie trabalho, pois
adquire conhecimentos nos cursos oferecidos
pelo Centro Universitário, que, além de cum-
prir seu papel social, mantém seus alunos, que,
de outra forma, teriam que abandonar os estu-
dos.

pôs mais remotos. Tanto que a educação era
reservada para uma classe bastante seleta, que
não incluía as massas. Km çeral era a classe

O

dominante que decidia quem e o que deveria
ser ensinado. E sua intenção sempre foí (e será)
a de cristalizar o ítdtits c/no. Que melhor institu-
ição que a Escola para servir a esse propósito?

Para compreender o papel representa-
do e desempenhado pela escola, é preciso com-
preender os diferentes momentos históricos.

No continente europeu, assim como
em outros continentes, a evolução da educação
sempre sofreu influências cie acontecimentos
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históricos, políticos, económicos e sociais, como
revoluções, mudança no sistema de governo,
guerras, entre outros.

No século cinco a.C., na Grécia, houve
uma grande revolução, graças ao trabalho
educador dos sofistas. Nesse período, a Gré-
cia vivia um regime de governo chamado de-
mocracia ateniense. Nesse regime, as decisões
sobre como a cidade deveria ser administrada
eram tomadas pelos cidadãos crn discussões
públicas. Eram considerados cidadãos os ho-
mens (as mulheres não participavam do pro-
cesso de tomada de decisão) que possuíam
alguma propriedade, escravos, c que não fos-
sem estrangeiros. As propostas de governo
eram defendidas publicamente, em discursos
proferidos na agora. Assim, expressar-se bem
era fundamental. Tsso favoreceu o surgimento
de um grupo de filósofos chamados sofistas,
que dominavam a arte da oratória. Esses filóso-
fos viajavam por todos os lugares e ensinavam
a arte de falar bem, em troca de pagamento.
Krnbora fossem educadores, preocupavam-se
apenas com a habilidade no uso das palavras,
com a arte de convencer as pessoas, não im-
portando se os discursos eram verdadeiros ou
falsos. O que realmente importava era a satisfa-
ção pessoal. De qualquer forma, era um modo
de ensinar. A doutrina de Sócrates surgiu nesse
contexto, e se opôs radicalmente aos sofistas
(CHALITA, 2004). Apesar de não deixar ne-
nhum escrito, seu trabalho foi difundido por
seus discípulos, e Sócrates transformou-se num
modelo de educador.

Nesse mesmo período, mais precisa-
mente em 509 a.C, Roma iniciou uma nova
forma de governo, a República. Expandiu-se
vertiginosamente, mas foi seduzida pelas cultu-
ras dos povos conquistados e pela riqueza, el-
ementos que minaram o patriotismo e abalaram
os valores tradicionais. O declínio da república
deu início ao império. Nesse período a influen-
cia da cultura grega se consolidou, incentivada
pela prosperidade que voltou a reinar em Roma.

O poder romano se estendia da Bretanha à Áfri-
ca, e, apesar da tolerância em relação às práticas
religiosas, nem todos os povos se curvavam ao
domínio romano. A partir da metade do sécu-
lo um, uma religião floresceu: o Cristianismo.
Com o passar dos séculos, o Cristianismo se
fortaleceu. Para converter mais e mais pessoas,
os cristãos recorriam à filosofia grega, ao uso
da oratória, tão comum na Grécia. Dessa for-
ma, criaram métodos educativos que buscavam
moldar o homem conforme a visão cristã.

Durante a Idade Média, o ensino foj
ministrado praticamente na clandestinidade. O
número de escolas nesse período era bem res-
trito, assim como o número de alunos. O obje-
tivo principal das escolas era formar sacerdotes
ou formar funcionários para o império. Essa
situação mudou a partir do século 11: as univer-
sidades se expandiram, mudando as condições
do ensino no continente (BERUTTI, 2004).

Quando o pensamento de Aristóteles,
seguidor de Platão, que por sua vez foi dis-
cípulo de Sócrates, foi incorporado à cultura
dominante, a semente do racíoiialismo voltou
a germinar no ensino medieval. Assim, o Rena-
scimento surge, trazendo consigo uma época
áurea para a educação, que defendia uma rela-
ção harmoniosa entre o homem e a natureza.
Nesse período houve uma proliferação de colé-
gios e manuais para alunos e professores. Além
de tornar-se moda, a educação tornou-se tam-
bém uma exigência. O surgimento dos colé-
gios, entre os séculos 16 e 18, coincide com a
nova imagem de criança c de família; enquanto
na Idade Média adultos c crianças ficavam em
uma mesma classe, no Renascimento havia uma
preocupação em organizar as classes por idade
e também por nível de conhecimento. Para
corrigir e evitar comportamentos inadequados,
regras severas de disciplina c punição corporal
foram impostos. Assim, os objetivos da escola
nessa época incluíam a transmissão de conheci-
mentos e a formação moral (ARANHA, 1996).
Infelizmente esse otimismo do Renascimento
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não durou muito. A reforma religiosa, que
teve como um dos principais atores Martinho
Lutero, provocou uma reaçao católica, e com
ela um retrocesso. A liberdade dos educadores
foi drasticamente reduzida, e as universidades
enfrentaram um declínio.

Contudo, para ter acesso às Sagradas
Escrituras, era necessário saber ler. Isso e mais
a imprensa favoreceram a alfabetização de um
número maior de pessoas de diferentes classes
sociais.

É nesse cenário de combate à expan-
são do protestantismo que a Igreja Católica in-
centiva a criação de ordens religiosas. Surgem
a Companhia de Jesus (Jesuítas), os benedi-
tinos, os carmelitas, os dominicanos e os fran-
císcanos. Os jesuítas se destacaram por terem
criado um modelo de instituição educacional
destinada aos filhos das classes privilegiadas,
desenvolvendo para isso métodos educacionais
de grande refinamento psicológico.

O colégio dos jesuítas influenciou não
só a concepção da escola tradicional na Europa,
como também a formação do homem brasilei-
ro. Quando vieram para o Brasil, os jesuítas,
além da moral, costumes e religiosidade euro-
peia, trouxeram também os métodos pedagógi-
cos. Com sua missão de catequizar e educar,
logo perceberam que era mais fácil converter
"almas jovens" (ARANHA, 1996, p. 91), do
que enfrentar a intolerância dos adultos. Para
conseguir seu intento, concluíram que a escola
era o instrumento mais adequado. Sua ação pe-
dagógica perdurou por mais de 200 anos, e sua
eficiência se devia principalmente ao cuidado
com a formação do mestre e com a uniformi-
dade de seus métodos. Surgiu o currículo que,
segundo Young (1980), é um mecanismo por
meio do qual o conhecimento é socializado, ou
seja, distribuído socialmente.

Em meados do século 18, os jesuítas
foram expulsos do Brasil, c, por um período de
13 anos, a instituição escolar ficou praticamente
abandonada, completarncnte dcsestruturada.

Começou então a intervenção do Estado na
educação. Foi criado o "subsídio literário", im-
posto que incidia sobre alguns produtos, e era
destinado à educação. Como o imposto não era
cobrado com regularidade, os professores pas-
savam longos meses sem receber seus salários.
A posição de 'professor' era preenchida por in-
dicação, e as pessoas indicadas, em geral, não
tinham formação para serem professores, e,
ainda assim, seu cargo era vitalício.

Com o passar do tempo, mais e mais
pessoas buscavam a escola como uma forma
de ascensão social. Ainda assim mantinham
uma relação de dependência com a aristocra-
cia, pois era por vontade dos aristocratas que
conseguiam cargos burocráticos, considerados
mais dignos que o trabalho comum. A educa-
ção nessa época visava à "formação académi-
ca, humanística e retórica" (ROMANELLI,
1978, p. 41). Assim, foram criadas faculdades
de Direito, Medicina, Engenharia, e a Escola
Militar e de Aplicação. Os colégios passaram a
ser meras pontes para o ingresso na faculdade,
oferecendo apenas cursos preparatórios, que
nem ao menos eram presenciais.

A complexidade crescente das cama-
das sociais e a total desorganização das escolas
demandou reformas curriculares seguidas, que,
infelizmente, não conseguiram reorganizar o
caótico sistema educacional brasileiro. Pelo con-
trário, algumas até provocaram retrocesso. A
classe média emergente, menos privilegiada, via
a educação como uma forma de ascensão social,
numa relação de dependência com a aristocracia,
que por sua vez buscava "preservar o património
da educação para o ócio" (ROMANELLI, 1978,
p. 44). Os três séculos de escravidão no Brasil
deixaram enraizada a associação do trabalho
com a escravidão, e por esse motivo as pessoas
evitavam educar-se para o trabalho. No meío ru-
ral, não era necessário ser alfabetizado.

No entanto, após a Primeira Guerra
Mundial, algumas indústrias foram criadas,
e corn elas surgiu a necessidade de mão de
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obra qualificada. Foi na escola que a indús-
tria foi buscar essa mão de obra qualificada.
Nasce então a necessidade de cursos técnicos,
profissionalizantes. Essa necessidade se acen-
tuou após a Revolução de 1930. Por força da
necessidade de empregar-se, a população me-
nos privilegiada começou a procurar a escola
para profissionalizar-sc. A escola enfrentou
uma grande crise, pois não conseguia suprir a
demanda por vagas e por cursos profissionali-
zantes.

A crise provocada pelas exigências
da população e do novo modelo económico
afetou profundamente a escola. Assim, Tou-
rainc (1998) estava certo quando disse que a

escola deixou a formação para a cidadania de
lado e passou a preparar profissionais para o
mercado de trabalho. Mas isso aconteceu justa-
mente para suprir as necessidades do modelo
económico emergente, A partir da década de
1930, foi exigida uma resposta da escola; foi
na escola que as indústrias buscaram o que ne-
cessitavam: mão de obra qualificada. Para dar
conta de suprir essas necessidades do mercado
de trabalho, as escolas procuraram adequar as
disciplinas, o currículo, enfim, todo o modelo
educacional. E, infelizmente, não conseguiram
manter a preparação para a cidadania, ao mes-
mo tempo em que preparavam as pessoas para
o mercado de trabalho.

4.2 ENSINAR A PESCAR, OU DAR O PEIXE?

Diante de tantas cobranças, de tantos
problemas sociais, mudanças governamentais,
surge a questão: Elaborar um projeto educacio-
nal consistente, que assegure a todos uma edu-
cação de qualidade, preparando os indivíduos
para a vida e para o trabalho, ou seja que os
"ensine a pescar", ou simplesmente manter
políticas assistencialistas, ou seja, "dar o peixe"?
A pergunta tão popular, "Ensinar a pescar, ou
dar o peixe?" é apenas um chavão, cliché, lugar
comum, ou um falso paradoxo?

Apesar de a frase ter caído no gosto
popular, e de ser usada frequentemente no dis-
curso político e no meío educacional, pode-se
dizer cjuc ensinar a pescar c nío dar o peixe é
um falso paradoxo, pois diante de problemas
sociais tão complexos quanto os que vivencia-
mos atualmentc, não bastam soluções tão ime-
diatistas, paliativas, simplistas.

As duas posturas, dar o peixe ou en-
sinar a pescar, são sempre colocadas de modo
excíudente, quando deveriam ser oferecidas
concomitantemente. A política assistencíalista

pura e simples, versão simplificada advinda
de urna interpretação distorcida do 'estado de
bem-estar' proposto por Keyncs, e que segun-
do Berta AI varez-Miranda (1996, p. 76) surgiu
após a Segunda Guerra Mundial, c concebia a
política social "não como ajuda a certos setores
populacionais incapazes de cuidar de si mes-
mos, mas como um direito de cidadania, uma
manifestação de solidariedade nacional"8, per-
deu o real sentido da política de assistência à
população carente, que deveria ser uma garan-
tia de cidadania, de direitos sociais, e não pas-
sou de um arremedo do Estado de Bem-Estar
social kcyncsiano.

Ensinar n pescar c fornecer meios para
que as pessoas possam conquistar sua inde-
pendência com dignidade, libertando-se das hu-
milhações das "esmolas". E isso se consegue com
educação de qualidade, pois pobreza não é apenas
falta de dinheiro, mas também de educação, de
cultura, de informação, de saúde, de trabalho.

Os gastos com políticas sociais no
Brasil não são considerados investimentos, da
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forma como Gunnar Myrdal (2007) preconi-

zou. Ao contrário, sào semelhantes às políticas
assistencialistas da Europa, que tinham por
objetivo principal "remediar" a pobreza, c não

criar eficiência econômico-produtiva para gerar
riquezas. Assim, faz-se necessária urna trans-

formação, um aperfeiçoamento nos conceitos

de cidadania, de dignidade, de política de bem-

-estar social.
No entanto não se ensina a pescar do

dia para a noite, como em um passe de mágica.
São necessários projctos c reformas consis-
tentes, bem planejados e organizados na área
educacional, pois é só por meio da educação

que esse quadro pode ser mudado. E enquanto

isso não acontece, faz-se necessária a utilização

de programas de assistência às classes menos
favorecidas, como idosos, excepcionais, doen-

tes, desempregados, entre outros, suprindo
suas necessidades e mantendo um equilíbrio,

até que essas pessoas tenham condições de
caminhar sozinhas, de garantirem uma renda
suficiente para uma sobrevivência digna, ou
seja, até que aprendam a "pescar".

Coimbra, cm seu artigo Abordagens
teóricas ao estudo das políticas sociais

(1987), deixa claro que as políticas públicas, ou
as políticas sociais surgiram quando surgiram
os direitos sociais (direito a moradia, educação,
saúde...), ou seja, a cidadania. Quem tem que
prover? A sociedade, o Estado. Esse processo

cia cidadania é um processo histórico interna-
cional, com poucas diferenças de um Estado

para outro. As políticas sociais domesticam o

povo, mas, por outro lado, também apresentam
características positivas, tais como imposição
de limites, como quando estabelecem que os
indivíduos não podem trabalhar mais do que
oito horas por dia, por exemplo.

A política assistencialista trata de ne-
cessidades a serem supridas, e quando se fala
em tais necessidades, vale citar Maslow (1970),

que propôs uma hierarquia de necessidades,

conhecida como a 'pirâmide de Maslow'. Com
essa teoria, ele dividiu uma pirâmide em cinco

níveis, e afirmou que as necessidades localixa-
das na base da pirâmide representam as necessi-

dades fisiológicas, seguidas das necessidades de
segurança, necessidades sociais, de autoesdma,

e de autor realização.

As necessidades fisiológicas ou básicas
incluem a- fome, a sede, o sexo e o abrigo; as

necessidades de segurança vão, desde sentir-se
seguro cm casa até o desejo de um emprego
estável ou um plano de saúde, entre outros;
entre as necessidades sociais estão a necessi-

dade de afeto, de pertencer a um grupo, de ser

aceito; as necessidades de autoesdma envolvem

o reconhecimento das capacidades pessoais e

profissionais; no topo da pirâmide está a au-
torrealização, que compreende o desenvolvi-

mento das potencialidades. Nesse último nível
da pirâmide, Maslow acredita que a pessoa
deve procurar tornar-se aquilo que pode ser
(MASLOW, 1970).

De acordo com Maslow, as necessi-
dades de nível mais baixo devem ser satisfeitas

antes das necessidades de nível mais alto. Para

ele, o ser humano só sente necessidades mais
sofisticadas depois que as mais básicas estão
satisfeitas. Embora a hierarquia de Maslow es-
teja muito bem elaborada, a afirmação de que
as necessidades de nível mais alto só são per-
cebidas quando as dos níveis anteriores estão

satisfeitas é questionável. E perfeitamente pos-

sível que uma pessoa esteja realizada, e ainda

sinta necessidades de segurança, por exemplo.
Tão logo os indivíduos tenham suas

necessidades básicas saciadas, poderão escalar
o restante da pirâmide, aos poucos, aprendendo
a "pescar'5. A escola tem um papel fundamental
no que diz respeito a preparar as pessoas para
escalar a "pirâmide".
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5 O REAL E O IDEAL

Está claro que as inovações educacio-
nais sempre estiveram c estão atreladas a questões
ideológicas, sociais e económicas do momento.
As propostas pedagógicas geralmente são ide-
alizadas por especialistas ou políticos que estão
longe da realidade escolar; a participação do
professor na elaboração das reformas educa-
cionais é mínima. A falta de reflexão também
contribui para o fracasso dessas propostas.

Para que a Reforma Educacional ocor-
ra de fato, é necessário desenvolver um forte
sistema educativo formal, diversificar as Insti-
tuições c Programas, modernizar os aspectos
pedagógico-curricularcs, c reorganizar a gestão
do sistema educativo.

No que tange à reorganização do
sistema educativo, faz-se necessária urna descen-
tralização estruturada, ou seja, maior autonomia
para tomada de decisões, concedida pelo Estado
aí instituições de ensino, tanto na esfera federal
quanto na estadual, municipal c privada. Ape-
sar de necessária, a descentralização não deve
ser total; deve haver uma base sólida comum
às instituições de todas as esferas, e, ao mesmo
tempo, autonomia e flexibilidade para adequar a
instituição à comunidade cm que está inserida.

Assim sendo, para reorganizar a
gestão do sistema educativo, considerarn-se
fundamentais os seguintes aspectos:

1. Autonomia, que consiste em poder
tomar decisões, sem depender comple-
tamcnte do Estado, embora seja impor-
tante ter uma forte liderança na institu-
ição. A autonomia pode ser classificada
em três categorias, descritas a seguir.
1.1 Autonomia financeira: entende-
-se por autonomia financeira a pos-
sibilidade de investir e distribuir os
recursos destinados ã instituição, de
forma a atender às necessidades das
propostas pedagógicas, tais como ma-

terial diclático, biblioteca, laboratórios,
e demais elementos auxiliares para
implementar a proposta pedagógica,
sem para isso precisar de autorização
do Estado.
1.2 Autonomia pedagógica: refere-se
à possibilidade de adaptar os conteú-
dos, o calendário escolar, entre outros,
às necessidades da comunidade cm
que a escola está inserida, respeitando
também a base nacional comum. Além
disso, a autonomia pedagógica permite
à instituição incentivar a capacítação
e atualização do corpo docente, bem
como propor projctos a serem de-
senvolvidos na instituição ou junto à
comunidade (e.g. inclusão digital, reci-
clagem, esportes, leitura orientada, pa-
lestras, e muitos outros).
1.3 Autonomia administrativa: essa
autonomia é classificada em três níveis:
pleno, parcial, e mínimo. Segundo essa
classificação, o Estado intervém e/ou
interfere em maior ou menor grau no
processo de tomada de decisões na
Instituição. Essa autonomia também
possibilita à instituição optar por urna
gestão participativa, envolvendo a co-
munidade no processo de tomada de
decisões.
2. Avaliação: O propósito dn avaliação
deve ser o de diagnosticar problemas
e promover melhorias, nas diferentes
esferas (Federal, Estadual, Municipal,
e Institucional). Deve ser realizada pe-
riodicamente, tanto interna (funcioná-
rios, corpo docente e discente) quanto
externamente (comunidade e listado).
A avaliação deve ser quantitativa e qua-
litativa, c realizada em todos os âmbi-
tos: estrutura física (salas de aula, labo-
ratórios, biblioteca, cantina, ginásio de
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esportes, etc.), corpo docente e admi-
nistrativo, bem como corpo discente. A
estrutura física deve atender às exigên-
cias dos cursos oferecidos, e também
oferecer espaço suficiente e agradável
para alunos, professores e funcionários. •
Em relação aos professores, acredita-
mos que devam passar por avaliação
quanto aos seus procedimentos meto-
dológicos, assim como quanto aos seus
conhecimentos, para que se mante-
nham atualizados. Conforme os resul-
tados obtidos, as diversas esferas em
que esses educadores atuem podem
oferecer cursos de capacitação docente,
para suprir as deficiências encontradas.
O processo de avaliação pode ser rea-
lizado por meio de questionários e/ou
entrevistas, observação, entre outros.
Os alunos também devem avaliar, tanto
para darem sua opinião acerca do fun-
cionamento da instituição, do trabalho

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação brasileira, no decorrer de
sua história, sempre esteve presa aos interesses
dos países dominadores e da vontade política
dos governantes. Assim, o conservadorismo é
uma das características marcantes na educação
brasileira. Portanto, a inovação que, em deter-
minados momentos era necessária à manuten-
ção do sistema, atendia mais às caracterísicas do
sistema do que às necessidades da população.

Paulo Freire, educador brasileiro de
renome internacional, foi um dos poucos que
revolucionou e inovou a educação brasileira
com suas ideias progressistas, a partir da dé-
cada de 1960. A mudança é, inegavelmente,
um tema da prática de Paulo Freire, e perpassa
toda sua trajetória de publicações, uma vez
que ele acredita na mudança de uma sociedade
de oprimidos para uma sociedade de iguais

do educador e demais funcionários,
quanto ao atendimento e qualidade do
material disponível para o bom anda-
mento da escola.
3. Garantia de continuidade do
modelo educativo: um modelo edu-
cativo, ao ser aplicado deve ser avalia-
do constantemcntc, para solucionar e/
ou adequar as emergências que surgem
ao longo do caminho. Deve-se aguar-
dar até que pelo menos uma turma de
alunos passe por todo o modelo, para
então fazer a avaliação final, com base
no egresso e no perfil do egresso pro-
posto no projcto político-pedagógico.
Esse tempo não corresponde ao tem-
po político, muito pelo contrário, leva
muito mais tempo para concretizar-se.
Por isso, mesmo com as mudanças de
governo, deveria ser garantido à escola
o direito de manter o modelo, obser-
vadas as coerências sociais, políticas,
educativas e práticas.

(FREIRE, 1996).
Sabe-se que a escola tem papel funda-

mental na formação do cidadão e na transfor-
mação da sociedade, entretanto não se pode
acreditar que a ação pedagógica fique limitada
à sala de aula, à relação professor / aluno ou
aluno / aluno. E necessário ultrapassar os limi-
tes da sala de aula e compreender o contexto
económico, político, social e cultural imposto à
sociedade pelos dominadores, para que se possa
mudar esse quadro. A esperança de transforma-
ção está na escola, por meio da ação pedagógica
dos docentes, afinal o educador, no seu fazer,
não pode limitar-se a transmitir conteúdos, a
perpetuar o statas qno.

Se pensarmos a história como um
processo em evolução continua, não podemos
encerrar este trabalho, sem uma pergunta: vimos
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que a educação, quando estava nas mios dos je- o s tatus quo. Fica, então, uma pergunta: de que
suítas, servia aos princípios da fé; depois, quan- forma os educadores poderiam interferir no pro-
do o Estado passou a comandar a educação, esta cesso educacional para que este deixasse efetiva-
passou a servir aos interesses do Estado, ou seja, mente de ser uma ferramenta de reprodução do
seu principal objetivo passou a ser o de manter statas quo?
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As pesquisas contemporâneas têm
apresentado algumas elucubrações a respeito
das diferenças individuais no ensino/apren-
dizagem de uma língua estrangeira. Pautam-

-se nos percalços do uso da língua estrangeira
dentro e fora da sala de aula, ou seja, uma in-
travisào que traz implícito o uso da linguagem

envolvido com a práxis humana.
O pressuposto que acaba por em-

basar essa nova tendência pode ser atribuído

ao surgimento do novo paradigma cognitivo
pelo aporte de contribuições da transdiscipli-
naridade, equilibrando .a influência exercida
pela Linguística, com aquela exercida por ou-

tras disciplinas próximas, ifiteralia, a Psicologia,
a Psicanálise, a Neurologia, a Antropologia e a

Filosofia da Linguagem.
Ademais, os estudos realizados por

Bruner e outros (1956) levando em conside-
ração as diferenças individuais, bem corno o

impacto da publicação do artigo: "The Magicai
N/imber Sevem plus-or-??nnm tn>o - some limits on
our capaàiy for proccssing infomiafioii" (MILLER,
1956), contribuíram significativamente para

revolução cognitiva.

Nessa perspectiva, a aquisição de uma
língua estrangeira é, pelas suas imbricações,
uma área híbrida, heterogénea e mui ti discipli-

nar. Assim, quando nos referimos as diferenças
individuais, ou seja, aos "estilos cognitivos" re-

lacionados ao contexto instrucional, nos quais
valores afetivos e psicológicos estão interliga-
dos, eles são geralmente nominados ''estilos de
aprendizagem" (BROWN, 1994, p. 105).

Nesse sentido, podemos depreender
que um estilo de aprendizagem é uma maneira
idiossincrática utilizada para desenvolver co-
nhecimento, fundamentada no fato de que as
pessoas aprendem de formas particulamente
diferenciadas. Na Psicologia, a ideia de estilo
foi apresentada formalmente por Allport (1937,
citado por STERNBERG; GRIGORENKO,
2001), referindo-se a ele como uma maneira de
identificar tipos distintos de personalidade ou

de comportamento.
A partir dessa premissa, Jung (1971)

descreveu dois tipos psicológicos genéricos,
que denominou introvertido e extrovertido.
Os tipos gerais de atitude se distinguem por seu
comportamento peculiar em relação ao objeto.
O introvertido se comporta abstrativamente;

está basicamente sempre preocupado em reti-
rar a libido do objeto, como a prevenir-se con-
tra um superpoder do objeto. O extrovertido,
ao contrário, comporta-se de modo positivo
diante do objeto.

Silveira- (2007) comenta que, desde o
início de suas pesquisas, Jung deu-se conta de

que em cada uma das duas atitudes típicas havia
muitas variações. Um introvertido podia diferir
enormcmente de outro, embora ambos reagis-

sem de modo análogo face aos objetos. Idem
se aplica no interior do grupo dos extroverti-
dos. Após várias observações empíricas, Jung

concluiu que essas diferenças dependiam da
função psíquica que o indivíduo usava prefe-
rentemente para adaptar-se ao mundo exterior.

São quatro essas funções de adaptação que a
consciência usa para orientar-se: pensamento,

sentimento, sensação e intuição.
Destarte, o termo "estilo" sofreu

modificações ao longo dos anos, porém sua
definição permanece a mesma: padrões habitu-
ais ou maneiras preferidas de se fazer algo, que
permanecem consistentes ao longo do tempo,
e em diversas áreas de atividade. Características
próprias dos indivíduos ajudam a determinar
esses estilos, a saber: personalidade, preferên-
cias de interaçao social, o ambiente em que se
dá a aprendizagem.

Os estilos de aprendizagem devem ser
considerados como traços cognitivos, afetivos
e psicológicos, que são indicadores relativa-
mente estáveis de como os aprendentes per-
cebem, interagem e respondem ao ambiente de
aprendizagem de língua estrangeira. Ou, mais
simplificadamente, talvez como uma predis-
posição geral, voluntária ou não, mediante o
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processamento da informação, de uma maneira
particular (SKEHAN, 1989).

Dessa forma, se tentássemos enumerar
todos os estilos de aprendizagem mencionados
na literatura corrente, surgiria uma lista muito
extensa, o que, por uma questão de delimita-
ção temporal, não é o nosso objetivo neste
momento. Portanto, apresentaremos somente
alguns estilos de aprendizagem, de acordp com
os meios de percepção e processamento da in-
formação.

Segundo os meios de percepção (canais
de aprendizagem), os aprendizes podem ser
classificados como: Auditivos, Visuais, Táteis e
Cinestésicos (REID, 1995; KINSELLA; SHE-
RAK, 1995; OXFORD, 1990); Visuais e Verbais
(FELDER; HENRIQUEZ, 1995); Concretos
e Abstratos (McCARTHY, 1987); Sensoriais e
Indutivos (FELDER; HENRIQUEZ, 1995).

Notamos no contexto educacional a
preferência individual mediante o insumo (/"«-
puí] visual ou auditório. Os aprendentes visuais
preferem leitura, diagramas, desenhos e outras
informações gráficas, enquanto, o auditório
prefere o insumo oral, palestras, audiotapes,
entre outros. Sem dúvida alguma, os bons
aprendizes de línguas estrangeiras utilizam bem
ambos os insurnos: visual e auditivo.

No que diz respeito ao processamento
da informação, podemos encontrar aprendizes:
Independentes de Campo (field indepeiideui), De-
pendentes de Campo (fida dependeu?) (WITKIN
e outros, 1977); Ativos e Reflexivos (McCA-
RTHY, 1987); Globais e Analíticos; Globais e
Sequenciais; Causais e Sequenciais, Atomísti-
cos e Holísticos, Seriais e Holísticos; Indutivos
c Dedutivos; corn desenvolvimento do hemis-
fério esquerdo do cérebro e com desenvolvi-
mento do hemisfério direito do cérebro (WIL-
LIAMS, 1986).

Cabe ainda mencionar que pesquisas
empíricas realizadas nas últimas décadas, con- •
firmaram que uma gama de variáveis afetivas
e sociais estào relacionadas ao sucesso ou não

da aquisição/aprendizagem de uma língua es-
trangeira. Segundo Krashen e Terrell (1988), a
maioria das variáveis estudadas podem ser clas-
sificadas sob três categorias: motivação, auto-
confiança e ansiedade. Observamos que apren-
dizes com alta motivação, geralmente, se saem
melhor na aquisição de língua estrangeira.

Entre os estudos atuais acerca da mo-
tivação no ensino/aprendizagem de línguas,
destaca-se o modelo de processo de motivação
em língua estrangeira proposto por Dórnyci
(2005). Esse modelo organiza as influências
motivacionais da aprendizagem de línguas es-
trangeiras junto a uma sequência de critérios
de eventos funcionais na série de comporta-
mento inicial e ordenado.

Bandura (1986), em sua teoria sobre
a ideia do determinismo recíproco: Pessoal —
Comportamental — Ambiental, tem examinado
a autoconfiança de aprendizes de segunda lín-
gua em uma variedade de contextos, depreen-
dendo que aprendizes com autoconfiança e
boa autoimagem tendem a obter melhores re-
sultados na aquisição de línguas.

Já a hipótese do filtro afetivo, teori-
zado inicialmente por Dulay e Burt (1976),
postula que este poderá agir para impedir que
o insumo seja usado na aquisição da língua.
Posto assim, adquirentes com ótimas atitudes
são vistos como tendo filtros afetivos baixos.
O ambiente instrucional que promove filtro
afetivo baixo é aquele que busca baixa ansie-
dade entre os alunos, mantendo-os "fora da
defensiva" (STEVICK, 1976).

Felder e Sílverman (1988) asseveram
que os estilos de aprendizagem refletem uma
preferência característica e preponderante na
forma como os indivíduos recebem c proces-
sam informações, considerando os estilos como
habilidades passíveis de serem desenvolvidas e
aperfeiçoadas. Isso significa que, enquanto al-
guns aprendizes respondem preferencialmente a
informações visuais, como figuras, diagramas e
esquemas, outros respondem mais rapidamente
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a partir de informações verbais, orais ou escri-
tas. Oxalá sejamos todos iguais e diferentes ao
mesmo tempo, seres dialéticos, extremamente
complexos e criativos, inseridos no mesmo con-

texto sócio-histórico contemporâneo.
Nesse sentido, alguns estilos de apren-

dizagem, segundo Reíd (1995), podem ser

apresentados da seguinte maneira:

a) Físico (preferência pela expressão

corporal);
b) Interpessoal (preferência para tra-
balhar com outros);
c) Intrapessoal (preferência indivi-
dual);
d) Linguístico (preferência pela ex-
pressão oral);

e) Matemático (preferência de

raciocínio lógico);
f) Musical (preferência por sons, rit-
mos e melodias);

g) Visual (preferência pela dimensão
visual).

Nessa perspectiva teórica, este artigo
apresenta os resultados da aplicação de um
teste de preferências perceptuais de aprendiza-

gem, com intuito de configurar, em grupos de

alunos de inglês como língua estrangeira, os es-
tilos de aprendizagem prepoderantes.

O teste realizado neste estudo empírico
foi sugerido por Reid (1995), contemplado no
livro: Ltarnitig Sfy/es in tbe ESL/EFL, Classroom
que, como apêndice 3, do Capítulo 2, apresenta
o questionário: 'PERCEPTUAL LEARNJNG
STYLE PREFERENCE SURVEY", traduzi-
do como: "Preferências Percepti/ais em Esti&S de
Aprendi^iigem", composto de 30 perguntas a ser-

em respondidas, seguindo os seguintes parâmet-
ros: "concordo plenamente; concordo; não tenho certe^;

discordo e discordo totalmente"^ cada um com uma
pontuação específica.

Os resultados desse questionário são
divididos em três tipos de preferências: princi-

pais (major), menores (minor) e indiferentes (negligible),

As preferências principais são consideradas pre-
ponderantes. As preferências menores entre os
estilos indicam, segundo Reid, áreas em que o
aprendiz pode operar bem, se praticar e bus-
car aperfeiçoá-las. Já as preferências chamadas
indiferentes^ conforme Reid, indicam dificuldade
em aprender dessa maneira. Dificilmente os
alunos direcionam sua aprendizagem a esses

estilos.
A pesquisa empírica foi desenvolvida

buscando identificar os estilos de aprendizagem

preponderantes entre os aprendizes universi-
tários do Curso de Letras - Inglês como lín-

gua estrangeira, a fim de que suas preferências
pudessem ser discutidas em classe, e contem-
pladas na prática pedagógica. Os objetivos eram
aprofundar os conhecimentos pessoais sobre
os estilos de aprendizagem e observar como

aprendizes de Inglês como língua estrangeira
respondem quando questionados acerca de
suas próprias preferências.

O presente estudo empírico foi realiza-

do com 12 académicos da l.a série (Ist year) e

12 académicos da 3.a série (3rd year). Já os resul-
tados apresentam 3 escalas diferentes: A1-4/OR,
MINOR E NEGLJGIBLE (principais, meno-
res e indiferentes). A seguir apresentaremos
os resultados do questionário aplicado, intitu-
lado: «PERCEPTUAL LEARNING STYIM
PREFERENCE SURVEY" (REID, 1995).
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Os resultados provenientes do estudo
empírico apresentam uma aparente distorção

entre o número de respondentes e a totalização

dos dados, porque muitos aprendizes escolhe-

ram mais de urna alternativa simultaneamente.

Circundando a leitura dos gráficos, ob-

serva-se que, com relação aos estilos principais

(major), os académicos pontuam o cinestésico

e o individual, ou seja, preferem atividades
pedagógicas que envolvam movimento físico,

bem como há a preferência para a execução das

tarefas, individualmente.
Já no que diz respeito aos estilos meno-

res (minar), foram marcados, principalmente,

o tá til, o visual e o auditivo. Posto assim,

depreende-se que, desses três tipos, os alunos

aceitam desenvolver atividades, todavia não são

suas preferências principais.

Surpreendentemente, verificamos que

o resultado mais pontuado acerca da indica-

ção corno estilo indiferente (negligibk), ou seja, o

académico demonstra a menor preferência pelo

estudo em grupo. Nesse sentido, os profes-

sores devem repensar a sua práxis pedagógica

centrada em trabalhos em grupos, a propósito,

atividade esta superestimada no contexto ins-

trucional académico.
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RESUMO

O presente trabalho refere-se a uma pesquisa bibliográfica acerca do aluno adulto e a aquisição de Segunda
Língua. Esta pesquisa resulta da intenção de ajudar professores a entenderem melhor a universo adulto, de
maneira a auxiliar esse aluno a autoperceber-se e trabalhar de maneira mais otimista, vencendo barreiras de
aprendizagem, superando velhas crenças e, assim, sendo capaz de auxiliar no processo de seu aprendizado.
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RESUMO

This is a bibliographic rcsearch about the adult Icamcr conccrnuig the acquisition of a Sccond Language.
This rcsearch is thc result of the intention to bcip teachers imdcrstand better this adult universe, allowing
them to help these stiidents ro dcvelop a self-understanding and \vork in a more optimistic way, overcoming
learning barners and old betiefs, Icadmg sfudcnfs to help m the process of their own learning process.
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is jinding ou t whatyoit alrtady knotv.

Doing is demonstraíing that yoii alrcady knon> Í f.

Tmclnng is nminding others that they knoiv

just as well asjoit.

You are ali Imrncrs, dosrs, teacbers.

RICHARD BACH, Illusions

O presente trabalho surgiu da necessi-
dade de se entender o processo pelo qual o aluno
clc Segunda Língua adulto passa até que ele atinja
níveis de fluência, bem como da necessidade de
encontrar respostas para questionamentos tais
corno: o aluno adulto apresenta mais dificulda-
de para aprender uma Segunda Língua do que
a criança, e se apresenta, quais as razoes dessa
dificuldade? Como ajudar o aluno adulto a atin-
gir seus objetivos de maneira mais efetiva e rápi-
da? Como deve ser a postura do professor ao
trabalhar com alunos adultos? Da mesma mane-
ira, da necessidade de buscar estratégias de fazer
com que o aluno adulto assuma uma posição
mais favorável e positiva na aquisição de Segun-
da Língua, urna vez que esse aluno apresenta ca-
racterísticas mais autocríticas do que as crianças
e adolescentes e, portanto, cobra-se mais. Essas
estratégias dizem respeito à busca de atividades
que possam auxiliar a mudar o quadro atual do
aluno adulto ao aprender uma Segunda Língua.

E sabido que se deve ter um maior cui-
dado no que se refere ao aluno adulto, uma vez
que ele traz consigo uma crença de que, por ser
adulto, enfrentará maior dificuldade na aquisição
daquela Língua, ou, o que pode ser pior, em ter-
mos mais definitivos, que jamais a aprenderá. E
é esse o principal fator de dcsmotivaçào que o
coloca neste quadro atual, o da desistência, an-

tes de atingir níveis de comunicação, por ele tào
desejados.

Essa crença gera um ciclo de tentativas
e desistências em diferentes escolas e metodo-
logias de ensino - em sua maioria, frustradas
- desse aluno na aquisição de Segunda Língua
e de todo um conceito que vai-sc forman-
do ao longo dos anos como resultado dessas
frustrações.

Todo o histórico de vida, tanto pessoal
quanto profissional e académica, resulta em
fatores que caracterizam o aluno adulto como
tal c o distinguem tão fortemente das crianças
e adolescentes. H são essas as características
que devem ser conhecidas, consideradas e tra-
balhadas, tanto por professores quanto pelos
próprios alunos, para que os objetivos sejam
alcançados.

E com o intuito de conhecer melhor
o universo do aprendiz adulto e fazer dele um
elo para que os objetivos desejados na Segun-
da Língua sejam alcançados, que este artigo
descreve, como resultado de pesquisa biblio-
gráfica, características de aprendizes adultos e
professores de Línguas, de maneira que se pos-
sa tornar o processo de aquisição mais próximo
do aluno, tornando-o mais crítico acerca de seu
processo de aquisição e, portanto, mais eficaz.
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l O ENSINO DE UMA SEGUNDA LÍNGUA

Desde os primórdios da existência
humana, a linguagem tem sido a ferramenta mais
importante para a comunicação entre os seres.
Da mesma maneira, tem sido ela a característica
inerente ao ser humano, e que sobremaneira
o distingue dos animais, a que mais evoluiu e
continua evoluindo num crescente de formas,
palavras e novas expressões.

K em consequência da necessida-
de de nossos ancestrais mais primários de se
comunicarem, que, hoje, após tantos milhões
de anos, nossa sociedade mundial apresenta a
forma mais inteligente de expressão humana,
a linguagem. Seja ela formal ou informal, per-
tença ela ao grupo que pertencer, seja ele o de
adolescentes que se difere da linguagem dos
idosos, seja da linguagem técnica da qual faz
uso a medicina, que difere da linguagem técnica
do profissional cm informática, ou a das dife-
rentes regiões de nosso país, bem como as dife-
rentes linguagens utilizadas em cada diferente
país, é por meio dela que hoje a comunicação
extstc e funciona como encurtadora de distân-
cias, ultrapassando fronteiras e evoluindo, con-
forme evolui a humanidade.

E devido a essa evolução, a essa neces-
sidade de comunicação que o ser humano apre-
senta c que resultou no que hoje chamamos de
globalização, ou seja, a informação rápida e sem
fronteiras, que hoje se instaurou no ser huma-
no a necessidade cie expandir a sua Língua, de
tal maneira que lhe possibilite comunicar-se cm
outras Línguas, seja por motivos comerciais, de
estudo ou até mesmo por vaidade, pelo puro
interesse de poder entender o estrangeiro que
o visita em seu país — e as coisas de sua cultura
- ou que por ele c visitado, de forma natural,
c sem a necessidade de apoio externo, como

tradutores, por exemplo.
Assim, nasce a procura do ser humano

por aprender uma Segunda Língua e para alguns
até mais que a Segunda, tornando-o realmente
um cidadão do mundo, ampliando-lhe os hori-
zontes e as possibilidades profissionais. Alguns
iniciam essa procura ainda crianças, influenci-
ados pelos pais, os quais procuram, desde cedo,
ampliar as possibilidades futuras de seus filhos.
Outros, já em idade mais avançada, também
procuram aprender a Segunda Língua, mas
agora por vontade própria, ou pelas possibili-
dades que já chegaram c que batem à sua porta,
porque já não são mais crianças e o futuro a
eles já chegou.

Segundo Krashen c Terrel (1988),
é importante, no processo de ensino de uma
Segunda Língua, diferenciar Aquisição c Apreft-
di^açem, como princípio integrante da Metodo-
logia Natural de aquisição de Segunda Língua,
supondo-se que alunos, crianças e adultos,
desenvolvem habilidades distintas quando o
aprendizado refere-se a uma Segunda Língua.

Para o autor, Aquisição é aprender, cap-
tar, desenvolvendo habilidades nessa Segun-
da Língua, de maneira natural e contínua,
prolongada, desenvolvendo a habilidade lin-
guística, sabendo utilizá-la naturalmente nas
comunicações. Já Aprendizagem de uma Segun-
da Língua é aprender uma Segunda Língua
de maneira mais sistemática, estudando suas
regras e sua gramática, ou seja, c saber sobre
ela. Enquanto a Aquisição c subconsciente, a
Aprendizagem c consciente. Assim, a aprendi-
zagem refere-se ao conhecimento explícito das
regras, estar consciente de sua existência e ser
capaz de falar sobre cias.

Essa teoria pode ficar mais bem expli-
citada no quadro a seguir:
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DISTINÇÃO ENTRE AQUISIÇÃO - APRENDIZAGEM

AQUISIÇÃO

Similar à aquisição da 1a Língua

Adquirir uma Língua

Subconsciente

Conhecimento implícito

Ensino formal nào ajuda

.APRENDIZAGEM

Conhecimento formal da Língua

Saber sobre uma Língua

Consciente

Conhecimento explícito

Ensino formal ajuda

Ou-.idro l - Distinção entre aquisição e aprendi/agem. l;onte: Krashcn c Terrel (1988).

Pesquisas feitas nesse campo, influen-
ciadas por esta teoria de Krashen e Terrel, tem
contribuído para uma compreensão mais pro-
funda dos processos envolvidos no ensino e no
aprendizado de uma Segunda Língua e as ideias
resultam em práticas rnais informadas e efetivas,
que promovem os alunos e os levam a gostarem
do aprendizado dessa Segunda Língua.

Passa-se a promover processos que
resultem em aprendizes mais confiantes sobre
suas habilidades de aprendizagem, do que com
os resultados finais, olhando o aluno como um
indivíduo que está iniciando um processo em
que diferentes aspectos de sua personalidade
estarão em jogo, não sendo considerado apenas
como mais um aluno de Segunda Língua. Fica,
dessa forma, o aprendizado não apenas sob a
responsabilidade do professor, mas resultante
da interacão de fatores, incluindo a personali-
dade do aluno, principalmente o adulto, seus
interesses e a consequente noção por parte
dele de todos esses processos, fazendo-o sentir
que está contribuindo para seu próprio apren-
dizado e, não, apenas respondendo a estímulos
ou dircçòes promovidas pelo professor.

Para Krashen c Terrel (l 988), a fluência
oral cm uma Segunda Língua não é ensinada
diretamente ao aluno. Ela emerge naturalmen-
te após algum tempo, mediante informações
recebidas, isto é, dos '/«/>////. Pode ocorrer aí,
um período denominado 'Período Silencioso',
o qual pode estender-se por até alguns meses,

dependendo das situações em que a aquisição
se processa c também da idade do aprendiz.
Esse período silencioso seria um período no
qual o aluno apenas recebe 'i/ip/if, ou seja,
informações e conteúdos, não sendo capaz
ainda de produzir 'onfpuf, ou seja, informação/
comunicação, em outras palavras, a fala.

A eficiência dos processos de cnsino-
- aprendiz agem de Línguas recebe influência
tanto da qualidade e quantidade de 'htpiif
endereçado ao aluno quanto do tipo e frequência
de interações pró fés sor/aluno e aluno/aluno.

A aquisição torna-se mais rápida quan-
do o 'inptif dirigido ao aluno é grande, isto é,
quando ele recebe uma quantidade grande de
mensagens autênticas e relevantes naquela Lín-
gua. É mais rápida também quando o aluno
tem necessidade de se comunicar naquela Lín-
gua. Uma das principais fontes de motivação
para o aluno - principalmente o adulto - apren-
der uma Segunda Língua, é o 'ter que se virar',
pois o instinto de sobrevivência normalmente
não falha.

Krashen e Terrel (1988) mencionam o
princípio do Filtro Afetivo, que pode ser com-
preendido por ser sua designação autocxplicati-
va. Ele sobremaneira ajuda a encorajar o 'inpiif,
pois aprendizes motivados e que apresentam
autoconfiança procurarão por mais e mais
linpnl\a no contexto formal de sala de aula
ou por meio de leituras, salas de bate-papo na
internet na Segunda Língua, filmes ou músicas,
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382 O aluno adulto e o aprendizado da segunda língua

por exemplo. Esse princípio voltará a aparecer,
de maneira mais extensiva, no decorrer desta
pesquisa.

O professor de uma Segunda Língua
deve pensar que seu aluno, adulto ou não, é
um sujeito que, junto com a comunidade, ati-
vamente recria o mundo, trabalhando com a
linguagem. Assim, quando é respeitado o papel
do contexto na comunicação, o aprendizado
também se torna mais veloz, bem como ocorre
quando a comunicação usa todas as funções da
linguagem, uma vez que esta interage com o
inundo e não só o representa.

Mas está o aluno e/ou o professor
ciente de todo esse processo de transformação

que se dá ao aprender uma Segunda Língua?
Estão eles preparados para tal processo? Está
o aluno, principalmente o adulto, ciente de que
é preciso aprender a aprender? Conhecer suas
próprias características e vencer seus próprios

' obstáculos por meio do filtro afetivo, tais como:
canais de aprendizagem, personalidade, aptidão,
motivação, desembaraço ou vergonha, ansieda-
de, pressa, tempo disponível de dedicação, inte-
resse, entre outros? Está o professor preparado
para enfrentar, ao lado do aluno adulto, essas
inquietações? Conhece o professor a diferença
entre Aquisição e Aprendizagem?' O aluno
adulto realmente apresenta maior dificuldade
para a aquisição da Segunda Língua?

1.1 FATOR IDADE NO APRENDIZADO DE UMA SEGUNDA LÍNGUA

Em se tratando do aprendizado de
uma Segunda Língua, existe, segundo Nunan
(1999), o questionamento se os efeitos da idade
no aprendizado da Segunda Língua procedem.

Ellis (citado por NUNAN, 1999) rela-
ta que a idade pode ter efeito visível na velo-
cidade e no sucesso do aprendizado, mas não
altera o como aprender. Ou seja, a idade mais
avançada pode tornar o aprendizado um pou-
co mais lento, retardando um pouco a fluência,
que pode acontecer ou não de maneira igual
ou semelhante à de uni falante nativo, mas os
estágios de aprendizado serão os mesmos.

Para Guimarães (1997), as crianças
são capazes de aprender corn facilidade outras
Línguas, por ser grande a quantidade de sons
e suas combinações que elas, crianças, con-
seguem jrepiroduzk sem muito esforço. Mas ao
atingirem a puberdade, têm a capacidade de
reproduzir sons, limitando-os aos aprendidos
até o momento. As crianças têm facilidade de
falar a Língua de urn novo país, se imigrantes,
quase tão fluentemente quanto as crianças nati-
vas. Isso se dá pela facilidade de inserção da cri-
ança no novo grupo. A criança não tem medo
de arriscar, portanto ela se expõe mais às novas

situações. Ela aprende mais informalmente, por
meio de observação e imitação. Já o adulto, na
sua grande maioria, aprende cm situação for-
mal, ou seja, em sala de aula, em situações que
imitam a realidade.

E, portanto, segundo Guimarães
(1997), difícil comparar-se as condições de
aprendizado da Segunda Língua, porque essas
condições sào bem diferentes. Enquanto os
alunos rnaís jovens têm maiores oportunidades
de ouvir e usar a Segunda Língua, arriscan-
do-se mais frente aos desafios, os mais velhos
encontram-se cm situações que demandam
mais complexidade e expressões de ideias
mais complicadas. Esses alunos, os adultos,
sentem vergonha, ao falar a Segunda Língua,
quer por frustrações anteriores, quer por não
conhecerem suas características próprias c seus
canais de aprendizagem e, assim, sentirem-se
incapazes de aprender essa Segunda Língua.

Apesar de defender que a idade é das
características individuais, a mais fácil de ser
definida, Lightbown e Spada (1997) acham
difícil comparar aprendizes de Segunda Língua,
adultos c crianças, uma vez que as condições
em que estes se encontram ao aprender uma
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Segunda Língua são bastante diferentes. Essa
ideia, se nào dcsmistiíica por completo, ao
menos ameniza a força que se diz ter a idade
sobre o aprendizado de Segunda Língua, no
que tange à velocidade e ao sucesso — entenda-
se nível de fluência atingido — alcançados pelo
aluno adulto, como barreira para a aquisição da
Segunda Língua.

Segundo Lightbown e Spada (1997),
sào as seguintes as diferentes condições em
que se encontram aprendizes, crianças e ou
adolescentes e adultos:

- Aprendizes jovens em geral apren-
dem a Segunda Língua em ambiente
informal, por exemplo, convivendo
com a outra cultura em intercâmbio
cultural, ou ern contato com a internet,
salas de bate-papo em inglês, cinema,
música, IV a cabo, etc.
- Esses aprendizes, em sua maioria,
dispõem de mais tempo para praticar a
Língua em questão, por meio das vias
de comunicação acima mencionadas.
- As crianças e adolescentes aprendem
uma Segunda Língua, sem exigências
ou pressão tais como: inibição — salvo
casos de personalidade introspectiva -,
motivação — uma vez que em sua gran-
de maioria, a metodologia afim é bas-
tante lúdica e com bastante movimen-
to, pressa em aprender a comunícar-se
acerca de temas abs tratos e de teor
mais profundo, entre outros. Assim,
esses aprendizes arriscam-se mais.
- Já os adultos enfrentam constantc-
rnente as pressões recém citadas.
- Aprendem a Segunda Língua em
ambiente formal, ou seja, Escolas de
Língua/Idiomas.

Preocupam-se em produzir
informação, cm falar corretamcntc
desde as primeiras aulas, envergonhan-
do-se do erro, temendo a correcão, e.

assim, arriscando-s e menos.
- Encontram-se em contato com a
Segunda Língua com menos frequência
que as crianças e adolescentes, por as-
sumirem respoiisabilidades que não
possuem, tais como: trabalho, família,
faculdade, etc.
- Enfrentam situações diárias e constan-
tes de stress devido a tais responsabili-
dadcs assumidas, tendo que lutar, além
de outras coisas, contra o cansaço físi-
co e mental.

Patkowski (citado por LIGHTBOWN;
SPADA, 1997) afirma que a idade de aquisição
c, sim, um fator muito importante nos limites
encontrados no desenvolvimento da maestria
da Segunda Língua, objetivando a similaridade
do falante nativo e essa limitação não se aplica
tão somente ao sotaque. Assim Patkowski adi-
cionou suporte à Hipótese do Período Crítico
na Aquisição da Segunda Língua — 'CPIT.

Essa Teoria do Período Crítico de
Aquisição de Segunda Língua, segundo Ellis
(1985), defende a ideia de que existe um perí-
odo em que a aquisição acontece de maneira
natural, sern muito esforço. Isso aconteceria
nos primeiros dez anos de idade, época em
que o cérebro retém plasticidade, que tende a
desaparecer no início da puberdade. Após uma
certa idade, o cérebro não se encontra mais
capaz de processar a Língua de maneira tão
natural. Seria como se a habilidade cognitiva
do aprendiz perdesse, com o passar do tempo,
elasticidade, exigindo mais esforço do cérebro
para executar as tarefas cognitivas necessárias
para a aquisição da Segunda Língua.

Penfield e Roberts (1959, citado por
ELLIS, 1985), explicam a Hipótese do Perío-
do Crítico, de maneira mais científica e orgâ-
nica, dizendo que a capacidade neurológica de
compreensão e produção de Língua, que a prin-
cípio envolve os dois hemisférios do cérebro,
passa a concentrar-se, de maneira mais efetiva,
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no hemisfério esquerdo do cérebro da maioria
das pessoas, a partir da puberdade. Isso expli-
caria a possível dificuldade que alguns alunos
de mais idade apresentam, ao aprender uma
Segunda Língua.

Rosansky (1975, citado por ELLIS,
1985) preconiza que as crianças estào mais
cognitiva m ente 'abertas' para a aquisição de
outras Línguas. Já o aluno adulto nào apren-
de uma Segunda Língua de maneira natural e
automática como a criança. Por outro lado, é
aí que o aluno adulto, segundo Rosansky (cita-
do por ELLIS, 1985), apresenta vantagem
sobre o aprendiz mais jovem, uma vez que ele
tem domínio do pensamento abstrato, o que
o auxiliará, por exemplo, no aprendizado das
chamadas Operações Formais da Língua. Isso
deve facilitar seu aprendizado, uma vez que o
aluno não apenas aprende de maneira infor-
mal, mas é capaz de incrementar seu apren-
dizado com estudo consciente da Língua, ou
seja, suas formas, os porquês, as diferenças ou
semelhanças com a Primeira Língua.

Observam-se, segundo Guimarães
(1997), algumas características que diferenciam
alunos crianças, adolescentes e adultos:

Crianças
- respondem ao significado, mesmo
que nào entendam o significado de
cada palavra;
- aprendem indiretamente;

compreendem vendo, ouvindo,
tocando e interagindo;
- são curiosas;
- precisam de atenção;
- gostam de falar sobre si mesmas;
- a atenção é limitada;
Adolescentes
- necessitam de au toes tuna;
- adoram desafios;

- têm grande capacidade de aprender.
Adultos
- têm pensamento abstrato;

- têm experiência de vida;
- têm expectativa de aprendizagem;
- são mais disciplinados que os jovens;
- compreendem o porquê aprender;
- podem ser críticos quanto aos méto-
dos de ensino.

Observa-se, a partir das opiniões apre-
sentadas, que enquanto alguns pesquisadores
defendem a maturacão/ídade na aquisição da
Segunda Língua, outros acreditam que a idade
nào pode separar-se de outros fatores como
motivação, identidade social e condições em que
o aprendizado da Segunda Língua se processa.

Muitos concordam com os autores
Patkowski, Newport c Johnson, que dizem ser
melhor começar o aprendizado da Segunda Lín-
gua antes da adolescência. Esse contexto trabalha
com altos níveis de habilidades em Segunda Lín-
gua, níveis nos quais um falante de Segunda Lín-
gua pode tornar-se quase indistinguível de um
falante nativo. Contudo, segundo Lightbown
e Spada (1997), se os aprendizes da segunda
Língua não têm interesse em atingir os níveis
de falantes nativos, procurando apenas atingir
níveis de comunicação na Segunda Língua, sua
iniciação pode ser adiada. Mas se o intuito desse
aprendizado for a maestria de um falante nativo,
aí, sim, deve-se iniciar o mais cedo possível.

Assim, de acordo com Ellis (1985),
torna-se necessário, ao enfocar o faíor idade
no aprendizado da Segunda Língua, separar os
efeitos desse fator no processo de aquisição da
Segunda Língua, dos efeitos da idade com relação
à velocidade e sucesso final dessa aquisição,
uma vez que a idade não altera o processo de
aquisição. Qualquer aprendiz, independente da
idade, passa pelos mesmos estágios de apren-
dizado. E o resultado final, como a velocidade
de aquisição ou os níveis de fluência alcançados
que sofrerão interferência da idade.

O que todas essas afirmações vêm
nos mostrar, então, de acordo com Lightbown
e Spada (1997), é que a idade de aprendizado
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é uma das características que determinam a

maneira pela qual um indivíduo desenvolve-sc

e/ou progride no aprendizado de uma Segunda

Língua. Mas as oportunidades de aprendizado

(tanto formal ou informal), a motivação para

aprender, e as diferenças individuais também

são fatores determinantes na aquisição de

Segunda Língua para crianças e adultos, uma

vez que funcionam de maneira diferente em

ambos os grupos.

2 CARACTERÍSTICAS DO ALUNO ADULTO NO APRENDIZADO DA
SEGUNDA LÍNGUA

O ensino de Línguas Estrangeiras

Modernas não tem como objetivo apenas a

ampliação de conhecimentos, como saber

uma nova língua, mas a complcmentacão e

intensificação do campo de sentimentos (de

conquista, de capacidade, de inovação, de

abrangêncía de possibilidades) do ser em pleno

desenvolvimento. O indivíduo que se comuni-

ca em outro idioma adquire facilidade de rela-

cionamento e de compreensão do 'próximo',

contribuindo assim ativamente para atingir o

ideal do 'ser universal', globalizado.

Quando um aluno adulto inscreve-sc

num curso de Línguas, especialmente, se for

essa sua primeira experiência, ele não sabe

exatamente o que o espera em sala de aula.

Todos os procedimentos devem acontecer de

maneira a surpreendê-lo, pela criatividade das

aíividades, mas também por não saber o aluno

exatamente o que esperar das aulas.

Desde o 'Hélio* até o lGoodbys\e

é envolvido por um ambiente que a ele não

parece ser familiar. Colegas curiosos e silenci-
osos, tão ansiosos quanto ele, para adivinhar
o que está por vir, em contraste com um pro-

fessor parecendo mais com um ator, fazendo

articulações bucais exageradas, na tentativa de

utilizar a Segunda Língua, desde os momentos

iniciais - criando oportunidade de exposição

do aluno ã Segunda Língua, proporcionan-

do "ínput" - e ser compreendido pelo aluno.
E lá está ele, em meio a essa totalmente nova
situação que o acompanhará durante todo o

processo de aprendizado de Segunda Língua.

O adulto é um membro da sociedade

ao qual cabe a produção social, a direção dessa

sociedade. Extstencialmente, está na fase mais

rica de sua vida, mais plena de possibilida-

des. Por isso, à medida que a sociedade vaí-se

desenvolvendo, a necessidade do aprendizado
de uma Segunda Língua torna-se mais imperi-

osa.
O professor de Línguas tem que admi-

tir sempre que os adultos com os quais atua ou

vai atuar são pessoas normais e cidadãos úteis,

como seres pensantes, portadores de ideias e

dotados, frequentemente, de alta capacidade

intelectual, que se revela espontaneamente em

sua conversação, em suas críticas aos fatos, em
sua oralidade.

O aprendizado de uma Segunda Língua

atua sobre o adulto, pela elevação de seu padrão

cultural, produzindo representantes capacita-

dos a influenciarem a sociedade em que vivem.

Assim, compete ao professor de Línguas prati-

car um método crítico de ensino que dê a esse

adulto a oportunidade de alcançar a consciência
crítica instruída de si e do mundo.

Trata-se, então, no aprendizado de
uma Segunda Língua, de instruir uma pessoa já

dotada de uma consciência formada, que tem

consciência também da necessidade desse novo

aprendizado, e que quer ser vista pelo profes-

sor como alguém que pensa, interage, colabora

e quer aprender.
Quando procuram um curso de

Línguas, inicialmente, estão motivados pela
expectativa de conseguir um emprego melhor,
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ou levados pelo desejo de elevação da auto-
estima, da inclusão social, por fazer parte
ele de um seleto grupo de pessoas que falam
uma Segunda Língua, nesse caso, o Inglês, da
independência e da melhoria de sua vida pes-
soal, como dar exemplo aos filhos, ajudá-lo's
nas tarefas escolares.

Mas justamente devido ao que foi
mencionado nos últimos dois parágrafos, o
ensino de uma Segunda Língua ao aluno adulto
torna-se especial e traz consigo questionamen-
tos quanto à possível dificuldade que esse alu-
no apresentará no decorrer do processo.

Sendo essa a realidade do aluno adulto,
é necessário, segundo Guimarães (1997), levar
em consideração as características individuais
deles. De acordo com Ellis (1985), essas ca-
racterísticas referem-se à inteligência, aptidão,
estilos cognitivos, atitude e motivação, perso-
nalidades — extroversão, introversão, inibição —
e sociabilidade, além da idade, tema desta pes-
quisa. Guimarães (1997) ainda cita a ansiedade,
as crenças, expectativas, e até mesrno o cansaço
físico e mental, ou strcss, como características
dos alunos adultos,

Essas características foram sendo
adquiridas ao longo de sua vida, e não aparece-
ram de um dia para outro. Assim, são fatores
que fazem o aluno adulto ser como tal e os
diferencia dos adolescentes c crianças. Ele já
construiu pré-conceitos sobre muitos temas,
inclusive sobre o aprendizado de Segunda Lín-
gua, pré-conceitos que funcionam corno ver-
dade absoluta em seu modo de pensar, como
por exemplo o pensamento de que ele é adulto
c que deveria ter aprendido enquanto criança,
pois agora já é tarde demais, que não tem mais
tempo, muito menos disposição para tal.

Bem como sobre a falta de autoestima
e confiança, segundo Guimarães (1997), o aluno
adulto, por desempenhar tarefas sociais, como
trabalho e família, dispõe de pouco tempo para
expor-se à Segunda Língua, afirmando nunca
ter tempo parn tarefas de casa, por exemplo.

Ainda segundo Guimarães (1997), por
ser o seu aprendizado formal, o aluno adul-
to tende a sistematizar demasiadamente seu
aprendizado, preocupando-se sobremaneira
com a forma da Língua e suas regras. A muitos
deles, ao assumirem esta postura, desagradam
as atividades lúdicas, por pensarem serem tais
atividades para única e exclusivamente crianças,
não percebendo a função didátíca da atividade.
Muitas vezes ainda preferem memorizar longas
listas de vocabulário a aprenderem por meio de
atividade lúdica, por exemplo.

Guimarães (1997) ainda diz que quan-
do se refere a exercícios de *listenin£ ou ínadinf,
preocupam-se os alunos em entender 100% do
vocabulário, tendo sempre por perto um dici-
onário, ou interrompendo a atividade várias
vezes, para solucionar a dúvida, como se aquilo
fosse lhes impedir a compreensão final e, em
termos gerais, o texto.

Guimarães (1997) alerta que o histó-
rico escolar, ern se tratando de aprendizado de
Segunda Língua, também é fator importante
a ser considerado. Muitos deles trazem como
bagagem experiências passadas frustradas, vári-
as tentativas de aprendizado sem sucesso, muitas
das vezes, não por falta de capacidade, mas, na
maioria delas, por falta de paciência — eles sempre
tem pressa em aprender - para chegar ao objetivo,
ou seja, comunicar-sc na Segunda Língua.

A realidade nos mostra que muitos dos
alunos adultos desistem dos seus cursos de Lín-
guas antes de atingirem níveis de fluência, sain-
do, assim, antes de terem superado o já men-
cionado período Silencioso, Krashen e Terrcl
(1988). Isso demonstra a sua falta de paciência
com relação ao processo que se dá e ao tempo
necessário para que ele possa produzir lonlpnf',
ou seja, para que ele consiga efetivamente pro-
duzir comunicação, em outras palavras, fala.

Guimarães (1997) fala também sobre o
fator *sfress\o processo de aprendizagem do
aluno adulto. Geralmente, os adultos compare-
cem às aulas após um longo e exaustivo dia de
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trabalho. Por causa disso, parecem demorar
mais tempo para absorver a Língua.

Mas há ainda um fator apontado por
Selinker (citado por ELLIS, 1985), chama-
do de 'Fossilização', que, segundo o autor,
acontece com o aluno adulto, mas não com
a criança. Esse fator explica por que os adul-
tos, por exemplo, nào melhoram os níveis de
pronúncia. Muitos deles, mesmo após procu-
rarem cursos de Línguas, nào se separam da
pronúncia errada de certas palavras aprendidas
ainda na juventude, em sua maioria, na escola
regular. O autor diz que não importa a quan-
tidade de 'i/tp/ff, ou seja, informação fornecida
ao aíuno, e não importa de que maneira esse
linpnf é passado ao aluno, ele não aprenderá,
ou, para não parecer tão definitivo, não evolui-

rá do estágio em que se encontra.
Nesse contexto, a competência do

aluno adulto se dará, em grande parte, como
resultado de como alunos e professores enten-
dem essas características e ou fatores, e como
trabalham paralelamente em prol de um apren-
dizado mais rápido, proveitoso e consciente.

Não devem esses fatores ser vistos,
entretanto, como barreira para o aprendizado,
mas como elo. Tendo consciência de que ele
é influenciado por tais fatores, o aluno adulto
poderá ter um pensamento mais otimista sobre
o seu aprendizado e sobre sua capacidade de
aprender uma Segunda Língua, descartando até
a ideia de que sua capacidade cognitiva é inferi-
or à da criança, e que isso tende a piorar com a
evolução da idade tão somente.

2.1 ATITUDES PARA COM OS ALUNOS ADULTOS

Como nos diz Krum (1999), confor-
me o progresso dos alunos, suas necessidades
também variam. Assim, uma metodologia que
para um determinado grupo de alunos se cons-
titui em algo satisfatório, em outro grupo não
despertará qualquer motivação.

Com alunos adultos o professor deve
adotar formas de relacionamento diferenci-
adas. Aqui ganha destaque a sensibilização para
a ampliação de suas áreas de interesse, aju-
dando-os a vencer a timidez, a insegurança, a
impaciência, enfim, todos aqueles fatores já
mencionados, que podem tornat-sc bloqueios
de aprendizagem. Por isso é importante ressal-
tar que não há prática educativa sem objetivos
elaborados a partir de critérios que reflitam
os valores e ideais, com conteúdos produzi-
dos pela prática social e necessidades exigidas
pelo aluno adulto, lembrando que para o alu-
no adulto aprender há exigência de tempo,
esforço, emoções doridas: angústia do fracasso,
frustração por não conseguir resolver um. pro-
blema, sentimento de chegar ao limite e medo
do julgamento de terceiros, caso venha a falhar.

Segundo Ellis (1985), os fatores rela-
cionados à afetividade podem preocupar alguns
professores de Língua Estrangeira, porque senti-
mentos podem contribuir ou mesmo atrapalhar,
na aquisição de uma Língua. O campo afetivo
inclui fatores que interagem, formando modelos
que operam no subconsciente e estão relaciona-
dos às atitudes dos alunos, à motivação e ao nível
de ansiedade, frente a um aprendizado novo.

Esses modelos variam conforme a
aculturação do aluno (BROWN, 1980b, citado
por ELLIS, 1985) c também de acordo com
a personalidade: a aculturação determinan-
do atitudes, a personalidade influenciando na
percepção que o aluno tem de si mesmo, como
a autoestima, a inibição ou extroversão, empatia
e algumas ansiedades. Mesmo reconhecendo a
influência dos fatores afetivos na aquisição de
uma Segunda Língua, alguns professores ainda
apresentam dúvidas sobre como lidar com eles.

De acordo com Guimarães (1997), o
professor é apenas mais um recurso que pode
promover a exposição do aluno adulto à Lín-
gua. Assim sendo, deve ele, professor, promover
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oportunidades que levem os alunos a confiarem

mais em suas potencíalidades e habilidades para

aprender uma nova Língua. Se o professor sou-

ber adaptar o cotidiano do aluno ao contexto

da Língua ensinada, encorajando-os a arriscar,

minimizando ou eliminando sua ansiedade,

facilitando a compreensão do 'input', aumen-

tando sua autoestima, encorajando-os a falar

sobre tópicos dos quais eles gostem e assitindo—

-os em suas dificuldades, eles poderão formar

alunos mais autoconfiantes c determinados a

aprender.

Se o professor conseguir, efctivamcntc,

em suas aulas, proporcionar atividades tais que

venham de encontro do que no parágrafo ante-

rior foi exposto, ele estará, segundo Guimarães

(1997), tornando suas aulas menos l teacher-cente-

red — 'centrado no professai' e mais ' learmr-oriented

— f orientado pelo aluno'. Isso pode se dar por meio

do que as pessoas envolvidas em TEFL' cha-

mam de 'l^earncrTnúiúng, Learner Devehprxent or

Ijiariier Independeu^, ou seja, Treinamento de

.Aprendizes, Desenvolvimento de Aprendizes

ou Independência de Aprendizes, respectiva-

mente. Essa nova preocupação é o resultado da
preocupação dos professores em adotar uma

metodologia de ensino que os encoraje a ajudar

os alunos a aprenderem.

Quando professores deparam-se com

alunos com mais dificuldade cie aprendizagem do

que outros, muitos deles, professores, já cansa-

dos por tentativas frustradas, como exemplifica

Guimarães (1997), assumem uma posição um

tanto quanto confortável: "Mesmo que eu faça

o meu melhor, aquele aluno jamais aprenderá!"
Mesmo assim, cie, o professor, continua dando
o melhor de si, aula após aula, na metodologia

e com o material didático a que se dispôs a tra-
balhar, evoluindo conteúdos, reforçando o que

já foi visto, na tentativa de fazer com que aquele

aluno desenvolva-se na Segunda Língua. Talvez
isso não seja o suficiente. O que c necessário ser

feito, ainda de acordo com Guimarães (1997), c
adotar uma diferente postura, ajudando os alu-

nos a se aperceberem de que tipo de estratégia

de aprendizagem eles estão fazendo uso. Urna

vez que o aprendizado de Segunda Língua para

o adulto acontece de maneira formal, ou seja,

consciente, preocupando-se ele em aprender a

forma, a estrutura da Língua afim, suas regras

gramaticais, então, deve o professor aproveitar e

'tornar formal', também, o aprender a aprender,

ou seja, mostrar para o aluno como ele aprende.

Assim, eles se conhecerão melhor como apren-

dizes, tornar-se-ão alunos menos dependentes

do professor e vão adquirir mais responsabili-

dade sobre seu próprio aprendizado Mas como

fazer isso na realidade dos dois, professor e alu-

no, que é a sala de aula?

Guimarães (1997) diz que a primeira

coisa a ser feita é entender a ideia.

Tudo parte do princípio de metaweffifão,

ou seja, o que o aluno sabe sobre ele próprio

com relação ao seu aprendizado. Por exemplo,

se um aluno reclama enfrentar dificuldades na

habilidade auditiva, esse é um sinal de que ele

próprio tem consciência de sua dificuldade. A

partir desse ponto, o aluno entenderá que a ele

serão proporcionadas atividades para que ele

derrube essa 'barreira' que o está impedindo

de evoluir na Língua. Mas, ao mesmo tempo,

deve ele próprio saber que deve empenhar-se

mais nessa habilidade, procurando uma maior

exposição por meio de filmes ou músicas, por

exemplo, fora do ambiente de sala de aula.

Revell e Norman (1997) defendem a

ideia de que a responsabilidade por aprender

recai sobre os dois lados, o do professor c o do

aluno. Não há uma maneira única e correta de
aprender qualquer coisa que seja. Alunos dife-
rentes aprendem de diferentes maneiras, porque
eles têm necessidades diferentes, bem como per-

sonalidades e contribuições. O professor deve,

então, conscicntizar-se de que há urna maneira

eficaz para cada indivíduo aprender, mas que a
maioria vai ser beneficiada pela variedade.

Outro aspecto levantado por Revell e
Norman (1997) é que o professor, nesse caso
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de adultos, deve tratar dos erros dos alunos
como característica natural de aprendizagem, e
não como dificuldade a respeito dela. Os erros
no aprendizado de Segunda Língua são con-
siderados 'enganos da prática3. Todos os seres
humanos estão sujeitos ao erro, por que não ao
aprender uma Segunda Língua?

Ainda segundo Revell e Norman
(1997), os professores são educadores e, como
acontece cm outras disciplinas, enquanto ensi-
nam Línguas, estão também comunicando e/ou
transmitindo crenças e valores. Há portanto de
se tomar cuidado para não influenciar os alunos
de forma tal a confundi-los, por exemplo, acerca
de sua própria cultura, em contraste à do outro.

O professor de Línguas deve saber
todas as respostas? De acordo com Revell
e Norman (1997), se isso fosse verdade, a
profissão desapareceria. Mas deve o professor,
sim, estar em constante aperfeiçoamento no
que tange ã Língua, bem como às metodologi-
as de ensino dela e ao conhecimento de seus
alunos e suas necessidades.

Esses autores também acreditam
na eficiência da elicitaçao, rnais do que na
explicação, ou seja; no poder da aprendizagem
por meio de atividadcs, fazendo uma conexão
entre a inteligência do aluno e suas caracterís-
ticas individuais.

Na idade adulta, a inteligência se
expressa por meio da variedade de atividadcs
profissionais e de passatempo. Tendo isso em
mente, sob o ponto de vista de Guimarães
(1997), o professor deve proporcionar varieda-
de de ativiciades que proporcionem aos alunos
a prática da Língua sob diferentes aspectos.
Mas c preciso tomar cuidado para que o pro-
fessor não apenas utilize essas atividades como
se os alunos fossem como robôs, obedecendo
a comandos, mas que ele conheça os objetivos
das atividades, antes de decidir das quais ele fará
uso em sala de aula. Essas atividades servirão
como motivação para o aluno pensar sobre seu
próprio aprendizado e o encorajarão a tentar

diferentes estratégias de aprendizagem.
Como fala Gazotti (2000), o professor

de Língua Estrangeira pode aplicar um tes-
te na Língua Materna do aluno, usando exer-
cícios de leitura, audição e escrita, de acordo
com a escolaridade desse aluno, o que viria a
auxiliar na análise das habilidades, por meio
de autorreflexào, identificando, dessa maneira,
suas principais características e assim podendo
organizar um planejamento adequado e con-
duzindo melhor o processo de aprendizado.

Por exemplo, com o uso do seguinte
questionário, sugerido por Guimarães (1997),
com perguntas tais como (...):

- Você consegue pedir informação
sobre direções, com confiança?
- Se não, por que você acha que isto
acontece?
- Como você planeja melhorar esta
dificuldade?
- Quanto tempo você acha que levará
para que você desenvolva essa área?
(...) você estará convidando-os a refle-
tirem sobre seu aprendizado.

Com. essa preocupação cru mente, o
professor de Línguas conscientizará o aluno
adulto de que ele é um ser único em sala e,
portanto, aprende de maneira diferente dos ou-
tros, alertando-o de que, em muitos aspectos,
ele pode parecer apresentar maior dificuldade
de aprendizagem que seus colegas, mas poderá
sair-se melhor em outros, e isso se dá devido
às suas características próprias, seu histórico
de vida e de aprendizagem, sua motivação, seu
interesse e seu gosto pelo aprender.

Enfim, de acordo com Revell e Nor-
man (1997), o aluno não precisa estar 100% do
tempo motivado, animado, concentrado, empe-
nhado, alegre e disposto, é natural que o oposto
ocorra, e isso vai depender da bagagem do dia
vivido que ele traz consigo para sala de aula.
E humano estar aborrecido, desconcentrado
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ou cansado. O professor deve, então, além da
fluência e dos conhecimentos sobre a Língua
e as metodologias das quais faz-se uso para
ensiná-las, estar preparado para ensinar, con-
siderando todos esses fatores que aos adultos
são peculiares, e que muitas vezes lhes foge ao
olhar. Entào, a saída mais confortável é, infe-
lizmente, para alguns professores, acreditar que
o aluno adulto apresenta mais dificuldade para
aprender urna Segunda Língua, por simples
questões cognitivas.

Para que o aluno tome a decisão de
aprender urna Segunda Língua e a conserve, é
preciso que tenha prazer ern aprender e deseje
saber. Para que isso aconteça, não é preciso
inteligência superior, mas um certo grau de
sensibilidade por parte do professor, para saber
como chegar, muito mais do que no intelecto

do aluno, em seu coração.
Para reforçar essa ideia, consídere-se

o que Thomas Edíson disse sobre tentativas
frustradas e erros:

Quando alguém comentou com Edi-
son que cie teria falhado 1.999 vexes
antes de ter tentado inventar a lâmpa-
da, ele respondeu: Que nada! Foi um
processo de 2000 estágios! (THO-
MAS EDISON citado por RE\ELL;

NORMAN, 1997, p. 47).

Vou can choose to stay as you are.
Or you can choose to move on.

Or you can choose to do a hit oí~ both.
What is important is to have thc choice.

It's ... in your hands.
REVELL e NORMAN, (1997, p. 13ó )
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A construção da história presente num olhar para o passado

Edilene Hatschbach Graupmann

RESUMO

O ensino da História na escola dispensa os alunos de repensá-la, levando-os a aceitá-la e consumi-la passiva-
mente. Essa maneira de conceber a História faz com que o aluno não se perceba como um agente histórico,
tornando-o incapaz de colocar questões que, a partir de suas experiências individuais, possam servir de
bases para discussão em sala de aula. Há um divórcio entre escola e vida, há uma despolirização do ensino.
A partir da indagação: o que passou... é passado? Discorreu-se sobre a História do presente, sobre o fato
histórico, sobre História como agente de conscientização; o ensino de História, destacando-se sua função, e
adofando-se uma nova metodologia do ensino para os dias atuais. Para que o cidadão se torne universal, tem
que ser, antes de tudo, regional Um povo não pode falar em antena parabólica, se não conhece suas próprias
raízes. O ponto alto da cultura é a cultura de origem. Quando o aluno conhece a sua cidade, tem sua noção
de cidadania, de pátria, de etnia, o professor pode trabalhar com uma diversidade muito mais ampla.
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The construction of this story in a look in the past

Edilene Hatschbach Graupmann

ABSTRACT

The teaching of history in school waivcr students retliink it, leading them to accept it and consume it pas-
sively. This way of conceiving history, rnakes the student does not perceive it as a historical agent, rnalong
it unable to ask questions that, bascd on their individual experiences may serve as a basis for discussion in
the classroorn, there is a divorce betwecn school and life, there is a politicization of education. From the
question: wliat happencd ... is passed? He talked about the history of this, on the historical fact, about history
as an agent of awarcncss. The teaching of history, highlighting its role and adopting a new meíhodology of
teaching to this day. For the citizen becomcs universal, it must be, above ali, regional. A people can not talk
about satellite dish if you do not know their own roots. The high point of culture is the culrurc of ongm.
When the student knows his city, hás its notion of citizensllip, nation, ethnicity, the teacher can work with
a much wider divcrsit)'.

Keywords: History. Education. Historical subject. Time and historical fact.
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l INTRODUÇÃO

O ensino de História, até a década de
1970, centrava-se na concepção positivista e re-
produtivista da História. Positivista pela crença
de que o desenvolvimento histórico é resultante
de uma "ordem" e de um "progresso" naturais,
desdobrando-se numa sucessão de fatos explica-
dos para uma relação lógica de causas e efeitos,
cujos atores são sempre os grandes nomes da
História política. Rcprodutivista, porque tal
modelo, ao destituir o aspecto dialético e crítico
dessa disciplina, serviu corno instrumento de re-
produção ideológica do Estado Militar.

O ensino mudou, a História c ensinada
e aprendida de forma diferente. É preciso pois,
ao se analisar como se trabalha hoje o ensino
dessa disciplina, aprofundar um problema dos
mais importantes. Para que ensinar História no

Ensino Fundamental e Médio?
A resposta c óbvia: É para fazer com

que o aluno produza uma reflexão de natureza
histórica que o encaminhe para outras reflexões
de natureza semelhante. Torna-se, necessário,
assim, conhecer o passado, para se situar no
presente e ter uma perspectiva mais consciente
do futuro.

Nesse sentido, o papel do professor
de História extrapola o conteúdo de sua dis-
ciplina, levando-o à condição de mestre e de
aprendiz. A lousa não deixa de existir, as provas
continuam a ser cobradas, o livro didático per-
manece como ferramenta de aprendizado, mas
o conhecimento, pela dinâmica tra n s disciplinar
adquirida na contemporaneidade, não se limita
a esses elementos.

2 A CONSTRUÇÃO DA HISTORIA

A construção ou reconstrução da
história no presente, feita pelos professores
de História, tem seu olhar voltado para o pas-
sado, no qual perguntas com; "Por que estudar
o município?" Vêm sendo feitas e respondidas
ao longo do tempo.

Essa pergunta tida corno fator prepon-
derante na elaboração deste trabalho vai ser res-
pondida ao longo dele, cujo tema vem sendo
estudado com abordagens diferenciadas. Mes-
mo assim, continua sendo um objeto novo, que
se modifica e se transforma continuamente.

De acordo com Abreu e Bronstcin
(1997, p. 37):

Eixistc uma reflexão contínua e cres-
cente sobre a cidade brasileira, desde
a época d;i colonização até os di:is de
hoje. Os núcleos urbanos vêm sendo
pensados, discutidos e planejados
por diversos profissionais, pela sua
reconhecida importância económica,

política e cultural. Reflexões c novas
dimensões sobre os espaços urbanos
construídos se fazem presente nestn
passagem de século XX para o Sécu-
lo XXI, passando-se a se pensar num
controle social a partir do espaço.

Segundo Pollack (1989, p. 6): "A
memória oficial conserva seus preconceitos
ideológicos transmitidos oralmente, conser-
vando lembranças silenciosas". Quando visi-
tamos ao passado, estamos modificando de
alguma forma o cenário político, destruindo
preconceitos impostos pela memória oficial.

No próprio discurso de um entrevis-
tado, existia a possibilidade de ele descrever um
fato e reinterpretá-lo com uma visão atualizada,
buscando, ele mesmo, explicações para o de-
senrolar dos acontecimentos, em suas vivências
posteriores a esse fato descrito.

Quanto trata de memórias, temos uma
pluralidade de caminhos a seguir, pois essas são
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infinitas.

As memórias são antes de mais nada
uma p ré santificação dos guardados
da memória da língua com que o nar-
rador recons-trói sua crónica de sau-
dades. (ARRIGUCCI, 1987, p. 73).

Muitos autores colocam a ideia de que
história é um sinónimo para fatos que aconte-
ceram cm urn passado longínquo, perdido nas
brumas cio tempo, acontecimentos esparsos
mesmo que importantes, onde o que passou...
é passado?

A ideia comum que se tem de História
é que ela versa sobre os fatos passa-
dos. Acresccnta-se mesmo que esses
fatos devem ter sido importantes, isto
c, devem ter tido consequências so-
ciais. Fiquemos na ideia fundamental
de que a História versa sobre fatos
passados. (PAIVA, 1994, p. 15).

A reflexão que o autor propõe tem em
vista provocar uma crítica pessoal ao acervo de
conhecimentos adquiridos. E preciso, pois, en-
tender o objetivo para acompanhar de forma
frutífera o raciocínio.

O raciocínio empregado por Paiva
(1994) consiste em: O passado existe? Respos-
ta: nào! O passado existiu! Pois bem, se existiu
e nào existe, é igual a nada.

Se é igual a nada, nào merece que nos
debrucemos sobre ele, que o tentemos conhe-
cer. Aliás, que conhecimento seria esse? Um
conhecimento do nada? Com efeito, nào pode
haver uma ciência do que "nno-c". Seria urn con-
trassenso voltarmo-nos para o "nào existente".

Uma história do passado seria, conse-
quenternente, uma história do irreal. Convém,
pois, nos perguntarmos em que sentido se pode
falar da história do passado, ou, em outras pala-
vras, como podemos recuperar o passado, mas
devemos estar avisados de que esta recupera-

ção e consequente uso da expressão "história
do passado" nào legitima, nào torna real, em
hipótese alguma, o passado como tal.

A primeira coisa necessária para
se compreender a importância do resgate
da história do passado c definir cultura. A
defiiiiçào melhor é que cultura é tudo o que
o homem faz. Para poder sobreviver e se rela-
cionar do mundo exterior, o homem cria uma
espécie de isolamento, que lhe facilita o seu
isolamento com o mundo. Assim, cultura é a

maneira de falar (língua), a maneira de vestir,
cie morar, de comer, de trabalhar, de rezar, de
comunicar. Essa cultura fica sendo a sua garan-
tia, sua defesa. Quando essa cultura é destruí-
da, o povo fica desprotegido c facilmente pode
ser dominado e até destruído. Todo povo se
afirma como povo na medida em que conse-
gue produzir esta fortificação, que fica sendo
a razão mesma do seu existir. Por isso é que se

diz que a cultura é a alma de um povo. Povo
sem cultura é povo sem alma.

Examinando a história, vemos que
os povos conquistadores sabiam disso muito
bem. Os romanos, para poder dominar total-
mente os povos e não deixá-los mais levantar
a cabeça, destruíam a sua cultura: destruíam
os monumentos, não deixavam falar a sua lín-
gua (exigiam que se falasse o latim, língua dos
dominadores), roubavam os seus deuses... Sc
a cultura é a alma de um povo, a religião é o
centro, a alma da cultura. Quando um povo
não tem mais aonde se agarrar, ele se agarra
na religião, que fica sendo o grito desesperado
de sobrevivência de um povo. Os movimentos
messiânicos provam isso muito bem. Os roma-
nos, porque eram supersticiosos, nào destruíam
os deuses dos povos dominados, mas rouba-
vam os deuses e os levavam para Roma, onde
os colocavam num templo especial. Se por
acaso algum Deus funcionasse... ele não ficaria
de mal com os conquistadores.

Outro exemplo de destruição de um
povo por meio da cultura é o caso da conquista
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da America Central pelos espanhóis. Dizem

os historiadores que, na cidade do México, as

fogueiras arderam durante semanas, queimando

tudo o que os conquistadores encontravam.

Coisas preciosíssimas. Em alguns pontos a cul-

tura mexicana ou a incaica eram até mais adi-

antadas que a cultura europeia. O calendário

astcca, por exemplo, era corrigido num décimo

de segundo de 52 ern 52 anos. Coisa que nós

fazemos apenas agora, na era clctrônica. Pois

esses povos foram totalmente subjugados, e até

hoje não conseguiram recuperar sua identidade

c liberdade; perderam sua cultura c sua alma.

Para se tornar universal, o homem tem que ser,

antes de tudo, regional.

Como entender o passado? O passado,

na acepção comum do termo, deve ser entendido

como uma experiência presente "não evidencia-

da" mas, de todo modo, presente e atuante. Quer

dizer, aquilo que chamamos de passado, deve ser,

de fato, presente c atuante, embora oculto.

Um exemplo para ajudar a concretizar:

tomemos uma folha branca. Sobre ela pintamos

o amarelo. Depois pintamos o azul. O primeiro

estágio (a primeira experiência) da folha, nós o

chamamos de branco. No segundo estágio o

branco desapareceu: a folha ficou amarela.

O branco desapareceu mesmo? Apa-

rentemente, sim! Nós não o vemos. Na verdade,

porém, o amarelo só aparece amarelo, isto é,

só produz a imagem de amarelo, porque tem o

branco como suporte; porque o branco está ali.

O branco não desapareceu: ele está presente,
atuante, embora oculto. Ele age condicionando

as possibilidades do amarelo.
No terceiro estágio, temos o azul: a

folha vive uma nova experiência. No entanto,

olhamos a folha e ela não aparece azul e, sim,

verde, quer dizer, o branco e o amarelo alJ pre-

sentes atuam e impedem que o azul se mani-

feste na sua forma pura; agem, condicionando

a nova experiência. Se, por exemplo, o amarelo

não atuasse sob o azul, a folha seria simples-

mente azul.

Paiva (1994) ilustra a presença do que

chamamos de passado, uma presença em termos

de elemento atuante e não de arquivo morto.

Ilustra ainda que a experiência se dá

sob a forma de totalidade, não havendo lugar

para soma, nem muito menos para subtração.

A. totalidade do ser em questão transforma-se, torna-se

outra. O exemplo salienta, finalmente, que a ex-

periência é singular, única c que não se dá por

experiência pura.

Segundo Paiva (l 994), podemos,

recorrer à nossa própria experiência. Nós mes-

mos nos damos testemunho de que é assim: o

nosso passado não c um arquivo, protegido da

melhor forma, para não perder sua originali-

dade. Esse nosso passado não existe: o que ex-

iste somos nós, que só estamos em nosso atual

estágio de experiência, porque sob ele atua pre-

sentemente, embora de forma oculta, aquilo

que chamamos de passado.

E digno de nota que, à medida que

caminhamos na vida, relemos nosso próprio
passado de uma forma diferente. Isso não se
daria se ele fosse mero passado.

2.1 A HISTORIA, HISTORIA DO PRESENTE

"Decididamente, a História é história
do presente." Essa afirmação dá a Paiva (1994,

p. 33) margem para digressão: o academicismo
escolar nos introjctou um estereótipo de ciên-

cia, quase que inteiramente independente do

bomem-qne-sahe:

Quase acreditamos que a ciência sub-
siste por cia própria, que ela tem seu
campo específico a salvo de qualquer
investida. Precisamos mudar esta ima-
gem. A ciência é, fundamentalmente,
o reflexo do próprio homem: é, com
efeito, seu produto; não pode pairar
fora de seu alcance. Nesse sentido,

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 12, p. 391-410, 2010



398 A construção da história presente num olhar para o passado

a pergunta obrigatória c esta: - que
devemos entender por presente? Se-
gundo o autor, há sempre o perigo
de respostas gencralizantes, como
esta: o presente é tudo aquilo que
existe. Não! A resposta tem que ser
concreta ou, pelo menos, apontar
para a concretude. O presente somos
nós, homens! E dos homens que se
faz história. E preciso entender o nós
não de forma difusa, mas em termos
de grupo social. E o grupo social que
enfeixa as condições de produção
e de uma forma de agir sobre ela
(política). Que significa isto? Isto sig-
nifica, primeiramente, que buscamos
o entendimento da nossa própria re-
alidade, ultrapassando as aparências
e penetrando no oculto. Aquilo que
somos foi, de fato, condicionado por
experiências anteriores. É preciso,
pois, conhecer as experiências ante-
riores, porque elas estão presentes e
atuantes. Não fazemos limitação des-
sas experiências: temos que pesquisar

todas elas. (PAIVA, 1994, p. 33).

Compreendemos, então, porque a
História abarca todos os fatos, todos os tem-
pos: eles estão à flor de nossa pele; eles estão em
ebulição constante, possibilitando nosso viver.
Tudo encontra seu sentido, porque diz respeito
ao existente, ao único existente de valor, isto é,
a nós c, por isso merece ser estudado.

Uma segunda consideração é esta, se-
gundo Paiva (1994, p. 35): "[...] o que está em
jogo, na História, não é a lógica, a coerência
lógica [...]"

A História, como nenhuma das ciên-
cias humanas, não se rege por leís insensíveis. O
que está cm jogo, na História, é a vida concreta
dos homens. E o que rege a vída? A questão é
sumamente difícil. Diria, resumindo, que são
os interesses.

Os interesses, entende Paiva (1994, p.
37):

Traduzem as possibilidades de con-
tinuar a existir. Por isto cada um
persegue afincadamente seus próprios
interesses. A teoria social busca expli-
car como os interesses económicos,
sociais, políticos, religiosos, culturais,
entre outros interesses, se conjugam
e se sobrede ter minam na existên-
cia concreta de uma sociedade. A
História, por conseguinte - tanto os
acontecimentos quanto o relato deles
- obedece aos interesses de quem a
faz. Por isto temos uma diversidade
de histórias, segundo a diversidade de
his to ria dores.

Do que foi dito, Paiva (1994,
p. 37) concluí que:

f...] a História não pode ser neutra,
relatando fiel e simplesmente aquilo
que aconteceu, como aconteceu, pois
o que aconteceu pode ter pelo menos

duas interpretações contraditórias [...]

Está em jogo a defesa dos interesses
do historiador! Ele precisa mostrar que a estru-
turação dos fatos por ele proposta é a melhor.

Pode-se perguntar, de imediato, pela
objetividade da História. Nessas condições,
parece que não há objctivldade nenhuma. Pre-
viamente, há que se observar que a objctivi-
dade das ciências ditas exatas nào pode servir
de parâmetro para as ciências ditas humanas.

O autor não discute a questão da obje-
tividade das ciências exatas. Insiste, sim, em que
o homem é vida: é, radicalmente, subjctividadc.
O historiador não pode menosprezar dado
nenhum: a interpretação e a consequente estru-
turação que ele faz dos dados não o autorizam
a prescindir dos testemunhos documentados.
Ao contrário, o documento o obriga a tentar,
vez por vez, seu esquema de interpretação.

Concluindo esse item, ele chama a
atenção para o seguinte: diante de um texto
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histórico, dcve-se perguntar pelo autor, por sua
situação poli tico-s o dal.

A apresentação, que aí se faz dos fatos,
nào é necessariamente a melhor apresentação, a
apresentação verdadeira, legítima. Melhor, ver-
dadeiro, legítimo são qualificações, no mínimo,

criticáveis.
Para se julgar convenientemente os

historiadores, tem-sc que ter, primeiramente,
consciência da própria situação social c, em se-
gundo lugar, tem-se que pesquisar e recolher os
dados possíveis.

2.2 O FATO HISTÓRICO

Que se deve entender por fato históri-
co? A palavra "fato" deriva do latim /ÍW///OT, isto
é, feito. Trata-se de um particípio passado. Eti-
rnologicamente a palavra diz que a coisa já está
acabada, completarnente. O uso, porém, con-
sagrou o significado de acontecimento, o que é
real.

Paiva (1982) garante desconhecer a
evolução semântica do vocábulo. Supõe, en-
tretanto, a vigência da cosmovisão antiga (gre-
ga) em que o imóvel, o imutável, tinha maior
perfeição que o móvel, o mutável.

O autor diz que, de qualquer forma,
quando, em. História, fala-se de fatos, está
falando de fatos humanos, fatos em que o
homem se acha envolvido. E, falando de fatos
humanos, não se está falando de coisas, mas de
relações sociais.

Por coisa entende-se o ser enquanto
determinado por uma essência imutável. Feb-
vre (1994, p. 42), descreve esta coisa como: "[...]
um sólido que guarda sempre a mesma forma
e aparece igual para todo mundo". Muitos con-
cebem assim o fato histórico: é uni complexo
de relações sociais, estruturados e simbolizados
por um dos seus aspectos significativos.

De acordo com Febvre (1994, p. 45):

A simplificação do fato histórico, isto
é, sua redução a um, nada mais c do
que uma simplificação de enunciação:
não se tem condição de explicitar, de
uma só vez, os mil e um aspectos
envolvidos neste complexo de rela-
ções. Assim, por exemplo, quando

se fala de Independência, Abolição
da Escravatura, Guerra do Paraguai,
Proclamação da República, entre ou-
tras, se está simplificando o discurso.
Esta simplificação, porém, não pode
obscurecer o entendimento: tem
que ser desvelada para justificar seu
uso subsequente. A percepção deste
fenómeno c muito importante para o
csaido da História. Implica tomada
de posição para o ajuizamcnto da
questão. O fato histórico, com efeito,
nào é simplesmente o resultado das
relações sociais, mas as próprias
relações sociais. Se o tomasse como
resultado delas, se estaria admitindo
que as relações sociais são abstraçÕes,
que não se objctificam. O relaciona-
mento humano é uma ação: faz-se
algo, algo acontece. Diante, pois, de
fatos históricos, o historiador sabe
que deparará com pelo menos dois
pontos de vistas diferentes e que seu
próprio julgamento se estabelecerá,
por sua vez, a partir de um novo pon-
to de vista.

A interpretação dos fatos históricos
já é em si, com efeito, um novo fato histórico.

' , *
Primeiro, porque as relações já não existem; se-
gundo, porque o historiador não tem condições
de recompor todos os elementos originais e
opera com categorias que se derivam de seu
mundo de experiência; terceiro, a legitimidade
desta forma de compreensão histórica se funda
na realidade atual e atuante desses fatos encar-
nados na experiência humana.
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2.2.1 O Estudo da história: o tempo e o fato histórico

Há muito, os historiadores rumaram
para uma nova concepção acerca da história e
da construção da ciência histórica. Essa nova
abordagem apontava, não mais a velha ex-
posição dos fatos e seus encadeamentos, que
fez parte do ofício do historiador no século 19
e parte do século 20, período esse denominado,
sintomaticamente de Positivismo. Essa nova
proposta voltou-se para novos discursos e para
um processo mais reflexivo e conjuntural da
construção da história.

Grande parte dessas mudanças e das
novas abordagens aconteceram principalmente
na década de 1920, com o surgimento da Esco-
la dos Annales, cujos principais representantes
foram Lucian Febvre e Marc Bloch. As propos-
tas dos Annales foram importantíssimas para
a renovação dos estudos históricos e geraram
desdobramentos consideráveis.

O grupo de intelectuais dos Annales
serviu como uma espécie de grupo de con-
testação do que fora produzido no século
19 e denunciava uma história de eventos, de
pouco alcance histórico/profundidade. A ideia
dos acontecimentos e do tempo históricos, e
a construção de conceitos consoantes a es-
sas questões foi a base da obra bistoriográfica
desses dois pensadores.

Complementando essa renovação ocor-
rida na história, em 1929, deve ser ainda lembra-
da a publicação de Fernand Braudel, na revista
dos Annales: "História e ciências sociais: a longa
duração." Sem dúvida alguma, essa obra é peça-
chave para a compreensão do conceito de tempo
adotado pelos historiadores contemporâneos. A
partir de então, a história, de forma geral, passou
a trabalhar com os conceitos de tempo, de longa
e curta duração, tempo da estrutura, da conjun-
tura e do acontecimento breve.

Todavia, mesmo avaliando o tempo
histórico nas novas perspectivas, não se pode
deixar de considerar que o entendimento dos fa-

tos históricos compõe, justamente, esse cordão
de ações humanas que podem ser elencados ao
longo do tempo. E importante ressaltar que c
imprescindível o estudo desses fatos contextu-
alizados.

Mas o que é, então, fato histórico?
O fato histórico é algum acontecimento ou
evento cujo significado é importante para a
compreensão do passado. Esses fatos podem
ser fatos ocorridos em um passado distante,
bem corno em um passado mais próximo. Eles
também podem ser apresentados de maneira
isolada ou descontextualizada, o que na ver-
dade é uma opçào do professor, mas que, com
certeza, empobrece o trabalho que está sendo
desenvolvido.

Ainda o fato histórico pode ser enten-
dido como um sinónimo do que Fernand Brau-
del denominou de ternpo do acontecimento
breve, ou seja, aquele que representa a dimensão
de um acontecimento breve, correspondendo a
um momento preciso. Pode ser algum acordo
firmado ern determinada data, o nascimento de
algum personagem histórico, o fim de um go-
verno ou a independência de uma nação.

O conceito de fato histórico c a
definição dos fatos que serão investigados e
estudados naquele ano escolar e orientam as
noções e o tipo de trabalho que serão desen-
volvidos em sala de aula.

Se por muito anos ilustrar os fatos
históricos e torná-los a única ferramenta ou ob-
jeto da história, foi a grande referência para a for-
mação do conhecimento histórico escolar, hoje,
o que se propõe c que esse fato tenha um sentido
de importância maior, capaz de trazer em si fun-
damentos para compreender as mudanças mate-
riais e culturais ocorridas ao longo do tempo e
traduzindo a dinâmica histórica das sociedades
humanas. O fato histórico deixa de ser um dado
circular solto no tempo e passa a ter raízes mais
profundas para a compreensão da história,
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2.2.2 Por que se estudava uma história factual?

Até a década de 1980, fazer História
ou ensinar História no Brasil tinha em sua es-
sência uma relação com civismo e uma analogia
com o poder do Estado. Para que o professor e
o aluno fossem bons, era preciso que dominas-
sem o conceito de tempo histórico. Todavia essa
compreensão Hmitava-se a entender o tempo
cronológico e a sucessão de datas, calendário e
sequência entre passado — presente — futuro.

Isso ocorria justamente porque era
fundamental para o Estado que se criasse uma
consciência cívica, normalizadora e morali-
zantes nos cidadãos e não uma compreensão
e elaboração da história, de uma maneira mais
crítica. A história estava na escola para ser deco-
rada e sua prática constava em recitar lições,
datas e nomes considerados significativos. Esse
típo de história e de conhecimento escolar so-
bre história esteve presente desde o século 19,
com algumas pequenas mudanças ou descami-
nhos em determinados momentos. Assim foi
dominante a criação de programas de história
com narrativas morais, de grandes eventos e de
grandes heróis, uma História Factual.

A exemplo disso, podemos citar a esco-
la e o conteúdo ensinado nos estabelecimentos
de ensino durante o Período Imperial Brasileiro.
Nesse momento, meados do século 19, a história
da civilização substitui a antiga história sagrada;
no entanto, assimila seus traços. A ordem dos
acontecimentos era articulada com uma suces-
são de reis e de lutas, bem como de grandes
eventos como a Independência. Segue, portan-
to, a velha fórmula da criação de uma identidade
pátria, o alicerce da pedagogia do cidadão, um
passado glorioso, permeado por feitos heróicos
e personagens históricos perfeitos.

2.2.3 Não existe história apenas de fatos

No decorrer da década de 1970, as lutas
de profissionais, desde a sala de aula até a univer-

Pode-se observar, por exemplo, as
habilidades de Duque de Caxias, Patrono do
Exército, ou a inabalável imagem do mito de
Tiradentes, recriada na República. Sem contar,
é claro, com a triunfante Guerra do Paraguai,'
por muito tempo citada como a grande vitória
brasileira em batalhas.

Esse modelo permaneceu inalterado,
mesmo com algumas reformas instituídas pelos
primeiros governos republicanos. A situação da
escola pública pouco mudou c da mesma ma-
neira poucas alterações curriculares se viram, o
que acontece também com a história.

A partir de 1930, com o governo
Getulista, numa forma ditatorial de governar,
perseguem-se as mesmas condições de ensi-
no da história, já estipuladas anteriormente,
salvo uma mudança: a ênfase em um discurso
democrático racial, para encobrir um governo
extremamente racista e despótico.

Já nas décadas de 1960 e 1970, sob o
domínio militar, a História passa a ser uma dis-
ciplina mais significativa, conhecida como Es-
tados Sociais, dentro do espírito nacionalista de
caráter moralizante e cívico. A História Factuaí
mantém seu curso. Trata-se de enaltecer alguns
fatos importantes, relegando à obscuridade e
ao esquecimento históricos fatos de relevância
social (prisões, torturas, mortes, etc.) que dene-
grissem a imagem da nação perfeita e, assim,
manter na população a aceitabilidade de que o
poder e a glória cabem somente a alguns.

O que aconteceu, então na década de
1980, para que um novo projeto de História
na escola fosse apresentado? Por que ensinar
História tão cedo e de uma maneira crítica?

sidade, ganharam maior expressão, alérn da for-
ça que forma buscar junto a associações como
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a Anpuh (Associação Nacional de História) e da
AGB (Associação dos Geógrafos Brasileiros),
na busca do retorno da Geografia e da História
como disciplinas autónomas.

A nova clientela e as mudanças políti-
cas e sociais brasileiras permitiam uni espaço
de discussão maior sobre o papel da escola e
também sobre a necessidade de novas políti-
cas educacionais. Nessa corrente de mudanças
de caráter pedagógico também se inseriam as
modificações quanto ao ensino da história.
Nesse momento, foi possível que se pensasse
também na possibilidade do retorno da História
e da Geografia para as séries iniciais.

Com a possibilidade de voltar a ser
uma disciplina e de ter novamente um papel
mais definido na formação da cidadania, a
"História Tradicional" passa a sofrer contesta-
ções. Diante de uma nova forma de fazer e en-
sinar história, de acordo com o novo projeto
da história crítica, os currículos foram modi-
ficados c ampliados. A disciplina passou a ser
ensinada nas escolas, desde a educação infantil
até os primeiros anos do ensino fundamental.

Não mais aquela velha história dos fatos
isolados e de heróis mitificados, mas a história dos
fatos contextualízados c da presença de pessoas.
A história com rosto de gente comum. E como
sugerem os Parâmetros Curriculares Nacionais:

[...] reafirmar sua importância no cur-

rículo não se prende somente a uma
preocupação com a identidade na-

cional, mas sobretudo no que a dis-

ciplina pode dar como contribuição

específica ao desenvolvimento dos
alunos como sujeitos conscientes ca-
pazes de entender a História como
conhecimento, como experiência e
prática da cidadania.

Já que o fato puro não agrega critici-
dade, o professor não deve limitar-se a ensinar a
seus alunos os nomes e feitos de personalidades,
mas mostrá-Jos 110 contexto em que sua açào

ganhou significado. Dessa fornia, a História
deixa de ser resultado da vontade de alguns in-
divíduos imperando sobre os outros, ou mesmo
de fatos estanques, e passa a ser uma história
vinculada a um tempo histórico, e ã vida de uma
nação, de um povo ou de urna comunidade.

É provável que por meio do estudo
de um fato possa-se fazer uma abordagem so-
ciocultural da política que orienta determinado
período da história, por exemplo, por meio da
morte de Tiradentes e da iconografia a respeito
desse fato, é possível fazer urna releitura de
época e absorver os interesses da elite brasileira.
O mito é apresentado com características que
lembram Cristo (a barba e os cabelos longos,
trajes alvos, os pés descalços têm uni sentido).

O que Tiradentes e sua morte sugerem?
O importante é saber o que Tiradentes tem a
acrescentar para a vida das crianças. Por que se
comemora o dia de Tiradentes até nas escolas?
Por que o Brasil transformou Tiradentes em uni
herói? Quando ele passou a ter importância para
a historiografia? Partindo dessas reflexões para
uma realidade mais próxima do educando, pro-
curar os fatos que marcam a história da cidade
ou localidade onde vivem, fazendo um paralelo
com presente histórico do educando.

É possível assim, mais do que forjar a
identidade nacional, que se compreenda a al-
teridade do sentimento, da crença, da cultura c
dos sonhos de unia nação pela leitura de seus
diferentes segmentos: pobres e ricos. Do perío-
do colonial até os dias de hoje, a população
mais simples é tida como incapaz, indolente,
inculta, perigosa, demoníaca, subversiva e sel-
vagem. Tiradentes é quem entre eles? Assim
representando traços por meio das diferentes
linguagens (iconografia, letras de músicas, ar-
quítctura e propaganda), um fato histórico
pode ter múltiplas facetas, vários olhares e uma
compreensão c valoraçao maior.

Em suma, ao observar a sociedade lo-
cal ou nacional, o aluno deve ser capaz de com-
preender que determinados fatos são de suma
importância para a história daquele grupo. Cabe
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ao professor o trabalho de re-elaboração do que
é proposto como o conteúdo a ser trabalhado,
transformando-o, da melhor maneira possível,
em conteúdo transmissível e assimilável pelos

cívica, o professor deve buscar metodologias e
técnicas que motivem o aluno a compreender
c a se interessar pelo que estuda. Para tanto, é
importante que se tenha claro técnicas de moti-

estudantes. Ao passar determinado fato ou data vação e elaboração de atívidades instigantes.

2.2.4 A Compreensão do fato por meio da imagem

E sabido, no entanto, que muitos pro-
fessores ainda têm como referencial os textos
impressos. A essa predominância dos textos es-
critos é o que Dcbray (1995) chama de "raciona-
lidade grafosfera". Essa utilização, quase limitada
ao texto escrito, e que o professor administra em
classe é que deve ser quebrada. A fonte esciita é
importante, mas principalmente nas séries iniciais
(1.° ciclo) o trabalho com a imagem é fundamen-
tal. Nào se pode esquecer que continuamente os
alunos sofrem influências da televisão, que deve
ser também um recurso constante.

O aluno chega à sala de aula com al-
gum grau de informação sobre alguns temas ou
fatos que estão sendo trabalhados pelo profes-
sor. É claro que com as apropriações distorci-
das das informações adquiridas por intermédio
dos meios de comunicação. Cabe ao professor
empregar, em suas aulas esses recursos visuais
c tornar mais rico o fato histórico trabalhado.
Assim, o referencial do aluno será, além do
texto escolar, oral ou escrito, aquele que é ve-
iculado pela televisão ou pelo filme.

E importante que o professor seja capa?
de utilizar esse recurso (o filme) e fazer, portanto,
essa conversação entre o fato histórico mostrado
no fiíme e aquele trabalhado em sala. As imagens
não falam, mas agregam referenciais:

[...] as imagens são estratégias para
conhecimento da realidade, mas não
constituem sucedâneos para nenhum
suporte escrito. Ao contrário do que
se diz, frequentemente a imagem não
fala. Sem comcntáiios, uma imagem
não significa rigorosamente nada.

(SALIBA, 1996, p. 161).

A articulação da imagem com o texto
escrito trará ao aluno elementos suficientes
para que ele tenha uma compreensão mais am-
pla do fato/conhecimento histórico.

Além do que é veiculado na televisão,
o filme revela também o acontecimento. Ele
não é somente a obra de arte, mas também
o produto, uma imagem-objeto, cujas signifi-
cações e compreensões podem extrapolar o
simples limite cinematográfico. O filme pode
ser abordado como um documento que revela
momentos passados ou contemporâneos. O
professor pode utilizar-se da análise de filmes,
ou fragmentos de filme, de acordo com a sua
necessidade, em diferentes abordagens: cenário,
narrativa, público, período, etc. Revelando o
mundo da ficção e da história. De acordo com
Ferro (1995), o filme pode suscitar, no nível da
imagem, o factual.

As colocações anteriores permitem
compreender melhor o que é o fato histórico.
Fato histórico é o fato significativo, importante,
pois dentro da estruturação proposta. O crité-
rio de importância foi realçado por correntes
diversas. O Positivismo pensa a importância
como se ela estivesse objetivamente nos acon-
tecimentos. Na verdade, a importância deriva
da realidade experimental que vivemos, peia
qual organizamos nosso conhecimento. Isso
implica a seleção e a valoração de fatos.

Conforme Paiva (1982, p. 50):

f...] é necessário inspirar aos profes-
sores de História uma mudança na
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abordagem dos programas curricu-
lares, de tal forma que nossos alunos
percebam, desde cedo, seu envolvi-
mento com aquilo que acontece em

sociedade.

A percepção da História como acon-

2.3 DEFINIÇÕES SOBRE O SUJEITO HISTÓRICO

tecimento que diz respeito a nós, como grupo
socialmente situado, daí decorrendo uma visão
c interesses específicos, faz o aluno ultrapassar
o nível da informação e passar para nível da
formação. É o passo necessário para sua par-
ticipação política, tornando-o cfctivo cidadão.

O sujeito histórico é o agente da acão
social, escolhido pelos historiadores como foco
de análise e importante para a compreensão
dos estudos sobre a história.

Continuando a análise, pode-se obser-
var uma outra concepção descritiva abordada
nos Parâmetros Curriculares Nacionais:

Nessa concepção, bastante ampla, o
papel do sujeito histórico é apresentado como
formado de diferentes componentes no jogo

2.3.1 A historiografia e o sujeito histórico

As novas abordagens propostas pela
história, como já foi dito anteriormente, par-
tem principalmente da caminhada hístoriográ-
fíca feita a partir da Escola dos Annales. Nes-
sa escola lançou-se a ideia de que era preciso
privilegiar o estudo das massas, em lugar das
personalidades conhecidas. Esse enfoque, de
acordo com Daumard (1984), lançou as bases
da história social na Franca, e passou a dar conta
de escrever sobre outros elementos da vida dos
homens e da sua história. Era preciso encontrai-
os componentes da vida mais banal e coticliana,
tanto nos seus aspectos materiais, como nas
suas manifestações mentais. Esse "movimento"
alavancou, a partir de 1950, uma gama enorme
de trabalhos que tinham essas características.

Mesmo as biografias que centravam o
seu estudo sobre os indivíduos passaram a ter
outra importância, à medida que serviam como
suporte para a compreensão da história da famí-
lia e para decifrar aspectos sociais e profissionais,
privilegiando, assim, dados da vida privada. Esse

social. Dessa forma, vários elementos integram
essa compreensão de sujeito histórico, desde
líderes e figuras heróicas até gente simples em
suas atividades cotidianas. Evidentemente,
nem todos esses elementos de transmissão e
compreensão sistemática da história estão em
sala de aula. Então quais sào as abordagens
mais frequentes que os historiadores têm pro-
duzido e o que têm sido transmitidas na edu-
cação básica sobre a história e seus sujeitos?

tipo de análise interessava para que se compreen-
desse um outro filão da História: o estudo das
mentalidade s e dos comportamentos coletivos.

Dessa maneira, a antiga concepção
do personagem mitificado pela história ou dos
grandes feitos e figuras foi deixando gradati-
vamente de ser o enfoque da historiografia.
No Brasil essa caminhada historiográfica foi
feita um pouco mais tarde, já que essas novas
perspectivas foram introduzidas na Academia,
durante as décadas de 1970 e 1980.

A noção quase que mítica que fora
dada a alguns personagens começa a se es-
vaziar de sentido. De origem grega, a palavra
mythos significa narrar para o público as ori-
gens de qualquer coisa, com sentido fabuloso,
mágico, divino, incontestável.

Esse caráter de verdade inquestionável
e de uma explicação para tudo sobre algumas
personagens da história é um legado da história
positivista, tradicional do século 19 e meados
do século 20, a partir de uma visão mítica.
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Assím, história tradicional oferece uma
visão de cima, no sentido que tem sempre se
concentrado nos grandes feitos dos grandes
homens, estadistas, generais ou ocasionalmente
eclesiásticos. Ao resto da humanidade foi desti-
nado um papel secundário no drama da história.

A existência dessa regra é revelada pe-
las reaçÕes a sua transgressão. Como exemplo
Burke (1992), destaca o grande escritor russo
Alexandre Pushkin, que ao trabalhar os relatos
de uma revolta de camponeses e de seu líder
Pugachcv, o comentário do czar Nicolau foi
que tais homens não possuíam uma história.

O mito reflete justamente a ideia e o
desejo daqueles que detêm o poder em suas
mãos. A elite mitifica o herói, cria a identi-
dade de uma nação alicerçada nessa figura e,
com isso, desqualifica ou empobrece as pos-
sibilidades de organização da população mais
simples. Durante muito tempo, o sentimento
da impossibilidade ou do heroísmo serviu para
desarticular a população.

Ao desenvolver uma nova abordagem
da construção da história, os indivíduos são
colocados como sujeitos históricos, capazes
de compor as fileiras da história e de sua cons-
trução corn suas atividades e atitudes.

É possível observar que está sendo de-
senvolvida, pelos diferentes "ramos" da história,
urna nova linguagem para narrá-la. Podemos
observar o resgate daqueles que haviam sido
excluídos por ela. Destacam-se diferentes tra-
balhos nas variadas linhas / escolas historiográ-
ficas, movimento de criação que se deu em
sua maioria, a partir da década de 1960, como
a iíistória da família, história das mentalidades,
história do cotidiano, história social, história da

alimentação, história demográfica, entre outras.
Todas essas vertentes, em sua base teórica e me-
todologia específica, desenvolvem assuntos e /
ou sujeitos como alimentação, morte, loucura,
gestos, corpo, comportamento sexual, mulheres,
género, prisioneiros, crianças e velhos.

Destacam-se nesse carnpo de estudo
autores como Fernand Braudel, Jacques Lê
Goff, Georg Duby, Philipe Aries, Roger Charti-
er e Michelle Perrot, que nortearam a produção
historiográfica nas útimas décadas. Da mesma
forma, no Brasil, um grande número de his-
toriadores passou a produzir história a partir
dessa matriz, majoritariamente francesa, mas
com as peculiaridades nacionais.

Ao levar para a sala de aula esse papei
relevante do sujeito histórico, essa nova visão
deve ser reforçada junto ao aluno. Não se trata
de esquecer os "mitos" e os "heróis" nacionais,
mas de torná-los tão humanos quanto nós e tão
povo como qualquer um e, mais do que isso,
resgatar a ideia de que eles não estavam sozi-
nhos e que lutavam por ideais ou sentimentos
que geralmente eram de um coletivo.

O que se objetiva com isso é que o
aluno seja capaz de se perceber como um ser
político socialmente ativo, que ele possa com-
preender sua influência na formação da socie-
dade, que se situe como agente construtor da
história, numa sociedade em constante trans-
formação, relacionando prescnte-passado-
-presente, numa perspectiva local c global. Que
esse conhecimento histórico construído possa
ser aplicado ao cotidiano de suas relações so-
ciais e culturais. Finalmente, que o aluno seja
um sujeito livre, critico e autónomo, capaz de
intervir nas relações sociais existentes.

2.3.2 O sujeito histórico e a noção de participação na história

Estar no poder significa muitas vezes sós humanos com que conta uma sociedade:
contar a história por intermédio do seu ponto intelectuais, sistema de educação, religião e a
de vista e de suas necessidades. Quando se está possibilidade de influenciar o que está sendo
no poder tem-se nas mãos os imensos recur- produzido, o que as pessoas lêem e escrevem.
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Isso quer dizer que poucos dos que são
destituídos de poder têm voz na história ou con-
seguem espaço para expor seu ponto de vista e
manifestar-se. O resultado disso foi sempre uma
visão restrita, imposta por alguns, enaltecendo,
os feitos por eles somente praticados. A partir
da nova produção bistoriográfica, a voz foi dada
àqueles que haviam sido esquecidos. Criou-se
um espaço significativo que nos capacitou para
pensar e para produzir algo a favor da história
local, ou mcsrno, da história da humanidade.

A partir da compreensão dos alunos de
que eles fazem parte da história e de que são
sujeitos dessa mesma história, cria-se uma cons-
ciência de participação e, ao mesmo tempo, uma
noção de identidade.

O aluno deixa de lado a memorização,
atividade cansativa e monótona, e passa a pen-
sar e pensar-se na história. Quando a atividade

desenvolvida é única e exclusivamente "deco-
reba" de uma lista de nomes e feitos, nada se
pensa ou se discute. O objetivo maior do co-
nhecimento histórico é justamente auxiliar as
pessoas e os alunos a compreenderem melhor a
situação e, ao mesmo tempo, possibilitar a res-
posta às dúvidas sobre a sociedade presente.
Assim, é interessante que se produza e se ela-
bore uma diversidade de exercícios, cujo caráter
seja o da investigação, do questionamento, da
elaboração e do debate.

Por isso se torna tão importante que
os alunos saibam que os homens em sociedade,
sua maneira de se organizar, sobreviver, pen-
sar e produzir é que movem a história. Que a
compreensão da história c uma ferramenta de
conquista em oposição à dominação e ao uso
que se fez do conhecimento histórico em favor
apenas de um pequeno grupo.

2.4 CONCEITO DE TEMPO

Todos os homens, cotidianamente,
convivem com fenómenos que são temporais:
dia, noite, estações do ano, nascimento, cresci-
mento, envelhecimento, horas ou seja, circuns-
tâncias da vida diária que fazem com que os
indivíduos possam sentir o tempo. No entanto
têm uma dificuldade enorme de conceituá-lo.

A conceituação do tempo depende
não somente da maneira como as pessoas o
sentem em determinadas circunstâncias, como
também está relacionada com a noção/inter-
pretação que diferentes culturas, em distintos
períodos c espaços, lhe impõem. E possível
que a concepção contemporânea de algumas
noções de tempo não tenham sido as mesmas
do passado, assim como determinadas datas
históricas ou mesmo cronológicas não são as
mesmas para o mundo oriental e ocidental.

Esse tempo cronológico ou físico, em-
bora seja importante para a compreensão da
história, não é objeto de estudo do historiador.

O tempo histórico, que abarca a existência hu-
mana sobre a terra e os eventos ligados a ela é
o que interessa para essa análise.

O historiador utiliza-se de calendários,
para que possa balizar determinado aconteci-
mento 110 tempo, ou seja, para que a humani-
dade tenha uma referência temporal, que possa
ser compartilhada por diversas pessoas. Toda-
via as datações utilizadas pela cultura Ocidental
Cristã (calendário gregoriano) não são a única
possibilidade de referência para a localização
dos acontecimentos ao longo do tempo. Te-
mos como exemplo o calendário muçulmano,
o calendário judaico ou o calendário hindu.

O tempo histórico não é linear ou regu-
lar, como o tempo físico c cronológico, mas for-
mado por diferentes durações, já que está vincula-
do às acòcs de grupos humanos ou de fenómenos
que resultam nessas ações. Um exemplo disso se-
ria a representação que a história ocidental apre-
sentou para o começo do século 20. De acordo
com essa concepção, ele teria inicio com a l.a
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Guerra Mundial (1914). O tempo das acões hu-
manas, portanto, não obedeceria ao calendário e
ao tempo cronológico.

As periodizações históricas são expres-
sões de cultura, ficando evidenciado o comporta-
mento e os valores de uma determinada sociedade
ou civilização, a partir da leitura e do grau de im-
portância dado a determinado episódio c/ou fato.
Medir o tempo histórico c periodizá-lo também é
uma construção humana, um conceito construí-
do. Para alguns historiadores o tempo histórico
pode também ser o tempo das durações.

Rocha (2003, p. 25) aponta que so-
mente com as pesquisas desenvolvidas por
Fernand Braudel, principalmente a partir de
sua obra clássica "O Mediterrâneo e o mundo
mediterrâneo á época de Felipe II (1949)", re-
volucionou as interpretações em termos de te-
mas históricos, mas também apontou para um
novo dado nos estudos históricos: a concepção
de "longa duração". A partir de suas pesquisas
foi possível dividir o tempo histórico em rit-
mos, nesse caso em três ritmos distintos.

Assim, ao analisar o mediterrâneo, ou
seja, as relações entre os homens e o meio am-
biente, Braudel (citado por ROCHA, 2003),
viu-se diante de uma história "quase móvel",
situada quase fora do tempo. Tendo ainda uma
outra história, marcada pelo "ritmo lento", so-
breposta, isto é, que se situa acima da história
móvel. Chegando por fim, ao tratar da época
de Filipe II, encontra uma história tradicional.

Essa concepção temporal, extrema-
mente inovadora para a época, que projeta
Braudel na Kscola dos Annales é deixada corno
legado aos historiadores contemporâneos, é uma
nova dinâmica da História e de seu tempo.

Quando se estudam as mudanças cul-
turais ou económicas (por exemplo, feudalismo
c escravidão) que se estabelecem em uma veloci-
dade mais lenta, denomina-se longa duração.

Já quando as mudanças são mais rápi-
das, vinculadas à política, por exemplo, denomi-
na-se curta duração. Um exemplo disso seria a
independência do Brasil. É possível identificar a
velocidade com que as mudanças ocorrem. Para
isso, utiliza- se a seguinte classificação: o tempo
do acontecimento breve, corn uma data especifi-
ca; o tempo da conjuntura, período de uma crise
económica, duração de uma guerra, um regime
político, efeitos de uma epidemia; e o tempo da
estrutura, que parece imutável e no qual as mu-
danças são quase imperceptíveis, como a Baixa
Idade Média e a formação da Modernidade.

O primeiro passo para que se possa ava-
liar a importância que o tempo tem para a vida
das pessoas e para a compreensão da história, está
até mesmo na necessidade de se saber, a todo mo-
mento, o que virá a seguir ou a que horas são.

Da mesma maneira, é impossível
se conceber um estudo histórico, sem uma
definição temporal adequada. Com esse instru-
mental em mãos, o professor é capaz de tornar
compreensível aos seus alunos os ritmos de
ternpo, as relações de periodicidade, a identifi-
cação de fatos e de acontecimentos históricos,
as relações, mudanças e permanências de hábi-
tos e costumes nas diferentes sociedades estu-
dadas e mesmo na sociedade cm que se vive.

Olha no seu relógio agora! Urn minuto
se passou, já é passado. E do passado que trata a
história, é do passado que vai-se falar com os alu-
nos e sobre ele c suas interfaces com o presente.

2.5 A HISTORIA COMO AGENTE DE CONSCIENTIZAÇAO

Martins (1992, p. 23) inicia sua ex- reta grandes polémicas".
posição afirmando que "[...] muito se tem fala- Os atuais professores de História carre-
do na questão do ensino da História no plano garn, em sua maioria, uma cruz pesadíssima, que é
secundário. K uma fala que, geralmente, acar- a de transmitir uma matéria cristalizada no tempo
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e no espaço pelo radicalismo dos "conservadores"
da História. Conservadores, porque insistem em
levar seus alunos a memorizarem "necessidades"
não necessárias: anos, dias, meses, quem foi a per-
sonagem, como vestia, suas peculiaridades de vida,
arrogâncias e outros traumas que proporcionam
ao aluno uma desconfiança, ou mesmo, antipatia
pela História ensinada em nossa época.

Já c hora de nos movimentarmos para
darmos à História um novo sentido: sentido de
uma Ciência viva que, por meio de situações
passadas, expliquem o presente.

De acordo com Martins (1992, p. 25):

Temos certeza, nós professores, da
Ciência História, flexível no tempo
e no espaço, análoga com o passado
e presente, que não fortalecemos es-
ses traumas, muito pelo contrário,
mas encontramos alguns caracteres
hereditários, talvez, alimentados por
uma geração anterior à nossa, que
ainda vê na Históm a simples maté-
ria sustentada pelo passado, muitas
vezes irreal e alienantc.

É importante urna nova mentalidade
histórica, que mostremos aos nossos alunos, ci-
dadãos de amanhã, uma visão real de aido aquilo
que verdadeiramente aconteceu. Esta amostra-
gem, porém, não pode estar arquitetada cm sim-
ples datas, dias ou meses, nomes completos.

Segundo Martins (1992, p. 30):

E importante considerar a sociedade
política e económica da época. Não
muito nos importa o nome completo
de Tiradcntes, sua idade, quando
morreu, mas o seu papel histórico
como cidadão comum que, consci-
entizado diante de uma realidade ad-
versa, se fez nesse meio, um grande
agente da história. Não podemos
mostrar uma Revolução Francesa,
um Escravismo como fatos históri-
cos estáticos, m;is dinâmicos, quando

nos proporcionam, hoje, margem

para algumas comparações.

O autor esclarece que muitas vexes
chega a pensar que a atual ordem política na-
cional ainda está vinculada à matéria História,
comprometida mais com o passado do que com
o presente, registrando-s e, é claro, às exccçÕcs.

Ao mesmo tempo, passa a acreditar
nesta geração que está sendo formada com a
ajuda dos professores, numa geração transfor-
madora, se a ela for proporcionada um ensi-
no cie História-Ciência, dinâmica, consciente,
afetuosa em seus costumes e tradições, sem
imposição de necessidades históricas que nào
seguem no tempo, mas param nele. Martins
(1992, p. 36) enfatiza que:

É importante que o educador mostre
ao seu aluno a dimensão social de
uma favela e não o seu exterior,
muitas vezes com ajuda de recursos
didáticos estáticos. Se ele conhecer
essa realidade por dentro, cie estará
sendo urn agente de História, caso
contrário um simples espectador.

São inúmeras as preocupações dos
educadores ern tentar levar aos alunos uma
História mais viva, algumas vezes entronizada
por recursos não muito dinâmicos ou coerentes
com o presente.

Essa tentativa é difícil, mas se houver
comprometimento em proporcionar a eles urna
consciência histórica, a partir de analogias ou
comparações constantes, sempre que possível,
os educadores criarão condições para o aluno
ler a realidade e transformar o conhecimento
cm habilidade.

Martins (1992) adianta que muitos já
estão fazendo esse tipo de trabalho. Ele conclui:
"É importante que essa consciência histórica
dos bancos de escola, seja agente modificador
em outro momento da nossa existência."
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2.6 A NOVA METODOLOGIA DO ENSINO DE HISTORIA

Cattani (1995, p. 20) assegura que:

[...] para interpretação c relaciona-
mento do professor com a nova
metodologia de História, é preciso
embasamento que forneça subsídios
nccessáiios para o desenvolvimento

de qualquer conteúdo.

E necessário, portanto, instrumen-
talizar o professor, para que ele tenha condições
de assumir rcsponsabilidades nos procedimen-
tos didáticos a serem escolhidos e tornar sig-
nificativo o processo de aprendizagem.

Segundo Cattani (1995, p. 21):

[...] é imprescindível observar princí-
pios básicos da temática em questão,
em termos atuais, ao propor situa-
ções no campo da nova metodologia
e da didática, tendo corno ponto de
partida o conhecimento do aluno.

Cattani (1995) sugere três formas de
trabalho, corn a nova metodologia de História:
(a) voltada para o conhecimento da comunidade
do ahmo no tempo presente; (b) estudo da linha

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesse novo cenário, ensinar História
significa impregnar de sentido a prática peda-
gógica cotidiana, na perspectiva de uma escola-
-cidadã. Vale dizer, que a escola é reprodutora,
na medida em que trabalha com determinados
conhecimentos produzidos e acumulados pelo
mundo científico, mas transformadora, visto
que promove uma apropriação crítica desse
mesmo conhecimento, tendo em vista a melho-
ria da qualidade de vida da sociedade global.

Captar as diferentes formas como os
homens concebem a vida e transformam-na em
diversos momentos históricos, como se relacio-
nam entre si e com a natureza sào objerivos do

do tempo (passado) e ainda (c) uma dramatiza-
ção de um fato histórico significativo.

A autora mencionada entende que o
desenvolvimento desses conteúdos deve partir
da experiência vivenciada pelo aluno, da baga-
gem de conhecimentos de que dispõe sobre o
quotidiano de sua realidade (seus problemas
e necessidades) e que devem ser ampliados (à
medida que forem introduzidos conteúdos es-
pecíficos e sistematizados na área de Estudos
Sociais), levando em consideração as necessi-
dades prioritárias do ser humano: alimentação.,
moradia, vestuário, amizade, educação, segu-
rança, lazer, entre outras.

Cattani (1995) acredita que o ensino
que parte da realidade maís próxima do aluno,
das relações sociais que estabelece para garantir
sua subsistência, das necessidades prioritárias
(alimentação, moradia, vestuário, entre outras),
das relações familiares, das formas de organiza-
ção para a produção, lazer, transporte, seguran-
ça, além de outras, facilitará seu entendimento
de outros níveis de realidade (municípios, esta-
do, país, região, entre outras), em seus aspectos
históricos, geográficos, económicos, políticos e
culturais.

ensino de História, que permite ao aluno ter
maior compreensão da sua realidade, pelo con-
fronto com as demais, percebendo as rupturas e
permanências e reconhecendo-se como sujeito
histórico, ativo no processo de aprendizagem.

Entendendo por sujeitos históricos in-
divíduos, grupos, classes sociais, participantes
de acontecimentos de repercussão coletiva ou
situações cotidianas na busca pela transforma-
ção ou continuidade de suas realidades, valori-
za-se o indivíduo ou os grupos anónimos, como
protagonistas da construção de suas histórias,
e não meras sombras dos feitos heróicos dos
grandes personagens.
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Avaliação da aprendizagem escolar:
discussões necessárias a partir da prática dos professores

Egeslaine de Nez '

RESUMO

O presente artigo refere-se à avaliação da aprendizagem, destacando a prática de professores com urn olhar

voltado para o cotidiano escolar. Esse olhar se deu a partir da realidade de 58 professores de escolas públicas e
privadas da cidade de Caçoai, RO, entre os anos de 2006 e 2007. Teve como objetivo compreender a avaliação
como um processo reflexivo, ern constante esforço de inclusão, que sofre a contrarresistência da tccnobu-

rocracia do sistema e que limita o caminho à consecução dos objetivos vinculados aos processos avahativos
coerentes. Destaca-se, ainda, que toda ação educativa é permeada por pressupostos filosóficos, históricos,
epistemológicos e pedagógicos que refletem paradigmas educativos e avaliativos. E imprescindível que todo
educador os conheça e os diferencie, para a construção de sua prática pedagógica. E evidente que não basta

saber avaliar para melhorar o ensino. No entanto, existe urna trajetóna na história da avaliação educacional,
que precisa ser recuperada. O exame dessa problemática parece fundamental, uma vez que, qualquer que

seja o modelo ou processo de avaliação adotado, concentra uma série de decisões que se expressam na ação
prática do professor, quando avalia seus alunos, toma novas decisões a partir dos resultados da avaliação,
mantém ou reformula seus planos. Concluindo, pode-se destacar que o ato de avaliar, por sua constituição
mesma, não se destina a um julgamento "definitivo" sobre alguma coisa, pessoa ou situação, pois que não

é um ato seletivo. A avaliação destina-se ao diagnóstico e, por isso mesmo, à inclusão; destina-se ã melhoria
do ciclo de vida.
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Evaluation of school learning:
required discussions from the teachers practicing

Egeslaine de Nez

ABSTRACT

This article refers to the assessment of learning, emphasizing the practice of teachers with an eye to the
school routine. This look is made from the reality of fifty-eight teachers from public and private schools of
the city of Caçoai, RO, between the years 2006 and 2007. Aimed at understanding assessment as a reflexiva
process, in constant efforts to integrate, which suffers from techno counter-tesistance system and limiting
the path to achieving the goals linked to the consistent evaluation processes. It stands out, though, that ali
educational acrivity is permeated by phHosophical, historical, epistemological and pedagogical assumptions
that reflect educational and evaluative paradigms. It is essential that every teacher knows them and differen-
tiate them, for the construction of their teaching practice. It is evident that knowing how to evaluate is not
enough to ímprove education. However, there is a trajectory in the history of educational assessment, which
must be recovered. The examination of this issue seems crucial, once, whatever the model or the evalua-
tion process adopted, it concentrates a series of decisions that are expressed in the practical action of the
teacher when assessing their students, making new decisions based on the evaluation results, maintaining or
reformulating their plans. In conclusion, it may be noted that the act of evaluating, by its own constitution,
is not intended to be a definitive "judgment" about something, person or situation, since it is not a selective
act. The evaluation is intended to diagnose and, thereforc, to include, to improve the life cycle.

Keywords: Assessment of learning. School practice. Refiection.
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l INTRODUÇÃO

Avaliar e comparar faz parte do co-
tidiano do ser humano, de sua visão de socie-
dade, de seu trabalho e dos processos formais
de escolarização. As diferentes concepções de
homem, de trabalho e de sociedade, construí-
das historicamente, determinam diferentes for-
mas de avaliações.

A avaliação da aprendizagem escolar,
na sociedade contemporânea, conquistou um
espaço de discussão amplo c importante nos
processos de ensino, considerado primordial
para toda a comunidade escolar.

Isso porque é por meio da avaliação
que o estudante será promovido para a série
seguinte, ou reprovado e obrigado a repetir o
ano letivo na mesma série, Nesse sentido, os
pais, o sistema de ensino, os professores e os
alunos têm sua atenção centrada na passagem
ou não de ano do estudante, da promoção.

O sistema de ensino está preocupado
com percentuais de aprovação e de reprovação
dos educandos, os pais querem que seus filhos
passem de ano e não percam tempo com re-
provações. Os professores utilizam a avaliação
da aprendizagem como uma forma de motiva-

ção dos estudantes (às vezes, são motivadores
negativos, tais como ameaças, castigos, entre
outras situações) e os estudantes querem ser
aprovados.

E evidente que não basta avaliar para
melhorar o ensino. No entanto existe uma tra-
jetória histórica da avaliação educacional, que
precisa ser recuperada, principalmente, no que
diz respeito à compreensão dos pressupostos
teórico-metodológicos que fundamentam os
diferentes modelos avaliativos.

O exame dessa problemática parece
fundamental, uma vez que, qualquer que seja o
processo de avaliação adotado, concentra uma
série de decisões que se expressam na ação
prática do professor, quando avalia seus alunos,
toma novas decisões a partir dos resultados da
avaliação, mantém ou reformula seus planos.

Na tentativa de melhor compreender
esse processo consubstanciado nas diferentes
tendências do processo de ensino e aprendiza-
gem, o presente artigo tem por objetivo con-
ceituar e definir a avaliação da aprendizagem,
bem como destacar a prática avaliativa dos pro-
fessores presente no cotidiano escolar.

2 PRESSUPOSTOS E TENDÊNCIAS DA AVALIAÇÃO ESCOLAR

A história da avaliação se construiu
em diversos contextos económicos, políticos
c culturais que envolveram n humanidade e a
direcionaram para diferentes momentos1.

Saul (1994), revisando criticamente
a literatura da avaliação, trata de sua contenda
histórica pelos "focos de atenção", os quais dào
as características da prática avaliativa escolar.

O primeiro foco rcfere-se à concepção

de avaliação que visa à mensuraçào das mu-
danças comportamentais dos alunos face ao
rendimento escolar, por meio de instrumentos
invcstigativos, como instrução programada e
testes objetivos (SAUL, 1994).

Nesse propósito, avaliar tem o signifi-
cado de medir c observar, para tanto, requer
instrumentos precisos decorrentes de modelos
já realizados e/ou testados anteriormente pelos

1 Ora como r (/passado rã de conhecimentos inanes t ioir.ivi.-i;; produzidos pela humanidade, ora cm busca de formação
voltada aos esforços dos alunos numa tentativa de autoavaliação, outras vexes, em função da tormacào de mão de obra
para a indústria (LUCKKSI, 1996).

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. l 2, p. 41 l -427, 201 O



416
Avaliação da aprendizagem escolar: discussões necessárias

a partir da prática dos professores

alunos, a partir das instruções programadas ou
estudos dirigidos.

O segundo enfoque abordado pela au-

tora, como elemento avaliativo é o currículo.

Nesse contexto, o processo avaliativo tem por

objctivo verificar se estão sendo alcançados os

programas curriculares e instrucionais, valen-

do-se dos instrumentos: questionários, testes,

escalas de atitudes e outros elementos mensu-

ráveis, para avaliar o rendimento do educando.

Assim, o processo avaliativo está centrado no

currículo, cabendo ao professor o papel de

transmissor dos conteúdos curriculares como

verdades universais, restando ao aluno apenas a

assimilação, a fim de reproduzi-las o mais fide-

dignamente possível, para, ao final, ser definido

como apto ou inapto, de acordo com a quanti-

dade de assimilação do currículo reproduzida.

O terceiro enfoque mencionado por

Saul (1994) refere-se às correntes ''quantita-

tivas" e "qualitativas" do processo avaliativo,

sendo assim definidas:

a) Quantitativa —as normas metodológi-

cas fazem uso de instrumentos para

realizar a avaliação, de forma a aproxi-

mar-se da objetiviclade e, concomitantc-

mente, proporcionando a virtude de re-

produzir um feito com bons resultados,

na verificação da aprendizagem.

Essa abordagem também tem por

propósito a avaliação mensurável do rendi-

mento do aluno, tendo como meta a tomada

de decisão. Assim, essa corrente consolida-se
110 aparato burocrático que a escola reconhece

como sistema avaliativo.

b) Qualitativa — opòe-se as demais cor-

rentes objetivistas, que se utilizam de

testes padronizados c mensuráveis para
medir o comportamento dos alunos.

Contudo essa corrente ainda não conse-

gue superar a propriedade classificatória

da prática pedagógica, porque a avaliação

qualitativa, de caráter puramente subjc-

tivo, não evidencia a construção crítica,

para transformação c construção do

conhecimento (SAUL, 1994).

A prática pedagógica no processo ava-

liativo, nos "focos de atenção" propostos por

Saul (1994), converte-se em instrumento de

controle e poder por parte do professor que,

por meio do uso mais intenso da autoridade,

conserva o silêncio, a disciplina, a atenção, de-

senvolvendo resultados que levam o aluno a

perder o ânimo, a coragem e até a desistir do

processo de escolarização.

Esses focos evidenciam as tendências

avaliativas no cotidiano escolar, contudo a ava-

liação educacional tem uma concepção ampla e

específica, que no entender da autora:

[...] apresenta-se corno atividadc as-
sociada à experiência condiana do
ser humano. Frequentemente nos
deparamos analisando e julgando a
nossa atuação c a dos nossos seme-
lhantes, os fatos de nosso ambiente
c as situações das quais participamos.
Esta avaliação, que fazemos de forma
assistemática, por vezes inclui uma
apreciação sobre adequação, eficácia
e eficiência de açõcs e experiências,
envolvendo sentimentos e podendo
ser verbalizada ou não. Essas açõcs
avaliativas diferem, no entanto,
daquelas que estamos acostumados a
ver, "sofrer" ou executar no ccnáiio
educacional. Estas costumam ter um
caráter deliberado, sistematizado,
apoiam-se em pressupostos explicita-
dos em maior ou menor grau, variam
cm complexidade e servem a múlti-
plos propósitos (SAUL, 1994, p. 39,
giifo do autor).

Vasconcellos (1993), em seus estu-
dos, também analisa a problemática da prática
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avalia Uva escolar que se processa nas escolas e
enfatiza que a avaliação desempenha maís uma
questão política do que pedagógica, pelo fato
de dispor de autoridade e força de domínio,
caracterizadas:

Pelo sistema: como forma de in-
culcação ideológica, domesticação,
seleção e discriminação social;
Pela escola: como forma de legitima-
ção da sua própria existência, como
afirmação de sua importância (as-
sume-se cm nível local a determina-
ção do sistema), bem como forma de
controle do trabalho do professor;
Pelo professor: como forma de con-
trole da disciplina e/ou como forma
de coerção para o aluno reproduzir
a ideologia dominante, expressa no
saber ali transmitido;
Pelos pais: como forma de controle e
pressão sobre os filhos, a nota acaba
sendo, muitas vezes, a única forma
de acompanhamento do desenvol-
vimento escolar das crianças (VAS-
CONCELLOS, p. 13).

Procurando romper com esses propósi-

tos de controle e poder, o autor propõe uma

prática avaliativa a partir da seguinte constatação:

- Partir da prática - ter a prática em
que estamos inseridos corno desafio
para a transformação.
- Reflerir sobre a prática — por
meio da reflexão crítica e coletiva,
buscar subsídios, procurar conhecer
como funciona a prática, quais são
suas contradições, sua estrutura, suas
leis de movimento, captar sua essên-
cia, para saber como aluar no sentido
de transformação.
- Transformar a prática — atuar,

coletiva e organizadamcntc, sobre
a prática, procurando transformá-la
na direção desejada (VASCONCEL-
LOS, 1993, p. 37, grifo do autor).

E exatamentc em função desses pres-
supostos que este artigo apresenta uma pesquisa
de campo com professores da rede municipal,
estadual e particular no estado de Rondónia,
compreendendo a prática dos professores e
analisando as saídas possíveis para uma avalia-
ção coerente da aprendizagem escolar.

Assim, destaca-se que existe a necessi-
dade de compreender o que mudar, consci-
entizando-se de que é um processo, que se dá
grada tivamcnte, de forma coletiva e crescente,
iniciando-se entre os professores, buscando a in-
tcrlocuçào com os pais, os alunos e, em seguida,
envolvendo os demais segmentos da sociedade.

A transformação do processo avaliativo
requer que a metodologia de trabalho se cfetue
a partir da prática, refletindo sobre ela para
transformá-la. Isto pressupõe indicativos que
devem ser refletidos sobre o processo de avali-
ação. Segundo Vasconcellos (1993), o primeiro
indicativo consiste em evidenciar a alteração da
metodologia de trabalho em sala de aula.

O professor que estiver comprometi-
do e consciente de seu papel de educador, e que
quer modificar suas aulas, deve examinar sua
prática pedagógica, no seu dia-a-dÍa de sala de
aula. Deve criar metodologias mais envolventes
— debates, pesquisas, experimentação, proble-
matização, dramatização — c buscar conteúdos
mais expressivos e significativos2 aos alunos, de
modo que desperte no educando o interesse c
a participação. Aí, então, a nota não será mais
necessária como instrumento cie repressão.

O segundo indicativo constitui cm di-
minuir a ênfase nos momentos fragmentados

: Ver mais sobre aprendizagem significativa em: AUSUBKL, D. P. A aprendizagem significativa: a teoria de David
Ausubcl. São Paulo: Moraes, 1982.

Uniuv ern Revista, União da Vitória, v. l 2, p. 41 l -427, 201 O
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do ato avaliativo. Isto é, mudar o momento c
o modo como está sendo praticada a avaliação,
porque ela fax parte de todo o processo de ensi-
no-aprendizagem (VASCONCELLOS, 1993).

Sendo assim, o que se propõe é que
esses elementos para avaliação sejam tirados
do próprio processo do trabalho cotidiano,
da caminhada de construção e produção do
conhecimento do aluno e que não se tenha um
momento sacramentado e destacado, como
é o uso corrente na prova, num determinado
"tempo escolar"1.

A terceira proposta de Vasconcel-
los (1993) visa redimensionar o conteúdo da
avaliação, ou seja, avaliar o que é básico c es-
sência! ao processo ensino-aprenclizagem do
educando, que é o estabelecimento de relações,
a comparação de situações, a capacidade de re-
solver problemas e a compreensão crítica.

A partir disso, complementa-se que o
processo de avaliação da aprendizagem escolar é
considerado toda uma caminhada teórica que o
aluno fax para chegai' até a sua construção teórica.

A quarta proposta busca alterar a pos-
tura diante dos resultados da avaliação. Partin-
do de uma análise das dificuldades apresenta-
das pelo educando, o professor deve ser capaz
de tomar uma solução sobre o que fazer para
vencer as dificuldades comprovadas (VAS-
CONCELLOS, 1993).

Isso porque a avaliação, diferente-
mente da verificação1, envolve um ato que ul-
trapassa a obtenção da configuração do objeto,

exigindo decisão do que fazer com ele. A veri-
ficação é uma ação que "congela" o objeto; a
avaliação, por sua vez, direciona o objeto numa
trilha dinâmica de ação (dialética).

A quinta proposta enfatiza a questão
de trabalhar a conscientizaçao da comunidade.
Em uma perspectiva transformadora, o pro-
fessor deve buscar meios para mudar o con-
ceito de avaliação existente entre os alunos,
os próprios professores e entre os pais (VAS-
CONCELLOS, 1993).

Dessa forma os novos critérios utiliza-
dos na avaliação seriam compreendidos assim:

[...] um ensino extremamente exigente
— o sujeito tem que ser muito compe-
tente para poder colaborar na tians-
formação da realidade - mas, ;io mes-
mo tempo, um ensino extremamente
inteligente, uma educação que esteja
baseada em princípios científicos,
na compreensão tia estrutura do co-
nhecimento c do processo de desen-
volvimento do educando. [...] O que
tem que ser exigente são as aulas
e não, separadamente, as normas
ou as provas! (YASCONCKLLOS,
1993, p. 67, grifo do autor).

Compreende-s e, a partir dessas re-
flexões que a proposta de avaliação está direcio-
nacla para romper com uma prática avaliativa de
controle e poder do professor, buscando uma
prática de avaliação mais libertadora"1, em que as

'Aos f ina is de bimestres e semestres escolares.
1 C ) termo verificar provém etimologicamentc do latim - iHfJOXlJactn— e significa "faxer verdadeiro". Ksse conceito veri-
ficação emerge das determinações da conduta de, intencionalmente, buscar "ver se algo é isso mesmo", "invéstigar a
verdade de alguma coisa." O termo avaliar também tem sua origem no latim, provindo da composição <i-i:-iki\\ quer
f//™i'/-"dar valor a..." Porém, esse conceito é formulado a partir das determinações da conduta de "atribuir um valor ou
Dualidade a alguma coisa, ato ou curso de ação", que, por si, implica um posicionamento positivo ou negativo em rela-
ção ;io objeto, aro ou curso de ação avaliado, isso qucrdi/er que o ato de avaliar não se encerra na configuração do valor
ou qualidade atribuídos ao objeto em questão, exigindo uma tomada de posição favorável ou desfavorável ao objeto de
avaliação, com uma consequente decisão de ação (LUCKKS1, 1996).
~' Ver mais sobre educação libertadora em: RÍ.KIRK, Paulo. Pedagogia do oprimido. 17. cd. Rio de Janeiro; Pa/-, c Terra,
1987.
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metodologias estejam adequadas a um processo
de reflexão, sobre o aprendizado dos alunos.

Hoffmann (1997) também racio-
cina na mesma perspectiva epistemológica,
quando tenciona o processo avaliauVo, para a
mediação, essencialmente, como contrário ao
modelo classificatório do transmitir—verificar—
—atribuir conceitos e busca desenvolver pro-
gressivamente, uma ação reflexiva.

Ação essa que provoque desafios para
o professor, visando cooperar, esclarecer e auxi-
liar na troca de ideias entre educandos e educa-
dores, levando-os continuamente a ir- além do
conhecimento transmitido, direcionando-os à
construção de conliccimento, a partir do en-
tendimento de tudo o que já foi estudado.

Isso quer dizer:

Ação, movimenro, provocação, na
tentativa de reciprocidade intelec-
tual entre os elementos da ação edu-
cativa- Professor e aluno buscando
coordenar seus pontos de vista,
trocando ideias, reorganizando-as

(HOFFMANN, 1997, p. 24).

Na concepção cie avaliação classifi-
catória, Hoffmann (1997) destaca que a quali-
dade c atribuída a modelos pré-determinados
como: provas, exames, gabaritos de respostas
às atividadcs e normas de ideais de comporta-

' mento.
Devido à ênfase dada às médias e es-

tatísticas, a qualidade do ensino é tomada ape-
nas pela quantidade. Opondo-se a essa postura,
a concepção de avaliação mediadora refere-se
à qualidade, constituindo um fazer crescer o
mais que se pode, um contínuo vir a ser, com
propósitos delineados que levam a desprender
a ação educativa da prática pedagógica. Nesse
sentido, Hoffmann (1997) destaca:

O significado primeiro e essencial da
ação avaíiativa mediadora é o "pres-
r.ir muitas atenção" nas crianças, nos

jovens, eu diria "pegar no pé" desse
aluno mesmo insistindo em conhecê-
-lo meDior, em entender suas falas,
seus argumentos, teimando em con-
versar com ele cm todos os momen-
tos, ouvindo todas as suas perguntas,
fazendo-lhes novas e desafiadoras
questões, "implicantes", até, na busca
de alternativas para uma ação educa-
tiva voltada para a autonomia moral e
intelectual. [...] Nesse sentido, então,
teremos perseguido uma escola de
qualidade e para todas as crianças e jo-
vens desse país (p. 57, grifo do autor).

Nessa perspectiva de avaliação me-
diadora, a aprendizagem acontece num ato
recíproco que auxilia o educando a aprender
e o educador a ensinar. A aprendizagem dá-
-se por experiências, tentativas, erros c acertos,
questionamentos, suposições que constituem os
meios impulsionadores que propiciam o pro-
cesso de construção de conhecimentos.

Isso porque a ação mediadora tem por
objetivo analisar reflexivamente as diferentes
opiniões e colocações dos educandos, visando
possibilitar-lhes, a tornada de consciência de
sua caminhada progressiva e também de suas
dificuldades. A partir daí, o educador pode di-
agnosticar e examinar sua prática e replanejar o
trabalho educativo.

Dessa forma, a ação avaliativa media-
dora se processa de modo a ajudar a construção
do conhecimento, numa prática interativa,
contínua e permanente entre educador e edu-
cando. Assim, se analisam:

l-..J as várias manifestações dos alunos
em situação de aprendizagem (verbais
ou escritas, outras produções), para
acompanhar as hipóteses que vêm
formulando a respeito de determi-
nados assuntos, em diferentes áreas
de conhecimento, de forma a exercer
uma ação educativa que lhes favoreça
a descoberta de melhores soluções ou

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 12, p. 411-427, 2010
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a reformulação de liipótcscs prelimi-
. narcs formuladas. Acompanhamen-
to esse que visa o acesso gradativo
do aluno a um saber competente na
escola e, portanto, sua promoção
a outras séncs e graus de ensino

(HOFFMANN, 1997, p. 69).

Nesse sentido, os princípios para uma
açao avaliativa mediadora, segundo Hoffmann
(1997), requerem:

• oportunizar aos alunos muitos mo-
mentos de expressar suas ideias;
» oportunizar discussão entre os alu-
nos a partir de situações desencade-
ado rã s;
• realizar várias tarefas individuais,
menores e sucessivas, investigando
teoricamente, procurando entender
razões para as respostas apresenta-
das pelo educando;
• em vez de cerro/errado e da pon-
tuação tradicional, fazer comenta-
nos sobre as tarefas dos alunos, au-
xiliando-os a localizar as dificuldades,
oferecendo-lhes a oportunidade de
descobrir melhores soluções;
• transformar os registros de ava-
liação cm anotações significativas so-
bre o acompanhamento dos alunos
cm seu processo de construção de
conhecimento (p. 72).

Assim, essa perspectiva inovadora de
avaliação, a qual acontece por meio da mediação
do trabalho docente, deve direcionar metodolo-
gias ativas, problemática doira s e diagnosticas do

processo de aprendizagem dos educandos.
Luckesi (1996), sobre a problemática da

avaliação escolar, ainda evidencia a perspectiva de
uma avaliação qualitativa e a necessidade de edifi-
car uma proposta cie avaliação diagnostica. Desse
modo, essa Rincão da avaliação deve ser enten-
dida como um juízo de qualidade'1 sobre dados
relevantes, visando a uma tomada de decisão.

A questão da democratização do ensi-
no, também é abordada por Luckesi (1996) as-
segurando que é preciso: dar possibilidade de
ingresso à educação escolar, de permanência
da criança na escola e acesso para a apropria-
ção a uiva dos conteúdos escolares. Esses três
fatores são relevantes para a democratização
do ensino, bem como condições inseparáveis
para construir uma proposta de avaliação que
se busca diagnostica c qualitativa.

A permanência e a terminalidade do
educando, no processo de construção do co-
nhecimento e da avaliação, realizam-se no inte-
rior da escola e aí reside a responsabilidade c o
cuidado dos educadores na tomada de decisão
sobre a avaliação, isto porque: uma avaliação
escolar conduzida de forma inadequada pode
possibilitar a repetência e ter consequências
para a evasão. Por isso, uma avaliação realizada
com desvios pode contribuir significativamente
para um processo que inviabilize a democra-
tização do ensino no que diz respeito à per-
manência c terminalidade dos estudos.

Neste sentido, o princípio básico c
fundamental para a avaliação diagnostica está
na forma de compreender, propor e pôr em
prática a avaliação da aprendizagem, tornanclo-a
um instrumento auxiliar da aprendizagem. Para

" Para isso, l.uckcsi (1996) atribui três variáveis ijuc devem estar sempre presentes no ato de avaliar: a primeira variável
é a do juixo de t|ualidade: são conformações ou contestações sobre alguma coisa e, estas poderão recair sobre o ponto
de vista substantivo ou adjctivo da realidade1. A segunda variável, tundada sobre os dados relevantes da realidade: é
quando a qualidade de um objeto será julgada partindo dos elementos individualixadorcs e identificadores do objcto. A
terceira variável ê a tomada de decisão: dix respeito à atitude a ser tornada com o aluno, quando sua aprendizagem se
dix satisfatória nu insatisfatória. Isto ê, tomar uma decisão, no sentido de fazer com que o aluno avance e eleve o seu
Conhecimento contextuai da realidade.
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tanto, Luckesi (1996) ressalta que é preciso estar
atento às funções da avaliação diagnostica, re-
ferenciadas a partir da:

• autocompreensao do sistema de
ensino: acontece quando a avaliação
dos educandos torna possível, ao
sistema, averiguar se está alcançando
seus objetivos;
• autocompreensao do professor: quan-
do este acompanha a construção do
processo ensino-aprendizagcm, dos e-
ducandos, c analisa o seu trabalho, veri-
ficando seu desempenho e suas falhas;
• autocompreensao do aluno: quando
o aluno, continuamente, reconhece em
que patamar se encontra sua aprendiza-
gem, obtendo consciência de suas limi-
tações e necessidades para melhorar.

Assim, a avaliação diagnostica é um
instrumento impulsionador à aquisição do sa-
ber e para que cumpra as funções de autocom-
preensao do sistema de ensino, do professor e
do aluno, é preciso que haja rigor na elaboração
dos instrumentos avaliativos. Nesse sentido, o
autor destaca que é necessário:

• medir resultados de aprendizagem
claramente definidos, que estives-
sem em harmonia com os objetivos
instrucionais;
• medir uma amostra adequada dos
resultados de aprendizagem e o
conteúdo da matéria incluída na ins-
trução;
• conter os tipos de itens que são os
mais adequados para medir os resul-
tados de aprendizagem desejados;
• ser planejados para se ajustar aos
usos particulares a serem feitos dos
resultados;
• ser construídos tão fidedignos

quanto possível e, em consequência,
ser interpretados com cautela;
- ser utilizados para melhorar a apren-
dizagem do estudante e do sistema de

ensino (LUCKESI, 1996, p. 41).

Portanto entende-se, a partir dos pos-
tulados de Luckesi (1996), que o processo de
avaliação escolar, numa perspectiva diagnostica
e qualitativa, propicia:

- a reorientação imediata da apren-
dizagem, caso sua qualidade se mostre
insatisfatória e caso o conteúdo, habili-
dade ou hábito, que esteja sendo ensi-
nado c aprendido, seja efetivamente es-
sencial para a formação do educando;
- o encaminhamento dos educandos
para passos subsequentes da apren-
dizagem, caso se considere que,
qualitativamente, atingiram um nível
satisfatório no que estava sendo tra-

balhado (LUCKESI, 1996, p. 60).

Assim, o objctivo primeiro da aferição
do aproveitamento escolar não será a aprova-
ção ou reprovação do educando, mas o direcio-
namento da aprendizagem e seu consequente
dês envolvimento.

Compreendida dessa forma, a avaliação
é a reflexão transformada em ação. Ação essa que
impulsiona a novas reflexões. Reflexão perma-
nente do educador sobre sua realidade, e acom-
panhamento, passo a passo, do educando, na sua
trajetória de construção do conhecimento.

Um processo iiitcrativo, pelo qual
educandos e educadores aprendem sobre si
mesmos e sobre a realidade da escola, no ato
próprio da avaliação. Dessa forma, é essencial,
inerente e indissociável à educação, concebida
como problematização7, questionamento e re-
flexão sobre a ação educativa.

Ver mais sobre problernatóaçáo em Freire (1987).

Uniuvem Revista, União da Vitória, v. 12, p. 411-427, 2010
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3 ANALISANDO A PRÁTICA AVALIATIVA DOS PROFESSORES

Este artigo se propõe a discutir um
tema muito importante para todos os educado-
res e para toda a equipe escolar, que é a avalia-
ção. Mesmo sendo um assunto de fundamental
importância, às vezes, é deixado de lado pelos
envolvidos no processo de cnsino-aprendiza-
gem (professor c aluno).

Nesse sentido, para analisar a prática
pedagógica dos professores com relação à ava-
liação da aprendizagem escolar, esta pesquisa
teve como objetivo verificar as contradições
existentes no cotidiano do processo avaiiativo,
por meio de entrevistas semicstrufuradas, re-
alizadas com professores de vários níveis de
ensino, no município de Caçoai, estado de
Rondônia, no segundo semestre de 2006 e
primeiro trimestre de 2007.

A entrevista contemplou, em sua
primeira parte, uma pequena identificação, para
traçar o perfil do professor pesquisado. Foram
coletados os seguintes dados: tipo de institu-
ição em que atua, curso de graduação c ano de
seu término.

Numa segunda parte da entrevista
semiestruturada foram direcionados aos pro-
fessores os quêstionamentos: qual o conceito
de avaliação escolar; como analisa a avaliação
praticada pela escola; quais os instrumentos de
avaliação que prefere utiliza* em suas aulas; c,
por último, que alternativas pedagógicas vis-
lumbra para a avaliação do rendimento escolar.

Ao todo foram entrevistados 58 pro-
fessores; 29 deles, o equivalente a 50% perten-
ciam à escola pública do Estado de Rondônia,
no município de Caçoai. Esse percentual refe-
re-se a escolas municipais e estaduais.

Do restante dos questionados, 13
profissionais trabalhavam nas escolas privadas
do município, compatibilizando 22% do total,
e por fim 16 entrevistados trabalhavam em
instituições educacionais variadas, tais como
fundações, entre outros espaços de educação

escolarizada, compondo, dessa forma, os 28%
que restaram. Vale destacar, então, que a pes-
quisa contemplou uma grande parcela de pro-
fessores da rede pública do município.

Em relação à formação inicial dos en-
trevistados, 28 professores cursaram pedagogia,
12 são da área de letras, dez não responderam,
alguns fizeram a licenciatura cm áreas diversas
(dois em matemática, dois em história, um em
educação física, outro cm ciências biológicas) c
dois em área fora das licenciaturas (administra-
ção de empresas).

Quanto ao ano de termino das gradu-
ações, variam bastante, sendo o maior número
de professores formados em 2004 (no total
dez), em seguida oito professores formados
em 2005 c o restante variando entre o início da
década de 1980 c o final da década de 1990.

Assim, urna grande parte dos profes-
sores entrevistados tinha formação pedagógica
e de certa forma atualizada (quando se analisa
a partir do ano termino da graduação). Não se
trata, portanto, de professores com uma for-
mação descontextualizada e antiga.

O primeiro questionamento se referia
ao conceito de avaliação escolar, as respostas
foram diversas, podendo-se considerar as mais
significantes para este trabalho as seguintes:
oito professores informaram que a avaliação é
a análise reflexiva dos avanços c dificuldades;
13 professores identificaram-na como tudo
aquilo que o aluno aprendeu c 20 professores
mencionaram a avaliação apenas como uma
forma de verificação da aprendizagem.

Mesmo que se tenha uma parcela sig-
nificativa (oito professores) contemplando a
proposta avaliativa apresentada neste artigo, a
partir dos autores referenciados, não se pode
deixar de analisar a maior parte deles (20) in-
dicando a avaliação tão somente como fim do
processo de verificação da aprendizagem.

Quatro professores conceituaram a
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avaliação da aprendizagem escolar como pro-
cesso de acompanhamento do educando na
ativídade escolar c dois como instrumento de
integração e geração de crescimento.

Além disso, dois professores infor-
maram que a avaliação c um processo de diag-
nosticar a aprendizagem, bem como de emitir
um juízo de valor. Três entrevistados demons-
traram sua satisfação em compreendê-la como
um processo contínuo em que o quantitativo
não deve preponderar sobre o qualitativo.

Um professor, ainda, destacou que a
avaliação deve estar intrinsecamente relacio-
nada à proposta pedagógica da escola, e 13
deles enfatizaram a necessidade de redefinição
de práticas e metodologias para a construção
da cidadania e desenvolvimento de potenciali-
dades de seus alunos.

Um destaque aquí vai para a quanti-
dade de respostas apresentadas pelos profes-
sores, como a entrevista foi scmiestruturada,
possibilitou aos entrevistados emitirem mais de
uma resposta ao longo da conversa. Em função
disso, temos muitas vezes mais respostas ou
quantidade diferente dos professores entrevis-
tados, porque as respostas foram aglutinadas,
conforme análise criteriosa de dados.

As respostas foram diversas e, por se-
rem complexas, muitos conceitos e definições
são formulados a respeito do que seja avaliação
do rendimento escolar. Definições e conceitos
esses que vêm mudando com o decorrer do
tempo, a partir de uma prática de formação
continuada dos professores e interesse em des-
velar essa questão.

Porem é importante destacar que faz-
-se necessária uma séria reflexão a respeito des-
sa compreensão equivocada de avaliação corno
julgamento de resultados. Pois isso c, hoje, uma
perigosa prática educativa, culminando numa
função seletiva e discriminatória das notas e
conceitos e, consequentemente, sérios prejuí-
zos sociais decorrentes da reprovação de estu-
dantes das classes populares, em sua maioria.

Isso é evidenciado em algumas das
respostas dos professores, apresentadas nesta
pesquisa. Mas a contrapartida oferecida por
Vasconcellos (1993) da mudança, da açao, da
reflexão também se encontra presente nas "fa-
las" dos professores.

No questionamento de como o profes-
sor analisa a avaliação praticada pela escola, hoje,
os entrevistados foram bastante eloquentes.
Quatro deles disseram que a avaliação é tradicio-
nal, seis informaram que ela é classificatória, 11
profissionais disseram que c ineficiente e falha.

Um professor foi mais alem em sua res-
posta e informou que a avaliação, como vem sen-
do praticada nas escolas, é realmente um instru-
mento de tortura e outro complementou, ainda,
que não é o ideal a que todos almejam.

Outros entrevistados acabam por es-
cancarar a verdade da avaliação escolar, dizendo
que é radical (um professor), é excludente (dois),
é ridícula (um), é apenas uma nota simbólica
(um), é injusta e desigual (um), busca apenas a
reprovação e nada mais (um), é apenas quanti-
tativa (cinco), é fragmentada (um) e que apenas
segue os documentos oficiais (um entrevistado).

A partir dessas observações, pode-se
dizer que a prática educacional brasileira opera,
na quase totalidade das vezes, como verificação.
Por isso, tem sido incapaz de retirar do proces-
so de aferição as consequências mais significa-
tivas para a melhoria da qualidade e do nível de
aprendizagem dos educandos.

Ao contrário, sob a forma de verifica-
ção, tem-se utilizado o processo de aferição da
aprendizagem de uma forma negativa, à me-
dida que tern servido para desenvolver o ciclo
do medo nas crianças e jovens, pela constante
"ameaça" da reprovação.

Em síntese, o atual processo de aferir a
aprendizagem escolar, sob fl forma cie verifica-
ção, impõe aos educandos consequências nega-
tivas, como a de viver sob a égide do medo, pela
ameaça de reprovação — situação que ninguém,
em sã consciência, pode desejar para si ou para
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ou trem. Essa já é uma das formas de exclusão
que a escola pratica.

Dos 58 professores entrevistados, há
que se destacar que para esse questíonamento,
três indicaram a necessidade de se repensar a
prática avalíativa nas escolas, e que alguns deles
se mostram satisfeitos com a avaliação realiza-
da na escola, indicando como resposta a esse
questionamento as respostas: aceitável (dois
professores), satisfatória (um), boa (cinco),
contínua (três), flexível (três) e diagnostica (um
professor).

Assim, na açào de sala de aula, a avali-
ação envolve diferentes agentes, que às vezes,
possuem modos diferentes de perceber a avali-
ação. Pais, professores, alunos, diretores, co-
ordenadores dão vários enfoques ao problema,
o que se torna o eixo de todo contraste da ava-
liação. A clareza do que é a avaliação, para que
serve, quais seus agentes e como cada uni atua
nessa ação é o ponto de partida para que se
perceba que esse instrumento faz parte do todo
que envolve o processo ensino-aprendiz agem.
Na pergunta sobre os instrumentos de avalia-
ção que o professor prefere utilizar nas aulas,
várias são as formas metodológicas. Como for-
mas objctivas de avaliação foram enfatizados:
trabalhos (18 professores), escrita (14), provas
(cinco), trabalhos cm grupo (nove), pesquisa
(oito), estudo de caso (dois), simulações (qua-
tro), atividadcs práticas (três), esquemas de
texto (dois), filmes e teatros (dois), e, por fim,
entrevistas e seminários (cinco professores).

Como formas subjetivas, os entre-
vistados destacaram: observações (oito pro-
fessores), participações orais (23), comporta-
mento e controle de frequência (dois), diálogos
(seis) e capricho nas tarefas de casa (dois).

Os professores dos diversos níveis
ainda comentaram que realizam avaliações bi-
mestrais (um professor), que utilizam método
tradicional de avaliação (dois professores) e
outros mais sintonizados em algumas propos-
tas atualizadas c coerentes enfatizam a utiliza-

ção da avaliação inicial (cinco professores), a
avaliação formativa (quatro professores), avali-
ação somativa (três professores), a avaliação
cotidiana (cinco professores) e, por fim, a avali-
ação contínua (17 professores).

Destaca-se, a partir das respostas dos
professores, que muitos deles compreendem
o processo de aprendizagem progressivo, daí
a necessidade da avaliação contínua que veri-
fica a aquisição de habilidades e conipeténcias
necessárias para enfrentar os desafios da con-
temporaneidade.

O ato de avaliar implica coleta, análise
e síntese dos dados que configuram o objeto
da avaliação, acrescido de uma atribuição de
valor ou qualidade, que se processa a partir da
comparação da configuração do objeto avali-
ado com um determinado padrão de qualidade
previamente estabelecido para aquele tipo de
objeto. O valor ou qualidade atribuído ao ob-
jeto conduz a uma tomada de posição a seu fa-
vor ou contra ele. Esse posicionamento a partir
do valor ou qualidade atribuído conduz a uma
decisão nova: manter o objeto como está ou
atuar sobre ele.

Nas alternativas pedagógicas que os
entrevistados vislumbram para a avaliação do
rendimento escolar, os destaques vão para:
rompimento com o modelo tradicional de
avaliações (cinco professores), reavaliação das
práticas pedagógicas (quatro), valorização dos
professores (seis), melhoria da qualidade (oito),
metodologias diferenciadas (18), contextualiza-
ção (seis) e outras formas de avaliação (11 en-
trevistados).

Também se destacam menor co-
modismo por parte dos alunos (dois), maior
aproveitamento individual (três), criticidade
(três), criatividade (quatro), autoavaliaçao (cin-
co) e comprometimento dos professores (dois
entrevistados).

Foi indicada também a necessidade
de a avaliação ser um processo contínuo (cin-
co professores), mas que muitas vezes faltam
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condições materiais (quatro), bem como um
destaque para o acompanhamento dos pais
(dois entrevistados) e também a importância da
participação dos alunos em sala de aula (cinco
professores).

Assim, a avaliação deixa de ser um mo-
mento terminal do processo educativo (como
hoje é concebida por muitos, corno se percebe
nas respostas de alguns deles), para se transfor-
mar na busca incessante de compreensão das
dificuldades do educando e na dinamização de
novas oportunidades de conhecimento.

Há ainda que se destacar que os pro-
fessores entrevistados complementaram suas
ideias corn os seguintes comentários: utilização
dos portfólios de ensino (um professor), que a
prática da avaliação deve ser transformadora (um
professor) e que não há nenhuma alternativa,

pois se vive num descrédito total (um professor).
Os dados coletados e analisados cri-

teriosamente indicam que a ação avaliativa é
complexa, a proposta que se aponta é funda-
mentalmente a de gerar urn estado de alerta do
professor sobre o significado de sua prática,
discutindo, avaliando e refletindo para atuar
criticamente, a fim de transformar a realidade.

Rever a prática pedagógica permite re-
fletir a ação que se faz em sala de aula. Segundo
Vasconcellos (1993): "não se pode conceber
uma avaliação reflexiva, crítica, emancipatória
num processo de ensino passivo, repetitivo,
alienante" (p. 55). Dar sentido ao conheci-
mento, a urn conteúdo mais significativo e uma
metodologia mais participativa, permite que o
ensino-aprendizagem seja uma oportunidade
para participação c expressão de ideias.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das entrevistas realizadas e do
referencial teórico analisado, é possível apre-
sentar algumas conclusões, mesmo que parci-
ais e indicativas de que uma nova perspectiva
de avaliação exige do educador uma concepção
de criança, de jovem e adulto, como sujeitos
de seu próprio desenvolvimento, inseridos no
contexto de sua realidade social e política.

Seres autónomos intelectual e moral-
mente (com capacidade e liberdade de tomar
suas próprias decisões), críticos e criativos
(descobridores e observadores), bem como
participativos (agindo com cooperação e reci-
procidade).

Nessa dimensão educativa, os erros,
as dúvidas dos alunos, são considerados como
episódios altamente significativos e impul-
sionadores da ação educativa. Serão eles que
permitirão ao professor observar e investigar
como o aluno se posiciona diante do mundo ao
construir suas verdades.

O professor cumpre penosamente

uma exigência burocrática e o aluno, por sua
vez, sofre o processo avaliativo. Ambos per-
dem, nesse momento, e descaracterizam a avali-
ação de seu significado básico de investigação e
dinamização do processo de conhecimento.

O professor e a equipe pedagógica de-
vem, na medida do possível, procurar conhe-
cer as diferentes formas de avaliação do rendi-
mento escolar de seus alunos, evitando assim
muitas das dificuldades e constrangimentos que
surgem no processo de ensíno-aprcndizagem,
quando não se levam cm conta as possíveis per-
turbações cognitivas, físicas, emocionais, soci-
ais, entre outras que sofrem os alunos durante
as épocas de avaliação e provas.

A partir dessas sugestões considera-se
que a observação dos alunos nas diversas situa-
ções consiste em uma maneira de tornar a avali-
ação mais consistente e mais justa. Entende-se
que a avaliação deve ser um processo progres-
sivo e contínuo, no qual devem ser usadas no-
vas metodologias para melhorar o rendimento
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dos educandos, respeitando a individualidade
da construção de conhecimento de cada aluno.

Por meio da constatação dos resultados
obtidos pela pesquisa, para alguns professores
é possível analisar os resultados de cada aluno
e do coletivo que permite determinar a eficácia
do processo de ensino aprendizagem como um
todo, com as reorientações necessárias.

Dessa forma, avaliar é dinamizar oportu-
nidades de ação-reflexão, num acompanhamento
permanente do professor, que incitará o aluno a
novas questões de respostas formuladas. Na me-
dida em que a ação avaliariva exerce uma função
dialógica e interativa, promove os seres intelec-
tualmente, tornando-os críticos e participativos,
inseridos no seu contexto social e político.

O professor necessita interagir com
o aluno para que ele se sinta valorizado pelo
grupo e pelo próprio professor. O educando
precisa saber que não é um simples número,
mas que vai ser avaliado e orientado frequente-
mente em suas dificuldades, sem aquele clima
de tensão que normalmente acompanha as
avaliações tradicionais.

Assim o aluno vai adquirindo, no de-
correr dos anos, autoconfiança, autoestima, au-
tocontrole, capacidade de resolver problemas,
de enfrentar novas situações, enfim, vai bus-
cando autonomia, tendo clareza do que quer,
sabendo analisar, julgar e agir nas diferentes
situações.

A avaliação deve ser encarada como
uma reoríentação para uma aprendizagem me-
lhor e para a melhoria do processo de ensino-
-aprendizagem. Além disso, todo professor
deve estar atento aos aspectos afetivos e cul-
turais do estudante, não levando em considera-
ção apenas os cognitivos.

Transportando essa compreensão para

a aprendizagem, pode-se entender a avaliação
da aprendizagem escolar como um ato amo-
roso, à medida que tem por objetivo diagnos-
ticar e incluir o educando pelos mais variados
meios no curso da aprendizagem satisfatória,
que integra todas as suas experiências de vida.
Então, o resultado não pode ser comercializa-
do, a construção do conhecimento deve acon-
tecer de forma crítica e reflexiva.

A prática de provas e exames exclui
parte dos alunos por basear-se no julgamento. A
avaliação pode incluí-los devido ao fato de pro-
ceder por diagnóstico e, por isso, pode ofere-
cer-lhe condições de encontrar o caminho para
obter melhores resultados na aprendizagem.

A proposta de urna avaliação inclusiva
requer a análise reflexiva de nossas concepções
de conhecimento, de mundo, de educação e
dos seus agentes, que influenciam no processo
ensino-aprendizageni, na escola e na ação no
contexto da sociedade. O olhar reflexivo para
o erro, para os objetivos, para a metodologia
pelos professores, alunos, pais, direcão e comu-
nidade escolar devem-se realizar no coletivo.

Concluindo, pode-se destacar que o
ato de avaliar, por sua constituição mesma, não
se destina a um julgamento "definitivo" sobre
alguma coisa, pessoa ou situação, pois que não
é um ato selctivo. A avaliação se destina ao di-
agnóstico e, por isso mesmo, à inclusão; desti-
na-se à melhoria do ciclo de vida.

Desse modo, por si, é um ato amo-
roso. Infelizmente, por experiências histórico-
-sociais e pessoais, há dificuldades em assim
compreendê-la e praticá-la. Mas... fica o con-
vite a todos. E meta a ser trabalhada, tjue, com
o tempo, será transformada em realidade, por
meio da açào. Todos são responsáveis por esse
processo.
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